
BOLETINsELEITOBAL 
TRIBUNAL SUPERIO R ELEITORA L 

( L e i n ? 1.16 4 -  1950 , a r t . 12 , "u" > 

A N O X X X I B R A S Í L I A , M A R Ç O D E 198 2 N? 36 8 

TRIBUNAL SUPERIO R ELEITORA L 

Presidente: 
Ministro Moreir a Alve s 

Vice-Presidente: 
Ministro Soare s Muno z 

Ministros: 
Decio Mirand a 
Carlos Madeir a 
Gueiros Leit e 
Pedro Gordilh o 
Souza Andrad e 

Procurador-Geral: 
Dr. Inocênc i o Márt ire s Coelh o 

Secretário d o Tribunal : 
Dr. Gerald o d a Cost a Mans o 

SUMÁRIO 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

Atas da s S e s s õ e s 

Jur i sprudênc ia 

Í N D I C E 

TRIBUNAL SUPERIO R ELEITORA L 

A T A S DA S SESSÕE S 

A T A D A 77 ? SESSÃO . E M 1 9 DE N O V E M B R O 
D E 198 1 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho . Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Douto r Gerald o d a Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Carlo s Ma -
deira. Gueiro s Leite . Pedr o Gordilh o e  J . M . d e Souz a 
Andrade. 

Não comparece u po r motiv o justificado , o  Ministr o 
Cunha Peixoto . 

As dezenov e hora s fo i abert a a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  At a d a 76 ? sessão . 

Julgamento 

Consulta n"  6.270  — Classe  X  —  Distrito  Federal 
(Brasília). 

Consulta o  Senado r Antôni o Mende s Canal e s e Go -
vernador d e Mat o Gross o d o Sul . qu e tenh a exercid o o 
cargo o u nel e permanecid o at é sei s (6 ) mese s ante s d a 
realização d o próxim o pleito , é  elegível . par a o  mesm o 
cargo d e Governador , n o referid o pleito . 

Relator: Ministr o Pedr o Gordilho . 
Não s e conhece u d a consulta . Votaçã o unânime . 
Protocolo n " 3.072/81 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 

E. par a constar , eu . Geraldo  da  Costa  Manso.  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília. 1 9 d e novembr o d e 1981 . —  Moreira 
Alves. Presidente . —  Soares  Munoz.  Carlos  Madeira. 
Gueiros Leite.  Pedro  Gordilho.  J.  M.  de  Souza  Andra-
de. —  Inocêncio  Mártires  Coelho.  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

A T A D A 83 ? SESSÃO , E M 1 5 D E D E Z E M B R O 
D E 198 1 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Déci o M i -
randa. Carlo s Madeira . Gueiro s Leite . Pedr o Gordilh o 
e J . M . de Souz a Andrade . 

As dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovad a a  At a d a 82 ? sessão . 
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POSSE D O S E N H OR M I N I S T R O 
J . M . DE S O U Z A A N D R A D E 

O Senhor  Ministro-Presidente:  N a sessão d e hoje , 
iremos dar posse, par a o  exercício do seu segundo man -
dato, a o Senho r Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Convido o s Senhore s Ministro s Soare s Muno z e  Pedr o 
Gordilho par a introduzire m o  empossand o n o recinto . 
(S. Exa . é introduzid o n o recint o pelo s Srs . Ministro s 
Soares Muno z e  Pedro Gordilho) . 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade: 
"Prometo, be m e fielmente , cumpri r os deveres d o meu 
cargo d e conformidade co m a Constituiçã o e  as lei s da 
Repúbl ica" . ( O Senhor Secretári o proced e à  leitur a do 
termo d e posse) . 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Declar o empossad o 
o Senho r Ministr o J . M. de Souza Andrad e no cargo de 
juiz efetiv o dest e Tribunal . 

Julgamentos 

a) Recurso  nf  5.221  — Classe IV  —  Agravo —  Rio 
de Janeiro (Rio  de Janeiro). 

Contra despach o d o Sr. Desembargador-President e 
do T RE que inadmitiu recurso especia l par a reform a da 
decisão que , acolhend o pedid o d a chap a encabeçad a 
por Darc y d a Si lv a Brum , deferi u o  registro d o Diretó -
rio Municipa l e  respectiva Comissã o Executiv a d o Par-
tido Popula r em São Gonçalo-RJ . 

Agravante: Arisma r Dia s (Advogado : Alcide s Go-
mes Lima) . 

Agravado: Darc y d a Silv a Bru m (Advogado : 
Abraão Estáci o d e Souza). 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Conheceu-se d o agravo, e , julgando-se desd e log o o 

recurso especial , del e nã o se conheceu . Votaçã o unâni -
me. 

Protocolo n f 3.371/81. 
b) Consulta  n?  6.225 ~  Classe  X  —  Distrito Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  Partido Trabalhist a Brasileiro : " A par-

tir d e que dat a pass a a  se r feit a a  contage m d o praz o 
de filiaçã o par t idár ia , possibilitand o ao eleito r concor -
rer a o pleito de 1982, a saber : a ) do dia em que foi jul-
gado o  pedido d e registr o definitiv o d e partido polític o 
a qu e estiver o  mesmo filiado ? o u b) se da data d a pu-
blicação d o respectivo acórdã o qu e concedeu o  registr o 
definitivo à  agremiaçã o polí t ica? " 

Relator: Ministr o Déci o Miranda . 
Respondeu-se qu e a data a  ser levada em conta é  a 

da sessã o d e julgamento, e  não a da respectiva publica -
ção. Votaçã o unânime . 

Protocolo n?  2.005/81. 
c) Processo  nf  6.255  —  Classe  X  —  Alagoas 

(Maceió). 
Encaminha o  Tribunal d e Just iça list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e jui z efetiv o d o T R E , da 
Classe d e jurista, ocorrid a co m o término d o 1? biêni o 
do Dr . Danil o d e Carvalho Lima , compost a do s seguin-
tes advogados : Dr . Danil o d e Carvalh o Lima , Dr . 
Darcy Ferreir a Pitt a e  Dr . Antônio Nabo r Areia s Bu -
lhões. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Votou-se n o sentid o d o encaminhament o d a lista . 

Decisão unânime . 
Protocolo n?  2.821/81. 
d) Consulta  n?  6.302 ~  Classe  X  —  Distrito Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  Partido Democrátic o Socia l —  PDS: "a) 

Vereador eleit o po r antigo Partid o Político , j á com ins-
crição definitiva , n a ausênci a d o mesm o po r licença , 
convoca-se o  correspondente suplent e d o antigo partid o 

( A R E N A o u MDB) o u o vereador suplent e pel a legend a 
partidária? b)  Vereador eleit o pel o ex-MD B e  hoje filia -
do ao PP, pretendendo licenciar-se , qual o  suplente que 
deverá se r convocado: o mais votad o pel o ex-MD B que 
se encontr a filiad o a o PDS , ou mai s votad o pel a ex-
A R E N A , qu e se encontra filiad o a o P P ?" 

Relator: Ministr o Déci o Miranda . 
Não se conheceu d a consulta. Votaçã o unânime . 
Protocolo n ? 3.686/81. 
e) Processo  nf  6.250  — Classe  X  —  São Paulo 

(São Paulo). 
Encaminha o  T RE pedido d e criação d o Quadro de 

Pessoal d e 1? Instância . 
Relator: Ministr o Pedr o Gordilho . 
Indeferiu-se o  pedido. Votaçã o unânime . 
Protocolo nf 1.399/81 . 
f) Consu.'t a nf 6.307  — Classe X  —  Bahia (Prado). 
Consulta formulad a pel o Diretóri o Municipa l d o 

PDS n o Município d e Prado-BA, indagand o s e candida-
to qu e se elegeu a  Prefeit o e m 15-11-76, e  renunciou em 
31-12-80, pod e concorre r a  novo mandato d e Prefeito em 
1982. 

Relator: Ministr o J . M. de Souza Andrade. 
Não s e conheceu da consulta. Votaçã o unânime . 
Protocolo n? 3.749/81. 
g) Consulta  nf  6.231  - Classe  X  —  Distrito Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  P T B, em face d e omissão d o art. 16, d a 

Lei n ? 5.682/71, s e tem direito à  representaçã o na s Câ -
maras Municipai s o  Partid o qu e deixar d e obter apoi o 
de 5 % d o eleitorad o e m eleiçã o gera l par a a  Câmar a 
dos Deputados . 

Relator: Ministr o J . M. de Souza Andrade. 
Após o  vot o d o relator , qu e respondi a negativa -

mente, pedi u vist a o Senhor Ministr o Soare s Munoz . 
Protocolo n?  2.355/81 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo da  Costa Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que vai assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 5 de dezembro d e 1981. —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade.  —  Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 86? S E S S Ã O , E M 18 D E D E Z E M B R O 
D E 1981 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr. Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Déci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J. M. de Souza Andrade. 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 84? sessão . 

POSSE D O S E N H OR M I N I S T R O DÉCI O M I R A N D A 

O Senhor Ministro-Presidente:  Nest a sessão , toma -
rá poss e o  eminente Ministr o Déci o Miranda , eleit o pe-
lo Suprem o Tribuna l Federa l par a integra r est a Cort e 
Eleitoral, com o Jui z Efetivo . Peç o ao s eminente s M i-
nistros, Soare s Mufio z e  J. M . de Souza Andrad e par a 
introduzirem n o recinto , o  emiment e Ministr o Déci o 
Miranda. (Su a Exa. é introduzido no recinto e o Sr. M i -
nistro-Presidente convida- o a prestar o  compromisso). 
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O Senhor  Ministro  Décio  Miranda:  "Promet o be m 
e fielment e cumpri r o s devere s d o me u carg o d e confor -
midade co m a  Constituiçã o e  as lei s d a República" . ( O 
Senhor Secretário-Gera l l ê o termo d e poss e que . e m se -
guida, é  assinado pel o Sr . Ministr o Déci o Miranda). 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Ministr o Déci o M i-
randa, po r caus a d a necessidade , nã o só de s e integrar , 
de imediato , o  Tribunal , com o també m par a a  eleiçã o 
de doi s cargo s que , atualmente , estã o vagos , o  de Vice -
Presidente e  o  d e Corregedor-Gera l Eleitoral , est a ses -
são s e realiz a co m singelez a nã o é  habitual . Nã o pode -
ria, porém , deixa r d e consigna r qu e V . Exa., hoje, est á 
quase a  finaliza r um a trajetória , dentr o dest e Tribunal , 
verdadeiramente rar a e  dign a d e nota . Aqu i ingressou , 
na qualidad e d e membr o d a class e do s advogados ; e m 
seguida, funciono u junt o a o Tribuna l como Procurador -
Geral; mai s adiante , integrou- o representand o o  Tribu -
nal Federa l d e Recursos ; e , agora , ve m pel a representa -
ção d o Suprem o Tribuna l Federal . E , em breve , chega -
rá a  est a cadeira , qu e hoj e ocupo , completando , assim , 
aquele cicl o que , com o disse , j á est á próxim o d e se r 
completado. E m nom e do . Tribunal , dou-lh e a s boas -
vindas. 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda:  Senho r Presi -
dente, agradeç o sua s palavra s qu e honra m minh a pes -
soa modest a e  me traze m grand e alegria . Lembro-me d e 
uma fras e d e Cervante s que , a  respeit o d a viage m d e 
um do s personagen s d e su a obra , dizi a qu e el e em -
preendia a  viage m "espúri o d e cunquibus  e  outro s ad -
minículos necessár ios" . Confess o a  V . Exa. e ao s emi -
nentes Colegas, que, també m eu , tenho entrado aqui, em 
todas essa s qualidade s qu e V . Exa . mencionou , e , po r 
várias oportunidades , or a com o jui z substituto , or a co -
mo juiz efetivo , sempr e co m o  alforje vazio , e , n a cami-
nhada, é  qu e e u m e tenh o provid o d e algu m conheci -
mento, haurid o n o contat o co m o s eminente s Colegas , 
nessas vária s passagen s qu e tenh o tid o po r est a Casa . 
Mais um a vez , entro , agora , co m o  alforj e vazio , e  o s 
eminentes Colega s o  enriquecerã o n o curs o d a jornad a 
que or a início . Muit o obrigad o a  todos . 

ELEIÇÃO P A R A V I C E - P R E S I D E N T E D O T R I B U -
N A L 

O Senhor Ministro-Presidente:  Design o par a escru -
tinador o  Ministr o Pedr o Gordilho . (Distribuída s a s cé-
dulas, e  apó s o  intervalo destinad o à  votação , fora m re -
colhidas a s sobrecartas) . 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho:  Ministr o Soa -
res Muno z 6  (seis ) votos . Ministr o Déci o Mirand a 1 
(um) voto . 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Proclam o o  resulta -
do: Fo i eleito, par a Vice-Presidente , com 6  (seis ) votos , 
o eminente Ministr o Soare s Munoz . 

A G R A D E C I M E N T O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Senho r Presi -
dente, Senhore s Ministros , agradeç o ao s Colega s a  dis -
tinção qu e m e outorgaram , elegendo-m e par a Vice -
Presidente dest a Corte . Muit o obrigado . 

ELEIÇÃO P A R A C O R R E G E D O R - G E R A L E L E I T O -
R A L 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Vamos , agora , pro -
ceder a  eleiçã o par a Corregedor-Geral . Desgin o com o 
escrutinador o  Senho r Ministr o J . M . de Souz a Andra -
de. (Distribuída s a s cédulas , e  após o  intervalo destina -
do à  votação , fora m recolhida s a s sobrecartas) . 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Sã o 6 
(seis) voto s par a o  Ministr o Carlo s Madeir a e  1  (um ) 
voto par a o  Ministro Gueiro s Leite . 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Proclam o o  resulta -
do: Fo i eleit o Corregedor-Gera l Eleitoral , o  eminent e 
Ministro Carlo s Madeira. 

A G R A D E C I M E N T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira:  Agradeç o ao s 
eminentes Ministros , a  confianç a qu e e m mi m deposi -
tam e , tant o quant o possa , desempenhare i o  me u carg o 
com a s força s d a minh a pequen a vivência , prometend o 
colaborar par a qu e a  Jus t iç a Eleitoral , n o Brasil , cum -
pra a s sua s finalidades . 

POSSE DO S S E N H O R ES MINISTRO S 
S O A R E S M U N O Z E  C A R L O S M A D E I R A 

O Senhor Ministro-Presidente:  Dare i posse , e m pri -
meiro lugar , a o eminent e Ministr o Soare s Munoz , com o 
Vice-Presidente e , e m seguida , a o eminent e Ministr o 
Carlos Madeira , como Corregédor-Geral . Convid o o  M i -
nistro Soare s Muno z a  vi r a prestar o  compromisso. 

O Senhor Ministro  Soares  Munoz:  "Promet o be m e 
fielmente cumpri r o s devere s d o me u cargo , d e confor -
midade co m a  Constituiçã o e  a s lei s d a República" . ( O 
Senhor Secretári o l ê o  term o d e posse , qu e é  assinad o 
pelo Senhor Ministr o Soare s Munoz) . 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Convid o o  Ministr o 
Carlos Madeir a a vi r prestar o  compromisso. 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira:  "Promet o be m 
e fielment e cumpri r o s devere s d o me u cargo , d e con -
formidade co m a  Constituiçã o e  a s lei s d a República" . 
(O Senhor Secretári o l ê o  term o d e poss e que , a  seguir , 
é assinad o pel o Senho r Ministr o Carlo s Madeira). 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Senhore s Ministro s 
Soares Muno z e  Carlo s Madeira . E m nom e d o Tribu -
nal, e  dentr o dest e ambient e d e singelez a e m qu e s e 
processou o  empossament o d e V . Exas., quero , apenas , 
deixar consignad a a  satisfaçã o qu e te m o  Tribuna l em 
vê-los com o ocupante s do s alto s cargo s e m qu e V . 
Exas. or a fora m investidos . A s palavra s qu e fora m 
proferidas, nest a sessão , constarã o d a noss a Ata . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 8 de dezembr o d e 1981 . —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade.  —  Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 86f SESSÃO , E M 18 DE D E Z E M B R O 
D E 198 1 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Déci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J . M . de Souz a Andrade. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 85 ? sessão . 

Julgamento 

Processo n."  6.292 - C7ass e X  —  Distrito  Federal 
(Brasília). 

Funcionários d o T S E solicita m adoção d e medida s 
relativas à  movimentaçã o e  redistribuiçã o d e cargo s d e 
pessoal d e su a Secretaria , j á aplicada s n o Tribuna l d e 
Contas d a Uniã o e  Tribunal Federal d e Recursos . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Decisão: Deferid a a  solicitação , no s termo s d o vot o 

do Relator . Votaçã o unânime . 
Protocolo n f 3.623/81 . 
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Expediente 
O Tribunal , po r propost a d o Sr. Ministr o Déci o M i -

randa, resolve u autoriza r a o Sr . Ministro-President e a 
decidir o s caso s urgentes , ad  referendum,  durant e o 
período d e recess o e  féria s d e janeiro. 

Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 8 de dezembr o d e 1981 . — Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 1? SESSÃO , E M 1? DE F E V E R E I R O 
D E 198 2 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Douto r Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munõz , Déci o M i-
randa, Laur o Leitão , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o e 
J . M . de Souz a Andrade. 

Não comparece u po r motiv o justificado, o  Ministr o 
Carlos Madeira . 

Às dezenov e hora s fo i aberta a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  Ata da 86 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n?  6.301  —  Classe  X  —  Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

Consulta o  Partido Democrátic o Socia l —  P D S: "a) 
Nos termo s d a alíne a c  d o §  1? d o art . 15 1 da Consti -
tuição Federal , co m redaçã o dad a pel a E . C . n? 19/81 , 
os vereadore s qu e exerça m carg o d e Secretári o Munici -
pal sã o inelegíveis ? b)  Caso a  respost a sej a afirmativa , 
que praz o deve"r á se r observad o par a qu e ocorr a a  de -
sincompatibi l ização?" 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Respondeu-se negativament e à  letr a a  d a consulta , 

e julgou-s e prejudicad a a  indagaçã o contid a n a letr a b. 
Votação unânime . 

Protocolo n ? 3.685/81. 
b) Consulta  n. " 6.329  —  Classe  X  —  São  Paulo 

(Rinópolis). 
Consulta d o Vereado r Manoe l Rodrigue s a  respeit o 

de domicíli o eleitora l e filiaçã o part idária . 
Relator: Ministr o Déci o Miranda . 
Não s e conhece u d a consult a e m fac e d o dispost o 

no art . 23 , incis o X I I , d o Códig o Eleitoral . Votaçã o 
unânime. 

Protocolo n ? 4.298/81. 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  Costa  Manso,  Secretário , 
lavrei a  present e At a que va i assinad a pelo s ministro s 
membros dest e Tribunal . 

Brasíl ia, 1 ? d e fevereir o d e 1982 . —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Lauro 
Leitão, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Souza 
Andrade, Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A D A 2? SESSÃO , E M 2  DE F E V E R E I R O 
D E 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártires.Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munõz , Déci o M i-
randa, Laur o Leitão , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o e 
J . M . de Souz a Andrade. 

Não comparece u po r motiv o justificado, o Ministr o 
Carlos Madeira . 

Às dezenov e hora s fo i aberta a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  Ata da 1 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n?  6.319  — Classe  X  —  Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

Consulta o  Senado r Humbert o Lucena : "Pode m o s 
atuais Senadores , Deputado s Federais , Deputado s Es -
taduais e  Vereadores , filiado s a o PDS , P P, PDT, P T B , 
PT e  PDR , deixarem o s seu s respectivo s partidos , sem 
perderem o  seu  mandato,  desde  que  não  foram  eleitos 
sob as  referidas  legendas  (art . 152 , § 5? da Constituiçã o 
Federal)?" 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Respondeu-se negativament e à  consulta , vencido s 

os Senhore s Ministro s Relator , Soare s Muno z e  Pedr o 
Gordilho. 

Protocolo n ? 4.012/81. 
b) Consulta  n. ° 6.231 —  Classe X  —  Distrito Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  P T B , e m fac e d e omissã o d o art . 16 , da 

Lei n ? 5.682/71 , s e te m direit o à  representaçã o na s Câ -
maras Municipai s o  Partid o qu e deixa r d e obte r apoi o 
de 5 % d o eleitorad o e m eleiçã o gera l par a a  Câmar a 
dos Deputados . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Respondeu-se negativament e à  consulta . Votaçã o 

unânime. 
Protocolo n?  2.355/81. 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

A T A D A 3? SESSÃO , E M 4  DE F E V E R E I R O 
DE 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Déci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J. M . de Souz a Andrade. 

Ás dezenov e hora s fo i aberta a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  Ata da 2 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n?  6.333  — Classe  X  —  Amazonas 
(Manaus). 

Encaminha o  T R E , para aprovaçã o dest a Corte , 
processo pel o qua l s e concede u féria s regulamentare s 
ao Exmo . Sr . Dr . Joã o Martin s d a Silva , membr o da -
quele Colegiad o Regional. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o pedido . Votação unânime . 
Protocolo n ? 4.292/81. 
b) Consulta  n?  6.312  — Classe  X  -  Distrito  Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Lúci o Cion i s e pod e 

ser considerad o filiad o a  u m Partid o Polític o o  eleitor 
que s e inscreve u perant e a  Comissã o Provisóri a Muni -
cipal, quand o a  Convençã o par a eleiçã o do s membro s 
do Diretóri o Municipa l e  respectiva Comissã o Executi -
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va nã o se realizou , e o  Partid o Polític o s e registro u de -
finitivamente. 

Relator: Ministr o Pedr o Gordilho . 
Respondeu-se afirmativament e à  consulta . Votaçã o 

unânime. 
Protocolo n f 3.904/81 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E. par a constar , eu . Geraldo  da  Costa  Manso.  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília. 4  d e fevereir o d e 1982 . —  Moreira Alves. 
Presidente. —  Soares  Munoz.  Décio  Miranda.  Carlos 
Madeira. Gueiros  Leite.  Pedro  Gordilho.  J.  M.  de  Sou-
za Andrade.  Inocêncio  Mártires  Coelho.  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 4? SESSÃO , E M 9 DE F E V E R E I R O 
D E 198 2 

SESSÃO A D M I N ISTRATI V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho . Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo d a Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz . Déci o Mi-
randa. Carlo s Madeira . Gueiro s Leite . Pedr o Gordilh o 
e J . M . de Souz a Andrade . 

As dezenov e hora s fo i abert a a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  At a da sessão . 

Julgamentos 

a) Mandado  de  Segurança  n?  542  —  Classe  II  — 
Distrito Federal  (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a ajuizad o pel o Deputad o Fe -
deral Herber t Victo r Levy , pedind o a  declaraçã o d e nu -
lidade d o at o d a Convençã o Naciona l d e 20.12.8 1 qu e 
determinou a  incorporaçã o d o P P a o P M D B . ferind o o 
direito líquid o e  cert o d o impetrant e d e continua r inte -
grando o s quadro s d o PP . Pretend e o  postulant e a  con-
cessão d e medida  liminar  par a impedi r a  realizaçã o d a 
Convenção conjunt a do s doi s Partido s programad a pa -
ra o  próxim o di a 1 4 de fevereiro . 

Impetrante: Herber t Victo r Levy . Deputad o Federal 
filiado a o P P (Advogad o Dr . Marcel o Ramos Monteir o 
de Barros) . 

Impetrado: Tancred o Neves . President e Naciona l 
do PP . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Em questã o d e ordem , decidiu-s e pel a redistribui -

ção par a o  Sr . Ministr o Soare s Munoz , po r dependên -
cia. Votaçã o unânime . 

Protocolo n f 378/82 . 
b) Consulta  n. ° 6.349 —  Classe X  -  Distrito  Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  P D S : «Qual o  praz o d e desincompatibi -

lização par a diplomata s que , desejand o concorre r à s 
eleições exerça m a  funçã o d e Embaixado r o u Chef e d e 
Missão Diplomátic a junt o a  organismo s internacionai s 
(UNESCO, O N U , etc)? " 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Respondeu-se qu e nã o h á inelegibilidade . Votaçã o 

unânime. 
Protocolo n f 309/82 . 

c) Consulta  n?  6.347  —  Classe  X  —  Distrito Fede-
ral (Brasília). 

Consulta o  PDS : "a)  Dever á o  Secretári o d e Esta -
do, eventua l nom e a  se r indicad o par a concorre r a  um a 
das suplência s n a eleiçã o par a Senado r —  não n a con -
dição d e titula r d e sublegend a —  desincompatibilizar-
se n a form a previst a n a Emend a Constituciona l n? 19 , 
de 6  de agost o d e 1981 ? b)  Em caso afirmativo , qua l de -

verá se r o  praz o d e desincompatibilização . send o o  Se -
cretário detento r d e mandat o d e Deputad o Estaduai? " 

Relator: Ministr o Déci o Miranda . 
Respondeu-se n o sentid o d e qu e Secretári o d e Esta -

do, detento r d e mandat o legislativ o estadual, candidat o 
à suplênci a d e Senador , dev e desincompatibilizar-s e n o 
prazo d e 9  meses anteriore s à  dat a d a eleição . Votaçã o 
unânime. 

Protocolo n f 307/82 . 
d) Representação  n?  6.314 —  Classe X  —  Distrito 

Federal (Brasília). 
Proposta d o Deputad o Federa l Nilso n Gibson , d a fi-

xação d a dat a d e 1 5 de novembr o d e 1982 . par a a  reali -
zação, e m tod o o  País , da s eleiçõe s no s âmbito s nacio -
nal, estadua l e  municipal. 

Relator: Ministr o Déci o Miranda . 
Julgou-se prejudicad a a  representação . Votaçã o 

unânime. 
Protocolo n f 3.943/81 . 
e) Consulta  n"  6.336  — Classe  X  —  Bahia (Feira 

de Santana). 
Consulta formulad a po r Jos é Ronald o de Carvalho, 

procurando sabe r s e par a candidatar-s e a  vereado r d e 
Feira d e Santana-BA . precis a afastar-s e d a direçã o d o 
Hospital D . Pedr o d e Alcântara , órgã o d e utilidad e pú -
blica e  vinculado à  Santa Cas a d e Misericórdi a daquel a 
Cidade. 

Relator: Ministr o Pedr o Gordilho . 
Não s e conhece u d a consulta . Votaçã o unânime . 
Protocolo n f 44/82 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E . par a constar , e u Geraldo  da  Costa  Manso.  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília. 9  d e fevereir o d e 198 2 —  Moreira Alves. 
Presidente —  Soares  Munoz,  Décio  Miranda.  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite.  Pedro  Gordilho.  J.  M.  de  Sou-
za Andrade.  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 5? SESSÃO , E M 11 DE F E V E R E I R O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho . Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Mufioz , Déci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J . M . de Souz a Andrade . 

Ás dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 4 ? sessão . 

Julgamento 

Processo d e Registr o d e Partid o n f 4 3 —  Class e 
VII —  Distrito Federal (Brasília) . 

Pedido d e registr o definitiv o do Partid o do s Traba -
lhadores (PT) . 

Relator: Ministr o Déci o Miranda . 
Deferiu-se o  registr o definitiv o do Partid o do s Tra -

balhadores (PT) . Votação unânime . 
Protocolo n f 3.734/81 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu . Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília. 1 1 d e fevereir o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
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za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 7? SESSÃO , E M 16 DE F E V E R E I R O 
D E 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Márt i re s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Déci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J . M . de Souz a Andrade . 

Âs dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovad a a  At a da 6 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  nf  6.303  —  Classe X  —  Distrito Fede-
ral (Brasília). 

Consulta o  Partid o Democrátic o Socia l —  PDS, fa-
ce o  art . 151 , § l f , letr a c,  d a Constituiçã o Federal , com 
a redaçã o d a Emend a 19/81 : "a)  O s ocupante s d e car -
gos d e Direçã o e  Assessorament o Superio r —  D A S, 
Função d e Assessorament o Superio r —  F A S, d e cargo s 
ou carreira s isoladas , o u a  este s equiparado s estaria m 
enquadrados n o espírit o d a citad a norma ? b)  E m cas o 
de respost a afirmativ a a o quesit o anterior , quai s se -
riam o s prazo s d e desincompatibilizaçã o a  qu e estaria m 
adstritos o s ocupante s do s aludido s cargo s o u funçõe s 
em seu s diverso s nívei s hierárquicos ? c ) O afastament o 
preceituado implicar á e m exoneraçã o o u simple s licen -
ça d o carg o o u função? " 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Prosseguindo n o julgamento , o  Ministr o Soare s 

Mufioz voto u n o mesm o sentid o e m qu e votar a o  rela -
tor, acrescentando , e m respost a a o ite m c  d a consulta , 
que o  afastament o e m caus a implic a exoneração , veda -
da a  recondução . O  relator concordo u co m esse adendo . 
Decisão unânime . 

Protocolo n f 3.687/81 . 
b) Consulta  nf  6.345  —  Classe X  —  Distrito Fede-

ral (Brasília/. 
Consulta d o P D S , procurando sabe r "quai s seriam , 

respectivamente, o s prazo s d e desincompatibilizaçã o 
dos Secretário s Gerai s d e Ministérios , Secretários -
Executivos d e Conselho s Interministeriais , Coordena -
dores, Vice-Presidente s e  Vice-Diretore s de órgão s d a 
Adminis t ração Públic a Diret a ou Indireta" . 

Relator: Ministr o Soare s Mufioz . 
Respondeu-se qu e o  secretário-gera l d e Ministéri o é 

inelegível, salv o s e s e afasta r definitivament e d o carg o 
no praz o d e nov e mese s anteriore s a o pleito , e  qu e o s 
secretários-executivos d e Conselho s Interministeriais , 
coordenadores, vice-presidente s e  vice-diretore s d e ór -
gãos d a Adminis t raçã o Públic a diret a o u indiret a sã o 
elegíveis, salv o s e exercere m funçõe s equivalente s à s 
hipóteses prevista s n o art . 151 , §  1?, alíne a c , d a Cons -
ti tuição, conform e s e verifica r e m cad a cas o concreto . 
Decisão unânime . 

Protocolo n f 273/82 . 
c) Processo  nf  6.350  —  Classe X  —  Pará (Belém). 
Encaminha o  Tribuna l de Jus t iç a list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e jui z efetiv o d o T R E , d a clas -
se d e jurista , a  ocorre r co m o  términ o d o 2 f biêni o d o 
Dr. Orland o Dia s d a Cost a Braga , compost a do s se -
guintes Advogados : Dr . Paul o d e Tars o Dia s Klautau, 
Dr. Adema r Kat o e Dr . Paulo Ricci . 

Relator. Ministr o Carlo s Madeira. 
Decidiu-se pel o encaminhament o d a lista . Votaçã o 

unânime. 

Protocolo n f 310/82 . 
d) Consulta  nf  6.282  —  Classe X  —  Distrito Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Nilso n Gibso n qua l o 

prazo d e desincompatibilizaçã o par a qu e o  Delegad o d e 
Polícia d e u m municípi o poss a concorre r à s eleiçõe s pa -
ra a  Prefeitur a d e outr o Município . 

Relator: Ministr o Pedr o Gordilho . 
Respondeu-se que , n a hipótes e formulad a na  con -

sulta, nã o incide a regr a d e inelegibilidad e constante d a 
alínea " d " d o incis o I V d o art . l f d a Le i Complemen-
tar n f 5/70 . Decisã o unânime . 

Protocolo n f 3.343/81 . 
e) Consulta  nf  6.340  —  Classe X  —  Rio de  Janeiro 

(Rio de  Janeiro). 
Consulta formulad a po r Jorg e Fari a d a Silva , Pre -

sidente d o Diretóri o Zona l d a 22 ? Zon a Eleitora l d o 
M P D B n o Municípi o d o Ri o de Janeiro-RJ , procurand o 
saber "s e é  válid o o  at o jurídic o a  s e materializa r no s 
dias 7  ou 1 4 de fevereiro , quand o d a Convençã o Nacio -
nal conjunt a d o Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro e  d o Partid o Popula r par a formalizaçã o d a 
Incorporação pretendid a po r aquele s partidos. " 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d a consulta , po r falt a d e legitimi -

dade do consulente . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 155/82 . 
f) Consulta  nf  6.364  —  Classe  X  —  Sergipe 

(Aracaju). 
Consulta formulad a pel o Dr . Jos é Gilto n Pint o 

Garcia, Procurador-Gera l da Just iç a d o Estad o d e Ser -
gipe, sobr e s e é  d e 6  (seis ) mese s o  praz o d e desincom -
patibilização d e ocupant e d o carg o d e Procurador-Geral 
da Jus t iç a Estadua l e  candidat o à  Câmar a do s Deputa -
dos. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d a consulta , po r falt a d e legitimi -

dade do consulente . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 474/82 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membros dest e Tribunal . 

Brasília, 1 6 de fevereir o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares  Mufioz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 8? SESSÃO , E M 18 DE F E V E R E I R O 
D E 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . Pre-
sentes o s Ministros : Soare s Munoz , Déci o Miranda , 
Carlos Madeira , Gueiros Leite , Pedr o Gordilh o e  J . M. 
de Souz a Andrade . 

Às dezenov e hora s fo i aberta a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  At a da 7 ? sessão . 

Julgamento 

Consulta nf  6.346  — Classe  X  —  Distrito  Federal 
(Brasília). 

Consulta formulad a pel o PDS , indagando com o s e 
há d e entende r a  expressã o candidato  à  reeleição  d e 
que fal a a  letr a d , d o §  l f , d o art . 15 1 da Constituição : 
"a) n o sentid o lato , consoant e a  generalidad e e  ampli -
tude d a expressã o titula r d e mandato  eletivo,  e  a  falt a 
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de prescriçã o restritiv a obrigatóri a vinculand o manda -
tos? o u b)  n o sentid o estrito? " 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Respondeu-se qu e a  expressã o "salv o s e j á titula r 

de mandat o eletiv o e  candidat o à  reeleição" , d a alíne a 
d d o §  l f d o artig o 15 1 d a Constituiçã o signific a qu e o 
candidato, par a se r elegível , dev e exercer , n a legislatu -
ra atual , a  mesm a espéci e d e mandat o qu e pretend e 
pleitear. Decisã o unânime . 

Protocolo n f 306/82 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 

E , par a constar , e u Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Minis -
tros membros dest e Tribunal . 

Brasília, 1 8 d e fevereir o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente. —  Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 9 ? SESSÃO , E M 2  D E MARÇ O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i -
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J . M . de Souz a Andrade . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a d a 8 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Representação  n?  6.357  —  Classe  X  —  Distrito 
Federal (Brasília). 

Representação d o Exmo . Sr . Procurador-Gera l 
Eleitoral, par a qu e o  T S E decid a qu e a  incorporaçã o d e 
Partidos Político s est á sujeit a a  prévi a manifestaçã o d e 
todas a s convençõe s regionai s e  municipais , aplicando -
se-lhe, integralmente , o  dispost o n o artig o 2 6 d a Reso -
lução n f 10.785/80 . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Conheceu-se d a representaçã o po r votaçã o unâni -

me; e  s e julgo u a  representaçã o improcedente , vencido s 
os Ministro s Deci o Mirand a e  Carlo s Madeira . 

Protocolo n f 374/82 . 
b) Mandado  de  Segurança  n?  541  —  Classe  II  — 

São Paulo  (São  Paulo). 
Mandado d e Seguranç a ajuizad o po r Albert o Lope s 

Mendes Roll o e  outros , visand o resguarda r d o process o 
de INCORPORAÇÃ O P P — P M D B o  direit o do s impe -
trantes d e sere m elegívei s n a conformidad e d a convic -
ção filosófico-polític a qu e professam . Pretende m o s 
postulantes a  concessã o d e medida  liminar  par a impe -
dir a  incorporaçã o do s doi s Partido s e m Convençã o 
prevista par a 1 4 d e fevereir o próximo . 

Impetrantes: Albert o Lope s Mende s Roll o e  outros , 
filiados a o Partid o Popula r pel o Diretóri o Distrita l d e 
Ipiranga-SP. 

Impetrado: President e d o Diretóri o Naciona l d o 
PP . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Julgou-se prejudicad o o  mandad o d e segurança . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 162/82 . 
c) Mandado  de  Segurança  n?  542  —  Classe  II  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a ajuizad o pel o Deputad o Fe -

deral Herber t Victo r Levy , pedind o a  declaraçã o d e nu -

lidade d o at o d a Convençã o Naciona l d e 20.12.8 1 qu e 
determinou a  incorporaçã o d o P P a o P M D B , ferind o o 
direito líquid o e  cert o d o impetrant e d e continua r inte -
grando o s quadro s d o P P . Pretend e o  postulant e a  con -
cessão d e medida  liminar  par a impedi r a  realizaçã o d a 
Convenção conjunt a do s doi s Partido s programad a pa -
ra o  próxim o di a 1 4 d e fevereiro . 

Impetrante: Herber t Victo r Levy , Deputad o Fede -
ral filiad o a o P P (Advogad o Dr . Marcel o Ramo s Mon -
teiro d e Barros) . 

Impetrado: Tancred o Neves , President e Naciona l 
do PP . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Julgou-se prejudicado , e m parte , o  mandad o d e se -

gurança, e , e m parte , fo i el e indeferido . Decisã o unâ -
nime. 

Protocolo n f 378/82 . 
d) Mandado  de  Segurança  n f 54 3 —  Classe  II  — 

São Paulo  (Taubaté). 
Mandado d e Seguranç a ajuizad o po r Jos é Alves , 

pedindo a  nulidad e d a Convençã o Naciona l d o PP , qu e 
em 20.12.8 1 decidi u pel a incorporaçã o d o Partid o a o 
P M D B , porqu e lesiv a d e direit o líquid o e  cert o d o im -
petrante de , com o filiad o àquel a agremiação , 
candidatar-se a  carg o eletivo . Pretend e o  postulant e a 
concessão d e medida  liminar  par a impedi r a  Convençã o 
conjunta do s doi s Partidos , convocad a par a o  di a 1 4 d e 
fevereiro próximo . 

Impetrante: Jos é Alves , filiad o a o P P pel o Mu -
nicípio d e Taubaté-SP . 

Impetrado: Senador Tancred o Neves , President e d o 
Diretório Naciona l d o PP . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Julgou-se prejudicado , e m parte , o  mandad o d e se -

gurança, e , e m parte , fo i el e indeferido . Decisã o unâni -
me. 

Protocolo n f 435/82 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Minis -
tros membros deste Tribunal . 

Brasília, 2  d e març o d e 198 2 —  Moreira Alves,  Pre -
sidente —  Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Souza 
Andrade, Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

A T A D A 10 ? SESSÃO , E M 4 D E MARÇ O 
D E 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Douto r Gerald o d a Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Déci o M i -
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilho , 
J. M . de Souz a Andrade . 

Às dezenov e hora s fo i abert a a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  At a d a 9 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n f 6.344  —  Classe  X  —  Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

Consulta o  PDS : "Administradore s Municipai s no -
meados no s termo s d o art . 15 , §  1 ? letra s a  e  b  d a Cons -
tituição Federal , par a o s fin s d e desincompatibilização , 
com vist a a  s e candidatare m a  cargo s eletivos , estã o 
sujeitos a o praz o prescrit o n o ite m 1  o u 3 , d a alíne a c 
do §  1 ? d a Consti tuiçã o Federal , co m redaçã o dad a pel a 
Emenda Constituciona l n f 19/81? " 
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Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Respondeu-se que , para fin s d e desincompatibiliza -

ção, o  prazo é de seis meses . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 272/82. 
b) Processo  n. " 6.365 —  Classe X  —  Pará  IBelém). 
Encaminha o  Tribunal d e Just iça list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e jui z substitut o d o T R E . d a 
classe d e jurista , ocorrid a co m o términ o d o 2? biêni o 
do Dr . Ademar Kato , compost a do s seguinte s advoga -
dos: Dr . Diniz Lope s Ferreira , Dr . Fernando d a Silv a 
Gonçalves e  Dr . Joã o Robert o Mende s Cavaleir o d e 
Macedo. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Decidiu-se pel o encaminhament o d a lista . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n ? 491/82. 
c) Consulta  nf  6.367  —  Classe X  —  Espírito Santo 

(Vitória). 
Consulta o  Sr. Desembargador-Presidente d o T R E -

E S , cumprind o decisã o d o Tribunal, s e juiz oriund o da 
classe d e jurist a dever á deixa r o  colegiado ao comple-
tar setent a ano s n o curs o d o cumpriment o d o biêni o 
obrigatório. 

Relator: Ministr o J . M. de Souza Andrade. 
Respondeu-se afirmativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 506/82. 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo da  Costa Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que vai assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 4  de março d e 1982 —  Moreira Alves,  Pre -
sidente —  Soares Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira. Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Souza 
Andrade, Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A D A 12? SESSÃO, E M 11 DE MARÇ O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 
Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -

ceu o  Dr. Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J. M. de Souza Andrade. 

Âs dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 11? sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n?  5.222 —  Classe IV  —  Agravo —  São 

Paulo (São  Paulo). 
Do despach o d o Sr. Desembargador-President e do 

T R E qu e inadmiti u recurs o especia l par a reform a d a 

decisão qu e concedeu o  registr o d o Diretóri o e  Comis -
são Executiv a d o Partido Democrátic o Socia l n o Distri -
to de Santa Cecíli a —  SP . 

Agravante: Pedr o Gomes. 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.004/81. 
b) Processo  n?  6.326 -  Classe  X  -  Distrito  Fede-

ral (Brasília). 
Solicita o  Partido do Movimento Democrátic o Bra -

sileiro o  registro d e seu Diretóri o Naciona l e  Comissã o 
Executiva. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Deferiu-se o  registro. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.211/82. 

c) Consulta  nf  6.339  —  Classe X  —  Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

Consulta o  PDS , indagando, a  propósit o d o praz o 
de desincompatibilizaçã o par a Secretári o d e Estado , 
como s e dev e entende r a  condiçã o d e candidato  à 
reeleição d e que fal a o  art . 151 , § 1?, letra c , n? 2. da 
Constituição, co m a  redaçã o d a Emenda 19/81 : a) se no 
sentido lato . a í compreendend o aquel e postulant e a 
mandato eletivo ; b)  ou se no sentido estrito , abrangen -
do apena s aquel e qu e se candidat a a o mesmo mandat o 
do qua l já é titular. 

Relator: Ministr o Soare s Mufioz . 
Respondeu-se no s termos d o voto d o relator . Deci -

são unânime . 
Protocolo n ? 151/82. 
d) Consulta  nf  6.377  —  Classe X  —  Distrito  Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Henriqu e Brit o F i-

lho: "Exist e obrigaçã o lega l d o consulente renuncia r ao 
cargo qu e ocupa com o President e d a Associaçã o Brasi -
leira d e Municípios par a concorre r à reeleição com o De -
putado Federal? " 

Relator: Ministr o Soare s Mufioz . 
Não s e conhece u d a consult a po r versar cas o con -

creto. Decisã o unânime . 

Protocolo n. ° 643/82. 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo da  Costa Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que vai assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 1 de març o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade.  —  Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N ? 6.689 

Recurso de Diplomação n?  347 — Classe 4? 
Ceará (Fortaleza) . 

— Diplomação. 
— Deputado à  Assembléia Legislativa. 
— Preclusão —  Art.  259  do Código Eleitoral. 
— Inelegibilidades  previstas  na  Constitui-

ção: inexistência,  no  caso. 
— O prazo preclusivo  previsto  no  art. 259 do 

Código Eleitoral  é  contado do  ato da diplomação. 

e não da ocorrência de  algum fato  que determina-
ria a  inelegibilidade. 

— Inexistindo,  no  caso,  inelegibilidade  ver-
sada em  texto  constitucional  não  fica afastado  o 
óbice da  preclusão. 

Vistos, etc. 
Acordam os  Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, nos termos d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
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Brasília, 1 3 d e setembr o d e 1979 . —  Leitão  de 
Abreu. Presidente . —  Aldir G.  Passarinho,  Relator . — 
Firmino Ferreira  Paz,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJde  12-3-82) . 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  G.  Passarinho  (Relator) : 
Abelardo Gurge l Cost a Lim a Filh o e  Osma r Mai a Dió -
genes, alegand o serem , respectivamente , 1?  e  2?  Su -
plentes d a Alianç a Renovador a Naciona l —  A R E NA — 
manifestam recurs o contr a a  expediçã o d o diplom a d o 
então candidat o à  Assembléi a Legislativ a d o Estad o d o 
Ceará, Carlo s Alberto Cruz , po r aquel e mesm o Partido , 
eleito n o pleit o de 1 5 de novembr o d e 1978 , tendo sid o o 
diploma expedid o n o di a 9 de janeiro d o ano e m curso . 

Alegam o s recorrentes , e m resumido , qu e atravé s 
do Edita l n?  004/78. d e 4  de dezembr o d e 1978 . afixad o 
na Portari a d a Superintendênci a Regiona l d a Receit a 
Federal, e m Juazeir o d o Norte , naquel e Estad o d o Cea -
rá, tomara m conheciment o d e qu e o  mencionad o candi -
dato estav a send o intimad o a  apresenta r impugnaçã o 
em process o administrativ o referent e a  perd a d e merca -
doria estrangeira , enquadrad a a  infraçã o naquela s capi -
tuladas com o d e dan o a o erário , segund o o  art . 23 , inci -
so IV , d o Dec.-le i n ? 1.455/76 , e  se u parágraf o único . 
Em fac e disso , viera m a  te r conheciment o d e açã o cri -
minal movid a contr a dit o Carlo s Albert o Cruz , junta -
mente co m outros , obtendo , então , vária s peça s do s au -
tos, entr e a s quai s a  sentenç a condenatóri a daquel e 
candidato, certidã o d o trânsit o e m julgad o d a mes -
ma sentenç a e  sentenç a declaratóri a d e prescriçã o 
pela pen a concretizad a n a sentença . Pel a sentenç a 
condenatória, fo i reconhecid a a  prátic a d o crim e 
previsto na s letra s c  e  d  d o art . 33 4 d o Códi -
go Penal , c/ c o  art . 2 5 d o mesm o diploma , tend o si -
do fixad a a  pen a bas e e m 1  (um ) an o d e reclusão . Fo i 
intimado o  advogad o d o réu , ma s nã o houv e recurso , 
pelo qu e a  sentenç a transito u e m julgado . Declara m o s 
recorrentes qu e o  processo ocorre u em Joã o Pessoa , Pa -
raíba, e  er a encabeçad o po r outr o qu e nã o Carlo s A l -
berto Cruz , da í a  se r difíci l a  identificaçã o deste , n o 
processo. Send o a  residênci a d o mesm o or a dad a com o 
em Juazeir o d o Norte , or a e m Fortaleza , impunha-s e o 
conhecimento d a condenaçã o n o Ceará , co m publicaçã o 
no órgã o oficial , ma s nad a dist o acontecera , exatamen -
te n a époc a (mai o d e 78) , e m qu e er a públic a e  notória , 
no Ceará , a  candidatura aludida . Assim, nã o havia pre -
clusão quant o à  impugnaçã o d a mesma , send o cert o 
que o  própri o candidat o ignorav a su a condenação , tan -
to qu e n o se u pedid o d e registr o juntar a certidã o nega -
tiva do s cartório s criminai s apenas d o se u domicílio , a 
não se r que , sabendo , tivess e procurad o burla r a  pró -
pria Just iç a Eleitoral . Observam , porém , qu e nã o pode-
ria el e ignora r o  processo-crime , j á qu e responder a a 
interrogatório. O  crim e d o art . 334 , §  1? , letra s c e d e 
capitulado entr e o s cometido s contr a a  Administração . 
A Le i Complementar n ? 5/70 , pel o se u art . 1? , incis o I , 
letra n,  torn a inelegívei s o s qu e tenha m sid o condena -
dos o u responda m a  process o judicia l po r crim e contr a 
a Administraçã o Pública . Invoca m o s recorrente s ensi -
namentos doutrinário s e  precedente s d a Jurisprudênci a 
para sustenta r qu e tend o sid o condenad o o  candidat o 
por crim e contr a a  Administraçã o Pública , aind a qu e 
extinta a  punibilidad e pela prescrição , exist e inelegibi -
lidade, nã o sendo possíve l alegar-s e preclusão . at é por -
que o  conhecimento d o fat o impeditiv o só s e de u poste -
riormente, pela s razõe s j á apontadas . Sustenta m qu e o s 
efeitos d a condenaçã o perdura m at é o moment o d a rea -
bilitação. Anot a julgad o d o E . Tribuna l Regiona l Elei -
toral d o Ceará , segund o o  qual, encontrando-se o  candi-
dato condenad o criminalmente , embora n o goz o d e sus -
pensão condiciona l d a pena , torna-s e inelegível . E m 
conclusão, alega m que , co m fundament o n o art . 262 , I , 
do Códig o Eleitoral , e  po r se r o  candidat o inelegíve l e 
estar co m seu s direito s político s suspensos , e m decor -
rência d e crim e contr a a  Administraçã o Pública , espe -
ram sej a cassad o o  diplom a do mencionad o Carlo s A l-
berto d a Cruz . 

O recorrid o oferece u tempestivament e sua s contra -
razões. Argüi , preliminarmente , falta r ao s recorrente s 
legitimação par a recorrer , poi s s ó cab e fazê-l o o s qu e 
sofreram gravam e o u prejuíz o decorrent e d a decisã o ju -
diciária, e  a  petiçã o d e recurs o nã o demonstrou d e mo -
do claro , inequívoc o e  expresso , prejuíz o o u gravam e 
sofrido pelo s recorrentes , ne m interess e e m ta l provi -
dência. Aind a mais : havi a ocorrid o preclusão . For a el e 
denunciado pel o M . P. Federa l d o Estad o d a Paraíba , 
em 5  de mai o d e 1972 . a qua l fo i recebida e m 8  de mai o 
do mesm o ano , conform e documento s oferecido s pelo s 
próprios recorrentes . Segund o o  art . 5 ? d a Le i Comple -
mentar n?  5/70 . o  praz o par a a  impugnaçã o d o pedid o 
de registr o d e candidat o é  d e cinc o dias , contado s d a 
publicação d o respectiv o pedido . Assim , o  praz o par a 
que foss e àrgüid a a  inelegibilidad e de candidato s à  elei -
ção d e 1 5 d(; novembro d e 197 8 se exaurir a e m 1 7 de se -
tembro d o mesm o ano . nã o mais podend o se r suscitad a 
posteriormente, salv o a s hipótese s d o art . 25 9 e  262, ' I, 
do Códig o Eleitoral . A  respeit o invoc a acórdã o qu e o 
favorecem. 

Por último , o  recorrente fa z nota r qu e a  pa r d a ile -
gitimidade par a recorrer , seri a d e ve r s e o s postulante s 
ainda deté m a  qualidad e d e candidatos , o u s e a  perde -
ram, apó s o  resultad o d a eleição , proclamaçã o e  diplo -
mação do s eleitos , send o a  interpretaçã o mai s consen -
tânea a  d e qu e soment e o  M . P. e  o s Partido s Político s 
poderiam, a  parti r d a diplomação , usa r d a faculdad e 
concedida pel o art . 5 ? d a Le i Complementa r n ? 5/70 . 
Anota, po r último , qu e tend o sid o declarad a a  extinçã o 
da punibilidade , pel a prescrição , cessara m quaisque r 
restrições a  direito s políticos , aind a qu e nã o declarado s 
na sentenç a condenatória . Outrossim , o s recorrente s 
discutem a  aplicabilidad e d e disposiçã o d a Le i n " 
6.416/77, qu e altero u artigo s d o Códig o Penal , o  qu e 
evidenciava qu e o  recurso s e fundamentav a e m matéri a 
legal e  não constitucional. 

Manifestou-se a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pelo conhecimento d o recurso , ei s qu e ordinári o e  mani-
festado tempestivamente , ma s qu e nã o s e lh e dess e 
provimento, um a ve z qu e nã o cuidava de matéri a cons -
titucional o u fat o superveniente . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  G.  Passarinho  (Relator) : 
Senhor Presidente , matéri a proemia l a  se r examinad a é 
o da preclusão , ei s qu e interpost o o  recurso apó s o  pra-
zo previst o n o art . 25 8 do Códig o Eleitoral . 

Sustentam o s recorrentes , com o se vi u do relatório , 
que nã o é d e se r considerad o intempestiv o o  recurs o s e 
é cert o qu e apena s depoi s d o praz o viera m a  te r conhe -
cimento d o fat o qu e tornari a inelegíve l o  candidato , e 
isto porqu e for a el e processad o e  condenad o e m açã o 
em outr o Estado , o u seja . n a Paraíba , e  somente po r le-
rem edita l d e chamad a d o candidat o par a responde r a 
processo fazendári o é  que , então , pudera m inteirar-se , 
em Juazeir o d o Nort e —  Ceará, d a aludid a ação penal . 

Entretanto, e m matéri a recursa l é  d e s e observa r 
com rigo r o princípi o d a preclusão , qu e o  domina. 

Segundo o  art . 25 9 do Códig o Eleitoral , 
"São preclusivo s os prazo s par a interposiçã o 

de recurso , salv o quand o nest e s e discuti r maté -
ria constitucional". 

Deste modo , o  praz o nã o se cont a d a dat a d a ciên -
cia d e algu m fat o qu e determinari a a  inelegibilidade, 
mas si m d o at o eleitora l da diplomação . Nã o fica sujei -
to o  candidat o diplomad o a , e m qualque r tempo , vi r a 
ter cassad o o  se u diplom a mesmo po r ocorrênci a ante -
rior, ma s qu e s ó apó s a  diplomaçã o venh a a o conheci -
mento d e terceiro s qu e lh e seja m contrários . A  se u fa -
vor incid e a preclusão . 

O Códig o Eleitora l abr e exceçã o a o princípi o d a 
preclusão, apena s quand o s e trat e d e matéri a constitu -
cional, a  teo r d o se u artig o 259 , já transcrito , ma s mes -
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mo assi m co m a  restriçã o previst a n o parágraf o únic o 
daquele mesm o preceito . 

Tentam, entretanto , o s recorrente s obte r o  conheci-
mento d o recurs o qu e interpusera m també m so b a  invo -
cação d e qu e a  inelegibilidad e versa, n o caso , matéri a 
constitucional. 

Tal nã o se dá , porém , segund o penso . 
As inelegibilidade s constitucionai s sã o a s expres -

samente prevista s n a Le i Maio r e  nã o aquela s qu e de -
pendem d e disciplinaçã o e m le i complementar, à  qua l a 
Const i tuição confer e o  estabeleciment o daquele s caso s 
que o s provoquem , ta l com o s e d á pel o se u art . 151 . Es-
te, n a verdade , apena s estabelec e o s princípio s a  sere m 
preservados e  qu e atine m co m o  regim e democrático ; a 
probidade administrativa ; a  normalidad e e  legitimida -
de da s eleiçõe s contr a a  influênci a e  o  abus o d o 
exercício d e função , carg o o u empreg o público s d a ad -
ministração diret a o u indireta , o u d o pode r econômico ; 
e a  moralidad e par a o  exercíci o d o cargo . 

A Le i Complementar n f 5  é  que , n o se u art . 1? , a 
par da s inelegibilidade s j á fixada s concretament e n a 
Consti tuição, estabelec e explicitament e o s caso s e m 
que ela s també m ocorrem , e m atençã o ao s princípio s 
previstos n o art . 15 1 da Constituição . 

Quando a  Const i tuiçã o fala , n o art . 153 , incis o IV , 
em "moralidad e par a o  exercíci o d o mandato" , h á ne -
cessidade qu e a  le i complementar dig a especificament e 
o que com o ta l dev e se r entendido , com o aliá s s e encon -
tra previst o n o caput  d o artigo . E  s ó há d e se r conside -
rado matér i a constituciona l d e inelegibilidad e aquel a 
que s e contenh a e  esgote n a própri a sed e constitucional 
e qu e serão , po r exemplo , a s d e qu e cogit a o  parágraf o 
único d o mesm o artig o 153 . 

A inelegibilidad e que s e discut e neste s autos , em -
bora deriv e d e princípi o constitucional , fo i fixad o ex -
pressamente n a Le i Complementa r n f 5/7 0 conform e 
seu art . l f , incis o I , letr a n. 

Pelo exposto , preliminarmente , nã o conheç o d o re -
curso, po r intempestivo . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Dip . nf 34 7 —  Classe 4 ? —  CE —  Rei.: Min . 
Ald i r G . Passarinho . —  Recorrentes: Abelard o Gurge l 
C. L im a Fi lh o e  Osmar Mai a Diógenes , eleito s primeiro 
e segund o suplente s respectivament e pel a A R E N A — 
Recorrido: Carlo s Alberto d a Cruz , eleit o Deputado Es -
tadual pel a A R E N A . 

Decisão: Nã o conheceram d o recurs o po r intempes -
tividade. Unânime . 

Sus tentação oral : pel o recorrido , Dr . Antôni o Car -
los Gonçalve s d e Oliveira . 

Presidência d o Ministr o Leitão  de  Abreu.  Presen -
tes o s Ministros : Cordeiro  Guerra,  Moreira  Alves,  Al-
dir G.  Passarinho,  José  Fernandes  Dantas,  Pedro  Gor-
dilho, Souza  Andrade  e  o  Dr . Firmino  Ferreira  Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 13-9-79) . 

ACÓRDÃO N f 6.75 3 

Recurso n ? 5.18 9 —  Classe 4f —  Paraná 
(Cambará) 

— Diretoria  Municipal  de  Partido  Político. 
Nulidade do  registro  decretado  pelo  TRE  Recur-
so para  o  TSE  interposto  pela  Comissão  Diretora 
Municipal. Ilegitimidade  Processual. 
Intempestividade. 

— D e nã o conhecer-s e recurs o interpost o d e 
acórdão d e T R E que. anulou registr o d e Diretóri o 

Municipal d e Partid o Político , s e o  fo i po r Co -
missão Diretor a Municipa l Provisóri a (art . 87 , § 
2f, d a Resoluçã o n f 10.785/80 ; §  2f , d a Resolu -
ção n f 10.915/80) . 

— Ademais, ainda impossibilitari a o  conheci-
mento d o recurs o s e a s razõe s qu e o  motivariam 
somente a  destemp o fora m oferecida s (art . 12 , § 
l f , d a Resoluçã o n f 10.915) . 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 4  d e dezembr o d e 1980 . —  Cordeiro  • 

Guerra, Presidente . —  Aldir G.  Passarinho,  Relator . — 
Firmino Ferreira  Paz,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 26-3-82 . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  G.  Passarinho  (Relator) : 
Senhor Presidente . A  Comissã o Diretor a Regiona l Pro -
visória d o Partid o Democrátic o Socia l —  PD S —  d o 
Paraná, encaminho u a o Exmo . Sr . Desembargador-Pre -
sidente d o Tribuna l Regiona l daquel e Estad o o  Regis -
tro d o Diretóri o Municipa l e  d a respectiv a Comissã o 
Executiva d o Partid o Democrátic o Socia l d o Municípi o 
de Cambará . D e log o esclarece u a  Comissã o qu e con -
vencionais daquel e Municípi o iria m impugna r o  regis -
tro or a solicitado . D e fato , Mári o Conselv a e  outro s 
apresentaram, n a qualidad e d e eleitore s filiado s a o 
Partido Democrátic o Socia l e  d e convencionais , impug-
nação a o registr o do s aludido s Diretóri o Municipa l e 
respectiva Comissã o Executiva , alegand o inúmera s ir -
regularidades n a realizaçã o d a Convençã o e  pedindo , 
ao final , a  nulidad e d a mesma , co m designaçã o d e ou -
tra a  se r realizad a co m obediênci a à s prescriçõe s le -
gais. 

Aberta vist a ao requerente , vei o a  Comissã o Regio -
nal Provisóri a d o PD S a  sustenta r que , n a verdade , 
não lh e cabi a a  condiçã o d e contestante , par a o  que fa z 
análise d e su a posição , qu e devi a se r d e isençã o peran -
te a s disputa s n o âmbit o municipal , poi s qualque r qu e 
viesse a  adotar , diant e d a impugnação , significari a " a 
um s ó temp o imiscuir-s e em problema s político s inter -
nos d o Diretóri o Municipa l e  prestigiar partidariament e 
uma da s parte s conflitantes" , o  qu e seri a intoleráve l 
em fac e d o retira r a  "unidad e orgânic a e  fundamenta l 
do partido" (art . 23 , da Le i nf 5.682/71) , " a su a autono -
mia n a realizaçã o d e ato s próprio s qu e dev e pratica r 
por cont a d a competênci a qu e a  legislaçã o eleitora l lh e 
estende." Conclu i requerend o a  juntad a d e contestaçã o 
pelo Diretóri o Municipa l impugnado , s e assi m o  dese -
jasse este . 

O President e d a Comissã o Executiv a d o Diretóri o 
Municipal d o P D S , em Cambará , ofereceu , então , e  n o 
prazo, contra-razõe s à  impugnaçã o d o pedid o d e regis -
tro, sustentand o a  inexistênci a d e qualque r irregulari -
dade, pel o que esperav a o  nã o provimento da impugna -
ção. Apó s pronunciament o d a Procuradori a Geral Elei -
toral d o Estad o d o Paraná , qu e s e manifesto u pel a de -
cretação d a nulidad e d a convenção , n a part e e m qu e 
elegeu o s membro s d o Diretório , o  Delegad o à  conven-
ção regiona l e os respectivo s suplentes , vei o o E. Tribu -
nal Regiona l d o Paran á a  acolhe r a  impugnação , de -
cretando a  nulidad e da eleiçã o e  conseqüente denegaçã o 
do pedid o d e registr o d o Diretóri o Municipa l d e Cam -
bará. 

Dentre a s vár ia s irregularidade s apontada s pelo s 
impugnantes, a  ilustrad a Procuradori a Regiona l Eleito -
ral entende u qu e subsistia m dua s dela s qu e justifica -
vam a  pretendid a nulidade . A  primeira , porque for a re -
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cusado o  registr o d a denominad a Chap a "Mário-80" , 
pela Comissã o Diretor a Municipa l Provisória , tend o si -
do determinad o qu e est a chap a foss e designad a com o 
Chapa n f 2 , a  pretext o d e padroniza r a s cédulas . E m 
conseqüência, o s voto s atribuído s à  Chap a "Mário-80 " 
foram anulados , co m prejuíz o par a o s componente s 
desta, poi s o  númer o d e voto s a  el a atribuído s fo i d e 
911, enquant o par a a  Chap a n f 2 , qu e fo i a oficialment e 
registrada e m substi tuiçã o àquela , o  númer o d e voto s 
foi d e 68 ; segundo, porqu e participara m d a apuraçã o d e 
votos mesário s e  escrutinadores qu e era m també m con -
correntes à  convençã o pel a Chap a nf 1 , o  que s e consti-
tuía e m nulidade , po r ofensa s a o art . 120 , §  2f , I , d o 
Código Eleitoral , qu e deveri a se r aplicad o analogica -
mente à  espécie , po r omissã o a  respeit o n a Le i Orgâni-
ca do s Partido s Político s e  nas Resoluçõe s d o T S E , qu e 
a regulamentaram . 

O vot o conduto r d o acórdão , n o T R E , do ilustr e 
Juiz daquel e Tribunal , Dr . Mári o Montanh a Teixeira , 
foi vasad o no s seguinte s termos : (l ê fls. 201/203 —  Ane-
xo). 

A Comissã o Provisóri a Municipa l d o PD S de Cam -
bará, po r se u Presidente , peticiono u a  fls . 205 , alegan -
do te r havid o cerceament o d e defes a quand o d o julga-
mento d a impugnaçã o d o registr o d o Diretóri o Munici -
pal d o PD S d o Municípi o d e Cambará , e  declaro u re -
correr par a est e Tribunal , requerend o vist a do s auto s 
para apresenta r sua s razõe s d e recurso . 

O Sr . President e d o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
exarou, então , despach o declarand o recebe r a  petiçã o 
como recurso próprio , previst o n o art . 12 , da Resoluçã o 
nf 10.915 , de 30-9-80 , do T S E , e  deferiu o  pedido d e vis -
ta do s auto s par a qu e fosse m apresentada s a s razõe s 
do recurso . N o di a seguinte , di a 18 , tai s razõe s fora m 
oferecidas, atacand o o  fundament o únic o acolhid o pelo 
C. Tribuna l Regiona l Eleitoral , e  qu e for a aquel e d e 
participação, n a apuração , co m mesário s e  escrutinado -
res, d e convencionai s da Chap a n f 1 . Sustent a a  recor -
rente qu e nã o tinh a cabiment o a  aplicaçã o à  hipótes e 
do princípi o d a analogia . A  proibiçã o constant e do s § § 
do art . 120 , do C . Eleitoral , dizi a respeit o a  eleiçã o pre -
vista naquel e mesm o Código , o u seja , par a eleiçã o d e 
cidadãos par a funçõe s no s podere s constituídos . N o ca-
so, tratava-s e d e assunt o intern o d e partido , e  a  Le i de 
Organização do s Partido s Políticos , qu e cuidadosamen -
te tud o estruturo u nad a disser a a  respeito d a questão , e 
nem o  fizer a a  Resoluçã o n f 10.915 . A  dúvid a surgir a 
quando a  Chap a "Mário-80 " sofre u fragoros a derrota . 
Ademais, o  C. Eleitora l dispõe , i n verbis: 

"Partido qu e nã o houver reclamad o contr a a 
composição d a mesa , nã o poder á argüi r so b ess e 
fundamento a  nulidad e d a sessã o respectiva. " 

Não poderia , e m fac e disso , se r aplicad a analogi a 
para a s vedaçõe s prevista s n o art . 120 , do C . Eleitoral . 
Propugna, dest e modo , pel a reform a d o acórdã o d o 
T R E . 

Ofereceram o s recorrido s sua s contra-razões , ar -
güindo, preliminarmente , a  intempestividad e d o recur -
so e , n o mérito , insistind o nos argumento s ante s expen -
didos e  na s razõe s posta s n o parece r d a Procuradori a 
Regional Eleitora l e  no acórdão . 

Subindo o s autos , manifestou-s e a  dout a Procura -
doria-Geral Eleitoral , a  qual , examinand o o  cern e d a 
controvérsia, assi m vei o a pronunciar-s e (fls . 238/239 — 
itens I V a VII): 

"4. Parece-nos , dat a venia,  qu e o  present e 
apelo seque r merec e se r conhecido , de ve z que in-
terposto po r Comissã o Diretor a Municipa l Provi -
sória, n a ausênci a d o Diretório , qu e nã o tem legi -
timidade par a tal , consoante copios a jurisprudên -
cia dess e Colendo Tribunal Superio r Eleitoral . 

5. Cas o assi m nã o fosse , fo i o  apel o inter -
posto a  destempo , pois , publicad a a  decisã o re -
corrida e m sessã o d e 13-11-80 , quinta-feira, o  pra-
zo terminari a a  17 , segunda-feir a (artig o 12 , d a 
Resolução n f 10.915/80) , nã o podend o o  lacônic o 

requerimento d e fls . 205 , datad o d e 17-11-80 , se r 
como recurs o admitido , com o o  fo i por despach o 
de fls . 206 que, ademais , data  venia,  nã o seguiu o 
disposto n o §  l f d o citad o artig o 12 , deixando d e 
apreciar a  questã o d e su a admissibilidad e o u 
não.' 

6. Outr o óbic e qu e s e no s afigur a par a o 
não conheciment o d o present e recurs o é  a  nã o 
configuração do s pressuposto s essenciai s d e su a 
admissibilidade —  artigo 276 , item I , letra s a  e  b, 
do Códig o Eleitora l —  também segund o pacífic a 
jurisprudência dess a Egrégi a Cort e d e Just iça , 
tendo a  decisã o recorrid a dad o à  matéri a sub 
judice razoáve l interpretação . 

7. Pel o exposto, opinamo s pel o não conheci-
mento d o present e apelo especial." 

Ê o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  G.  Passarinho  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurso especia l fo i interposto pe -
la Comissã o Provisóri a d o PD S de Cambará . D e fato , 
não tend o sid o deferid o o  registro d o Diretóri o Munici -
pal e  d a respectiv a Comissã o Executiv a naquel e Mu -
nicípio, deveri a entender-se , e m princípio , com o subsis -
tente a  Comissã o Provisóri a Municipa l d o PDS , se m 
necessidade d e indagar-se , d e pronto , par a o  exam e d a 
preliminar d e conhecimento , sobr e o  aspect o d e legiti -
midade processual , s e a  est a altur a aind a subsistiri a 
dita Comissão . É  qu e o  princípi o qu e ve m sendo adota -
do n a jurisprudênci a dest e Tribuna l é  o  d e qu e o s re -
cursos par a est a Cort e s ó deve m se r intesposto s pel o 
órgão d e Partid o d e naturez a regiona l e não municipal . 
Tal princípi o é  o  qu e result a mesm o da s norma s qu e 
advêm d a hierarqui a fixad a pel o art . 8 7 e  seu s §§ , d a 
Resolução n f 10.785/80 , resoluçã o est a qu e aprovo u a s 
instruções par a fundação , organização , funcionament o 
e extinção do s partido s políticos . N o mencionado artig o 
87, fico u estabelecid o o  critéri o d e credenciament o d o 
Partido perant e a  Just iç a Eleitoral , assi m dispond o o  § 
2f d o referido dispositivo: 

Art . 8 7 
§ 2 f O s delegado s credenciado s pel o Diretó -

rio Naciona l representarã o o  Partid o perant e 
quaisquer Tribunai s ou Juízo s Eleitorais ; o s cre -
denciados pel o Diretóri o Regional , soment e o 
Tribunal Regiona l e  o s Juize s Eleitorai s do res -
pectivo Estad o o u Territóri o Federal ; e  o s cre -
denciados pel o Diretóri o Municipal , soment e pe -
rante o  Juíz o Eleitora l d a Zon a (Le i nf 5.682 , art . 
58, |  7f , redaçã o d a Le i nf 5.781). " 

A regr a supratranscrit a s e basei a fundamentalmen -
te n o sistem a d e hierarqui a e  disciplin a qu e dev e regu -
lar a  organizaçã o part idária , como , aliás , é  própri o d e 
qualquer instituição , sej a el a d e naturez a polític a o u 
não. E  é  po r iss o mesm o qu e o  art . 3 3 da s Instruçõe s 
permite a  intervençã o do s órgão s d o Partid o nos hierar -
quicamente inferiores , e m determinada s hipóteses , en -
tre a s quai s s e incluem : manter a  integridad e partidá -
ria; assegura r a  disciplin a part idária ; preserva r norma s 
estatutár ias , a  étic a part idári a o u a  linh a política -
part idária fixad a pela s Convençõe s o u Diretório s Na -
cionais o u Regionais , respectivamente; e  ainda garanti r 
direito da s minorias . 

A respeit o d a impossibilidad e de o s órgão s munici -
pais podere m extrapassa r o  âmbit o jurisdiciona l d a 
Just iça Eleitora l qu e lhe s corresponderem , dentr o d a 
disciplina a  respeit o estabelecida , menciono , apenas co-
mo exemplo , o  seguint e acórdã o dest e Pretóri o n o AC 
nf 6.173 , B E nf 308 , assim ementado : 

"Diretório Municipa l d e partid o Polític o é 
parte ilegítim a d e interpo r recurs o especial. " 

É qu e poderá , inclusive , co m vista s ao s interesse s 
mais alto s d o Partido , nã o convi r a  est e modificaçõe s 
de julgado s d a Jus t iç a Eleitoral , at é mesmo porqu e is -
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to, a  pa r d e traze r alteraçã o e m relaçã o a o cas o concre -
to, pod e implica r n a fixaçã o d e um a tese d e direit o com 
repercussão e m âmbit o maior , trazendo-lh e prejuízos . 

No cas o do s autos , embor a tenh a a  Comissã o Dire -
tora Regiona l Provisóri a d o Paraná , quand o d a impug -
nação a o registro , preferid o omitir-se , deixand o d e 
pronunciar-se sobr e o  mérito , o  certo é  que fo i ela que m 
promoveu o  pedid o d e registro , conform e prev ê o  art . 
2?, d a Resoluçã o n ? 10.915 , de 30-9-80 , deste Tribunal . 

Em princípio , poder á parece r excessiv o rigorism o 
não s e possibilita r a o órgã o municipa l possa , el e mes -
mo, po r falt a d e legitimidad e processual , recorre r at é 
as úl t ima s instância s judiciais , mas , po r outr o lado , 
não é  d e esquecer-s e qu e o  Partid o e m s i constitu i u m 
todo, send o del e a  personalidad e jurídica , e m fac e d o 
que compreensíve l é  qu e haj a regras , disciplinadora s 
que lh e dêe m hierarqui a n a su a organização , co m o  es -
tabelecimento, e m conseqüência , d e limitaçõe s a  deter -
minados procedimentos . Tant o ist o é  cert o que , com o 
se viu , a le i possibilit a a  intervençã o d e órgã o superio -
res e m inferiore s e m vár ia s hipóteses , at é mesm o par a 
assegurar a  disciplin a part idária . 

Ultrapassada qu e foss e est a primeir a preliminar , 
outra aind a surgiri a a  obstaculiza r o  conheciment o d o 
recurso. É  qu e n o últ im o di a do prazo , a  Comissã o Pro -
visória Naciona l apresento u um a petiçã o declarand o 
que queri a recorre r d o julgamento , requerendo , par a 
tanto, vist a do s auto s par a fin s d e apresenta r razõe s d e 
recurso. É  cert o qu e o  Sr . Desembargador-President e 
do C . Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Paraná , re -
cebeu a  petiçã o com o recurso , e  abri u vist a do s auto s 
para apresentaçã o da s razões . Entretanto , esta s s ó fo-
ram apresentada s n o di a seguinte , di a 18 , quando j á n a 
véspera s e esgotar a o  tr ídu o previst o n o art . 12 , §  1? , 
da mencionad a Resoluçã o n ? 10.915 , poi s o  praz o d o re -
curso co m a  apresentaçã o da s razõe s é  u m só , e nã o s e 
poderia compreende r o  recurs o se m o s motivo s qu e o 
fundamentavam. 

Pelo exposto , nã o conheço d o recurso . 
É o  meu voto . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n f 5.18 9 —  Classe 4 ? —  PR -  Rei. : M i n. A l -

dir G . Passarinho . 
Recorrente: Comissã o Provisóri a Municipa l d o 

PDS d e Cambará . —  Recorridos : Mári o Conselva n e 
outros. 

Decisão: Decisã o unânim e —  recurso nã o conheci-
do d e acord o co m o voto d o relator . 

Presidência d o Ministr o Cordeiro  Guerra.  Presen -
tes o s Ministros : Moreira  Alves,  Cunha  Peixoto,  Aldir 
G. Passarinho,  José  Fernandes  Dantas,  Pedro  Gordi-
lho, J.  M.  de  Souza  Andrade  e  o  Dr . Firmino  Ferreira 
Paz, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Sessão d e 4-12-80) . 

ACÓRDÃO N f 6.76 1 

Recurso n f 5.19 5 —  Classe 4? — Goiás (Nov a Crixás ) 

— Impugnação  ao  registro  do  Diretório  Mu-
nicipal do  PDS  (Nova  Crixás). 

— Ilegitimidade.  Ausência  de  comprovação 
pelo impugnante,  oportun e tempore , de  sua  con-
dição de  convencional  do  Partido  (art.  92  da Res. 
n? 10.785 e  art. 7?  da Resolução  10.915). 

— Recurso  especial  não  conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -

curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de març o d e 1981 . —  Cordeiro Guerra, 

Presidente. —  Aldir G.  Passarinho,  Relator . —  Firmino 
Ferreira Paz,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 26-3-82). 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  G.  Passarinho  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e recurs o especia l formu -
lado po r Joaqui m Frederic o Dietz , Prefeit o Municipa l 
de Crixás , n o Estad o d e Goiás , que , nã o tend o tid o 
acolhida n a su a impugnaçã o a o registr o d o Diretóri o 
Municipal d o Partid o Democrátic o Socia l d e Nov a Cri -
xás, n o E . Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Goiás , ve m a 
esta Corte , insistind o na su a impugnação , co m bas e n o 
art. 276 , I , letr a a , d o Códig o Eleitoral . 

O acórdã o d a C . Cort e Regional , s e encontr a assi m 
vasado (fls . 28/29): 

"Ementa: A  ilegitimidad e d e part e ativ a e 
carência d e interess e par a agi r é  situação , n o 
processo e m geral , qu e super a qualque r outr o as -
pecto preliminar . Prefeit o municipa l d e u m mu -
nicípio nã o é  part e legítim a par a impugnaçã o d e 
registro d e Diretóri o d e outr o município . 

Vistos, relatado s e  discutido s oralment e o s 
presentes auto s d e impugnaçã o d e Registr o d o 
Diretório Municipa l d e Nov a Crixás , solicitad o 
pelo Diretóri o Regiona l d o Partid o Democrátic o 
Social (PDS) , impugnaçã o oferecid a pel o Prefeit o 
Municipal d e Crixás , co m fundament o n o §  2? d o 
art. 13 , d a Le i nf 6.757/79 , qu e d á nov a organi -
zação ao s Partido s Político s n o país , com o titular 
de mandat o eletiv o e  convenciona l do municípi o 
de Crixás , segund o o  artig o 9 2 d a Resoluçã o n f 
10.785/80, d o Eg . Tribunal Superio r Eleitoral . 

Argumenta o  impugnant e a  nã o existênci a 
física d o municípi o d e Nov a Crixás , recém -
criado, e  que o  Diretóri o impugnad o s e fez , prati -
camente, n o territóri o d o d e Crixá s d e 
onde é  Prefeit o Municipa l e  convencional do Par -
tido. 

Aberta vist a par a contestação , fo i est a apre -
sentada, arguindo-s e preliminarment e a  intem -
pestividade d a impugnaçã o e , n o mérito , 
concluiu-se pel a improcedênci a dest a última . 

Ouvida a  Procuradori a Regiona l Eleitoral , 
estabeleceu o  douto parece r a  prelimina r da ilegi -
timidade d e part e ativ a e  da carênci a d e interess e 
processual e , n o mérito , opino u pel a improcedên -
cia d a impugnação . 

Assim relatados , acorda m o s juizes d o Tribu -
nal Regiona l Eleitoral , po r concordânci a d e vo -
tos, e m nã o conhece r d a impugnação , considera -
do o  impugnant e part e ilegítim a e  carent e d e in-
teresse para agir . 

De fato , alicerç a o  impugnante n o argument o 
de qu e o  municípi o d e Nov a Crixá s nã o tem exis -
tência física , contrariament e a o qu e s e v ê d a Lei 
promulgada pel a Assembléi a Legislativ a d o Es -
tado. 

Ora, o  municípi o d e Nov a Crixá s exist e fisi -
camente, necessitando , assim , d e faze r su a estru -
tura eleitora l par a a  futur a constituiçã o d e su a 
administração (Podere s Legislativ o e  Executivo) . 

Deve-se observa r aqui , com o matéri a d e Di-
reito, qu e o  impugnant e fe z a  diagnos e jurídic a 
do pedid o co m fundament o n o §  2? d o art . 1 3 da 
Lei n f 6.767/79 , dad a a  ausênci a d e previsã o par a 
a impugnaçã o oferecida . 

Mas, o  Egrégi o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
na su a Resoluçã o n f 10.785/80 , posteriormente , 
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na d e n f 10.915 , estabelece u a  legitimidad e da s 
partes par a impugnaçã o d e Registr o de Diretório s 
Municipais. 

E o  fe z dentr o d e um a prerrogativ a essencial -
mente sua . nã o s ó d e regulamenta r a  normativi-
dade superior , estendendo- a na  su a aplicaçã o 
prática, o  qu e o  levo u a  admitir , e m interpreta -
ção d e efeit o extensivo , a  legitimidad e das parte s 
para a  impugnaçã o e m causa . 

De conformidade , pois , co m a s Resoluçõe s 
citadas nã o s e h á d e conhece r dest a impugnaçã o 
dado o  que o  impugnante nã o preenche a  qualida-
de exigid a pela s Resoluçõe s a  qu e s e dev e obe -
diência (artigo s 92e7f , respectivamente , ist o é , a 
de se r u m do s convencionais). 

Dado e  passad o n a sal a d e sessõe s d o Tribu -
nal Regiona l Eleitoral , e m Goiânia , ao s 2 5 de no -
vembro d e 1980 . (as. ) President e —  (as. ) Rela -
tor." 

O recorrent e sustenta , n o se u petitório , qu e o  acór -
dão violo u expressament e o  art. 14 , da Constituiçã o Fe -
deral, o  art . 6? , d a Le i Complementar n f 1 , d e 9-11-67 , 
com a  redaçã o dad a pel a Le i Complementar n f 28 , d e 
18-11-75, o  art . 38 , d a Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos, be m com o infringiu , ainda , o  dispost o n o art . 7! \ 
da Resoluçã o n f 10.915 , deste Tribuna l Superio r Eleito -
ral. 

Adianta o  recorrent e qu e o  E . Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e Goiás , par a chega r à  conclusã o d e qu e o 
impugnante er a part e ilegítima , de u com o existent e u m 
município qu e nã o existe , post o qu e nã o poderi a igno -
rar a  manifest a inconstitucionalidad e d a Le i Estadual 
nf 8.853 , d e 1 0 de julh o d e 1980 , em fac e d o dispost o n o 
art. 6? , da Le i Complementar nf 1/67 , qu e assi m dispõe : 

" A criaçã o e  qualque r alteraçã o territoria l 
de municípi o soment e poderã o se r feita s n o 
período compreendid o entr e 1 8 e.6 mese s anterio -
res à  dat a d a eleiçã o municipal" . 

Assim, sustent a o  recorrente , send o aquel a le i in-
constitucional, e m fac e d e a  criaçã o d o Municípi o d e 
Nova Crixá s ter-s e verificad o for a d o períod o com -
preendido entr e 1 8 e 6 meses anteriores à  data d a eleiçã o 
municipal, a  le i era inexistente , po r inconstitucional . O 
impugnante er a convenciona l do municípi o d e Crixás , e 
somente poderi a se r convenciona l d e u m municípi o 
existente. Era , desta forma , part e legítima , com o dispu-
nha o  art . 7? , d a Resoluçã o d o T S E nf 10.915 . Os argu -
mentos d o Partid o e  d o M . P . Eleitora l quant o à  neces -
sidade d e registra r u m Diretóri o Municipa l par a pode r 
instalar se u municípi o era m inconsistentes , poi s par -
tiam d e dad o falso , qua l o  de admiti r a  legitimidad e da 
lei criador a do município , post o qu e manifestament e in -
constitucional. 

O ilustr e President e d a Cort e Regiona l Eleitoral , 
entendendo relevante s o s fundamento s d o recurso , e  te r 
sido ele interpost o tempestivamente , vei o a admiti-lo. 

Nas sua s contra-razões , sustent a o  PDS , pela su a 
Seção Regiona l d e Goiás , sere m insubsistente s a s ale -
gações d o recurso , ressaltando , preliminarmente , qu e 
os dispositivo s citado s com o infringido s par a funda -
mentar o  recurs o especial , s e constituía m e m matéri a 
não prequestionad a n a impugnação , post o qu e al i só fo-
ra discutid a a  falt a d e desmembrament o d o nov o mu -
nicípio e  inexistênci a d e sed e par a possibilita r a  reali -
zação d a Convenção , terminand o po r afirma r qu e est a 
se realizar a dentr o d o territóri o d e Crixás , ferind o su a 
soberania. 

A dout a Procuradoria-Gera l Elei tora l assi m 
manifestou-se n o se u be m lançad o parecer , firmad o pe -
lo Dr . Vali m Teixeira , co m o  "aprovo " d o ilustr e Dr . 
Firmino Ferreir a Paz (fls . 66/68): 

"6. Parece-nos , data  venia,  qu e razã o nã o 
assiste a o recorrente. A  tese do aresto impugnado, 
ilegitimidade d a part e ativ a e  carência d e interes -
se processual, fo i baseada n o pressuposto d e que o 

município d e Nov a Crixá s fo i efetivament e cria -
do pel a Le i Estadual n f 8.853 , d e 10-6-80 , poi s a 
prova fo i oferecida no s autos , e m moment o opor -
tuno pel o recorrido , e , assi m sendo , o  impugnan-
te, prefeit o d e outro município , nã o detinha a  qua-
lidade d e convenciona l (artigo 57 da Resoluçã o n f 
10.785/80), imprescindíve l par a a  faculdad e d e 
impugnar, segund o o s artigo s 9 2 e 7f da s Resolu -
ções nf s 10.78 5 e 10.915/80. 

Na verdade , nã o consegui u o  or a recorrente , 
em époc a oportuna , prova r su a condiçã o d e con -
vencional d o nov o municípi o e  nem naquel e ond e 
exerce mandat o eletivo , apena s juntand o poste -
riormente (fls . 34) , prov a d e se r convenciona l no 
município d e Crixá s o  que , todavia , nã o merec e 
ser acolhid a po r ess e Colend o Tribunal Superior , 
segundo pacífic a jurisprudência . D a mesm a for -
ma, e m nenhu m moment o provo u o  recorrente te r 
sido a  le i municipal qu e crio u o  município d e No-
va Crixá s declarad a inconstituciona l pela autori -
dade judiciári a competent e e  e m temp o hábi l a 
amparar su a tese , mesm o porque , considerand o a 
data d a promulgaçã o d a referid a lei , 11-6-80. obe-
decido est á o  praz o mínim o previst o n o artig o 6f 
da Le i Complementa r n f 1/67 , redaçã o d a Le i 
Complementar n f 28/75 . Também , com o be m sa -
lienta a  dout a Procuradori a Regiona l Eleitora l 
(fls. 19) , o  invocad o artig o 13 , §  2f , d a Le i nf 
6.767/79, quand o d a impugnaçã o nã o ampar a o 
recorrente, poi s ta l dispositiv o refere-se à  fas e d e 
registro d e partid o polític o junt o a o Tribuna l Su -
perior Eleitoral , quand o entã o poder á funciona r 
como impugnant e o  Ministéri o Público . Partid o 
Político, membr o d e órgã o d e direçã o partidári a 
ou titula r d e mandat o eletivo . 

7. D e qualque r sorte , dat a venia,  entende -
mos qu e o  recorrent e nã o logro u demonstra r a s 
violações ao s texto s d e lei s citado s e m qu e teri a 
incorrido a  decisã o impugnada , restringind o su a 
argumentação n a inconstitucionalidad e da le i es -
tadual qu e crio u o  municípi o d e Nov a Crixá s o 
que, se m dúvidas , nã o pode se r examinad o ness a 
instância superior . 

8. Nã o demonstrado s o s pressuposto s es -
senciais par a o  cabiment o d o present e apel o es -
pecial, somo s pel o se u nã o conhecimento, e  se co-
nhecido, pel o improvimento , devend o o s auto s 
retornarem à  instânci a a  quo  par a julgament o d o 

• mérito , d e conformidad e co m o  decidid o pel o 
Egrégio Tribuna l Regional. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  G.  Passarinho  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  E . Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
Goiás nã o conheceu , com o s e vi u d o relatório , d a im -
pugnação formulad a pel o or a recorrente , e m fac e d e 
não preenche r el a a  qualidad e exigid a pelas Resoluçõe s 
nfs 10.785/8 0 e  10.915/80 . deste Tribuna l Superio r Elei -
toral, arts . 9 2 e  7f , o u seja . a  d e se r el e u m convencio-
nal. Nã o se encontr a devidament e esclarecido , n o acór -
dão, s e a  exigênci a seri a quant o a  nã o se r o  impugnan-
te convenciona l d o municípi o criado . Nov a Crixás . o u 
do Municípi o d e Crixás . d o qual o  impugnante é  Prefei -
to. 

Na verdade , incabíve l d e log o nã o conhecer d a im-
pugnação. a o fundament o d e qu e nã o era o  impugnant e 
convencional d o Municípi o d e Nov a Crixás . É  que , s e é 
certo qu e a  impugnaçã o afirm a exatament e a  inexistên -
cia d e ta l município , po r te r sid o el e criad o for a d o 
período previst o n a Le i Complementar n f 1/67 , art . 6f . 
dependeria d o exam e dest a questã o d e mérit o admitir -
se o u nã o a  condiçã o d e convenciona l d o impugnant e 
quanto a o Municípi o d e Nov a Crixás . D e fato. S e o  mu-
nicípio tivess e su a criaçã o reconhecid a com o válida , 
sem dúvid a qu e qualque r impugnaçã o sobr e o  registr o 
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do Diretóri o Municipa l respectiv o haveri a d e se r for -
mulada po r u m convenciona l d o Partid o naquel e mu -
nicípio, com o o  exige m que r o  art . 9 2 d a Resoluçã o n f 
10.785/80. que r o  art . 7 f d a Resoluçã o n f 10.915/80 . 
Mas s e fo r entendid o qu e o  municípi o for a ilegalment e 
criado, a  impugnaçã o poderi a se r promovid a po r con -
vencional d o PD S do Municípi o d e Crixás . 

Entretanto, d e log o surg e óbic e prelimina r que . a 
meu ver . imped e o  conheciment o d o recurso . É  qu e a 
procuração outorgad a a o advogad o o  foi pela Prefeitur a 
do Municípi o d e Cr ixás . com o s e v ê pel o instrument o 
de fl . 11 ; pel o qu e da í s e te m qu e o  impugnante . que r 
como Prefeito , que r com o convencional , nã o outorgo u 
procuração. Há . realmente , qu e distinguir-s e o Prefeito , 
que é  um a autoridad e municipal , d a Prefeitura , qu e é  o 
órgão d a adminis t raçã o municipal , alé m d o qu e a  im -
pugnação é  d e se r formulad a po r convencional. 

É d e observa r que , n a contestaçã o à  impugnação . o 
PDS argú i prelimina r d e ilegitimidad e ativa d o impug-
nante po r nã o have r el e comprovad o su a qualidad e d e 
convencional d e Cr ixás . pel o qu e é  d e admitir-s e qu e o 
E . Tribuna l Regiona l Eleitora l tenh a acolhid o aquel a 
preliminar, o u seja . a  argüiçã o d e nã o ser o  impugnant e 
convencional d e ta l município . Ocorr e qu e nã o compro-
vou seque r o  impugnante . oportuno  tempore,  su a condi -
ção d e convenciona l do Municípi o d e Crixás , post o qu e 
somente vei o a  fazê-l o n o di a seguinte , pois . de fato . s ó 
veio a  junta r ao s auto s prov a d e se r convenciona l j á 
após a s razõe s d o recurso , poi s est e fo i protocolizado 
no di a l f d e dezembr o d e 1980 , e  a  aludid a comprova -
ção fo i protocolizad a n o di a seguinte , o u seja , n o di a 2 
de dezembr o d o mesm o an o (1980) . Ta l prov a deveri a 
ter sid o oferecid a n a oportunidad e d a impugnação , e 
não depois . 

Deixo d e examina r o s demai s fundamento s d a peti -
ção d e recurso , inclusiv e no referent e a o nã o preques -
tionamento d e questõe s suscitadas , post o qu e s e est a 
Corte entende r diferentement e d o que pens o e m relaçã o 
à preliminar , o  mérit o h á d e se r apreciad o e  decidid o 
pelo E . Tribunal a  quo , sendo-lh e devolvido s os autos . 

Pelo exposto , preliminarmente , nã o conheç o d o re -
curso especial . 

É o  meu voto . 
Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.19 5 -  Class e 4 ? -  G O -  Rei. : M i n. A l -
dir G . Passarinho . —  Recorrente : Joaqui m Frederic o 
Dietz, Prefeit o Municipa l d e Nov a Crixá s —  Recorri -
do: Partid o Democrátic o Social , po r se u Delegado . 

Decisão: Nã o conhecido, decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Cordeiro  Guerra.  Presen -

tes o s Ministro s Moreira  Alves,  Soares  Munoz,  Aldir 
G. Passarinho,  José  Fernandes  Dantas.  Pedro  Gordi-
lho, J.  M.  de  Souza  Andrade  e  o  Dr . Firmino  Ferreira 
Paz, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Sessão d e 12-3-81) . 

ACÓRDÃO N f 6.799 

Recurso n ? 5.22 1 —  Classe 4 ? —  Agravo — 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

— Registro  de  Diretório  Municipal  e  Comis-
são Executiva. 

— Entrega  indevida  e  intempestiva  das  fi-
chas de  filiação  partidária. 

— Mantida  a  decisão  do  TRE  por  não  haver 
a decisão  recorrida  violado  qualquer  dispositivo 
legal e  por inexistir  divergência  jurisprudencial. 

— Agravo  de  instrumento  conhecido  e  recur-
so especial  não  conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o agrav o e , 
julgando o  recurs o especial , del e nã o conhecer, no s ter -
mos da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fa -
zendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 5 de dezembr o d e 198 1 —  Moreira Alves, 

Presidente —  Carlos  Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o D.I  de 26-3-82) . 

RELATÓRIO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Da decisã o d o E . Tribuna l Eleitora l d o Estad o d o Rio 
de Janeir o qu e deferi u o  registr o d o Diretóri o Munici -
pal e  respectiv a Comissã o Executiv a d o Partid o Popu -
lar e m Sã o Gonçalo , interpô s Arisma r Dias , eleito r fi-
liado a o dit o Partid o naquele Município , Recurs o Espe-
cial, tend o e m vist a qu e a  decisã o recorrid a consagro u 
como vitorios a a Chap a que , n a Convenção , obtev e 30 7 
votos contr a 84 7 votos obtido s pel a Chap a vencida , en-
cabeçada pel o recorrente . 

A decisão , adu z o  recorrente , invest e contr a litera l 
disposição d e lei , e diverg e d a jur isprudênci a do s Tri -
bunais Eleitorais . 

O Desembargador-President e d o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral inadmiti u o  recurso , a o fundament o d e qu e a 
decisão recorrid a nã o infringi u qualque r dispositiv o de 
lei, "vist o com o nã o s e poderi a admiti r —  como nã o o 
fez o  Jui z d a 36 ? Zon a Eleitora l —  o registro d a Chap a 
encabeçada pel o candidat o Arisma r Dias , a  qua l fo i 
tempestivamente impugnada , e m conseqüênci a d e have -
rem a s ficha s d e filiaçã o part idári a d a facçã o ingressa -
do n a Jus t iç a Eleitora l apó s o  praz o fixad o pel a Reso -
lução n ? 10.785 , art. 121" . 

"Evidentemente —  conclui u o  Desembargador -
Presidente — , hão de se r considerado s nulo s —  como o 
foram —  os voto s dado s à  Chap a Arisma r Dias , qu e 
não chego u a  se r registrada " (fl . 284). 

O recorrente , porém , adito u a  petiçã o d o recurso , 
especificando o  pressupost o d e su a admissibilidad e no 
art. 276 , inciso I , letra s " a " e  "b" , d o Códig o Eleitoral , 
e alegand o violaçã o a o art . 27 3 do mesm o Código , um a 
vez qu e o  acórdã o impugnad o carec e d e fundamenta -
ção.. 

O acórdão , adu z o  recorrente , s e vislumbro u pre -
clusão n a decisã o d o Jui z Eleitora l qu e denego u o  re -
gistro d a Chap a po r el e encabeçada , feri u se u direit o 
subjetivo d e ve r a  matéri a examinad a pel o Tribuna l 
Regional, sobretud o ant e a  impugnação , constant e d a 
própria At a d e Convenção , à  proclamaçã o d a Chap a 
vencedora. 

Citando ement a d o Acórdã o n f 5.00 0 deste Superior 
Tribunal, ped e sej a o  se u recurs o admitido . 

O Desembargador-President e d o Tribuna l Regio -
nal, porém , mantev e se u despach o anterior . 

Dessa decisã o agravou-s e o  recorrente , co m mai s 
extensas razões , relatand o qu e o s membro s d a Comis -
são Executiv a Provisóri a d o Partid o e m Sã o Gonçalo , 
Darcy Bru m e  Joe l Lima , impugnara m perant e o  Jui z 
Eleitoral o  pedido d e registr o d a Chap a po r el e encabe -
çada, a o fundament o d e qu e a  inscriçã o do s seu s mem -
bros s e fizer a tardiamente , carecend o o s mesmo s d e 
qualificação necessári a par a vota r e  ser votados . 

Conquanto formulad a a  destempo , e  nã o obstant e 
devesse se r apresentad a à  Comissã o Executiv a par a 
ser decidid a pelo Diretóri o e  não ao Jui z Eleitoral , est e 
concluiu pel a procedênci a d a impugnação . Ta l decisã o 
afronta o  art . 7 4 e §  lf d a Resoluçã o n f 10.785 , primeiro 
porque o s impugnante s nã o tinham qualidad e par a im-
pugnar, e  segundo porqu e o  fizeram fora d o prazo . 
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O Juiz , po r su a vez , substituiu , n o processo , a  Co-
missão Executiv a e  o  Diretório , erigindo-s e e m órgã o 
julgador únic o e  final , quand o a  su a decisã o s ó teria lu-
gar e m gra u d e recurso , no s termo s d o art . 7 5 da Reso -
lução n f 10.785 . 

As ficha s d e inscriçã o part idári a —  continu a o 
agravante —  foram entregue s a o Tesoureiro do Partido, 
por iss o qu e o s demai s membro s d a Comissã o Provisó -
ria recusara m recebê-las . E  o  fora m entr e 1 0 e  1 3 d e 
março. O  Tesoureiro , a  se u turno , entregou-a s n o Car -
tório Eleitoral . 

Foram, assim , obedecido s o s prazos , ma s o  Jui z 
considerou irregula r a  inscriçã o do s part idário s d o 
Agravante, violand o todos o s princípio s d e Direito . 

Contraminutaram o s agravados . 
Os auto s fora m à  Procuradoria-Gera l Eleitoral, qu e 

opinou pel o proviment o d o agrav o d e instrument o par a 
que. examinad o desd e log o o recurs o especial , seja est e 
desprovido. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , sobr e a  alegad a falt a d e fundamenta -
ção d o acórdã o d o E . Tribuna l Regiona l Eleitoral , as -
sim s e manifesto u a  dout a Procuradoria-Geral: 

"Parece-nos, data  venia,  qu e razã o nã o as -
siste a o agravante . A  prelimina r d e nulidad e d o 
julgamento, pela falta de fundamentação do acórdão 
recorrido, d e todo nã o procede, um a vez que a  de-
cisão baseia-s e n o vot o d o Relator , brilhantemen -
te fundamentado , qu e s e encontr a à s fls . 244/27 5 
dos autos . A  prax e adotad a pel o Egrégi o Tribu -
nal a  QUO,  publicand o apena s o  resum o d a deci -
são (fls . 276) , é  a  mesm a adotad a pel o Colend o 
Tribunal Superio r Eleitora l e  Suprem o Tribuna l 
Federal, e  não traz nenhu m prejuíz o à s partes , d e 
vez que , n o praz o previst o para ' interposiçã o d e 
recurso, tê m ampl o acess o ao s autos . Se , com o 
alega o  agravante , nã o teve , d e fato , acess o ao s 
autos, fo i porqu e nã o qui s exercita r o  se u direi -
to". 

Agravou-se aind a o  recorrent e co m o  despach o d o 
Desembargador-Presidente d o Tribuna l Regiona l n a 
parte e m qu e afirm a nã o ter a  decisã o recorrid a infrin -
gido qualque r dispositiv o legal pertinente à  matéria . 

Diz o  agravant e qu e o  Juiz Eleitora l d e Sã o Gonça -
lo teri a violad o os artigo s 7 4 e se u §  1?, 75, 77 e seguin -
tes d a Resoluçã o n f 10.785 , a o recebe r a  impugnaçã o à 
Chapa concorrent e à  eleiçã o par t idár i a depoi s da s 4 8 
horas d a dat a d o encerrament o d o praz o par a o  registr o 
de candidatos , e  sobr e el a decidir , quand o s ó e m gra u 
de recurso poderi a fazê-lo . 

É qu e a s impugnaçõe s a  candidato s part idário s sã o 
deduzidas perant e a  Comissã o Executiv a e  soluciona -
das pel o Diretório , cabend o recurs o d a decisã o a o Jui z 
Eleitoral. 

A subversã o processual , entretanto , fo i estabeleci -
da pel o própri o agravante , a o entrega r n o Cartóri o 
Eleitoral e  nã o n a Comissã o Provisóri a a s ficha s d e 
inscrição part idári a do s seu s correligionários . A o rece-
ber o  pedid o d e registr o d a Chapa , o  Jui z considerou- a 
irregular, indeferindo-a . Lei o a  sentenç a d o Jui z Eleito -
ral (fls . 60/63). 

Ao qu e s e extra i da decisão , a s 1.22 3 ficha s d e filia -
ção part idária , entregue s pel a facçã o d o agravante , fo -
ram recebida s n o di a 1 8 d e março , u m di a depoi s d o 
prazo par a ess e fi m estabelecido , nã o s e prestand o a 
qualificar o s filiado s a  vota r n a Convençã o d o di a 2 9 
do mesmo mês. 

Daí o  indeferiment o d o registr o d a Chap a e  a  inva -
lidade d a votaçã o po r el a obtida n a Convenção . 

Posta a  questã o neste s termos , vê-s e qu e a  decisã o 
recorrida nã o violou , realmente , qualque r dispositiv o 
legal. 

Nem h á divergênci a n a interpretaçã o d e le i entre o 
que s e conté m n o acórdã o d o Tribuna l Regiona l d o Rio 
de Janeir o e  outros Tribunais . 

Conheço, assim , d o agrav o d e instrument o e , jul -
gando o  recurso especial , dele nã o conheço . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.22 1 -  Class e 4 ? —  A G —  R J —  Rei.: 
Min . Carlo s Madeira . 

Agravante: Arisma r Dia s (Advogado : Alcide s Go -
mes Lima) . —  Agravado: Darcy d a Silv a Bru m (Advo -
gado: Abrã o Estáci o d e Souza) . 

Decisão: Conheceu-s e d o agrav o e , julgand o desd e 
logo o  recurs o especial , del e nã o s e conheceu . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soare s Munoz , Déci o Miranda , Carlo s 
Madeira, Gueiro s Leite , Pedr o Gordilho , J . M . de Sou -
za Andrad e e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 15-12-81) . 

RESOLUÇÃO N f 11.100(* ) 

Processo d e Registro de Partid o nf 3 9 
Classe 7 ? —  Distrito Federa l (Brasília ) 

1. Pedido  de  Registro  definitivo  do  Partido Traba-
lhista Brasileiro  —  PTB 

a) Preclusão.  S e a  eficáci a do s ato s pratica -
dos pelo s Tribunai s Regionai s Eleitorais está su -
bordinada à  intervençã o d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, nã o h á preclusão , poi s aquele s ato s 
ainda s e acha m submetido s à  apreciaçã o d a auto -
ridade judiciári a d e hierarqui a superior . O  Tribu -
nal Superio r Eleitoral , a o julga r o  pedid o d e re -
gistro definitiv o do s Partido s Políticos , pronun -
cia u m julgament o d e legalidad e e , nest a confor -
midade, pod e apreciar , amplamente , a  regulari -
dade forma l do ato o u da decisã o d o Tribuna l Re -
gional Eleitora l e  julga r toda s a s condiçõe s 
intrínsecas e  extrínsecas d e su a legalidade . 

b) Diretórios  Municipais.  Invalidade . S e a 
convenção municipal , qu e va i permiti r a  organi -
zação d o diretóri o regional , dev e conta r co m a 
presença, po r imperativ o legal , do s delegado s 
eleitos pela s convençõe s municipais , ist o é , o s 
delegados dos  Diretórios  Municipais  (Resoluçã o 
nf 10.785-80 , art . 65) , el a nã o se pod e realiza r an -
tes d o registr o do s diretório s municipai s (LOPP , 
art. 36) . 

c) Diretórios  Municipais.  É  inválid a a  cons -
tituição d e diretório s municipai s e m município s 
nos quai s o  númer o mínim o d e filiado s par a 
constituir diretório  municipal  é  superio r a o nú -
mero d e filiado s a o Partid o (Resoluçã o n f 
10.785/80, art . 58 , incisos I e  II) . 

2. Pedido  de  registro  definitivo  indeferido,  po r 
não tere m sid o cumprida s a s exigência s constante s d o 
art. 16 , incis o I , alínea s a,  b,  e  c , incis o II , d a Resolu -
ção n f 10.785/80 . 

3. Indeferid o o  pedid o d e registr o definitivo , 
ficam sem  efeito,  n a form a d o artig o 18 , parágraf o úni -
co, d a Resoluçã o n f 10.785/80 , os  atos preliminares pra-
ticados pelo  Partido. 

(*) Ve r Resoluçã o n f 11.120 , publicad a nest e B . E . , 
que deferi u o  registro definitiv o d o P T B. 
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Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedid o d e 
registro definitiv o d o P T B , no s termo s da s nota s taqui -
gráficas e m apenso , qu e fica m fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 8  d e outubr o d e 198 1 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Pedro  Gordilho,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ  d e 19-10-81). 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , dentr o d o prazo d e u m ano , contad o 
da sessã o d e julgament o qu e deferi u o  registro provisó -
rio, a  Comissã o Executiv a d o Diretóri o Naciona l d o 
Partido Trabalhist a Brasileir o —  P TB requer o  registro 
definitivo d o Partido , afirmand o j á tere m sid o realiza -
das a s convençõe s municipais , regionai s e  nacional , 
que-resultaram n a aprovaçã o d o manifesto , d o progra -
ma e  d o estatut o d o Partid o e  n a eleiçã o do s respecti -
vos diretório s e  comissõe s executiva s (Resolução  n? 
10.785/80, art . 16) . O pedido ve m instruíd o co m o edital 
de convocaçã o d a convençã o naciona l (fl . 10), cópi a au -
têntica d a at a d a convençã o naciona l conferid a co m o 
original pel a Secretari a d o Tribunal , constand o o  com-
parecimento d e delegado s eleito s pela s convençõe s re -
gionais do s Estado s d o (fl . 17) Acre , Amazonas , Ceará , 
Maranhão, Pará , Para íba , Paraná , Pernambuco , Ri o de 
Janeiro, Ri o Grande d o Nort e e  Sã o Paulo . Instrui u o 
pedido, ainda , cópi a autêntic a d a at a d a eleiçã o d a Co-
missão Executiv a Naciona l d o requerente , conferid a 
com o  origina l pel a Secretari a do Tribuna l (fl . 25). Soli -
cita a  requerente , po r fim , " a concessã o d o praz o d e 
120 dias , par a a  apresentaçã o da s competente s certi -
dões do s registro s do s Diretório s Regionai s e  Munici -
pais j á const i tuído s e  registrados , diant e d o se u extra -
v io" (fl . 9) . 

2. Despache i à  f l . 32, concedend o o  praz o d e de z 
dias par a a  apresentaçã o da s certidõe s do s registro s 
dos diretório s regionai s e  municipais. 

3. Dentr o d o praz o concedido , o  requerent e apre -
sentou certidõe s expedida s pela s Secretaria s do s Tribu -
nais Regionai s Eleitorai s do s Estado s d e Sã o Paulo , 
Rio d e Janeiro , Acre , Amazonas , Maranhão, Ri o Gran-
de d o Norte , Para íba , Pernambuco , Paran á e  Par á (fls . 
35-45). 

4. Publ icad o o  Edi ta l (fl . 52) , manifesto u 
impugnação o  Deputad o Federa l Jos é Mauríci o Linha -
res Barreto . Sustenta , e m primeir o lugar , a  existênci a 
de vícios  insanáveis  na  fundação  do  Partido  Trabalhis-
ta Brasileiro,  cujos  atos  constitutivos  prova-se  não  fo-
ram efetivamente  praticados  pelos  fundadores  (fl . 58). 
A proposiçã o est á apoiad a no s seguinte s argumento s 
(fl. 63) : 

"Segundo relato u se u ex-Secretári o Nacio -
nal, fora m redigido s antecipadamente,  o  Manifes -
to d e Repetiçã o do s Ato s Constitutivo s e a  res -
pectiva Ata , documentos esse s entregue s à  Coor -
denadora Naciona l (does . 1  e 2) , para sere m apro -
vados n o mesm o di a d a publicaçã o d a Le i Orgâ-
nica do s Partidos , mediant e subscrição  d o Mani -
festo. Nã o houv e qualque r reuniã o prévi a e  o 
próprio text o d a At a deixa claro que a  manifesta -
ção d a vontad e d e repeti r a  fundaçã o e  d e elege r 
a Comissã o Diretor a Nacional Provisóri a ocorre -
ria no  ato  da  subscrição  do  Manifesto,  o  qua l fi-
caria arquivado , valendo  sua  subscrição,  tam-
bém, para  a  Ata.  Suced e que , a o invé s d e apa -
nhar a s assinaturas , com o estav a combinado , a 

Coordenadora Nacional , esquecend o qu e datar a a 
Ata d e 2 0 de dezembro , pô s n o Manifest o a dat a 
de 2 1 de dezembr o e  valeu-s e d e lista s soltas , n a 
maioria assinadas , par a o  Manifest o d e novem -
bro, da s quai s possuí a trê s vias . Nã o houve, as -
sim, o  at o d e fundação , qu e nã o s e pod e toma r 
como ta l a  simple s preparaçã o d a At a e do Mani -
festo, ne m a  simulaçã o d a subscriçã o dest e últi -
mo, send o relevant e destaca r que , send o o  Mau -
festo datad o d e 2 1 e  estand o nel e a  outorg a d e 
poder par a assinatur a d a Ata , ainda que estives -
se subscrit o pelo s fundadores , o s doi s mandatá -
rios, a  Coordenador a Naciona l e  o  Secretário -
Geral nã o podia m te r lavrad o e  assinad o a  At a 
um di a antes , com o efetivament e fizeram , decla -
rando fundad o o  Partid o e m 2 0 e  nã o e m 2 1 d e 
dezembro. Pel o simple s exam e d o Diário  Oficial 
da Uniã o d e 21-12-7 9 e  d o d a republicaçã o feit a 
em 24-12-7 9 confirma-s e simulaçã o denunciad a e 
verifica-se que , realmente , nã o houve eleiçã o ne m 
qualquer outr a manifestaçã o d e vontad e do s fun -
dadores n o di a 20 , salv o a  do s qu e assinara m a 
Ata, cumprind o destaca r que , n o Manifesto , o s 
senhores Luther o Varga s e  Júl i o Roch a Xavie r 
são declarado s "eleitos " se m qu e seu s nome s 
constem entr e o s fundadores . 

Eis , e m resumo, o  que é , po r dentro , o  Parti -
do Trabalhist a Brasileir o d a Sra . Ivette . N a con -
testação, o  impugnad o te m o  deve r moral , so b 
pena de  confesso,  d e presta r conta s cabai s a  esse 
Egrégio Tribuna l Superio r e  à  Naçã o sobr e esse s 
fatos, trazend o a o exam e do s Senhore s Minis -
tros, independentement e d e intimaçã o par a tanto , 
o Livr o d e Atas , o  Livr o d e Presença , o s origi -
nais d o Programa , d o Estatut o e  do Manifest o de 
Repetição da s Ata s Constitutivas , be m com o a s 
três lista s d e assinatura s d o Manifest o de mar -
ço d e 1979 , as trê s d o Manifest o de Ratificaçã o e 
Retificação (novembr o d e 1979 ) e  a s dua s ( a ter -
ceira est á no s auto s d o registr o provisório ) qu e 
alega sere m d o Manifest o de 2 1 d e dezembr o d e 
1979. 

Feito ist o pel o Impugnad o e  e m fac e d o qu e 
resultar provado , esper a o  Impugnant e sej a aco -
lhida est a preliminar , declarando-se inexistent e e 
totalmente inefica z a  pretendid a fundaçã o d o 
Partido Trabalhist a Brasileiro , negando-s e po r 
este motiv o o registro definitiv o e  dando-se repa -
ração ao s terceiro s prejudicados. " 

5. Sustent a aind a o  Impugnant e nã o te r sid o ob -
servada a  exigênci a lega l d e qu e o s documento s essen -
ciais a o partid o —  o Estatut o e  o  Program a —  tenham 
sido subscrito s po r seu s fundadores . E  mais : qu e o  Es-
tatuto aprovad o na s convençõe s nã o fo i ne m o  que de -
veria esta r subscrit o pelo s fundadores . Veja-s e e m qu e 
termos (fls . 66 e 69): 

"Ora, j á fico u demonstrado , n a preliminar , 
que o  at o d e repetiçã o d a fundaçã o d o P T B da 
Sra. Ivett e nã o se concretizou , por falt a absolut a 
de manifestaçã o d e vontad e d a maiori a da s pes -
soas relacionada s com o fundadoras , vist o que , 
efetivamente, nã o assinaram cois a algum a e m 20 
de dezembr o d e 1979 . Todavia, mesm o qu e a s lis -
tas apresentada s a  ess e Egrégi o Tribuna l tives -
sem sid o assinada s par a a  repetiçã o d a fundaçã o 
do P T B , é  evident e qu e nã o estariam , ainda , 
atendidos o s pressuposto s d a Constituiçã o e  d a 
Lei Orgânic a do s Partidos , porqu e o  legislado r 
quer é  document o subscrito , assinad o e m baixo , 
autenticado pel o fundador , expressand o co m se -
gurança su a vontad e d e constitui r o  Partido . As-
sinatura e m folha s soltas , substi tuíveis , destaca -
dos d o documento, nã o é subscrição  (...)." 

"Realmente, o  Estatut o aprovad o na s Con -
venções nã o foi nem o  que deveri a estar subscri -
to pelo s fundadores . É  qu e a  Comissã o Diretor a 
Nacional Provisóri a d o P T B , se m esta r par a tan -
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to autorizad a po r fundadore s e m númer o mínim o 
de 10 1 e se m te r feit o a  prévi a publicaçã o d e qu e 
trata o  artig o 2 6 da Resoluçã o d o T S E nf 10.785 -
80, alterou  (documento s 3  e  10 ) o  Estatut o regis -
trado provisoriament e ness e Tribuna l Superio r e 
o submete u à  aprovaçã o do s convencionais , não 
tendo estes  se  manifestado  distinta  e  expressa-
mente sobre a  alteração". 

"(...) É  indubitável , portanto , qu e a  altera -
ção d o Estatut o tev e o  do m felicíssim o d e sepul -
tar o  P T B da Sra . Ivette , poi s o  Estatut o qu e o s 
convencionais apoiara m nã o fo i o  mesm o supos -
tamente aprovad o pelo s fundadores . O  curios o é 
que o s acréscimos  fatais  contrabandeado s par a 
dentro d o Estatuto , po r propost a d o Sr . Gilbert o 
Mestrinho, resultara m n a declaraçã o d o óbvi o e 
na imperfeiçã o d a peç a fundamenta l d o P T B , 
pois qu e el a passo u a  te r doi s artigo s co m núme -
ro 10 0 e  doi s co m númer o 101 , vist o qu e fora m 
acrescidos doi s na s Disposiçõe s Transi tória s e 
conservados, se m alteraçã o do s respectivo s nú -
meros, o s artigo s 10 0 e  10 1 da s Disposiçõe s Ge -
rais. É  ve r o  Estatuto , e m confront o co m o docu-
mento n f 3 . 

Pelo exposto , verifica-s e qu e a s Convençõe s 
não apoiara m o  Estatut o registrad o provisoria -
mente; o  qu e aprovara m te m redaçã o diferent e 
não subscrita  pelos  fundadores.  També m o  Pro -
grama apoiad o pelo s convencionais , embora man -
tido se u text o original , nunca  foi  subscrito". 

6. A  impugnaçã o supõe , ainda , nã o te r sid o cum-
prido o  requisito d o artig o 39 , incisos I  e  II , d a Resolu -
ção n f 10.785/80 , porqu e e m cad a Estad o ond e s e orga -
nizou o  P T B não fora m publicados , n a imprens a loca l 
dos município s e  da s zona s ond e s e realizara m a s con -
venções, o s editai s d e convocação , n a form a previst a 
no art . 34 . inciso s I  a  III , d a Le i nf 5.682 , d e 2 1 de ju -
lho d e 1971. 

7. Também  é  motivo  de  nulidade  o  voto  de  con-
vencionais cujos  Diretórios  não  estejam  registrados  an-
tes da  Convenção,  acentu a a  impugnação.  E  sustent a 
(fls. 72-73) : 

" Ê qu e a  Le i Orgânica do s Partido s Político s 
(artigos 3 6 e  37 ) e  a  Resoluçã o n f 10.785/8 0 (arti -
gos 50 , 6 4 e  70 , combinado s co m o  art . 42 , §  2f , 
III) deixa m claro que , na s Convençõe s Regionai s 
e Naciona l s ó pode m vota r delegado s d e Diretó -
rios previament e registrados . 

Ora, n a Convençã o Naciona l d o P T B , como 
consta d a Ata , Jos é Lourenç o Colare s e  Lui z 
Corrêa Sale s votara m com o Delegado s d o Ceará , 
Estado cuj o Diretóri o Regiona l nã o fo i registra -
do. D o mesm o modo , votara m o s Delegado s d o 
Rio Grand e d o Norte , d o Amazona s e  d o Ri o de 
Janeiro, cujo s Diretório s Regionai s foram consti -
tuídos co m votos d e Delegado s d e Diretório s Mu-
nicipais nã o registrado s previament e (does . 2 1 a 
27). Nesta s condições , nã o pode prevalece r a  von-
tação par a eleiçã o d o Diretóri o Nacional , poi s 
que fico u nulificad a co m a  participaçã o da s refe -
ridas pessoa s que , indiscutivelmente , nã o esta -
vam qualificada s para votar . 

No cas o d a Paraíba , o  Diretóri o Regiona l fo i 
registrado se m qu e o  quint o estatuíd o n o art . 35 , 
I, I I e  III , foss e cumprid o pel o partid o impug -
nado, vist o qu e o s Município s d e Barr a d e Sã o 
Miguel, Bayeux , Desterro d e Malta , Cuitegi , Sã o 
João d o Tigre e Campina Grande nã o atingiram o 
quorum mínim o exigid o pelo s citado s dispositi -
vos, conform e documento s d e nf s 2 8 a 33". 

8. Analisand o as certidõe s expedida s pelo s Tribu -
nais Regionai s Eleitorais , qu e vê m instruindo o pedido, 
deduz a  impugnaçã o (fls . 73-74): 

l f Amazonas  —  A certidã o comprov a qu e 
os Diretório s Municipai s d e Urucurituba , Nov a 

Olinda d o Norte , Anori , Barreirinh a e Manacapu-
rú fora m registrado s posteriorment e à  Convençã o 
de 1 5 de março , tend o seu s delegado s votad o n a 
mesma, invalidando , com isto , a  eleiçã o d o Dire -
tório Regional ; nã o houv e prov a d a publicaçã o 
editalícia; 

2f Rio  de  Janeiro  —  A certidã o nã o esclare-
ce e m qu e data s fora m registrado s o s Diretório s 
Municipais, ne m mencion a existênci a d e prov a 
da publicaçã o do s Editai s d e Convocaçã o da s 
Convenções; o s documento s nf s 2 1 a  24 , apresen -
tados pel o Impugnante , comprova m qu e o s Dire -
tórios d e Cordeiro , Nov a Iguaç u e  d a 15 ? e  25 ? 
Zonas Eleitorai s d a Capita l fora m registrado s 
posteriormente à  Convenção , estand o nulificada , 
portanto, a  eleiçã o d o Diretóri o Regional , vist o 
que o s delegado s do s referido s Diretório s Muni -
cipais nã o estavam habilitado s a  votar ; 

3? Rio  Grande  do  Norte  —  Confrontando a 
certidão co m o s documento s 2 5 a  27 , or a ofereci -
do pel o Impugnante , verifica-s e que o s 3 0 Diretó -
rios Municipai s fora m registrado s depoi s d a Con -
venção Regional , nã o tend o ne m delegados , por -
tanto, condiçã o lega l para votarem ; o  mesmo con-
fronto demonstr a qu e nã o foi exigida , par a o s re -
gistros, prov a d a publicaçã o editalícia ; 

4f Paraíba  —  O confronto d a certidã o co m o s 
documentos 2 8 a 3 3 prov a qu e o  Diretório Regio -
nal fo i registrado se m qu e foss e atingid o o quinto 
legal, vist o que 6  dos 3 6 Diretório s nã o atingiram 
o quorum  mínimo , conform e certifico u o  própri o 
funcionário d o Tribunal ; nã o fora m aprovado s o 
Estatuto, o  Manifesto e o Programa pel a Conven-
ção Regiona l e , tampouco , fico u comprovad a a 
publicação do s editais ; 

5f Maranhão  —  A certidã o di z que estã o re -
gistrados 2 7 Diretórios at é 3 de abri l d e 1981 , sem 
especificar s e fora m registrado s ante s o u apó s a 
Convenção Regional ; inexist e prov a d a publica -
ção editalíci a convocand o as Convenções ; 

6f Pará  —  Emerge d a certidã o acostad a pe -
lo Impugnad o qu e a  Convençã o Regiona l nã o 
aprovou o  Manifesto , o  Program a e  o  Estatuto ; 
incorrendo, a o depois , prov a d e qu e fora m publi -
cados o s editai s convocatório s da s convenções" . 

9. A  impugnação  opôs-s e à  contestação  formulad a 
pelo Partido . Argüind o a  preclusão  n o curso d o proces -
so d e registr o definitivo , d a faculdad e d e alega r a  exis-
tência d e vício s n a formaçã o provisóri a d o Partido , 
acentua-o P TB (fls. 146-148): 

"Realmente, encerrad a a  fas e inicial , co m o 
registro provisóri o d o Partido , e  aberto praz o pa -
ra impugnação , qu e decorre u in  albis,  nã o mai s 
se torn a possível , n a segund a fase , o  exam e do s 
atos e  exigência s necessários , dado s com o váli -
dos e  cumpridos, relativo s à  primeira , que culmi -
nou co m o deferimento daquele . 

Tudo quant o dig a respeit o ao s ato s necessá -
rios à  obtençã o d o registr o provisóri o d o Partid o 
há d e se r objet o d e apreciaçã o n a oportunidad e 
do julgament o d o pedido , par a o  qu e a  le i deter-
mina a  abertura , po r edital , d e praz o par a ofere -
cimento de impugnações . Nã o manifestadas pela s 
pessoas a  que m a  le i confere legitimidade , e, jul -
gando o  Tribuna l estare m satifeito s o s requisito s 
e exigência s legais , poi s a  ausênci a d e impugna -
ção nã o o  exim e d o exam e d o cumpriment o do s 
mesmos, defer e o  registr o provisório . Transitad a 
em julgad o a  decisão, não mai s é  possíve l voltar -
se a o ensej o d a apreciaçã o d o pedido d e registr o 
definitivo, a o exam e daquele s requisito s e  exi -
gências previsto s n a primeir a fase , com o essen -
ciais à  obtençã o d o registro provisório . 

(Seria a  tota l subversã o da s norma s procedi -
mentais qu e regula m a  matéri a d e fundação , or -
ganização e  registr o d e Partido s Políticos . 
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admitir-se, n a su a segund a fase , a  abertur a d e di-
lação probatór i a relativ a a fatos , nã o contestado s 
ou impugnado s tempestivamente , constitutivo s 
da fas e anterior , examinado s pel o Pode r Judiciá -
rio e  dados com o devidamente comprovado s e  sa -
tisfeitos). 

Nota-se qu e a s irregularidades , or a aponta -
das com o ocorrida s n a primeir a fase, sã o as mes -
mas qu e fora m objet o d o pedido d e cancelament o 
do registr o provisório , nã o cabendo, assim , qual-
quer outr a providência , pois , naquel a oportuni -
dade, pel o colorid o de ilicitud e pena l qu e s e lhe s 
atr ibuía, o  colend o Tribuna l Superio r Eleitora l 
determinou a  remess a d a petiçã o a o Ministéri o 
Público Eleitora l par a a s providência s porventu -
ra cabíveis . 

No âmbit o d o procediment o eleitoral , então , 
e, co m mai s fort e razão , agora , quand o est á e m 
causa o  registro definitivo , nenhum a outr a provi -
dência seri a cabível , restand o tão-soment e aguar -
dar o  pronunciament o d o Ministéri o Público , a 
respeito. 

E manifestament e impertinente , dispensand o 
refutação, a  discussã o doutrinári a sobr e a  distin -
ção entr e ato s jurídico s nulo s e  inexistentes , 
pois, o  própri o exempl o clássic o dest e último , 
trazido à  colação , be m demonstr a que , n o caso , 
não h á qu e fala r e m inexistência , poi s o  at o d e 
ratificação inquestionavelment e existi u —  e  o 
Impugnante nã o o põ e em dúvid a —  limitando-se 
a questã o e m sabe r s e toda s a s assinatura s deve -
riam se r aposta s d o mesm o documento , o u me -
lhor, n a mesm a folh a d e papel , ou , como é usual , 
em caso » tais , sere m colhida s e m folha s separa -
das. 

Jamais prevaleceu , ne m teri a sentid o viess e 
a prevalecer , a  interpretaçã o literal , etimológica , 
da expressã o "subscrever " —  escrever abaix o — 
para da í s e conclui r qu e a s assinatura s nã o pu -
dessem se r colhida s e m folha s separadas , desd e 
que o s seu s signatár io s nã o ponha m e m dúvid a 
de qu e sã o pertinentes a o mesmo documento . 

Não impugnada s n a oportunidad e legal , ne m 
questionadas, mesm o posteriormente , e m númer o 
que a s tornasse m inferio r a o mínim o lega l exigi -
do, sobr e a  matéri a s e fe z senti r a  preclusão , 
uma ve z deferid o registr o provisório , ressalvad a 
apenas, com o o  foi , a  apreciaçã o d a alegaçã o d e 
fraude, co m a  remess a d e cópia s a o Ministéri o 
Público Ele i tora l" . 

10. Contestand o a  alegaçã o d e te r a  Comissã o Di-
retora Provisóri a d o Partido , e m reuniã o levad a a  efei -
to n o di a 1 9 de març o d e 1980 , introduzido alterações n o 
estatuto d o Partid o —  contrariando o s artigo s 2 0 e 21, § 
único, d a Le i Orgânica do s Partido s Políticos , combi -
nados co m o  art . 2 6 e  seu s parágrafo s d a Resoluçã o n ? 
10.785-80 -  sublinh a o P TB (fls. 149-152): 

" E m primeir o lugar , o s dispositivo s dado s 
como violado s deixam claro de qu e cuida m de al-
terações es ta tu tá r ia s introduzida s depoi s d a ob -
tenção d o Registr o Definitiv o d o Partido. 

A linguage m usad a nã o deixa dúvida s a  res -
peito, tant o qu e determin a qu e " a alteraçã o en -
t ra rá e m vigo r depoi s d e registrad a pel o Tribuna l 
Superior' Eleitora l e  publicad a a  decisão " (art . 
21, parágraf o único) . 

No caso , porém , aind a qu e assi m nã o s e en -
tenda, tratar-se-i a d e irrelevant e e  inócu a irregu -
laridade, qu e d e nenhu m mod o poderi a impedi r o 
registro definitiv o d o partido , pois , a  rigor , ne -
nhuma al teraçã o fo i introduzida no Estatuto . 

Senão, vejamos . Qua l a  alteraçã o feita ? Sim -
plesmente o  acréscim o d e doi s artigos , co m a  se -
guinte redação , verbis: 

" A r t . 100 . O s prazo s d e filiaçã o par -
tidária, realizaçã o d e convençõe s e  ato s 
correlatos à  vid a part idári a serã o o s cons -
tantes d a Le i n ? 6.767-7 9 e  Resoluçã o n ? 
10.785 do Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Art . 101 . Toda s a s disposiçõe s esta -
tutár ias qu e colidire m co m a  Le i d e au e 
trata o  artig o anterio r o u del a divergirer r 
passarão a  vigora r co m a  redaçã o contid a 
no referido diplom a legal" . 

Da simple s leitur a do s doi s dispositivo s 
acrescentados s e verific a qu e a  Comissã o Direto -
ra nã o fez qualque r alteraçã o do s Estatutos , ma s 
se limitou , aliás , desnecessariamente , a  expres -
sar o  óbvio , o u seja , d e qu e o s prazo s d e filiaçã o 
part idária, realizaçã o d e convençõe s e  atos corre -
latos à  vid a part idári a serã o o s constante s d a Lei 
a? 6.767/79 e  da Resoluçã o n ? 10.785/80 . 

Acrescentar-se, o u não , o s doi s artigo s e m 
causa, é  clar o que o s Estatuto s j á aprovado s es -
tavam alterado s pel o que , e m sentid o contrário , 
dispuseram a  Le i n ? 6.767/7 9 e  a  Resoluçã o n ? 
10.785/80, poi s qu e a  este s obrigatoriament e de -
veriam s e adaptar , j á qu e sobr e ela s nã o pode -
riam mai s prevalecer . 

Por isso , aliás, no tí tulo da Ata, expressament e 
se declarou que a  reunião d a Comissã o Diretor a ti-
nha sid o convocad a "par a estuda r e  adapta r o s 
Estatutos d o Partid o à s exigência s contida s n a 
Lei n ? 6.767/7 9 e  Resoluçã o n ? 10.785/8 0 d o Tri -
bunal Superio r Eleitoral , d e mod o qu e fique m 
coerentes com o espírito e  o texto legal " (fl . 89). 

Mas, mesm o assim , nã o altero u a  Comissã o 
o text o o u a  redaçã o d e qualque r artig o d o Esta -
tuto já aprovado, mas limitou-se , tão-somente, co -
mo s e disse , a  explicita r o óbvio , desnecessaria -
mente, aliás , declarand o qu e naquil o qu e o s Es -
tatutos colidisse m com a  Le i n? 6.767/7 9 o u co m 
a Resoluçã o n ? 10.785/8 0 prevaleceria m este s di-
plomas legais , com a  su a própri a redação . 

Portanto, n a verdade , nenhum a alteraçã o in -
troduziu a  Comissã o Diretor a no s Estatuto s d o 
Partido. Tant o assi m que , s e assi m entendess e 
necessário, poderi a o  colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral deferi r o  registr o definitiv o d o Partido , 
considerando nã o escrito s o s doi s dispositivo s 
acrescentados ao s seu s Estatutos . 

Acontece, ainda , qu e o  referido acréscim o fo i 
determinado e m 1 9 d e agost o d e 1980 , e , poste -
riormente, com o s e comprov a co m a s ata s junta s 
ao pedid o d e registro , fora m o s Estatuto s d o 
P T B , co m o s doi s artigo s acrescidos , submeti -
dos, n o decorre r dest e ano , à  apreciaçã o da s Con -
venções Regionai s e  Municipais , send o devida -
mente aprovados . Igualmente , fora m o s Estatu -
tos aprovado s pel a Convençã o Nacional , realiza -
da n o di a 1 9 de abri l d o corrent e an o co m a  pre -
sença d o representant e d a Jus t iç a Eleitoral , tud o 
como s e v ê da respectiv a At a (fls. 12-29). 

Portanto, alé m d e nã o se tratar , n a verdade , 
de qualque r alteraçã o introduzid a pela Comissã o 
Diretora no s Estatutos , pois , constando , o u não, 
nos Estatuto s o s doi s artigo s acrescidos , ter-se-i a 
que aplica r o  que nele s s e dispôs , fora m o s Esta -
tutos, co m estes , aprovado s també m pel a Con -
venção Nacional , depoi s d e o  tere m sid o pela s 
Convenções Regionai s e Municipais" , 

11. N o qu e toc a à s certidõe s expedida s pela s Se -
cretarias do s Tribunai s Regionai s Eleitorais , especifi -
camente impugnadas , assi m s e deduzi u n a contestação 
(fls. 153-154) : 

" A o apresenta r a s referida s certidõe s forne -
cidas pelo s Tribunai s Regionais Eleitorai s acima 
indicados, constato u que , e m dua s delas , a s refe -
rentes ao s Estado s d a Paraíb a e  d o Pará , havi a 
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omissão quant o à  aprovaçã o d o manifesto , d o 
programa e  d o estatut o part idári o po r part e da s 
convenções regionai s e  municipais . 

Juntou-se, assi m mesmo , pel a exiqüidad e d o 
prazo, ma s providenciou , desd e logo , ante s d e 
publicado o  edita l abrind o praz o par a impugna -
ção, n a expediçã o d e outras , e m qu e constass e a 
aprovação daquele s ato s pela s Convençõe s Re -
gionais e  Municipais , anexando-a s à  present e 
contestação. 

Com iss o fica m sanada s a s dua s única s 
omissões qu e nã o permitia m satisfizesse m a s cer -
tidões apresentada s a s exigência s e  requisito s es -
pecificados na s alínea s a , b  e  c , d o incis o I , d o 
art. 16 , d a Resoluçã o n ? 10.785/8 0 d o Tribuna l 
Superior Eleitoral . 

Não s e trat a d e juntad a d e documento s no -
vos, mas , tão-somente , d a complementaçã o d e 
duas certidõe s fornecida s pelo s egrégio s Tribu -
nais Regionai s Eleitorai s d a Paraíb a e  d o Pará , 
não podend o o  Partid o requerent e se r prejudica -
do po r dua s omissõe s d e qu e nã o lh e cab e a  me -
nor culpa , poi s nã o é  el e que m elabor a a s certi -
dões. 

Comprovado está , assim , qu e e m de z Esta -
dos e , nestes , e m mai s d e u m quint o do s respecti -
vos município s fora m registrado s o s Diretório s 
Regionais Municipais , be m como , e m todo s eles , 
as Convençõe s Regionai s e  Municipai s aprova -
ram o  Manifesto , o  Program a e  o s Estatuto s d o 
Partido Trabalhist a Brasileiro" . 

12. A s certidõe s expedida s pelo s Tribunai s Regio -
nais d a Paraíb a e  d o Par á estã o à s fls . 15 8 e  15 9 e  dela s 
consta o  seguinte : 

"O Partid o Trabalhist a Brasileir o (PTB ) rea -
lizou a  Convençã o Regiona l e  a s Municipais , e m 
mais d e u m quint o do s município s d o Estado , e 
que a s referida s Convençõe s aprovara m o  Mani -
festo, o  Program a e  o  Estatut o d o aludid o Parti -
do". 

"O Estad o d o Par á possu i 8 3 (oitent a e  três ) 
municípios e  o  Partid o Trabalhist a Brasileir o 
(PTB) obteve , nest e Tribuna l Regional , o  Regis -
tro do s Diretório s Municipai s eleito s na s Con -
venções realizada s em : Igarapá-Açu . Bragança , 
Primavera. Vigia , Tomé-Açu , Sã o Francisc o d o 
Pará . Sta . Izabe l d o Pará . Marapanim , Maga -
lhães Barata . Colares . Curuçá , Ananindeua . Be -
lém. Benevides , Cametá . Chaves . Sã o Domingo s 
do Capi m e  Bagre . O  Diretóri o Regiona l d o Parti -
do Trabalhist a Brasileiro , fo i registrad o nest e 
Tribunal atravé s d o Acórdã o n ? 9.761 , d e 7  d e 
abril d e 1981 ; na s Convençõe s do s município s 
acima referido s e  n a Convençã o Regiona l fora m 
discutidos e  aprovado s o  Manifesto , o  Program a 
e o  Estatut o d o Partido" . 

13. O  Impugnant e opô s réplica  à  contestaçã o (Re -
solução n ? 10.785-80 , art . 16 , parágraf o 4 ? sublinhand o 
inúmeras proposiçõe s constante s d a impugnaçã o qu e 
não fora m adequadament e contestadas (fl . 165) : 

"a) ocorrênci a d e irregularidade s na s Ata s 
das Convençõe s Municipai s d e Sã o Paulo , a s 
quais consistira m e m falsificaçã o d e assinatura s 
de convencionais , co m o  fi m d e completa r 
quorum conform e poder á testemunha r o  ex -
deputado federa l Marco s Kertzman ; 

b) falt a d e publicaçã o do s editai s exigido s 
no art . 34 , I  e  II , d a Le i n? 5.682 , d e 2 1 de julh o d e 
1971, sob pen a d e nulidade ; 

c) vot o d e convencionai s representand o Di -
retório nã o registrado , fat o ess e ocorrid o n a Con -
venção Naciona l e  no s seguinte s Estados : Ama -
zonas, Ri o d e Janeiro , Ri o Grand e d o Norte , Pa -
rá e  Maranhão ; 

d) registr o d o Diretóri o Regiona l d a Pa -
raíba se m qu e foss e cumprid o o  quinto estatuíd o 
na Lei : 

e) registro , n a Paraíba , do s Diretório s Mu -
nicipais d e Barr a d e Sã o Miguel . Bayeux , Des -
terro d e Malta . Cuitegi . Sã o Joã o d o Tigr e e 
Campina Grande , apesa r d e nã o tere m atingid o o 
quorum mínim o d e filiados ; 

f) realizaçã o d a Convençã o Regiona l d o Ri o 
Grande d o Nort e se m qu e o s 3 0 Diretório s Muni -
cipais estivessem registrados ; 

g) falsificaçã o d a assinatur a d e Héli o Cor -
reia d e Araúj o Seixa s e m petiçã o dirigid a a o 
T S E : 

h) us o indevid o d a assinatur a d o eleito r Ro -
salmir Baptist a d e Araúj o (doe . 8) . qu e declaro u 
não te r subscrit o o  Manifest o d e Repetiçã o d a 
Fundação d o P T B ; 

i) tentativ a d e envolviment o d e pessoa s d o 
T S E . par a te r acess o privilegiad o à  sal a d o pro -
tocolo, co m precedênci a sobr e o  grup o integrad o 
pelo impugnante ; 

j) us o indevid o d o "malote " reservad o d o 
Palácio d o Planalto , par a envia r correspondênci a 
do Partid o registrando ; 

/) inexistênci a d a reuniã o do s fundadore s 
em Brasília , n o di a 2 0 d e dezembr o d e 1979 ; 

m) inexistência , n a Convençã o Nacional , d e 
qualquer document o assinad o pel o Sr . Luther o 
Vargas". 

14. A  pedid o d o requerente , defer i a  juntad a d e 
certidões expedida s pel a Secretari a d o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d o Paraná , ond e s e l ê (fls . 176-177) : 

"Que o  Diretóri o Regiona l d o Partid o Traba -
lhista Brasileir o fo i registrad o nest e Egrégi o 
Tribunal, a travé s d o Acórdã o n ? 13.105 , prolatado 
em sessã o realizad a e m dat a d e quinz e d e abri l 
do corrent e ano" . 

"Que o  Partid o Trabalhist a Brasileir o obtev e 
registro d e Diretório s Municipai s e m 6 1 (sessent a 
e um ) município s d o Estado , obtend o assi m 20 % 
(vinte po r cento ) do s Diretório s Municipais . Cer -
tifica, ainda , qu e a s Convençõe s Municipai s e 
Regional aprovara m o  Manifesto , o  Program a e 
o Estatut o d o Partid o acim a mencionado , no s 
municípios d o Estado , o s quai s totaliza m sessen -
ta e  u m municípios , incluind o a s cinc o Zona s 
Eleitorais d a Capital , equiparada s a  Municípios , 
para fin s eleitorais , pel a Resoluçã o dest e Tribu -
nal Regiona l Eleitora l númer o trint a e  oito , 
aprovada e m sessã o d e vint e e  cinc o d e setembr o 
de mi l novecento s e  oitenta" . 

15. A  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m pa -
recer d a lavr a d o Dr . A . G . Vali m Teixeira , aprovad o 
pelo Procurador-Gera l Eleitoral , Dr . Inocênci o Márti -
res Coelho , opin a pel o deferimento  d o pedid o d e regis -
tro definitivo , e m conformidad e à s seguinte s considera -
ções (fls . 180-185) : 

Dos Aspectos  Formais  do  Pedido 

"Resulta esclarecid o d o exam e do s autos , e m 
primeiro, qu e o  pedid o d e registr o est á subscrit o 
pela Comissã o Executiv a Naciona l d o partido , 
quando, no s termo s d o capui  d o artig o 16 . o  de -
veria se r pel o Diretóri o Nacional . N o entanto , 
tendo e m vist a qu e o s componente s d a Comissã o 
são. necessariamente , membro s d o Diretóri o Na -
cional, entendemo s qu e est a irregularidad e nã o 
tem o  condã o d e invalida r o  pedido . 

As certidõe s expedida s pelo s Tribunai s Re -
gionais do s Estado s d o Acre . Amazonas . Mara -
nhão. Paraná . Pará , Paraíba . Pernambuco , Sã o 
Paulo. Ri o d e Janeir o e  Ri o Grand e d o Norte , d e 
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acordo co m o  previst o na s alínea s a.  b  e  c  d o 
item I  d o artig o 16 . atendem a s exigência s legais , 
pois a s inicialment e expedida s pelo s Tribunai s 
Regionais do s Estado s d a Paraíba . Par á e  Para -
ná (fls . 42 , 4 4 e  45 ) fora m complementada s po r 
novas certidõe s qu e s e encontra m à s fls . 158 . 159 
e 175 . Dess a forma , consegui u o  Partid o Traba -
lhista Brasileir o —  P T B —  organizar-s e e m 1 0 
(dez) Estado s d a Federação , superand o o  númer o 
mínimo exigido . 

No tocant e a o Diretóri o Naciona l e  respecti -
va Comissã o Executiv a temo s qu e o  Diretóri o 
Nacional fo i eleit o co m 7 1 (setent a e  um ) mem -
bros, incluind o os lídere s d o partid o na  Câmar a 
dos Deputado s e  Senado , segund o o  fixad o e m 
reunião realizad a pel a Comissã o Diretor a Nacio -
nal Provisóri a (ite m 4 . fl . 5). D a At a d e fls . 11 . 
constata-se qu e o  líde r d o partid o na  câmar a do s 
Deputados figur a també m com o membr o eleit o 
do Diretório , ocupand o portant o dua s vagas , nã o 
tendo o  partid o líde r n o Senad o Federa l (A C n" 
5.849. 5.178 . in  B E nf s 302-796 . 260-693) . Po r ou -
tro lado . fo i o  Diretóri o eleit o co m u m membr o 
de cad a seçã o part idári a regional , segundo deter -
mina o  caput  d o artig o 79 . Quant o ao s suplente s 
que. d e acord o co m o  ite m I I d o artig o 7 2 e caput 
do artig o 8 1 deve m se r e m númer o equivalent e a 
1/3 do s membro s efetivos , fora m eleito s e m nú -
mero d e 2 4 (vint e e  quatro) . A  solução , visand o a 
conformação co m a  norm a legal , estaria , a  noss o 
ver, e m se exclui r dentr e os suplente s o  último re -
lacionado (Resoluçã o n f 11.021 , Process o n'. ' 37 . 
Classe VII) . No que s e refere à  Comissão Executi -
va, fo i a  mesm a compost a segund o o  dispost o n o 
item II I d o artig o 85 , e , co m relaçã o ao s suplen -
tes, d e acord o co m o seu §  2f. 

t 
Infere-se também , d a documentaçã o anexa , 

que d a Convençã o Naciona l participara m repre -
sentantes d e diretório s regionai s de . pel o menos , 
nove Estado s (ite m I I d o artig o 16) . nã o devend o 
ser considerado s o s convencionai s d a seçã o 
part idária d o Estad o d o Ceará , j á que . naquel a 
data. nã o havi a sid o registrad o o  se u diretório , 
não trazendo , ess a exclusão , prejuíz o a o quorum 
mínimo exigido . 

Dos Fundamentos  da  Impugnação 
A impugnaçã o apresentad a pel o ilustr e De -

putado Federa l Jos é Mauríci o Linhare s Barreto , 
ataca, d e maneir a distinta , a s dua s fase s d e for -
mação d o partid o requerente : o s ato s constituti -
vos d o partido , apresentado s a  exam e n o Tribu -
nal Superio r po r ocasiã o d o pedid o d e registr o 
provisório, e  sobr e irregularidades , a o ve r d o Im-
pugnante intransponíveis , ocorrida s durant e a  fa -
se da s convençõe s municipais , regionais e  nacio -
nal, par a eleiçã o do s diretório s e  aprovaçã o d o 
Manifesto, d o Program a e  do Estatuto , portant o 
na segund a fas e d e formaçã o d o partido , e  qu e 
invalidariam po r inteir o o pedido. 

Quanto à  validad e do s ato s constitutivo s d o 
partido, repet e a s alegaçõe s feita s pel o Senho r 
Jonas Bahiens e Lyr a quand o pedi u a  cassaçã o 
do registr o provisóri o d o partid o (Process o n f 36 . 
Classe VII) , entendemo s qu e seria m manifesta -
mente nulo s esse s atos , publicado s e m 21-12-79 . 
por falta r a  ele s a  manifestaçã o express a d a von -
tade d e seu s 10 1 fundadores , d e ve z qu e a s lista s 
de assinatura s qu e o  instruíra m era m relativas , e 
manifesto co m outra finalidade , publicad o em no -
vembro d e 1979 , ante s d a vigênci a d a Le i n? 
6.767-79. A o ve r d o Impugnante . muit o embor a 
tenham sid o essas alegaçõe s examinada s pel o co-
lendo Tribuna l Superior , qu e afina l nã o conheceu 
do pedid o po r falt a d e legitimidad e do requeren -
te, nã o estã o acobertada s pel a preclusão , um a 
vez qu e su a ocorrênci a fo i verificada apó s a  con-

cessão d o registr o provisório , e . ness a circuns -
tância, nã o s e pod e considera r preclus o o  direito 
de impugnar . 

Atacando a  segund a fas e d e formaçã o d o 
partido, entend e o  Impugnant e qu e o  estatuto d o 
partido qu e fo i aprovad o na s convençõe s nã o é o 
original, subscrit o po r seu s fundadores , devid o a 
uma alteraçã o procedid a pel a Comissã o Diretor a 
Nacional Provisória , apó s o  deferimento d o regis -
tro provisório , e  aind a se m a  prévi a publicaçã o 
aludida n o artig o 2 6 d a Resoluçã o n f 10.785-80 . 
O deferiment o d o pedid o d e registr o definitivo , 
nessas circunstâncias , acarretar á manifest a con -
trariedade à  le i e à  própri a Constituição . 

Alega mais . e m resumo , qu e a s convençõe s 
municipais realizada s n o Estad o d e Sã o Paul o 
não tiveram , n a maioria , a  presenç a d o mínim o 
legal d e convencionais , lançando-s e mã o do expe -
diente d e falsificaçã o d e assinatura s co m o fim de 
completar o  quorum;  qu e e m cad a Estad o e m qu e 
o partid o consegui u organizar-s e nã o fora m pu -
blicados o s editai s d e convocação ; qu e d a Con -
venção Naciona l houv e participaçã o d e delegado s 
de diretório s se m o  competent e registro , cas o es -
pecífico d o Estad o d o Ceará : qu e da s convençõe s 
regionais no s Estado s d o Amazonas , Ri o Grande 
do Nort e e  Ri o d e Janeir o participara m delega -
dos d e diretório s se m o  competent e registro ; qu e 
o diretóri o regiona l d o Estad o d a Paraíb a fo i re -
gistrado se m qu e o  partid o tivess e s e organizad o 
em u m quint o do s respectivo s muncípios ; qu e a s 
certidões expedida s pelo s Tribunai s Regionai s 
dos Estado s d o Amazonas . Ri o d e Janeiro . Ri o 
Grande d o Norte . Paraíba . Maranhã o e  Par á nã o 
se presta m a o fi m pretendid o pel o qu e ela s reve -
lam e  omite m n o tocant e a  diretório s municipai s 
registrados apó s a  realizaçã o d a convençã o regio -
nal, falt a d e prov a d a publicaçã o d o edita l d e 
convocação, po r nã o esclarecerem data s d e regis -
tro d e diretório s municipais , po r deixa r d e certi -
ficar quant o à  aprovaçã o d o Manifesto , d o Pro -
grama e  d o Estatuto , e , finalmente , po r revela r 
que diretóri o regiona l fo i registrado se m o  núme -
ro mínim o d e diretório s municipais. 

Entendemos, data  venia.  qu e a s alegaçõe s d o 
Impugnante nã o merece m se r conhecidas . "Na -
quilo qu e s e refer e ao s ato s constitutivo s d o par -
tido, est a Procuradoria-Geral , no Process o n f 36 , 
Classe VII , em parece r d a lavr a do hoj e Ministr o 
Firmino Ferreir a Paz , tev e oportunidad e d e apre -
ciar amplament e a  questão , opinand o n o sentid o 
da preclusã o d o pode r jurídic o d e impugnar , poi s 
de h á muit o decorrid o o  praz o lega l par a impug -
nação. abert o po r ocasiã o d o pedid o d e registr o 
provisório. Assinalav a o  parecer , também , que  o 
deferimento judicial  do  registro  provisório  do 
PTB tem.  em  si  e  por  si.  de  pressupostos  fácti-
cos. o  rigoroso  exame  da  documentação  apresen-
tada e.  de  pressupostos  jurídicos,  a  judicial  de-
claração de  inexistência  de  vícios  causais  de  nu-
lidade ou  anulabilidade  dos  actos  fundamentais 
do pedido  de  registro  ( o grif o é  d o original) . As -
sim, com o naquel a oportunidade , entendemo s 
ineficaz qualque r alegaçã o contrári a à  validad e 
dos ato s constitutivo s d o partid o requerente , 
uma ve z qu e alegada s for a d o praz o preclusiv o 
de impugnação. " 

Da mesm a forma , a  noss o ver , nã o procedem 
as demai s alegaçõe s d o impugnante . A  alteraçã o 
havida n o estatut o e m nad a pod e invalidar , uma 
vez qu e apena s viso u adequá-l o à  nov a legislaçã o 
- Le i nf 5.682-71 , redaçã o d a Le i nf 6.767-79 . e 
Resolução n f 10.785-80 , na  part e relativ a a  prazo s 
de filiação , e  dand o a  mesm a redaçã o d a Le i n? 
5.682-71 a  toda s outra s disposiçõe s qu e porventu -
ra co m est a colidissem . Ademais, foram esta s al-
terações submetida s à  aprovaçã o d o colend o Tri-
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bunal Superio r (Process o n ? 29 , Class e VII) , ten -
do sid o mandada s anota r pel o Senho r Ministro -
Relator. merecendo , e m parte , parece r favoráve l 
desta Procuradori a Geral . (Quant o à s alegaçõe s 
que ataca m a s convençõe s municipai s e  regio -
nais, e  aind a a s referente s à s certidõe s expedida s 
pelos Tribunai s Regionais , temo s qu e també m 
não procede m porqu e fora m o u deveria m te r sid o 
apreciadas n a oportunidad e do s respectivo s pedi -
dos d e registro s perant e o s Tribunai s Regionais . 
Se. na  oportunidade , nã o houv e impugnaçã o ne m 
mesmo recurs o da s decisõe s proferidas , estã o d a 
mesma form a acobertada s pel o mant o d a preclu -
são. nã o merecend o seque r sere m conhecidas. ) 
Quanto à s certidõe s trazida s ao s autos , expedi -
das pelo s Tribunai s Regionai s e m cumpriment o 
ao dispost o n o ite m I  d o artig o 1 6 d a Resoluçã o 
n!' 10.785-80 , fora m a s omissõe s apontada s sana -
das co m a  juntad a d e outra s certidões , e  certifi -
cam tão-s ó o  exigid o n a lei . N o mais . quant o à s 
restantes alegaçõe s e  pedido s formulado s pel o 
Impugnante. dat a venia.  parece-no s totalment e 
estranhos a o process o d e registr o d e partid o 
político, nã o merecend o també m sere m conheci -
dos. 

Somos, pel o exposto , afastada s a s irregulari -
dades apontada s quand o d o exam e do s aspecto s 
formais d o pedido , um a ve z qu e nã o s e caracteri -
zam e m nulidade s intransponíveis , pel o deferi -
mento d o pedido" . 

16. Determine i à  Secretaria , e m despach o qu e est á 
à fl . 186. que informasse , co m urgênci a (fls . 186) : 

"1. Mediant e comunicaçã o co m a  Secretari a 
do Eg . Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o d o 
Rio Grand e d o Norte , a  dat a e m qu e fora m defe -
ridos o s pedido s d e registr o do s Diretório s Muni -
cipais d o Partid o Trabalhist a Brasileir o e m Na -
tal. Nov a Cruz . Senado r Elo i d e Souza , Presiden -
te Juscelino , Mossoró , Eduard o Gomes , Sã o Jos é 
de Mipibu . Nisi a Floresta , Sant a Cruz , Lage s 
Pintadas, Camp o Redondo . Jaçanã . Corone l Eze-
quiel. Serr a d e Sã o Bento , Lago a Salgada . Lago a 
D'Anta . Lages , Jardi m d e Angicos . Caiçar a d o 
Rio d o Vento , Cear á Mir im , Extremoz , Joã o Câ -
mara. Pedr a Preta . Macaíba . Bo m Jesus . Sã o 
Gonçalo d o Amarante , Ru i Barbosa . Taipú , Apo -
di e  Grossos : 

2. Mediant e comunicaçã o co m a  Secretari a 
do Eg . Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Paraíba , 
em quai s Município s d o Estad o d a Paraíb a o 
Partido Trabalhist a Brasileir o obtev e o  registr o 
de Diretório s Municipais; 

3. Mediant e comunicaçã o co m a  Secretari a 
do Eg . Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d o 
Maranhão, a  (s ) dat a (s ) e m qu e fora m deferido s 
os pedido s d e registr o do s 2 7 (vint e e  sete ) Dire -
tórios Municipai s d o Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro n o Estad o d o Maranhão ; 

4. O  númer o d e Município s d o Estad o d o 
Amazonas". 

17. Sã o esta s a s informaçõe s qu e m e viera m e m 
resposta (fls . 192-195) : 

"Telex nr . 38-8 1 d e 1-10-8 1 —  e m respost a 
ao tele x n r 100 6 v g d e 1-10-8 1 v g informamo s 
que o  registr o do s Diretório s Municipai s do Par -
tido Trabalhist a Brasileir o v g mencionad o n o 
respectivo tele x v g verificou-s e e m Sessã o Ordi -
nária n o di a 3 1 de març o d o corrent e ano pt . 

Cds Sd s Bel . Itamar d e Sah . Diretor-Gera l — 
T R E -  R N " 

" E m respost a a o tele x nr . 1007 , d e hoj e data- , 
do, inform o a  V . Sa . qu e o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro (PTB ) obteve o  Registr o d e trint a e  se -
te (37 ) Diretório s Municipais , a segui r relaciona -
dos: 

1 — Serra Branc a 
2 — Ingá 
3 — Antenor Navarr o 
4 — Lagoa Sec a 
5 — Itatuba 
6 — Fagundes 
7 — Pocinhos 
8 — Boqueirão 
9 — São Vicent e do Serid ó 

10 — Monte Horeb e 
11 — Olivedos 
12 — Diamante 
13 — Junco d o Serid ó 
14 — Santa Helen a 
15 — Santana d e Mangueir a 
16 — Ibiara 
17 — Boa Ventur a 
18 — Bonito d e Sant a F é 
19 — Triunfo 
20 — Sapé 
21 — Cajazeiras 
22 — Uirauna 
23 — São Joã o d o Tigr e 
24 — Araruna 
25 — Cuitegi 
26 — Lucena 
27 — Desterro d e Malt a 
28 — Princesa Izabe l 
29 — Camalaú 
30 — Bayeux 
31 — Barra d e Sã o Migue l 
32 — Santa Rit a 
33 — São Joã o d o Carir i 
34 — Cabedelo 
35 — Bom Jesu s 
36 — ltaporanga 
37 João Pesso a 
Ats Sd s 
Inaldo d e Souz a Morai s 
Diretor-Geral Triregele i — Paraíb a 

" E m atençã o se u tele x n r 1008 . d e hoj e data -
do, informamo s qu e o s pedido s d e registr o do s 
Diretórios Municipai s d o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro, nest e Estado , fora m deferido s po r es -
te Triregele i na s seguinte s datas : e m 1 2 de març o 
último —  Diretório d e Morro s em 1 3 de març o úl -
timo —  Diretórios d e Sant a Rita . Matinha . Lim a 
Campos. Igarap é Grande , Tuntum , Lag o d o Jun -
co, Barreirinhas . Olh o D Á g u a da s Cunhas . Ri -
bamar. Penalva . Sã o Bento . Carutapera . Vitóri a 
do Mearim , President e Dutra . Vitorin o Freire , 
Pastos Bons . Rosário . Varge m Grande , Canta -
nhede, Itapecurú-Mirim , Urban o Santos , Anaja -
tuba. Barã o d e Grajaú . Ax ixa , President e Jusce -
lino e  Sucupir a d o Norte . 

Ats . Sds . Ernan i Santos . Diretor-Gera l Tri -
regelei Maranhão . " 

"Resposta tele x nr . 1009 . inform o est e Esta -
do compõe-s e d e 4 4 municípios . 

Cds Sds . Albert o Freir e Ladeir a —  Direto r 
Substi tuto-Trirégelei-AM" 

18. À  f l . 196, determine i aind a qu e a  Secretaria in -
dicasse, co m urgência , mediant e comunicaçã o co m o 
Tribunal Regiona l Eleitora l da Paraíba , n o tocant e ao s 
municípios e m qu e o  Partid o Trabalhist a Brasileir o 
houvesse consti tuíd o o  Diretóri o Municipal , (1 ) o  núme -
ro d e eleitores , (2 ) o  númer o d e filiado s a o Partid o Tra -
balhista Brasileiro , e (3 ) o  númer o d e filiado s a o Parti -
do Trabalhist a Brasileir o para constitui r Diretóri o Mu-
nicipal (Resoluçã o n ? 10.785-80 , artig o 58 , inciso s I  a  V 
e §  l f ) . A s informaçõe s qu e viera m e m respost a estã o 
às fls . 199-200 . 

19. É  o  relatório . 
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VOTO 

(D 

1. O  Sr.  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , dua s proposiçõe s d a impugnaçã o su -
põem a  existênci a d e vício s n a fundação  d o Partid o 
Trabalhista Brasileiro , porqu e seu s ato s constitutivo s 
não teria m sid o efetivamente praticado s pelo s seus fun -
dadores (v . relatório;  supra  4  e  5) . Esta s proposições , 
entretanto, nã o pode m mai s se r suscitadas , poi s ela s 
concernem a  um a fas e d a vid a do s Partido s Político s 
para a  qua l j á s e de u a  prestaçã o jurisdicional , co m a 
concessão d o registr o provisório . Concluíd a a  fas e d o 
registro provisóri o d o Partido , co m o  se u deferimento , 
é inadmissível , n a segund a fase , a  d o registr o definiti -
vo, o  exame d e ato s e  exigência s —  dados com o válido s 
e cumprido s pel o Tribunal , a o deferi r o  registr o provi -
sório —  relativos à  primeir a fase , qu e obtev e a  presta -
ção jurisdiciona l com o assinalei , com o  deferimento d o 
registro provisório . 

2. A  hipótes e é  de preclusão,  qu e deflu i d a impos-
sibilidade d e susci taçã o d a proposiçã o po r s e have r 
concluído, co m a concessã o d o registro provisório , a  fa-
se dentr o d a qua l a  proposiçã o poderi a se r levantad a e 
deduzida. 

3. Est a aparent e sutilez a foi retratada co m finur a 
e exat idã o n o parece r d a d . Procuradoria-Gera l Eleito-
ral, e m trech o qu e transcrev o par a acolhe r com o razã o 
de decidi r (fl . 183): 

"Naquilo qu e s e refer e ao s ato s constitutivos 
do partido , est a Procuradoria-Geral , n o Process o 
nf 36 , Class e VII , em parece r d a lavr a d o hoj e 
Ministro Firmin o Ferreir a Paz , tev e oportunida -
de d e aprecia r amplament e a  questão , opinand o 
no sentid o d a preclusã o d o pode r jurídic o d e im-
pugnar, poi s d e h á muit o decorrid o o prazo lega l 
para impugnação , abert o po r ocasiã o d o pedid o 
de registro provisório . Assinalav a o  parecer, tam -
bém, qu e o  deferimento  judicial  do  registro  pro-
visório do  PTB  tem,  em  si  e  por si,  de  pressupos-
tos fúticos,  o  rigoroso  exame  da  documentação 
apresentada e,  de  pressupostos  jurídicos,  a  judi-
cial declaração  de  inexistência  de  vícios  causais 
de nulidade  ou  anulabilidade  dos  atos  fundamen-
tais do  pedido  de  registro.  ( O grif o é  d o origi -
nal). Ass im , com o naquel a oportunidade , enten -
demos inefica z qualque r alegaçã o contrári a à  va -
lidade do s ato s constitutivo s d o partid o reque -
rente, um a ve z qu e alegada s for a d o praz o pre -
clusivo d e impugnação . " 

(II) 

4. A  impugnação  acus a a  direçã o d o Partid o re -
querente d e te r alterad o o  Estatut o d o Partido , regis -
trado provisoriament e n o Tribunal , "se m te r feit o a 
prévia publicaçã o d e qu e trat a o  art . 2 6 d a Resoluçã o 
do T S E nf 10.785-80 " (fl . 69) e  se m comprova r a  mani-
festação do s convencionai s sobre a  aprovação . Assina -
lo, e m primeir o lugar , qu e o s preceito s dado s com o 
transgredidos toca m a  alteraçõe s es ta tutár ia s introduzi -
das depoi s d a obtençã o d o registr o definitiv o d o Parti -
do, e m conformidad e co m o  art . 26 , §  4f, d a Resoluçã o 
nf 10.785-80 , que fix a o  princípi o d e qu e a  alteraçã o es -
ta tu tár ia en t ra r á e m vigo r depoi s d e registrad a pel o 
Tribunal Superio r Eleitora l e  publicada com a  decisão . 
Ainda, entretanto , qu e assi m fosse , a  alteraçã o introdu -
zida n o Estatut o d o Partid o requerent e viso u apena s 
adequá-lo à  legislaçã o superveniente , ist o é , à  Le i nf 
5.682-71, co m a  redaçã o d a Le i nf 6.767-79 , na part e re -
lativa a  prazo^d e filiação . A  improcedênci a d a proposi-
ção est á demonstrad a n o parece r d a d . Procuradoria -
Geral Eleitoral , quand o dedu z (fl . 184): A alteração  ha-
vida no  estatuto  em  nada  pode  invalidar,  uma  vez  que 
apenas visou  adequá-lo  à  nova  legislação  —  Lei  n. ° 
5.682-71, redação  da  Lei  nf  6.767-79  e Resolução  nf 
10.785-80, na parte  relativa  a  prazo de  filiação,  e  dando 

I 
a mesma  redação  da  Lei  nf  5.682-71  a  todas outras  dis-
posições que  porventura  com  esta  colidissem.  Ademais, 
foram estas  alterações  submetidas  à  apreciação  do  Co-
lendo Tribunal  Superior  (Processo  nf  29  — Classe VII), 
tendo sido mandadas  anotar  pelo  Sr.  Ministro-Relator, 
merecendo, em  parte,  parecer  favorável  desta  Procura-
doria-Geral. 

(III) 

5. A  impugnação  aleg a nã o terem sid o publicados 
os editai s relativo s à  convocaçã o da s convençõe s pela s 
comissões executiva s d o diretóri o part idário . Teri a sid o 
violado, entende-se , o  art . 39 , inc . I , d a Resoluçã o n f 
10.785-80, qu e comin a co m a  pen a d e nulidad e a  reali -
zação d e convençõe s se m obediênci a a  ta l exigência . 
Não comprovou , entretanto, a  impugnação  a  alegaçã o 
de nã o terem sid o publicados os editai s n a imprens a lo-
cal. 

6. Ora , n o Tribuna l Superio r Eleitora l —  mesmo 
no process o originári o d e registr o provisóri o o u defini -
tivo do s Partido s Político s —  não s e estabelec e a  ins -
trução probatória ; a  prov a da s proposiçõe s editada s 
nas impugnações  dev e se r sempr e pré-constituída . In -
cumbia a o ilustr e auto r d a impugnação  comprova r su a 
alegação mediant e documentaçã o idônea , pel a qua l s e 
verificasse nã o terem sid o observados o s requisito s cu-
ja falt a tornari a nula s a s convenções . Est a prova não é 
uma prov a impossível , po r visa r a  demonstraçã o d o fa -
to negativo ; é  uma prov a qu e s e produ z mediant e ates -
tado o u certidão da s Corte s judiciárias locais . S e a  pro-
va nã o veio para o s autos , rejeit o a  alegaçã o d e nulida -
de das convençõe s {relatório;  supra,  6) . 

(IV) 

7. O  processo eleitora l adota, com o regra, a  suces -
são tempora l d e fase s processuais , dentr o da s quais , 
particularmente, deve m se r praticado s o s ato s proces -
suais eleitorais , so b pen a d e preclusão . O  cas o or a e m 
julgamento envolv e o exame d a aplicaçã o pertinent e d o 
princípio: saber-se , quant o a o process o d e registr o defi -
nitivo do s Partido s Políticos , s e o  sistem a acolhe u o 
princípio d a preclusão , co m eficáci a d e cois a julgad a 
formal, desd e o s ato s d e registr o do s diretório s munici -
pais e  regionais , o u s e deixo u par a a  fas e e m qu e s e 
instaura o  contraditóri o —  aqui n o Tribuna l Superio r 
Eleitoral —  o moment o d a contrariedad e e  d a prova , 
permitindo, nest a oportunidade , o  exame d o mérit o do s 
atos e  decisõe s pronunciado s pelo s Tribunai s Regio -
nais. 

8. A  questã o qu e s e põ e e m termo s concretos , 
pois, é  a  seguinte , n o process o d e registr o definitiv o 
dos Partidos , a s decisõe s nã o recorridas do s Tribunais 
Regionais Eleitorai s do s Estado s ond e o  Partid o haj a 
se organizad o fica m preclusas , co m eficáci a d e cois a 
julgada formal ? A  contestação  e  o  parecer d a d . Procu -
radoria-Geral Eleitora l entende m qu e sim . D e form a 
peremptória, destac a o  parecer  (fl . 184): Quanto à s ale-
gações que  atacam  as  convenções  municipais  e  regio-
nais, e  ainda  as  referentes  às  certidões  expedidas  pelos 
Tribunais Regionais,  temos  que  também  não  procedem 
porque foram  ou  deveriam  ter  sido  apreciadas  na  opor-
tunidade dos  respectivos  pedidos  de  registros  perante 
ps Tribunais  Regionais.  Se,  na  oportunidade,  não  hou-
ve impugnação  nem  mesmo  recurso  das  decisões  profe-
ridas, estão  da  mesma  forma  acobertadas  pelo  manto 
da preclusão, não  merecendo sequer  serem conhecidas. 

9. Nã o me parece , d.v. , qu e est a interpretaçã o s e 
ajusta a o text o d a Le i ou da s Instruçõe s qu e discipli -
nam o  processo d e registr o do s Partido s Políticos . Com 
efeito, o  Tribuna l Superior'Eleitoral , n o sistem a d e in-
constitucionalização do s Partido s Político s vigent e n o 
Brasil , nã o exerce um a funçã o declarativ a ou certifica -
tiva d a existênci a d o Partido Político , ma s concorr e pa-
ra a  su a existênci a legal , qu e começ a co m o  se u 
registro definitivo  n o Tribuna l (Resoluçã o n f 10.785-80 , 
art. 3f) . Quer dizer : a  açã o d o Tribuna l nã o se limit a a 
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reconhecer a  existênci a d o Partido ; el a confer e a  exis -
tência com o entidad e jurídica . Quant o ao s Tribunai s 
Regionais, sã o eles órgão s processantes , n o process o d e 
registro definitivo , ele s registra m e  atesta m —  por cer -
tidão —  os dado s qu e deve m instrui r o  pedido d e regis -
tro definitiv o d o Partid o formulad o po r se u Diretóri o 
Nacional, ma s o s ato s l á praticado s soment e produze m 
efeito co m a  su a aprovaçã o pel o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. Ist o porque , d e u m lado , o  Tribuna l Superio r 
Eleitoral é  quem va i apreciar a  legalidad e do pedido , e , 
de outro , porqu e é  aqui que s e instaur a o  contraditório . 
Não cab e a o Tribuna l Superio r Eleitora l apena s apre -
ciar a  regularidad e formal  d o procediment o qu e antece -
de o  ajuizament o d o pedid o d e registr o definitivo . O s 
atos praticado s pelo s Tribunai s Regionai s que , com o 
disse, constitue m o s órgão s processante s do s pedido s 
de registr o definitivo , têm , assim, a  su a eficáci a subor -
dinada à  aprovaçã o pel o Tribunal Superio r Eleitoral . 

10. Quand o s e exige , no item I , alíne a b , do art . 1 6 
da Resoluçã o n f 10.785-80 , qu e o  pedid o d e registr o de -
finitivo dev a se r instruíd o co m certidã o d a qua l const e 
que o  Diretóri o Regiona l fo i registrado , incumb e a o 
Tribunal Superio r Eleitora l aferi r s e a  decisã o d o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l qu e deferi u o  pedid o d e regis -
tro d o Diretóri o Regiona l fo i pronunciada e m conformi -
dade co m o s princípio s legai s pertinentes ; d o mesm o 
modo, quand o s e exige , por exemplo , a  comprovaçã o d o 
número d e Município s no s quai s o  Partid o obtev e o  re-
gistro d e Diretório s Municipais , é  intuitiv o que a o Tri -
bunal Superio r Eleitora l fic a o  encargo d e ajuiza r quan -
to à  legitimidad e d o registr o d o Diretóri o Municipal , 
examinando o  critéri o lega l adotad o pel o Tribuna l lo -
cal, n o tocante , v.g.,  ao  númer o d e filiado s n o Partido , 
em relaçã o a o númer o d e eleitore s existente s n o dad o 
município. 

11. D e outra forma , nã o faria sentid o instaurar-s e 
o contraditóri o apenas  perant e o  Tribuna l Superio r 
Eleitoral, n o process o d e registr o definitiv o do s Parti -
dos Políticos . Co m efeito , s e o  Tribuna l nã o pudesse , 
no julgamento d o pedid o d e registr o definitivo , deter-s e 
no exame do s critério s adotado s pelo s Tribunai s Regio -
nais Eleitorai s n o registr o do s Diretório s Municipai s 
ou d o Diretóri o Regional , a  impugnaçã o a o pedid o d e 
registro teri a se u camp o d e atuaçã o extremament e limi -
tado, par a nã o dize r esvaziado , nã o parecend o 
justificar-se a  instituiçã o d o regim e d o contraditóri o 
apenas nest a fas e d a vid a par t idár ia . O  contraditóri o 
somente s e inaugur a aqu i e  nest e supost o haver á d e 
abranger, naturalmente , todo s o s ato s exercitados pelo s 
Tribunais Regionai s envolvendo a  organizaçã o do s Par -
tidos, nomeadament e o s registro s do s diretório s muni -
cipais e  regionai s (Resoluçã o n f 10.785 , art . 16 , inc . I a 
III). Tant o ist o é  certo qu e o  Partido, o  órgão d o Minis -
tério Público , o  membr o d e órgã o d e direçã o partidári a 
nacional o u titula r d e mandat o eletiv o (pessoas o u enti-
dades legitimada s par a impugna r o  pedid o d e regis -
tro definitiv o do s Partidos ; Resoluçã o n f 10.785-80 , art . 
16, parágraf o 2f ) qu e intent e impugna r o  registro , pel o 
T R E , d e diretóri o loca l d e Partid o Político , nã o tem le -
gitimidade par a fazê-l o perant e a s corte s locais , poi s a 
disciplina processua l soment e conferi u legitimidade pa-
ra impugna r o  registr o d e diretóri o a o convenciona l 
(membro d o mesm o Partido , pois) . É  o  qu e prescrev e o 
art. 9 2 d a Resoluçã o n f 10.785-80 : Caberá  a  qualquer 
convencional impugnar,  no  prazo  de  três  dias  contados 
da publicação  do  edital,  em  petição  fundamentada,  o 
registro do  diretório.  E  enunci a a  matéri a sobr e a  qua l 
poderá versa r a  impugnaçã o ( § l f ) : A  impugnação  po-
derá versar  sobre  o  registro de  chapas  ou  sobre  a  reali-
zação da  Convenção. 

12. Est a linh a d e pensament o te m su a justificaçã o 
realçada n a compreensã o d e qu e a s decisõe s tomada s 
pelos Tribunai s Regionais , no s processo s d e registro s 
de Partidos , dependem d a aprovaçã o d o Tribuna l Supe -
rior Eleitoral ; ante s dest a aprovação , nã o s e acha m 
perfeitas e  acabadas , quand o s e trat a d e registr o d e 
Partido Político , poi s a  autoridade , o  pode r a  que m é 
cometida a  aprovaçã o d o ato , n o cas o o  T S E , colabora 

com a  su a vontad e n o acabament o o u aperfeiçoament o 
do mesmo . Quer o ressalta r qu e o  Tribuna l Superio r 
Eleitoral nã o está julgand o apena s o  pedid o d e registr o 
definitivo d e u m Partid o Político , ma s est á pronuncian -
do u m julgament o d a legalidad e da s decisõe s do s Tri -
bunais Regionai s Eleitorais dos Estado s ond e o  Partido 
se haj a organizado . 

13. Esta s decisõe s do s Tribunai s Regionais , pois, 
no processament o d o registr o do s Partido s nã o gera m 
efeito, porqu e ela s tê m a  su a eficáci a suspensa , en -
quanto nã o aprovadas pel o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
A est e respeito , d e sábi a eloqüência , merec e se r repro -
duzido d e Olivie r Dupeyrou x (L a régie  de  la  non  rè-
troactivité des  actes  administratifs,  1954 , pág . 303); La 
decision du  corps  autonome,  qu'  est  1'exercice  du  droit 
don la  loi,  lui  reconnait  Ia  jouissance,  a  son  efficacité 
subordonnée a  1'intervention  d'un  acte  de  1'autorité  de 
tutelle. Est a doutrin a é  celebrada n o Brasi l pela s voze s 
a u t o r i z a d a s d e F r a n c i s c o C a m p o s {Direito 
Constitucional, 11-133) , Vicent e Rá o {Ato  Jurídico,  3 ? 
tiragem, pág . 59) , Jos é Cretell a Júnior , entr e muito s 
outros. Portanto , s e a  eficáci a d o at o d o T R E , n o pro -
cesso d e registr o d e Partido , est á subordinad a à  inter -
venção d o Tribuna l Superio r Eleitoral , é  intuitiv o qu e 
não exist e preclusividade,  porque  não  se  há de  falar  em 
coisa julgada  formal  se  o  tema  ainda  está  submetido  à 
apreciação de  uma  autoridade  administrativa  ou  judi-
ciária de  hierarquia  superior.  O  Tribunal Superio r Elei -
toral, a o aprecia r o  pedid o d e registr o definitiv o do s 
Partidos Políticos , va i emiti r u m julgament o d e legali -
dade e , nest a conformidade , va i poder aprecia r a  regu -
laridade forma l d o at o o u d a decisã o d o Tribuna l Re -
gional e  julga r toda s a s condiçõe s intrínseca s e 
extrínsecas d a su a legalidade . É  o que pass o a  fazer . 

(V) 

14. A  impugnação  sustenta , n o tocant e a o Estad o 
do Amazonas , qu e a  certidã o comprov a qu e o s diretó -
rios municipai s de Urucurituba , Nova Olind a d o Norte , 
Anori , Barreirinh a e  Manacapur u fora m registrado s 
posteriormente à  Convençã o d e 1 5 de março , tend o seu s 
delegados votad o n a mesma , invalidando , co m isto , a 
eleição d o diretóri o regional . Realmente , Sr . Presiden -
te, constat o qu e o  registr o do s diretório s municipai s 
destes município s fo i deferido pel o T R E do Estad o d o 
Amazonas e m data s posteriore s à  convençã o regiona l 
de 1 5 d e març o d e 1981 . Isto , porém , nã o contamin a a 
eleição d o Diretóri o Regional . È  qu e o  Estad o d o Ama -
zonas possu i 4 4 municípios , incumbind o ao Partid o re -
querente organiza r Diretóri o Municipa l em , pel o me -
nos, nov e deles . Ist o o  Partid o comprovo u haver reali -
zado e m 1 4 municípios e  e m dat a anterio r à  convençã o 
regional d e 1 5 de març o (fl . 39). Assim, aind a qu e s e te -
nha po r inválido s o s registro s do s diretório s qu e fora m 
registrados depoi s d a convenção , nã o fic a afetad a a  re -
gularidade d a eleiçã o d o Diretóri o Regional . 

(VI) 

15. Idêntic a impugnação  s e fa z n o tocant e à  cons -
tituição d o diretóri o regiona l d o requerent e n o Estad o 
do Ri o d e Janeiro : sustenta-s e qu e o s Diretório s d e 
Cordeiro, Nov a Iguaçu , e  d a 15 ? e  25 ? Zona s Eleitorais 
da Capita l fora m registrado s posteriorment e à  conven -
ção. Est a comprovação , entretanto , nã o tem o  pode r d e 
invalidar a  constituiçã o d o diretóri o regional , pois o  re-
querente registro u 2 4 Diretório s Municipai s e m tod o o 
Estado d o Ri o de Janeir o e  8  diretório s zonai s n a su a 
capital, quando , e m fac e do s 6 4 município s existente s 
no Estado , incumbia-s e registra r 1 3 diretório s munici -
pais. Nest a hipótese , aind a qu e s e tenh a com o acertad a 
a proposiçã o d e qu e aquele s diretório s municipai s e zo-
nais fora m registrado s posteriorment e à  convenção , a 
eleição d o diretóri o regiona l nã o fic a afetada , porqu e 

Inúmero d e diretório s validament e registrado s é  supe -
rior a o mínim o exigido . 
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(VII) 

16. Quant o a o Estad o d o Maranhão , parece u a o 
ilustre impugnant e qu e o s 2 7 diretório s teria m sid o re -
gistrados e m dat a posterio r a  1 5 d e març o d e 1981 , 
quando fo i realizad a a  convençã o regional . E m respos -
ta a  me u despach o d e f l . 186, informou o  T RE do Mara -
nhão qu e o s diretório s fora m registrado s na s data s d e 
12 e 1 3 de março , antes , portanto , d a dat a d a realizaçã o 
da convençã o regional . 

(VIII) 

17. Fico u esvaziad a a  alegaçã o d e que , n o tocant e 
ao Estad o d o Pará , a  convençã o regiona l nã o teri a 
aprovado o  manifesto , o  program a e  o  estatuto d o Par -
tido requerente , pois , "conforme certidã o d e f l . 15 9 qu e 
acompanhou a  contestaçã o apresentad a pel o Partid o 
Trabalhista Brasileiro , també m n o Estad o d o Par á a 
convenção regiona l discuti u e  aprovo u o  manifest o e  o 
programa d o Partido . 

(IX) 

18. Consign a a  impugnação,  e m fac e do s docu -
mentos d e fls . 11 8 a  122 , qu e o s trint a diretório s muni -
cipais const i tuído s n o Estad o d o Ri o Grande d o Nort e 
"foram registrado s depoi s d a Convençã o Regional , nã o 
tendo ne m delegado , portanto , condiçã o lega l par a vo -
tar (...) " (fl . 73). A  informaçã o d e f l . 192 confirma o  fa -
to: a í s e declar a qu e o  registr o do s diretório s munici -
pais d o Partid o Trabalhist a Brasileir o pel o Tribuna l 
Regional Eleitora l d o Estad o d o Ri o Grande d o Nort e 
verificou-se e m sessã o ordinári a do  dia  31  de março  do 
corrente ano.  Ora , cor.siderando-s e qu e a  convençã o re -
gional realizou-se no d : a 15 de març o (fl . 10), confirma-s e 
a proposiçã o constant e d a impugnação  n o Estad o d o 
Rio Grand e d o Norte , todo s o s trint a diretório s (qu e 
correspondem precisament e a  u m quint o do s mu -
nicípios d o Estado ) fora m registrado s depois  d a reali -
zação d a Convençã o Regional . Partind o d o imperativ o 
legal d e qu e a  organizaçã o d o diretóri o regiona l depen -
de d e possui r o  Partid o diretório s municipai s 
registrados em , pel o menos , u m quint o do s município s 
do Estad o (Le i Orgânica do s Partido s Políticos , art . 36 ; 
Resolução n ? 10.785-80 , art . 57) , é  indesconhecível , d.v., 
que o  diretóri o regiona l fo i registrad o contr a legem. 
A q u i est á o  texto d o dispositiv o constante d o art . 3 6 da 
Lei Orgânica : 

Art. 36.  Para  que  possa  organizar  Diretório 
Regional, o  Partido  deve  possuir  Diretórios  Mu-
nicipais registrados  em  pelo  menos  um  quinto 
(1/5) dos  municípios  do  Estado. 

19. Par a qu e poss a organizar  diretório  regional, 
enuncia text o legal . Com o se organiz a o  diretóri o regio -
nal? Realizando-s e a  convençã o regional . Ora , a  Con -
venção Regiona l é  consti tuíd a d e delegado s eleitos  pe-
las convenções  municipais.  É  o  qu e result a d a literali -
dade d o art . 42 , incis o II , d a Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos, qu e prescreve : 

Art. 42.  Constituem  a  Convenção Regional: 
I —  Os  membros  do  Diretório  Regio-

nal; 
II —  Os  delegados  eleitos  pelas  Con-

venções Municipais  ou  designados  nos  ter-
mos do  parágrafo  3?  do art.  40; 

III —  Os  representantes do  Partido  no 
Senado Federal,  na  Câmara  dos  Deputados 
e na Assembléia  Legislativa. 

20. É  intuitivo , pois , qu e —  se a  convençã o regio -
nal, qu e va i permiti r a  organizaçã o d o diretóri o regio -
nal, dev e conta r co m a  presença , po r imperativ o legal , 
dos delegado s eleito s pela s convençõe s municipais , ist o 
é, os  delegados  dos  Diretórios  Municipais,  com o di z o 
inciso I I d o art . 6 5 d a Resoluçã o n ? 10.785/8 0 —  a con -
venção regiona l nã o podi a s e realiza r ante s d o registr o 

dos diretório s municipais , com o ocorre u n o cas o con -
creto, senã o contrariand o regr a d e orde m públic a cons -
tante d o artig o 3 6 d a Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos, que , com o já mostrei , ved a a  organizaçã o d o diretó -
rio regiona l s e o  Partid o nã o possu i diretório s munici -
pais registrados  n a Jus t iç a Eleitoral . 

21. Est e sistema , po r certo , qu e exig e bas e orgâni -
ca par a o  reconhecimento definitiv o do s órgão s partidá -
rios, fo i o  sistem a adotad o pel a Le i Orgânica, coerent e 
com o  regime d e institucionalizaçã o do s Partido s Políti -
cos so b a  chancel a d o Tribuna l Superio r Eleitoral . O s 
Partidos d e ocasiã o substituem-s e po r Partido s d e es -
trutura e  d e programa , com o advert e o  Professo r Josa -
phat Marinh o e m monografi a publicad a n a Revista  de 
Informação Legislativa,  d o Senad o Federa l (n ? 9 , pág . 
4). "As  Organizações  voluntárias  e  efêmeras  —  salienta 
o ilustr e professo r —  produtos de  circunstâncias,  lutas 
e interesses  momentâneos  e  muitas  vezes  exclusiva-
mente regionais  ou  locais,  cedem  lugar  às  entidades 
criadas com  obediência  a  condições  estipuladas  pelo 
poder normativo  do  Estado.  (...)  As  organizações  novas 
podem ser  partidos  de  quadros,  ou  de  massas,  na  ter-
minologia de  Duverger.  Hão  de  retratar,  porém,  uma  fi-
sionomia e  um  corpo  de  princípios  definidos,  em  corre-
lação com  a  ordem jurídica".  "Os  Partidos  que  surgem 
artificialmente, sem  correspondência  aos  anseios  dos 
grupos políticos  —  ilustra o  preclaro professo r Jos é A l-
fredo d e Oliveir a Baracho , d a Universidad e Federa l d e 
Minas Gerai s —  são meras  criações  artificiais,  que  não 
resistem à  pressão  dos  acontecimentos"  (Rev.  Inf. 
Legislativa 64-165) . 

22. O  princípi o gera l d o sistem a est á n o artig o 2 8 
da Le i Orgância: As  convenções  municipais,  regionais 
e nacional  para  a  eleição  dos  respectivos  diretórios  dos 
Partidos Políticos  realizar-se-ão  em  datas  pelos  mes-
mos estabelecidas.  A  realizaçã o legítim a dessa s con -
venções, com o j á assinalei , supõ e a  precedênci a d o re -
gistro d a Jus t iç a Eleitoral , n o númer o mínim o insti -
tu ídope la lei , dos organismo s part idário s d e níve l infe -
rior, e m conformidad e co m os artigo s 3 6 e 37 da Le i Or -
gânica do s Partido s Políticos , a  segui r reproduzidos : 

Para que  possa  organizar  diretório  regional, 
o Partido  deve  possuir  diretórios  municipais  re-
gistrados em  pelo  menos um  quinto  (1/5)  dos mu-
nicípios do  Estado. 

A constituição  do  diretório  nacional  depende-
rá da  existência  de  diretórios  regionais  registra-
dos em  pelo  menos nove Estados. 

23. Dev o assinalar qu e a  matéri a nã o é nova. Con -
quanto nã o tenh a sid o aind a julgado , tem a análogo , 
processado n o Tribuna l so b a  form a d e requeriment o 
formulado pel o Partid o do s Trabalhadores , merece u d a 
d. Procuradoria-Gera l Eleitoral o  seguinte parece r (Pro -
cesso n ? 6.234 , Class e X ; tendo com o interessad o o  Par -
tido do s Trabalhadores , d o qua l so u Relator) : A Comis-
são Diretora  Nacional  Provisória  do  Partido  dos  Traba-
lhadores —  PT  —  por  seu  Secretário  de  Organização, 
Deputado Federal  Antônio  Carlos  de  Oliveira,  requer  a 
este Col.  Tribunal  Superior  sejam  baixadas  instruções 
no sentido  de  que  seja  permitido aos  Partidos  Políticos 
em formação  realizar  convenção  regional  com  a  partici-
pação de  Delegados  de  diretórios  municipais  ainda  sem 
o competente  registro  (...)"  "O assunto  está  regulado 
no artigo  36  da Lei  nf  5.682/71,  repetido  no  artigo  64  da 
Resolução nf  10.785/80,  que  assim  dispõe:  "Para  que 
possa organizar  Diretório  Regional  o  Partido deve  pos-
suir Diretórios  Municipais  registrados  na  Justiça  Elei-
toral, em,  pelo  menos,  1/5  (um  quinto)  dos  Municípios 
do Estado."  A  nosso  ver,  o  comando legal  é  claro e  im-
perativo —  somente poderá  organizar  diretório  regional 
o Partido que  possuir,  devidamente  registrados,  Diretó-
rios Municipais,  em  pelo  menos  1/5  (um  quinto)  dos 
Municípios do  Estado.  Assim,  não  vemos,  d.v.,  como 
possa ser  dispensado  o  seu  cumprimento,  sem  que  isso 
venha a  contrariar o  texto legal. " 
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24. N o caso concreto , o  registro d o diretóri o regio -
nal d o Partid o Trabalhist a Brasileir o n o Estad o d o Rio 
Grande d o Nort e est á inegavelment e contaminad o po r 
um víci o qu e lh e afet a a  legitimidade : é  qu e a  conven -
ção, qu e elege u o  diretório , fo i realizada , com o j á assi -
nalei, ante s d o registr o do s diretório s municipai s pel a 
Just iça Eleitoral . Nest a conformidade , tenh o po r invá -
lido o  registr o d o diretóri o regiona l d o Partid o Traba -
lhista Brasileir o n o Estad o d o Ri o Grande d o Norte . E, 
dentro dest e suposto , tenh o po r ilegítim o o  compareci -
mento d e representante s dest e mesmo diretóri o regiona l 
na convençã o naciona l d o requerente , realizad a n o di a 
19 de abri l d o corrent e ano . Ist o porque , e m fac e d o ar -
tigo 7 0 d a Resoluçã o n f 10.78 5 (art . 3 7 d a Le i Orgânic a 
dos Partidos) , a  constituiçã o d o diretóri o naciona l de -
pende d a existência , n o mínimo , d e nov e diretório s re -
gionais registrados  n a Just iç a eleitoral , e , pel o me u vo -
to, o  registr o d o diretóri o regiona l d o Partid o Traba -
lhista Brasileir o d o Estad o d o Ri o Grande d o Nort e é 
invalidado. 

(X) 

25. N o tocant e à  organizaçã o d o Partid o Traba -
lhista Brasileir o n o Estad o d a Paraíba , extrai-s e d a 
impugnação (fl . 74): 

"O confronto  da  Certidão  com  os  documen-
tos 28  a 33  prova  que  o  Diretório  Regional  foi  re-
gistrado sem  que  fosse  atingido  o  quinto  legal, 
visto que  seis  dos  trinta  e  seis  Diretórios  não 
atingiram o  quoru m mínimo,  conforme  certificou 
o próprio  funcionário  do  Tribunal;  não  foram 
aprovados o  Estatuto,  o  manifesto  e  o  programa 
pela Convenção  regional.  (...)" 

26. A  certidã o fornecid a pel o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d a Paraíba , qu e est á a  à  f . 158 , repara est a úl-
tima falta : a í s e declar a qu e o  Partid o realizo u a  con -
venção regiona l e  a s municipai s e m mai s d e 1/ 5 (u m 
quinto) do s Município s d o Estado , e  qu e a s referida s 
convenções aprovara m o  manifesto , o  program a e  o  es -
tatuto d o partido . 

27. A  informaçã o d o T R E da Paraíba , vind a ao s 
autos po r determinaçã o constant e d o despach o qu e pro -
feri à  f l . 196, confirm a a s alegaçõe s comprovada s pelo s 
impugnantes à s fls . 123-128 . A o que const a d a certidã o 
de fl . 42, o  Estad o d a Paraíb a te m 17 1 municípios . Est a 
mesma certidã o consign a qu e o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro registrou , n o Estad o d a Paraíba , trint a e  sei s 
diretórios municipai s (fl . 42) . A  informaçã o d e fl . 19 3 
atesta qu e o  P T B obteve o  registro d e 3 7 diretórios mu -
nicipais n a Paraíb a e  relacion a este s trint a e  set e mu -
nicípios. Est e númer o é  renovad o e  reiterad o n o tele x 
de f l . 199 , ond e s e reproduze m o s trint a e  set e mu -
nicípios no s quai s o  Partid o Trabalhist a Brasileir o ob -
teve o  registr o do s Diretório s Municipais . Par a confir -
mar (o u não , naturalmente) o s dado s constante s do s do -
cumentos trazido s par a o s auto s pel o impugnante , de -
terminei qu e a  Secretari a dest e Tribuna l indicasse , me -
diante comunicaçã o co m o  T R E d a Paraíba , n o qu e 
concerne ao s Município s e m qu e o  P T B tenh a consti -
tuído diretóri o municipal , o  númer o d e eleitores , o  nú -
mero d e filiado s a o P T B , e o  númer o mínim o d e filia -
dos a o P T B par a constitui r Diretóri o Municipal , e m 
conformidade co m a  Resoluçã o n f 10.785-80 , art . 58 , in-
cisos I  a  V  e parágrafo 1? . 

28. Verifico , confirmand o o s documento s trazido s 
pelo impugnante , qu e no s município s d e Barr a d e Sã o 
Miguel, Bayeux , Cuitegi , Desterr o d e Malta , Itaporan -
ga —  est e nã o relacionad o pel o impugnant e —  e Sã o 
João d o Tigre , o  númer o mínim o exigíve l d e filiado s 
para constitui r diretóri o municipa l é  superio r a o núme -
ro d e filiado s a o Partid o Trabalhist a Brasileiro , segun -
do a s exigência s constante s d o art . 58 , inciso s I  a  V , e 
parágrafo l f , d a Resoluçã o n f 10.785-80 . Dispõe , co m 
efeito, o  art . 5 8 (caput)  da Resoluçã o n f 10.785-80 . 

"Poderão constituir-s e Diretório s soment e 
nos Município s e m qu e o  partid o conte , n o míni -

mo, co m o seguinte númer o d e filiados , e m condi -
ções d e participa r d a eleição : 

I —  2% (doi s po r cento ) d o eleitorad o do s 
municípios at é 1.000 eleitores ; 

II —  Os vint e d o ite m u m e  mai s 5  (cinco ) 
para cad a u m mi l eleitores , no s Município s d e 
até 50.00 0 eleitores (...) " 

29. No s município s qu e mencionei , o  Partid o nã o 
atendeu a  est e requisit o mínimo . N o municípi o d e Bar -
ra d e Sã o Miguel , qu e te m 1.67 8 eleitores , o  númer o 
mínimo d e filiados , par a constitui r diretóri o municipal , 
é d e 25 . O  Partido , contudo , s ó demonstro u possui r 2 3 
filiados. O  mesm o n o Municípi o d e Bayeux , co m 18.13 1 
eleitores. O  Partid o deveri a te r 11 0 filiados par a consti -
tuir diretóri o municipal , e m conformidad e co m o s 
princípios enumerado s n o artig o 5 8 e  seu s incisos , da s 
instruções, ma s s ó comprovo u possui r 10 6 filiados . N o 
Município d e Cuitegi , co m 1.49 9 eleitores , o  Partid o de -
veria te r 2 5 filiados par a constitui r diretóri o municipal , 
mas comprovo u possui r apena s 21 . N o d e Desterr o d e 
Malta, co m 1.08 6 eleitores , o  Partid o necessitari a d e te r 
25 filiados , par a constitui r diretório , ma s comprovo u 
ter apena s 22 . E m Itaporanga , co m 7.71 5 eleitores , de -
veria o  Partid o comprova r a  existênci a d e 5 5 filiados , 
mas provo u te r apena s 53 . Em Sã o Joã o d o Tigre , co m 
1.561 eleitores , deveri a o  Partid o prova r qu e possuí a 2 5 
eleitores filiados , ma s nã o ultrapassou a  cas a do s 2 3 fi -
liados. 

30. N o Estad o d a Paraíba , co m 17 1 municípios , 
incumbia a o requerent e comprova r have r organizad o 
diretórios municipai s e m 1/ 5 (u m quinto ) do s mu -
nicípios, o u seja , e m 3 5 municípios . E m conformidad e 
com a  informaçã o d e f l . 193, o Partido obteve o  registr o 
de 3 7 diretório s municipais . Destes , entretanto , com o 
acabei d e mostra r a o Eg . Tribunal , deve m se r ex -
cluídos seis , pois , no s município s qu e mencionei , o 
Partido nã o obtev e o  númer o mínim o d e filiados , e m 
condições d e participa r d a eleição , segund o a  exigênci a 
imperativa constant e d o artig o 5 8 d a Resolução , e  art . 
35 d a Le i orgânica. Ora , este s municípios , e m qu e nã o 
foi cumprid o o  figurin o lega l indisponível , nã o pode m 
ser computados , um a ve z qu e a  organizaçã o do s diretó -
rios municipai s é  inválida . Excluído s o s 6  (seis ) diretó -
rios municipai s constituído s contrariament e a o art . 5 8 
da Resolução , resta m 3 1 diretório s municipai s legitima-
mente registrados . Est e número , porém , é  inferio r a o 
mínimo legal , poi s u m quint o (1/5 ) do s Município s nu m 
Estado d e 17 1 município s correspond e a  3 5 municípios . 
Mais um a vez , invoc o o s arts . 6 4 d a Resoluçã o n f 
10.785/80 e  3 6 d a Le i Orgânica, qu e supõem , par a qu e 
um Partid o Polític o poss a organiza r diretóri o regional , 
a existênci a d e diretório s municipai s registrado s n a 
Just iça Eleitora l e m pel o meno s u m quint o (1/5 ) do s 
Municípios d o Estado . S e o  Partido nã o dispõe d e Dire -
tórios Municipai s qu e totalize m est e mínim o legal , el e 
não pod e organiza r o  diretório regional , em conformida-
de co m a  regr a imperativa , constant e do s arts . 3 6 d a 
Lei Orgânic a do s Partido s Político s e  6 4 d a Resoluçã o 
nf 10.785/80 . 

(XI) 

31. Invalidada , com o decid o nest e voto , a  organi -
zação d o Diretóri o Regiona l d o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro n o Estad o d a Paraíba , nã o pod e se r compu -
tado, com o corolári o lógico , o  comparecimento , à  con -
venção nacional , d e representante s d o diretóri o regio -
nal dess e Estado . 

(XII) 

32. Excluídos , po r invalidad e do s respectivo s re -
gistros, o s diretório s regionai s d o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro no s Estado s d o Ri o Grand e d o Nort e e  d a 
Paraíba, é  forços o reconhece r qu e o  Partid o Trabalhis -
ta Brasileir o nã o cumpri u a s exigência s constante s d o 
art. 16 , incis o I , letra s a , b,  c  e  incis o II , d a Resoluçã o 
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nf 10.785-80 . Invalidado s o s registro s d e doi s diretório s 
regionais, nu m tota l d e 1 0 qu e comparecera m à  Con -
venção Nacional , resta m apena s 8  Estado s com o tend o 
aprovado o  manifesto , o  program a e  o  Estatut o e  com -
parecido, legitimamente , à  Convençã o Nacional , núme -
ro, se m dúvida , inferio r a o mínim o exigid o pela Le i nf 
5.682, art . 13 , incis o II , redaçã o d a Le i nf 6.767 , qu e é 
de nov e Estados . 

(XIII) 

33. E m fac e d o exposto , Senho r Presidente , nã o 
observado o  requisit o legal , indefiro  o  pedid o d e regis -
tro definitiv o d o Partid o Trabalhist a Brasileiro , fican -
do se m efeito , n a form a d o parágraf o únic o d o art . 1 8 
da Resoluçã o n f 10.785/80 , os ato s preliminare s pratica -
dos pel o Partido. 

34. É  o  meu voto . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Esto u 
de acord o co m o  eminent e Relato r porque , realmente , 
se nã o fora m cumprida s a s exigência s legais , n o míni -
mo e m nov e Estados , par a a  organizaçã o d o Partido , 
não vej o com o vota r pel o deferiment o d e se u registr o 

. definitivo. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto:  Senho r Presi -
dente, acompanh o o  vot o d o eminente Ministro-Relator . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda:  Senho r Presi -
dente, acompanh o o  voto d o eminente Ministro-Relator . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden -
te, gostari a d e faze r alguma s indagaçõe s a o eminent e 
Relator. Ante s d e fazê-las , porém , examin o desd e log o 
a prelimina r d a preclusão , qu e fo i trazid a à  bail a pel a 
defesa d o Partid o e  const a d o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . Ach o qu e fo i bem decidi -
da pel o Ministr o Pedr o Gordilho , poi s o  registr o provi -
sório é  apena s preparatór i o d o definitivo , no s termo s 
do artig o 14 , d a Resoluçã o n f 10.785 . Não há um a sepa -
ração definid a d e fase s n o process o d e organizaçã o d o 
partido. H á entr e a s dua s fase s verdadeir a conexidad e 
sucessiva, e m qu e a  segund a é  complementar o u d e efe -
t ivação, ma s ond e o  T SE reexamina, se m qualque r pos -
sibilidade d e preclusão , a s questõe s d e direit o material. 

Rejeito, pois , a  prelimina r de preclusão . 
Preocupa-me, porém , o  disposto n o artig o 16 , 8f, d a 

Resolução n f 10.785 , ond e s e prev ê o  supriment o d e 
omissões sanáveis , mediant e a  conversã o d o julgamen -
to e m diligência . Pel o qu e ouv i d a leitura , d o vot o d o 
eminente Relator , nã o consegui u el e julga r d e plan o o 
registro definitiv o d o Partido , porqu e tev e d e faze r in -
dagações e  pedi r informaçõe s ao s Tribunai s Regionai s 
do Ri o Grand e d o Nort e e  d a Paraíb a sobr e matéria s 
essenciais à  decisão . E  com o tai s indagaçõe s fora m fei -
tas sponte  própria  d o ilustr e Relato r e  nã o po r decisã o 
do T S E , e m sessã o pública , necessári o s e fari a o  conhe-
cimento da s parte s par a esclarecimento s o u retifica -
ções, evitando-se , afinal , qu e a s falha s provisória s d e 
organização d o Partid o fosse m apena s levantada s ma s 
não reparada s e m tempo , tornando-s e definitiva s po r 
fim. 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : H á 
uma inversã o intolerável , d.v . O s registro s do s Diretó -
rios Municipai s n o Ri o Grande d o Norte , fora m dado s 
após a  realizaçã o da s convençõe s regionais . 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Continu o a inda -
gação. Nã o seria possível , pois , evitar-s e a  inutilizaçã o 

desse process o d e registro , qu e é  u m process o comple -
xo, difíci l e  important e par a a  vid a polític a d o Paí s — 
porque o  P T B também far á part e d a estrutur a partidá -
ria naciona l e m termo s d é possibilidade s eleitorai s — 
se o  encaminhamento da s diligência s tivess e tid o outr o 
modus faciendi?  Refiro-m e (repito ) à  possibilidad e d e 
aplicação d o art . 16 , §  8f, s e nã o obstado e m fac e d a su -
perveniência d o fat o consumado . 

Fica feit a a  indagaçã o a o nobr e Relator . Muit o 
obrigado a  Voss a Excelência . 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , respondend o a  est a indagação , feit a 
pelo eminent e Ministr o Gueiro s Leite , lembr o a o Tribu -
nal, primeirament e —  até com o u m atestad o históric o 
— que est a regra , post a na s instruções , nã o const a d a 
Lei . Fo i uma regr a introduzid a nas instruçõe s co m a  fi-
nalidade evident e d e suprir  omissões  sanáveis,  acas o 
existentes, at é mesm o n a assentad a d o julgament o d o 
pedido d e registr o definitiv o d e Partid o Político . Nã o 
me parece , n o entanto , qu e estejamos , aqui , em fac e d e 
omissão o u omissões  sanáveis,  pois  não  é  sanável  a  fal -
ta d e filiados , à  realizaçã o d e Convençõe s Regionai s 
contra legem. 

O Partid o Político , a o receber , d o Tribuna l Supe -
rior Eleitoral , o  títul o d e registr o provisório , te m u m 
prazo, qu e ve m d e u m text o legal , praz o ess e qu e é  d e 
um ano , par a s e organizar . Dentr o dest e prazo , el e re -
quer a o Tribunal , instruind o se u pedid o co m o s docu -
mentos referido s no s vário s inciso s do art . 16 , a  conces-
são d o registr o definitivo . E  o  Tribunal , nest a oportu -
nidade, e m fac e d e dado s existente s no s autos , conside -
ra s e o s requisito s foram , o u não , cumprido s pel o re -
querente d o registro definitivo . 

Se —  como considerei em me u voto , e m fac e d e cer -
tidões e  atestado s idôneos , fornecido s pela s autorida -
des a  que m incumbi a fornecê-la s —  verifique i qu e o 
Partido nã o correspondeu à s exigência s constante s des -
sas disposições , nã o m e parec e qu e estejamo s e m fac e 
de omissões  sanáveis,  porqu e esse s atestado s no s per -
mitiram aferir , e m caráte r conclusiv o e terminativo , a 
insuficiência d o Partid o requerent e n o cumpriment o 
dos requisito s qu e a  le i e o regulamento lh e impunham. 

São essa s a s razõe s pela s quai s entend o qu e nã o 
estamos e m fac e d o text o libera l constant e d o §  8f d o 
art. 1 6 das Instruções , poi s o  P T B não cumpri u o s re -
quisitos exigido s par a a  concessã o d o registr o definiti -
vo. 

O Senhor Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden -
te, ultim o o  me u vot o e m fac e da s explicaçõe s recebi -
das d o Relator , achando qu e o  §  8f d o art . 1 6 seria letr a 
morta n o contexto . 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda:  Parec e qu e nã o 
é letr a morta . O  qu e ocorr e é  o  seguinte : a s diligência s 
para sana r possívei s obscuridade s sã o justament e 
aquelas que , antecipadamente , o  Ministro-Relato r to-
mou, mandand o pedi r informaçõe s a o Tribuna l Regio -
nal Eleitoral . E  est e a s proporcionou . Que r dizer , a s 
omissões sanáveis , poi s estav a ma l instruíd o o  proces -
so, e  qu e deveria m se r esclarecida s pel o Tribuna l d e 
acordo co m o  §  8 f d o art . 1 6 da s Instruções , fora m o 
objeto d a providênci a qu e o  Relato r antecipadament e 
determinou. 

O Senhor Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden -
te, e m respost a a o oportun o apart e d o eminent e Minis -
tro Déci o Miranda , permita-m e dize r que , começand o 
agora a s minha s atividade s nest e Colend o Tribunal , 
não tenh o notíci a d e outra s sessõe s versand o a  matéri a 
do registr o definitiv o d o P T B e  ond e tivess e havid o 
discussão e m torn o da s diligência s conhecidas , inclusi -
ve pel a interveniênci a d o Ministéri o Públic o e  do s ad -
vogados da s partes , conform e é  permitid o n o art . 16 , § 
7f. 

Daí a  minh a indagaçã o inicial , qu e fo i respondid a 
pelo eminent e Relator . Pel a minh a compreensão , a s di -
ligências nã o fora m determinada s pel o Tribunal , me -
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diante sugestã o d o Relato r e  contribuiçã o do s demai s 
Ministros ond e o  criv o d o colegiad o s e fizess e senti r e 
resultasse d e at a d a respectiv a assentada . 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto:  Senho r Presi -
dente, j á votei , ma s desej o manifestar-m e sobr e a  preli -
minar argüid a pel o eminent e Ministr o Gueiro s Leite . 
Data venia,  discord o d e S . Exa . e m doi s pontos . Pri -
meiro, o  Relato r pod e pedi r diligênci a par a qu e trag a o 
processo devidament e instruíd o à  sessão . Segundo , 
porque entend o qu e omissõe s sanávei s sã o as d e meno r 
importância, d e sort e qu e a  falt a d e númer o d e diretó -
rios capa z d e forma r o  determinado po r le i para a  cons-
tituição d o Partido , nã o é  d e ta l natureza . Desejo , po -
rém, sabe r d o eminent e Relato r s e a s parte s fora m ou -
vidas sobr e o s documento s qu e S . Exa . fez vi r para o s 
autos, porque , cas o contrário , convert o o  julgament o 
em diligência , par a qu e a s parte s seja m ouvida s sobr e 
esses documentos . Nã o par a trazer , agora , novo s dire -
tórios, o u par a completa r o  númer o d e eleitore s do s d a 
Paraíba e  Ri o Grande d o Nort e mas , apenas , par a qu e 
eles fale m sobre a  validade ou não dos documentos . 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : A res -
posta é  negativa , ma s e u gostari a d e justifica r porqu e 
não mande i abri r vist a para a s partes . 

A primeir a diligênci a viso u informar , mediant e co -
municação co m o  Tribuna l Regiona l d o Ri o Grande d o 
Norte, qua 7 a  data  em  que  foram  deferidos  os  pedidos 
de registro  dos  diretórios  municipais  do  partido  no 
Estado. Po r qu e determine i qu e est a informaçã o s e ob -
tivesse pel o cana l oficial ? Porqu e ess a matéri a havi a 
sido objet o d e proposiçã o constant e d a impugnação,  n a 
qual s e sustentou , instruind o a  sustentaçã o e m docu -
mentação idônea , que , n o Ri o Grande d o Norte , o s 3 0 
diretórios municipai s foram registrado s depoi s d a Con -
venção Regional . Est a é  a  alegaçã o qu e est á n a impug-
nação, e  que fo i instruíd a co m cópia s da s Ata s da s ses -
sões realizada s pel o T R E d o Ri o Grand e d o Norte , 
constando a  dat a e m qu e fora m registrado s o s diretó -
rios regionai s d o P T B neste Estado . A  documentaçã o 
era idône a e  satisfatória , mas , po r excess o d e cautela , 
uma ve z qu e e u estav a apreciand o o  pedid o d e registr o 
de u m Partid o Político , determine i qu e o s documento s 
que viera m instruind o essa s alegaçõe s fosse m confir -
mados po r informaçã o o u atestad o d a Secretari a d o 
Tribunal Regional . 

O Ministro  Cunha  Peixoto:  O  Ministr o m e dari a 
permissão par a outr a indagação , a  fi m d e esclarece r 
melhor me u pont o d e vista ? 

Depois d a impugnaçã o é  qu e o  requerente falo u n o 
processo? 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Sim: 
depois d a impugnação  o  requerente falou . O  requerente 
contestou-a. 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Contesto u negando ? 
O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Con -

testou considerand o qu e er a matéri a preclusa.  O  reque -
rente sustento u um a tese . Nã o pô s e m dúvid a a  exis -
tência o u não , do s diretório s o u da s datas , e m qu e fo -
ram registrados . Contestou , n a linh a d e qu e tod a est a 
matéria apreciad a n o curs o d o process o d e registr o do s 
diretórios municipai s ficou preclus a perant e o  Tribuna l 
Superior Eleitoral , porqu e nã o houv e recurs o n a fas e 
do registro . O  mesm o ocorre u n o tocant e à  outr a dili -
gência, e m qu e procure i confirma r quai s o s município s 
do Estad o d a Paraíb a e m qu e o  Partido obtev e registr o 
do diretóri o municipal . A  impugnação  declaro u qu e o s 
municípios fora m tais , tai s e  tais . A  diligênci a apena s 
confirmou este s dados , reeditand o a  palavr a oficia l d o 
T R E constant e do s auto s e  instruindo a  impugnação. 

O Dr.  Henrique  Fonseca  de  Araújo:  V . Exa. permi-
tiria u m esclareciment o sobr e matéri a d e fato ? ( O Sr . 
Ministro-Relator concorda) . 

Não houv e vist a à  Procuradoria-Gera l e a  Procura-
doria baseou-s e e m certidõe s qu e declarava m qu e havi a 
sido satisfeit o o  1/5 exigid o por lei. 

O Dr.  José  Maurício  Linhares  Barreto:  V . Exa. me 
permite? ( O Sr. Ministro-Relato r concorda) . 

Sim, suficientement e claro , extremamente cautelos o 
o Ministro-Relato r quand o S . Exa . não s e cingiu , tão -
somente ao s documento s qu e acostamo s ao s autos . Nó s 
comprovamos co m Atas , n o qu e tang e a o Ri o Grand e 
do Norte , qu e o s diretórios , 3 0 diretórios , fora m regis -
trados di a 31- 3 e  2-4 , respectivamente , e  comprovamo s 
com informações , firmada s pel a Secretari a d o T R E da 
Paraíba, d e qu e 6  diretório s municipai s nã o atingiram 
quorum. 

Trouxemos à  colação.. . 
O Senho r Ministro-Presidente:  O  Tribuna l j á est á 

ciente desse s fatos . V . Exa . pod e da r esclarecimento s 
de fato . E  estes já estã o prestados . 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Ultimand o o meu 
voto, acompanh o o  eminent e Relato r n o tocant e a o pro -
blema d a preclusão . E  considerand o o  caso d o art . 16 , § 
8?, admit o qu e a  prova , ta l com o abundantement e co -
lhida, torno u insanávei s a s irregularidade s apontada s e 
que leva m à negativa d o registr o definitivo . 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Ministr o Cunh a Pei -
xoto, V . Exa. ficou satisfeito ? 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto:  Sim , fique i sa -
tisfeito quand o o  Relato r m e informo u qu e apó s a  im-
pugnação a  part e tomo u conheciment o do s primeiro s 
documentos e  qu e o s trazido s ao s auto s po r S . Exa . 
apenas os confirmou. 

(O Sr . Ministr o Carlo s Madeir a voto u d e acord o 
com o  voto d o Relator) . 

E X T R A T O D A A T A 
Proc. Reg . Part . n f 3 9 —  Class e 7 ? —  D F — 

Rei.: M i n . Pedr o Gordilho . 
Decisão: Indeferiu-s e o  pedid o d e registr o definiti -

vo d o Partid o Trabalhista Brasileiro . Votaçã o unânime . 
Usaram d a palavra : Pel o impugnante , Dr . Jona s 

Bahiense. Pel o impugnado : Prof . Henriqu e Fonsec a d e 
Araújo. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Cunha  Peixoto,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira; Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

Sessão d e 8  de outubr o d e 1981. 

RESOLUÇÃO N f 11.120 (*) 
Processo d e Registr o de Partid o n f 3 9 

— Classe '7 ? Embargo s d e Declaraçã o 
Distrito Federa l (Brasília) . 

1) Registro  definitivo  de  partido político. 
2) Competência  do  Egrégio  Tribunal  Supe-

rior Eleitoral,  no  julgamento de  impugnação a  re-
gistro definitivo  de  partido  —  O  Tribunal  Supe-
rior Eleitoral  tem  competência  para  reexaminar 
as decisõe s de  registro  de  diretórios  regionais, 
proferidas pelos  Tribunais  Regionais,  desde  que 
se trate  de  matéria  contida  em  impugnação  ao  re-
gistro. 

3) Convenções  Regionais  —  Para que  possa 
organizar diretório  regional,  o  Partido  deve  pos-
suir, antes  da  realização  da  convenção  regional, 
diretórios municipais  já  registrados  na  Justiça 
Eleitoral em.  pelo  menos,  um  quinto  dos  Mu-
nicípios do  Estado  (art.  64.  da  Resolução 
10.785/80). 

4) Diretórios  Municipais.  Número  de  Filia-
dos —  Nos  cálculos  a  que  se  refere  o  art.  58. 
itens I  e  II.  da  Resolução  10.785/80.  os  2%  serão 
contados sobre  o  número de  eleitores  onde  não se 

(*) Ve r Resoluçã o n f 11.100 . publicad a nest e B E, 
que havi a indeferid o o  registro definitiv o d o P T B . 
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ultrapasse o  total  de  1.VU0;  e.  daí  em  diante,  no 
acréscimo de  " 5 (cinco)  para  cada  1.000  (mil)", 
não se  levará  em  conta  fração  inferior  a  1.000 
(mil). 

5) Embargos  de  Declaração.  Erro  de  Fato 
— O acolhimento  de  embargos  de  declaração,  pe-
lo Tribunal  Superior  Eleitoral,  pode  propiciar  a 
reforma da  decisão  embargada,  desde  que  se  ad-
mita a  existência  de  erro  de  fato.  (Precedentes: 
Ac. 5.628.  BE  280/614;  Ac. 5.988.  BE  304/899;  Ac. 
5.622. BE  280/603;  Ac.  5.264.  BE 256/386  e  Ac. 
5.115. BE  256/315). 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r maiori a d e votos , recebe r o s embargo s d e de -
claração, vencido s o s Ministro s Pedr o Gordilho , Cunha 
Peixoto e  Gueiros . Leite e . e m conseqüência , modifica r 
a conclusã o d o acórdã o embargad o par a deferi r o  regis -
tro definitiv o d o Partid o Trabalhist a Brasileiro , rios 
termos da s nota s taquigráfica s e m apenso . qu e fica m 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 3  de novembr o d e 1981 . —  Moreira Alves. 
Presidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade.  Relato r desig -
nado. —  Pedro  Gordilho,  Vencido . —  Cunha  Peixoto. 
Vencido. —  Gueiros Leite,  Vencido . —  Inocêncio Márti-
res coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 31-3-82) . 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , visand o a  correçã o d e erro s mate -
riais supostament e cometido s pel a Resoluçã o d o T S E 
que indeferi u o  se u pedid o d e registr o definitivo , o  Par -
tido Trab r 'hista Brasileir o opõ e embargo s d e declara -
ção, co m fundament o n o art . 275 , combinado co m o  art . 
280. ambo s d o Códig o Eleitoral . 

2. A  declaraçã o vis a a  reparaçã o do s doi s seguin -
tes fundamento s d a Resoluçã o (fl . 228): 

"18. Consign a a  impugnação , e m fac e do s 
documentos d e f l . 118 a  122 , qu e o s trint a diretó -
rios municipai s constituído s n o Estad o d o Ri o 
Grande d o Nort e "fora m registrado s depoi s d a 
Convenção Regional , nã o tend o ne m delegado , 
portanto, condiçã o lega l par a vota r (...) " (fl . 73). 
A informaçã o d e f l . 192 confirma o  fato : a í s e de -
clara qu e o  registr o do s diretório s municipai s d o 
Partido Trabalhist a Brasileir o pel o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Norte verificou-s e e m sessã o ordinári a d o di a 3 1 
de març o d o corrent e ano . Ora , considerando-s e 
que a  convençã o regiona l realizou-s e n o di a 1 5 de 
março (fl . 10) , confirma-se a  proposiçã o constant e 
da impugnação : n o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Norte, todo s o s trint a diretório s (qu e correspon -
dem precisament e a  u m quint o do s município s d o 
Estado) fora m registrado s depoi s d a realizaçã o 
da Convençã o Regional . Partind o d o imperativ o 
legal d e qu e á  organizaçã o d o diretóri o regiona l 
depende d e possui r o  Partid o diretório s munici -
pais registrado s em , pel o menos , u m quint o do s 
municípios d o Estado , (Le i Orgânic a do s Parti -
dos Polít icos , art . 36 ; Resoluçã o n ? 10.785/80 , art . 
57) é  indesconhecível , d.v. , qu e o  diretóri o regio -
nal fo i registrado ' contra  legemJAqu i est á o  text o 
do dispositiv o constante doart . 3 6 da Le i Orgâni-
ca: 

"Ar t . 36 . Par a qu e poss a organiza r 
Diretório Regional , o  Partid o dev e pos -
suir Diretório s Municipai s registrado s e m 
pelo meno s u m quint o (1/5 ) do s município s 
do Estado" . 

19. Par a qu e poss a organiza r diretóri o re -
gional, enunci a o  text o legal . Com o se organiz a o 
diretório regional ? Realizando-s e a  convençã o re -
gional. Ora . a  Convençã o Regiona l é  constituíd a 
de delegado s "eleito s pela s convençõe s munici -
pais". É  o  que result a d a literalidad e d o art . 42 . 
inciso II . d a Le i Orgânica do s Partido s Políticos , 
que prescreve : 

Art . 42 . Constitue m a  Convençã o Regional : 
I —  os membro s d o Diretóri o Regional ; 

II —  os delegado s eleito s pela s Convençõe s 
Municipais o u designado s no s termo s d o pará -
grafo 3 " do artig o 40; 

III —  os representante s d o Partid o n o Sena -
do Federal , n a Câmar a Jo s Deputado s e  n a As -
sembléia Legislativa . 

20. E  intuitivo , pois , qu e —  se a  convençã o 
regional, qu e va i permiti r a  organizaçã o d o dire -
tório regional , dev e conta r co m a  presença , po r 
imperativo legal , do s delegado s eleito s pela s con -
venções municipais , ist o é , o s delegado s do s Di-
retórios Municipais , com o di z o  incis o II , d o art . 
65. d a Resoluçã o 10.785/8 0 —  a convençã o regio -
nal nã o podia s e realiza r ante s d o registr o do s di-
retórios municipais , com o ocorre u n o cas o con -
creto, senã o contrariand o regr a d e orde m públic a 
constante d o artig o 3 6 da Le i Orgânica do s Parti -
dos Políticos , que , com o j á mostrei , ved a a  orga -
nização d o diretóri o regiona l s e o  Partid o nã o 
possui diretório s municipai s registrado s n a Jus -
tiça Eleitoral . 

21. Est e sistema , po r certo , qu e exig e bas e 
orgânica par a o  reconhecimento definitiv o do s ór -
gãos part idários , fo i o  sistem a adotad o pel a Le i 
Orgânica, coerent e co m o  regim e d e instituciona -
lização do s Partido s Político s so b a  chancel a d o 
Tribunal Superio r Eleitoral . O s Partido s d e oca -
sião substituem-s e po r Partido s d e estrutur a e  d e 
programa, com o advert e o  Professo r Josapha t 
Marinho e m monografi a publicad a n a Revist a d e 
Informação Legislativa , d o Senad o Federa l (n ? 9 , 
pág. 4) : " As Organizações voluntária s e  efêmera s 
— salienta o  ilustr e professo r —  produtos d e cir -
cunstâncias, lutas , e  interesse s momentâneo s e 
muitas veze s exclusivament e regionai s o u locais , 
cedem lugar à s entidades criada s com obediência a 
condições estipulada s pel o pode r normativ o d o 
Estado. (... ) A s organizaçõe s nova s pode m se r 
partidos d e quadros , o u d e massas , n a terminolo -
gia d e Duverger . Hã o de retratar , porém , um a fi-
sionomia e  u m corp o d e princípio s definidos , e m 
correlação co m a  orde m jurídica" . "O s Partido s 
que surge m artificialmente , se m correspondênci a 
aos anseio s do s grupo s político s —  ilustra o  pre -
claro professo r Jos é Alfred o d e Oliveir a Bara -
cho, d a Universidad e Federa l d e Mina s Gerai s — 
são mera s criaçõe s artificiais , qu e nã o resistem a 
pressão do s acontecimentos" . (Rev . Inf . Legisla -
tiva. 64/165) . 

22. O  princípi o gera l d o sistem a est á n o ar -
tigo 2 8 da Le i Orgânica: " A s convenções munici -
pais, regionai s e  nacional , para a  eleiçã o do s res -
pectivos diretório s do s Partido s Políticos , 
realizar-se-ão e m data s pelo s mesmo s estabeleci -
das". A  realizaçã o legítim a dessa s convenções , 
como j á assinalei , supõ e a  precedênci a d o regis -
tro n a Jus t iç a Eleitoral , n o númer o mínim o insti -
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tuido pel a lei . do s organismo s partidário s d e 
nível inferior , em conformidad e co m os artigo s 3 6 
e 37 da Le i Orgânica do s partido s Políticos , a  se -
guir reproduzidos : 

"Para qu e poss a organiza r diretóri o 
regional, o  Partid o dev e possui r diretório s 
municipais registrado s e m pel o meno s u m 
quinto (1/5 ) do s município s d o Estado" . 

" A constituiçã o d o diretóri o naciona l 
dependerá d a existênci a d e diretório s re -
gionais registrado s e m pel o meno s nov e 
Estados". 

23. Dev o assinala r qu e a  matéri a nã o é  no -
va. Conquant o nã o tenh a sid o aind a julgado , te -
ma análogo , processad o n o Tribuna l so b a  form a 
de requeriment o formulad o pel o Partid o do s Tra -
balhadores, merece u d a D . Procuradoria-Gera l 
Eleitoral o  seguint e parece r (Process o n f 6.234 , 
Classe X . tendo com o interessad o o  Partid o do s 
Trabalhadores, d o qua l so u Relator) : " A Comis -
são Diretor a Naciona l Provisóri a d o Partid o do s 
Trabalhadores —  PT — por seu Secretário de Orga-
nização, Deputad o Federa l Antôni o Carlo s de Oli -
veira, reque r a  este Col . Tribuna l Superio r seja m 
baixadas instruçõe s n o sentid o d e qu e sej a per -
mitido ao s partido s político s e m formaçã o reali -
zar convençã o regiona l co m a  participaçã o d e de -
legados d e diretório s municipai s aind a se m o 
competente registro . (...). " " O assunt o est á regu -
lado n o artig o 36 , d a Le i nf 5.682/71 . repetid o n o 
artigo 64 . d a Resoluçã o n f 10.785/80 , qu e assi m 
dispõe: "Par a qu e poss a organiza r Diretóri o Re -
gional, o  Partido dev e possui r Diretório s Munici -
pais registrado s n a Just iç a Eleitoral , em , pel o 
menos, 1/ 5 (u m quinto ) do s Município s d o Esta -
do". A  noss o ver , o  comand o lega l é  clar o e  im-
perativo —  soment e poder á organiza r diretóri o 
regional o  Partid o qu e possuir , devidament e re -
gistrados. Diretório s Municipais , e m pel o meno s 
1/5 (u m quinto ) do s Município s d o Estado . As -
sim, nã o vemos, d.v. , com o poss a se r dispensad o 
o se u cumprimento , se m qu e iss o venh a a  contra -
riar o  texto legal" . 

24. N o caso concreto , o  registro d o diretóri o 
regional d o Partid o Trabalhist a Brasileir o n o Es-
tado d o Ri o Grande d o Nort e est á inegavelment e 
contaminado po r u m víci o qu e lh e afet a a  legiti -
midade: é  qu e a  convenção , qu e elege u o  diretó -
rio, fo i realizada , com o j á assinalei , ante s d o re -
gistro do s diretório s municipai s pel a Justiç a 
Eleitoral. Nest a conformidade , tenh o po r inváli -
do o  registr o d o diretóri o regiona l d o Partid o 
Trabalhista Brasileir o n o Estad o d o Ri o Grand e 
do Norte . E , dentr o dest e suposto , tenh o po r 
ilegítimo o  compareciment o d e representante s 
deste mesm o diretóri o regiona l n a convençã o na -
cional d o requerente , realizad a n o di a 1 9 de abri l 
do corrent e ano . Ist o porque , e m fac e d o artig o 
70 da Resoluçã o n f 10.78 5 (art . 37 , d a Le i Orgâni-
ca do s Partidos) , a  constituiçã o d o diretóri o na -
cional depend e d a existência , n o mínimo , d e nov e 
diretórios regionai s registrado s n a Just iç a Eleito -
ral, e , pel o me u voto . o  registr o d o diretóri o re -
gional d o Partid o Trabalhist a Brasileir o d o Esta -
do d o Ri o Grande d o Norte é  invalidado.". 

25. N o tocant e à  organizaçã o d o Partid o 
Trabalhista Brasileir o n o Estad o d a Paraíba , 
extrai-se d a impugnaçã o (fl . 74): 

"O confront o d a Certidã o co m os docu-
mentos 2 8 a  33 , prov a qu e o  Diretóri o Re -

gional fo i registrad o se m qu e foss e atingi -
do o  quint o legal , vist o qu e sei s do s trint a 
e sei s Diretório s nã o atingira m o  quorum 
mínimo, conform e certifico u o  própri o fun -
cionário d o Tribunal ; nã o foram aprovado s 
o Estatuto , o  manifesto e  o  programa pel a 
convenção regiona l (...)" . 

26. A  certidã o fornecid a pel o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d a Paraíba , qu e est á à  f l . 158, repa -
ra est a últim a falta : aí se declara que o  partido rea -
lizou a  convençã o regiona l e  a s municipai s e m 
mais d e 1/ 5 (u m quinto ) do s Município s d o Esta -
do, e  qu e a s referida s convençõe s aprovara m o 
manifesto, o  programa e  o estatuto d o partido . 

27. A  informaçã o d o T R E da Paraíba , vind a 
aos auto s po r determinaçã o constant e d o despa -
cho qu e profer i à  fl . 196 . confirm a a s alegaçõe s 
comprovadas pelo s impugnante s à s fls . 123/128 . 
Ao qu e const a d a certidã o d e f l . 42, o  Estad o d a 
Paraíba te m 17 1 municípios . Est a mesm a certi -
dão consign a qu e o  Partid o Trabalhist a Brasilei -
ro registrou , n o Estad o d a Paraíba , trint a e  sei s 
diretórios municipai s (fl . 42) . A  informaçã o d e 
fl . 19 3 atest a qu e o  P T B obteve o  registr o d e 3 7 
diretórios municipai s n a Paraíb a e  relacion a es-
tes trint a e  set e municípios . Est e númer o é  reno -
vado e  reiterad o n o tele x d e f l . 199 , ond e s e re -
produzem o s trint a e  set e município s no s quai s o 
Partido Trabalhist a Brasileir o obtev e o  registr o 
dos Diretório s Municipais . Par a confirma r (o u 
não. naturalmente ) o s dado s constante s do s do -
cumentos trazido s par a o s auto s pel o impugnan -
te. determine i qu e a  Secretaria dest e Tribuna l in -
dicasse, mediant e comunicaçã o co m o  T R E d a 
Paraíba, n o qu e concern e ao s Município s e m qu e 
0 P T B tenh a constituíd o diretóri o municipal , o 
número d e eleitores , o  númer o d e filiado s a o 
P T B . e  o  númer o mínim o d e filiado s a o P T B pa-
ra constitui r Diretóri o Municipal , e m conformi -
dade com a Resolução n f 10.785/80 , art. 58 , incisos 
1 a V  e parágraf o l f . 

28. Verifico , confirmand o o s documento s 
trazidos pel o impugnante , qu e no s município s d e 
Barra d e Sã o Miguel , Bayeux . Cuitegi . Desterr o 
de Malta , Itaporang a —  este nã o relacionado pe -
lo impugnant e —  e Sã o Joã o d o Tigre , o  númer o 
mínimo exigíve l d e filiado s par a constitui r dire -
tório municipa l é  superio r a o númer o d e filiado s 
ao Partid o Trabalhist a Brasileiro , segund o a s 
exigências constante s d o art . 58 . inciso s I  a  V , e 
parágrafo l f , d a Resoluçã o n f 10.785/80 . Dispõe , 
com efeito , o  art . 5 8 (caput ) d a Resoluçã o n f 
10.785/80: 

"Poderão constituir-s e Diretório s so -
mente no s município s e m qu e o  Partid o 
conte, n o mínimo , co m o  seguint e númer o 
de filiados , e m condiçõe s d e participa r d a 
eleição: 

1 —  2% (doi s po r cento ) d o eleitorad o 
dos município s at é 1.000 eleitores ; 

II —  os vint e d o ite m u m e  mai s 5 
(cinco) par a cad a mi l eleitores , no s Mu -
nicípios d e at é 50.000 eleitores (...)" . 

29. No s município s qu e mencionei , o  Parti -
do nã o atende u a  est e requisit o mínimo . N o mu-
nicípio d e Barr a d e Sã o Miguel , qu e te m 1.67 8 
eleitores, o  númer o mínim o d e filiados , par a 
constituir diretóri o municipal , é  d e 25 . O 
Partido, contudo , s ó demonstro u possui r 2 3 filia -
dos. O  mesm o n o Municípi o d e Bayeux , co m 
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18.131 eleitores . O  Partido deveri a te r 11 0 filiado s 
para constitui r diretóri o municipal , e m conformi -
dade co m o s princípio s enumerado s n o artig o 5 8 
e seus incisos , das Instruções , ma s s ó comprovou 
possuir 10 6 filiados . N o Municípi o d e Cuitegi . 
com 1.49 9 eleitores , o  Partid o deveri a te r 2 5 filia -
dos par a constitui r diretóri o municipal , ma s com -
provou possui r apena s 21 . No Desterro d e Malta , 
com 1.08 6 eleitores , o  Partid o necessitari a d e te r 
25 filiados, par a constitui r diretório , ma s compro -
vou te r apena s 22 . E m Itaporanga . co m 7.71 5 
eleitores, deveri a o  Partid o comprova r a  existên -
cia d e 5 5 filiados , ma s provo u te r apena s 53 . Em 
São Joã o d o Tigre , co m 1.56 1 eleitores , deveri a o 
Partido prova r qu e possuí a 2 5 eleitore s filiados , 
mas nã o ultrapassou a  casa do s 2 3 filiados . 

30. N o Estad o d a Paraíba , co m 17 1 mu -
nicípios, incumbi a a o requerent e comprova r ha -
ver organizad o diretório s municipai s em 1/ 5 (u m 
quinto) do s municípios , o u seja . e m 3 5 mu -
nicípios. E m conformidad e co m a  informaçã o d e 
fl. 193 . o  Partid o obtev e o  registr o d e 3 7 diretó -
rios municipais . Destes , entretanto , com o acabe i 
de mostra r a o Eg . Tribunal, deve m se r excluído s 
seis, pois . no s município s qu e mencionei , o Parti -
do nã o obtev e o  númer o mínim o d e filiados , e m 
condições d e participa r d a eleição , segund o a  exi -
gência imperativ a constant e d o artig o 5 8 d a Re -
solução, e  art . 3 5 da Le i Orgânica. Ora . estes mu-
nicípios, e m qu e nã o fo i cumprido o  figurin o le -
gal indisponível , nã o pode m se r computados , 
uma ve z qu e a  organizaçã o do s diretório s munici -
pais é  inválida . Excluído s o s 6  (seis ) diretório s 
municipais const i tuído s contrariament e a o art . 5 8 
da Resolução , resta m 3 1 diretórios municipai s le-
gitimamente registrados . Est e número , porém , é 
inferior a o mínim o legal , poi s u m quint o (1/5 ) 
dos Município s nu m Estad o d e 17 1 município s 
corresponde a  3 5 municípios . Mai s um a vez . in-
voco o s arts . 6 4 da Resoluçã o n f 10.785/8 0 e 36 da 
Lei Orgânica , qu e supõem , par a qu e u m Partid o 
Político poss a organiza r diretóri o regional , a 
existência d e diretório s municipai s registrado s 
na j u s t i ç a Eleitora l e m pel o meno s u m quint o 
(1/5) do s Município s d o Estado . S e o  Partid o não 
dispõe d e Diretório s Municipai s qu e totalize m es -
te mínim o legal , el e nã o pode organiza r o  diretó -
rio regional , em conformidad e co m a  regr a impe -
rativa, constant e do s arts . 3 6 d a Le i Orgânic a 
dos Partido s Político s e  6 4 d a Resoluçã o n f 
10.785/80." 

3. O  embargant e ped e o  recebiment o do s embar -
gos par a qu e sej a deferid o o  registr o definitiv o d o Par -
tido Trabalhist a Brasileiro , à  vist a da s dua s proposi -
ções qu e s e segue m (fls . 268/270): 

"Demonstrada, à  lu z d a jurisprudênci a d o 
colendo Suprem o Tribuna l Federa l e  dest e egré -
gio Tribuna l Superio r Eleitoral , a  admissibilida-
de do s Embargo s d e Declaraçã o par a a  correçã o 
de erro s materiai s d o julgad o e , mesm o " a apre -
ciação equivocad a d e fat o relevante , co m reflexo s 
diretos sobr e a  decisão" , aind a qu e ta l import e 
na al teraçã o d a conclusã o d o acórdão , morment e 
em matéri a eleitoral , onde incabíve l s e mostr a a 
ação rescisória , pede , confi a e  esper a o  Embar -
gante seja m recebido s o s presentes embargos , pa -
ra qu e s e lh e conced a o  registr o definitiv o d o 
Partido Trabalhist a Brasileiro . 

Assim esper a e  confi a porqu e demonstrou , 
amplamente, qu e nenhum a culp a lh e pod e se r im-
putada, quant o a o Estad o d o Ri o Grande d o Nor -
te, pel o registr o do s Diretório s Municipai s e m 
data posterio r à  d a Convençã o Regional , um a ve z 
que, ante s dela , dera m entrad a n o Tribuna l Re -

gional Eleitora l o s respectivo s pedido s d e regis -
tro, tend o est e designad o observado r d a Justiç a 
Eleitoral junt o à  Convenção . Aquil o qu e d e es -
sencial exig e a  le i eleitora l fo i fielment e cumpri -
do, nã o s e podend o empresta r significaçã o a  me -
ros formalismos , sobretud o quand o se u descum -
primento nã o pod e se r imputad o a o interessado . 
E qu e d e err o materia l s e trata , decorr e d a cir -
cunstância d e se r desconhecid o d o eminente ^ e ' a " 
tor e  do s seu s ilustre s pare s o  qu e efetivament e 
ocorreu quant o a o registr o do s Diretório s Muni -
cipais d o Ri o Grande d o Norte , hoj e devidament e 
comprovados o s fato s pela s certidõe s qu e ins -
truem o s presente s embargos . 

Por su a vez . n o qu e di z respeit o a o Estad o 
da Paraíba , mai s flagrant e aind a o  erro material , 
pois s e louvou o  eminente Relato r em dados forne -
cidos e  interpretado s pel a Secretari a Gera l d o 
Tribunal Regiona l daquel e Estado , co m a  propo -
sitada ocultação , de qu e o  egrégio Tribuna l Regio -
nal repelir a expressament e a  interpretaçã o d e 
sua Secretaria , dand o com o satisfeita s a s exigên -
cias legais . Ta l fat o j á constituía , e m si . verda -
deiro err o material , poi s qu e tant o o  eminent e 
Relator com o o s demai s ilustre s Ministros , des -
conheciam o  teor d o acórdã o qu e conceder a regis -
tro ao s Diretório s Municipai s d o P T B n a Pa -
raíba, inclusiv e a certidã o d e qu e havi a transita -
do em julgado. 

Assim, pel o qu e represent a a  constituiçã o d e 
um Partid o Polític o n a vid a democrática , cuj o 
julgamento d a excelênci a d e se u program a e  d e 
sua atividade , va i te r com o únic o e  inapeláve l 
juiz o  voto popular , nãt ) se lh e h á d e frustra r su a 
legítima pretensão , d e s e oferece r a o plenári o d a 
opinião pública , e m decorrênci a d e erro s mate -
riais verificados , oriundos , uns , d e incompleta s 
informações, e , outros , d e informaçõe s inexata s e 
distorcidas. 

Por tod o o  exposto, pede . esper a e  confia, se -
jam recebido s o s presente s embargos , e  deferido , 
assim, o  registr o definitiv o d o Partid o Trabalhis-
ta Brasileiro. " 

4. O s embargo s d e declaraçã o vê m apoiado s na s se -
guintes consideraçõe s (fls . 243/267): 

* " O primeir o fundamento d o v . acórdão , par a 
denegar o  registr o definitiv o d o Embargant e con -
sistiu e m qu e o s diretório s Municipais , e m núme -
ro exatament e igua l a o quint o do s município s 
existentes n o estad o d o Ri o Grande d o Norte , fo-
ram registrado s depoi s d e realizad a a  convençã o 
regional. 

Sem outro s esclarecimentos , a  impugnação . 
aceita pel o v . acórdão , pode . à  primeir a vista , 
impressionar, com o impressiono u o  eminente M i -
nistro Relator , acompanhad o po r seu s ilustre s 
pares. 

Daí, aliá s a  procedênci a d a prelimina r argüi -
da pel o eminent e Ministr o Cunh a Peixoto , n o 
sentido d e que , e m respeit o a o due  process  of 
law, foss e dad a vist a à s parte s da s resposta s da -
das pelo s Tribunai s Regionai s Eleitorais , entr e 
os quai s o  d o Ri o Grand e d o Norte , à s diligên -
cias determinada s pel o eminent e Ministr o Rela -
tor. Nã o insisti u o  eminent e Ministr o Cunh a 
Peixoto, desistind o mesm o d a prelimina r argüi -
da. diant e d a informaçã o d o ilustr e Ministr o Re -
lator d e qu e o  Requerent e tiver a conheciment o 
das impugnações . 

Entendia o  P T B que a  certidã o co m qu e ins -
truiu o  pedido d e registr o definitiv o satisfazi a a s 
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exigências legais . Mais . ainda , interpretand o o 
art. 29 . I . a . d o Códig o Eleitoral , qu e atribu i ao s 
Tribunais Regionai s competênci a orginári a par a 
processar e  julga r o  registr o do s diretório s esta -
duais e  municipais , tinh a motivo s o  Requerent e 
para entende r que . n a ausênci a d e qualque r re -
curso, nã o cabia , d e ofício , a  reabertur a d o exa -
me d a matéri a po r part e d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. 

Mas. tivess e tid o conheciment o d a dúvid a 
em qu e ficar a o  eminente Relato r sobr e a  satisfa -
ção do s requisito s legai s n o Estad o d o Ri o Gran -
de d o Norte , a  pont o d e determina r s e oficiass e 
ao T RE desse Estado e  fáci l lh e seri a obte r e  jun-
tar certidão , com o o  faz , agora , co m esclareci -
mentos qu e afasta m a  conclusã o a  qu e chego u o 
nobre e  diligente Relator. 

Se, realmente , tivess e sid o realizad a a  Con -
venção Regiona l se m a  prévi a constituiçã o e  or -
ganização, do s diretório s municipais , e . logica -
mente, nul a e  de nenhu m efeit o seri a aquela . 

Não foi , porém , o  qu e ocorreu : todo s o s trin -
ta Diretório s Municipai s fora m constituído s an -
tes d a Convençã o Regional , qu e s e realizo u a  1 5 
de març o d e 1981. 

A certidã o anexa , fornecida , po r orde m d o 
Exmo. Sr . Desembargado r President e d o T R E e 
assinada pel o Direto r da Secretari a d e Coordena-
ção Eleitoral , esclarec e e  indic a o s trê s mu -
nicípios, cujo s pedido s d e registr o do s Diretório s 
deram entrad a n o T R E no di a 5  d e março , e , n o 
mesmo di a fora m remetido s à  imprensa , par a pu -
blicação. O  pedid o d e registr o d e mai s 5  (cinco) 
diretórios de u entrad a n o di a 9  d e março , dat a 
em qu e o  respectivo edita l fo i remetido à  Impren -
sa Oficial . Po r fim , o  pedid o d e registr o do s res -
tantes 2 3 (vinte e  três ) Diretório s Municipai s de u 
entrada n o T R E no di a 1 2 de març o e , n a mesm a 
data, fo i o  edita l remetid o à  Imprens a Oficia l 
(certidão anexa) . 

Portanto, o  pedid o d e registr o do s 3 0 (trinta ) 
Diretórios Municipai s de u entrad a ante s d a Con -
venção Regional , realizad a a  1 5 d e março . Nã o 
tendo havid o qualque r impugnação . e , mai s d o 
que isso , tend o o  egrégi o Tribuna l Regiona l Elei -
toral designad o observado r d a Just iç a Eleitoral , 
que estev e present e a  Convenção , é  óbvi o qu e o 
registro d e todo s o s 3 0 diretório s —  ato que , n a 
ausência d e impugnação . nã o pod e deixa r d e se r 
considerado merament e declaratóri o —  embor a 
concedido n o di a 3 1 d e março , retroagi u seu s 
efeitos à s data s e m que fora m constituído s o s Di-
retórios Municipais . 

O registr o pel o T R E , sobretudo n a ausênci a 
de impugnação , à  tod a evidência , nã o é  constitu-
tivo d e direito , mas simplesment e declaratóri o d e 
direito preexistente . Aind a qu e d e ratificaçã o s e 
tratasse, er a el a perfeitament e válida , n a ausên -
cia d e aualque r norm a express a qu e a  proíba . 

Data máxima  venia,  nã o é  possíve l qu e e m 
matéria d e ta l natureza , se m qualque r culp a d o 
Partido, qu e tempestivament e realizo u a  consti -
tuição d e seu s diretório s municipai s e  tempesti -
vamente requere u o  se u registro , poss a vi r a  se r 
prejudicado pel a demora , causad a pel a vacânci a 
de comarcas , atendida s po r substituto s qu e nela s 
não pode m esta r diariamente , quando , certamen -
te atendend o à s peculiaridade s locais , o  própri o 
Tribunal Regiona l Eleitora l designo u represen -
tante d a Jus t iç a Eleitora l com o observado r d a 
Convenção. 

Desprezar toda s essa s circunstâncias , seri a 
consagrar, dat a venia , o  sacrifíci o d o direit o d a 
parte, se m culp a sua , par a consagra r u m forma -
lismo vazi o e  se m qualque r sentido , repelid o pe -
los melhore s princípio s d e hermenêutica . 

Esclarecido, agora , pel a certidã o fornecid a 
pelo egrégi o T R E do Ri o Grande d o Norte , certa -
mente o  colendo Tribunal Superio r Eleitoral h á de 
reconhecer o  equívoc o e m qu e involuntariament e 
incidiu, d e naturez a merament e formal , par a qu e 
prevaleça a  verdad e material , qu e nã o s e afasta , 
antes, satisfaz , a s exigência s legais . 

Trata-se d e verdadeir o err o material , poi s n a 
ausência do s esclarecimento s or a trazido s a o co -
nhecimento d a colend a Corte , poderi a est a te r 
concluído qu e a  constituiçã o do s Diretório s Mu -
nicipais e  os respectivo s pedido s d e registro s ha -
viam ocorrid o depoi s d a convençã o regiona l o 
que, aí , sim, a tornaria absolutament e nula . 

Aliás, est e colend o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, e m cas o semelhante , j á tev e a  oportunidad e 
de proclamar , e m dat a recente , qu e "nã o cabe ne -
gar registr o a  at o partidário , a  pretext o d e carên -
cias formais , debitávei s a o funcionament o foren -
se", com o s e v ê d a ement a d o respectiv o acór -
dão, verbis: 

"Diretório Municipal . Registro . Formalidade 
a carg o d a Jus t iç a Eleitoral . JVã o cabe  negar  re-
gistro a  ato  partidário,  a  pretexto  de  carências 
formais debitáveis  ào  funcionamento  forense" 
(Acórdão n ? 6.783 ; Recurs o n f 5.212 ; Rei. : M i n . 
José Dantas ; sessã o d e 23-6-81 ; cópi a anexa ; o s 
grifos nã o são do original) . 

No parece r qu e a  propósit o emiti u a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , cito u el a decisã o 
anterior, n o mesm o sentido , proferid a n o Recurs o 
nf 5.201 , do Ceará , verbis: 

"Doutro lado , quando  o  Partido afirme 
ter cumprido  as  formalidades  a  seu  cargo, 
factualmente não  se  haverá  de  debitá-lo  pe-
las carências  do  funcionamento  forense; 
caberá examinar-s e a  prov a d e ta l cumpri-
mento, a  qual bastar á à  reduzid a pretensã o 
de registro , evidentement e a  cavaleir o da s 
formalidades frustrada s po r culp a d a Jus -
t iça" (o s grifo s não são do original) . 

Ora, n o cas o do s autos , todo s o s pedido s d e 
registro dera m entrad a n o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Ri o Grand e d o Nort e ante s d o di a 
marcado par a a  Convençã o Regional . Ne m s e di-
ga qu e o  últim o pedid o de u entrad a soment e n o 
dia 1 2 de março . Po r que , também , o s qu e dera m 
entrada a  5  d e març o e  9  d e març o soment e vie -
ram a  se r registrado s n o dia 31 de março ? 

De form a algum a contribui u o  P T B par a a 
demora d o registr o do s diretório s municipais , 
nem mesm o h á elemento s par a afirma r qu e fo i 
por culp a su a qu e o  últim o pedid o d e registr o 
deu entrad a n o Tribuna l n o di a 12 de março . 

O qu e é  certo , indubitavelment e certo , é  qu e 
todos os  pedidos  deram  entrada  no  Tribunal  an-
tes de  15  de março,  dat a d a Convençã o Regional , 
e, mesm o se m o s te r registrado , o  própri o T RE 
designou representante s d a Just iç a Eleitora l pa -
ra acompanha r a  Convenção , o  qu e efetivament e 
ocorreu, reconhecendo , implicitamente , que todo s 
os pedido s estava m devid a e  legalment e formali -
zados. 
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Ass im, a s formalidades , naquil o qu e tê m d e 
essencial, fora m cumpridas : constituiçã o do s Di-
retórios Municipai s e  se u pedid o d e registr o an -
tes d a Convençã o Regional , qu e tev e a  presenç a 
do observado r nomead o pel o Tribunal . O  rest o é 
mera formalidade , qu e nã o pode te r o  condã o d e 
anular o s ato s praticado s e  dado s po r bon s e  vá-
lidos pel o própri o Tribuna l Regiona l Eleitoral . 

No citad o acórdã o dest e colend o T S E , com 
inteira aplicaçã o a o cas o do s autos , afirmou , v i-
toriosamente, o  eminent e Relator , Ministr o Jos é 
Dantas, verbis: 

" N a verdade , à  lu z d o art . 21 9 e  se u 
parágrafo d o Códig o Eleitoral , nã o perceb o 
como s e possa m nega r o s efeito s d e um a 
convenção part idária , à  míngu a d e cumpri-
mento d e formalidade s qu e nã o cumpria a o 
Partido praticar , ma s à  Just iç a Eleitoral ; 
por deficiência  formal  que,  a  par  de  para 
ela não  haver  concorrido  o  Partido,  e m úl -
tima anális e nã o contaminaria a  convençã o 
em s i mesma , nem  impediria  os  seus  efei-
tos, a  se  juridicizarem  pelo  registro  do  ato 
partidário, presumidamente  praticado  com 
perfeição" (o s grifo s nã o são do original) . 

No caso , o  qu e cabi a a o Partid o fo i feito : a 
consti tuição do s Diretório s Municipai s ante s d a 
Convenção Regional . Certament e o s pratico u 
com perfeição , nã o havend o a  meno r prov a d e 
que a  demor a d a remess a d o pedid o a o Tribuna l 
Regional Eleitora l lh e poss a se r debitada , fac e à s 
comprovadas carência s d a Jus t iç a Eleitoral , e m 
matér ia d e comarca s se m titular . Mas , assi m 
mesmo, todo s o s pedido s dera m entrad a n o T RE 
antes d e 1 5 d e março , tend o o  egrégi o Tribuna l 
reconhecido o  fat o e  designad o observado r d a 
Jus t iça junt o à  Convenção . Nã o tend o havid o 
qualquer impugnação , e , deferidos , a  final , o s re -
gistros nã o h á qualque r razã o d e orde m jurídic a 
para qu e o s registro s do s Diretório s nã o produ -
zam seu s efeito s a  conta r d e su a constituição , ou , 
píelo menos , d o pedid o d e registr o n o Tribunal , 
convalecendo, assim , a  Convençã o Part idár ia . 

O cas o d a Para íb a 
Embora acolhidos , com o s e espera , o s em -

bargos d e declaraçã o n o que di z respeito a o Esta -
do d o Ri o Grande d o Norte , j á fiqu e afastad o o 
óbice par a a  concessã o d o registr o definitiv o d o 
Partido Trabalhist a Brasileiro , poi s suficient e 
sua organizaçã o e m nov e Estado s d a Federação , 
quanto a o qu e decidi u o  v . acórdão , relativamen -
te a o Estad o d a Para íba . 

Ainda aqu i permit a o  eminent e Ministr o Re -
lator, cuj a cultura , isençã o e  espírito d e justiça , o 
Embargante nã o fa z favo r e m reconhece r e  pro -
clamar, o s erro s d e fat o verificado s s e deve m a 
não te r sid o facultad a à s parte s o  conheciment o 
das diligência s determinada s po r Su a Excelência , 
bem com o de seu s resultados . 

A cois a julgada 
Poderia, e m linh a d e interpretação , have r di -

vergência sobr e o s efeito s do s Registro s d e Dire -
tórios, julgado s pelo s Tribunai s Regionais Eleito -
rais. 

À tes e adotad a pel o eminent e Relator , d e 
que, e m matér i a d e registr o d e diretório s munici -
pais, par a a  verificaçã o d a satisfação , o u não , 
das exigência s legais , notadament e quant o a o nú-
mero mínim o d e filiado s inscritos , o s ato s prati -

cados pelo s Tribunai s Regionai s "tem , assim , 
sua eficáci a subordinad a à  aprovaçã o pel o Tribu -
nal Superio r Elei toral" , pod e opor-s e a  qu e de -
corre d o art . 29 , I , a , d o Códig o Eleitoral , qu e 
atribui ao s Tribunai s Regionai s competênci a pa -
ra "processa r e  julgar  originariamente " o  regis -
tro do s diretório s estaduai s e  municipais. 

Ora, s e sobr e o  registro d o Diretóri o Munici -
pal, o  Tribuna l Regiona l profer e u m julgamento , 
é evidente , qu e s ó atravé s d e recurs o pod e o  co-
lendo Tribuna l Superio r Eleitora l modifica r a de -
cisão po r aquel e proferida , inexistindo , na maté -
ria, recurs o d e ofício . 

Mas, n o caso , ocorreu , d e pa r co m a  altera -
ção d o julgament o d o Tribuna l Regional , u m pri -
meiro erro material . 

Pela cópi a xerográfic a e m anex o d o v . acór -
dão d o T R E da Paraíb a s e verific a qu e del a cons-
ta certidã o d e te r el e transitad o e m julgado , 
verbis: 

"Cert idão. Certific o qu e a  decisã o d e 
fls. transito u e m julgado . S T R E , e m 17-3 -
81 (assinatur a ilegível ) Direto r d a S . G . 
Elei toral" . 

Ora, não  só  o  teor  do  acórdão,  como  a certi-
dão de  seu  trânsito  em  julgado  eram  desconheci-
dos do  eminente  Relator,  bem  como  dos  demais 
Ministros integrantes  do  colendo  Tribunal  Supe-
rior Eleitoral. 

É, pois , evidente , qu e qualque r qu e sej a a 
posição d o intérprete , a  existênci a d e um a certi -
dão atestand o o  trânsi t o e m julgad o e  o  se u des -
conhecimento pelo s juize s d a Cort e Superio r 
constitui err o d e fato , poi s nã o poderi a se r el a 
desconsiderada, so b pen a de , com o s e va i ve r 
adiante, retira r tod a a  seguranç a e  garanti a da s 
partes, causando-lhe s prejuízo s que , reparávei s 
no ato , s e tornaram , co m o  trânsi t o e m julgado , 
irreparáveis. 

Mas, tã o ou mai s grav e d o qu e ess e erro ma -
terial, outr o ocorre u pel o desconheciment o d o v . 
acórdão d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
da Paraíba . 

É qu e o  v . acórdã o enfrento u e  resolve u —  e 
diga-se d e passage m acertadament e —  o proble -
ma d o cálcul o d o númer o d e filiado s inscritos , 
em relaçã o a o eleitorado . 

Contrariando o  entendimento e , conseqüente -
mente, o s cálculo s d a Secretaria , decidi u o  egré -
gio T R E d e form a diversa , reconhecend o qu e o 
P T B alcanço u e  satisfe z o  númer o mínim o d e fi-
liados necessário s à  constituiçã o do s Diretório s 
Municipais. 

Dispõe, efetivamente , a  Le i Orgânic a do s 
Partidos Político s (Le i nf 5.682 , d e 21-7-71) , com 
a redaçã o qu e lh e de u a  Le i nf 6.767 , d e 2 0 de de -
zembro d e 1979 , verbis: 

" A r t . 35 . Poderã o constituir-s e dire -
tórios soment e no s município s e m qu e o 
Partido conte , n o mínimo , co m o  seguint e 
número d e filiados , e m condiçõe s d e parti -
cipar d a eleição : 

,, 1  — 2% (doi s po r cento ) d o eleitora -
do dos Município s at é 1.000 (mil ) eleitores; 
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II —  os 2 0 (vinte ) d o ite m I  e  mai s 5 
(cinco) par a cad a 1.00 0 (mil ) eleitores , no s 
Municípios d e at é 50.00 0 (cinqüent a mil ) 
eleitores; 

III -
Parágrafo único . E m cad a Estado , o 

Tribunal Regiona l Eleitora l publicará , co m 
10 (dez) dia s d e antecedência , a  relaçã o do s 
Municípios so b su a jurisdiçã o e  o  númer o 
dos respectivo s filiado s habilitado s a  parti-
cipar da s convençõe s par t idár ia s par a or -
ganização d e dire tór ios" . 

O egrégi o Tribuna l Regiona l d e Sã o Paulo , 
por exemplo , dand o cumpriment o a o dispost o 
acima, fe z publicar , no Boleti m Eleitoral , o  nom e 
de todo s o s Município s d o Estado , com  o  respec-
tivo número  de  eleitores  e  o  número  mínimo  de 
filiados para  a  constituição  do  Diretório  (docu -
mento anexo) . 

Ficaram, assim , sabendo , todo s o s Partidos , 
antecipadamente, o  númer o mínim o d e filiados , 
em cad a município , necessári o par a a  constitui -
ção d o respectiv o Diretóri o Municipal . 

De maneir a divers a procede u o  T R E da Pa -
raíba, qu e fe z publica r tão-somente o s nome s do s 
Municípios co m o  respectiv o eleitorado , se m in -
dicação, sej a d o númer o mínim o d e filiado s ne -
cessário à  constituiçã o d o Diretório , seja , sequer , 
o númer o d e filiado s inscrito s e m cad a Partido . 
Não dispuseram , assim , o s Partidos , n a Paraíba , 
do necessári o esclareciment o quant o a o númer o 
mínimo d e filiado s par a a  constituiçã o d o Dire -
tório, e m cada Município . 

Respondendo a o tele x passad o pel o Diretor -
Geral d o T S E a o Diretor-Gera l do T R E da Pa -
raíba, e m cumpriment o à  diligênci a determinad a 
pelo eminent e Relator , a  Secretari a d o Tribuna l 
Regional, abusivament e (dir-se-á , a  seguir , a  ra -
zão d o us o d o advérbio) , fornece u um a relaçã o 
dos 3 7 município s qu e o  P T B constituirá Diretó -
rios Municipais , acrescentando , e m relaçã o a  ca -
da um , o  númer o d e eleitore s inscritos , o  númer o 
de filiado s d o P T B e  o  númer o mínim o que , n o 
seu entender , er a necessári o par a a  constituiçã o 
do Diretório . 

Louvando-se nest e tele x e  constatand o qu e 
em sei s município s o  Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro nã o atingir a o  númer o d e filiado s dad o co -
mo necessário , conclui u o  eminent e Relator , com 
a concordânci a d e seu s pares , pel a exclusã o do s 
respectivos Diretórios , e m númer o d e seis . Redu-
zidos, assim , a  3 1 (trint a e  um ) Município s co m 
Diretórios registrados , e , send o o  número mínim o 
de 3 5 (trint a e  cinco) , vist o se r d e 17 1 o  númer o 
total d e municípios , entende u o  v . acórdã o qu e 
não s e constituir á legalment e o  Partid o n a Pa -
raíba, e , com o já excluir á o  Estad o d o Ri o Gran -
de d o Norte , soment e e m oit o Estado s s e havi a 
organizado o  Partido , razã o pel a qual , po r nã o 
atingir o  númer o mínim o d e 9  (nove) Estados , fo i 
indeferido o  pedido d e Registr o definitivo . 

Ora, a  aceitação  dos  dados  e  números  forne-
cidos pela  Secretaria-Geral  do  TRE  da  Paraíba 
constituiu verdadeiro  erro  material,  como  vai  se 
ver. 

Em primeir o lugar, procede u abusivament e a 
Secretaria-Geral d o T R E , pois deixo u d e infor -
mar que , n o pedid o d e registr o do s mesmo s Dire -
tórios Municipais , opinar a n o sentid o d e qu e al -

guns dele s nã o s e havia m constituíd o regular -
mente po r nã o ter participad o da convençã o o  nú-
mero mínim o d e filiados , ma s nã o informou  que 
o v.  acórdão  repelira,  expressamente  esse 
entendimento, e  concluirá , unanimemente , pel a 
satisfação d a exigênci a lega l quant o a o númer o 
de filiados . 

Disse, efetivamente,  o  v. acórdão, verbis: 

"A Secretaria  ao  fazer os  cálculos  de 
acordo com  os  itens  I  e  II  do  citado  artigo 
58, considerou  as  frações  menos  de  1.000 
(mil) dos  eleitorados  dos  municípios  para 
se saber  o  número  mínimo  de  filiados  exi-
gidos para  constituição  de  diretórios. 

Por ess e método , o s município s d e Ita -
poranga, Serr a d e Sã o Miguel , Bayeux , 
Desterro d e Malta , Cuiteg i e  Sã o Joã o d o 
Tigre, cujo s eleitorado s e m 31-12-79 , era m 
d» 7.715 , 1.678 , 18.131 , 1.086 , 1.49 9 e  1.561 , 
precisariam no mínimo de 55, 25, 110, 25, 25 e 
25, filiados, respectivamente . 

Por outro  lado,  o  Tribunal  entendeu 
que os  cálculos  deverão  ser  feitos 
desprezando-se as  frações  menos  de  1.000 
(mil), isto  é,  num  eleitorado  de  7.715,  como 
é o  caso  do  município  de  Itaporanga,  o  nú-
mero mínimo exigível  seria  de  50 filiados e 
não 55  como constou da  informação  da  Se-
cretaria. Adotando  este  último  pensamen-
to, todos  os  pedidos  de  registro  estão  em 
condições de  serem  deferidos".  (o s grifo s 
não sã o do original) 

Portanto, cumprind o diligênci a determinad a 
pelo eminent e Relator , a  ilustrad a Secetaria-Ge -
ral d o T S E , que, e m u m do s itens , indagav a " o 
número d e filiado s a o Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro par a constitui r Diretóri o Municipa l (Resolu -
ção 10.785/80 , art . 58 , inciso s I  a  V  e  parágraf o 
primeiro)", a  Secretaria-Gera l d o T R E , ao invé s 
de informar , segund o o  entendiment o d o egrégi o 
Tribunal, transmiti u o  se u própri o entendimento , 
que for a expressament e repelid o pelo v . acórdão . 
Deixando d e cumpri r elementa r deve r d e lealda -
de, dir-se-ia , mesmo, d e probidade , nã o deu ciên -
cia d a divergênci a d e entendiment o ocorrid a en -
tre ela , Secretaria-Geral , e  o  própri o Tribuna l 
Regional. 

Adotando, assim , o  entendimento e  o s núme -
ros del e decorrentes , com o s e fosse m o s d o Tri -
bunal Regional , o  eminente Ministr o Relato r inci -
diu e m manifest o err o material , poi s desprezou , 
sem o  saber , o s número s adotado s pel o T R E , pa -
ra aceitar , com o sendo deste , o s qu e era m apena s 
da Secretaria-Geral . Incidind o ness e err o mate -
rial, levo u també m seu s ilustre s pare s a 
acompanhá-lo, quand o disse , verbis: 

"29. No s municípios qu e mencionei , o 
Partido nã o atende u a  ess e requisit o míni -
mo. N o municípi o d e Barr a d e Sã o Miguel , 
que te m 1.67 8 eleitores , o  númer o mínim o 
de filiados , par a constitui r diretóri o muni -
cipal, é  d e 25 . O  Partido , contudo , s ó de -
monstrou possui r 2 3 filiados . O  mesm o n o 
Município d e Bayeux , com 18.131 eleitores . 
O Partid o deveri a te r 11 0 filiado s par a 
constituir Diretóri o Municipal , e m confor -
midade co m o s princípio s enumerado s n o 
artigo 5 8 e  seu s incisos , da s Instruções, 
mas s ó comprovo u possui r 10 6 filiados . N o 
Município d e Cuitegi , co m 1.49 9 eleitores , 
o Partido deveri a te r 2 5 filiado s par a cons -
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tituir diretóri o municipal , ma s comprovo u 
possuir apena s 21 . No de Desterr o d e Mal -
ta, co m 1.08 6 eleitores , o  Partid o necessita -
ria d e te r 2 5 filiados , par a constitui r dire -
tório, ma s comprovo u te r apena s 22 . E m 
Itaporanga, co m 7.71 5 eleitores , deveri a o 
Partido comprova r a  existênci a d e 5 5 filia -
dos, ma s provo u te r apena s 53 . E m Sã o 
João d o Tigre , co m 1.56 1 eleitores , deveri a 
o Partid o prova r qu e possuí a 2 5 eleitore s 
filiados, ma s nã o ultrapassou a  cas a do s 2 3 
filiados. 

30. N o Estad o d a Paraíba , co m 17 1 
municípios, incumbi a a o requerent e com -
provar have r organizad o diretório s munici -
pais e m 1/ 5 (u m quinto) do s municípios , o u 
seja, e m 3 5 municípios . E m conformidad e 
com a  informaçã o d e f l . 193, o  Partid o ob -
teve o  registr o d e 3 7 diretório s municipais . 
Destes, entretanto , com o acabe i d e mostra r 
ao Eg . Tribunal , deve m se r excluído s seis , 
pois no s município s qu e mencionei , o  Par -
tido nã o obtev e o  númer o mínim o d e filia -
dos, e m condiçõe s d e participa r d a eleição , 
segundo a  exigênci a imperativ a constant e 
do artig o 3 8 d a Resolução , e  art . 3 5 da Lei 
Orgânica. Ora , este s municípios , e m qu e 
não fo i cumprid o o  figurin o lega l indis -
ponível, nã o pode m se r computados , um a 
vez qu e a  organizaçã o do s diretório s muni -
cipais é  inválida. Excluído s o s 6  (seis) Dire -
tórios Municipai s constituído s contraria -
mente a o art . 5 8 d a Resolução , resta m 3 1 
Diretórios Municipai s legitimament e regis -
trados. Est e número , porém , é  inferio r a o 
míninío legal , poi s u m quint o (1/5)-do s mu -
nicípios nu m Estad o d e 17 1 municípios cor -
responde a  35 municípios" . 

Aceitando o s dado s fornecido s pel a Secreta -
ria-Geral d o T R E e  ignorand o qu e havia m sid o 
eles rejeitado s pel o própri o Tribuna l Regional , 
não s e permiti u sequer (aind a qu e foss e possível , 
diante d o t rânsi t o e m julgad o d o v . acórdão ) qu e 
os eminente s Ministro s examinasse m a s dua s in-
terpretações do s inciso s I  e  I I d o art . 3 5 d a Le i 
Orgânica do s Partido s Políticos , co m a  redaçã o 
que lhe s de u a  Le i n? 6.767/79 . 

Realmente, o u o  colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, considerand o o  trânsi t o e m julgad o d o 
v. acórdã o qu e registrar a o s 3 7 Diretório s Regio -
nais, o  aceitava, soluçã o qu e s e afigur a a  correta , 
ou, desprezand o o  critéri o adotad o pel o acórdã o 
para aceita r o  que, facciosamente , lh e fornecer a a 
Secretaria-Geral d o T R E , necessitava , previa -
mente, debate r e  examina r o  exat o entendiment o 
dos dispositivo s legais em causa . 

O que  não  poderia  fazer,  data  venia,  era,  sem 
exame, aceitar  os  dados  da  Secretaria  e  despre-
zar, embora  por  desconhecimento,  os  adotados 
pelo v.  acórdão. 

Certo é , porém , qu e nã o tendo o  Tribunal Re -
gional Eleitora l feit o publicar , ta l com o o  fez , en -
tre outros , o  T R E de Sã o Paulo , o  númer o míni -
mo d e filiado s necessários , e m cad a município , 
para a  consti tuiçã o d o Diretóri o Municipal , dei -
xando o  entendiment o a  critéri o do s Partidos , 
uma ve z registrado s pel o Tribuna l Regiona l Elei -
toral, nã o pod e o  Partid o Trabalhist a Brasileir o 
ser prejudicad o po r entendiment o diverso , por -
ventura adotad o pel o colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, n a ausênci a d e qualque r recurso . 

Tivesse o  T R E adotad o o  entendiment o d e 
sua Secretaria-Geral , o u o  P T B recorreria a  est e 

colendo Tribuna l Superio r Eleitoral , ou , acatan -
do a  decisão , teri a oportunidad e d e supri r a  defi- . 
ciência apontada , realizand o nova s convençõe s 
municipais, extraordinárias , porqu e praz o par a 
tanto lh e sobrava , n a oportunidade , o  qu e hoj e 
não ocorre . 

Não podend o recorrer , porqu e lh e for a deferi -
do o  registro , nã o pode agor a se r prejudicad o pe -
la adoção , se m o  exame seque r da s dua s interpre -
tações, d o critéri o adotad o pel a Secretari a d o 
Tribunal Regiona l e  expressament e repelid o pel o 
v. acórdão . 

Há d e s e reconhece r qu e a o despreza r o s da -
dos e  número s constante s d o acórdão , verificou -
se evident e err o material , qu e s e impõ e sej a cor -
rigido, a t ravé s do s presente s embargo s d e decla -
ração, qu e com o s e va i ver , segund o o  entendi -
mento do s Tribunais , é meio hábi l à  reparaçã o d e 
erro, aind a qu e alterand o a  conclusã o d o julgado. 

Caso contrário , ter-se-i a consagrad o a  exis -
tência, d e fato , d e dua s legislaçõe s eleitorai s n o 
País. E m Sã o Paulo , po r exemplo , par a mu -
nicípios co m o mesmo númer o d e eleitore s qu e n a 
Paraíba o u situado s n a mesm a faixa , ist o é , entre 
os mesmo s limites , pudera m o s Partido s consti -
tuir seu s Diretório s Municipai s co m u m determi -
nado númer o d e filiados , enquant o qu e ness e úl -
timo estado, nã o o  poderia m fazer . Ess a simple s 
constatação est á a  demonstra r a  procedênci a 
dos presente s embargo s d e declaraçã o par a que , 
além d e todo s o s demai s argumento s jurídico s 
expostos, s e respeit e o  princípi o d a unidad e d a 
legislação eleitora l e m tod o o  País , e , assim , s e 
evitem gritante s injustiças . 

O caso d e Itaporang a 
Reconheceu e m se u dout o vot o o  eminent e 

Ministro Relato r qu e entr e o s município s objet o 
da impugnaçã o nã o constava o  de Itaporanga , di -
zendo, expressamente , verbis: 

"28. Verifico , confirmand o o s docu -
mentos trazido s pel o impugnante , que , no s 
municípios d e Barr a d e Sã o Miguel , Ba -
yeux, Cuitegi , Desterr o d e Malta , Itapo -
ranga —  este nã o relacionad o pel o impug-
nante —  e  Sã o Joã o d o Tigre , o  númer o 
mínimo exigid o d e filiado s par a constitui r 
diretório municipa l é  superio r a o númer o 
de filiado s a o Partid o Trabalhist a Brasilei -
ro, segund o a s exigência s constante s d o 
art. 58 , inciso s I  a  V , e  parágraf o 1? , d a 
Resolução n ? 10.785/80 . Dispõe , co m efeito , 
o art . 5 8 (caput)  d a Resoluçã o n ? 
10.785/80:" 

Ora, o  argument o d o eminent e Relato r qu e 
levou o  ilustr e Ministr o Cunh a Peixot o a  retira r 
seu pedid o d e conversã o d o julgament o e m dili -
gência, fo i o  d e qu e o  Partid o requerent e conhe -
cia os termos da impugnação feit a ao Registro. Por-
tanto, s e d a •  impugnação nã o constav a refe -
rência a o municípi o d e Itaporanga , s e impõ e o  di-
lema: o u deveri a te r sid o intimad o o  Partid o re -
querente d o qu e constav a d a informaçã o d a Se -
cretaria-Geral d o T R E da Paraíb a relativament e 
a ess e município , o u nã o poderia se r considerad a 
a informaçã o a  el e referente . 

De qualque r forma , ocorre u julgament o 
extra-petita, poi s nã o impugnad a a  constituiçã o 
do Diretóri o Municipa l d e Itaporanga , alé m dis -
so, nã o s e de u ciênci a a o Partid o requerent e d a 
informação d a Secretaria . Com o poderia este , po r 
exemplo, demonstra r a  legalidad e da constituiçã o 
do Diretóri o dess e município , s e desconheci a a 
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informação prestada , e m cumpriment o à  diligên -
cia determinad a pel o eminente Ministr o Relator . 

A admiti r pudess e o  eminent e Relator , d e 
ofício, examina r a  situaçã o d e outro s municípios , 
além do s impugnados , entã o n a apreciaçã o d o pe -
dido d e registr o definitiv o d e qualque r Partido , o 
colendo Tribuna l Superio r Eleitora l deveri a exi -
gir o s dado s relativo s a  cad a u m do s município s 
em que , d e acord o co m a  certidão , tivesse m sid o 
constituídos e  registrados Diretório s Municipais . 

Assim, par a todo s o s efeitos , nã o pod e se r 
considerada a  situaçã o d o Municípi o d e Itaporan -
ga, sej a e m relaçã o a o se u eleitorad o e  númer o d e 
filiados, sej a par a excluí-i o dentr e o s qu e satisfi -
zeram a s exigência s legais , at é porque a  situaçã o 
deste municípi o fo i expressament e examinad a e 
serviu d e paradigm a par a a  decisã o d o Tribuna l 
Regional. 

O cabiment o do s embargo s 
Por fim , diga-se , ainda , que , reconhecid a a 

procedência d e tud o quant o fo i alegado , a  form a 
adequada par a a  correçã o do s erro s materiai s ve -
rificados é  o recurso d e embargo s d e declaração . 

Certo qu e a  finalidad e estrit a deste s é  a  d e 
suprir omissõe s e  sana r obscuridade , dúvida s e 
contradições. Mas , a jurisprudência , inclusiv e do 
colendo Suprem o Tribuna l Federal , o s tê m admi-
tido, excepcionalmente , co m maio r amplitude , 
diante d e erro s materiai s o u d e situaçõe s equiva -
lentes, aind a qu e da í ocorra a  modificaçã o d o jul -
gado. 

A propósito , diss e o  eminent e Ministr o Xa -
vier d e Albuquerque , verbis: 

"Nossa jurisprudênci a admite , com o 
sabido, qu e o s embargo s declaratório s te -
nham, e m certo s casos , efeito s modificati -
vos, o  qu e ocorre , verbi  gratia,  quand o a 
decisão embargad a e  declarad a conté m 
omissão cuj o supriment o impõ e necessaria -
mente a  alteraçã o d e se u dispositivo " (RE 
88.958; R T J 86/359). 

Igualmente, assi m s e pronuncio u o  saudos o 
Ministro Barro s Monteiro , a o dizer , verbis: 

"Embora apresente m o s embargo s 
opostos cert a eiv a d e infringente s d o julga-
do, entend o qu e deve m o s mesmos , n a es -
pécie, se r recebidos , j á qu e sempr e tenh o 
entendido, d e acord o co m a  liçã o d e Lev i 
Carneiro, citad a po r Seabr a Fagundes , qu e 
os embargo s declaratório s deve m se r apre -
ciados co m largueza , par a evita r possívei s 
dúvidas n a execuçã o d o julgado " (R E 
73.192-EDcl., R T J nf 170) . 

Por su a vez , e m vot o recent e (13-3-79) , pro -
clamou o  nã o meno s eminent e Ministr o Thomp -
son Flores , verbis: 

Assim procedend o dissenti u d a juris -
prudência reiterad a e  pacífic a dest a Corte , 
segundo o s paradigma s indicado s n a peti -
ção recursal , fls . 315/18 , o u seja , R . E . nfs 
75.142, 67.486 , 68.593 . 75.170 e 73.714, publi -
cados n a R T J 64/836 ; 63/91; 53/324 ; 67/53 3 
e 61/869, respectivamente . 

" E m todo s ele s admiti u o  Suprem o 
Tribunal Federa l a  amplitud e do s embar -
gos d e declaração , proporcionand o a  cassa -

ção d o acórdã o embargad o o u su a invalida -
de po r víci o qu e a  tant o o  levara " (R E nf 
85.039, R T J nf 89/548) . 

Além do s j á indicados , pode m se r trazido s à 
colação o s seguintes ; R E n f 71.226 , R T J 57/145; 
R E n f 68.077 ; R T J nf 58/534 ; R E 62.410, R T J nf 
59/418; R E n f 69.765 , R T J n f 63/424 ; R E n f 
71.021, R T J nf 77/471 . 

Merece destaque , ainda , decisã o mai s recen -
te, poi s qu e importav a n a cassaçã o d e orde m d e 
flabeas corpu s atravé s d e embargo s d e declara -
ção. Recebidos , par a cassa r a  ordem , houv e re -
curso ordinári o par a o  Suprem o Tribuna l Fede -
ral, qu e confirmo u a  decisã o d o Tribuna l Federa l 
de Recursos , e m acórdã o assi m ementado , 
verbis: 

"Embargos declaratórios . 
Cabimento par a corrigi r patent e err o 

de fato , tant o e m matéri a cível , com o e m 
matéria penal . 

Recurso d e habeas  corpus  nã o provi -
do" (RH C n f 52.438 , R TJ 71/366). 

Mas, nã o só o  colend o Suprem o Tribuna l as -
sim s e te m pronunciado . N a mesm a linh a e  at é 
com mais  largueza  tem  entendido  este  egrégio 
Tribunal Superior  Eleitoral,  a  invocação , sobre -
tudo, d a inexistênci a d e açã o rescisóri a e m maté -
ria eleitoral. 

Assim, par a corrigi r erro s d e julgamento, po r 
diversas vezes , est e colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral te m s e valid o e  admitid o o  uso do s em -
bargos d e declaração , do s quais , par a nã o alon-
gar demasiadament e est e trabalho , transcrevem -
se apena s a s respectiva s ementas , juntando , po -
rém xero x d a íntegr a da s mesma s decisões . 
verbis: 

"Acórdão n f 5.628 . 
Embargos d e declaraçã o e m torn o d e 

julgado proferid o e m recurs o especial . 

A apreciação  equivocada  de  fato  rele-
vante, com  reflexos  diretos  sobre  a  deci-
são, vulnerando  a  letra  da  lei,  justifica  o 
recebimento dos  embargos  declaratórios  e 
o conseqüent e conheciment o d o recurs o es -
pecial, par a o  efeit o d e se u proviment o e m 
parte" (Boleti m Eleitora l n f 280 , pág. 614). 

Acórdão n f 5.988 . 
Embargos d e declaração . —  Acórdã o 

do Tribuna l Regiona l qu e denego u registr o 
de candidat o "d e acord o co m o  parece r d a 
Procuradoria Regiona l E l e i t o r a l " — 
Parecer restrit o à  denegaçã o d o registr o d o 
candidato pel a falt a d e praz o d e filiaçã o 
part idária. —  Recurso qu e impugno u ess e 
único fundament o d o acórdão . 

— Nã o conheciment o d o recurs o espe -
cial, po r defeit o n a fich a d e filiação . — 
Questão preclus a porqu e nã o acolhid a n o 
acórdão d o Tribuna l Regiona l Eleitoral . 

Hipótese excepcional  em  que,  à  falta 
de ação  rescisória,  a  correção pode  ser feita 
em embargos  de  declaração. 

O praz o previst o n o art . 67 , §  3f , d a 
L O P P dev e se r contad o retroativament e a 
partir d a dat a d a eleição . 
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Embargos d e declaraçã o recebidos . Re -
curso especia l conhecid o e  provido " (Bole -
tim Eleitora l n f 304 , pág. 899). 

"Acórdão n f 5.622 . 
Erro materia l n a apreciaçã o d e docu -

mento. Embargo s d e declaraçã o recebido s 
para declara r insubsistent e a  caus a d e ine -
legibilidade" (Boleti m Eleitora l n f 280 , 
pág. 6Q3). 

Acórdão n f 5.264 . 
Embargos declaratórios . Peculiaridade 

autorizativa do  recebimento. 

Inelegibilidade. Fat o superveniente , 
extintivo d a caus a d e inelegibilidade , pode 
ser conhecid o n o julgamento do s embargo s 
declaratórios co m a  conseqüênci a d e s e re -
comendar a  restauraçã o d o registr o d o can-
didato" (Boleti m Eleitora l n f 256 , pág . 
386). 

Acórdão n f 5.175 . 
Desde qu e o  aresto embargad o s e nutr e 

de premiss a materia l equivocada , recebem -
se o s embargo s declaratórios , corrigindo- a 
e, co m ela , a  conclusão " (Boleti m Eleitora l 
nf 256 , pág. 315) . 

5. Apena s par a fin s d e prequestionamento,  o  em -
bargante sustent a que , a o examinar , d e ofício , decisõe s 
dos Tribunai s Regionai s d a Para íb a e  d o Ri o Grand e 
do Norte , co m certidã o d e trânsi t o e m julgado , o  julga-
do embargad o ofende u a  cois a julgada, garanti a consti -
tucional inscrit a n o art . 153 , §  3f , d a Constituiçã o Fe -
deral, com o aind a a  teri a desrespeitad o quant o a o qu e 
dispõe o  seu art . 137 , incis o I , l f Parte , combinad o com 
o art . 29 , incis o I , letr a a , d o Códig o Eleitoral . 

6. Defer i a  juntada , e m apenso , d e exposiçã o d o 
embargante e  documento s qu e a  instruíram , d e ond e 
destaco: 

"1? o  art . 5 6 d a Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos dispõe , verbis: 

" A r t . 56 . O s Diretório s eleito s n a for -
ma dest a Lei , considerar-se-ã o empossa -
dos, automaticamente , apó s a  proclamaçã o 
dos resultado s da s respectiva s conven -
ções" . 

Ora, s e o s membro s do s Diretório s s e consi -
deram empossado s pel a simple s proclamaçã o d o 
resultado d a eleição , é  evident e qu e pode m prati -
car o s ato s contido s e m suas atribuições , entr e o s 
quais, o s d e constitui r Delegado s à  Convençã o 
Regional. Fic a sujeit a su a validad e apena s a o re -
gistro pel o Tribuna l Eleitoral , que , conseqüente -
mente, te m efeit o merament e declaratório , retroa -
gindo à  dat a d a posse . 

2f O  colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
por su a vez , adoto u expressament e ess e entendi -
mento, a o acolhe r parece r d o entã o procurador -
Geral Eleitoral , o  hoje Ministr o e  se u Presidente , 
Professor Moreir a Alves , ficand o assi m ementa -
do o v . acórdão , verbis : 

"1) O  registro de  Diretório,  pelo  Tribu-
nal Eleitoral,  convalida  os  atos  praticados 
a partir de  sua  posse. 

2) Ar t . 71 . d a Resoluçã o n f 9.058 , 
combinado co m o  Art . 65 d o mesm o diplo -
ma. 

3) Precedente s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. 

4) Recurs o especia l qu e nã o se conhe -
ce." (Acórdã o n f 5.248 ; Recurs o n f 3.891 , 
Classe IV ; e m Boleti m Eleitora l n f 256 , 
pág. 375) . 

3f O  egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
São Paulo , respondend o a  um a consulta , procla -
mou, po r su a vez , verbis : 

"... que  os  Delegados  dos  Diretórios 
Municipais regularmente  organizados  po-
dem votar  na  Convenção  Regional,  ficando 
convalidados os  respectivos  atos  pelo  re-
gistro que  posteriormente  se  faça."  (Cópi a 
anexa). 

Embora juntand o n a íntegr a o  v . acórdão , d a 
lavra d o eminent e jurist a Theotôni o Negrão , val e 
a pen a destaca r o  seguinte tópico , verbis: 

"È cert o qu e a  regularidad e forma l dos 
Diretórios apena s s e integr a co m o  retr o 
posterior n a Jus t iç a Eleitoral . Não  é,  po-
rém, esse  registro  que  lhe  dá  existência 
tática. Ta l com o a s sociedade s d e fato , o 
direito nã o pod e ignorar-lhe s a  existência . 
Dessa maneira , o  registro  funciona  apenas 
como reconhecimento  da  regularidade  da 
constituição do  Diretório  e  d a investidur a 
de seu s membros . Nã o eqüivale a  condiçã o 
suspensiva. A o contrário, a  negativ a d o re -
gistro é  qu e s e equipar a à  condiçã o resolu -
tiva. Um a ve z negado , contamin a o s ato s 
anteriormente praticados , determinando -
lhes a  nulidade." 

No caso , concedid o o  registr o ao s Diretório s 
Municipais, d e rest o nã o impugnado , válido s sã o 
os ato s anteriorment e praticado s pelo s mesmo s 
órgãos part idários . 

4f O  egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
Minas Gerai s fo i ainda mai s longe . 

Apreciando o  pedid o d e registr o d o P M D B , 
proclamou, verbis: 

...Preliminar acolhida  unanimemente 
sobre a  possibilidade de  registro  de  Diretó-
rio Regional  que  somente  completou  o  nú-
mero legal de  Diretórios  Municipais  após  a 
realização da  Convenção  Regional.  Inteli -
gência d o art . 3 6 d a Le i n f 6.767/79 . 
Defere-se o  registr o d o Diretório , co m a 
anotação d a respectiv a Comissã o Executi -
va, do s Delegado s e  seu s Suplentes . Unâ -
nime." (cópi a anexa ) 

7. É  o  relatório . 

VOTO 

(D 

1. O  Sr.  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : O s 
embargos d e declaraçã o sã o admissívei s quand o h á n o 
acórdão obscuridade,  dúvida  o u contradição  e  quand o 
for omitido  pont o sobr e qu e devi a pronunciar-s e o  Tri -
bunal. O  artig o 2 6 d o Regiment o Intern o d o Tribuna l 
está necessariament e ampliado , pois , po r forç a d o art . 
275 do Códig o Eleitoral , qu e torno u admissívei s embar -
gos d e declaraçã o també m n o cas o d e dúvida,  hipótes e 
não contemplad a n o art . 2 6 do Regimento. 

2. O s limite s ortodoxo s do s embargo s d e declara -
ção estã o contido s nest a enunciaçã o modela r d e Pimen -
ta Buen o (citad o po r C a r v a l h o Santos , e m 
Comentários, pág . 424 , Forense , 1941) : "Eles  pressu-
põem que  na  declaração  haja  uniformidade  de  decisões  e 
não inovação,  porque  declarar  não  é  por certo  reformar, 
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adicionar, corrigir  ou  estabelecer  disposição  nova;  a 
não ser  assim  um  tal  expediente  iludiria  a  lei, admitin-
do contra o  preceito dela  os  embargos  não  para declara-
ção, e  sim  para  reforma  do  julgado  e  com  excesso  de 
poder, porque  pela  sentença  a  jurisdição já  está  finda" 
Entretanto, a  jurisprudênci a d o Eg . Supremo Tribuna l 
Federal e  dest e Tribuna l reconhece m ao s embargo s d e 
declaração, e m hipótese s singulares , efeito modificativ o 
do julgado. 

3. Marcado s po r visíve l e  notóri a especialidade , 
inúmeros precedente s consagra m ess a possibilidade . S e 
a decisã o embargad a conté m omissã o cuj o supriment o 
impunha necessariament e a  alteraçã o d e se u dispositi -
vo, admite-s e o s embargo s d e declaraçã o co m efeit o 
modificativo, com o decidi u a  Primeir a Turm a d o Su -
premo Tribuna l n o R E 88.958, em acórdã o d a lavr a d o 
Ministro Xavie r d e Albuquerqu e (RTJ , 86/359). No s 
embargos n o R E 56.300, o Plenári o d o Suprem o Tribu -
nal considero u ter havid o omissão,  porqu e cumpri a ao 
Tribunal examina r certo s embargo s infringentes , qu e 
não havia m sid o julgados . O  Tribuna l recebe u o s em -
bargos d e declaração , par a determina r o  julgament o 
dos embargo s infringente s nã o apreciado s (RTJ , 
43.323). També m n a hipótes e d e err o material  te m sid o 
acolhida a  possibilidad e d e alterabilidad e d o julgad o 
atacado mediant e embargo s declaratórios . N o R E 
67.593, d a lavr a d o saudos o Ministr o Alioma r Baleeiro , 
o Tribuna l decidi u te r havid o erro do  acórdão do  Tribu-
nal Federal  de  Recursos,  ao  dar  pela  nulidade  do  pro-
cesso por falta  de  citação,  quando  isto  na  verdade  não 
aconteceu. Como  o  Tribunal  não  permitiu  que  a  corre-
ção do  erro  se  fizesse  através  de  embargos  de  declara-
ção, a  Primeira Turma  do  Supremo Tribunal  deu  provi-
mento ao recurso para  proceder  à  correção.  Caso,  pois, 
de erro  material,  com o fico u assinalad o n a ement a d o 
acórdão (RTJ , 53-324): "Embargos  de  declaração.  De-
vem ser  conhecidos  e  recebidos  quando  houver  erro 
material evidente  da  decisão".  E m caso, igualmente , de 
omissão, a  Primeir a Turm a d o Suprem o Tribuna l deci -
diu qu e o  julgament o pod e se r invalidado , quand o o 
vício qu e o  inquina nã o for considerad o pel o aresto em -
bargado, post o qu e admitid o com o capa z d e assi m 
acoimá-lo (RTJ , 89-548) . Assinal a o  eminent e relator , 
Ministro Thompso n Flores , qu e participo u d e julga -
mento ministro impedido, na instânci a local . O  acórdã o 
recorrido, entretanto , negou-se , atravé s d e embargo s 
declaratórios, a  declara r a  invalidade , porque ressalto u 
a impossibilidad e d e fazê-l o n a vi a dos embargo s decla-
ratórios. O  recurs o qu e s e segui u fo i provido , assina -
lando o  se u eminent e relato r qu e a  jurisprudênci a d o 
Supremo Tribuna l facult a a  cassaçã o d o acórdã o em -
bargado, o u su a invalidade , por víci o qu e a  tant o o  le-
vara. 

4. O  embargant e cit a este s e  outro s acórdão s d o 
Supremo Tribuna l Federa l alinhando , igualmente , pre -
cedentes dest e Tribuna l que , segund o alega , teria m 
adequação a o cas o concreto . N o acórdã o d e f l . 286 (nf 
5.988, Boletim  Eleitoral  n f 304 , pág. 899), ressaltando a 
excepcionalidade d a hipótese , o  acórdã o acolhe u os em-
bargos d e declaração , a o assinala r qu e o  julgad o em -
bargado decidira , in  pejus,  contr a o  recorrente , a o res -
suscitar a  impugnaçã o n o pont o e m qu e el a j á tiver a 
fim n a instânci a local . E  considerou-s e possíve l a  repa -
ração, à  falt a d e açã o rescisóri a n a Just iç a eleitoral . O 
precedente n o acórdã o 5.26 4 '{Boletim Eleitoral  n f 256 , 
pág. 386 ) diz respeito a  fato  superveniente,  extintiv o de 
causa d e inelegibilidade . O  acórdã o d e f l . 290, n f 5.62 2 
{Boletim Eleitoral  n f 280 , pág . 603), ressalta a  ocorrên -
cia d e erro  material  n a apreciaçã o d o documento , poi s 
constatou qu e o  interessado, a  contrári o d o que s e dizi a 
no acórdã o embargado , havi a s e desincompatibilizado . 
No d e fl . 29 5 (acórdã o n f 5.628 , Boletim  Eleitoral  n f 
280, pág . 614) , justifico u o  recebiment o do s embar -
gos co m efeito modificativo,  com o sublinho u o eminen-
te Ministr o Moaci r Catunda , a  omissão  de  fato  rele-
vante, assim  salientada:  "Em  face  da peculiaridade  da 
situação, sou  porque  as  decisões  embargadas,  em 
igualando-a à  dos  outros  candidatos,  que  é  diversa,  te-

rão incorrido  em  omissão  de  fato  relevante,  no  julga-
mento do  mérito,  capa z de  ser  corrigida  por  via  de  de-
claração, eis  que  o  artigo  34  terá  saído  ferido".  Final -
mente, o  precedente d e f l . 297, da lavr a d o saudos o M i-
nistro Barro s Barreto, mostra qu e o  que faculto u o aco-
lhimento do s embargo s d e declaração , co m alteração d o 
julgado embargado , foi , como saliento u o  saudos o M i-
nistro, a  circunstânci a d o arest o embargad o s e nutri r 
"de premissa  material  equivocada". 

5. Com o s e verifica , todo s este s julgado s sã o ex-
cepcionais, porqu e marcado s po r u m inquestionáve l ca -
suísmo. N o caso concreto , o  embargant e pede , textual -
mente: 

"(...) sejam  recebidos  os  presentes  embargos 
para que  se  lhe  conceda  o  registro  definitivo  do 
Partido Trabalhista  Brasileiro",  (fl . 268) 

"Por todo  o  exposto,  pede,  espera  e  confia, 
sejam recebidos os  presentes embargos,  e  deferi-
do, assim,  o  registro definitivo  do  Partido Traba-
lhista Brasileiro",  (fl . 270) 

6. É  indesconhecível , portanto , o  caráte r infrin -
gente do s presente s embargos : ele s s e destinam a  pos-
sibilitar a  substi tuiçã o d o acórdã o embargad o po r outr o 
que sej a meno s desfavoráve l a o embargante . E  com o 
não tê m o s embargo s d e declaraçã o po r fundament o 
qualquer do s quatro s pressupostos , d o artig o 27 5 d o 
Código Eleitoral , qu e o s legitimam , estã o ele s apoiado s 
na jurisprudênci a qu e o s admit e n a hipótes e d e erro 
material. Par a isto , porém , é  indispensáve l qu e o  erro 
se apresent e manifesto.  Est a diretri z —  que m e parec e 
de indiscutíve l procedênci a —  est á e m precedent e d a 
Primeira Turm a d o Eg . Supremo Tribunal , tomad o n o 
recurso extraordinári o n f 87.09 2 (embargo s d e declara -
ção), e  contém est a síntes e lapidar , da lavra d o eminen-
te Ministr o Soare s Muno z (RTJ , 94-1167): "Embargos 
declaratórios. Caráter  infringente  dos  fundamentos 
deduzidos pelo  embargante.  Orientação  do  Supremo 
Tribunal Federal,  atribuindo,  excepcionalmente,  maior 
elasticidade aos  embargos  declaratórios,  em  face  da cir-
cunstância de  não caber  outro  recurso  de  suas decisões. 
Para tal,  é  necessário  que  o  erro  alegado  se  apresente 
manifesto. (ER E 75.149; R R E E 85.051 ; 71.226, 60.146, 
64.429)" 

(II) 

7. O  primeir o err o materia l qu e s e atribui u a o 
acórdão embargad o estari a contido na seguint e proposi-
ção (fl . 268) : "Assim  espera  e  confia  porque  demons-
trou, amplamente,  que  nenhuma  culpa  lhe  pode  se r im-
putada, quanto  ao  Estado do  Rio  Grande  do  Norte,  pe-
lo registro  dos  Diretórios  Municipais  em  data  posterior 
a da  Convenção  Regional,  uma  vez  que,  antes  dela,  de-
ram entrada  no  Tribunal  Regional  Eleitoral  os  respecti-
vos pedidos  de  registro,  tendo  este designado observa-
dor da Justiça  Eleitoral  junto  à  Convenção.  Aquilo  que 
de essencial  exige  a  Lei  Eleitoral  foi  fielmente  cumpri-
do, não  podendo emprestar  significação  a  meros forma-
lismos, sobretudo  quando  seu  descumprimento  não  po-
de ser  imputado  ao  interessado.  E  que  de  erro  material 
se trata,  decorre  da  circunstância  de  ser  desconhecido 
do eminente relator  e  dos  seus  ilustres pares  o  que efe-
tivamente ocorreu  quanto  ao  registro  dos  Diretórios 
Municipais do  Rio  Grande  do  Norte,  hoje  devidamente 
comprovados os  fatos  pelas  certidões  que  instruem  os 
presentes embargos". 

8. O  qu e efetivament e ocorre u quant o a o registr o 
dos Diretório s Municipai s d o Ri o Grande d o Norte , a 
ponto d e justifica r o  supost o err o materia l do acórdão ? 
O acórdão , co m efeito , à  fac e d e documento s qu e ins -
truííram a  impugnaçã o (fls . 118-122) , considero u qu e o 
registro d o diretóri o regiona l d o embargant e deveri a 
ser invalidado , porqu e a  convençã o qu e elege u o  diretó -
rio regiona l fo i realizad a ante s d o registr o do s diretó -
rios municipai s pela justiç a eleitoral , contrariando , as -
sim, o  art . 3 6 da Le i Orgânica, qu e exige , pontualmen-
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te, o  cumpriment o dest e pré-requisito . Aqu i está , ex -
traído d o acórdão , o  trecho e m qu e o  princípi o fo i enun-
ciado (fl . 228): 

"18. Consign a a  impugnação,  e m fac e do s 
documentos d e fls . 118 a 122 , que o s trint a diretó -
rios municipai s constituído s n o Estad o d o Ri o 
Grande d o Nort e "foram  registrados  depois  da 
Convenção Regional,  não  tendo  nem  delegado, 
portanto, condição  legal  para  votar  (...) " (fl . 73). 
A informaçã o d e f l . 192 confirma o fato : a í s e de -
clara qu e o  registr o do s diretório s municipai s do 
Partido Trabalhist a Brasileir o pel o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Norte verificou-s e em sessã o ordinári a do  dia  31 
de março  do  corrente  ano.  Ora , considerando-s e 
que a  convençã o regiona l realizou-se no di a 1 5 de 
março (fl . 10), confirma-se a  proposiçã o constant e 
da impugnação:  n o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Norte, todo s o s trint a diretório s qu e correspon -
dem precisament e a  um quint o dos município s d o 
Estado) fora m registrado s depois  d a realizaçã o 
da Convençã o Regional . Partind o d o imperativ o 
legal d e qu e a  organizaçã o d o diretóri o regiona l 
depende d e possui r o  Partid o diretório s munici -
pais registrados  em , pel o menos , u m quint o do s 
municípios d o Estado , (Le i Orgânic a do s Parti -
dos Polít icos , art . 36 ; Resolução n ? 10.785/80 , art . 
57), é  indesconhecível , d.v.,  qu e o  diretóri o regio -
nal fo i registrado contra  legem". 

9. E  qua l seri a o  erro materia l manifest o capa z d e 
justificar a  modificaçã o d o acórdã o embargado ? O  fat o 
de —  como procuro u comprova r o  embargant e co m a s 
certidões d e fls . 273-27 5 —  todo s o s trint a diretório s 
municipais tere m sid o constituídos  antes  da Convenção 
Regional, qu e s e realizo u a  1 5 de març o d e 1981 . Sus -
tenta, nest e particular , o  embargante (fl . 247) : 

"Esclarecido, agora,  pela  certidão  fornecida 
pelo Eg.  TRE  do  Rio  Grande  do  Norte,  certamen-
te o  col.  Tribunal  Superior  Eleitoral  há  de  reco-
nhecer o  equívoco  em  que  involuntariamente  in-
cidiu, de  natureza  meramente  formal,  para  que 
prevaleça a  verdade  material,  que  não  se  afasta, 
antes, satisfaz,  as  exigências  legais. 

Trata-se de  verdadeiro  erro  material,  pois  na 
ausência dos  esclarecimentos  ora  trazidos  ao  co-
nhecimento da  colenda  Corte,  poderia  esta  ter 
concluído que  a  Constituição  dos  diretórios  mu-
nicipais nos  respectivos  pedidos  de  registro  ha-
viam ocorrido  depois  da  Convenção  Regional,  o 
que aí,  sim,  a  tornaria absolutamente  nula." 

10. Ora , o s esclarecimento s qu e o s embargo s d e 
declaração no s traze m sã o de nenhum a valia , d.v. , par a 
a tes e qu e o  Tribuna l acolheu , no tocant e à  invalidaçã o 
do diretóri o regiona l d o Ri o Grand e d o Norte , poi s o 
que s e assinalo u fo i a  necessidad e d o Partid o possui r 
diretórios municipai s registrados  e m pelo s meno s 1/ 5 
dos município s d o Estado , ond e est á send o organizad o 
o diretóri o regiona l (Le i Orgânica, artig o 36) . Par a est a 
tese vitoriosa , pouc o import a a  data e m qu e o s pedido s 
de registr o fora m protocolado s n o T R E , mas , sim , a da-
ta e m qu e o s diretório s municipai s fora m registrados 
pelo Tribuna l Regiona l Eleitoral . A s certidõe s qu e o 
embargante troux e par a o s auto s (fls . 27 3 e  275 ) com -
provam, d e fato , qu e o s pedido s d e registr o do s trint a 
diretórios municipais , deferidos pel o T RE do Ri o Gran -
de d o Nort e e m 3 1 de març o e  2  de abri l d e 1981 , deram 
entrada n a Secretari a d o Tribuna l e m trê s lotes : o  pedi-
do d e registr o d e diretório s e m trê s municípios , n o dia 
5 d e março ; o  pedid o d e registr o d e 5  diretórios , n o dia 
9 d e março ; e , finalmente , o  pedid o d e registr o do s 2 3 
diretórios restantes , n o di a 12 de març o (fls . 273 e 275). 

11. Ora , mesm o qu e s e admitisse , contra  legem, 
que o  exigíve l er a a  constituiçã o do s diretório s e  nã o o 
seu registro,  aind a assi m é  visivelmente inconseqüente , 
do ponto d e vist a d a tese do erro material , o ajuizamen-
to do s pedido s d e registr o do s diretório s e m datas ante -
riores à  convençã o regiona l de 1 5 de março . Basta , par a 

isto, qu e s e atent e par a o  fat o d e qu e s e 2 3 pedidos d e 
registros d e diretório s municipai s soment e dera m en -
trada n o di a 1 2 de març o (dat a e m que , com o se consig -
na n a Certidão , fora m remetido s a o Diári o Oficia l d o 
Estado par a publicaçã o do s editais) , nã o s e pod e atri -
buir a  culp a pel o fat o d e nã o estarem registrado s à  da -
ta da Convenção, ao precário funcionamento do Poder Ju-
diciário, com o procur a o  embargant e sustentar . Ist o 
porque, recebend o o s pedidos n o dia 12 de março , e  ten-
do o  T R E que aguarda r o  transcurs o d o praz o d e trê s 
dias contado s d a publicaçã o d o edital , é  materialment e 
impossível exigir-s e que o  registro do s diretório s s e ve -
rificasse ante s d o di a 15 , que é  o  di a e m qu e a  conven-
ção regiona l se realizou. . D e fato, protocolado s os 2 3 pe-
didos de registros de Diretóri o Municipa l n o dia 12, como 
se assinal a n a certidã o d e f l . 273 ,  enviando-s e o s edi -
tais par a o  Diário  Oficial  par a publicaçã o n o mesm o 
dia, aind a qu e s e admitiss e qu e su a publicaçã o s e de u 
no di a seguinte , o u seja , n o di a 13 , o prazo d e trê s dia s 
somente s e escoari a n o di a 1 5 ( e assi m mesm o s e foss e 
computado, erradamente , o  dia da publicação) , dat a e m 
que estav a send o realizad a a  convençã o regional . Note-
se qu e a  exigênci a d o praz o d e trê s dia s est á n o art . 9 2 
da Resoluçã o n ? 10.785/80 , que dispõe : 

" A r t . 92.  Caberá  a  qualquer  convencional 
impugnar, no  prazo  de  três  dias,  contados  da  pu-
blicação do  edital,  em  petição  fundamentada,  o 
registro do  diretório. 

Parágrafo único.  A  impugnação  poderá  ver-
sar sobre  a  realização  da  convenção  (acórdão  n? 
5.000: Recurso  n?  3.659-PE; in BE  254/108" 

12. A  obrigatoriedad e d a publicaçã o d o edita l de -
corre d o art . 9 1 da mesm a Resolução , qu e prescreve : 

"Art. 91.  Apresentado  o  requerimento  de 
registro do  diretório,  o  Tribunal  competente  fará 
publicar, imediatamente,  edital  para  ciência  dos 
interessados". 

13. Com o s e vê , seri a concretament e impossíve l 
que o  Tribunal , mesm o esforçando-s e par a registra r o s 
diretórios municipai s dos 2 3 municípios cuj o pedid o foi 
ajuizado n o di a 1 2 de março , lograss e aprecia r tai s pe -
didos d e registro s ante s d a dat a d a convençã o regional , 
marcada par a o  dia 1 5 de março . Nã o desfaz, certamen -
te, a  t ransgressã o d o comand o lega l imperativo , resul-
tante d o retardament o qu e é  imputad o a o or a embar -
gante, o  fat o d o T R E have r designad o observado r d a 
Just iça Eleitora l n a Convençã o Regional , qu e tev e a 
participação indevid a do s diretório s municipai s aind a 
não registrados . A  certidã o d e f l . 273 informa que a  de -
signação d o observado r d a Jus t iç a Eleitora l s e de u n o 
dia 5  de março , quand o nã o se podi a supo r qu e o  Parti -
do nã o iri a protocola r o s pedido s d e registro s do s dire -
tórios municipai s opportuno  tempore.  Po r outr o lado , 
as possívei s e  sempr e lembrada s carência s d a Just iç a 
Eleitoral, e m matéri a d e comarca s se m titular , insinua-
das no s embargo s (fl . 250) , nã o retoca m a  invalidaçã o 
do diretóri o regional : é qu e o  exame detid o d a certidã o 
de fl . 275 , qu e registr a a s Vara s qu e s e encontrava m 
sem titula r n o períod o mencionado , mostr a qu e apena s 
os município s d e Natal , Mossoró , Jardim d e Angicos , 
Ceará Mi r i m e  Apodi , entr e o s trint a ond e o  Partid o 
tentou organiza r validament e diretório s regionais , 
encontravam-se se m titula r n o períod o compreendid o 
entre o s mese s d e fevereiro , març o e  abri l d o corrent e 
ano, nã o justificando, de certo , o  retardamento n o ajui -
zamento do s pedido s d e registro s do s diretório s munici -
pais, tant o mai s qu e a  mesm a certidã o esclarec e qu e 
"quando os  Juizes  de  direito  estiverem  afastados  do 
exercício do  cargo  em  decorrência  de  férias  ou  licença, 
ou em  caso  de  vacância  das  comarcas  ou  varas,  é  fixa-
da por  este  Tribunal,  no  início  do  ano,  a  ordem  de 
substituição, que  se  processa  automaticamente". 

14. Nã o existe , pois , qualque r err o material , ma -
nifesto o u não, que poss a se r atribuíd o a o julgado deste 
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Plenário. O  Tribuna l s e achav a diant e d e u m text o co -
gente, tutelado r d e interess e público , sobr e o  qua l ne m 
o Partid o ne m a s Cortes , d.v. , tê m o  pode r d e disposi-
ção. Est e texto , art . 3 6 d a Le i Orgânica, exig e o  regis -
tro do s diretório s municipai s para qu e s e organiz e vali -
damente o  diretóri o regional . Ond e o  legislado r di z 
registrados, nã o posso le r constituídos;  s e o  legislador, 
pelas razõe s qu e deduz i amplamente n o vot o qu e o  Tri -
bunal acolheu , exigi u o  cumpriment o d o pré-requisit o 
do registro  e m pel o meno s 1/ 5 do s município s d o Esta -
do, el e nã o julgou suficiente , par a a  realizaçã o legítim a 
da convençã o regional , a  mer a constituição  do s diretó -
rios municipai s ante s d a convenção . O  legislado r quis , 
pela fórmul a lega l límpid a qu e adotou , qu e o s diretó -
rios municipai s estivesse m registrados,  efetivamente , 
antes d a Convenção . 

(III) 

15. O s embargo s d e declaraçã o vêm , ainda , ins -
truídos co m certidã o d o T R E da Paraíba , qu e consign a 
haver transitad o e m julgado o  acórdão loca l qu e deferi u 
o registr o do s diretório s municipai s (fl . 272 v.). Isto , a o 
ver d o embargante , teri a levad o este Tribuna l a  come -
ter err o material , so b o  fundament o d e qu e "qualquer 
que seja  a  posição  do  intérprete,  a  existência  de  uma 
certidão atestando  o  trânsito  em  julgado  e  o  seu desco-
nhecimento pelos  Juizes  da  Corte  Superior  constitui  er-
ro de fato,  pois  não  poderia  ser  ela desconsiderada,  sob 
pena de,  como  se  vai  ver  adiante,  retirar  toda  a  segu-
rança e  garantia  das  partes,  causando-lhes  prejuízos 
que, reparáveis  no  ato,  se  tornaram,  com  o  trânsito  em 
julgado, irreparáveis"  (fl . 253). 

16. Est a declaraçã o d e trânsi t o e m julgado s ó con-
tém d e novidade , d.v. , a  expressã o d e seu s termos , por -
que se u conteúd o era , obviamente , conhecid o d o Tri -
bunal Superio r Eleitoral , ist o é , er a d o conheciment o 
do Tribuna l o  t rânsi t o e m julgad o d o pronunciament o 
da Cort e local . É  que , cumprind o o  embargant e o  qu e 
lhe impunh a o  incis o I , d o art . 16 , d a Resoluçã o n ? 
10.785/80, troux e par a o s auto s a  certidã o qu e est á à  fl. 
42, n a qua l s e consign a qu e o  Partid o Trabalhist a Bra -
sileiro registrou , perant e o  Tribuna l Regiona l Eleitora l 
da Paraíba , " o número  de  36  (trinta  e  seis)  Diretórios 
Municipais, indo  além  do  mínimo  exigido  pela  referida 
Resolução n?  10.785".  É intuitiv o que s e o  Partido , se -
gundo a  certidã o d o T R E da Paraíba , registro u 3 6 dire-
tórios municipais , e est e dad o consto u d e certidã o tra -
zida pel o Partid o e m cumpriment o a o qu e lh e exig e o 
inciso I , d o art . 16 , d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , est a de -
cisão qu e deferi u o s registro s havi a forçosament e tran -
sitado e m julgado . Estas , com o toda s a s demai s qu e 
instruíram o  pedid o d e registr o definitiv o d o Partido . 
Não vo u admitir , ne m po r favo r dialético , qu e a s Secre -
tarias do s T R E s tenha m expedid o certidõe s fazend o 
constar o s dado s exigido s nas letra s a , b  e c  do art . 16 , 
da Resoluçã o n ? 10.785/80 , s e a s decisõe s locai s que de -
feriram o s registro s aind a estivesse m submetida s a  re -
curso, o u à  impugnação . 

17. Nã o há, pois , qualque r err o d e fat o aqu i nest e 
capítulo, um a ve z que , conquant o a s certidõe s trazida s 
pelo Partid o par a o s auto s nã o contenha m declaraçã o 
de t rânsi t o e m julgad o da s decisõe s locais , é  patent e 
que esta s decisõe s terã o transitad o e m julgado, par a o 
Partido. Esta s decisõe s locai s são irreversívei s par a o s 
membros d o Partido , porqu e apena s o s membro s d o 
Partido tê m legitimidad e para impugná-las , com o mos -
trei e m meu voto , e m trecho qu e reproduz o e m favo r d a 
clareza (fls . 225-226): 

"De outr a forma , nã o faria sentid o instaurar -
se o  contraditóri o apenas  perant e o  Tribuna l Su -
perior Eleitoral , n o process o d e registr o definiti -
vo do s Partido s Políticos . Co m efeito, s e o  Tribu -
nal nã o pudesse , n o julgament o d o pedid o d e re -
gistro definitivo , deter-s e n o exam e do s critério s 
adotados pelo s Tribunai s Regionais Eleitorais no 
registro do s Diretório s Municipai s o u d o Diretó -
rio Regional , a  impugnaçã o a o pedid o d e registr o 

teria se u camp o d e atuaçã o extremament e limita -
do, par a nã o dize r esvaziado , nã o parecend o 
justificar-se a  instituiçã o d o regim e d o contradi -
tório apena s nest a fas e d a vid a part idária . O  con-
traditório soment e s e inaugur a aqu i e , nest e su -
posto, haver á d e abranger , naturalmente , todo s 
os ato s exercitado s pelo s Tribunai s Regionais en-
volvendo a  organizaçã o do s Partidos , nomeada -
mente o s registro s do s diretório s municipai s e re-
gionais (Resoluçã o 10.785 , art . 16 , inc . I  a  III) . 
Tanto ist o é  cert o qu e o  Partido , o  órgã o d o M i-
nistério Público , o  membr o d e órgã o d e direçã o 
part idária naciona l o u titula r d e mandat o eletiv o 
(pessoas o u entidade s legitimada s par a impugna -
rem o  pedid o d e registr o definitiv o do s Partidos ; 
Resolução 10.785/80 , art . 16 , §  2?) qu e intent e im -
pugnar o  registro, pel o T R E , d e diretóri o loca l d e 
Partido Político , nã o te m legitimidad e para fazê -
lo perant e a s corte s locais , poi s a  disciplin a pro -
cessual soment e conferi u legitimidad e par a im -
pugnar o  registr o d e diretóri o a o convenciona l 
(membro d o mesm o Partido , pois) . É  o  qu e pres -
creve o  art . 9 2 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 : 
"Caberá a  qualquer  convencional  impugnar,  no 
prazo de  três  dias,  contados  da  publicação  do 
edital, em  petição  fundamentada,  o  registro  do 
diretório". E  enunci a a  matéri a sobr e a  qua l po -
derá versa r a  impugnaçã o ( § 1?): "A impugnaçã o 
poderá versar  sobre  o  registro  de  chapas  ou  so-
bre a realização da  Convenção". 

18. N a linh a dest e voto , nã o posso admiti r qu e — 
estando o  Partido , o  órgã o d o Ministéri o Público , mem -
bro d e órgão s d e direçã o part idári a Naciona l o u titula r 
de mandat o eletivo , excluído s d a possibilidad e d e im -
pugnar o  registr o pel o T R E de diretóri o loca l d e Parti -
do Polític o —  fique tod a a  matéri a decidid a pela s Cor -
tes locai s for a d o âmbit o d o contraditóri o qu e aqu i s e 
instaura n o pedid o d e registr o definitiv o do s Partido s 
Políticos. Tod a essa matéri a julgad a pela s corte s locai s 
— qu e esta s pessoa s o u entidade s nã o pode m toca r — 
não pod e fica r preclusa  n o tocant e à s pessoa s o u enti -
dades legitimada s par a impugna r o  pedid o d e registr o 
definitivo do s Partidos , so b pen a d e s e consagra r um a 
intolerável desigualdade . Desigualdad e que s e confirma 
pelo fat o d e que , nã o podendo esta s pessoa s o u entida -
des impugna r a s decisõe s locais , po r express a exclusã o 
do art . 9 2 da Resoluçã o 10.785/80 , nã o me parec e lógic o 
nem jurídic o qu e fique m ela s impedida s d e suscitar , 
quando o  contraditóri o fo r aqu i instaurado , questõe s 
nas quai s tenh a a  justiç a loca l s e afastad o d o critéri o 
legal correto . 

(IV) 

19. Suscita-se , apena s par a efeit o d e prequestio -
namento, a  cois a julgad a (v . fls . 268-270 , qu e conté m o 
pedido). A  cois a julgada, co m forç a preclusiva , impedi-
ria o  exam e do s ato s e  decisõe s do s Tribunai s locais , 
em fac e d o art . 158 , §  3f, e  art . 137 , I , d a Constituição , 
combinado co m o art . 29 , I , a , d o C . E l. Isto, d.v. , con -
traria o  princípio d a igualdad e d a demanda , qu e parec e 
pertinente aqui , um a ve z instaurad o o  contraditório . 
Em monografi a consagrad a sobr e a  preclusão  proces-
sual civil,  Antôni o Albert o Alve s Barbos a rememor a 
este princípio , co m expressõe s d e indiscutíve l proce -
dência (Ed . Gráfic a d a Revist a do s Tribunai s Ltda. , 
1955, pág . 97) : 

"Ao estudarmos  a  preclusão  no  direito  pro-
cessual civil,  verificamos  as  condições  técnico-
jurídicas das  leis  processuais  e  também  os 
princípios informativos  do  processo. 

Pois bem.  Dentre  estes  um há  que  avulta  co-
mo base  das  garantias  individuais,  e  para  a  ob-
servação do  qual  a  preclusão constitui  a  pedra de 
toque. 

Referimo-nos ao  "princípio  jurídico"  que 
consiste em  garantir  aos  litigantes  igualdade  na 
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demanda e  justiça  na  decisão,  isto  é,  tornar  co-
muns ao  direito  de  ação  e  ao direito  de  defesa  as 
mesmas faculdades  e  os mesmos encargos,  tornar 
os processos  completamente  públicos  e  efetiva 
responsabilidade dos  maus  juizes". 

20. O  mesmo auto r rememor a a  jurisprudência ita -
liana sobr e a  tormentos a questão , destacand o {Obra 
citada, pág . 98): 

"Diz a  jurisprudência italiana: 
"O princípio  da  preclusão  objetiva  especial-

mente manter  a  igualdade  das  partes  no  proces-
so". 

O princípio  da  igualdade  de  direito  das  par-
tes, amparado  na  preclusão,  será  sempre  uma 
realidade" I 

21. E m outr o trech o d a obra , o  mesm o auto r des -
taca qu e o  instituto d a preclusã o s e justifica , n o proce -
dimento, pel o fato d e existi r a  relaçã o processual , que é 
trilateral, supondo , logicamente , algué m qu e requer , al -
guém qu e s e contrapõ e a  est e requerimento , além , na -
turalmente, d o julgador . Destaca , nest e capítulo , o  au -
tor (Ob . Ci t. pág. 84) : 

"Decorre desse  lugar  de  relevo  a  afirmativa 
de Riccio,  segundo  a  qual  somente  em  função  do 
processo como  "relação  jurídica"  se  coloca  a 
preclusão". 

22. S e a  le i e  a s Instruçõe s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral inst i tuíra m e  disciplinara m o  contraditório , 
há d e s e presumi r —  sem qualque r oposiçã o fundad a — 
que conferira m a o impugnant e u m camp o d e açã o nã o 
limitado pel a matér i a sobr e a  qua l o  impugnante nã o se 
pode opor , porqu e estari a preclus a o u cobert a pel a res 
judicata. H á d e s e supor , forçosamente , qu e conferiu , 
quer a o requerente , que r a o impugnante , pel a sucessã o 
de vista s qu e s e abre m no s vário s parágrafo s d o art . 1 6 
da Resoluçã o 10.785/80 , a  instruçã o contraditóri a am -
pla, nã o limitada a o qu e sobrar  da s decisõe s locais . 

23. Dissertand o sobr e o  direit o à  prestaçã o juris -
dicional, consagrad o n o parágraf o 4P , d o art . 153 , d a 
Const i tuição, A d a Pellegrin i Grinover , co m elegânci a e 
maestria, destac a ("O s princípio s Constitucionai s e  o 
Código d e Process o C i v i l " , 1973 , pág. 18): 

"Parece defluir,  portanto,  do  texto  constitu-
cional, uma  tutela  jurídica  menos  genérica  e  abs-
trata do  que  a  mera obrigação  da  resposta  ao  Es-
tado, perante  o  pedido do  autor:  o  texto  também 
deve garantir  a  tutel a dos  direitos  afirmados  me-
diante a  possibilidade de  ambas as  partes susten-
tarem suas  razões,  apresentarem  suas  provas,  in-
fluírem sobre  a  formação  do  convencimento  do 
Juiz, através  do  contraditório.  O  princípio  da 
proteção judiciária,  assim  entendido,  substitui  o 
processo civil,  as  garantias  constitucionais  de 
ampla defesa  e  do  contraditório,  explicitadas  so-
mente para  o  processo penal. 

Em conclusão,  pode  se  afirmar  que  a  justiça 
civil, assim  como  a  penal,  e  informada  por  dois 
grandes princípios  constitucionais:  o  direito à  tu-
tela jurisdicional  e  o  devido  processo  legal.  Des-
tes decorrem  postulados  como  a instrução contra-
ditória, o  direito  de  defesa,  a  assistência  judiciá-
ria, o  duplo grau  de  jurisdição, a  publicidade das 
audiências e  outros". 

24. S e a  instruçã o contraditóri a ampl a est á garan -
tida e  decorr e d e preceit o constitucional , como mostr a 
a ilustr e processualista , parece-m e inconcebíve l qu e 
não s e coloqu e so b su a proteçã o o  impugnante,  n o pro -
cesso d e registr o definitiv o do s Partido s Político s pe -
rante o  T S E, s e s e tem como certo que aqui , no Tribuna l 
Superior Eleitoral , é  qu e s e instaur a o  contraditóri o 
mediante a  apresentaçã o d e impugnação , contestaçã o e 
réplica (Resoluçã o 10.785 , art . 16 , § § 1?, 3 ? e  4?) , e  não 
perante a s Corte s locais , ond e o  recurs o é  atribuído , 

tão-somente, ao s membro s d o própri o Partido , podend o 
apenas versar sobr e tema s previament e delimitados. 

(V) 

25. D e outr o err o materia l é  acusado , ainda , o 
acórdão embargado . Supond o que o  acórdã o embargad o 
decidiu apena s à  fac e do s dado s e  número s fornecido s 
pela Secretari a Gera l d o T R E da Paraíba , e  mostrand o 
que ess e entendiment o fo i repelid o pel o mesm o T R E, 
no acórdã o qu e deferi u o  registro do s Diretório s Muni -
cipais, aduz-se , no s embargo s d e declaraçã o (fl . 256) : 

" E m primeir o lugar, procede u abusivament e 
a Secretari a Gera l d o T R E , poi s deixo u d e infor -
mar que , n o pedid o de registr o do s mesmo s Dire -
tórios Municipais , opinar a n o sentid o d e qu e al -
guns dele s nã o s e havia m constituíd o regular -
mente po r nã o ter participad o da convençã o o  nú-
mero mínim o d e filiados , ma s não  informou  que 
o v.  acórdão  repelira,  expressamente,  esse 
entendimento, e  concluíra , unanimemente , pel a 
satisfação d a exigênci a lega l quant o a o númer o 
de filiados . 

Disse, efetivamente,  o  v. acórdão , verbis: 
"A Secretaria  ao  fazer  os  cálculos  de 

acordo com  os  itens  I  e  II  do  citado  artigo 
58, considerou  as  frações  menos  de  1.000 
(mil) dos  eleitorados  dos  municípios  para 
se saber  o  número  mínimo  de  filiados  exi-
gidos para  constituição  de  diretórios. 

Por ess e método , o s município s d e Ita -
poranga, Serr a d e Sã o Miguel , Bayeux , 
Desterro d e Malta , Cuiteg i e  Sã o Joã o d o 
Tigre, cujo s eleitorado s e m 31-12-7 9 era m 
de 7.715 , 1.678 , 18.131 , 1.086 , 1.49 9 e  1.561 , 
precisariam n o mínim o d e 55 , 25 , 110 , 25 , 
25 e 25 filiados, respectivamente . 

Por outro  lado,  o  Tribunal  entendeu 
que os  cálculos  deverão  ser  feitos 
desprezando-se as  frações  menos  de  1.000 
(mil), isto  é,  num  eleitorado  de  7.715,  como 
é o  caso do  município  de  Itaporanga,  o  nú-
mero mínimo exigível  seria  de  50  filiados e 
não de  55  como constou  da  informação  da 
Secretaria. 

Adotando este  último  pensamento,  to-
dos os  pedidos  de  registro  estão  em  condi-
ções de  serem  deferidos"  (o s grifo s nã o 
são d o original) . 

Portanto, cumprind o diligênci a determinad a 
pelo eminent e Relator , a  ilustrad a Secretari a Ge-
ral d o T S E , que, e m u m do s itens , indagav a " o 
número d e filiado s a o Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro par a constitui r Diretóri o Municipa l (Resolu -
ção 10.785/80 , art . 58 , inciso s I  a  V  e  parágraf o 
primeiro", a  Secretari a Gera l d o T R E , ao invé s 
de informar , segund o o  entendiment o d o egrégi o 
Tribunal, transmiti u o  seu própri o entendimento , 
que for a expressament e repelid o pelo v . acórdão . 
Deixando d e cumpri r elementa r deve r d e lealda -
de, dir-se-ia , mesmo, d e probidade , nã o deu ciên -
cia d a divergênci a d e entendiment o ocorrid a en-
tre ela , Secretari a Geral , e  o  própri o Tribuna l 
Regional. 

Adotando, assim , o  entendimento e  o s núme -
ros del e decorrentes , com o s e fosse m o s d o Tri -
bunal Regional , o  eminente Ministro-Relato r inci -
diu e m manifest o err o material , poi s desprezou , 
sem o  saber , o s número s adotado s pel o T R E, pa -
ra aceitar , com o sendo deste , o s qu e era m apena s 
da Secretari a Gera l" . 

26. Destaca , ainda , o  embargante, à  f l . 260 : 
"Há de  se  reconhecer  que  ao  desprezar  os 

dados e  números  constantes  do  acórdão, 
verificou-se evidente  erro  material,  que  se  impõe 
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seja corrigido,  através  dos  presentes  embargos 
de declaração,  que  como  se  vai  ver,  segundo  o 
entendimento dos  Tribunais,  é  meio hábil  à  repa-
ração de  erro,  ainda  que  alterando  a  conclusão 
do julgado". 

27. O  acórdã o nã o comete u qualque r err o mate -
rial, ne m pod e se r acusad o d e inexato . O  acórdã o em -
bargado, n a verdade , adoto u u m critéri o legal , o  único , 
assinale-se, legítimo , e m fac e d o art . 3 5 da Le i Orgâni-
ca do s Partido s Políticos . Vo u reproduzir a  regr a (Le i 
Orgânica, art . 35 , incisos I, II , III) : 

"Art. 35.  Poderão  constituir-se  diretórios 
somente nos  municípios  em  que  o  Partido  conte, 
no mínimo,  com  o  seguinte  número  de  filiados, 
em condições  de  participar da  eleição: 

I —  2%  (dois  por  cento}  do eleitorado  dos 
municípios até  1.000  (um mil)  eleitores; 

II —  os 20  (vinte) do  item I  e  mais 5  (cinco) 
para cada  1.000  (um  mil)  eleitores,  nos  mu-
nicípios de  até  50.000  eleitores; 

III —  os  270  do item  anterior  e  mais  2  para 
cada 1.000  eleitores,  nos  municípios  de  até 
200.000 eleitores; 

28. Qu e result a d o exam e d a regra,  nã o d a mer a 
leitura, ma s d a su a interpretação , d a taref a interpreta -
tiva pressupond o trabalh o d e relacionament o d a part e 
com o  todo ? Vamo s ver : n o eleitorad o do s município s 
de at é 1.00 0 eleitores , 2% . Est e é  u m critéri o singelo , 
que toc a apena s ao s município s d e até  1.00 0 eleitores . 
Acima dest e númer o d e 1.00 0 eleitores , a  Le i Orgânica 
adotou u m critéri o misto : alé m d e um a quan -
tidade fixa , exigi u mai s u m critéri o variáve l 
para cad a milhar , no s município s d e at é 50.00 0 eleito -
res. N o incis o seguint e (III) , considera-s e a  som a do s 
eleitores contido s no s iten s anteriores , no  total  de  270, 
e mais  doi s par a cad a mi l eleitores, no s município s qu e 
tenham at é 20 0 mi l eleitores . Ora , nã o poss o analisa r 
cada u m desse s inciso s isoladamente , porqu e ele s tê m 
um encadeamento , um a sucessão , entr e si . D o exam e 
do conjunto , e  nã o d e cad a incis o e m particular , resul -
tou um a interpretação , levand o o  Tribuna l a  adota r o 
critério lega l que prevaleceu , qu e diverg e d o critéri o to -
mado pel o Eg . Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíba , 
no acórdã o qu e concede u o s registros , qu e ve m ins -
truindo o s embargo s d e declaração . 

: 29 . O  primeir o dado d e certez a qu e o  exame siste -
mático do s inciso s do art . 3 5 da Le i Orgânica m e possi -
bilitou fo i o de que , a  prevalece r o  critéri o d e contage m 
preconizado pelos embargante s e  adotado pel o Tribuna l 
d« Paraíba , jamai s s e atingiri a o  númer o tota l d e 270 
referido n o incis o II I dest e artigo . Co m efeito, s e o  inci -
so I I determin a qu e s e consider e 5  (cinco ) para  cada 
milhar, o u para  cada um  mil  (1.000)  eleitores,  no s mu -
nicípios d e 50.00 0 eleitores é  indispensáve l qu e exista m 
50 casas  d e milhar , o u 5 0 faixas  d e u m milhar . Se m a 
adoção dest e sistem a nã o se pod e chega r ao s 27 0 do in-
ciso III , poi s consideram-s e a s 5 0 casas d e milhar , a cu-
ja operaçã o s e adiciona m os 2 0 do incis o I . 

30. S e prevalecess e o  entendiment o d e qu e o  pri -
meiro milha r dev e se r afastado , soment e s e computan -
do a  parti r d o segund o milhar , ou seja , a  parti r d e 2.000 
eleitores, quand o entã o poder-se- á adiciona r o s 5  eleito-
res par a cad a 1.000 , a o chega r ao s 50.00 0 eleitore s ter -
se-á, apenas , 4 8 casas  d e 1.00 0 eleitore s o u 48 faixas  d e 
um milhar . Multiplicando-s e 5 po r 4 8 casa s o u faixas 
de u m milhar , obtem-se u m tota l d e 240 , que , adiciona -
dos ao s 20 , do incis o I , dá  um  total  de  260,  e não de  270, 
como prevê , claramente , o  incis o III , d o art . 35 , d a Lei 
Orgânica. 

31. É  cert o qu e o  exam e isolad o destes inciso s d o 
art. 3 5 poderá induzi r à  interpretaçã o qu e levo u o  T RE 
da Paraíb a a  deferi r o s registro s do s diretório s munici -
pais. Ma s o  exam e sistemátic o d a integralidad e d a re -
gra nã o permite , e m absoluto , o  prevaleciment o dest a 

interpretação, o u d o critéri o tomad o pel o Eg . T R E da 
Paraíba, d.v. 

32. A  Jui z incumbe , ond e o  direito é discutíve l o u 
incerto,' ou aparentement e equívoco , concluir , mediant e 
a interpretação , pel a certez a d a regr a o u das regra s qu e 
devem se r aplicadas : a  necessidad e d e interpreta r o  di-
reito assi m controvertid o constitu i pressupost o obriga -
tório d e qualque r decisã o jurisdicional . E  s ó depoi s d e 
interpretar a  le i é qu e o  Jui z poder á declara r o  direito, 
ou torná-l o certo . Ora , par a chega r à  conclusã o d e qu e 
o Partid o embargante nã o atendeu a  estes requisito s d a 
Lei Orgânica , fo i apreciado cad a inciso , e m fac e d o sis -
tema disciplinad o pelo art . 35 , chegando-se à  conclusã o 
que enuncie i no voto , e  que o  Tribunal acolheu . Como o 
legislador estabelece u o  princípi o d e 5  par a cad a mi -
lhar, no s município s d e at é 50.000 eleitores , a  operaçã o 
envolve um a singel a equação , assi m concebida , a  títul o 
de exemplo: 
Municípios d e 5.19 0 eleitore s 

= 2 0 +  (5X5 ) =  2 0 +  2 5 =  4 5 
Municípios d e 10.16 7 eleitore s 

= 2 0 +  (5X10 ) =  2 0 +  5 0 =  7 0 
33. Com o s e vê , as  frações,  nesta  equação,  são 

dispensadas, considerando-se , apenas , o  milhar, e m fa -
ce d o text o qu e mand a calcular-s e à  razã o d e 5  "par a 
cada 1.00 0 eleitores" , o u sej a 5  X  quanta s casas  d e u m 
milhar exista m n a operaçã o aritmétic a a  ser realizada . 

(VI) 

34. Vamo s particularizar o caso concreto . O  Parti -
do Trabalhist a Brasileir o comprovou , mediant e certi -
dão qu e instrui u o  pedid o d e registr o definitivo , qu e o 
Estado d a Paraíb a te m 17 1 municípios . Nest a mesm a 
certidão, qu e est á à  f l . 42 , consigna-s e qu e o  Partid o 
Trabalhista Brasileir o registrou , n o Estad o d a Paraíba , 
36 diretórios municipais,  como  constou inicialmente  do 
meu voto.  E m fac e d a informaçã o vind a d a Secretari a 
do T R E da Paraíba , qu e est á à  f l . 193, o  Partid o teri a 
registrado 3 7 diretório s municipai s na Paraíba . N a rea -
lidade, o  Partid o registrou , precisamente , 3 6 diretório s 
municipais, com o s e confirm a pel a juntad a d o inteir o 
teor d o própri o acórdã o qu e deferi u o s registro s do s Di-
retórios Municipais . Este s municípios , pel o acórdã o 
que instrui u o s embargo s e  qu e est á à s fls . 271-272, são 
os seguintes : (1 ) Joã o Pessoa , (2 ) Itaporanga , (3 ) Bom 
Jesus, (4 ) Cabedello , (5 ) Sã o Joã o d o Carir i , (6 ) Sant a 
Rita, (7 ) Barr a d e Sã o Miguel , (8 ) Bayeux , (9) Camalau, 
(10) Prices a Isabel , (11 ) Desterr o d e Malta , (12 ) Lucena, 
(13) Cuitegi , (14 ) Araruna , (15 ) Sã o Joã o d o Tigre , (16 ) 
Uirauna, (17 ) Cajazeiras , (18 ) Sapé , (19 ) Triunfo , (20 ) 
Bonito d e Sant a Fé , (21 ) Boaventura , (22 ) Ibiara , (23 ) 
Santana d e Manfueira , (24 ) Sant a Helena , (25 ) Junc o do 
Seridó, (26 ) Diamante , (27 ) Olivetos , (28 ) Monte Horebe, 
(29) Sã o Vicent e d o Seridó , (30 ) Boqueirão , (31 ) 
Possínios, (32 ) Fagundes , (33 ) Itabuna , (34 ) Lago a Seca , 
(35) Anteno r Navarro e  (36 ) Ingá . A  certidã o qu e o  Par -
tido troux e à  f l . 42 está , pois , confirmad a à  fac e d o in-
teiro teo r d o acórdã o d o Tribuna l Regiona l d a Paraíb a 
que registro u este s diretório s municipais , num tota l d e 
36 municípios , e  nã o d e 37 , com o chegue i a  referi r e m 
meu vot o po r forç a d e informaçã o vind a da Secretaria , 
que inclui u municípi o ond e o  diretóri o nã o ter á regis -
trado, qu e é  o  município d e Serr a Branca. 

35. Pel o acórdã o embargado , no s município s se -
guintes o  embargant e nã o obtev e o  númer o mínim o d e 
filiados par a constitui r diretóri o municipal , razã o pel a 
qual o  Tribuna l considero u inválid a a  organizaçã o d o 
diretório regiona l d o Partid o Trabalhist a Brasileir o n o 
Estado d a Paraíba , porqu e 6  (seis ) diretório s munici -
pais nã o atenderam ao s requisito s mínimo s d o artig o 35 
da Le i Orgânica . É  esta , poi s a  situaçã o desse s mu -
nicípios, particularment e considerados : 

Barra d e Sã o Migue l 
1.678 eleitore s =  2 0 +  ( 5 X  1 ) =  2 0 +  5  =  2 5 
(O Partid o tinha apena s 2 3 filiados ) 
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Bayeux 

18.131 eleitore s =  2 0 +  ( 5 X  18 ) =  2 0 +  9 0 =  11 0 
(O Partid o tinh a apena s 10 6 filiados ) 
Cuitegi 
1.499 eleitore s =  2 0 +  ( 5 X  1 ) =  2 0 +  5  =  2 5 
IO Partid o tinh a apena s 2 1 filiados ) 
Desterro d e Malt a 

1.086 eleitore s =  2 0 +  ( 5 X  1 ) =  2 0 +  5  =  2 5 
IO Partid o tinh a apena s 2 2 eleitores) 
Itaporanga 
7.715 eleitores =  2 0 +  ( 5 X  7) =  2 0 +  3 5 =  5 5 
(O Partid o tinh a apena s 5 3 filiados ) 
São Joã o d o Tigre 
1.561 eleitore s =  2 0 +  ( 5 X  1 ) =  2 0 +  5  =  2 5 
IO Partid o tinh a apena s 2 3 filiados ) 
36. Com o s e vê . neste s sei s municípios , entr e o s 

que o  Tribuna l loca l registrou , o  Partid o nã o compro -
vou possui r o  númer o mínim o d e filiados . É  est e o  mo-
tivo pel o qua l o  Tribuna l invalido u a  constituiçã o d o 
Diretório Regiona l d o Partid o Trabalhista Brasileir o na 
Paraíba, e m fac e do s artigo s 64 . d a Resolução , e  36 , d a 
Lei Orgânica , qu e supõem , par a qu e u m Partid o Políti -
co poss a organiza r diretóri o regional , a  existênci a d e 
diretórios municipai s registrado s na  justiç a eleitora l 
em pel o meno s 1/ 5 do s município s d o Estado , send o 
certo qu e est e quinto , n o Estado , correspond e a  35 dire-
tórios municipais . Considerou-s e qu e s e o  Partid o nã o 
dispõe d e diretório s municipai s qu e totalize m est e 
mínimo legal , el e nã o pod e organiza r o  diretóri o regio -
nal, e m confor/nidad e co m aquela s regra s imperativas . 

37. Insiste-se . à  fac e d a decisã o d o Tribuna l d a 
Paraíba, qu e deve m se r desprezada s "fraçõe s meno s d e 
1.000" (fl . 272). J á mostre i qu e a s fraçõe s fora m despre -
zadas, pel o critéri o qu e adotamos . A  divergênci a est á 
em qu e o  Tribuna l d a Paraíb a soment e admit e a  adiçã o 
daqueles cinco  ("cinc o par a cad a 1.00 0 eleitores" ) a 
partir d e 2.00 0 eleitore s e  pel o me u vot o este s cinco  sã o 
adicionados a  parti r d a primeir a casa d e 1.00 0 eleitores . 
Se prevalec e o  critéri o preconizad o no s embargos , h á 
que s e admitir , previamente , o  equívoc o d o legislador , 
porque nã o se atingirá , e m fac e d o incis o III . o s duzen -
tos e  setent a eleitore s a í previstos . Co m efeito , "para 
cada 1.000  eleitores" nã o quer dize r par a cada  grupo  de 
1.000 eleitores acima  dos  1.000  iniciais do  inciso  1.  O le-
gislador está . tão-somente , e m proveit o d a clareza , es -
tabelecendo a s faixa s d e milha r qu e possibilita m 
adicionar-se a  exigênci a d e 5  eleitore s par a cad a um a 
delas. Pel o critéri o qu e prevaleceu , insisto , nã o est á 
sendo computad a qualque r fração . Senã o vejamos . No s 
municípios qu e tê m at é 1.00 0 eleitores , exige-s e 2 % d o 
eleitorado. S e o  municípi o te m mai s d e 1.000 . adoto u o 
legislador o  critéri o misto : o s vint e d o incis o 1 . mai s 5 
por cad a milhar , e  nã o s e dig a qu e nu m tota l d e 1.300 . 
1.400. 1.10 0 o u 1.70 0 eleitores , nã o exista u m milhar  pa -
ra se r considerado . Com o s e vê . sej a po r u m motivo , 
seja po r outro , é  necessário , s e o  municípi o te m at é 
50.000 eleitores , ter-s e com o cert o existire m 50 casas d e 
1.000. par a multiplicá-la s po r 5 . a  fi m d e atingi r o  tota l 
de 250 . Co m estes 250 . adicionando-s e o s vint e qu e de -
vem se r computado s toda s a s veze s qu e o  municípi o te -
nha mai s d e 1.00 0 eleitores , atinge-s e o s 27 0 previsto s 
no incis o II I d o mesm o artig o 35 . Outr a operaçã o nã o 
me parec e legítima . 

(VII) 

38. Finalmente . Sr . presidente , quer o assinala r 
que qualque r dúvid a qu e s e levant e n o tocant e à  proce -
dência d o critéri o d e aferiçã o d o númer o mínim o d e 
eleitores, na s base s qu e o  Tribuna l acolheu , nã o alcan-
ça o s município s d e Bayeu x e  Itaporanga . N o que con -
cerne a  este s doi s municípios , nã o existe a  controvérsi a 
que s e suscit a quand o o  municípi o te m mai s d e 1.00 0 e 
menos d e 2.00 0 eleitores , porqu e neste s doi s município s 

o eleitorado é  de . respectivamente . 18.13 1 e  7.715 eleito-
res. Par a este s doi s municípios , o  critéri o d a apuraçã o 
do númer o mínim o d e filiado s é  idêntic o a o critéri o d o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d e Sã o Paulo , com o s e po -
de ve r à  fl . 27 7 e  divergent e d o critéri o adotad o pel o 
T R E d a Paraíba . O  T R E d e Sã o Paul o fa z a  mesm a 
operação qu e o  acórdã o embargad o efetuou , n o tocant e 
ao municípi o co m mai s d e 7.00 0 (Itaporanga ) e  mai s d e 
18.000 eleitores, qu e é  o  caso d e Bayeux . O T RE de São 
Paulo, co m efeito , consider a qu e dev e se r exigid o o 
mínimo d e 11 0 filiados a o Partido , como o  fe z co m rela-
ção a o municípi o d e Dracena . qu e te m 18.15 5 eleitore s 
(fl. 277 . n " 144) . Quant o a o d e mai s d e 7.00 0 eleitores , 
que é  a  hipótes e d o municípi o d e Itaporanga . o  T RE de 
São Paul o considera exigíve l o  númer o mínim o d e 5 5 fi-
liados, com o o  fe z e m relaçã o a o municípi o d e Arujá . 
que te m 7.18 5 eleitores, exigindo-s e 55 filiado s com o de -
cidimos n o julgamento embargado . Par a este s doi s mu -
nicípios d a Paraíba , j á ressalte i qu e o  Partido nã o aten -
deu a  este númer o mínimo , um a ve z que . e m relaçã o a o 
município d e Bayeux . comprovo u te r apena s 10 6 filia -
dos e . n o tocant e a o municípi o d e Itaporanga . o  Parti -
do, qu e deveri a comprova r te r 5 5 filiados , provo u te r 
apenas 53. 

39. Ora . s e o  Partid o soment e registro u 3 6 diretó -
rios —  como atest a a  certidã o qu e instru i o  pedid o d e 
registro, confirmad a pel o inteir o teo r d o acórdã o d o 
T R E d a Paraíb a —  não comprovado o  cumpriment o d o 
requisito d o númer o mínim o d e filiado s no s município s 
que acab o d e mencionar , um a ve z qu e fica m invalida -
dos o s registro s do s diretório s d e Bayeu x e Itaporanga . 
restam apena s 3 4 diretório s municipai s legitimament e 
registrados, ist o na  hipótes e d e considerar-s e te r havi -
do err o materia l na  form a d e contage m qu e o  acórdã o 
elegeu, acompanhand o me u voto . Est e númer o d e 34 . 
porém, é  inferio r a o pis o legal , poi s 1/ 5 do s município s 
num Estad o com o a  Paraíba , qu e te m 17 1 municípios , 
corresponde a  35 municípios . 

(VIII) 

40. Portanto , po r qualque r lad o qu e s e aprecie m 
as questõe s posta s no s embargo s d e declaração , nã o fi-
ca favorecid a a  tes e d e qu e houv e err o manifest o d o 
acórdão, e m mold e a  faculta r a  su a reparaçã o atravé s 
de embargo s d e declaraçã o oposto s co m apoi o na juris -
prudência d o Suprem o Tribunal , alinhad a n o iníci o 
deste voto . visand o a  alteraçã o d o julgad o embargad o 
para o  efeito d e deferir-s e o  registro definitiv o d o Parti -
do Trabalhist a Brasileiro . 

41. E m fac e d o exposto . Sr . Presidente , rejeit o o s 
embargos d e declaração . 

* *  * 

O Douto r Henrique  Fonseca  de  Araújo:  Senho r 
Presidente, se i qu e e m embargo s d e declaraçã o nã o 
posso faze r us o d a palavra , ma s consult o V . Exa . se . 
para matéri a d e fato . poss o da r esclarecimento . 

O Senhor  Ministro  Presidente:  Consult o o eminent e 
relator. 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , so u sempr e favoráve l a  qu e o  advoga -
do trag a su a palavra , n o tocant e à  matéri a d e fato . qu e 
pode se r esclarecedor a par a o  julgamento. 

O Doutor  Henrique  Fonseca  de  Araújo:  A  matéri a 
de fat o é  simplesment e a  d e anota r qu e o  municípi o d e 
Itaporanga nã o fo i objeto d e impugnaçã o po r part e do s 
impugnantes. e , portanto , sobr e el e nã o pôd e fala r o  re-
querente. 

VOTOS 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Presidente , diant e d a relevânci a d a questão , e  ten-
do e m cont a o  memoria l qu e m e fo i dirigido , acompa -
nhado d e documentaçã o relativ a à  matéri a e m discus -
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são. resolv i prepara r o  seguint e vot o escrito , depoi s d e 
ler. atentamente , o  voto proferid o pel o eminent e Minis -
tro Pedr o Gordilh o na  Sessã o d e 8-10-81 . a s nota s ta -
quigráficas daquel e julgament o e . po r último , a s razõe s 
do memoria l d o embargant e e  a  documentaçã o qu e 
acompanhou ess a manifestação . 

Preliminarmente, cabe-no s á  taref a d e examina r a 
possibilidade de . atravé s d e embargo s d e declaração , 
modificar-se a  decisã o embargada , co m a  conseqüent e 
concessão d o registr o definitivo , negad o pel a Resoluçã o 
de n'. ' 11.100 . como quer o  embargante . 

Em tese . inclino-m e a  aceita r ess a possibilidade , 
pois. s e o  art . 27 5 d o Cód . Eleitoral , combinad o co m o 
art. 280 . do mesm o Diplom a Legal , nã o enuncia o s limi -
tes d a decisã o a  se r proferid a no s embargo s declarató -
rios. o  art . 9 4 d e noss o Regiment o Intern o di z textual -
mente que . "No s caso s omisso s dest e Regimento , 
aplicar-se-á. subsidiariamente . o  Regiment o Intern o d o 
Supremo Tribuna l Federal. " E  o  Regiment o Intern o d e 
nosso Pretóri o Excelso . e m se u art . 338 . reza que . rece -
bidos o s embargos , " a nov a decisã o s e limitar á a  corri -
gir a  inexatidâo . o u a  sana r a  obscuridade . dúvida , 
omissão o u contradição , salv o s e algu m outr o aspect o 
da caus a tive r d e se r apreciad o com o conseqüênci a ne -
cessária". 

Com bas e ness a regr a processual , qu e s e aplic a 
subsidiariamente ao s julgamento s dest a Cort e Supe -
rior, o  Egrégi o Tribuna l admite , se m vacilações . a  pos -
sibilidade d e modificar-s e a  decisã o impugnada , atra -
vés d e embargo s d e declaração . 

Ultrapassada est a questã o preliminar , pass o a o 
exame d o mérit o do s embargos . 

De conformidad e co m o  qu e const a d a decisã o em -
bargada, o  Partid o Trabalhist a Brasileir o organizou-se , 
através d e convençõe s regionais , e m de z Estado s d a 
Federação; ma s nã o logrou obter o  seu registr o definiti -
vo, d e ve z qu e est a August a Corte , no s termo s d o vot o 
do eminent e Ministr o Pedr o Gordilho , nã o reconhece u 
a validad e da s convençõe s regionai s qu e s e realizara m 
nos Estado s d o Ri o Grande d o Nort e e  da Paraíba . 

No primeiro , os registro s do s trint a Diretório s Mu-
nicipais foram , todo s eles , deferido s e m dat a posterio r 
à realizaçã o d a Convençã o Regional . 

No Estad o d a Paraíba , conform e certidã o solicita -
da pel o eminent e Ministr o Pedr o Gordilho , e  passad a 
pela Secretari a d o Eg . Tribuna l Regional , o  Partid o 
não teri a obtido , no s Município s d e Barr a d e Sã o Mi -
guel. Bayeux , Cuitegi . Desterr o d e Malta . Itaporang a e 
São Joã o d o Tigre , o  númer o mínim o d e filiados , se -
gundo a s exigência s constante s d o art . 58 . inciso s I  a 
V. d a Resoluçã o n ? 10.785/8 0 (art . 35 , n?s  I  a  V , da Lei 
nl' 5.682/71) . 

Excluídos esse s sei s Municípios , nã o se atingiu , se-
gundo o  v . acórdã o embargado , a  percentage m d e 1/ 5 
(um quinto ) do s 17 1 Município s d o Estado , equivalent e 
a trint a e  cinc o (35) , poi s o  Partid o organizar a Diretó -
rios Municipai s err i apena s trint a e  set e (37 ) Mu -
nicípios. 

Portanto, s e o  P T B se organizo u e m de z (10 ) Esta -
dos, do s quai s doi s (2 ) foram excluídos , nã o atingiu, as -
sim, o  númeromín imo d e nov e (9) . exigid o pelo art . 13 , 
item II , d a Le i n? 5.682/71 (redaçã o atual) . „ 

Ao contesta r a  impugnaçã o a o se u pedid o d e regis -
tro, o  Partid o embargante sustento u a  validad e do s re -
gistros d e seu s Diretório s Regionais , obtido s po r deci -
sões do s respectivo s Tribunai s Regionais , argüind o a 
preclusão dessa s mesma s decisões , qu e transitara m e m 
julgado se m recurso . 

Nesse ponto , o s fundamento s d o vot o proferid o pe -
lo insign e Ministr o Pedr o Gordilho , co m larg a erudi -
ção, adotara m a  tes e d e qu e est e Tribuna l Superior , a o 
julgar o  pedid o d e registr o definitiv o d e u m Partid o 
Político, "es t á pronunciand o u m julgament o d e legali -
dade da s decisõe s do s Tribunai s Regionai s Eleitorai s 
dos Estado s ond e o  Partido s e haj a organizado" . 

Se assi m nã o fosse , " a impugnaçã o a o pedid o d e 
registro teri a se u camp o d e atuaçã o extremament e limi -
tado, par a nã o dizer esvaziado", acentuo u S . Exa. 

Mas. a o menciona r o  art . 70 . d a Resoluçã o n? 
10.785/80 (art . 3 7 d a Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos). S . Exa . admit e qu e " a constituiçã o d o Diretóri o 
Nacional depend e d a existência , n o mínimo , d e nov e di-
retórios regionai s registrado s n a Just iç a Eleitoral" . E 
o Partid o conseguir a registra r Diretório s e m de z (10 ) 
Estados, atravé s d e julgamento s qu e transitara m e m 
julgado. 

Na verdade , a o disciplina r o  processament o d o re -
gistro definitiv o do s Partido s Políticos , o  art . 16 , ite m 
I. d a aludid a Resoluçã o (art . 13 . d a Le i 5.682 ) exige , 
apenas, a  apresentaçã o d a certidão  expedid a pel a Se -
cretaria d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e cad a Estad o 
onde o  Partid o s e haj a organizado , n a qua l s e compro -
ve o  cumpriment o da s exigência s legais , pelo s órgão s 
municipais e  regionai s d o Partido , o  qu e fo i apresenta -
do. 

Pelo dispost o no s iten s I I e  III , d o mesm o art . 16 . 
vê-se qu e o  Tribuna l Superio r Eleitoral , n o exam e d o 
pedido d e registr o definitivo , limita-s e a  verifica r a  re -
gularidade do s ato s praticado s pel a direçã o naciona l do 
Partido. Quant o ao s diretório s municipai s e  regionais , 
basta qu e s e apresent e a  certidã o a  qu e alud e o  ite m I 
desse art . 16 . mesm o porque , segund o o  art . 29 . do Có-
digo Eleitoral , compet e ao s Tribunai s Regionai s pro -
cessar e  julgar , originariamente , o  registr o e  o  cancela-
mento d o registr o do s diretório s estaduai s e  municipais 
de Partido s Políticos . E  ess a decisã o transit a e m julga-
do. 

Assim, concessa  máxima  venia,  alé m d e nã o acei -
tar, agora , depoi s d e long a meditaçã o sobr e o  assunto , 
a tes e qu e afast a a  preclusã o da s decisõe s regionais , 
quando a o registr o d e diretórios , entend o qu e o  v. acór -
dão embargad o omitiu-s e quant o a  ess a regr a d e com -
petência, qu e nã o est á afastad a pel a Le i Orgânica do s 
Partidos Políticos . E , ao fazê-lo , invadi u a  competênci a 
do Tribuna l Regiona l d o Ri o Grande d o Norte , desauto -
rizando a  decisã o qu e conceder a o  registro d o Diretóri o 
Regional d o P T B , naquel e Estado . 

Ora. s e o  Diretóri o Regiona l d o Estad o d o Ri o 
Grande d o Nort e for a registrado , válid a fo i a su a repre -
sentação perant e a  convençã o nacional , de conformida -
de co m o  dispost o n o art . 71 , d a Resoluçã o n " 
10.785/80. 

Ainda qu e tivéssemo s competênci a par a reapreciar , 
ex oíficio,  o  registr o dos 1, diretórios regionais , teríamo s 
que admiti r a  validad e d o registr o d o Diretóri o Regio -
nal d o P T B , no Estad o d o Ri o Grande d o Norte , por -
que a  convençã o regiona l s e realizo u posteriorment e à 
eleição do s trint a (30 ) Diretório s Municipais ; e , ness e 
ponto, a  jurisprudênci a dest a Cort e Superior , seguid a 
por vário s Tribunai s Regionais, é no sentid o d e qu e " A 
homologação convalid a todo s o s ato s praticado s pel o 
Diretório, dentr o d e sua s atribuições , desd e qu e efetua -
dos posteriorment e à  su a escolh a e  nã o apenas aquele s 
feitos apó s o  se u registro" , conform e pronunciament o 
de V . Exa.. Sr. Presidente , à  époc a e m qu e pontificav a 
como Procurador-Gera l Eleitora l (Boleti m eleitora l 
224/402, citad o n o Acórdã o n ? 5.248 , Boleti m Eleitora l 
n!' 256 . pág. 375). 

Logo, s e o s trint a Diretório s Municipai s j á havia m 
sido eleito s e  empossados , e  requerido s o s seu s regis -
tros ante s d a Convençã o Regional , a  constituiçã o dest a 
foi válid a e  regular ; po r conseguinte , legitimad a a  su a 
representação perant e a  Convençã o Nacional . 

Ao admiti r qu e o  v . acórdã o embargad o omitiu-s e 
sobre a  regr a d e competênci a contid a n o art . 29 , d o Có-
digo Eleitoral , acolh o os embargo s d e declaração , ness e 
ponto, par a declara r válid o o  registr o d o Diretóri o Re -
gional d o P T B , n o Estad o d o Ri o Grande d o Norte . 

No qu e concern e a o Estad o d a Paraíba , é  d e notar -
se preliminarmente , qu e nã o houve impugnaçã o quant o 
ao Diretóri o Municipa l d e Itaporanga , mas , mesm o as -
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sim, a  Cort e nã o acolhe u a  sugestã o do s eminente s M i -
nistros Cunh a Peixot o e  Gueiro s Leite , qu e no s alerta -
ram par a a  ausênci a d e manifestaçã o da s partes , n o qu e 
tange à s certidõe s solicitada s pel o ilustr e Relator , e 
acostadas ao s autos , mesm o depoi s d e transitad a e m 
julgado a  decisã o d o Eg . T RE da Paraíba , que . d e con -
formidade co m o  que rez a o  art . 29 . I . alínea , a  d o Cód. 
Eleitoral, conceder a o  registro d o Diretóri o Regional . 

Nesse Estado , a o aprecia r o  pedid o d e registr o d o 
Diretório Regiona l d o P T B . o  Eg. Tribunal Regiona l re -
peliu a s conclusõe s d e su a Secretaria , que , a o faze r o s 
cálculos previsto s no s iten s I  e I I d o art . 58 . da Resolu -
ção n " 10.785/80 . considero u a s fraçõe s inferiore s a o 
número d e 1.00 0 (mil ) eleitores, par a estipula r o  númer o 
mínimo d e filiados , qu e s e exig e par a a  constituiçã o d e 
Diretórios Municipais . 

Contudo, a  decisã o embargad a limitou-s e a segui r a 
orientação d a mesm a Secretaria , ignorando , po r 
omissão, o  critério adotad o pel o acórdã o regional . 

Aqui a  omissã o fo i mai s grave , pois , aind a qu e s e 
pudesse admitir , ad  argumentandum  tantum,  a  compe -
tência dest a August a Cort e par a reapreciar . e x oííicio. 
os ato s d e registr o praticado s pelo s Tribunai s Regio -
nais, ess a reapreciaçã o nã o poderia , jamais , omitir-s e 
quanto a o qu e for a decidid o pel o Eg . Tribuna l Regio -
nal, e m minucios o acórdão . 

E, s e o  Tribuna l nã o s e tivess e omitid o ness e pon -
to, haveri a d e julga r válid o o  registro , poi s o  Partid o 
conseguiu organiza r Diretório s e m u m quint o (1/5 ) do s 
Municípios, n o Estad o d a Paraíba . 

Senão, vejamos . 
Leia-se co m atençã o o  art . 5 8 e seu s iten s I  e  IÍ . d a 

Resolução n " 10.785/80 , e  s e ver á que , no s Município s 
de Barr a d e São * Miguel (1.67 8 eleitores) , Cuiteg i (1.49 9 
eleitores). Desterr o d e Malt a (1.08 6 eleitores ) e  Sã o 
João d o Tigr e (1.56 1 eleitores) , o  Partido necessitav a d e 
apenas vint e (20 ) filiados , e  e m todo s ele s obtev e filia -
ção e m númer o superio r a  esta cifra . 

Estes quatr o (4 ) Municípios , somado s ao s trint a e 
um qu e s e considerara m legitimament e registrados , 
atinge o  tota l d e trint a e  cinc o (35) , exatament e corres -
pondente a  u m quint o (1/5 ) do s 17 1 Municípios . 

Nesse cálculo , esto u excluind o o s Município s d e 
Bayeux (18.13 1 eleitores ) e  Itaporang a (7.71 5 eleitores) , 
nos quai s o  P T B deveria ter , respectivamente . 11 0 e 55 
filiados, ma s s ó conseguiu 106 , no primeiro , e 53, no se -
gundo. 

O critéri o qu e esto u adotando , co m o  qua l nã o dei -
xo d e censurar , parcialmente , o s cálculo s adotado s pel o 
Eg. Tribuna l Regional , quand o entende u atingido s o s 
coeficientes mínimos , mesm o neste s doi s último s Mu -
nicípios, cuj a exclusã o admitiria , se par a tant o tivésse -
mos competência , é  o  adotad o pel o E . Tribuna ) Regio -
nal 1 Eleitoral d o Estad o d e Sã o Paulo , conform e publi -
cação d o D O E , cuja cópi a no s chego u à s mãos , e  nã o 
pode se r outra , d.v. , a  interpretaçã o d o questionad o 
art. 58 . iten s I  e  II . d a Resoluçã o n ? 10.785/80 . 

Data venia,  a o interpreta r ess e art . 58 , iten s I  e  II , 
da Resoluçã o n ? 10.785/80 , entend o qu e o  númer o d e fi-
liados, e m relaçã o a o númer o d e eleitore s d o Município , 
deve se r encontrad o d e conformidad e co m a  seguint e 
progressão: 

— de 1  a 10 0 eleitores =  2 % d e filiados . 
— d e 100 1 a  199 9 eleitores =  2 0 filiado s (2 % 

de 1000) . 
porque, s e a  le i di z "o s vint e d o ite m I  e  mai s 5 

(cinco) par a cad a 1.00 0 (mil ) eleitores" , nã o s e pod e 
computar fraçã o inferio r a  1.000 , par a acrescenta r ao s 
"vinte d o ite m I" , mai s 5  eleitores. 

Ass im, e m u m municípi o d e 49.99 9 eleitores, o s cál -
culos continua m a  se r d e 2 0 +  (4 9 X  5 ) =  2 0 +  24 5 = 
265. 

Somente quand o atingid o o  númer o d e 50.00 0 elei -
tores, a  qu e s e refer e o  ite m I I d o art . 58 , d a Resoluçã o 

n" 10.785/80 . é  qu e s e cheg a ao s 270 . referido s n o ite m 
III d o mesm o dispositivo , atravé s d o seguint e cálculo : 
20 +  (5 0 X  5 ) =  2 0 +  25 0 =  270 . 

O própri o eminent e Relator , n o Vot o que acab a d e 
proferir, admit e qu e s e deve m despreza r a s fraçõe s in -
feriores a  1.000 . 

Pois bem : s e admit o a  omissã o d o v . acórdã o em -
bargado, quant o ao s fundamento s d o acórdã o regiona l 
que deferi u o  registro , admito , apena s par a argumen -
tar, qu e s e poss a retifica r aquel a decisã o regional : mas, 
mesmo assim , a  minh a conclusão , ness a hipótese , seri a 
a d e que . aind a excluído s o s Município s d e Bayeu x e 
Itaporanga. o  Partid o constituiu Diretórios , válid a e  re -
gularmente, e m trint a e  cinc o (35 ) Municípios , númer o 
que correspond e a  u m quint o (1/5 ) do s 17 1 existentes , 
no Estad o d a Paraíba . 

Pelo exposto , mesm o qu e s e pudess e adota r a  tes e 
de termo s competênci a par a reapreciar , d e ofício , tai s 
decisões do s Tribunai s Regionais , e  aind a qu e s e pu -
desse julga r irregula r o  registr o d o Diretóri o Regiona l 
do Estad o d o Ri o Grande d o Norte , porqu e realizad a a 
respectiva convençã o e m dat a anterio r a o registr o do s 
trinta (30 ) Diretório s Municipais , mesm o assim , nã o po-
deríamos nega r que , n o Estad o d a Paraíba , o  Partid o 
Trabalhista Brasileir o organizou-s e e m u m quint o (1/5 ) 
dos Município s e , po r conseguinte , consegui u 
organizar-se, n o mínimo , e m nov e Estado s d a Federa -
ção, conform e exig e o  art . 12 , d a Le i n? 5.682/7 1 (text o 
atual). 

O qu e m e parece u mai s important e no s embargo s 
de declaração . Senho r Presidente , fo i o  aspect o d a 
omissão. 

Omissão quant o a o exam e d a competênci a d o Tri -
bunal Superio r Eleitoral , segund o o  qu e rez a o  art . 2 2 
do Códig o Eleitoral , e  d a competênci a d o Tribuna l Re -
gional Eleitoral , segund o o  que rez a o  art . 2 9 do mesm o 
diploma legal . 

Para afasta r a  preclusão , com o fo i afastada pel o v . 
acórdão embargado , a  decisã o deveri a te r enfrentad o 
esse problem a d a competênci a funciona l do s E . Tribu -
nais Regionai s e d o E . Tribuna l Superio r Eleitora l por -
que, depoi s d a leitur a d a L O P P . tiv e qu e procura r ess a 
regra d e competência , realment e n o Códig o Eleitoral , 
pois o  registr o do s partido s políticos , nest a E . Corte , 
se faz . evidentemente , co m o  contraditório , ma s aqui , 
esse contraditóri o est á limitad o à verificaçã o do s requi -
sitos exigido s pela lei , e mesm o a o disciplina r ess e con-
traditório, a  le i nã o permitiu , data  venia.  qu e s e discu -
tissem o s fato s processuai s ocorrido s n a órbit a do s Tri -
bunais Regionai s Eleitorais , um a ve z qu e eles , e  s ó 
eles, tê m competência par a registra r o s diretório s regio -
nais, ist o é , par a processa r e  julgar , originariamente , 
"o registr o e  o  cancelament o d o registr o do s diretório s 
estaduais e  municipais de partido s polít icos. " 

Ora, s e a  L O P P di z qu e o  registr o perant e o  Tribu -
nal Superio r dever á se r instruíd o co m a  certidã o obtid a 
nas Secretaria s daquele s Tribunai s Regionais , parece -
me també m que . s e a  le i nã o crio u o  contraditório , co -
mo admiti u o  eminente Relator , naquel e processament o 
de registro , aquel a decisã o transito u e m julgado , real -
mente; e  nós , dat a venia , nã o temo s competênci a par a 
reexaminar, ex  officio,  a s decisõe s do s Tribunai s Re -
gionais que , apreciand o o s requisito s d a lei , concluem 
por deferi r o  registr o do s diretório s regionais , depoi s 
de realizada s a s convenções . 

Então. Exa . . o  pont o ond e m e parece u qu e houv e 
omissão fo i esse . d e enfrentarmo s o  problem a d a 
competência, porque , s ó depoi s d e termo s enfrentad o 
esse problema , qu e nã o fo i enfrentado , é  qu e podería -
mos conclui r pel a ausênci a d a preclusão . E , enfrentan -
do agor a ess e problem a d a competência , com o enfrento , 
vejo que , dat a venia,  há , realmente , a  preclusão , tant o 
quanto à  questã o d o Ri o Grande d o Norte , com o quan -
to à  questã o d o Estad o d a Paraíba . E m ambos , par a 
mim, houv e preclusã o d a decisã o qu e concede u o  regis-
tro do s diretório s regionais , mesm o porqu e a s conces -
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soes d e registros , naquele s Estados , poderia m se r obje -
to d e impugnação , at é pel o Ministéri o Público , co m re -
curso par a est a Cort e Superior , o  qu e nã o ocorreu, fal -
zendo co m qu e aquela s decisõe s transitasse m e m julga-
do. 

Mas. admitamo s qu e est e Egrégi o Tribuna l tenh a 
competência par a reexamina r a s decisõe s do s Tribunais 
Regionais Eleitorais , relativa s a o registr o do s diretó -
rios municipai s e regionai s d e partido s políticos , e m ra -
zão d e impugnaçã o formulada , aqui . contr a o  registr o 
definitivo d o partido . 

Admitamos, ainda , qu e n o Estad o d a Paraíb a s ó 
foram registrado s trint a e  sei s (36 ) diretório s munici -
pais, com o const a d o acórdã o proferid o pel o Eg . T RE 
daquele Estado ; e  que . n o Ri o Grande d o Norte , teri a 
sido nul a a  decisã o d o Tribuna l Regional , porqu e a 
convenção regiona l do Partid o fo i realizada ante s de re -
gistrados, pel o mesmo T R E . os diretório s municipais . 

Mesmo assim , s ó poder á se r excluído , do s trint a e 
seis (36 ) diretório s municipai s registrados na  Paraíba , o 
de Bayeux , onde existia m 18.131 eleitores, e  o Partido só 
teve 10 6 filiados , quand o deveri a tê-lo s e m númer o d e 
110. Quant o a o diretóri o municipa l d e Itaporang a (PB) , 
o registro nã o pode se r invalidado , pelo simple s fat o d e 
não te r sido - incluído n a impugnação . apresentad a pe -
rante est a Egrégi a Cort e Superior , onde , aind a qu e 
afastada a  tese d e preclusão , adotad a nest e voto . só po-
derá se r reexaminado , quanto à  eficáci a da s decisõe s re -
gionais, aquil o qu e fo i objet o d e impugnação , poi s a 
preclusão. agora , decorr e d a ausênci a d e impugnação . 

De início , o  me u vot o é  n o sentid o d e acolhe r o s 
embargos d e declaração , po r omissã o quant o à  aludid a 
regra d e competência , co m o  qu e s e dã o como válidos , 
pela cois a julgada , o s registro s do s Diretório s Regio -
nais d o P T B no Ri o Grande d o Norte , e  també m na  Pa -
raíba. 

Todavia, aind a qu e s e afast e ess a preclusão . e  s e 
considere se m validad e o  registro d o Diretóri o Regiona l 
do Ri o Grande d o Norte , porqu e a  convençã o regiona l 
se realizo u se m qu e estivesse m registrado s o s Direto - -
rios Municipais , restar á com o válid o o  registro d o Dire -
tório Regiona l d o Partid o requerent e n o Estad o d a Pa -
raíba, onde . do s trint a e  sei s (36 ) Diretório s Municipai s 
registrados, s ó admit o a  exclusã o d o d e Bayeux . Não 
excluo o s d e Barr a d e Sã o Miguel , Cuitegi , Desterr o d e 
Malta e  Sã o João d o Tigre , po r adota r a  decisã o profe -
rida pel o Eg . T RE da Paraíba , quant o à  interpretaçã o 
do art . 58 , e  seu s iten s I  e  II , d a Resoluçã o n? 
10.785/80. E  nã o excluo o de Itaporanga , porqu e nã o foi 
objeto d e impugnação . 

Em conclusão , alé m d e acolhe r o s embargo s po r 
omissão, quant o a o problem a d e competência , qu e ger a 
a preclusão . també m o s acolh o po r err o material , quan -
to à  contage m d o númer o d e filiado s no s Município s d e 
Barra d e Sã o Miguel , Cuitegi , Desterr o d e Malt a e  São 
João d o Tigre , ond e o  P T B só necessitav a d e vint e (20 ) 
filiados, e  em todo s ele s obtev e filiaçõe s e m númer o su -
perior a  est a cifra ; e , e m o s acolhendo , admit o a  cassa -
ção d o v . acórdã o embargado , par a o  efeit o d e 
conceder-se a o Partid o Trabalhist a Brasileir o o  preten -
dido registr o definitivo , observada s a s formalidade s 
normativas contida s n o art . 17 , e  seu s parágrafos , d a 
Resolução n ? 10.785/80 . 

É o  meu voto , Sr . Presidente . 
* *  * 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto:  Senho r Presi -
dente, a  le i exige, par a o  registro definitiv o d o partido , 
que el e apresent e diretório s regionai s em , pel o menos , 
nove estados , e  declar a que , requerid o o  registr o pod e 
ser impugnado . A  le i não restringe ess e direito . Portan-
to, é  jurídic a a  impugnaçã o d o registr o do s Diretório s 
Regionais, pressupost o d o registr o definitiv o d o parti -
do. Conseqüentemente , o  Tribuna l Superio r Eleitora l 
pode e  dev e examina r o s registro s do s Diretório s a  fim 
de pode r aquilata r a  legalidad e d a existênci a do s Dire -
tórios Municipais . 

Fixada ess a premissa , pass o a  examina r a s Con -
venções do s doi s Estados , iniciand o pelo d o Ri o Gran -
de d o Norte . Nele . s e verifica , d e logo . nã o procede r a 
petição d e embargo , quand o declar a qu e a  Sessã o d o 
Tribunal realizad a depoi s d a Convençã o a  tenh a revali -
dado. Ta l não ocorreu, porqu e a  Convençã o er a nul a d e 
pleno direito. 

Com efeito . Senho r Presidente , o  própri o embar -
gante declara , n a su a petição , qu e 2 3 diretório s s ó de -
ram entrad a d o pedid o d e registr o na  Secretari a d o 
T R E n o 12/3 , quinta-feira . Conseqüentemente , s ó pode -
ria se r publicad o o edital n o dia 13 , sexta-feira, e  a le i e 
a Resoluçã o 10.78 5 estabelece m u m praz o d e trê s dia s 
para impugnação . Est e praz o iniciou-s e n a segunda -
feira. 16 . um di a depoi s d e te r havid o a  Convenção . Or a 
a supressã o d o praz o d e impugnaçã o constitu i nulidad e 
absoluta e . portanto , est a Convençã o nã o poderi a te r 
nenhum valor . Conseqüentemente , excluo , de logo . con -
firmando o  acórdã o embargado , todo s o s diretório s d o 
Rio Grand e d o Norte . 

Passo, então , dentr o d a premiss a qu e e u estabeleci , 
a examina r o  problem a d a Paraíba . E , aqui . nã o er a 
possível nem , a o menos , recebe r o s embargos , porqu e o 
voto d o eminent e Relato r é  claro , adotand o um a linh a 
de princípio , n o tocante à  maneir a d e s e computa r o  nú-
mero d e filiado s par a a  constituiçã o do s Diretório s Mu-
nicipais. E , s e el e adoto u o  princípi o expresso , com o 
está transcrit o n a própri a petiçã o d e embargo , o  acór -
dão, nest a parte , po r mai s esforç o qu e s e faça . nã o é 
omisso, nã o é contraditório e  não tem lacuna . 

A me u ver , o  critéri o adotad o pel o eminente Minis -
tro-Relator e , posteriormente , pel o acórdão , est á abso -
lutamente cert o nest a parte , pois , concord o co m o  ra -
ciocínio d e S . Exa. , porque, e m toda s a s hipótese s pre -
vistas n o art . 3 6 d a Resoluçã o 10.78 5 e  d a lei , 
empregou-se a  expressã o ATÉ , que é  limitativa , quan -
do o  legislado r qui s fixa r o s cálculo s par a a  constitui -
ção d e diretório s do s municípios . Ora , é  evident e qu e 
1.001 eleitore s exced e o  limit e d e at é 1.00 0 eleitores , ra -
ciocínio est e qu e é  válid o e m toda s a s hipótese s subse -
qüentes. 

Esse entendiment o sobr e se r lógico , previn e a  pos -
sibilidade d e se r o  dispositiv o sob exam e interpretad o 
ad absurdum,  poi s a  vinga r o  pont o d e vist a contrário , 
um Partid o qu e tivess e 199 9 eleitores, d e u m municípi o 
com seu s filiados , estari a enquadrad o n a hipótes e d o 
inciso I  d o art . 35 , o que é  incompatíve l co m a  letr a e  o 
espírito d a lei . Send o que , repita-se , ta l raciocíni o é 
sempre válid o par a toda s a s demai s hipótese s prevista s 
nos demai s inciso s d o citad o dispositivo . Ora, adotan -
do ess e raciocínio , o  Estad o d a Paraíb a també m nã o 
atingiu o  quint o necessári o à  formaçã o d e diretório , ra -
zão porque , mesm o aceitand o o s embargos , nã o houv e 
nem omissão , ne m lacuna , ne m erro , razã o porque , 
data venia  d o eminent e Ministr o J . M . de Souz a An-
drade, acompanh o o  Ministro-Relator . 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Senho r Presi -
dente, peç o vist a do s autos . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. Reg . Part . n ? 3 9 -  Class e 7 ? -  Emb . Decl . 
— D F -  Rei. : M i n. Pedro Gordilho . -  Embargante : 
Partido Trabalhist a Brasileiro . 

Decisão: Apó s o s voto s do s Ministro s Pedr o Gordi -
lho e  Cunh a Peixot o qu e rejeitava m o s embargo s e  d o 
Ministro J . M . de Souz a Andrade que o s recebia , pedi u 
vista o  Ministr o Soare s Munoz . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Cunh a Peixoto,  Soares  Munoz,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho.  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 20-10-81) . 
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VOTO (PEDID O DE VISTA) 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Senho r Presi -
dente, o  Partid o Trabalhist a Brasileir o opô s embargo s 
declaratórios a o acórdã o dest a Cort e qu e lh e indeferi u 
o registr o definitivo . Primeiramente , alega , par a o s 
efeitos da s Súmula s 28 2 e 356 do Suprem o Tribuna l Fe -
deral, a  vulneração , pel a decisã o embargada , d o 
princípio constituciona l d a cois a julgada . A o depois , 
argúi qu e o  arest o incidi u e m doi s erro s materiais , am -
bos decorrente s d a juntad a ao s autos , se m a  ciênci a d o 
embargante, d e documento s requisitados , d e ofício , pe -
lo eminent e Relator , documento s esse s qu e são . agora , 
devidamente esclarecido s pel a contraprov a oferecida , 
uma ve z qu e anteriorment e nã o fo i dad a oportunidad e 
ao embargante par a produzi-la . 

O process o d e registr o do s diretório s municipai s e 
regionais d e Partido s Político s compet e a o Tribuna l 
Regional (art . 29 , I , d o C.E. ) , e  cabe a  qualque r conven -
cional o  direito de impugna r o  registro d o diretóri o (art . 
92 da Resoluçã o 10.785/801 . 

De se u turno , o  process o e  o  registr o d e Partido s 
Políticos compete m a o Tribuna l Superio r Eleitora l (art . 
22, I , a , d o C.E . ) , e  sã o partes legítima s par a impugna r 
o registr o o  Ministéri o Público , o s Partidos , membro s 
de órgão s d e direçã o part idári a naciona l ou titulare s d e 
mandato eletiv o federa l (art . 16 , §  2°,  d a Resoluçã o 
10.785). 

A diversidad e d e pessoas , co m capacidade par a im-
pugnar cad a u m desse s registros , demonstr a qu e a  de -
cisão proferid a pelo s Tribunai s Regionais sobre o  regis-
tro do s diretório s estaduai s e  municipai s não fa z cois a 
julgada, ne m seque r ensej a preclusão , e m relaçã o a  de -
cisão posterio r proferid a pel o Tribuna l Superio r Eleito -
ral e m process o d e registr o d e Partid o Político , máxim e 
quando, com o n o cas o vertente , a  impugnaçã o fo i ofere -
cida po r Deputad o d e outr o Partido , que , po r iss o mes -
mo, nã o tinh a legitimidad e par a impugna r o  registr o 
dos diretórios . 

A sentença , dispõ e o  art . 47 2 do Códig o d e Proces -
so C i v i l , fa z cois a julgad a à s parte s entr e a s quai s é 
dada. nã o beneficiando, ne m prejudicand o terceiros . 

Sobreleva nota r que , entr e o s documento s exigido s 
para instrui r o  pedid o d e registr o d e Partid o Político , 
não figur a o  acórdã o o u resoluçã o d o Tribuna l Regiona l 
que tenh a deferid o o  registr o do s diretório s estadua l e 
municipais, ma s apena s certidã o expedid a pel a Secreta -
ria d o mencionad o Tribunal , d a qua l conste : 

a) o  númer o d e Município s d o Estado s e  em quan -
tos o  Partid o obtev e o  registr o d e diretório s munici -
pais; 

b) qu e o  diretóri o regiona l foi registrado ; 

c) qu e a s convençõe s municipai s e regionais , pel o 
menos e m nov e Estado s e  u m quint o do s respectivo s 
Municípios, aprovara m o  manifesto , o  programa e  o  es -
tatuto (art . 1 6 da Resoluçã o n ? 10.785/80) . 

Trata-se d e documento s que , com o tais , deve m se r 
examinados pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , tant o n o 
que respeit a à s sua s formalidade s intrínsecas , quant o 
extr ínsecas, d e impugnado s pel o Ministéri o Público , 
por outro s Partido s o u titulare s d e mandat o eletiv o fe -
deral. 

Nem s e compreende , data  venia,  que , e m process o 
da competênci a originári a d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, nã o lh e sej a reconhecid a a  funçã o jurisdiciona l d e 
apreciar a s prova s e  decidi r sobre a  validad e delas . 

O pedid o d e registr o d o Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro, n o qu e concern e a o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Norte, vei o inst ruíd o pel a certidã o d e f l . 41. Consoan-
te ela , do s 15 0 município s d o Estado , o  Partid o Traba -
lhista Brasileir o te m trint a Diretório s Municipai s devi -
damente registrado s e m livr o própri o n a Secretari a d o 
Tribunal, atingindo , assim , o  mínim o d e u m quint o d o 
total do s Município s d a Circunscrição . 

Impugnado ess e documento , so b a  alegaçã o d e qu e 
participaram d a convençã o regiona l delegado s d e dire -
tórios municipai s nã o registrados , o  Partid o requeren -
te, e m su a réplica , limitou-s e a  dize r qu e a  certidã o e m 
referência satisfa z à s exigência s d o art . 16 , I , d a Reso -
lução n ? 10.785/80 , silenciand o quanto à  impugnaçã o d e 
que participara m d a convençã o regiona l delegado s d e 
diretórios nã o registrados (fl . 153). 

Determinou, então , e x officio,  o  Relator , eminent e 
Ministro Pedr o Gordilho , que , mediant e comunicaçã o 
com a  Secretari a d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Es-
tado d o Ri o Grande d o Norte , fosse m requisitada s in -
formações n o tocant e à  dat a e m qu e fora m deferido s o s 
pedidos d e registr o do s Diretório s Munic .iDais d o Parti -
do Trabalhist a Brasileir o (fl . 186). 

Pelo tele x d e f l . 192 , a  Secretari a informo u qu e o 
registro do s diretório s municipai s for a deferid o n o di a 
31 de març o d o corrent e ano . val e dizer , acrescent o eu , 
depois d a convençã o regiona l realizad a a  1 5 do mesm o 
mês. 

De poss e dess e documento , d o qua l nã o se de u vis -
ta a o Partido , requerente , fo i indeferid o o  registro , e m 
resolução arrimad a n o fundament o d e qu e d a conven -
ção regiona l do Partido , n o Ri o Grande d o Norte , parti-
ciparam delegado s d e diretório s nã o registrados . 

Nessa afirmativ a nã o h á nenhu m err o material . 
Constitui fat o incontrovers o qu e a  convençã o s e reali -
zou ante s d o registro do s diretório s municipais. 

O erro , n o entanto , alegad o pel o embargante , resul -
tou d a circunstânci a d e qu e a  ele . po r ignora r o  docu -
mento requisitad o pel o eminent e Relator , nã o fo i 
possível junta r certidão , com o o  fe z co m o s embargos , 
esclarecendo qu e todo s o s trint a diretório s municipai s 
foram constituído s ante s d a Convençã o Regional . 

Cuida-se. adu z o  embargante , d e verdadeir o err o 
material, e  j á agora , di z ele , esclarecid o qu e o s diretó -
rios obtivera m o  registr o dia s depoi s d a convenção , o 
Tribunal Superio r Eleitoral , po r certo , h á d e reconhe -
cer o  equívoc o e m qu e involuntariament e incorreu , d e 
natureza merament e formal , par a qu e prevaleç a a  ver -
dade materia l qu e nã o s e afasta ; antes , satisfa z à s exi -
gências legais . 

Alega, ainda , o  embargante que , s e lh e tivess e sid o 
aberta vist a do s autos , apó s a  juntada do s documentos , 
teria el e levad o a o conheciment o d o Tribuna l o  fat o d e 
que o s diretório s j á s e achava m constituído s a o temp o 
da realizaçã o d a convençã o e  que , dia s depois , obtive -
ram o  registro . 

Da ignorânci a desse s doi s fatos , deflui . segund o 
penso, o  err o d e nã o s e considerare m o s efeito s retroo -
perantes d o registro , assi m com o já decidi u est e Tribu -
nal n o Rec . n ? 3.891 , verbis : " O registr o d o Diretório , 
pelo Tribuna l Eleitoral , convalid a os ato s praticado s a 
partir d e su a posse" . 

Relativamente a o Estad o d a Paraíba , discute-s e 
acerca d e err o d e cálcul o que , quand o verificad o e m 
acórdão, constitui , a  tod a evidência , err o material , 
passível d e correçã o e m embargo s declaratórios . 

O art . 5 8 das Instruçõe s 10.785/8 0 estabelece : 
"Art. 58.  Poderã o constituir-s e diretório s 

somente no s Município s e m qu e o  Partid o conte , 
no mínimo , co m o  seguint e númer o d e filiados , 
em condiçõe s d e participa r d a eleição : 

I —  2% (doi s po r cento ) d o eleitora -
do dos Município s at é 1.000 eleitores ; 

II —  os vint e d o ite m I  e  mai s 5 
para cad a 1.00 0 (mil ) eleitores; 

III —  os vint e d o ite m I  e  mai s 5  (cin -
co) par a cad a 1.00 0 (mil ) eleitores, no s Mu-
nicípios at é 50.00 0 (cinqüent a mil ) eleito -
res." 

Verifica-se. d a leitur a dess e dispositivo , que , en -
quanto o  item I  fix a a  percentage m d e 2 % do eleitorado 
dos Município s at é 1.00 0 eleitores , o s outro s iten s fi -
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xam o s percentuai s par a cad a mi l eleitores , d e sort e 
que. at é 1.00 0 eleitores , s e conta m a s frações ; e . a  par -
tir daí . ela s sã o desprezadas , porqu e a  le i consider a 
unicamente "cad a mi l eleitores". 

Aplicado ess e critério , qu e é  o  qu e eman a d a letr a 
da le i e  qu e s e recomend a po r se r o  qu e correspond e 
aos cálculo s feito s po r ela , tem-s e qu e o  númer o neces -
sário d e filiado s no s cinc o diretório s municipai s rela -
cionados n a impugnaçã o é  o seguinte : 

Nf d e Nf d e N? de 
Municípios Eleitores Filiados Filiados 

Relacionados Necessários 
TRE 

B. d e Sã o Miguel . 1.678 23 20 
18.131 106 20 + 18X5) = 

110 
1.499 21 20 

Desterro d e Malt a 1.086 22 20 
S. Joã o d o Tigre. . 1.561 23 20 

As fraçõe s entr e 1.00 0 e'2.00 0 eleitore s fora m des -
prezadas, porqu e o s 5 % referente s à  segund a operaçã o 
incidem, inclusive , sobr e o s primeiro s mi l eleitores . 
Veja-se o  cas o d e Bo a Ventura , també m municípi o d a 
Paraíba, qu e te m 2.25 6 eleitore s e  33 filiados . O  cálcul o 
é este : 

20 +  ( 2 X  5  =  10 ) —  30 filiados necessário s 
É fáci l tira r a  prov a d a correçã o do s cálculo s 

que adoto : 
"I —  2% d o eleitorad o at é 1.00 0 eleitore s = 

20 filiados . 
II —  os 2 0 d o ite m I  e  mai s 5  par a cad a mi l 

até 50.00 0 eleitores . 
20 +  ( 5 X  50 ) =  270 . assim com o prev ê a  Lei 

nf 5.682/71 , art . 35 . III" . 
Portanto, a  impugnaçã o proced e apena s e m relaçã o 

a Bayeux . Sobra , do s 3 7 diretório s registrado s pel o 
T R E d a Paraíba , 3 6 diretório s municipais , númer o su -
perior a o mínim o d e 3 5 exigidos pelo art . 35 , II , d a Lei 
nf 5.682/71 . 

O acórdã o embargad o relacionou , entr e o s diretó -
rios registrado s ilegalmente , o  d e Itaporanga . Se u re -
gistro, todavia , nã o fo i impugnado . D e qualque r modo , 
excluído qu e pudess e se r ess a comun a ( o qu e admit o 
para argumentar) , restaria m 3 5 diretórios registrados. * 

Ante o  exposto , conheç o do s embargo s declarató -
rios, para , retificand o o s erro s materiai s d o acórdã o 
embargado, deferi r o  registr o d o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro, co m a  vêni a do s eminente s Ministro s qu e 
votaram e m sentid o contrário . 

VOTOS 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira:  Senho r Presi -
dente, esto u d e acord o co m o  vot o d o eminent e Minis -
tro Cunh a Peixoto , na part e e m qu e S . Exa . estabelec e 
a premiss a d a revisibilidad e das decisõe s do s Tribu -
nais Regionai s atinente s ao s registro s d e Diretório s 
part idários, tend o e m vist a qu e s ó nest a superio r ins -
tância pod e o  registr o definitiv o d o Partid o se r impug -
nado pelo s demai s partidos . É  d e notar-s e que , nest e 
Tribunal, registra-s e o  Partido , par a o  qu e é  requisit o 
essencial a  regularidad e do s seu s diretórios . Da í pode r 
ser examinad a a  decisã o regiona l sobr e a  matéri a que , 
sendo d a su a competência , subsume-s e n a competênci a 
desta Corte , a o conhece r d o pedid o d e registr o d o Par -
tido. 

Tenho, assim , com o inefica z a  decisã o d o Tribuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o Grande d o Norte , qu e regis -
trou o  Diretóri o Regiona l d o Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro, po r iss o que , n a dat a d a Convençã o par a a  cons -

tituição daquel e órgão , nã o estava m aind a registrado s 
os diretório s municipai s correspondente s a  u m quint o 
de município s d o Estado . Ant e a  regr a express a d o art . 
36 da L O P P . nã o há com o da r a  ess a decisã o o  caráte r 
de sanaçã o d a falt a d o registr o do s diretório s munici -
pais e m orde m a  da r corp o a o diretóri o regional . É  qu e 
o registr o nã o é apena s homologatóri o d a vontad e con -
vencional, ma s integrativ o d a su a validad e —  ou. e m 
outras palavras , é  o  registro qu e aperfeiço a o  at o parti -
dário. 

No qu e tang e a o Diretóri o Regiona l d o Estad o d a 
Paraíba, porém , peç o vêni a par a discorda r d o ilustr e 
Relator e  do s demai s eminente s Ministro s qu e o  acom-
panharam, concluind o pel a insubsistênci a do s diretó -
rios municipai s em virtud e d a insuficênci a d e filiados . 

L i e  ouv i atentament e a  interpretaçã o dad a pel o 
ilustre Relato r a o art . 3 5 da L O P P . Ma s dess e disposi-
tivo lega l extrai o entendiment o divers o d o d e S . Exa. , 
data venia.  Nele . a o me u ver , a  le i estabelece a  bas e d e 
cálculo par a a  fixaçã o d o númer o d e filiado s a o partid o 
nos municípios . Ess a bas e d e cálculo , qu e o s alemãe s 
chamam bas e d e avaliação , bemessungsgrundlage,  est á 
dividida e m cinc o classes, a  saber : 

1? classe —  municípios co m até 1.000 eleitore s 
2f class e —  municípios co m até 50.000 eleitores 
3? class e —  municípios co m até 200.000 eleitore s 
4? class e —  municípios co m até 500.000 eleitore s 
5? class e —  municípios co m mai s d e 500.00 0 eleito-

res. 
A le i prev ê abstratament e cad a classe , ma s n a su a 

aplicação h á d e se r feit o o  cálcul o sobr e a  expressã o 
quantitativa qu e el a estabelece . Assim , na  primeir a 
classe, s e a  bas e d e cálcul o é  at é mi l eleitores , pod e 
ocorrer que , nu m municípi o co m eleitorad o meno r d e 
mil, o  percentua l d e 2 % sej a inferio r a  vinte . Nu m mu-
nicípio co m 80 0 eleitores, com o é  o  caso d e Bo m Jesus , 
na Paraíba , po r exemplo , o  númer o d e filiado s pod e se r 
de soment e 1 6 eleitores, qu e é  a  expressã o daquel e per -
centual. 

Já n a segund a classe , a  le i não diz até  2.000 . ou até 
3.000 eleitores , ma s determin a qu e a  cad a mil , corres -
pondam cinc o eleitores . O  critéri o lega l é  totalment e 
oposto d o d a primeir a classe , porqu e nel e a  expressã o 
quantitativa é  sempr e mi l eleitores e  nã o a  cas a d e mi-
lhar. O  critéri o é  arbitrad o co m bas e e m númer o cert o 
de eleitores , d e mod o qu e nã o h á qu e considera r a s 
quantidades fracionárias . 

Nem h á com o aplica r sobre a  mesma bas e d e cálcu -
lo doi s critérios : s e o  município te m 8.50 0 eleitores , po r 
exemplo, sobr e o s primeiro s 1.00 0 eleitore s calcular-se -
á o  percentua l d e 2 % e  d e cad a um a da s seguinte s ex -
pressões quantitativa s d e mi l eleitores , extrair-se-ã o 5 
eleitores. 

O fat o d o ite m II I d o art . 3 5 aludi r a  som a do s 2 0 
eleitores d o ite m I , mai s o s 5 0 X  5  do ite m II , é  apenas 
a fórmul a abstrat a d o cálculo . O  qu e te m realidad e é  a 
aplicação do s índice s sobr e a s base s d e cálcul o estabe -
lecidas. 

Dessa forma , tenh o com o incluído s n a primeir a 
classe d a bas e d e cálculo , ist o é , n o ite m I  do art . 3 5 da 
L O P P . o s Município s d e Barr a d e Sã o Miguel . Cama -
lau, Cuitegi , Desterr o d e Malta , Mont e Horebe , Olive -
dos, Sã o João d o Tigre , qu e tê m mil e poucos eleitores . 

O municípi o d e Itaporang a co m 7.715 eleitores, per -
tence à  segund a classe , o u seja , enquadra-s e n o ite m I I 
do art . 3 5 da L O P P e  o númer o d e filiado s par a a  cons -
tituição d o diretóri o é  de 2 0 +  ( 6 X  5) =  50 , desprezad a 
a fraçã o d e 715 , qu e nã o form a a  expressã o quantitati -
va previst a n o dispositivo. 

Dispenso-me d e examina r outro s Municípios , par a 
concluir qu e o  Partid o requerent e tem , n a Paraíba , o 
número d e Município s necessári o à  formaçã o d o Diretó -
rio Regional , um a ve z qú e nos demai s Município s o  nú-
mero d e filiado s é  superio r ao s parâmetro s estabeleci -
dos pel a própri a Secretari a d o T R E. 
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Com esta s considerações , acompanh o e m part e o 
voto d o Ministr o J . M . de Souz a Andrad e e. admitind o 
a extensã o dad a ao s embargos , com o recurs o d e retra -
tação, recebo-os . par a declara r qu e o  Partid o Traba -
lhista Brasileir o cont a co m nov e Diretório s Regionai s 
Regulares. pel o que lh e defir o o  registro definitivo . 

* *  * 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite:  Sã o ad-
missíveis o s embargo s d a declaraçã o quand o h á n o 
acórdão obscuridade , dúvid a o u contradição ; o u quan -
do fo r omitido ponto sobr e o  qual devia pronunciar-se o 
Tribunal (Códig o Eleitoral , art . 275 , c/c art . 280) . 

Não encontr o n o acórdã o embargad o qualque r des -
sas falhas , poi s n o julgament o qu e lh e de u caus a e  es -
pecificamente n o vot o qu e lh e de u corp o tod a a  matéri a 
da impugnaçã o fo i examinada d e maneira exaustiva. 

Preocupado, se m dúvida , co m o  conteúd o d a im -
pugnação, o  Tribuna l tev e ciênci a pel o relato r da s dili -
gências realizada s junt o ao s Tribunai s Regionai s d o 
Rio Grand e d o Nort e e  d a Paraíba , atravé s d e sua s Se -
cretarias. 

Ficou, então , esclarecid o pel a prov a do s autos , ta l 
como colhid a e  qu e s e sobrepô s àquela s co m as quai s o 
P T B instrui u o se u pedid o d e registr o definitivo , poi s à 
evidência s e deparara m o s julgadore s co m toda s a s 
questões trazida s a  reexame no s presente s embargos . 

Senão, vejamos : 

O caso  do Rio  Grande  do  Norte 
Esse primeir o fundament o do s embargo s consist e 

em qu e o s Diretório s municipais , em númer o exatamen -
te igua l a o quint o do s município s existente s n o Estado , 
teriam sid o registrados depoi s d e realizada a convençã o 
regional. 

Entendeu o  P T B que a  certidã o co m que instrui u o 
pedido d e registr o definitiv o satisfazia  a s exigência s le -
gais. Ma s s e tivess e tid o conheciment o d a dúvida  e m 
que ficar a o  eminente Relator , 

" . . . sobr e a  satisfaçã o do s requisito s legai s 
no Estad o d o Ri o Grand e d o Norte , a  pont o d e 
determinar s e oficiass e a o T R E desse Estado , fá -
cil lh e seri a obte r e  junta r certidão , com o o  fa z 
agora, 'co m esclarecimento s qu e afasta m a  con -
clusão a  qu e chego u o  nobre e  diligent e relator. " 
{Memorial, f l . 3). 

E fer e o  ponto : 
"Se, realmente , tivess e sid o realizada a  Con -

venção Regiona l se m a  prévi a constituiçã o e  or -
ganização do s diretório s municipais , logicamente 
nula e  de nenhu m efeit o seri a aquela . 

Não foi , porém, o  que ocorreu . Todos os trin -
ta Diretório s Municipai s fora m constituído s an -
tes d a Convençã o Regional , qu e s e realizo u a  1 5 
de març o d e 1981." 

Examinando-se esse s argumentos , verifica-s e pri -
meiro qu e s e e m dúvida  estev e o  relator, tento u superá -
la junt o a o T R E do Ri o Grande do Norte . E co m os ele-
mentos obtido s voto u com certeza. 

Qual a  su a certeza , então ? Faze r a  pergunt a é 
respondê-la. O  eminent e relato r apurou  qu e a  Conven -
ção Regiona l realizou-s e e m 1 5 de març o d e 198 1 sem a 
prévia consti tuiçã o e  organizaçã o do s Diretório s Muni -
cipais. 

Para o  relator , n a aplicaçã o d a le i aos fatos , aquel e 
ato seri a nul o e  d e nenhu m efeito , com o també m o  ad -
mite, par a argumentar , o  própri o embargante , à  f l . 3 
do se u memorial. 

Para o  embargante, porém , ess a nulidad e inexistiu , 
simplesmente porqu e o s pedido s d e registr o do s trint a 
Diretórios Municipai s dera m entrad a e m juíz o ante s d a 
Convenção Regiona l realizad a a 15 de março , 

" . . .não tend o havid o qualquer impugnaçã o e , 
mais d o qu e isso , tend o o  Egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l designad o observado r d a Just iç a 
Eleitoral, qu e estev e present e à  Convenção , é  ób-
vio qu e o  registr o d e todo s o s 3 0 diretório s 
{omissis), embor a concedid o n o di a 3 1 d e março , 
retroagiu (grifei ) o s seu s efeito s à s data s e m qu e 
foram constituído s o s Diretório s Municipais . 
{Omissis). 

Ainda qu e d e ratificação  s e tratasse , er a el a 
perfeitamente válida , n a ausênci a d e qualque r 
norma express a qu e a  pro íba . " 

Acrescenta: 
"Data máxima  venia,  nã o é  possíve l qu e e m 

matéria d e ta l natureza , se m qualque r culp a d o 
Partido, qu e tempestivament e realizo u a  consti -
tuição d e seu s diretório s municipai s e  tempesti -
vamente requere u o  se u registro , poss a vi r a  se r 
prejudicada pel a demora , causad a pel a vacânci a 
de comarcas , atendida s po r substituto s qu e nela s 
não pode m esta r diariamente , quand o certament e 
atendendo à s peculiaridade s locais , o  própri o 
Tribunal Regiona l Eleitora l designo u represen -
tante d a Just iç a Eleitora l com o observado r d a 
Convenção." {Memorial,  fls . 4/5). 

E concluiu : 
"Desprezar toda s essa s circunstância s seri a 

consagrar, data  venia,  o  sacrifíci o d o direit o d a 
parte, se m culp a sua , par a consagra r u m forma -
lismo vazi o e  se m qualque r sentido , repelid o pe -
los melhore s princípio s d e hermenêut ica . " 
{Memorial, f l . 5). 

Quando o  embargant e afirm a qu e o  venerand o 
acórdão embargad o desprezou  toda s essa s circunstân -
cias, pretend e assegura r qu e ocorre u "err o d e fato" , 
capaz d e enseja r o s embargos declaratórios . 

Mas s e contradi z quando afirm a adiante : 
"Esclarecido agora  pel a certidã o fornecid a 

pelo Egrégi o T R E do Rio Grande do Norte , certa-
mente o  colend o Tribuna l Superio r Eleitora l h á 
de reconhece r o  equivoco  e m qu e involuntaria -
mente incidiu , d e naturez a merament e formal , 
para qu e prevaleç a a  verdad e material , qu e nã o 
se afasta , ante s satisfa z a s exigência s legais. " 
{Memorial, f l . 5 —  grifei) . 

Ora, ta l conclusã o nã o reside a  u m exam e vertical . 
Se o  Tribuna l soment e agora  estari a esclarecido , é lógi -
co e  jurídico qu e s e o  pretendido equívoco  existiu , teri a 
sido po r culpa exclusiva d o embargante . 

Mas iss o apena s s e admit e ad  argumentandi 
tantum, poi s o  Tribuna l decidi u co m a  mã o em prov a 
oficial e  diligenciad a pelo relator , qua l a  d e qu e a  con -
venção ter-se-i a realizad o ante s d o registr o do s diretó -
rios. 

Ao examinar-s e a  matéri a processua l sobr e açã o 
rescisória e  seu cabimento , lê-s e n o art . 485 , incis o VII, 
que a  rescisão  é  possíve l s e depoi s d a sentenç a o  auto r 
obtiver document o novo , 

"... cuja  existência  ignorava,  o u de  que  não 
pôde fazer  uso,  capaz , po r s i só , de lh e assegura r . 
pronunciamento favorável . " 

Como s e vê , o  embargante pretend e utiliza r o s em-
bargos declaratório s exatament e par a R E S C I N D I R o 
acórdão embargado , porqu e depoi s del e obtev e u m do -
cumento novo. 

Ora, ta l nã o caberi a no s limite s dess e quase -
recurso d e embargos , cuj a extensã o nã o va i a  tanto , a 
despeito d o qu e dispõ e o  art . 46 3 do nov o C P C , quand o 
diz qu e a o publica r a  sentenç a d e mérit o o  jui z cumpr e 
e acaba o  ofício jurisdicional , s ó podendo alterá-l a "po r 
meio de embargos d e declaração" . 

Na verdade , embor a a  alteração  d o julgad o poss a 
ocorrer pel a vi a do s declaratórios , principalment e e m 
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matéria eleitora l ond e a  rescisóri a nã o existe, é  precis o 
que s e configure m o s requisito s d o text o adequador . 

E o  Suprem o Tribuna l Federal , qu e ve m decidind o 
com larguez a ness e sentido , põ e a s coisa s no s seu s de -
vidos lugares , verbis: 

"Nossa jurisprudênci a admite , com o sabido , 
que o s embargo s declaratório s tenham , e m certo s 
casos, efeit o modificativo , o  qu e ocorre , verbi 
gratia, quand o a  decisã o embargad a qu e s e decla-
ra conté m omissã o cuj o supriment o impõ e neces -
sariamente a  alteraçã o d o se u dispositivo . Era o 
que s e dav a n a espécie. " 

(RE n f 88.958/SP , trecho d e vot o d o Ministr o 
Xavier d e Albuquerqu e —  R TJ 86/361). 

O pio r d e tud o é  que , voltand o a o exam e d o art . 
485, incis o VII , do C P C , não ser á necessári o apena s o 
"documento novo" , ma s també m qu e su a existênci a 
fosse ignorada,  o u del e nã o pudess e faze r us o o  autor . 
E iss o nã o aconteceu co m o embargante . 

Ainda sobr e o  tema "err o d e fato" , val e a  pen a es -
clarecer qu e a  su a verificaçã o nã o é simples , poi s dev e 
resultar d e ato s o u d e documento s da  causa  (CPC , art . 
485-IX). 

O legislado r processua l esclarece : "h á err o quand o 
a sentenç a admiti r u m fat o inexistente , o u quand o con -
siderar inexistent e u m fat o efetivament e ocorrido " 
(CPC, art . 485-IX , §  l f ). 

Ora, par a o  eminente relato r efetivamente  inexisti u 
o registr o prévi o do s Diretórios . A l i estava a  certidã o 
comprobatória, à  míngu a d e qualque r outra . 

De qualque r forma , é  com o també m dispô s o  mes -
mo legislador : é  indispensáve l (n o cas o d e erro)  qu e 
não tenh a havid o controvérsia  sobr e o  fat o (CPC , art . 
485-IX, §  2?). 

O qu e signific a isso , senã o a  impossibilidad e d e 
reputar-se err o o  que s e decidi u por forç a d e interpreta -
ção? Nã o s e poder á configurar , n o caso , o  err o essen -
cial (materia l o u substancial) , quand o o  decisóri o re -
pouse n a revelação , cert a o u errada , ma s dentr o d a 
lógica d o razoável . 

E note-s e qu e o  legislado r fal a sobr e a  inexistênci a 
de controvérsi a sobre  o  fato,  quand o n a verdad e a  mes -
ma existe , a  parti r da s decisõe s qu e conhecemo s aqu i 
no própri o Tribuna l (Cf. Memorial, fls . 6 e 7) , o que po -
rém nã o impediria opinião diversa , razoáve l o u não. 

Não há , pois , err o d e fat o o u dúvid a a  corrigir-s e 
no julgamento . 

O caso da Paraíba 

Aqui s e cogit a d a existênci a d e cois a julgada , po r 
força d e decisã o d o T R E , e qu e o  respeitáve l acórdã o 
embargado teri a enfrentado . 

Diz o  ilustr e embargant e qu e sobr e o  registr o d o 
Diretório Municipa l aquel e Tribuna l proferiu julgamen -
to qu e soment e atravé s d e recurs o par a o  T S E poderia 
ser modificado , poi s nã o h á recurs o obrigatóri o 
{Memorial, fls . 10). 

E acrescenta : 
"Mas , n o caso , ocorreu , d e pa r co m a  altera -

ção d o julgament o d o Tribuna l Regional , um pri -
meiro err o material . Pel a cópi a xerográfic a e m 
anexo d o v . acórdã o d o T R E da Paraíb a s e veri -
fica qu e del a const a certidã o d e te r el e transitad o 
em julgado , verbis:  Certidã o —  Certific o qu e a 
decisão d e fls . transito u e m julgado . S T R E , e m 
17-3-81 (assinatur a ilegível) . Direto r d a S . G . 
Elei toral ." {Memorial,  fls . 10). 

Tampouco aqu i ocorre u "err o material" , simples -
mente porqu e o  T S E não tomou conheciment o d a deci -
são d o Tribuna l Regiona l da Para íba . O  qu e houv e fo i 
falta d e diligênci a d o embargante , po r el e própri o reco -
nhecida, verbis: 

"Ora, nã o só o  teor d o acórdão , com o a  certi-
dão d e se u trânsi t o e m julgad o era m desconheci -
dos d o eminent e Relator , Be m com o do s demai s 
ministros integrante s d o colend o Tribuna l Supe -
rior Elei toral . " {Memorial,  fls . 10/11) . 

Onde, pois , o  desrespeito  à  cois a julgada , s e 
desconhecida pel o Tribunal ? D e minh a parte , quand o 
votei n a assentad a d e julgamento d o registr o definitivo, 
achei qu e s e poderi a reexamina r a  matéri a e  não admiti 
a preclusão , exatament e porqu e desconheci a a  existên -
cia d a cois a julgada. E  acredit o qu e també m o  Ministr o 
Cunha Peixoto , pel o meno s devid o à  finalidad e d o se u 
voto. 

A malíci a d o impugnant e e  a  falt a d e diligênci a d o 
embargante no s leva m a  situá-lo s n o art . 55 , d o C P C, 
que di z o seguinte : 

" A r t . 55 . Transitad a e m julgad o a  senten -
ça, n a caus a e m qu e intervei o o  assistente , est e 
não poderá , e m process o posterior , discuti r a  jus -
tiça d a decisão , salv o s e alega r e  prova r que : 
{Omissis). 

II —  desconhecida a  existênci a d e alegaçõe s 
ou d e provas , d e qu e o  assistido , po r dol o ou cul -
pa, nã o se valeu. " 

Qual é  a  liçã o qu e tiramo s d o exame conjunt o dess e 
art. 55-1 1 e do art . 472 , ambos d o CPC ? É  qu e a  senten -
ça fa z cois a julgada entr e a s parte s à s quai s é  dada . S e 
bem qu e o  art . 5 5 e  seu s inciso s s e reporte m à  eficáci a 
da cois a julgad a n o tocant e a o assistent e (poi s é  assi m 
na origem , p/6 8 d o Z.P.O.) , ess a eficáci a tem , todavia , 
alguma cois a e m comu m co m o  instituto d a cois a julga-
da, poi s amba s usa m o  mesmo , aind a qu e par a chega -
rem a  fin s diversos . A  cois a julgad a vis a a  garanti r a o 
vencedor d a demand a o  be m d e vida , qu e lh e fo i reco -
nhecido pel a sentença . Par a iss o us a d a técnic a d a imu -
tabilidade, val e dizer , nã o admite qu e e m outr o proces -
so s e discut a d e nov o a  questã o decidida , s e co m ist o 
se desconhece r o u diminui r o  resultad o qu e o  process o 
anterior troux e a o vencedor , quant o a o be m d e vid a ne -
le discutido. 

Essa é  a  observaçã o d e Barb i (Comentários , I  vol-, 
tomo I , l f edição , Forense , 1975 , págs . 305/306) . 

Comprovado, com o ficou , qu e o  T S E , ao julga r o 
registro definitiv o d o embargant e "desconheci a a  exis -
tência d e alegaçõe s o u d e provas , d e qu e o  assistido , 
por dol o ou culpa , nã o se valeu " (art . 55-11) , então tere -
mos, a o invé s d e qualque r tip o de inconstitucionalidade^ 
(CF, art . 153 , §  3f), certez a d e qu e contr a o  mesmo nã o 
haverá sançã o e m fac e do s princípios , ma s si m contr a 
as partes , so b a  increpaçã o d e verdadeir a "excepti o 
male gest i processus" , o u seja , à  m á conduçã o d a cau -
sa. 

Não admito , dat a venia,  qu e a  supervenient e apre -
sentação d e document o novo , embor a preexistente , pos -
sa leveda r d e inconstituciona l a  decisã o embargada , 
matéria qu e refog e a o âmbit o do s embargo s e  soment e 
pode arma r a o efeito , com o prequestionament o par a o 
recurso extraordinári o sobr e matéri a constituciona l 
(Cf. Memorial,  fls . 11). 

Foi o  própri o embargant e que , ness a parte , con -
cluiu: 

"Ora, a  aceitação  ( à míngu a d e outros ) do s 
dados e  números fornecido s pel a Secretari a Gera l 
do T R E d a Paraíb a constitui u verdadeir o err o 
material, com o s e va i ver." {Memorial,  fls . 14) . 

E d e que m fo i o  err o mai s próximo : d o acórdão , 
das parte s o u d o Tribuna l Regional da Paraíba ? 

Responde o  embargante : 
"...procedeu abusivament e a  Secretari a Ge -

ral d o T R E , pois deixo u d e informa r que , n o pe -
dido d e registr o do s mesmo s Diretório s Munici -
pais, opinar a n o sentid o d e qu e algun s dele s nã o 
se havia m constituíd o regularment e po r nã o te r 
participado d a convençã o o  número mínim o d e fi-
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liados, ma s não  informou  que  o  V.  acórdão  repe-
lira, expressamente,  esse  entendimento,  e  con-
cluíra, unanimemente,  pela  satisfação  legal  quan -
to a o númer o d e filiados. " (Fls . 14). 

E conclui : 
"O qu e nã o poderi a fazer , dat a venia , era , 

sem exame , aceita r o s dado s d a Secretari a e  des -
prezar, embor a po r desconhecimento , o s adota -
dos pel o v . acórdão . " (Fls . 18). 

Pelo visto , o  acórdã o nã o enfrento u a  cois a julga-
da, ne m comete u erro . 

O caso de  Itaporanga 

Refere o  embargant e qu e o  eminent e relato r reco -
nheceu qu e entr e o s município s objet o d a impugnaçã o 
do P D T não constava o  de Itaporanga . 

E argumenta : 
"Portanto, s e d a impugnaçã o nã o constav a 

referência a o municípi o d e Itaporanga , impõe-s e 
o dilema : o u deveri a te r sid o intimad o o  Partid o 
requerente d o qu e constav a d a informaçã o d a Se -
cretaria Gera l d o T R E da Paraíb a relativament e 
a ess e município , o u nã o poderia se r considerad a 
a informaçã o a  el e referente . 

De qualque r forma , ocorre u julgamento extra 
petita, poi s nã o impugnad a a  constituiçã o d o Di-
retório Municipa l d e Itaporanga , alé m disso , nã o 
se de u ciênci a a o Partid o requerent e d a informa -
ção d a Secretaria . Com o poderia este , po r exem -
plo demonstra r a  legalidad e d a constituiçã o d o 
Diretório dess e município , s e desconheci a a  in -
formação prestada , e m cumpriment o à  diligênci a 
determinada pel o eminent e Ministr o Relator? " 
(Fls. 20/21) . 

Ora, o  julgament o extr a petita,  s e ocorrer , nã o d á 
ensanchas ao s embargo s declaratórios , poi s é  matéri a 
típica d e impugnação . Mas , no caso , ne m iss o ocorreu , 
pois é  extr a petita  a  decisã o d a caus a diferentement e 
da qu e fo i post a e m juízo , ist o é , sentenç a d e naturez a 
diversa d a pedid a o u qu e conden a e m objet o divers o d o 
que for a demandado . 

O embargant e fe z confusão , dat a venia , co m deci -
são ultr a petita,  qu e decid e alé m d o pedid o e  qu e deve -
ria, quand o muito , se r reduzid a ao s limite s d a preten -
são. E  n o cas o do s auto s ne m iss o s e poderi a configu -
rar, levando-s e e m cont a qu e nã o há víci o n a sentenç a 
(ou n o acórdão ) quand o a  decisã o proferid a correspon -
de a  u m minus  em  relaçã o à s pretensõe s e m conflit o 
(RTJ 86/367 , apu d T . Negrão , 8 ? ed. , pág . 129 , art . 
460:1). 

Conclusão 

Admitidos o s embargos , acredit o qu e po r mer a l i-
beralidade, contud o deve m se r rejeitados , dat a venia. 

É o  meu voto . 

PEDIDO D E VIST A 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves  (Presidente) : 
Com o  vot o d o eminent e Ministr o Gueiro s Leite , a  vo -
tação est á n a seguint e situação : recebe m o s embargos , 
integralmente, o s Ministro s J . M . de Souz a Andrad e e 
Soares Mufioz ; rejeitam-nos , integralmente , o s Minis -
tros Pedr o Gordilho , Cunh a Peixot o e Gueiro s Leite , e 
os receb e parcialmente , co m relaçã o a o Estad o d a Pa -
raíba, o  Ministr o Carlo s Madeira . 

Pelo vot o médio , o  empat e ocorr e co m relaçã o a o 
recebimento parcial , tend o vist a que , co m referênci a a o 
Estado d o Ri o Grande d o Norte , h á quatr o voto s pel a 
rejeição: o s t rê s qu e rejeita m o s embargo s e  o  d o emi -
nente Ministr o Carlo s Madeira . 

Quanto a o Estad o d a Paraíba , porém , h á empate . 
Conseqüentemente, fic o co m vist a do s autos , par a pro -
ferir vot o d e desempate , n o tocant e a o Estad o d a Pa -
raíba. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. Reg . Part . 3 9 —  Classe 7 ? —  Emb. Decl . — 
D F —  Rei.: M i n. Pedr o Gordilho . —  Embargante: Par -
tido Trabalhist a Brasileiro . 

Decisão: Apó s o s voto s do s Ministro s Soare s Mu-
fioz qu e recebi a o s embargos , Carlo s Madeir a qu e o s 
recebia parcialment e (co m relaçã o a o Estad o d a Pa -
raíba) e  Gueiros Leit e qu e o s rejeitava , fico u co m vista 
dos auto s o  Ministro Moreir a Alves . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Cunha  Peixoto,  Soares  Munoz,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 27-10-81). 

VOTO (PEDID O DE VISTAI 

1. O  Senhor Ministro  Moreira  Alves  (Presidente) : 
A questã o a  respeit o d a qua l houv e empat e n a votaçã o 
se circunscrev e à  concernent e à  existência , o u não , no 
Estado d a Paraíba , d o númer o mínim o d e diretório s 
municipais regularment e registrado s pel o T RE local. 

Os demai s ponto s versado s no s embargo s d e decla-
ração —  o do t rânsi t o e m julgado do s acórdão s prolata -
dos pelo s Tribunai s Regionais Eleitorais e o do registr o 
dos diretório s municipais , no Estad o d o Ri o Grande d o 
Norte, depoi s d a realizaçã o d a convençã o qu e elege u o 
diretório regiona l —  fora m rejeitado s po r maiori a d e 
votos. 

Fixada, assim , a  matéri a a  qu e s e adstringir á est e 
voto de desempate , pass o a  examiná-la . 

2. Par a comprova r qu e o  Partido Trabalhist a Bra -
sileiro havi a cumprido , n o Estad o d a Paraíba , a  exi -
gência relativ a ao númer o mínim o d e diretório s munici -
pais registrados , su a comissã o Executiv a d o Diretóri o 
Nacional junto u a o requeriment o d e registr o definitiv o 
do Partido a  seguinte certidã o (fls . 42): 

"Poder Judiciár io . 
Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíb a — 

João Pesso a —  P B . 
Certidão -  S T E R E / S C E n f 3/81 . 
Certifico, a  requeriment o d o President e d a 

Comissão Executiv a d o Diretóri o Regiona l d o 
Partido Trabalhist a Brasileir o (PTB ) e d e orde m 
do Diretor-Gera l d a S T R E , par a cumpriment o d o 
art. 16 , incis o I , letra s a  e  N a Resoluçã o n f 
10.785, d o T S E , que existe m n o Estad o d a Pa -
raíba cent o e  setent a e  hu m (171 ) municípios , e 
que o  referid o partid o registro u at é a  present e 
data, perant e o  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral, o  númer o d e trint a e  sei s (36 ) Diretório s Mu-
nicipais, ind o alé m d o mínim o exigid o pela refe -
rida Resoluçã o 10.785 . Certific o ainda , qu e o  Di-
retório Regiona l d o referid o partid o e  sua Comis -
são Executiv a fora m registrado s e m dat a d e 3 1 
de març o d e 1981 . Do que, par a constar , eu , Geny 
souto Maior , Técnic o Judiciári o " E " , passei a 
presente certidã o qu e assin o e  qu e ser á visad a 
pelo Diretor-Gera l d a S T R E . 

Secretaria d o T R E da Paraíba , e m 6  de abri l 
de 1981 . Geny Souto Maio r —  Técnico Judiciári o 
" E " —  Visto : Inald o d e Souz a Morais , Diretor -
Geral d a S T R E . " 

J á n a impugnaçã o apresentad a pel o Deputad o Fe -
deral Jos é Mauríci o Linhare s Barreto , alego u este , a 
fls. 73 , que "quant o à s certidõe s apresentada s pel o im-
pugnado, cab e considera r o  seguinte : 
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4? «Paraíb a —  O confront o d a certidã o co m 
. o s documento s 2 8 a  33 , prov a qu e o  Diretóri o Re -

gional fo i registrad o se m qu e foss e atingid o o 
quinto legal , vist o qu e 6  do s 3 6 Diretório s nã o 
atingiram o  quorum  mínimo , conform e certifico u 
o própri o funcionári o d o Tribunal ; . . . " 

Os documento s 2 8 a  3 3 a  qu e s e refer e ess a passa -
gem d a impugnaçã o estã o apenso s a  esta , e  s e encon -
tram a  fls . 12 3 a  128 , do s autos , ond e s e lê : 

"Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíba . 
(Secretaria d e Coordenaçã o Eleitora l d a 

STRE) . 
Informação: 
Informo qu e at é 31-12-79 , n o municípi o d e 

Barra d e Sã o Migue l existia m 1.67 8 eleitores . 
Em 9-3-81 . (As. ) —  Chef e d a Seçã o d e Coor -

denação Eleitora l e  Estat ís t ica . 

Abaixo inform o o s dado s exigido s pelo s arti -
gos 5 8 e  79 , §  único , d a Resoluçã o n f 10.785 , d o 
Colendo T S E : 

Município: Barr a d e Sã o Miguel . 
Eleitorado at é 31-12-79 : 1.678 . Filiado s at é 23 -

1-81: 2 3 (* ) 
Nf mínim o d e filiado s a o P T B par a consti -

tuir D . M . : 25 . 
Número d e membro s fixado s pel o Diretóri o 

Regional: 9 . 
Concorreu a  chap a única ? ....(X ) Si m 

( >  Nã o 
Houve impugnaçã o a o Pedid o d e Registro : 

( )  Sim Nã o (X) . 
S T R E , e m 11-3-81 . (As. ) —  Encarregad a d o 

Serviço d e Partidos . 

(*) O  n f d e filiado s é  inferio r a o quorum  exigid o pe -
la Resoluçã o 10.78 5 do T S E . " 

"Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíba . 
(Secretaria d e Coordenaçã o Eleitora l d a 

STRE) . 
Informação: 
Informo qu e at é 31-12-79 , n o municípi o d e 

Bayeux existia m 18.13 1 eleitores. 
Em 9-3-81 . (As. ) —  Chefe d a Seçã o d e Coor -

denação Eleitora l e  Estat ís t ica . 

Abaixo, inform o o s dado s exigido s pelo s ar -
tigos 5 8 e  79 , §  único , d a Res . n f 10.785 , d o Co -
lendo T S E : 

Município: Bayeux . 
Eleitorado at é 31-12-79 : 18.131.  Filiado s at é 

23-1-81: 10 6 (*) . 
Nf mínim o d e filiado s a o P T B par a consti -

tuir D . M . : 110 . 
Número d e membro s fixado s pel o Diretóri o 

Regional: 9 . 
Concorreu a  chap a única ? (X ) Si m Nã o 

( ) 
Houve impugnaçã o a o Pedid o d e Registro : 

( )  Sim Nã o (* ) 
S T R E , e m 11-3-81 . (As. ) —  Encarregad a d o 

Serviço d e Partidos . 

(*) O  n f d e filiado s é  inferio r a o quorum  exigid o 
pela Resoluçã o 10.78 5 do T S E . " 

"Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíba . 
(Secretaria d e Coordenaçã o Eleitora l d a 

STRE) 
Informação: 
Informo qu e at é 31-12-79 , n o municípi o d e 

Desterro d e Malt a existia m 1.08 6 eleitores . 
Em 9-3-81 . (As. ) —  Chefe d a Seçã o d e Coor -

denação Eleitora l e  Estat ís t ica . 

Abaixo, inform o o s dado s exigido s pelo s ar -
tigos 5 8 e  79 , §  único , d a Resoluçã o n f 10.785 , d o 
Colendo T S E : 

Município: Desterr o d e Malta . 
Eleitorado até 31-12-79 : 1.086.  Filiado s at é 23 -

1-81: 2 2 (*) . 
Nf mínim o d e filiado s a o P T B par a consti -

tuir D . M . : 25 . 
Número d e membro s fixado s pel o Diretóri o 

Regional: 9 . 
Concorreu a  chap a única ? (X ) Si m Nã o 

( ) . 
Houve impugnaçã o a o Pedid o d e Registro : 

( )  Sim Nã o (X) . 
S T R E , e m 11-3-81 . (As. ) Encarregad a d o Ser -

viço d e Partidos . 

(*) O  n f d e filiado s é  inferio r a o quoru m exigid o 
pela Resoluçã o 10.78 5 do T S E . " 

"Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíba . 
(Secretaria d e Coordenaçã o Eleitora l d a 

STRE) . 
Informação: 
Informo qu e at é 31-12-79 , n o municípi o d e 

Cuitegi existia m 1.49 9 eleitores . 
Em 9-3-81 . (As. ) -  Chef e d a Seçã o d e Coor -

denação Eleitora l e  Estat ís t ica . 

Abaixo, inform o o s dado s exigido s pelo s ar -
tigos 5 8 e  79 , §  único , d a Resoluçã o n f 10.785 , d o 
Colendo T S E : 

Município: Cuitegi . 
Eleitorado at é 31-12-79 : 1.499.  Filiado s at é 23 -

1-81: 2 2 (*) . 
Nf mínim o d e filiado s a o P T B par a consti -

tuir D . M . : 25 . 
Número d e membro s fixado s pel o Diretóri o 

Regional: 9 . 
Concorreu a  chap a única ? (X ) Si m Nã o 

( ) . 
Houve impugnaçã o a o Pedid o d e Registro ? 

( )  Sim Nã o (X) . 
S T R E , e m 11-3-81 . (As. ) —  Encarregad a d o 

Serviço d e Partidos . 

(*) O  n f d e filiado s é  inferio r a o quorum  exigid o 
pela Resoluçã o 10.78 5 do T S E . " 

"Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíba . 
(Secretaria d e Coordenaçã o Eleitora l d a 

STRE) . 
Informação: 
Informo qu e at é 31-12-79 , n o municípi o d e 

São Joã o d o Tigr e existia m 1.56 1 eleitores . 
Em 9-3-81 . (As. ) -  Chef e d a Seçã o d e Coor -

denação Eleitora l e  Estat ís t ica . 
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Abaixo, inform o o s dado s exigido s pelo s ar -
tigos 5 8 e  79 , §  único , d a Resoluçã o n f 10.785 , d o 
Colendo T S E: 

Município: Sã o João d o Tigre. 
Eleitorado at é 31-12-79: 1.561.  Filiado s at é 23-

1-81: 23 n . 
Nf mínim o d e filiado s a o P T B par a consti -

tuir D . M . : 25 . 
Número d e membro s fixado s pel o Diretóri o 

Regional: 9 . 
Concorreu a  chap a única ? (X ) Sim Nã o 

< > • 

Houve impugnaçã o a o Pedid o d e Registro : 
( I  S im Nã o (X) . 

S T R E , e m 11-3-81 . (As. ) —  Encarregad a d o 
Serviço d e Partidos . 

(*) O  n f d e filiado s é  inferio r a o quorum  exigid o 
pela Resoluçã o 10.785 , do T S E . " 

"Tribunal Regiona l Eleitoral d a Para íba . 
(Secretaria d e Coordenaçã o Eleitora l d a 

STRE) . 
Informação: 
Informo qu e at é 31-12-79 , n o municípi o d e 

Campina Grand e existia m 82.962 eleitores . 
E m 12-3-81 . (As. ) —  Chefe d a Seçã o d e Coor -

denação Eleitora l e  Estat ís t ica . 

Abaixas inform o o s dado s exigido s pelo s ar -
tigos 5 8 e  79 , §  único , d a Resoluçã o n f 10.785 , d o 
Colendo T S E: 

Município: 
Eleitorado at é 31-12-79 : 82.962.  Filiados at é 

23-1-81: 351 (*) . 
Nf mínim o d e filiado s a o P T B para consti -

tuir D . M . : 434 . 
Número d e membro s fixado s pel o Diretóri o 

Regional: 21 . 
Concorreu a  chap a única ? (X ) Sim Nã o 

( ) . 
Houve impugnaçã o a o Pedid o d e Registro ? 

< )  Sim Nã o (X) . 
S T R E , e m 16-3-81 . (As. ) —  Encarregada d o 

Serviço d e Partidos . 

(*) O  n f d e filiado s é  inferio r a o quoru m exigid o 
pela Resoluçã o 10.78 5 do T S E . " 

Como s e vê , o impugnante , apresentand o como pro -
va d e su a alegaçã o fotocópi a nã o autenticada dessa s in-
formações, sustento u que , e m sei s município s d a Pa -
raíba (Barr a d e Sã o Miguel) , Bayeux , Desterro d e Mal -
ta, Cuitegi , Sã o Joã o d o Tigr e e  Campin a Grande) , o 
P T B nã o conseguir a o  quoru m minim o d e filiados , ra -
zão po r que , descontado s do s trint a e  sei s registrados , 
não a lcançar a o  quint o lega l necessári o à  obtençã o d o 
registro d o diretóri o regional . 

O P T B , a fls . 13 5 a  155 , apresento u contestação , e 
nela, quant o à s impugnaçõe s relativa s à  or a e m exame , 
se limito u a  afirma r que , co m a  juntad a da s certidõe s 
dos Tribunai s Regionai s Eleitorais , cumprira a  exigên -
cia d o ite m I  d o artig o 1 6 da Resoluçã o 10.785/8 0 dest a 
Corte, um a ve z qu e comprovar a que , no s respectivo s 
Estados, havi a const i tuíd o Diretório s Municipai s e m 
número pel o meno s igua l a  u m quint o do s respectivo s 
municípios, e  qu e s e havia m realizad o a s Convençõe s 
Municipais e  Regionais , tendo , ainda , sid o deferid o o 

competente registr o (fls . 152/153) . E , n a conclusão , ar -
rematou qu e for a demonstrad a a  improcedênci a da s ar -
guições referente s a  fatos posteriore s a o registr o provi -
sório (fls . 154). 

Ao replicar , o  impugnant e alegou , a  fls . 164/165 , 
que ocorrer a confissã o ficta , poi s a  contestaçã o deixar a 
sem respost a importante s afirmativas , dentr e a s quai s 
a relativ a a o 

"registro, n a Paraíba , do s Diretório s Munici -
pais d e Barr a d e Sã o Miguel , Bayeux , Desterr o 
de Malta , Cuitegi , Sã o Joã o d o Tigr e e  Campina 
Grande, apesa r d e nã o tere m atingid o o  quorum 
mínimo d e filiados " 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral , a  fls . 184 , a o 
manifestar-se pel a impugnaçã o e m causa , a s afastou , 
por entende r que : 

"Quanto à s alegaçõe s qu e ataca m a s conven -
ções municipai s e regionais, e  ainda a s referente s 
às certidõe s expedida s pelo s Tribunai s Regio -
nais, temo s qu e també m nã o procedem porqu e fo -
ram o u deveria m te r sid o apreciada s n a oportuni -
dade do s respectivo s pedido s d e registro s peran -
te ao s Tribunai s Regionais . Se, n a oportunidade , 
não houv e impugnação , ne m mesm o recurs o da s 
decisões proferidas , estã o d a mesm a form a aco -
bertadas pel o mant o d a preclusão , nã o merecen -
do seque r sere m conhecidas" . 

O eminent e relato r determinou , então , à  Secretari a 
desta Cort e que , alé m d e outra s informações , o  infor -
masse "mediant e comunicaçã o co m a  Secretari a d o Eg. 
Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíba , e m quai s Mu -
nicípios d o Estad o d a Para íb a o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro obtev e o  registr o d e Diretório s Municipais " 
(fls. 186/187-verso) . A  fls . 193 , encontra-s e telex  d o 
Diretor-Geral d a Secretari a d o Tribuna l Regiona l Elei -
toral d o Estad o d a Paraíba , ond e s e lê : 

"Diretor-Geral Trisupele i — Brasília —  D F. 
Em respost a a o tele x NR . 1007, d e hoj e data -

do, inform o a  V . Sa . qu e o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro (PTB ) obteve o  registro d e trint a e  sete 
(37| Diretórios Municipais , a  segui r relacionados : 

1 — Serra Branc a 
2 — Ingah 
3 — Antenor Navarr o 
4 — Lagoa Sec a 
5 — Itatuba 
6 — Fagundes 
7 — Pocinhos 
8 — Boqueirão 
9 — São Vicent e do Seridoh 

10 — Monte Horeb e 
11 — Olivedos 
12 — Diamante 
13 — Junco d o Seridoh 
14 — Santa Helen a 
15 — Santana d e Mangueir a 
16 — Ibiara 
17 — Boa Ventur a 
18 — Bonito d e Sant a Fe h 
19 — Triunfo 
20 — Sapeh 
21 — Cajazeiras 
22 — Uirauna 
23 — São Joã o d o Tigre 
24 — Araruna 
25 — Cuitegi 
26 — Lucena 
27 — Desterro d e Malt a 
28 — Princesa Izabe l 
29 — Camalauh 
30 — Bayeux 
31 — Barra d e Sã o Migue l 
32 — Santa Rit a 
33 — São Joã o d o Car i r i 
34 — Cabedelo 
35 — Bom Jesu s 
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36 —  Itaporang a 
37 —  Joã o Pessoa . 

A A T S SD S 
Inaldo d e Souz a Morai s 
Diretor Gera l Triregele i — Para íba ." 

A fls.  196 , o  Senhor relato r determino u à  Secretari a 
desta Cort e que , mediant e comunicaçã o co m o Tribunal 

Regional Eleitora l d o Estad o d a Paraíba , indicass e "n o 
tocante ao s Município s e m qu e o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro tenh a constituíd o Diretóri o Municipal , o  nú-
mero d e eleitores , o  númer o d e filiado s ao Partid o Tra -
balhista Brasileiro , e  o  númer o d e filiado s a o Partid o 
Trabalhista Brasileir o par a constitui r Diretóri o Munici -
pal (Res . n ? 10.785/80 , art . 58 , inciso s I  a  V  e parágraf o 
1?)". A  respost a s e encontr a a  fls . 199/200 , e m telex  do 
Diretor-Geral d a Secretari a daquel e T R E , n o qua l s e lê: 

"Telex NR . 51 de 2-10-8 1 
Diretor-Geral d o Trisupele i — Brasília —  D F . 
Em atençã o a o Tele x NR . 1022 , hoj e recebido , inform o qu e fo i solicitad o a  respeit o d o Partid o Trabalhist a 

Brasileiro, d e acord o co m o  quadro abaixo : 

MUNICÍPIOS N R . E L E I T O R E S N R . F I L I A D O S P/C.DIRETÓRI O 

A N T E N O R N A V A R R O 9.542 81 65 
A R A R U N A 8.458 60 60 
B A R R A D E S AO M I G U EL 1.678 23 25 
B A Y E U X 18.131 106 110 
B O A V E N T U R A 2.256 32 30 
B O M J E S U S 807 25 20 
BONITO D E S A N T A F E H 3.321 43 35 
BOQUEIRÃO 12.220 90 80 
C A B E D E L O 7.339 100 55 
C A J A Z E I R A S 23.179 265 135 
C A M A L A U H 1.866 25 25 
C U I T E G I 1.499 21 25 
D E S T E R R O D E M A L T A 1.086 22 25 
D I A M A N T E 2.205 31 30 
F A G U N D E S 5.050 55 45 
I B I A R A 3.539 35 35 
I N G A H 6.415 55 50 
I T A P O R A N G A 7.715 53 55 
I T A T U B A 3.259 42 35 
JOÃO P E S S O A , . .' . 112.433 522 494 
J U N C O D O S E R I D OH 2.549 31 30 
L A G O A S E C A 6.376 50 50 
L U C E N A 2.401 30 30 
M O N T E H O R E B E 1.571 33 25 
O L I V E D O S 1.365 30 25 
POCINHOS 6.223 54 50 
P R I N C E Z A I Z A B E L 6.679 50 50 
S A N T A H E L E N A 2.276 30 30 
S A N T A N A D E M A N G U E I R A 2.273 35 35 
S A N T A R I T A 20.206 130 120 
SÃO JOÃ O D O C A R I RI 4.377 45 40 
SÃO JOÃ O D O T I G RE 1.561 23 25 
SÃO V I C E N T E D O S E R I D OH 2.732 30 30 
S A P E H 16.804 364 1004 
S E R R A B R A N C A 6.630 55 50 
T R I U N F O 3.492 35 35 
U I R A U N A 8.666 66 60 

(*) O  númer o d e filiado s par a constitui r diretóri o n o municípi o d e Santan a d e Mangueir a é  30 (trinta ) e  não 
35 (trinta e  cinco) como po r engan o consto u d o quadr o acima . 

Com relaçã o a o municpi o d e Sapeh , o  númer o d e filiado s par a constitui r diretóri o é  10 0 (cem ) e  nã o 100 4 com o 
constou po r engano . 

E aind a co m relaçã o a o númer o d e Eleitore s d e 
Bom Jesu s E H 807. 

A T S SD S 
Inaldo d e Souz a Morai s 
Diretor Gera l Triregelei 
João Pessoa . Paraíba . 
Ao julga r o  pedid o d e registro , o  eminent e relato r 

— e  m e limit o a  destaca r a s parte s d e se u vot o qu e d e 
alguma form a s e prende m à  questã o or a e m caus a — 
afastou, d e início , a  alegaçã o d e preclusã o quant o à s 
decisões nã o recorridas do s Tribunai s Regionai s Eleito -
rais do s Estado s ond e o  Partid o s e organizara , acen -

tuando, depoi s d e salienta r qu e a  preclusã o nã o podi a 
ocorrer at é porque a  impugnaçã o d e terceiro s s ó s e ad -
mitia perant e esta Corte , que : 

" . . . o  Tribuna l Superio r Eleitora l nã o est á 
julgando apena s o  pedid o d e registr o definitiv o 
de u m Partid o Político , ma s est á pronunciand o 
um julgament o d a legalidad e da s decisõe s do s 
Tribunais Regionai s Eleitorai s dos Estado s ond e 
o Partido s e haj a organizado " (fls . 226). 
e, linha s adiante , 

"O Tribuna l Superior Eleitoral , a o aprecia r o 
pedido d e registr o definitiv o do s Partido s Políti -
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cos, va i emiti r u m julgament o d e legalidade , e , 
nesta conformidade , va i pode r aprecia r a  regula -
ridade forma l d o at o o u d a decisã o d o Tribuna l 
Regional e  julgar toda s a s condiçõe s intrínseca s e 
extr ínsecas d a su a legalidade " (fls . 227). 

Em seguida , a o examinar , a  impugnaçã o quant o a o 
registro do s diretório s municipai s n o Estad o d a Pa -
raíba, S . E x a . a  acolheu , co m este s fundamento s (fls . 
231/234): 

25. " N o tocant e à  organizaçã o d o Partid o 
Trabalhista Brasileir o n o Estad o d a Paraíba , 
extrai-se d a impugnaçã o (fl . 74): 

" O confronto  da  Certidão  com  os  documen-
tos 28  a 33,  prova que  o  Diretório  Regional  foi  re-
gistrado sem  que  fosse  atingido  o  quinto  legal, 
visto que  seis  dos  trinta  e  seis  Diretórios  não 
atingiram o  quorum  mínimo,  conforme  certificou 
o próprio  funcionário  do  Tribunal;  não  foram 
aprovados o  Estatuto,  o  manifesto e  o  programa 
pela convenção  regional  (...)". 

26. A  Cert idã o fornecid a pel o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d a Paraíba , qu e est á à  f l . 158, re -
para est a úl t im a falta : a í s e declar a qu e o  Parti -
do realizo u a  convençã o regiona l e  a s municipai s 
em mai s d e 1/ 5 (u m quinto ) do s Município s d o 
Estado, e  que a s referida s convençõe s aprovara m 
o manifesto , o  program a e  o  estatut o d o 
partido. 

27. A  informaçã o d o T R E d a Paraí -
ba, vind a ao s auto s po r determinaçã o constan -
te d o despach o qu e profer i à  f l . 196, confirm a a s 
alegações comprovada s pelo s impugnante s à s fls . 
123/128. A o qu e const a d a certidã o d e f l . 42 , o 
Estado d a Para íb a te m 17 1 municípios. Est a mes -
ma cert idã o consign a qu e o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro registrou , n o Estad o d a Paraíba , trint a 
e sei s diretório s municipai s (fl . 42). A informaçã o 
de f l . 193 atest a qu e o  P T B obteve o  registr o d e 
37 diretório s municipai s n a Paraíb a e  relacion a 
estes trint a e  set e municípios . Est e númer o é  re -
novado e  reiterado n o tele x d e f l . 199, onde repro -
duzem o s trint a e  set e município s no s quai s o 
Partido Trabalhist a Brasileir o obtev e o  registr o 
dos Diretório s Municipais . Par a confirma r (o u 
não, naturalmente ) o s dado s constante s do s do -
cumentos trazido s par a o s auto s pel o impugnan -
te, determine i qu e a  Secretari a dest e Tribuna l in -
dicasse, mediant e comunicaçã o co m o  T R E d a 
Para íba , n o qu e concern e ao s Município s e m qu e 
0 P T B tenh a constituíd o diretóri o municipal , o 
número d e eleitores , o  númer o d e filiado s a o 
P T B , e  o  númer o mínim o d e filiado s a o P T B pa-
ra constitui r Diretóri o Municipal , e m conformi -
dade com a  Resoluçã o n f 10.785/80 , art . 58 , incis o 
1 a V  e parágraf o 1? . 

28. Verifico , confirmand o o s documento s 
trazidos pel o impugnante , qu e no s município s d e 
Barra d e Sã o Miguel , Bayeux , Cuitegi , Desterr o 
de Malta , Itaporang a —  este não relacionado pel o 
impugnante —  e São João do Tigre, o  número míni -
mo exigíve l d e filiado s par a constitui r diretóri o 
municipal é  superio r a o númer o d e filiado s a o 
Partido Trabalhist a Brasileiro , segund o a s exi -
gências constante s d o art . 58 , inciso s I  a  V , e pa -
rágrafo l f , d a Resoluçã o n f 10.785/80 . Dispõe , 
com efeito , o  art . 5 8 (caput ) d a Resoluçã o n f 
10.785/80: 

"Pode rão constituir-s e Diretório s soment e 
nos Município s e m qu e o  partido conte , n o míni -
mo, co m o seguint e númer o d e filiados , e m condi -
ções d e participa r d a eleição : 

I —  2% (doi s po r cento ) d o eleitorad o do s 
municípios at é 1.000 eleitores ; 

II —  Os vint e d o ite m u m e  mai s 5  (cinco ) 
para cad a mi l eleitores , no s Município s d e at é 
50.000 eleitores (...)" . 

29. No s município s qu e mencionei , o  Parti -
do nã o atende u a  est e requisit o mínimo . N o mu-
nicípio d e Barr a d e Sã o Miguel , qu e te m 1.67 8 
eleitores, o  númer o mínim o d e filiados , par a 
constituir diretóri o municipal , é  de 25. 

O Partido , contudo , s ó demonstro u possui r 
23 filiados . O  mesm o n o Municípi o d e Bayeux , 
com 18.13 1 eleitores . O  Partid o deveri a te r 11 0 fi-
liados par a constitui r diretóri o municipal , e m 
conformidade co m o s princípio s enumerado s n o 
artigo 5 8 e  seu s incisos , da s Instruções,  ma s s ó 
comprovou possui r 10 6 filiados . N o Municípi o d e 
Cuitegi, co m 1.49 9 eleitores , o  Partido deveri a te r 
25 filiado s par a constitui r diretóri o municipal , 
mas comprovo u possui r apena s 21 . No de Dester -
ro d e Malta , co m 1.08 6 eleitores , o  Partid o neces -
sitaria d e te r 2 5 filiados , par a constitui r diretó -
rio, mas comprovo u ter apena s 22. Em Itaporanga , 
com 7.71 5 eleitores , deveri a o  Partid o comprova r 
a existênci a d e 5 5 filiados , ma s provo u te r ape -
nas 53 . E m Sã o Joã o d o Tigre , co m 1.56 1 eleito -
res, deveri a o  Partido prova r qu e possui a 2 5 elei -
tores filiados , ma s nã o ultrapassou a  cas a do s 2 3 
filiados. 

30. N o Estad o d a Paraíba , co m 17 1 mu -
nicípios, incumbi a a o requerent e comprova r ha -
ver organizad o diretório s municipai s em 1/ 5 (u m 
quinto) do s municípios , o u seja , e m 3 5 mu -
nicípios. E m conformidad e co m a  informaçã o d e 
fl . 193 , o  Partid o obtev e o  registr o d e 3 7 diretó -
rios municipais . Destes , entretanto , com o acabe i 
de mostra r a o Eg . Tribunal , deve m se r excluído s 
seis, pois , nos município s qu e mencionei , o Parti -
do nã o obtev e o  númer o mínim o d e filiados , e m 
condições d e participa r d a eleição , segund o a  exi -
gência imperativ a constant e d o artig o 5 8 d a Re -
solução, e  art . 3 5 da Le i Orgânica. Ora , estes mu-
nicípios, e m qu e nã o fo i cumprid o o  figurin o le -
gal indisponível , nã o pode m se r computados , 
uma ve z qu e a  organizaçã o do s diretório s munici -
pais é  inválida . Excluído s o s 6  (seis ) diretório s 
municipais consti tuído s contrariament e a o art . 5 8 
da Resolução , resta m 3 1 diretórios municipai s le-
gitimamente registrados . Est e número , porém , é 
inferior a o mínim o legal , poi s u m quint o (1/5 ) 
dos Município s nu m Estad o d e 17 1 município s 
corresponde a  3 5 municípios . Mai s um a vez , in -
voco o s arts . 6 4 da Resoluçã o n f 10.785/8 0 e  36 da 
Lei Orgânica , qu e supõem , par a qu e u m Partid o 
Político poss a organiza r diretóri o regional , a 
existência d e diretório s municipai s registrado s 
na Jus t iç a Eleitora l e m pel o meno s u m quint o 
(1/5) do s Município s d o Estado . S e o 
Partido nã o dispõ e d e Diretório s Municipai s qu e 
totalizem est e mínim o legal , el e nã o pode organi -
zar o  diretóri o regional , e m conformidad e co m a 
regra imperativa , constant e do s arts . 3 6 d a Le i 
Orgânica do s Partido s Político s e  6 4 d a Resolu -
ção n f 10.785/80 . 

Os demai s voto s foram , n o particular , d e adesã o a o 
do nobre relator . 

A ess a decisã o fora m oposto s o s embargo s d e de -
claração or a e m julgamento , onde , n o tocant e a  ess a 
questão, s e aleg a err o materia l d o acórdã o embargad o 
decorrente d o desconheciment o d o arest o prolatad o pe -
lo Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Paraíb a a  esse propó -
sito, verbis  (fls . 253/261) : 

"Mas , tã o o u mai s grav e d o qu e ess e err o 
material, outr o ocorre u pel o desconheciment o d o 
v. acórdã o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
da Para íba . 

É qu e o  v . acórdã o enfrento u e  resolve u —  e 
diga-se d e passage m acertadament e —  o proble -
ma d o cálcul o d o númer o d e filiado s inscritos , 
em relaçã o a o eleitorado . 

Contrariando o  entendimento e , consequente -
mente, o s cálculo s d a Secretaria , decidi u o  egré -
gio T R E d e form a diversa , reconhecend o qu e o 
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P T B alcanço u e  satisfe z o  númer o mínim o d e fi-
liados necessário s à  constituiçã o do s Diretório s 
Municipais. 

Dispõe, efetivamente , a  Le i Orgânic a do s 
Partidos Político s (Le i nf 5.682 , d e 21-7-81) , com 
a redaçã o qu e lh e de u a  Le i nf 6.767 , d e 2 0 de de -
zembro d e 1979 , verbis: 

" A r t . 35 . Poderã o constituir-s e diretório s 
somente no s Município s e m qu e o  Partid o conte , 
no mínimo , co m o  seguint e númer o d e filiados , 
em condiçõe s d e participa r da eleição : 

I —  2% (doi s po r cento ) d o eleitorad o do s 
municípios at é 1.000 (mil ) eleitores; 

II —  os 2 0 (vinte ) d o ite m I  e  mai s 5  (cinco) 
para cad a 1.00 0 (mil ) eleitores, no s Município s d e 
até 50.00 0 (cinqüent a mil ) eleitores; 

III -
Parágrafo único . E m cad a Estado , o  Tribu -

nal Regiona l Eleitora l publicará , co m 1 0 (dez ) 
dias d e antecedência , a  relaçã o do s Município s 
sob su a jurisdiçã o e  o  númer o do s respetivo s fi -
liados habilitado s a  participa r da s convençõe s 
par t idár ias par a organizaçã o d e diretór ios" . 

O Egrégi o Tribuna l Regiona l d e Sã o Paulo , 
por exemplo , dand o cumpriment o a o dispost o 
acima, fe z publicar , no Boleti m Eleitoral , o  nome 
de todo s o s Município s d o Estado , co m o  respec-
tivo número  de  eleitores  e  o  número  mínimo  de 
filiados para  a  constituição  do  Diretório  (docu -
mento anexo) . 

Ficaram, assim , sabendo , todo s o s Partidos , 
antecipadamente, o  númer o mínim o d e filiados , 
em cad a município , necessári o par a a  constitui -
ção d o respectivo Diretóri o Municipal . 

De maneir a divers a procede u o  T R E da Pa -
raíba, qu e fe z publica r tão-somente o s nome s do s 
Municípios co m o  respectiv o eleitorado , se m in -
dicação, sej a d o númer o mínim o d e filiado s ne -
cessário à  constituiçã o d o Diretório , seja , sequer , 
o númer o d e filiado s inscrito s e m cad a Partido . 
Não dispuseram , assim , o s Partidos , n a Paraíba , 
do necessári o esclareciment o quant o a o númer o 
mínimo d e filiado s par a a  constituiçã o d o Diretó -
rio, e m cada Município . 

Respondendo a o tele x passad o pel o Direto r 
Geral d o T S E a o Direto r Gera l d o T R E da Pa -
raíba, e m cumpriment o à  diligênci a determinad a 
pelo eminent e Relator , a  Secretari a d o Tribuna l 
Regional, abusivament e (dir-se-à , a  seguir , a  ra -
zão d o us o d o advérbio) , fornece u um a relaçã o 
dos 3 7 município s e m qu e o  P T B constituirá Di -
retórios Municipais , acrescentando , e m relaçã o a 
cada um , o  númer o d e eleitore s inscritos , o  nú -
mero d e filiado s d o P T B e o  númer o mínim o que , 
no se u entender , er a necessári o par a a  constitui-
ção d o Diretório . 

Louvando-se nest e tele x e  constatand o qu e 
em sei s município s o  Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro nã o atingir a o  númer o d e filiado s dad o co -
mo necessário , conclui u o  eminent e Relator , com 
a concordânci a d e seu s pares , pel a exclusã o do s 
respectivos Diretórios , e m númer o d e seis . Redu-
zidos, assim , a  3 1 (trint a e  um ) Município s co m 
Diretórios registrados , e , send o o  número mínim o 
de 3 5 (trint a e  cinco) , vist o se r d e 17 1 o  númer o 
total d e municípios , entende u o  v . acórdã o qu e 
não s e consti tuír a legalment e o  Partid o n a Pa -
raíba, e , com o já excluír a o  Estad o d o Ri o Gran -
de d o Norte , soment e e m oit o Estado s s e havi a 
organizado o  Partido , razã o pel a qual , po r nã o 
atingir o  númer o mínim o d e 9  (nove ) Estados , fo i 
indeferido o  pedido d e Registr o definitivo . 

Ora, a  aceitação  dos  dados  e  números  forne-
cidos pela  Secretaria  Geral  do  TRE  da  Paraíba 

constituiu verdadeiro  erro  material,  como  se  vai 
ver. 

Em primeir o lugar, procede u abusivament e a 
Secretaria Gera l d o T R E , pois deixo u d e infor -
mar que , n o pedid o d e registr o do s mesmo s Dire -
tórios Municipais , opinar a n o sentid o d e qu e al -
guns dele s nã o s e havia m constituíd o regular -
mente po r nã o ter participad o da convençã o o  nú-
mero mínim o d e filiados , ma s nã o informou  que 
o v.  acórdão  repelira,  expressamente,  esse 
entendimento, e  concluirá , unanimemente , pel a 
satisfação d a exigênci a lega l quant o a o númer o 
de filiados . 

Disse, efetivamente , o  v. acórdão , verbis: 
"A Secretaria  ao  fazer  os  cálculos  de  acordo 

com os  itens I  e  II do  citado  artigo  58,  considerou 
as frações  menos  de  1.000  (mil)  dos  eleitorados 
dos municípios  para  se  saber  o  número  mínimo 
de filiados  exigidos  para  constituição  de 
diretórios. 

Por ess e método , o s município s d e Itaporan -
ga, Serr a d e Sã o Miguel , Bayeux , Desterr o d e 
Malta, Cuiteg i e  Sã o João d o Tigre , cujo s elei -
torados e m 31-12-79 , era m d e 7.715 , 1.678 , 18.131 , 
1.086, 1.49 9 e  1.561 , precisaria m no mínim o d e 55, 
25, 110 , 25, 25 e 25 filiados, respectivamente . 

Por outro  lado,  o  Tribunal  entendeu  que  os 
cálculos deverão  ser  feitos  desprezando-se  as  fra-
ções de  1.000  (mil),  isto  é,  num  eleitorado  de 
7.715, como  é o  caso  do município  de  Itaporanga, 
o número  exigível  seria  de  50 filiados e  não 55  co-
mo constou  da  informação  da  Secretaria. 

Adotando est e últim o pensamento , todos  os 
pedidos de  registro  estão  em  condições  de  serem 
deferidos", (o s grifo s nã o são do original) . 

Portanto, cumprind o diligênci a determinad a 
pelo eminent e Relator , a  ilustrad a Secretari a Ge-
ral d o T S E , que, e m u m do s itens , indagav a " o 
número d e filiado s a o Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro par a constitui r Diretóri o Municipa l (Resolu -
ção 10.785/80 , art . 58 , inciso s I  e  V  e  parágraf o 
primeiro", a  Secretari a Gera l d o T R E , ao invé s 
de informar , segund o o  entendiment o d o egrégi o 
Tribunal, transmiti u o  se u própri o entendimento , 
que for a expressament e repelid o pelo v . acórdão . 
Deixando d e cumpri r elementa r deve r d e lealda -
de, dir-se-ia , mesmo, d e probidade , nã o deu ciên -
cia d a divergênci a d e entendiment o ocorrid a en -
tre ela , Secretari a Geral , e  o  própri o Tribuna l 
Regional. 

Adotando, assim , o  entendimento e  o s núme -
ros del e decorrentes , com o s e fosse m o s d o Tri -
bunal Regional , o  eminente Ministr o Relato r inci -
diu e m manifest o err o material , poi s desprezou , 
sem o  saber , o s número s adotado s pel o T R E , pa -
ra aceitar , com o sendo deste , o s qu e era m apena s 
da Secretari a Geral . Incidind o ness e err o mate -
rial , levo u també m seu s ilustre s pare s a 
companhá-lo, quand o disse , verbis. 

"29. No s município s qu e mencionei , o  Par -
tido nã o atende u a  ess e requisit o mínimo . N o 
município d e Barr a d e Sã o Miguel , qu e te m 1.67 8 
eleitores, o  númer o mínim o d e filiados , par a 
constituir diretóri o municipal , é  d e 25 . O Partido, 
contudo, s ó demonstro u possui r 2 3 filiados . O 
mesmo n o Municípi o d e Bayeux , com 18.13 1 elei -
tores. O  Partid o deveri a te r 11 0 filiado s par a 
constituir Diretóri o Municipal , e m conformidad e 
com o s princípio s enumerado s n o artigo 5 8 e seus 
incisos, da s instruções,  ma s s ó comprovo u pos -
suir 10 6 filiados . N o Municípi o d e Cuitegi , co m 
1.499 eleitores , o  Partid o deveri a te r 2 5 filiado s 
para constitui r diretóri o municipal , ma s compro -
vou possui r apena s 21 . No de Desterr o d e Malta , 
com 1.08 6 eleitores , o  Partid o necessitari a d e te r 
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25 filiados , par a constitui r diretório , ma s com -
provou te r apena s 22 . E m Itaporanga , co m 7.71 5 
eleitores, deveri a o  Partid o comprova r a  existên -
cia d e 5 5 filiados , ma s provo u te r apena s 53 . Em 
São Joã o d o Tigre , co m 1.56 1 eleitores , deveri a o 
Partido prova r qu e possuí a 2 5 eleitore s filiados , 
mas nã o ultrapassou a  casa do s 2 3 filiados . 

30. N o Estad o d a Paraíba , co m 17 1 mu -
nicípios, incumbi a a o requerent e comprova r ha -
ver organizad o diretório s municipai s em 1/ 5 (u m 
quinto) do s municípios , o u seja , e m 3 5 mu -
nicípios. E m conformidad e co m a  informaçã o d e 
fl. 193 , o  Partid o obtev e o  registr o d e 3 7 diretó -
rios municipais . Destes , entratanto , com o acabe i 
de mostra r a o Eg . Tribunal , deve m se r excluído s 
seis, poi s no s município s qu e mencionei , o  Par -
tido nã o obteve o  númer o mínim o d e filiados , e m 
condições d e participa r da eleição , segund o a  exi -
gência imperativ a constant e d o artig o 3 8 d a Re -
solução, e  art . 3 5 da Le i Orgânica. Ora , estes mu-
nicípios, e m qu e nã o fo i cumprid o o  figurin o le-
gal indisponível , nã o pode m se r computados , 
uma ve z qu e a  organizaçã o do s diretório s munici -
pais é  inválida . Excluído s o s 6  (seis ) Diretório s 
Municipais const i tuído s contrariament e a o art . 5 8 
da Resolução , resta m 3 1 Diretório s Municipai s 
legitimamente registrados . Est e número , porém , é 
inferior a o mínim o legal , poi s u m quint o (1/5 ) 
dos Município s nu m Estad o d e 17 1 município s 
corresponde a  3 5 municípios" . 

Aceitando o s dado s fornecido s pel a Secreta -
ria Gera l d o T R E e  ignorand o qu e havia m sid o 
eles rejeitado s pel o própri o Tribuna l Regional , 
não s e permiti u seque r (aind a qu e foss e possível , 
diante d o t râns i t o e m julgad o d o v . acórdão ) qu e 
os eminente s Ministro s examinasse m a s dua s in-
terpretações do s inciso s I  e  I I d o art . 3 5 d a Le i 
Orgânica do s Partido s Políticos , co m a  redaçã o 
que lhe s de u a  Le i n? 6.767/79 . 

Realmente, o u o  Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, considerand o o  trânsi t o e m julgad o d o 
v. acórdã o qu e registrar a o s 3 7 Diretório s Regio -
nais, o  aceitava , soluçã o qu e s e afigur a a  correta , 
ou, desprezand o o  critéri o adotad o pel o acórdã o 
para aceita r o  que, facciosamente , lh e fornecera a 
Secretaria Gera l d o T R E , necessitava , previa -
mente, debate r e  examina r o  exat o entendiment o 
dos dispositivo s legais em causa . 

O qu e nã o poderia fazer , dat a venia , era, se m 
exame, aceita r o s dado s d a Secretari a e  despre -
zar, embor a po r desconhecimento , o s adotado s 
pelo v . acórdão . 

Certo é , porém , qu e nã o tendo o  Tribunal Re -
gional Eleitora l feit o publicar , tal com o o  fez , en -
tre outros , o  T R E de Sã o Paulo , o  númer o míni -
mo d e filiado s necessários , e m cad a município , 
para a  consti tuiçã o d o Diretóri o Municipal , dei -
xando o  entendiment o a  critéri o do s Partidos , 
uma ve z registrado s pel o Tribuna l Regiona l Elei -
toral, nã o pod e o  Partid o Trabalhist a Brasileir o 
ser prejudicad o po r entendiment o diverso , por -
ventura adotad o pel o colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, n a ausênci a d e qualquer recurso . 

Tivesse o  T R E adotad o o  entendiment o d e 
sua Secretari a Geral , o u o  P T B recorreria a  est e 
colendo Tribuna l Superio r Eleitoral , ou , acatan -
do a  decisão , teri a oportunidad e d e supri r a  defi -
ciência apontada , realizand o nova s convençõe s 
municipais, extraordinárias , porqu e praz o par a 
tanto lh e sobrava , n a oportunidade , o  qu e hoj e 
não ocorre . 

Não podend o recorrer , porqu e lh e for a deferi -
do o  registro , nã o pode agor a se r prejudicad o pe -
la adoção , se m o  exame seque r da s dua s interpre -
tações, d o critéri o adotad o pel a Secretari a d o 
Tribunal Regiona l e  expressament e repelid o pel o 
v. acórdão . 

Há d e s e reconhece r qu e a o despreza r o s da- , 
dos e  número s constante s d o acórdão , verificou -
se evident e err o material , qu e s e impõ e sej a cor -
rigido, atravé s do s presente s embargo s d e decla -
ração, qu e com o s e va i ver , segund o o  entendi -
mento do s Tribunais , é meio hábi l à  reparaçã o d e 
erro, aind a qu e alterand o a  conclusã o d o julgado. 

Caso contrário , ter-se-i a consagrad o a  exis -
tência, d e fato , d e dua s legislaçõe s eleitorai s d o 
País. E m Sã o Paulo , po r exemplo , par a mu -
nicípios co m o mesmo númer o d e eleitore s qu e n a 
Paraíba o u situado s n a mesm a faixa , ist o é , entre 
os mesmo s limites , pudera m o s Partido s consti -
tuir seu s Diretório s Municipai s co m u m determi -
nado númer o d e filiados , enquant o qu e ness e úl-
timo Estad o nã o o poderiam fazer . 

Essa simple s constataçã o est á a  demonstra r 
a procedênci a do s presente s embargo s d e decla -
ração par a que , alé m d e todo s o s demai s argu -
mentos jurídico s j á expostos , s e respeit e o 
princípio d a unidad e d a legislaçã o eleitora l e m 
todo o  País , e , assim , s e evite m gritante s injusti -
ç a s . " 

E , n a conclusã o d a petiçã o d e embargos , 
reafirmou-se: 

"Por su a vez , n o qu e di z respeit o a o Estad o 
da Paraíba , mai s flagrant e aind a o  err o material , 
pois s e louvo u o  eminent e Relato r e m dado s for -
necidos e  interpretado s pel a Secretari a Gera l d o 
Tribunal Regiona l daquel e Estado , co m a  propo -
sitada ocultaçã o d e qu e o  egrégio Tribuna l Regio -
nal repelir a expressament e a  interpretaçã o d e 
sua Secretaria , dand o com o satisfeita s a s exigên -
cias legais . Tá l fat o j á constituía , e m si , verda -
deiro err o material , poi s qu e tant o o  eminent e 
Relator com o o s demai s ilustre s Ministro s des -
conheciam o  teor d o acórdã o qu e conceder a regis -
tro ao s Diretório s Municipai s d o P T B n a Pa -
raíba, inclusiv e a certidã o d e qu e havi a transita -
do em julgado" (.. . fls . 269). 

3. Com o s e v ê d a rememoraçã o desse s fatos , o 
acórdão embargado , a o afasta r a  prelimina r d e preclu -
são, par a reexamina r a  questã o relativ a a o quorum  d e 
filiados do s diretório s municipais , afirmou qu e " o Tri -
bunal Superior Eleitoral nã o está julgand o apena s o  pe-
dido d e registr o definitiv o d e u m Partid o Político , ma s 
está pronunciand o u m julgamento d a legalidad e das de -
cisões do s Tribunai s Regionai s Eleitorai s dos Estado s 
onde o  Partid o se haj a organizado" . 

E , par a julga r a  legalidad e d o acórdã o prolatad o 
pelo T RE do Estad o d a Paraíba , s e louvou , apenas , e m 
dados fornecido s pel a Secretari a daquel a Corte , dado s 
esses qu e nã o eram todo s simplesment e materiais , um a 
vez qu e s e solicito u que , a o lad o do s número s relativo s 
aos eleitore s d e cad a municípi o e  o  dos filiado s a o P TB 
neles (número s qu e nã o envolvia m qualque r element o 
de apreciação) , s e fornecesse , também , o  númer o d e fi-
liados a o Partid o Trabalhist a Brasileir o par a constitui r 
Diretório Municipa l (Resoluçã o 10.785/80 , art . 58 , inci -
sos I  a  V  e  parág . 1? ) (número s este s qu e teria m d e se r 
calculados e m fac e d a interpretaçã o qu e s e dess e a o ar -
tigo 58 da referid a Resoluçã o 10.785/80) . 

Ora, a  Secretari a Gera l d o T R E do Estad o d a Pa -
raíba, a o invé s d e fornecer , co m relaçã o a  ess a terceir a 
categoria d e número s ( o quorum  mínim o calculad o à 
luz d a interpretaçã o d o art . 58) , o s resultado s d e cálcu -
lo e m qu e foss e empregad o o  critéri o seguid o po r aque -
le T R E ao julga r o  registr o do s diretório s municipais , 
forneceu, n a verdade , o s qu e havia m sid o calculado s 
pelo critéri o interpretativ o dela , Secretaria , critéri o es -
se que havi a sido , expressamente , repudiad o pel o T R E. 

Desconhecendo ess e fato , at é porque no s auto s não 
constava o  teo r d a decisã o d o T R E do Estad o d a Pa -
raíba, est a Cort e a  reformo u se m conhece r a s razõe s 
dela, e  n o pressupost o d e qu e o  cálcul o d o quoru m 
mínimo fornecid o pel a Secretari a daquel e T R E teria si-
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do o  por ele adotado. Po r isso mesmo , nã o s e discutiu 
sobre divergênci a d e interpretação d o disposto n o arti-
go 58 da Resolução 10.785/8 0 (que reproduz o  artigo 35 
da Le i 5.682, n a redaçã o dad a pel a Le i 6.767). Nã o ha-
via o  que discutir, poi s o  resultado do s cálculos, quan -
to ao quorum, fornecido s pel a Secretari a do T R E, e que 
deveriam se r os adotado s po r este , coincidia m exata -
mente co m os do eminente relator , po r se basearem em 
critério decorrent e d a mesma interpretaçã o dad a a o ci -
tado dispositivo. 

Reformou-se, portanto , um a decisã o tomad a pel o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d a Paraíb a n o 
uso estrit o d e sua competência legal , se m se conhecer o 
teor dess e acórdão , n o pressuposto evident e d e que el e 
se basear a n o mesmo quorum  qu e o calculado pel a sua 
Secretaria. 

Somente co m os embargo s d e declaraçã o é  que se 
verificou qu e a  informaçã o d a Secretari a d o T R E do 
Estado d a Paraíba , co m relação a  esse s dado s funda -
mentais, nã o se casava co m o critério qu e aquele Tribu -
nal, depoi s de interpretar o  dispositivo da Resolução, e 
de lh e dar inteligênci a divers a d a d e su a Secretaria , 
adotou e m sua decisã o par a deferi r o s registro s entã o 
requeridos. E  somente ness e moment o é  que este Supe -
rior Tribuna l atento u par a a  diversidade d e interpreta -
ções qu e o artigo 58 da Resolução 10.785/8 0 admite, co-
mo, aliás , est á manifest o no s votos já proferidos neste s 
embargos declaratórios , pelo s quais , com o s e ver á 
adiante, o s membros dest a Cort e Superio r s e divide m 
em trê s corrente s d e interpretação diversas . 

Erro d e fato é  o falso conheciment o ou a ignorânci a 
de um a realidade. Nel e incidiu , se m qualquer dúvida , 
esta Corte , ao reformar o  aresto d o T RE do Estado da 
Paraíba, so b o pressupost o —  que não corresponde à 
realidade —  de que se fundara el e nos mesmos número s 
indicativos d e quorum  mínim o fornecid o pel a su a Se -
cretaria, e  com o desconhecimento d e que a decisão re-
formada s e baseara n a rejeição desse s número s e m vir-
tude d e interpretaçã o divers a dad a à  Resoluçã o 
10.785/80. 

E a  relevânci a dess e err o d e fato é  demasiado ma-
nifesta par a necessita r d e demonstração . 

O própri o eminent e relator , que , em seu voto que 
integrou o  acórdã o embargado , acolheu , par a seu s cál -
culos, com o send o trinta  e  sete os diretórios municipais 
registrados, consoant e o s informe s po r teiex , reconhe -
ce, n o voto qu e proferiu neste s embargos , qu e o P TB 
somente registro u trinta  e  seis diretórios,  "com o atest a 
a certidã o qu e instrui o pedido d e registro, confirmad a 
pelo inteir o teo r d o acórdão d o T RE da Para íba" (ite m 
39 de seu voto, send o minha s a s maiúsculas) . 

O Suprem o Tribuna l Federa l te m reconhecid o — 
assim n o R E 71.226, relato r o  Senho r Ministr o Lui z 
Gallotti (RT J 57/145 e segs.) —  que os embargos d e de-
claração sã o admitidos, excepcionalmente, par a corrigi r 
patente erro d e fato. 

4. Observo , porém , que , no cas o —  e o  própri o 
embargante o  reconhece quand o acentu a qu e o que esta 
Corte nã o poderia faze r "era , se m exame , aceita r o s da -
dos d a Secretaria e  desprezar, embor a po r desconheci-
mento, o s adotado s pel o v . acórdão " — , observo, po-
rém, repito , que , no caso, o  erro d e fato relevant e que 
ora reconheç o nã o implica , se m mais, a  modificação d a 
conclusão d o acórdão embargado . El e possibilita, ape -
nas, que , afastados o s limite s estreito s do s embargo s 
de declaração , s e supr a a  omissã o qu e decorreu dele , 
qual sej a a  de se examinar a  interpretação adotad a pel o 
acórdão d o T R E do Estad o d a Paraíb a par a conclui r 
pela fixaçã o d e critério d e aferiçã o d e quorum  mínim o 
diverso d o adotado po r sua Secretaria e  que serviu de 
base par a o  cálcul o do s números que , a respeito , est a 
forneceu a  este Tribuna l Superior . 

5. Passo , portanto , a  supri r ess a omissã o decor -
rente do erro de fato relevant e qu e a ela deu margem. 

6. A  interpretação adotad a pel o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estado d a Para íba assi m est á express a no 

acórdão qu e prolato u a o deferi r o  registr o do s diretó -
rios municipai s do P TB naquele Estad o (fls . 271/272): 

"Pela informaçã o d a Secretaria , todo s o s di -
retórios estã o e m condições d e ser deferidos à  ex-
ceção do s município s d e Itaporanga , Barr a d e 
São Miguel , Bayeux , Desterro d e Malta, Cuitegi , 
São Joã o d o Tigre , qu e não atingiram o  númer o 
de filiado s pelo s cálculo s feitos . 

O artig o 58 da Resolução n ? 10.785, do Colen-
do Tribuna l Superio r Eleitoral , qu e regula o  as-
sunto, est á assi m redigido: 

"Ar t . 58 . Poderã o constituir-s e diretório s 
somente no s municípios e m que o partido conte , 
no mínimo , co m o seguint e númer o d e filiados , 
em condiçõe s d e participar de eleição: 

I —  2% (doi s po r cento) d o eleitorado dos 
Municípios at é 1.000 (mil) eleitores; 

II —  os vinte do item I  e mais 5  (cinco) pa-
ra 50.00 0 (cinqüenta mil ) eleitores; 

III —  os 270 (duzentos e  setenta) do item an-
terior e  mais 2  (dois) par a cad a mi l eleitores, nos 
Municípios d e at é 200.000 (duzento s mil ) eleito -
res; 

IV -
A Secretari a a o faze r o s cálculo s d e acord o 

com o s itens I  e II do citado artig o 58 considero u 
as fraçõe s meno s d e 1.00 0 (mil ) dos eleitorado s 
dos município s par a s e sabe r o  númer o mínim o 
de filiado s exigido s par a constituiçã o d e diretó -
rios. 

Por ess e método , o s município s d e Itaporan -
ga, Barr a d e Sã o Miguel, Bayeux , Desterr o d e 
Malta, Cuiteg i e  São João d o Tigre, cujo s eleito -
rados, e m 31-12-79, era m d e 7.715 , 1.678 , 18.131 , 
1.086, 1.49 9 e 1.561, precisaria m no mínimo d e 55, 
25, 110 , 25, 25 e  25, filiados, respectivamente . 

Por outr o lado , o  Tribuna l entende u qu e os 
cálculos deverã o se r feitos desprezando-s e a s fra -
ções meno s d e 1.000 (mil) , ist o é , num eleitorado 
de 7.715, como é o caso d o município d e Itaporan-
ga, o  número mínim o exigíve l seri a de 50 filiado s 
e nã o 55 como constou d a informação d a Secreta-
ria. • 

Adotando est e últim o pensamento , todo s o s 
pedidos d e registro estã o e m condições d e sere m 
deferidos. Ant e o exposto: 

Acorda o  egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l 
da Paraíba , po r unanimidade d e votos e  em har-
monia co m o  parecer d a Douta Procuradori a Re -
gional, e m deferir o s registros d e todos o s diretó -
rios e  respectiva s comissõe s executiva s do s mu -
nicípios constante s d o present e process o e  n o 
início referidos" . 

Essa interpretaçã o é  a que vem sustentad a n o voto 
que o  eminent e Ministr o Carlo s Madeir a proferi u n o 
julgamento deste s embargos , verbis : 

" L i e  ouv i atentament e a  interpretaçã o dad a 
pelo ilustre Relato r ao art. 35 da L O P P. Ma s des -
se dispositiv o legal extraio entendiment o divers o 
do de S. Exa ., data venia. Nele , a o meu ver , a  lei 
estabelece a  bas e d e cálcul o par a a  fixaçã o d o 
número mínim o d e filiado s a o partid o no s mu -
nicípios. Ess a bas e d e cálculo , qu e os alemãe s 
chamam bas e d e avaliação , bemessun 
gsgrundlage, est á dividid a e m cinco classes, a  sa-
ber: 

lf class e —  municípios co m até 1.000 eleito -
res; 

2? class e —  municípios co m at é 50.000 eleito-
res; 

3? class e —  municípios co m até 200.000 elei -
tores; 
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4? class e —  municípios co m at é 500.00 0 elei -
tores; e 

casa do s 7.000 , poi s nest a s e desprez a a  fraçã o 
999); 

— pel a segund a ( a do s Srs . Ministro s J . M. 
de Souz a Andrade e Soares Munoz) , par a u m mu-
nicípio d e 1.00 0 eleitore s sã o exigido s 20 filiado s 
(2% do s eleitores) ; par a u m municípi o d e 1.00 1 o u 
1.999 eleitores , continua m a  se r exigido s o s mes -
mos 2 0 filiados , pois , po r s e despreza r a  fraçã o 
inferior a  milha r ( 1 ou 999 ) e  par a qu e a  mesm a e 
exclusiva bas e de cálcul o (1.00 0 eleitores) nã o sir -
va par a a  incidênci a d e doi s critério s diverso s 
(2% at é 1.00 0 e  5  pelo mesm o 1.000) , o  critéri o d e 
5 por milha r só começa a  se r utilizado , e  a í incide 
mesmo sobr e o s primeiro s 1.00 0 j á considerados , 
a parti r d e 2.00 0 eleitores ; e  par a u m municípi o 
de 7.99 9 eleitore s s e exige m o s 2 0 filiado s corres -
pondentes a o primeir o milhar, mais 3 0 (5 para ca -
da u m do s sei s milhare s qu e s e segue m a o pri -
meiro at é chegare m à  cas a do s 7.000 , poi s nest a 
se desprez a a  fraçã o 999) ; e 

5? class e —  municípios co m mai s d e 500.00 0 
eleitores. 

A Le i prevê abstratament e cad a classe , ma s 
na su a aplicaçã o h á d e se r feit o o  cálcul o sobr e a 
expressão quantitativ a qu e el a estabelece . As -
sim, n a primeir a classe , s e a  bas e d e cálcul o é 
até mi l eleitores , pod e ocorre r que , nu m mu -
nicípio co m eleitorado meno r d e mil , o  percentua l 
de 2 % sej a inferio r a  vinte . Nu m municípi o co m 
800 eleitores , com o é  o  cas o d e Bo m Jesus , na 
Paraíba , po r exemplo , o  númer o d e filiado s pod e 
ser d e soment e 1 6 eleitores, qu e é  a  expressã o da -
quele percentual . 

Já n a segund a classe , a  le i não di z at é 2.000, 
ou at é 3:00 0 eleitores , ma s determin a qu e a  cad a 
mil corresponda m cinc o eleitores . O  critéri o le -
gal é  totalment e opost o d o d a primeir a classe , 
porque nel e a  expressã o quantittativ a é  sempr e 
mil eleietore s e  nã o a cas a d e milhar . O critério é 
arbitrado co m bas e em númer o cert o d e eleitores , 
de mod o qu e nã o há qu e considera r a s quantida -
des fracionárias . 

Nem h á com o aplica r sobre a  mesm a bas e d e 
cálculo doi s critérios : s e o  municípi o te m 8.50 0 
eleitores, po r exemplo , sobr e o s primeiro s 1.00 0 
eleitores calcular-se- á o  percentual d e 2% e  de ca-
da um a da s seguinte s expressõe s quantitativa s 
de mi l eleitores extrair-se-â o 5  eleitores. 

O fat o d o ite m II I d o art . 3 5 aludi r a  som a 
dos 2 0 eleitores d o ite m I , mai s o s 50X0 5 d o ite m 
II, é  apena s a  fórmul a abstrat a d o cálculo . O  qu e 
tem realidad e é  a  aplicaçã o do s índice s sobr e a s 
bases d e cálcul o estabelecidas" . 

Por ess a interpretaçã o chega-se , n o tocant e ao s 
municípios qu e conte m co m 1.00 1 a  1.99 9 eleitores , a o 
mesmo resultad o a  qu e s e cheg a co m a  interpretaçã o 
adotada pelo s eminente s Ministro s J . M . de Souz a An-
drade e  Soares Munoz , poi s estes, desprezand o també m 
as fraçõe s d e milha r acim a do s primeiro s mi l eleitores, 
consideram, n o entanto , qu e s ó s e aplic a o  critéri o d o 
inciso I I d o artig o 5 8 d a Resoluçã o a  começa r do s mu -
nicípios qu e tenham , n o mínimo , 2.00 0 eleitores , o  qu e 
afasta su a aplicaçã o ao s município s qu e s e situe m na -
quela faixa , j á aludida , entr e 1.00 1 e  1.99 9 eleitores . A 
partir d e doi s mi l eleitores, nã o só se exige m os 2 0 filia -
dos qu e corresponde m ao s 2 % at é 1.00 0 eleitores , com o 
se considera , d e novo , par a efeit o d o cálcul o d e 5  filia -
dos po r milha r de eleitores , o s primeiro s 1.000 eleitores . 

J á a  resultad o diverso , inclusiv e com relaçã o ao s 
municípios co m 1.00 1 a  1.99 9 eleitores , s e cheg a co m a 
interpretação acolhid a pelo s Srs . Ministro s Pedr o Gor -
dilho e  Cunh a Peixoto , um a ve z que , par a eles , at é o s 
primeiros 1.00 0 eleitore s s e exige m 2 % d e filiados , e , a 
partir daí , até os 50.000 , s e computa , e m qualque r hipó -
tese (e , portanto , mesm o n a faix a do s 1.00 1 a  1.99 9 elei -
tores, n a qua l j á h á u m milhar) , este milha r para o  efei -
to d e s e exigir , pel o critéri o d o incis o I I d o referid o ar -
tigo 58 , mai s cinc o filiado s qu e s e agrega m ao s 2 0 de -
correntes d o primeir o cálculo co m a  percentagem d e 2% 
sobre o  mesmo primeir o milhar. 

Um exempl o elucida , claramente , a  divergênci a d e 
critérios pel a diversidad e d e interpretações , que , com o 
se vê , são três : 

— pela primeir a ( a do T RE da Paraíb a e  a  do 
Sr. Ministr o Carlo s Madeira), para u m municípi o 
de 1.00 0 eleitore s sã o exigidos 20 filiados (2 % do s 
eleitores); par a u m municípi o d e 1.00 1 o u 1.99 9 
eleitores, continua m a  se r exigido s os mesmo s 2 0 
filiados, poi s s e desprez a a  fraçã o inferio r a  mi-
lhar; e  par a u m municípi o d e 7.99 9 eleitore s s e 
exigem o s 2 0 filiado s correspondente s a o primei -
ro milha r mai s 3 0 ( 5 par a cad a u m do s sei s mi -
lhares qu e s e segue m a o primeir o até chegarem à 

— pel a terceir a ( a do s Srs . Ministro s Pedr o 
Gordilho e  Cunh a Peixoto) , par a u m municípi o 
de 1.00 0 eleitore s sã o exigidos 20 filiados (2 % do s 
eleitores); par a u m municípi o d e 1.00 1 o u 1.99 9 
eleitores, sã o exigido s o s 2 0 filiado s obtido s po r 
aquele primeir o cálcul o mai s 5  filiado s decorren -
tes d o fat o d e que , a  parti r d e 1.00 1 eleitores , j á 
incide o  critério d o incis o I I d o art . 5 8 da Resolu -
ção, e  embor a s e desprez e a  fraçã o ( 1 ou 999) , já 
há o  mesmo primeir o milhar a exigi r que , po r ele , 
se compute m mai s 5  eleitores po r cad a milhar ; e 
para u m municípi o d e 7.99 9 eleitore s s e exige m 
os 2 0 correspondente s a o primeir o milhar , mai s 
30 ( 5 para cad a u m do s sei s milhare s qu e s e se -
guem .ao primeir o at é chegarem à  cas a do s 7.000 , 
pois nest a s e desprez a a  fraçã o 999) . 

Dessas interpretações , qua l a  qu e s e ajust a melho r 
à letr a e  a o espírit o d o artig o 5 8 d a Resoluçã o 
10.785/80? 

A primeir a delas, embor a tenh a a  vantage m d e não 
aplicar sobr e a  mesm a bas e d e cálcul o critério s diver -
sos (sobr e 1.00 0 eleitore s a  percentage m d e doi s po r 
cento e , d e novo , po r caus a d e fraçã o a  mais , s e tomad a 
em consideraçã o com o milha r par a da r marge m à  exi -
gência d e mai s cinc o filiados) , nã o s e ajust. a à  circuns -
tância d e qu e o  incis o II I d o dispositiv o em caus a fix a 
em 27 0 o  mínim o d e filiado s par a o s município s d e 
50.000 eleitores, o  que implic a dize r que ao s 2 0 relativos 
aos 2 % referido s n o Incis o I  s e tê m d e agrega r 25 0 qu e 
são o  resultad o d e 5  multiplicad o po r 5 0 milhares , e , 
portanto, d e també m leva r em conta , d e novo , o  primei -
ro milhar . O mesmo s e verific a co m relaçã o ao s inciso s 
seguintes ( o IV, que alud e a  67 0 relativos a o incis o III , 
e o V que s e refere a  1.17 0 referente s a o incis o IV). 

J á a  segund a e  a  terceir a interpretaçõe s s e conci -
liam co m o s totai s do s inciso s III , I V e  V  (270 , 67 0 e 
1.170 filiados) , pois , e m verdade , s ó divergem num pon -
to: a  segund a s ó aplic a o  critéri o d o incis o I I quand o o 
município tem , pel o menos , 2.00 0 eleitore s ( o d o III , 
quando o  municípi o tem , pel o menos , 51.00 0 eleitores , e 
assim po r diante) , a o pass o qu e a  terceir a j á aplic a o 
critério d o incis o I I quand o o  municípi o te m qualque r 
fração acim a de 1.00 0 ( o do III , quand o o  município te m 
qualquer fraçã o acim a d e 50.00 0 eleitores , e  assi m po r 
diante). Portanto , ela s divergem , somente , na s faixa s 
de 1.00 1 a  1.999 , d e 50.00 1 a  50.999 , 200.00 1 a  200.999 , 
500.001 em diante . 

Dessas dua s interpretações , qu e s e ajusta m à  letr a 
dos inciso s do artig o 58 , qual a  qu e melho r correspond e 
ao se u espírito ? 

A me u ver , a  segunda , qu e é  a  seguid a pelo s Srs . 
Ministros J . M . de Souz a Andrad e e  Soare s Munoz , e 
que é  a  adotad a pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Estado d e Sã o Paulo, como s e verific a d o exame d a pu -
blicação qu e s e encontr a a  fls . 277 e 278 dos autos . 
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E é  a  melhor , e m me u entender , porqu e é  a  únic a 
que elimin a totalment e o  valo r d a fraçã o par a a  aplica -
ção do s critério s do s inciso s I I a  V  do artig o 5 8 da Re-
solução 10.785 , critério s este s que . decididamente , nã o 
levam e m consideração , par a qualque r efeito , fraçã o in -
ferior à  milhar . J á pel a terceir a interpretaçã o —  a do s 
Srs. Ministro s Pedr o Gordilh o e  Cunh a Peixot o —  a 
fração é  considerad a par a qu e s e apliqu e o  critéri o d o 
inciso posterior , ante s qu e s e alcanc e o  primeiro milhar 
acima d o limit e d o incis o anterior . E , po r iss o mesmo , 
por caus a da  fração,  s e distingue , po r exemplo , o  mu-
nicípio qu e tenh a 1.00 0 eleitore s d o qu e tenh a 1.00 1 (pa -
ra aquel e s e exige m 2 0 filiados , a o pass o que , par a es -
te, 25) , o que nã o ocorre com mais nenhu m milha r supe-
rior at é 50.000 , pois , a  parti r d e 2.00 0 at é 50.000 , tant o 
faz qu e o  municípi o tenh a 2.00 0 eleitore s (cas o e m qu e 
se exigem 30 filiados: 20 , do primeir o milhar, e 10 que é 
o produt o d e 5  multiplicado por 2  milhares) o u 2.00 1 ou 
2.999 (caso s este s e m que , apesa r d a fração , o s mesmo s 
30 filiado s sã o exigidos : 20 pel o primeir o milhar , e  1 0 
pelos doi s milhare s completos) . Ess a disparidad e d e 
tratamento (par a 1.00 1 eleitore s s e exige m mai s 5  filia -
dos d o qu e sã o o s exigido s par a 1.00 0 eleitores , o  qu e 
não mai s suced e co m relaçã o a  2.00 0 e  2.001 , 3.00 0 e 
3.001 e  assi m po r diante , e m qu e o  númer o d e filiado s 
exigidos é  o  mesmo) , ess a disparidad e d e tratament o é 
injustificável, e , po r iss o mesmo , a  interpretaçã o qu e 
leva a  ela deve se r afastada . 

Adoto, pois , com o a  correta , a  interpretaçã o do s 
Srs. Ministro s J . M . de Souz a Andrad e e  Soare s Mu-
noz ( e qu e é , também , com o j á acentuei , a  d o T R E do 
Estado d e Sã o Paulo) , e passo a  aplicá-l a à  questã o e m 
causa. 

Dos sei s município s d o Estado da Paraíb a cujo s di-
retórios o  acórdã o embargad o declaro u tere m númer o 
de alistado s inferio r a o quorum  mínim o exigid o pel o ar -
tigo 58 da Resoluçã o 10.785 , quatro deles , pel a interpre -
tação qu e tenh o po r acertada , s e encontra m n a faix a 
dos 1.00 1 a  1.99 9 eleitore s (Barr a d e Sã o Miguel , 1.67 8 
eleitores; Cuitegi , 1.49 9 eleitores . Desterr o d e Malta , 
1.086 eleitores ; e  Sã o Joã o d o Tigre , 1.56 1 eleitores) , e , 
portanto, s ó exige m o  mínim o d e 2 0 filiados , mínim o 
este observad o pel o Partid o Trabalhist a Brasileiro : e m 
Barra d e Sã o Miguel, te m 2 3 filiados ; e m Cuitegi , 2 1 fi -
liados; e m Desterr o d e Malta , 2 2 filiados ; e  e m Sã o 
João d o Tigre , 2 3 filiados . 

A questã o estari a resolvid a em favo r d o P T B se s e 
pudesse tomar , à  semelhanç a d o qu e fe z o  acórdã o em -
bargado co m bas e na s informaçõe s d a Secretari a d o 
T R E d o Estad o d a Paraíb a qu e induzira m est a Cort e 
em erro , com o send o 3 7 o númer o d e diretório s munici -
pais registrado s pel o acórdã o daquel e T R E , pois, en -
tão, do s sei s município s subtraído s do s trint a e  sete , 
reingressariam quatro , perfazend o o  tota l d e trint a e 
cinco qu e é  o  númer o qu e o  acórdã o embargad o consi -
derou com o u m quint o do s muinicípio s existente s n a 
Paraíba. 

Em verdade , porém , o  aresto d o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estad o d a Paraíb a qu e de u marge m a o er -
ro d e fat o qu e permiti u que s e examinass e a  interpreta -
ção d o artig o 5 8 da Resoluçã o 10.78 5 só registrou trint a 
e sei s diretório s municipai s (nele nã o há qualque r alu -
são a o municípi o d e Serr a Branca) . Po r coerência , e 
tendo e m vist a qu e a  fundamentaçã o dest e vot o s e ba -
seia n o erro d e fat o decorrent e d o desconhecimento des -
se aresto , tenh o d e fica r co m o  númer o d e trint a e  sei s 
municípios qu e é  o do acórdã o e m causa e  o. a gue alud e 
a certidã o juntad a pel o própri o P T B a o se u requeri -
mento d e registr o definitivo . 

Assim, co m o s quatr o diretório s d e Barr a d e Sã o 
Miguel, Cuitegi , Desterr o d e Malt a e  Sã o Joã o d o Ti-
gre, o  Partid o Trabalhist a Brasileir o te m 3 4 diretório s 
regularmente registrado s n o Estad o d a Paraíba . 

Torna-se, portanto , relevant e sabe r s e poderi a ex -
cluir do s 3 6 registrados pel o T R E da Paraíb a o  diretó -
rio d e Itaporang a (que , à  semelhanç a d o d e Bayeux , 

não ating e o  quorum  mínim o e m fac e d a interpretaçã o 
que tenh o com o a correta) , tend o e m vist a o  fato d e qu e 
a impugnaçã o nã o o abrangeu . 

O acórdã o embargado , a o exclui r d o total , qu e ti -
nha po r cert o (37) , do s diretório s registrado s n a Pa -
raíba seis , s e limito u a  observa r qu e o  d e Itaporang a 
não for a objet o d e impugnação , ma s nã o examino u a 
questão de . apesa r disso , poder , o u não , levá-l o e m 
conta, porque , co m el e o u se m ele , o  P T B não perfazia 
o mínim o d e diretório s municipai s exigível par a o  Esta-
do da Paraíba . 

Agora, porém , po r conseqüênci a d o mesm o err o d e 
fato relevant e qu e fe z diminui r d e 3 7 para 3 6 o númer o 
de diretório s registrado s a  considerar , e  qu e de u mar -
gem a  que , e m embargo s d e declaração , s e pudess e in -
terpretar o  artig o 5 8 da Resoluçã o 10.785 , essa omissã o 
— que er a irrelevant e —  passou a  relevant e e  te m d e 
ser suprida . 

E, a  me u ver , també m po r um a questã o d e coerên -
cia, entend o qu e nã o pode m se r levado s e m considera -
ção diretório s qu e nã o fora m impugnados . Co m efeito , 
o acórdã o embargad o soment e afasto u a  preclusã o co m 
referência a  questõe s dess a naturez a pel o fat o d e que . 
se el a ocorresse , a  impugnaçã o po r part e d e terceiro s 
estaria esvaziada , send o certo , ainda , qu e ele s nã o ti-
nham legitimaçã o par a impugna r o  registr o perant e o s 
Tribunais Regionai s Eleitorais . Po r isso , e  apesa r d e o 
artigo 16 , inciso I , letr a a , d a Resoluçã o 10.78 5 só exigi r 
a apresentaçã o d e certidã o d a qua l "const e o  númer o 
de município s d o Estad o e  em quanto s o  Partido obtev e 
o registr o d e Diretório s Municipais " ( o que implic a di -
zer que , se m contraditório , nã o há que s e exigi r d o Par-
tido qu e s e submeta , perant e est a Corte , a o reexam e 
dos registro s d e todo s o s seu s diretório s junt o ao s Tri -
bunais Regionai s Eleitorais) , a  preclusã o qu e pareci a 
decorrer da í s e afasto u apena s e m favo r da s impugna -
ções. e , evidentemente , dentr o do s limite s em qu e esta s 
se apresentarem . For a daí , alé m d o esdrúxul o d a ad -
missão d e reform a d e acórdã o d o T R E sem provocaçã o 
de que m tenh a legitimaçã o par a fazê-l o e  se m previsã o 
legal d e sujeiçã o a  dupl o gra u d e jurisdição , o  qu e ha -
veria seri a o  arbítrio , poi s ficari a a o alvedri o dest a 
Corte —  sem qualquer  texto  legal  que  o  autorizasse  e 
sem qualquer  vinculação  com  o  objeto das  impugnações 
— requisitar , e x officio,  d e todo s o s Tribunai s Regio -
nais Eleitorais , o u d e algun s deles , informaçõe s ( e at é 
os próprio s processos ) sobr e o s registro s feito s po r 
aquelas Cortes . E  s e estabeleceri a desigualdad e d e tra -
tamento entr e o s diferente s Partido s Político s e m for -
mação, o  qu e ocorreria , inclusive , n o caso , um a ve z 
que. co m os Partido s qu e já tivera m se u registr o defini -
tivo julgado , o  exame , par a tanto , s e limito u à  docu -
mentação apresentada , se m quaisque r diligência s ex 
officio. Po r tudo isso , a  diligênci a mandad a realiza r pe-
lo eminent e relato r dest e process o d e registr o s e justifi -
cou apena s na  estrit a medid a em qu e er a necessári a pa -
ra o  julgamento d a impugnaçã o apresentada , e , portan -
to, no s estreito s limite s desta . 

7. E m fac e d o exposto , e  co m a  devid a vêni a do s 
que votara m e m contrário , receb o o s presente s embar -
gos d e declaração , e , com o conseqüênci a dess e recebi -
mento, modific o a  conclusã o d o acórdã o embargado , 
para deferi r o  registro definitiv o d o Partid o Trabalhis-
ta Brasileiro . 

ESCLARECIMENTO 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto:  Peç o a  palavra , 
Senhor Presidente . 

Quero deixa r expresso que , d e acord o com meu vo-
to, at é 2.000 sã o 25 eleitores. V . Exa. disse qu e 2.00 0 e 
2.001 eram a  mesma coisa.. . 

O Senhor  Ministro  Presidente:  Interprete i o  vot o 
de V . Exa. na linh a d o vot o d o Ministr o Pedr o Gordi -
lho. 
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O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto:  At é 2.000 cont o 
25 eleitores; 2.00 1 a  3.000 , 3 0 eleitores. 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves:  O  pormenor nã o 
tem qualque r influênci a n o resultad o d o me u voto . Se -
ria um a variant e d e interpretação , o u um a quart a inter -
pretação. 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto:  Quer o deixa r 
consignado me u entendimento . 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves:  Escuso-m e po r 
não have r interpretad o o  voto de V . Exa. de mod o inte -
gralmente exato , poqu e s e o  interpretasse com o V. Exa . 
agora explicito u se u pensamento , teri a dit o que , a o in -
vés d e trê s corrente s d e interpretação , havi a quatro , o 
que mostr a a  complexidad e da questão . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. Reg . Part . 3 9 —  Classe 7 ? -  Emb . Decl . -
D F -  Rei. : M i n. Pedro Gordilho . 

Embargante: Partid o Trabalhist a Brasileiro . 
Decisão: Fora m recebido s o s embargo s d e declara -

ção po r maiori a d e votos , vencido s o s senhore s Minis -
tros Pedr o Gordilho , Cunh a Peixot o e  Gueiros Leite , e , 
em conseqüência , modificad a a  conclusã o d o acórdã o 
embargado, par a deferi r o  registr o definitiv o d o Parti -
do Trabalhist a Brasileiro . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Cunha  Peixoto,  Soares  Munoz,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão d e 3-U-81). 

P R O G R A M A 

O Partid o Trabalhist a Brasileir o te m n o home m o 
fundamento d a sociedad e naciona l e  consider a a  forç a 
do trabalh o a  bas e d o progress o econômico . 

A su a atuaçã o polític a e  missão educativ a d e cons -
cientização d o pov o têm como objetivos: 

Políticos 

l f Luta r po r um a nov a Constituição , atravé s d e 
uma Assembléi a Naciona l Constituinte , ond e todo s o s 
setores d a Naçã o esteja m livre s e  legitimament e repre -
sentados. 

2f Luta r pel a preservaçã o d a Unidad e Nacional , o 
fortalecimento d o regim e federativ o e  o  respeito à  auto -
nomia polí t ico-administrat iv a do s Estado s e  Mu -
nicípios. 

3f Luta r pel o regim e democrático , pluripartidaris -
mo, vot o direto , secret o e  universa l extensivo ao s anal -
fabetos e  o direito de greve . 

4f Luta r pel o direit o à  representaçã o polític a do s 
trabalhadores po r mei o d e legítimo s trabalhadores . 

5f Luta r pel o direit o à  representaçã o polític a do s 
estudantes, po r mei o d e legítimo s estudantes . 

Econômicos-Sociais 

6f Luta r pel a reformulaçã o d a Consolidaçã o da s 
Leis d e Trabalh o d e mod o a  adaptá-l a à s condiçõe s d o 
Brasil d e hoje , respeitand o a  sua filosofi a d e ampar o a o 
assalariado. 

7f Luta r par a qu e a  oportunidad e d e trabalho , sa -
lário just o e  condign o e  estabilidad e n o empreg o sej a 
um direit o assegurado a  todo o  brasileiro. 

8f Luta r par a qu e o s trabalhadore s e  assalariado s 
tenham mai s oportunidade s d e aprimorament o profis -
sional, desenvolviment o e  aperfeiçoament o educaciona l 
e cultural. 

9f Luta r pel o desenvolviment o e  fortaleciment o d e 
um sindicalism o autêntico, livre , horizontal , democráti -
co e  uno . 

10. Luta r pel o redirecionament o e  humanizaçã o d a 
atual polític a habitacional , de mod o a  qu e o s assalaria -
dos possa m te r efetiv o acess o à  casa própria . 

11. Luta r par a qu e a  maternidad e sej a considerad a 
um direit o natura l e  a  proteçã o à  infânci a um a obriga -
ção d e todos . 

12. Luta r par a qu e a  instruçã o e  educaçã o d e l f e 
2f grau s (primári a e  secundária ) sej a u m direit o uni -
versal d a juventude , possíve l e  acessíve l a  todos , e  não 
condicionado à s possibilidade s financeiras do s país . 

13. Luta r par a qu e o  desenvolviment o econômic o 
seja condicionad o à s efetiva s necessidade s setoriai s d o 
país e  seus fruto s reverta m e m benefíci o d o pov o brasi -
leiro. 

14. Luta r pel a melho r distribuiçã o d e rend a nacio -
nal, a travé s d e um a polític a t r ibutári a mai s justa , pla -
nificação econômic a voltad a par a a  eliminaçã o do s bol-
sões d e pobreza , e  estímul o ao s investimento s reprodu -
tivos e m área s problemas . 

15. Luta r pel a soluçã o d o problem a fundiári o d o 
país, a travé s d e um a Reform a Agrári a condizent e co m 
as peculiaridade s geoeconômica s nacionai s e  que objeti -
ve a  racionalizaçã o d a produçã o rural , o  aument o d a 
produtividade d a terr a e  a  ascensã o econômic a e  socia l 
do home m d o campo . 

16. Luta r pel a conscientizaçã o d e qu e o  desenvolvi-
mento econômic o soment e te m validad e quand o a  natu -
reza é  respeitada e  a  qualidade d a vid a é  defendida . 

17. Luta r pel o estímul o a o empresariad o naciona l 
progressista e  consciente d e sua s responsabilidade s pa -
ra co m a comunidad e brasileira . 

18. Luta r contr a a s tentativa s d e internacionaliza-
ção e  exploraçã o irraciona l e  impatriótic a d a Amazô -
nia. 

19. Luta r pela defes a d e noss a economia , de nossa s 
riquezas naturai s e  d o trabalh o d o brasileir o contr a o s 
processos d e espoliaçã o qu e enfrentamos . 

20. Luta r para qu e todo s o s brasileiro s trabalhista s 
ou não , de qualque r raç a e  credo , civi s e  militares , ho-
mens e  mulheres , joven s e  anciães , unamo-no s n o esfor -
ço comu m e  patriótic o pel a Democracia , Paz e  Progres -
so do Brasi l . 

E S T A T U T O 
CAPÍTULO I 

Fundação, Objetivo s e Símbolos d o P TB 

Art. l f O  Partid o Trabalhist a Brasileiro , entida -
de d e naturez a polítric a e  d e âmbit o nacional , fundad o 
em 2 6 de març o d e 1979 , com seus atos constitutivo s ra-
tificados e m 2 0 d e novembr o d o mesm o ano , congreg a 
cidadãos brasileiro s d e ambo s o s sexos , se m restriçã o 
de qualque r ordem , qu e esteja m n o plen o goz o d e seu s 
direitos civi s e  político s e  qu e aceite m e  defenda m a s 
teses d o trabalhismo , consubstanciada s n o se u Progra -
ma. 

Art . 2 f O  P T B , como pesso a jurídic a d e Direit o 
Público Interno , destina-s e a  assegurar , n o interess e d o 
regime democrático , a  autenticidad e d o sistem a repre -
sentativo e  a  defende r o s direito s humano s fundamen -
tais, definindo-o s n a Constituiçã o segund o o s 
princípios d a doutrin a trabalhist a brasileira , tendo pa -
ra tanto : 

a) duraçã o indeterminada ; 
b) sed e e foro n a Capita l d a República . 
Art . 3 f O  P T B , como instrument o d e representa -

ção polític a d o trabalhismo , orientar-se- á po r se u pro -
grama d e açã o social , polític a e  econômica , d e sentid o 
nacionalista e  democrático . 
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Art . 4?  O  Partido adota com o símbolos : 
a) Hino ; 
b) Bandeir a —  flâmul a tricolor : preto , branc o e 

vermelho, e m faixa s verticai s d e igua l largura , trazen -
do, e m sentid o oblíqu o e  no centro , a s iniciai s P T B em 
preto. 

CAPÍTULO I I 

Da Filiaçã o Partidári a 

Art. 5 ? Sã o filiados d o P T B os brasileiro s que, n o 
pleno goz o do s direito s políticos , aceite m e  apoiem , ex -
pressamente, seu s princípio s doutrinário s e  programá -
ticos, estand o regularment e inscrito s no s registro s do s 
órgãos part idários . 

§ 1 ? A  filiaçã o partidári a depend e d e homologa -
ção da s Comissõe s Executiva s e  é  feita , e m trê s via s 
padronizadas, n o Diretóri o d o Distrit o e m qu e fo r elei -
tor o  interessado , o  qua l receber á n o ato , gratuitamen -
te, u m exemplar d o Estatut o e  do Program a d o P T B. 

§ 2°  Nã o existind o Diretóri o Distrital , o  interes -
sado inscrever-se- á n o Diretóri o Municipal , n o Regio -
nal o u perant e a  Comissã o Provisóri a d e organizaçã o 
do Partido . 

§ 3 ? É  permitid a a  filiaçã o partidári a perant e o 
Diretório Nacional . 

§ 4 ? O s maiore s d e 1 6 (dezesseis ) ano s poderã o 
filiar-se n o P T B em quadr o especia l (s e menore s d e 18) , 
inscrevendo-se n o Moviment o Trabalhista o u n o Movi -
mento Estudanti l Trabalhista, desd e qu e s e comprome -
tam co m seus princípio s doutrinário s e  programáticos . 

§ 5 ? Qualque r membr o d o Partid o poderá , n o pra -
zo d e 3  (três ) dia s d o preenchiment o d a fich a d e inscri -
ção, impugnar , po r escrito , o  pedido d e filiação , caben -
do a o impugnad o igua l praz o par a contestação . 

§ 6 ? Esgotad o o  prazo d e contestação , a  Comissã o 
Executiva ter á 5  (cinco ) dia s par a decidir , importand o 
em automátic o deferiment o d a inscriçã o a  falt a d e deci -
são n o referido prazo . 

§ 7 ? D a decisã o d e filiaçã o cab e recurs o diret o à 
Comissão Provisóri a Regional , a  se r interpost o dentr o 
de 3  (três ) dias , salv o s e a  decisã o fo r d e um a delas , ca -
so em qu e caber á recurso , n o mesmo prazo , à  Comissã o 
Executiva Nacional , podend o o  interessado , e m qual -
quer caso , dirigi r o  recurs o a o Jui z d a respectiv a Zon a 
Eleitoral, s e assi m preferir . 

§ 8 ? Esgotad o o  prazo d e 5  (cinco ) dias se m qu e o 
recurso sej a julgado , considerar-se- á deferid a a  inscri -
ção. 

Art . 6 ? A  inscriçã o part idári a ser á cancelad a au -
tomaticamente no s caso s de : 

I —  Morte ; 
II —  Impediment o legal ; 

III —  Expulsão ; 
IV —  Filiaçã o a  outro Partido . 

CAPÍTULO II I 

Dos órgão s d o Partido 

Art. 7 ? Sã o órgãos d o Partido ; 
I —  de deliberação : a s Convençõe s Munici -

pais, a s Regionai s e a  Convençã o Nacional ; 
II —  de direçã o e  d e ação : o s Diretório s 

Distritais, Municipai s e  Regionais , o  Diretóri o 
Nacional e  a s Comissõe s Executiva s do s mes -
mos; 

III —  de açã o parlamentar : a s Bancadas ; 
IV —  de cooperação : o s Conselho s d e Étic a 

Part idária , o  Instituto d e Estudo s Político s Getú -
lio Vargas , o s Departamento s Trabalhist a e  Es -

tudantil Trabalhist a e  outro s qu e venha m a  se r 
criados co m a mesma finalidade . 

§ 1 ? E m Estad o o u Territóri o nã o subdivi -
dido e m Município s e  e m Município s co m mai s 
de 1  (um) milhã o d e habitantes , cad a unidad e ad -
ministrativa o u Zon a Eleitora l ser á equiparad a a 
Município, par a efeit o d e organizaçã o partidária . 

§ 2?  O s Diretório s Distritai s serã o organi -
zados pelo s Diretório s Municipai s e  seu s mem -
bros serã o eleito s pelo s filiado s a o Partid o na s 
suas jurisdições , send o a  sed e d o Municípi o con -
siderada, também , distrit o municipal . 

§ 3 ? O s Diretório s Municipai s remeterã o a 
relação da s regiõe s ond e tenha m organizad o Di-
retórios Distritais . 

§ 4 ? A  Seçã o Municipa l constitu i a  unidad e 
orgânica e  fundamental d o Partido. 

§ 5 f A  Convençã o Naciona l é  o  órgã o su -
premo d o Partido . 

§ 6 ? A s Bancadas constituirã o sua s lideran-
ças d e acord o co m a s norma s regimentai s da s ca -
sas legislativa s a  qu e pertencerem , ou , n a ausên -
cia destas , pel o modo qu e julgare m conveniente . 

Art . 8 ? É  vedad o a o filiado : 
I —  quando President e o u Vice-President e 

da República , Ministr o d e Estado , Governador , 
Vice-Governador, Secretári o d e Estad o o u do s 
Territórios Federais , Prefeito , Vice-Prefeit o o u 
Secretário Municipal , o  exercíci o d e funçã o exe -
cutiva no s Diretório s Part idários ; 

II —  pertencer simultaneament e a  mai s d e 
um Diretóri o Part idário , salv o s e u m dele s fo r o 
Nacional. 

CAPÍTULO I V 

Do Funcionamento dos Órgão s Partidário s 

Art . 9 ? A s Convençõe s Part idária s reunir-se-ão , 
ordinariamente, no s termo s d a le i e deste Estatuto , pa -
ra escolh a do s candidato s d o Partid o a  posto s eletivo s 
e par a eleiçã o do s membro s d a direçã o partidária , 
reunindo-se extraordinariament e quand o necessário . 

Parágrafo único . Caber á ao s Diretório s estabele -
cer a s data s da s respectiva s Convenções . 

Art . 10 . A s Convençõe s e  os Diretório s serã o con -
vocados: 

I —  a níve l nacional , pel a Comissã o Exe -
cutiva Naciona l o u por 1/ 3 (u m terço ) do s Diretó -
rios Regionais; 

II —  a níve l regional , pel a Comissã o Exe -
cutiva Regiona l o u po r 1/ 3 (u m terço ) do s Diretó -
rios Municipais ; 

III —  a níve l municipal , pel a Comissã o Exe -
cutiva Municipa l o u po r 1/ 3 (u m terço ) do s con -
vencionais. 

§ 1 ? E m caráte r extraordinári o e  par a tra -
tar d e assunt o expressament e determinado , o s 
Diretórios poderã o se r convocado s po r 1/ 3 (u m 
terço) d e seu s membros . 

§ 2 ? N a form a d o parágraf o anterior , a s 
Bancadas d o Partido , po r maiori a d e seu s mem -
bros e  po r intermédi o d a liderança , poderã o con -
vocar o s Diretório s d o gra u qu e lhe s correspon -
da. 

§ 3 ? E m municípi o d e mai s d e 1  (um ) mi -
lhão d e habitantes , a  Convençã o Municipa l par a 
escolha d e candidato s a  cargo s eletivo s ser á con -
vocada pel a Comissã o Executiv a Regional . 

Art . 11 . Na s Convençõe s par a escolh a d e candi -
datos a  posto s eletivo s o u par a constituiçã o d e órgão s 
partidários, a s deliberaçõe s serã o baseada s e m vot o di-
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reto e  secreto , permitind o o  voto cumulativ o e vedado o 
voto po r procuração . 

Parágrafo único . Vot o cumulativ o é  o  exercitad o 
pelo mesm o convencional , credenciado po r mai s d e u m 
título. 

Art . 12 . A  convocaçã o da s Convençõe s e  do s Di-
retórios dever á conte r o s seguinte s requisitos : 

a) publicaçã o d o edita l n a imprens a 
local o u afixaçã o n o Cartóri o Eleitora l d a 
zona, inexistind o imprensa , co m antece -
dência mínim a d e 8  (oito) dias ; 

b) notificaçã o pessoal , sempr e qu e 
possível, àquele s qu e tenha m direit o a  vo -
to, n o mesmo prazo ; 

c) indicaçã o d o lugar , di a e  hor a d a 
reunião, co m a  declaraçã o d e matéri a in -
cluída n a paut a e  objeto d e deliberação . 

§ 1 ? Par a a  primeir a reuniã o do s Diretório s 
eleitos e m Convençã o par a a  escolh a d e su a Co-
missão Executiva , nã o s e aplicar á a s exigência s 
deste artigo . 

§ 2 ? A s Convençõe s serã o presidida s pel o 
Presidente d o Diretóri o correspondent e e  s e ins -
talam co m qualquer númer o d e convencionais. 

Ar t . 13 . A s Convenções , o s Diretório s e  a s Co -
missões Executiva s deliberam com a  presenç a d a maio-
ria do s membros . 

§ l f Na s Convençõe s Municipais , a s delibe -
rações par a eleiçã o d e Diretórios , Delegado s o u 
Suplentes serã o tomada s s e votarem , pel o menos , 
10% (de z po r cento ) d o númer o mínim o d e filia -
dos exigid o par a organizaçã o d o Partid o n o Mu-
nicípio. 

§•2? N o caso d o parágraf o anterior , a s deci -
sões serã o tomadas , salv o disposiçã o especial , 
por maiori a de voto s do s presentes . 

Ar t . 14 . A s Convençõe s e  o s Diretório s tê m su a 
localização ordinári a na s Capitai s e  na s sede s da s 
áreas territoriai s e m qu e exerce m su a atuaçã o e , excep -
cionalmente, a  juíz o da s Comissõe s Executivas , pode -
rão reunir-s e e m outr o lugar . 

Ar t . 16 . Na s Convençõe s Municipais , Regionai s e 
Nacional, o s trabalho s serã o acompanhado s po r u m ob -
servador designad o pel o Jui z Eleitoral , pel o President e 
do Tribuna l Regiona l Eleitora l e  pel o President e d o 
Tribunal Superio r Eleitoral , respectivamente . 

Parágrafo único . A  falt a d e compareciment o d e 
observador nã o imped e a  realizaçã o d a Convenção , 
nem a  su a validade , desd e qu e haj a sid o feit a a  comu-
nicação, co m antecedênci a mínim a d e 8  (oito ) dias , à  -
Jus t iça Eleitoral . 

Ar t . 16 . Par a eleiçã o d e Diretóri o e  d a Comissã o 
Executiva, nenhu m candidat o poder á participa r d e 
mais d e um a chapa , so b pen a d e sere m nulo s o s voto s 
que receber . 

Art . 17 . O  registr o d e candidato s na s eleiçõe s pa -
ra o s órgão s par t idár io s soment e poder á se r impugnad o 
por eleito r filiad o a o Partid o o u pel o Ministéri o Públi -
co. 

Art . 18 . O  Partid o far-se- á representa r perant e a 
Jus t iça Eleitora l po r Delegado s designado s n a form a 
da lei . 

CAPÍTULO V 

Das Convençõe s 
Art . 19 . Soment e poderã o participa r da s Conven -

ções o s eleitore s filiado s a o Partid o at é 30 (trinta ) dia s 
antes d e su a realização . 

Art . 20 . E m qualque r Convenção , considerar-se- á 
eleita e m tod a a  su a composição , a  chap a qu e alcança r 
mais d e 80 % (oitent a po r cento ) do s voto s válido s apu -
rados, contado s com o válido s o s voto s e m branco . 

§ 1 ? S e houve r um a s ó chap a ser á conside -
rada eleit a e m tod a a  su a composição , desd e qu e 
alcance 20 % (vint e po r cento) , pel o menos , d a vo-
tação válid a apurada . 

§ 2 ? Nã o s e constituir á o  Diretóri o s e dei -
xar d e ocorre r a  votaçã o previst a n o parágraf o 
anterior. 

§ 3 ? O s suplente s considerar-se-ã o eleito s 
com a  chap a e m qu e estivere m inscritos , n a or -
dem d e colocaçã o n o pedido d e registro . 

§ 4 ? Se , par a eleiçã o d o Diretóri o e  escolha 
dos Delegado s e  respectivo s suplentes , tive r sid o 
registrada mai s d e um a chap a qu e receba , n o 
mínimo, 20 % (vint e po r cento ) do s voto s do s con-
vencionais, o s lugare s a  prove r serã o dividido s 
proporcionalmente entr e elas , preenchido s po r 
seus candidatos , n a orde m d e colocaçã o n o pedi -
do de registro . 

§ 5 ? N a divisã o proporciona l de qu e trat a o 
artigo anterio r desprezar-se-ã o a s frações , e  o s 
lugares qu e resultare m d e sobra s caberã o à  cha -
pa mai s votada . 

Art . 21 . Na s Convençõe s Municipai s soment e po -
derá vota r o u se r votad o eleito r inscrit o no Municípi o e 
filiado n o Partido . 

§ 1 ? Cad a grup o de , pel o menos , 30 % (trin -
ta po r cento ) do s eleitore s filiado s e  com direito a 
votar n a Convenção , quand o o  númer o deste s 
não fo r superio r a  10 0 (cem) e , da í por diante , ca -
da grup o d e 5 0 (cinqüenta) , requererá , po r escri -
to, à  Comissã o Executiv a Municipal , at é 20 (vin -
te) dia s ante s d a Convenção , o  registr o d e chap a 
completa d e candidato s a o Diretório , acrescid a 
dos candidato s à  suplência . 

§ 2 ? O  pedido ser á formulad o e m dua s vias , 
devendo a  Comissã o Executiv a passa r recib o na 
segunda, qu e ficar á e m pode r do s requerentes . 

§ 3 f Facultativamente , o  pedid o d e registr o 
poderá se r apresentad o a o Jui z Eleitora l ou , na 
sua ausência , a o Escrivã o Eleitoral . 

Art . 22 . Constitue m a  Convençã o Municipa l o s 
eleitores inscrito s no Municípi o e  filiados a o Partido . 

§ 1 ? No s Município s co m mai s d e 1  (um ) milhã o 
de habitantes , a  Convençã o ser á constituída : 

a) pelo s Delegado s do s Diretório s Zo -
nais o u d e unidade s administrativa s equi -
paradas a  Município ; 

6) pelo s Vereadores , Deputado s e  Se -
nadores co m domicíli o eleitora l n o Mu -
nicípio. 

§ 2?  O s Diretório s Zonai s o u d e unidade s 
administrativas escolherã o seu s Delegado s à 
Convenção Municipa l na s respectiva s reuniões , 
as quai s serã o previament e convocadas , votand o 
nelas soment e o s filiados . 

§ 3 ? Cad a Diretóri o Zona l o u d e unidad e 
administrativa ter á direit o a  u m Delegad o e  a 
mais u m par a cad a 2.50 0 (doi s mi l e quinhentos ) 
votos d e legend a partidári a obtido s n a respectiv a 
circunscrição, at é o máximo d e 3 0 (trinta) . 

CAPÍTULO V I 

Da Convençfi o Municipa l 

Art. 23 . Compet e à  Convençã o Municipal : 
a) elege r o  Diretóri o Municipal , o s Delegado s à 

Convenção Regiona l e  os respectivo s suplentes ; 
b) escolhe r o s candidato s ao s posto s eletivo s mu -

nicipais; 
c) decidi r a s questõe s política s part idárias , be m 

como o s referente s a o patrimôni o d o Partid o n o âmbit o 
municipal. 
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Parágrafo único . Cad a Municípi o ter á direit o a 
um Delegad o à  Convençã o Regiona l e  a  mai s u m par a 
cada doi s mi l e quinhentos (2.500 ) voto s d e legend a par -
tidária nel e obtidos , at é o máximo d e 3 0 (trinta) . 

CAPITULO VI I 

Da Convençã o Regiona l 

Art. 24 . Constitue m a  Convençã o Regional : 
a) o s membro s d o Diretóri o Regional ; 
6) o s representante s d o Partid o n o Senad o Fede -

ral, n a Câmar a do s Deputado s e  n a Assembléi a Legis -
lativa; 

c) o s Delegado s do s Diretório s Municipais . 
Art . 25 . Par a organiza r Diretóri o Regiona l é  ne -

cessário o  Partid o possuir , n o Estado , o  númer o míni -
mo de Diretório s Municipai s fixad o em lei. 

Art. 26 . Compet e à  Convençã o Regional ; 
a) elege r o  Diretóri o Regional , o s Delegado s 

à Convençã o Naciona l e  os respectivo s suplentes ; 
b) escolhe r candidato s ao s posto s eletivo s 

do Estad o e  às funçõe s legislativa s federais ; 
c) decidi r o s assunto s político s e  partidá -

rios, be m com o o s referente s a o patrimôni o d o 
partido, n o âmbit o regional ; 

d) analisa r e  aprova r a  Plataform a do s can -
didatos a o Govern o do Estado ; 

e) aprova r coligaçõe s co m outro s Partido s 
no âmbit o estadual . 

Parágrafo único . Cad a Estad o o u Territóri o 
terá direit o a o mínim o d e 2  (dois ) Delegado s à 
Convenção Nacional , nã o podend o o  máxim o ul -
trapassar o  dobr o d a respectiv a representaçã o 
partidária n o Congress o Naciona l e  send o igua l o 
número d e suplentes . 

CAPÍTULO VII I 

Art. 27 . Constitue m a  Convençã o Nacional : 
a) o s Membro s do Diretóri o Nacional ; 
6) o s Delegado s do s Estado s e  Territórios ; 
c) o s representante s d o Partid o n o Congres -

so Nacional . 
Art . 28 . Par a organiza r o  Diretóri o Naciona l é  ne -

cessário possui r o  Partid o a  quantidad e mínim a d e Di-
retórios Regionai s admitida e m lei. 

Art . 29 . Compet e à  Convençã o Nacional : 
a) elege r o  Diretóri o Naciona l e  o s suplen -

tes; 
b) decidi r sobr e a s proposta s d e reform a d o 

Programa d o Estatut o e  d o Códig o d e Étic a d o 
Partido; 

c) julga r o s recurso s da s decisõe s d o Diretó -
rio Nacional ; 

d) escolhe r candidato s à  Presidênci a e  Vice -
Presidência d a República ; 

e) decidi r soberanamente o s assunto s políti -
cos, be m com o o s referente s a o patrimôni o d o 
Partido; 

f) dissolve r o  Partido , determina r su a fusã o 
e a  dest inaçã o d e se u acerv o patrimonial ; 

g) analisa r e  aprova r a  Plataform a d e Go -
verno d o candidat o à  Presidênci a d a República ; 

h) aprova r coligaçõe s co m outro s Partido s 
no âmbit o federal . 

CAPITULO I X 

Dos Diretório s 

Art. 30 . N o Diretóri o Naciona l haverá , pel o me -
nos, u m membr o eleit o d e cad a seçã o partidári a regio -
nal, devend o p  Partido , sempr e qu e possível , da r parti -
cipação à s categorias profissionais . 

§ 1 ? O  Diretóri o Naciona l e  os Regionai s fi-
xarão at é 4 5 (quarent a e  cinco ) dia s ante s da s 
respectivas Convençõe s o  númer o d e seu s futu -
ros Membros , qu e nã o dever á ultrapassa r o s l i-
mites máximo s d e 7 1 (setenta e  um ) e  45 (quaren -
ta e  cinco) , incluídos , conform e o  caso, o s lídere s 
no Congress o Naciona l e  na s Assembléia s Legis -
lativas. 

§ 2 f O s Diretório s Regionai s fixarão , at é 60 
(sessenta) dia s ante s da s Convençõe s Munici -
pais, o  númer o d e Membro s dos Diretório s Muni -
cipais, respeitad o o  limit e d e 4 5 (quarent a e  cin -
co), inclusiv e o  líde r n a Câmar a Municipal , co -
municando imediatament e àquele s e  à  Just iç a 
Eleitoral. 

Art . 31 . Na s chapa s par a eleiçã o do s Diretórios , 
constarão suplente s e m númer o correspondent e a  1/ 3 
(um terço ) d e seu s Membros. 

§ 1 ? O s suplente s eleito s assumirã o auto -
maticamente, n a orde m d e colocaçã o e m qu e fo -
rem empossados , tod a ve z qu e houve r impedi -
mento do s titulares . 

§ 2 ? Considera-s e impedimento , alé m d e ou-
tros, o  exercício do s cargo s enumerado s n o artig o 
8?, I , be m com o o  nã o compareciment o at é 1 5 
(quinze) minuto s depoi s d a hor a d e iníci o regu -
larmente convocada . 

§ 3 ? Ocorrend o a  hipótes e d o Parágraf o an -
terior, o  retardatár i o fic a suspens o d o exercíci o 
de sua s funçõe s at é o término d a reunião . 

§ 4 ? A  vacânci a ocorr e no s caso s d e morte , 
renúncia o u disposiçã o legal . 

§ 5 ? A s vaga s qu e ocorrere m na s Comis -
sões Executiva s serã o preenchida s pelo s respec -
tivos Diretórios , n o praz o d e at é 30 (trinta) dias . 

Art . 32 . O s Diretório s e  respectivo s suplentes , 
eleitos pela s Convenções , considerar-se-ã o automatica -
mente empossados , tã o log o seja m proclamado s o s re -
sultados da s votações . 

Parágrafo único . O  President e d a Conven -
ção convocar á o s Diretório s eleito s e  empossado s 
para, n o praz o máxim o d e 5  (cinco) dias , escolhe -
rem a s respectiva s Comissõe s Executiva s e  seu s 
suplentes. 

Art . 33 . O s Diretório s poderã o delega r podere s à s 
respectivas Comissõe s Executivas , par a soluçã o d e as -
suntos administrativos . 

CAPÍTULO x 

Dos Diretório s Municipai s 

Art. 34 . O  Diretóri o Municipa l eleger á a  Comis -
são Executiva , compost a d e u m Presidente , u m Vice -
Presidente, u m Secretário , u m Tesoureir o e  o  Líde r d a 
Bancada n a Câmar a Municipal . 

§ 1 ? Co m os Membro s d a Comissã o Execu -
tiva serã o eleito s 2  (dois) suplente s qu e o s substi -
tuirão no s impedimentos , fazendo-s e a s substitui -
ções n a orde m decrescent e d e colocação . 

§ 2 ? O s Vereadore s d o Partido , nã o inte -
grantes d o Diretóri o Municipal , poderã o partici -
par d e seu s trabalhos , se m direit o a,voto . 

Art . 35 . Compet e a o Diretóri o Municipal : 

a) dirigir , n o âmbit o municipal , a s ativida -
des d o Partid o e , respeitad a a  orientaçã o nacio -
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nal, defini r a  a tuaçã o polític a a  se r seguid a pelo s 
seus representantes n a Câmar a Municipal ; 

b) elege r a  Comissã o Executiv a e  seu s su -
plentes; 

c) julga r o s recurso s qu e lh e seja m interpos -
tos da s decisõe s d a Comissã o Executiva ; 

d) criar , organiza r e  regula r o  funcionamen -
to do s Diretório s Distritais ; 

e) dirigi r e  fiscaliza r a s eleiçõe s n o âmbit o 
municipal e  comunica r a o Diretóri o Regiona l a s 
irregularidades, fraude s e  crime s qu e comprome -
tam a  lisur a e  normalidad e do s .  pleitos , 
denunciando-os à  Just iç a Eleitoral ; 

í) intervi r no s Diretório s Distritai s o u 
dissolvê-los par a manutençã o d a integridad e par -
tidária; 

g) cria r o  Conselh o Consultivo , o  Conselh o 
Fiscal , o s Departamento s Trabalhista , Estudan -
til e  Feminino , alé m d e outro s órgão s auxiliares ; 

h) mante r atualizad o o  fichári o do s filiados ; 
í) exerce r açã o disciplina r co m relaçã o ao s 

Membros e  órgão s part idário s sujeito s à  su a ju -
risdição; 

j) promove r o  registro , perant e o  Jui z Elei -
toral competente , do s candidato s ao s posto s ele -
tivos municipais ; 

I) mante r escrituraçã o d a receit a e  despes a 
do Partid o e m livro s d e contabilidad e abertos , 
rubricados e  encerrados pel o Jui z Eleitoral ; 

m) ajuiza r representaçã o perant e a  Just iç a 
Eleitoral par a perd a d e mandat o d e Vereador , 
submetendo-a, previamente , à  apreciaçã o d a Co -
missão Executiv a Regional ; 

n) presta r conta s a o Tribuna l d e Conta s d a 
União da s quota s recebida s d o Fund o Part idário . 

CAPÍTULO X I 

Dos Diretório s Regionai s 

Art . 36. , O  Diretóri o Regiona l eleger á su a Comis -
são Executiv a compost a d e u m Presidente , u m Primei -
ro e  u m Segund o Vice-Presidentes , u m Secretário -
Geral, u m Primeiro-Secretário , u m Tesoureiro , o  Líde r 
da Bancad a n a Assembléi a Legislativ a e  doi s Vogais . 

§ 1 ? Co m o s Membro s d a Comissã o Execu -
tiva serã o eleito s quatr o suplentes , qu e o s substi -
tuirão no s impedimentos , obedecid a a  orde m de -
crescente d e colocação . 

§ 2 ? O s representante s d o Partid o n o Con -
gresso Naciona l e  n a Assembléi a Legislativa , nã o 
integrantes d o Diretóri o Regiona l correspondent e 
à circunscriçã o po r ond e tenha m sid o eleitos , po -
derão participa r da s reuniões , se m direit o a  voto . 

Art . 37 . Compet e a o Diretóri o Regional : 
a) dirigir , n o âmbit o regional , a s atividade s 

do Partid o e  respeita r a  orientaçã o nacional , defi -
nir a  a tuaçã o polític a e  parlamentar a  se r seguid a 
pelos seu s representante s n a Assembléi a Legisla -
tiva; 

b) elege r a  Comissã o Executiv a e  seu s su -
plentes; 

c) julga r o s recurso s interposto s da s deci -
sões d a Comissã o Executiva ; 

d) promove r o  registro do s Diretório s Muni -
cipais e  representa r o  Partid o perant e a  Just iç a 
Eleitoral, credenciand o seus Delegados ; 

e) fiscaliza r a s eleiçõe s qu e s e realizare m n o 
Estado; 

f) cria r Conselho s Consultivos , Fisca l e  d e 
Ética, Departamento s Trabalhista , Estudanti l e 

Feminino, alé m d e outro s órgão s auxiliare s d e 
caráter regional ; 

g) remete r a o Diretóri o Naciona l e  ao s Dire -
tórios Municipai s cópia s da s deliberaçõe s d a 
Convenção; 

h) presta r ao s Diretório s Municipai s assis -
tência jurídica , n a defes a do s interesse s d o Parti -
do; 

i) exerce r açã o disciplina r e m relaçã o ao s 
Membros e  órgão s partidário s sujeito s à  su a ju -
risdição; 

j) promove r o  registr o do s candidato s ao s 
postos eletivo s d o Estad o e  d o Congress o Nacio -
nal; 

I) mante r escrituraçã o d e su a receit a e  des -
pesa e m livro s d e contabilidad e abertos , rubrica -
dos e  encerrado s pel o President e d o Tribuna l Re -
gional Eleitoral ; 

m) presta r conta s a o Tribuna l d e Conta s 
das quota s recebida s d o Fund o Part idário ; 

n) ajuiza r representaçã o perant e a  Just iç a 
Eleitoral, par a perd a d e mandat o d e Deputad o 
Estadual, submetendo-a , previamente , à  aprecia -
ção d a Comissã o Executiv a Nacional . 

CAPÍTULO XI I 

Do Diretóri o Naciona l 

Art. 38 . O  Diretóri o Nacional , eleit o pel a Conven -
ção Nacional , dirigir á o  Partid o e m tod o o  Territóri o 
Nacional. 

§ 1 ? O s representante s federai s eleito s so b 
a legend a d o Partido , nã o integrante s d o Diretó -
rio Nacional , poderã o participa r d e sua s reuniõe s 
e discutir , se m direit o a  voto , o s assunto s sujei -
tos à  su a apreciação . 

§ 2 ? A  mesm a faculdad e é  concedid a ao s 
Presidentes do s Diretório s Regionai s e  ao s Dele -
gados à  Convençã o Nacional . 

Art . 39 . O  Diretóri o Naciona l eleger á su a Comis -
são Executiv a compost a d e u m Presidente , u m Primei -
ro, u m Segund o e  u m Terceir o Vice-Presidentes , u m 
Secretário-Geral, u m Primeir o e  u m Segundo -
Tesoureiros, o s lídere s d a Bancad a n a Câmar a do s De -
putados e  n o Senad o Federa l e  quatro Vogais . 

§ 1 ? A s vaga s qu e ocorrere m n a Comissã o 
Executiva serã o preenchida s pel o Diretóri o Na -
cional. 

Art . 40 . Compet e a o Diretóri o Nacional : 
a) dirigir , n o âmbit o nacional , a s atividade s 

do Partido ; 
b elege r a  Comissã o Executiv a Naciona l e 

seus suplentes ; 
c) promove r o  registr o d o Estatuto , d o Pro -

grama e  d o Códig o d e Étic a Part idária , junt o a o 
Tribunal Superio r Eleitoral ; 

d) administra r o  patrimôni o social , adqui -
rir, alienar , arrenda r o u hipoteca r bens ; 

e) promove r o  registr o do s Candidato s à 
Presidência e  Vice-Presidênci a d a República , 
bem com o dirigi r a s respectiva s campanha s 
políticas; 

f) representa r o  Partid o perant e a  Just iç a 
Eleitoral, inclusiv e pel a designaçã o d e Delega -
dos; 

g) promove r a  responsabilidad e do s Diretó -
rios Regionai s e , n a omissã o destes , do s Munici -
pais, decidind o sobr e su a dissolução , intervençã o 
e reorganização , exercend o açã o disciplina r e m 
relação ao s Membro s d e órgão s partidários ; 
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h) adota r providência s par a fie l execuçã o 
do Programa , d o Códig o d e Étic a e  d o Estatut o 
do Partido ; 

i) t raça r a  linh a polític a e  parlamenta r d e 
âmbito nacional , a  se r seguid a pelo s representan -
tes d o Partido ; 

j) convocar , pel a Comissã o Executiva , a 
Convenção Nacional , fixa r norma s par a se u fun -
cionamento; 

I) participa r d a Convençã o Nacional ; 
m) julga r o s recurso s qu e lh e seja m inter -

postos d e ato s e  decisõe s d a Comissã o Executiv a 
Nacional o u de Diretório s Regionais ; 

n) mante r a  escrituraçã o d e su a receit a e 
despesa e m livro s d e contabilidad e abertos , ru -
bricados e  encerrado s pel o Tribuna l Superio r 
Eleitoral e  presta r contas , a o Tribuna l d e Conta s 
da União , da s quota s recebida s d o Fund o Parti -
dário; 

o) remete r ao s Diretório s Regionai s cópia s 
de deliberaçõe s d a Convençã o Nacional ; 

p) promove r a  retificaçã o d o Program a d o 
Estatuto, d o Códig o d e Étic a Partidári a e  d e ou -
tras deliberaçõe s d a Convençã o Nacional , par a 
ajustá-los ao s texto s legai s e  à s decisõe s d a Jus -
tiça Eleitoral ; 

q) cria r Departamento s Trabalhistas , Estu -
dantil e  Feminino , be m com o outro s órgão s d e 
cooperação o u auxiliares , de âmbit o nacional ; 

r) elabora r o  Regimento Interno ; 
s) ajuiza r representaçã o perant e a  Just iç a 

Eleitoral, par a perd a d e mandat o d e Deputad o 
Federal o u d e Senador . 

CAPÍTULO XII I 

Do Conselho Consultivo Nacional 

Art. 41 . O  Conselho Consultivo Nacional compõe -
se d e 1 5 (quinze ) membro s efetivo s e  5  (cinco ) suplen -
tes, eleito s pel o Diretóri o Naciona l e  empossado s auto -
maticamente, quand o d a proclamaçã o do s resultado s 
das eleições . 

Art . 42 . O  registr o d e chapa s d e candidato s e  su -
plentes d o Conselh o ser á requerid o à  Comissã o Execu -
tiva Naciona l at é 3 (três ) dia s ante s d a reuniã o d o Dire -
tório Nacional , po r u m grup o d e 2 0 (vinte) filiados . 

Parágrafo único . Par a registr o e  eleiçã o d o 
Conselho Consultiv o adotam-s e a s mesma s exi -
gências e  princípio s aplicado s à  eleiçã o do s Mem -
bros d o Diretóri o Naciona l e  de seu s suplentes . 

Art . 43 . A o Conselho Consultivo Nacional compe -
te: 

a) elege r se u Presidente , 3  (três ) Vice -
Presidentes, u m Secretário-Gera l e  u m Primeir o 
e Segundo Secretários ; 

b) participar , se m direit o a  voto , da s reu -
niões d o Diretóri o Nacional ; 

c) opina r sobr e matéri a d e relevant e inte -
resse nacional , po r solicitaçã o d a Comissã o Exe -
cutiva. 

CAPITULO XIV 

Do Conselho de Étic a Partidári a 

Art . 44 . O s Diretório s Regionai s e o  Diretóri o Na-
cional elegerão , dentr e seu s filiados , u m Conselh o d e 
Ética Part idária , o  qua l opinar á e m toda s a s represen -
tações relativa s à  quebra d e princípio s e  deveres éticos , 
por part e d e membro s o u órgão s d o Partido . 

Art . 45 . O s devere s éticos , a s infraçõe s discipli -
nares e  sua s puniçõe s serã o regulado s pel o Códig o d e 
Ética Part idária , be m com o a  composiçã o e  o  funciona -
mento do s respectivo s Conselhos . 

CAPÍTULO XV 

Do Conselho Fisca l 

Art . 46 . O s Diretório s elegerão , dentr e seu s filia -
dos, u m Conselh o Fiscal , compost o d e 3  (três) membro s 
e 3  (três ) suplentes , co m a  competênci a específic a d e 
examinar e  emiti r parece r sobr e a  contabilidade d o Par -
tido. 

CAPÍTULO XV I 

Das Comissõe s Executiva s 

Art . 47 . A s Comissõe s Executiva s exercerão , n o 
âmbito d e competênci a do s respectivo s Diretório s e 
sem prejuíz o d e posterio r exam e e  apreciaçã o destes , 
todas a s atribuiçõe s qu e lh e sã o conferidas . 

Art . 48 . A s Comissõe s Executiva s serã o convoca -
das pel o President e o u pela maiori a de seu s membro s e 
se reunirã o e m loca l previament e designado , devend o 
ser notificado s todo s o s seu s integrante s d o dia , hor a e 
matéria, constant e d a Orde m do Dia. 

Parágrafo único . Excepcionalmente , a  Juíz o d o 
Presidente o u d a própri a Comissã o Executiva , est a po -
derá se r convocad a par a qualque r meio , par a delibera r 
sobre matéri a urgente , a  reunir-se for a d e su a sede . 

Art . 49 . Compet e ao s Presidente s da s Comissõe s 
Executivas Nacional , Regionai s e Municipais : 

a) representa r o  Partid o e m Juíz o o u for a 
dele, n o gra u d e su a jurisdição ; 

b) presidi r a s reuniõe s d a Comissã o Execu -
tiva, d o Diretóri o e  as sessõe s da s Convenções ; 

c) convoca r sessõe s ordinária s e  extraordi -
nárias; 

d) exigi r do s demai s dirigente s o  exat o 
cumprimento d e sua s funções ; 

e) autoriza r a s despesa s ordinária s e  ex -
traordinárias; 

fl convocar , n a orde m d e eleição , o s suplen -
tes, e m cas o d e vacância , impediment o o u ausên -
cia d e membro s efetivos ; 

g) dirigi r o  Partid o d e acord o co m a s reso -
luções do s seu s órgão s deliberativos . 

Art . 50 . Compet e ao s Vice-Presidentes : 
a) substituir , e m seu s impedimento s o u na s 

ausências, o  President e e  o  Vice-Presidente , n a 
ordem estabelecida ; 

b) colabora r co m o  Presidente , n a soluçã o 
dos assunto s d e orde m polític a e  administrativa ; 

c) exerce r a s atribuiçõe s qu e lhe s seja m 
conferidas pel a Comissã o Executiva . 

Art . 51 . Compet e a o Secretário-Geral : 

a) substitui r o  Presidente , n a ausênci a o u n o 
impedimento do s Vice-Presidentes ; 

b) coordena r a s atividade s do s demai s Secre -
tários e  dos órgão s d e cooperação , assegurand o o 
cumprimento da s decisõe s d a Comissã o Executi -
va; 

c) admiti r e  dispensa r pessoa l administrati -
vo; 

d) organizar a s Convençõe s Part idárias ; 
e) elabora r e  distribui r o  noticiári o referent e 

ao Partido . 

Art . 52 . Compet e a o 1 ? Secretário : 
a) redigi r as ata s da s reuniõe s e  substitui r o 

Secretário-Geral, n o se u impedimento ; 
b) orienta r o s órgão s d e propagand a e  infor -

mação d o Partido , elaborando o s plano s d e publi -
cidade a  sere m aprovado s pel a Comissã o Execu -
tiva d o respectiv o Diretório ; 
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c) organiza r a  bibliotec a d o Partido ; 
d) organiza r o  trabalh o d e arregimentaçã o 

par t idár ia , mantend o atualizad o o  fichári o gera l 
do Partid o e  catalogad a a  jurisprudênci a eleito -
ral. 

Art . 53 . Compet e a o 2?-Secretário : 
a) auxilia r o  lf-Secretári o n a organizaçã o 

do fichári o d o Partido ; 
b) informa r o  Partid o sobr e a s atividade s 

dos Diretório s Regionai s e  Municipais ; 
c) auxilia r o  l?-Secretári o e  substituí-l o n a 

sua ausênci a o u n o se u impedimento . 
Art . 54 . Compet e a o l?-Tesoureiro : 

a) te r so b su a guard a e  responsabilidad e o 
dinheiro, valore s e  ben s d o Partido ; 

b) efetua r pagamentos , depósito s e  recebi -
mentos; 

c) assinar , co m o  Presidente , cheques , títu -
los o u documento s qu e implique m responsabi -
lidades financeira s d o Partido ; 

d) apresentar , mensalmente , à s respectiva s 
Comissões Executiva s o  extrat o d e Receit a e 
Despesa d o Partido , qu e ser á apreciad o pel o 
Conselho Fiscal ; 

e) mante r contabilidad e rigorosament e e m 
dia, observada s a s exigência s d a lei ; 

fl organiza r o  Balanç o Financeir o d o 
exercício findo , o  qua l dever á se r encaminhad o à 
Jus t iça Eleitoral , depoi s d e examinad o pel o Con -
selho Fisca l e  d e aprovad o pel o respectiv o Dire -
tório. 

Ar t . 55 . Compet e a o 2."-Tesoureir o auxilia r e 
substituir o  l?-Tesoureir o n a su a ausênci a e  no s seu s 
impedimentos^ 

CAPÍTULO XVI I 

Das Comissõe s Provisória s 

Art . 56 . Par a o s Estado s o u Territórios , ond e nã o 
houver Diretóri o Regiona l organizad o o u tive r ocorrid o 
dissolução d o Diretório , a  Comissã o Executiv a d o Dire -
tório Naciona l designar á um a Comissã o Provisóri a d e 7 
(sete) membros , presidid a po r u m deles , indicad o n o 
ato, qu e s e incumbirá , co m a  competênci a d e Diretóri o 
e d e Comissã o Executiv a Regional , d e organiza r e  diri -
gir, dentr o d e 9 0 (noventa ) dias , a  Convençã o Regional . 

Ar t . 57 . Ond e nã o houve r Diretóri o Municipa l or -
ganizado ou tive r ocorrid o dissolução d o Diretório , a  Co -
missão Executiva Regiona l designar á um a Comissã o Pro -
visória de 5 (cinco) membros, eleitores do Município, sendo 
um dele s o  Presidente , a  qua l s e incumbir á d e organi -
zar e  dirigi r a  Convençã o Municipal , dentr o d e 6 0 (ses -
senta) dias , exercend o ness e períod o a s atribuiçõe s d e 
Diretório e  d e Comissã o Executiv a Locais . 

CAPÍTULO XVII I 

Do Institut o de Estudo s Político s 
Getúlio Varga s 

Art . 58 . O  partid o organizar á u m institut o d e Es -
tudos Político s denominad o Getúli o Vargas , co m o  ob -
jetivo de : 

1. estuda r a  problemátic a brasileir a e m 
seus aspecto s políticos , sócio-culturai s e  econô -
micos; 

2. elabora r programa s par a curso s d e for -
mação polític a e  formula r metodologi a d e aborda -
gem do s problema s nacionais ; 

3. coordena r a  Organizaçã o e  orienta r o  fun -
cionamento d e sua s seçõe s regionais ; 

4. promove r e  organiza r tema s par a ciclo s 
de estudos , seminários , simpósio s e  reuniõe s par -
t idárias; 

5. prestar , quand o necessário , assessora -
mento à  Direçã o d o Partid o e  à s Bancada s Parla -
mentares, e m assunto s d e interess e partidário ; 

6. edita r obra s qu e divulgue m a  doutrin a 
trabalhista. 

Art . 59 . O  Institut o d e Estudo s Político s Getúli o 
Vargas ter á su a sed e e  se u for o e m Brasília , send o su a 
duração po r temp o indeterminado . 

Art . 60 . Dentr o d e seu s objetivo s específicos , o 
Instituto poder á celebra r contrat o o u convêni o co m ter -
ceiros. 

Art . 61 . O s membro s do s órgão s d e administraçã o 
do Institut o serã o designado s pela s Comissõe s Executi -
vas d e gra u correspondente , po r temp o coincident e co m 
os respectivo s mandatos . 

Art . 62 . A  administraçã o d o Institut o constituir -
se-á de : 

a) Conselh o Deliberativo ; 
b) Diretori a Executiva . 

Parágrafo único . Soment e filiado s a o Partid o po -
derão integra r o  Instituto . 

Art . 63 . O  Conselh o Deliberativ o ser á constituíd o 
do President e d o Partido , d e 1 2 (doze ) membro s efeti -
vos e  d e 5  (cinco ) suplentes , tend o po r competência : 

a) resolve r todo s o s assunto s d e su a atri -
buição; 

b) fiscaliza r a  administração ; 
c) aprova r a  propost a orçamentári a e  o  pla -

no .d e trabalho ; 
d) julga r a s conta s d a Diretori a Executiva ; 
e) autoriza r previament e a  realizaçã o d e 

operações d e crédit o e  alienaçã o d e bens ; 
fl julga r o s recurso s interposto s contr a ato s 

da Direçã o Executiva ; 
g) aprova r a s alteraçõe s da s norma s d e or -

ganização e  funcionamento d o Instituto ; 
fl) autoriza r a  celebraçã o d e convênio s e 

contratos. 

Art . 64 . A  Diretori a Executiv a ser á constituíd a 
do Presidente , do s Lídere s da s Bancada s n o Senad o 
Federal e  n a Câmar a do s Deputados , d e u m Vice -
Presidente, u m Primeir o e  u m Segundo-Secretários , u m 
Tesoureiro e  t rê s suplentes . 

§1? A s atribuiçõe s específica s do s membro s 
da Diretori a Executiv a serã o fixada s e m instru -
mento próprio , pel o Conselho Deliberativo . 

§ 2 ? O s Lídere s da s Bancadas , n a qualida -
de d e membro s nato s d a Diretori a Executiva , po -
derão fazer-s e representar , e m sua s reuniões , pe -
lo Vice-Líde r qu e designarem . 

Art . 65 . O  Institut o funcionar á n a sed e d o Parti -
do o u e m outr o loca l designad o pel a Comissã o Executi -
va. 

Art . 66 . A  Diretori a Executiv a prestar á conta s 
das despesa s realizada s a o Conselh o Deliberativo , qu e 
as encaminhar á à  Comissã o Executiva , par a o s fin s 
previstos e m lei . 

Ar t . 67 . O s recurso s financeiro s d o Institut o se -
rão proveniente s de : 

a) 20 % (vint e po r cento ) d a quot a qu e o 
Partido recebe r d o Fund o Especia l d e Assistên -
cia Financeir a ao s Partido s Políticos ; 

b) 20 % (vint e po r cento ) da s contribuiçõe s 
compulsórias do s Senadores , Deputado s e  Verea -
dores; 
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c) 20 % (vint e po r cento ) d e quaisque r ou -
tros recurso s destinado s po r le i a o Partido , e m 
caráter permanent e o u eventual ; 

d) ben s e  direitos a el e incorporados; 
e) rendimentos , auxílios , subvenções , doa -

ções e  contribuições ; 
f) renda s proveniente s d e publicaçõe s o u 

prestação d e serviços . 
CAPÍTULO XI X 

Do Movimento Trabalhista 
Art. 68 . O  Partido organizará e  manterá u m órgã o 

de cooperaçã o denominad o Moviment o Trabalhista , 
com o  objetivo de : 

a) integra r a  class e trabalhador a e  assala -
riada à  vid a part idária ; 

b) desenvolver , dentr o d o Partido , o  debat e 
dos problema s d o trabalhado r e  assalariad o e m 
geral, a t ravé s d e autêntico s integrante s d a forç a 
de trabalho ; 

c) assessora r a  Direçã o d o Partid o e  a s Ban -
cadas, quand o necessário , no s assunto s qu e lhe s 
digam respeito ; 

d) promove r e  organiza r tema s par a ciclo s 
de estudos, seminários , simpósio s e  reuniões par -
t idárias. 

Art . 69 . Par a ingressa r n o Moviment o Trabalhis -
ta, alé m d a filiaçã o a o Partido , o ' candidato dever á 
apresentar prov a de sindicalizaçã o e  gozo de seus direi -
tos, ou , no s Município s e m qu e nã o haj a Sindicato , 
Carteira d e Trabalho e Previdênci a Social . 

Art . 70 . Caber á a o Moviment o Trabalhist a elabo-
rar seu s plano s d e açã o político-partidári a e  pugnar pe -
la realizaçã o do s objetivo s e  ideais trabalhistas . 

Parágrafo único . O  Moviment o Trabalhist a elabo-
rará se u plan o de açã o político-partidária , par a aprova -
ção d o Diretóri o Nacional , observando , par a todo s o s 
fins, o s princípio s trabalhistas , a s norma s d o Estatuto , 
o Programa e o  Código d e Étic a d o Partido. 

Art . 71 . O  Moviment o Trabalhist a ter á assegura -
do o  direit o a  u m representant e no s Diretório s Munici -
pais, Regionai s e  Nacional , be m com o na s respectiva s 
Comissões Executivas , além do s membro s qu e a s cons -
tituem. 

Art . 72 . N a formaçã o da s chapa s part idária s par a 
eleições proporcionais , fic a assegurad o a o Moviment o 
Trabalhista o  direit o d e apresenta r candidato s e m nú -
mero correspondent e a , n o mínimo , 20 % (vint e po r cen -
to) dos lugare s a  que o  Partido tenha direito . 

Art . 73 . A  constituiçã o e  instalaçã o d o Movimen -
to Trabalhista , be m com o a s norma s d o se u funciona -
mento e  da su a organização , obedecerã o a o disposto.n a 
legislação específica . 

CAPÍTULO XX 

Do Movimento Estudantil Trabalhist a 

Art . 74 . O  Partido organizar á e  manterá u m órgã o 
de cooperaçã o denominad o Moviment o Estudantil , com 
o objetivo de: 

a) integra r a  comunidade estudanti l n a vid a 
político-partidária; 

b) desenvolver , dentr o d o Partido , o  debat e 
dos problema s d o estudant e e  d a juventud e bra -
sileira, a t ravé s d e sugestõe s e  da s reivindicaçõe s 
dos próprio s estudantes ; 

c) assessora r a  Direçã o d o Partid o e  a s 
Bancadas, quand o necessário , e m assunto s qu e 
lhes diga m respeito ; 

d) promove r e  organiza r tema s par a ciclo s 
de estudos , seminários , simpósito s e  reuniõe s 
par t idár ias . 

Art . 75 . Par a ingressa r n o Moviment o Estudanti l 
Trabalhista, alé m d a filiaçã o a o Partido , o  candidat o 
deverá apresenta r prov a d e matrícul a e m estabeleci -
mento d e ensin o d e qualque r nível , autorizad o pel o Go-
verno. 

Art . 76 . Caber á a o Moviment o Estudanti l Traba-
lhista elabora r se u plan o d e açã o político-partidária , 
pugnando pel a realizaçã o d e seu s objetivo s e  idéias , 
dentro do s princípio s trabalhistas . 

Parágrafo único . O  plano d e açã o elaborad o 
pelo Moviment o Estudanti l Trabalhista observa-
rá a s norma s es ta tutár ias , o  Programa e  o  Códi -
go d e Ética , s ó entrand o e m execuçã o depoi s d e 
aprovado pel o Diretóri o Nacional . 

Art . 77 . O  Movimento Estudanti l Trabalhista ter á 
assegurado o  direito a  u m representant e no s Diretório s 
Municipais, Regionai s e  Nacional , be m com o na s res -
pectivas Comissõe s Executivas , além do s membro s qu e 
as constituem. 

Art . 78 . N a formaçã o da s chapa s part idária s par a 
eleições proporcionais , fic a assegurad o a o Moviment o 
Estudantil Trabalhist a o direito de apresenta r candida -
tos e m númer o correspondent e a , n o mínimo , 10 % (de z 
por cento ) do s lugare s a  que o  Partido tiver direito. 

Art . 79 . A  constituiçã o e  instalaçã o d o Movimen -
to Estudanti l Trabalhista, be m com o a s norma s d e se u 
funcionamento e  da organizaçã o obedecerã o a o dispost o 
na legislaçã o específica . 

CAPÍTULO XXI 

Dos Direito s e Deveres e da Disciplina Partidári a 

Art . 80 . Ao s filiado s a o Partid o asseguram-s e o s 
seguintes direitos : 

a) vota r e  se r votad o par a o s cargo s públi -
cos eletivos em geral , inclusive o s part idários ; 

b) utilizar-s e dos serviço s do s órgão s parti -
dários; 

c) manifestar-s e na s reuniõe s par t idár ias ; 
d) recorre r d e decisõe s do s órgão s partidá -

rios, quand o contrariare m disposiçã o express a d e 
lei o u do Estatut o d o Partido. 

Parágrafo único . N a hipótes e d a alíne a d  o 
recurso ser á encaminhad o à  Comissã o Executiv a 
do órgã o imediatament e superior , que o  examina-
rá n o praz o d e 5  (cinco ) dias , dando-lh e o u 
negando-lhe seguimento . 

Art . 81 . Sã o deveres do s filiado s a o Partido: 
a) vota r no s candidato s indicado s pela s 

Convenções Par t idár ias ; 
b) participa r da s campanha s eleitorais , de -

fendendo o  Programa partidário ; 
c) paga r a  contribuiçã o financeir a estabele -

cida pel o Diretóri o respectivo . 
Art . 82 . O s membro s e  filiado s d o Partido , me -

diante apuraçã o e m process o e m qu e lhe s sej a assegu -
rada ampl a defesa , ficarã o sujeito s a  medida s discipli -
nares, quand o considerado s responsávei s por : 

a) infraçã o d e dispositivo s do Programa , d o 
Código d e Ét ic a o u do Estatuto , o u desrespeit o à 
orientação polític a fixad a pel o órgão competente ; 

b) desobediênci a à s deliberaçõe s regular -
mente tomada s e m questõe s fundamentais , inclu -
sive pel a Bancad a a  qu e pertencer , s e fo r Con -
gressista, Deputad o Estadua l ou Vereador. 

Art . 83 . A s medida s disciplinare s são a s seguin -
tes: 

a) advertência ; 
b) suspensã o po r t rê s a  doze meses ; 
c) desti tuiçã o d e funçã o e m órgã o partidá -

rio; 
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d) expulsão , co m cancelamento d e filiação . 
Parágrafo único . Aplica-s e a  pen a d e adver -

tência o u d e suspensão , segund o a  gravidad e d a 
falta, ao s infratore s primário s po r indisciplina ; 
ocorrerá a  expulsão , co m cancelament o d a filia -
ção, no s caso s d e extrem a gravidade , pel a inob -
servância do s princípio s programáticos , infraçã o 
legal o u açã o d o eleit o par a carg o executivo , so b 
a legend a d o Partido , contra a s sua s deliberaçõe s 
e o  se u Programa . 

Ar t . 84 . A s medida s disciplinare s serão aplicada s 
pelo Diretóri o a  qu e estive r filiad o o  punido , cabend o 
recurso, co m efeit o suspensivo , par a o  órgã o hierarqui -
camente superior , qu e decidir á e m caráte r definitivo . 

Parágrafo único . O  recurs o voluntári o d e 
que trat a est e artig o ser á interpost o n o praz o d e 
5 (cinco) dias, contado s d a notificaçã o d o punido . 

Ar t . 85 . O  Senador , Deputad o Federal , Deputad o 
Estadual o u Vereado r que , po r atitude s o u votos , s e 
opuser à s diretrize s legitimament e estabelecida s pelo s 
órgãos d e Direçã o par t idár i a o u deixa r a  legend a d o 
Partido perder á o  mandato pel o mod o e  form a estabele -
cidos e m lei. 

CAPÍTULO XXII -

Da Intervençã o no s Órgão s Part idár io s 

Art.86. O s órgão s d o Partid o s ó intervirã o no s 
hierarquicamente inferiore s para : 

a) mante r a  integridad e part idária ; 
b) reorganiza r a s finanças ; 
c) assegura r a  disciplina ; 
d) preserva r norma s es ta tutár ias , a  étic a 

par t idár ia o u a  linh a político-partidári a fixad a 
pelas Convençõe s o u pel o Diretóri o Naciona l o u 
Regional, conform e a  medid a s e apliqu e a  Diretó -
rio Regiona l o u Municipal ; 

e) normaliza r gestão financeira ; 
f) garanti r o  direito das minorias . 
§ l f O  pedid o d e intervençã o ser á devida -

mente fundamentad o e  instruíd o co m documento s 
que prove m a  ocorrênci a da s infraçõe s prevista s 
neste artigo . 

§ 2 f A  deliberaçã o sobr e a  intervençã o ser á 
precedida d e audiênci a d o órgã o visado , qu e ter á 
8 (oito) dia s par a apresenta r defes a prévia . 

§ 3 f A  intervençã o perdurar á enquant o nã o 
cessarem o s motivo s que a  determinara m e  só po-
derá se r decretad a po r vot o d a maiori a absolut a 
do órgã o hierarquicament e superior , devend o 
constar d o at o a  indicaçã o do s nome s componen -
tes d a Comissã o Interventora , qu e ter á 5  (cinco) 
membros. 

CAPITULO XXII I 

Do Pat r imôni o d o Partid o 

Art.87. O  patr imôni o d o Partid o ser á constituíd o 
pelos ben s móvei s e  imóvei s d e su a propriedade , pela s 
contribuições obrigatória s d e membro s e  filiados , pelo s 
donativos qu e lh e fore m feito s e  pelo s recurso s d o Fun -
do Par t idár io , 

Ar t . 88 . O  membr o d o Partid o qu e ocupa r carg o 
eletivo contr ibuirá , mensalmente , n o mínim o co m 3 % 
da part e fix a d e seu s subsídio s e  os filiado s qu e exerce -
rem cargo s d e direçã o po r indicaçã o part idári a contri -
buirão co m igua l percentage m d a respectiv a remunera -
ção, nâ o s e incluindo , par a efeit o d e cálculo , a  repre -
sentação. 

§ l f O s filiado s ao s Diretório s Municipai s 
poderão paga r um a contribuiçã o anual , cuj o 
mínimo ser á fixad o pelo respectivo Diretório . 

§ 2 f A s Comissõe s Executiva s poderã o 
anistiar o s filiado s e m débit o o u dispensa r o  pa -
gamento do s filiado s reconhecidament e impossi -
bilitados d e fazê-lo . 

§ 3 f 60 % (sessent a po r cento ) d a contribui -
ção do s representante s federai s serã o destinado s 
ao Diretóri o Regiona l d o Estad o o u Territóri o a 
que pertenç a o  Senador o u o  Deputado . 

§ 4 f A  infraçã o a o dispost o nest e artig o 
acarretará par a o  responsáve l a s seguinte s san -
ções: 

a) proibiçã o d e se r indicad o candidat o a 
qualquer carg o eletiv o ou d e direção ; 

6) suspensã o d o exercíci o d e qualque r fun -
ção no s órgão s part idários . 

§ 5 f O s efeito s da s sançõe s prevista s n o pa -
rágrafo anterio r cessarã o co m o  pagament o da s 
contribuições atrasadas , qu e serã o corrigida s mo-
netariamente. 

Art.89. Observada s a s instruçõe s baixada s pel a 
Just iça Eleitora l e  pel o Tribuna l d e Conta s d a União , 
os Diretório s manterã o escrituraçã o d e su a receit a e 
despesa, precisand o a  orige m daquel a e  a  aplicaçã o 
desta, e m livro s próprio s abertos , rubricado s e  encerra -
dos, conform e o  caso, pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
pelo Tribunal Regiona l Eleitora l o u pelo Juiz Eleitoral . 

Art . 90 . Elaborar-se-ã o balancete s mensai s e , 
anualmente, balanço s gerais , par a sere m submetido s a o 
exame do s Conselho s Fiscai s e  respectivos Diretórios . 

Parágrafo único . O  Partid o prestar á contas , 
anualmente, a o Tribuna l d e Conta s d a União , d a 
aplicação do s recurso s d o Fund o Part idário , de -
vendo a  respectiv a documentaçã o se r remetid a 
àquele órgã o po r intermédi o d a Comissã o Execu -
tiva Naciona l e , no s termo s d a lei , as conta s qu e 
não seja m d o Fund o Part idári o serã o remetida s à 
Jus t iça Eleitoral . 

CAPÍTULO XXI V 

. Da s Disposiçõe s Gerai s 

Art . 91 . O  President e d o Diretóri o Naciona l e  o s 
Presidentes do s Diretório s Regionai s e  Municipai s 
aquele e m tod o o  Pa í s e  este s dentr o do s respectivo s 
Territórios, representa m o  Partido , ativ a e  passivamen-
te, e m Juíz o o u for a dele , pessoalment e o u po r procura -
dores devidament e consti tuídos . 

Art . 92 . O s Membro s do Partid o nã o responderã o 
subsidiriamente pela s obrigaçõe s contraída s e m se u no -
me. 

Art . 93 . O s mandato s do s órgão s partidário s te -
rão a  duraçã o d e 2  (dois ) anos , send o permitid a a  ree -
leição. 

Art . 94'.  O s filiado s a o P T B que exerça m mandato s 
legislativos terã o assegurad o o  direit o d e inclusã o do s 
seus nome s n a chap a d e candidato s à  reeleiçã o n o plei -
to eleitora l imediato, salvo s e a  eleiçã o fo r po r vot o ma-
joritário, cas o e m qu e a  Convençã o poder á indica r ou-
tro nome , assegurand o a o nã o reconduzido o  direit o d e 
disputar, e m qualquer nível , a  eleiçã o proporcional. 

CAPITULO XXV 

Das Disposiçõe s Transitória s 

Art. 95 . Fica m criado s o  Institut o d e Estudo s 
Políticos Getúli o Vargas , o  Moviment o Estudantil Tra -
balhista, co m o s objetivo s e  a s atribuiçõe s constante s 
deste Estatuto . 

§ l f A s Comissõe s Executiva s Naciona l e 
Regionais, n o praz o d e 3 0 (trinta ) dia s d a vigên -
cia dest e Estatuto , designarã o o s membro s do s 
órgãos d e adminis t raçã o d o Institut o d e Estudo s 
Políticos e  e laborarão a s norma s par a su a organi-
zação e  seu funcionamento . 
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§ 2 ? O  praz o fixad o n o parágraf o anterio r 
poderá se r prorrogad o at é o  dobr o par a a s Co -
missões Regionais . 

Art. 96 . Ser á d e 1  (um) an o o  mandat o do s primei -
ros Diretório s eleito s n a fas e d e organizaçã o d o Parti -
do. 

Art . 97 . Na s Convençõe s Regionai s qu e s e reali -
zarem ante s d a primeir a eleiçã o federa l a  qu e o  Partid o 
deva concorrer , o s Diretório s Municipai s terã o direito , 
no mínimo , a  u m Delegad o e  a  mai s u m par a cad a 
100.000 (ce m mil ) eleitore s qu e haja m votad o n o Mu -
nicípio n o últim o pleito . 

Art . 98 . Na s Convençõe s Nacionai s realizada s an -
tes d o Partid o concorre r e m eleiçõe s par a a  Câmar a do s 
Deputados, cad a Estad o o u Territóri o ter á direit o a o 
mínimo d e 2  (dois ) Delegados , nã o podend o o  máxim o 
ser superio r a o númer o d e componente s d a respectiv a 
representação naquel a Cas a d o Congress o Nacional . 

Art . 99 . O s titulare s d e mandato s eletivo s fede -
rais qu e s e filiare m a o Partid o Trabalhist a Brasileir o 
até a  dat a d e su a l f Convençã o Nacional , subscrevend o 
seus ato s constitutivos , figurarã o no s quadro s partidá -
rios com o fundadores . 

Parágrafo único . Encerrad a a  l f Convençã o 
Nacional ser á publicada , com o complement o do s 
atos constitutivos , a  relaçã o do s Senadore s e  De -
putados Federai s qu e o s tenha m subscrito , ad -
quirindo a  condiçã o d e fundadores . 

CAPITULO XXV I 

Das Disposiçõe s Finai s 

Art . 100 . O  present e Estatut o e  o  Program a pode -
rão se r alterado s pel a Convençã o Nacional , pel o vot o 
da maiori a absolut a d e seu s membros . 

§ l f Nenhum a propost a d e alteraçã o estatu -
tária o u programátic a poder á se r discutid a se m 
sua publicaçã o n o D O d a Uniã o pel o meno s 6 
(seis) mese s ante s d a dat a d a Convençã o Nacio -
nal. 

§ 2 f A  alteraçã o soment e entrar á e m vigo r 
depois d e publicad a a  decisã o d o Tribuna l Supe -
rior Eleitora l mandand o registrá-la . 

Ar t . 101 . O s caso s omisso s nest e Estatut o serã o 
regulados pel a Le i Orgânic a do s Partido s Político s e 
demais disposiçõe s d a Legislaçã o Eleitoral . 

Art . 102 . Nenhu m funcionári o d o Partid o poder á 
exercer carg o d e direçã o no s órgão s part idários . 

Art . 103 . O  Program a d o Partid o Trabalhist a Bra -
sileiro —  P TB e  este Estatuto , depoi s d e aprovado s pe -
las Convençõe s Municipais , Regionai s e  Nacional , en -
trarão e m vigo r apó s o  registro concedid o pel o Tribuna l 
Superior Eleitora l —  Ivete Varga s —  Jonas Baiense . 

P A R T I D O T R A B A L H I S T A B R A S I L E I R O 
- PT B -

D I R E T O R I A N A C I O N A L 

1 —  Pedro Marque s d a Cunh a Nett o 
2 —  Enzo Francisc o Pisan o 
3 —  Cezário Guilherm e Coimbr a 
4 —  Manoel Ver a Cru z R . Marque s 
5 —  José Lourenç o Collare s 
6 —  Sérgio Moreir a Philomen o Gome s 
7 —  José Jair o Araúj o 
8 —  Felinto Rodrigue s Net o 
9 —  Domingos Barbos a Peixot o 

10 —  Júlio Roch a Xavie r 
11 —  José Lui z Jún io r 
12 —  Newton d e Novai s Feitos a 
13 —  Edvaldo d e Souz a d o O 
14 —  Raimundo Asfor a 
15 —  Hermano Alfred o Nett o d e S á 
16 —  Edgar Bezerr a Leit e 

17 —  Geraldo Pinh o Alve s 
18 —  Hélio Correi a d e Araúj o Seixa s 
19 —  Ney d e Albuquerqu e Maranhã o 
20 —  Nicanor Tolentin o Leit e 
21 —  Adalberto Daro s 
22 —  Carlos Albert o Mor o 
23 —  Manoel d e Oliveir a Franc o Sobrinh o 
24 —  Valmor Santo s Giavarin a 
25 —  João d e Mato s Leã o 
26 —  Hamilton Vilel l a d e Magalhãe s 
27 —  Ary Bott o Pitomb o 
28 —  Aderbal Tavare s Lope s 
29 —  Roberto Vivacqu a Vieir a 
30 -  Vita l Flore s 
31 -  Balbin o Toled o Piz a d e Carvalh o 
32 —  Cândida Ivett e Varga s Martin s 
33 _-3_Roberto Marcos Frat i 
34 — José Lurt z Sabi á 
35"^ Jâni o d a Si lv a Quadro s 
36 —  Vicente Bott a 
37 —  Osmar Ribeir o Fonsec a 
38 —  Walter Cavenh a 
39 —  Rubens Cion e 
40 —  José Corrê a Pedros o Júnio r 
41 —  João Depóli o 
42 —  José Sinesi o Corrê a 
43 —  Nivaldo Parmejan i 
44 —  Jorge Sai d Cur y 
45 —  Ario Wol z Theodoro 
46 —  Fernando Albert o Cost a Leandr o 
47 —  Emmanuel Martin s d a Cru z 
48 —  Henrique d e Oliveir a Peçanh a 
49 —  Jorge Robert o Saa d Silveir a 
50 —  Luiz Gonzag a d e Paiv a Muni z 
51 —  José Saldanh a d a Gam a Coelh o Pint o 
52 —  Pedro Paul o Santo s Moreir a Mell o Carvalh o 
53 —  Álvaro Fernande s d a Silv a Nett o 
54 —  Gilberto Mestrinh o d e Medeiro s Rapos o 
55 —  Plínio Ramo s Coelh o 
56 —  Manoel Jos é Andrad e Net o 
57 —  Randolpho d e Souz a Bittencour t 
58 —  Arlindo August o do s Santo s Port o 
59 —  Francisco Guede s d e Queiro z 
60 —  Damião Alve s Ribeir o 
61 —  Américo Si lv a 
62 —  Luiz Otávi o d e Carvalh o 
63 —  Manoel Santan a d a Cost a 
64 —  Carlos Cost a d e Oliveir a 
65 —  Raimundo Franç a Chave s 
66 —  Nilson Céli o Guede s Sampai o 
67 —  Oswaldo Brab o d e Carvalh o 
68 —  Valniki Sale s Mendonç a 
69 —  João Gome s Moreir a 
70 —  Líder n a Câmar a do s Deputado s 
71 —  Líder n o Senad o Federa l 

S U P L E N T E S 
1 —  Maria d e Nazar é Barbos a 
2 —  João Leit e Net o 
3 —  Neves Montefusc o 
4 —  Ricardo Cristian o Ribeir o 
5 —  Fábio d e Castr o Ferreir a 
6 —  Jorge Albert o Alve s Couceir o 
7 —  Walfran d e Souz a Cost a 
8 —  Raphael Francisc o 
9 —  Armando Barcello s 

10 —  Jorge Mathia s Júnio r 
11 —  Luiz Carlo s d e Oliveir a 
12 —  José Barro s Correi a 
13 —  Nelson Jos é d e Almeid a Santo s Pinga s 
14 -  Orland o Gallatt i 
15 —  Jefferson Tardi n Moreir a 
16 —  José Caetan o Gastalh o 
17 —  Antônio Si lv a Filh o 
18 —  Arthur Virgíli o d o Carm o Nett o 
19 —  Samuel Peixot o 
20 —  Messias Sampai o 
21 —  Armando Freita s 
22 —  Gregório Dia s 
23 —  João Thom é Varços a Medeiro s Raposo . 
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COMISSÃO E X E C U T I V A N A C I O N A L 

Presidente: Cândid a Ivett e Varga s Martins 
1? Vice-Presidente : Gilbert o Mestrinh o de Medei -

ros Rapos o 
2? Vice-Presidente : Fernando Albert o Cost a Lean -

dro 
3? Vice-Presidente: João de Mattos Leã o 
Secretário-Geral: Ari o Wol z Theodor o 
1? Secretário : Robert o Marco s Frat i 
2f Secretário : Valmo r Giavarin a 
1? Tesoureiro: Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes 
2? Tesoureiro: Felinto Rodrigues Nett o 
Líder d a Bancada: Jorge Cur y 

Vogais 

A r y Bott o Pitombo 
Hélio Correi a d e Araújo Seixa s 
Pedro Marque s da Cunha Nett o 
Américo Si lv a 

Suplentes 

Henrique de Oliveira Peçanh a 
José Correi a Pedros o Jún io r 
Vicente Bott a 
Oswaldo Brab o de Carvalho 
Adalberto Daro s 

RESOLUÇÃO Nf 11.138 

Processo nf 6.308 — Classe lOf— Acr e 
(Rio Branco) 

— Reestruturação de  Grupo DAS  do TRE do 
Acre. 

— Proposta  de  elevação do  nível de  classifi-
cação do  cargo  de  Diretor-Geral  de  DAS-1 para 
DAS-3. 

— Por estarem os  Tribunais Regionais  Eleito-
rais divididos  em  4 grupos, segundo  o  eleitorado 
de cada  Estado,  para  efeito  de  distribuição  dos 
cargos DAS  em diferentes níveis  de  vencimentos 
(Resolução n?  9.547-A), torna-se  inadmissível  que 
se transporte o  TRE do Acre do  4? para o  2? gru-
po, ultrapassando  todos  os  Tribunais  que  figu-
ram no  3? grupo. (Precedente:  Resolução  11.076). 

— Proposta não  acolhida. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o acolher a  propos -
ta, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3  de dezembro d e 1981. —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Soares Munoz,  Rei . designado (art . 25, § 
2f, Reg . Interno) . —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 12-3-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  desembargador Jáde r Barro s Eiras , 
Presidente d o Tribuna l Regiona l Eleitoral , encami -
nhou, par a aprovaçã o d o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
proposta d e rees t rururaçã o d o Cargo e m Comissão d e 
Direção e  Assessoramento Superio r DAS- 1 par a DAS- 3 
no quadr o d a Secretaria daquel e Tribunal . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Cunha  Peixoto  (Relator) : Se-
nhor Presidente , n a sessão de 17-9-81, este Tribunal , na 
Resolução n f 11.076 , relato r o  Ministr o Soare s Munoz , 
decidiu matéri a idêntica , e m acórdão qu e porta a  emen-
ta seguinte : 

"Grupo D A S do T RE de Sergipe. Reestrutu -
ração. 

Resolução elevand o o  níve l d e classificaçã o 
do cargo de Diretor-Geral mediant e Portaria . 

A reestruturaçã o e m Grupo D A S depende d e 
prévia aprovaçã o d o T SE (Resoluçã o n f 10.278 , 
artigo 3f) . 

Os Tribunai s Regionai s Eleitorai s estão divi -
didos e m 4 grupos, segund o o  eleitorado d e cada 
Estado, par a efeit o d e distribuiçã o do s Cargo s 
D A S e m diferentes nívei s d e vencimentos (Reso -
lução 9.547-A) . 

É, portanto , inadmissíve l qu e uma decisã o 
isolada retir e o  T RE de Sergipe d o 4f grupo e  o 
coloque n o 2f, ultrapassando todo s o s Tribunais 
que figura m no 3f grupo. 

Resolução anulada" . 
A alteraçã o s ó pode se r d e caráte r gera l e  nã o é 

possível a  equiparação do s D AS de todos o s Estados. 
Por este s motivos , entendo que , pel o meno s po r en-

quanto, nã o se deve propo r a  modificação d a Lei 6.527, 
de mai o de 1978. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n f 6.308 —  C l a s s e l O í- A C - Rei. : Min. Cu-
nha Peixoto. 

Decisão: Decidiu-s e nã o acolher a  proposta , se m 
prejuízo d e reapreciação posterior . Votaçã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Cunha  Peixoto,  Soares  Muüoz,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 3-12-81). 

RESOLUÇÃO Nf 11.140 

Processo nf 6.298 — Classe 10'— 
— Distrito Federal (Brasília ) 

— SEPLAN.  Instrução  Normativa  n f 3/81 
(Despesas de  exercícios anteriores). 

— Não-incidência  sobre  os  Tribunais,  órgãos 
do Poder  Judiciário,  porque  estes  estão sujeitos, 
nos termos  da  Constituição  Federal,  somente  ao 
controle externo  exercido  pelo  Congresso  Nacio-
nal, com  o  auxílio  do  Tribunal  de  Contas  da 
União, competindo  à  Secretaria de  Planejamento 
o controle interno  sobre  os  órgãos e  entidades do 
Poder Executivo. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, qu e a Instruçã o Nor -
mativa nã o se aplic a a o Tribunal , no s termos d o voto 
do Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 de dezembro de 1981. —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Soares  Munoz,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

É o  relatório . (Publicada n o DJ de 2-3-82). 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senhor 
Presidente, o  parece r d o ilustr e Subprocurado r d a Re -
pública, Dr . A . G. Vali m Teixeira , aprovad o pel o emi -
nente Procurador-Gera l Eleitoral , Dr . Inocênci o Márti -
res Coelho , expõ e a  espéci e e  sobr e el a opin a (fls . 
29/31): 

"1. Trata-s e d e process o d e reconheciment o 
de dívid a d e "Exercício s Anteriores " e m favo r 
de Donatill a Dantas , n o qua l s e levanto u dúvida s 
a respeit o d a aplicação , n o âmbit o d o Pode r Ju -
diciário, d a Instruçã o Normativ a S E C I N / S E -
P L A N n f 3 , d e 23-2-1981 , elaborad a e m conse -
qüência d o dispost o no s artigo s 8 ? e  9 ? d o 
Decreto-lei n f 1.815 , d e 9-12-80 , qu e dispõe  sobre 
a apuração  de  resultados  do  exercício  financeiro, 
e dá outras  providências,  verbis: 

" A r t . 8 ? É  competent e o  órgã o centra l d o 
sistema d e control e intern o par a reconhecer , 
exercer o  controle e  disciplina r o  tratamento : 

I —  de Resto s a  Pagar , e , 
II —  de Despesa s d e Exercício s Anteriores . 
Art . 9 ? É  competent e a  Secretari a d e Plane -

jamento d a Presidênci a d a República , para , s e 
necessário, expedi r regulamento visand o à  execu-
ção da s medida s aqu i estabelecidas" . 

2. A  Secretari a d e Planejament o d a Presi -
dência d a República , n a citad a Instruçã o Norma -
tiva, po r su a vez , alé m d e caracteriza r o  que sej a 
"Despesas d e Exercício s Anteriores" , sujeitas , 
portanto, a o reconheciment o e  control e d e su a 
Secretaria Gera l d e Control e Interno , discrimi -
nou o s Órgão s obrigado s à  disciplin a daquel a 
Instrução: 

" E s t ã o sujeito s à  disciplin a dest a Instrução : 
a) a s unidade s d a administraçã o diret a do s 

Ministérios e  Órgãos ; 
b) a s autarquia s criada s po r lei; 
c) o s fundo s especiai s autônomo s d e qu e 

trata o  artig o 17 2 do Decreto-le i nf 200 , d e 2 5 d e 
fevereiro d e 196 7 (Reform a Administrativa) , co m 
a redaçã o dad a pel o Decreto-le i nf 900 , d e 2 9 d e 
setembro d e 1969 , e 

d) qualque r entidad e d a Administraçã o in -
direta, so b supervisã o ministerial , que , beneficia -
da co m a  transferênci a d e recurso s à  cont a d o 
Orçamento, evidenci e compromisso cujo reconhe -
cimento impliqu e a  utilizaçã o d e crédit o orça -
mentário referent e a  "Despesa s d e Exercício s 
Anteriores". 

3. A  Secretari a d e Coordenaçã o Financeir a 
do Colend o Tribuna l Superio r Eleitora l informa , 
às fls . 24 , qu e atravé s d e contat o telefônico , j á 
que nã o mereceram respost a o s doi s ofício s enca -
minhados à  Secretari a d e Planejamento , fico u es -
clarecido qu e o  reconhecimento da  divida  compe-
te à  autoridade  de  cada  Órgão,  no  caso  da Justi-
ça Eleitoral  aos  Presidentes  dos  Tribunais  ou  au-
toridades delegadas,  send o encaminhad o àquel a 
Secretaria um a relaçã o da s despesas , par a sim -
ples anotação , apó s o  que ser á devolvida. 

4. Nã o nos parece , data  venia,  qu e a  orien -
tação dad a pel a Secretari a d e Planejamento , 
através d e contat o telefônic o sej a suficient e par a 
orientar o  procediment o a  se r adotad o po r ess e 
Colendo Tribuna l Superior . A  noss o ver , a  disci -
plina d a Instruçã o Normativ a nf 3/81 , d a Secre -
taria d e Planejament o d a Presidênci a d a Repúbli -
ca, nã o obrig a ao s Órgão s d o Pode r Judiciário , 
porque este s estã o sujeitos , segund o a  Constitui -
ção Federal , soment e a o control e extern o exerci -
do pel o Congress o Nacional , co m o  auxíli o d o 
Tribunal d e Conta s d a União , competind o à  Se -

cretara d e Planejamento , o  controle intern o sobr e 
os órgão s e  entidades d o Pode r Executivo . 

5. N o entanto, um a ve z que a  mesma Asses -
sora informo u a  est a Procuradoria-Geral , tam -
bém po r telefone , qu e ta l providênci a vis a ape -
nas a o control e d a dotaçã o orçamentári a específi -
ca, previst a n o orçament o d a União , a í com -
preendida també m a s despesa s d o Pode r Judiciá -
rio, nã o significand o um a ingerênci a d o Pode r 
Executivo e m outr o Pode r autônomo , sugerimos , 
dado a  importânci a d o assunt o e  a  responsabili-
dade qu e assumir á o  ordenado r d e despesa s des -
se Colend o Tribuna l Superior , nov a consult a à 
Secretaria d e Planejamento , a  fi m d e qu e esta , 
por escrito , inform e o  se u entendiment o sobr e o 
assunto e  a  finalidad e precípu a d a referid a Ins -
trução Normativa , se acha r conveniente , o  que , a 
nosso ver , facilitar á a  tomada d e decisã o po r par -
te dess e Colendo Tribunal Superio r Elei toral . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Mufioz  (Relator) : Senho r 
Presidente, dispens o a  diligênci a sugerid a n o parecer ; 
entendo, assi m com o ele , qu e a  Instruçã o Normativ a nf 
3/81, d a Secretari a d e Planejament o d a Presidênci a d a 
República, nã o incid e sobr e o s Tribunais , órgão s d o 
Poder Judiciário , porqu e este s estã o sujeitos , no s ter -
mos d a Consti tuiçã o Federal , soment e a o control e ex -
terno exercid o pel o Congress o Nacional , co m o  auxíli o 
do Tribuna l d e Conta s d a União , competind o à  Secreta -
ria d e Planejament o o  control e intern o sobr e o s órgão s 
e entidades d o Pode r Executivo . 

É o  voto. 
Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n f 6.29 8 —  Classe 10."— DF —  Rei.: M i n . 
Soares Mufioz . 

Decisão: Decidiu-s e que a  Instruçã o Normativ a SE -
C I N / S E P L A N n?  3/81 nã o se aplic a a o Tribunal . Vota -
ção unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  G.  Villela  e 
o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Sessão d e 10-12-81) . 

RESOLUÇÃO N f 11.168 

Consulta n f 6.23 1 —  Classe J0.'— 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Partido  Político.  Representação  nas  Câ-
maras Municipais. 

— A nâo-obtenção  pelo  Partido  do  apoio,  ex-
presso em  votos,  de  cinco  por  cento  do eleitorado 
que haja  votado  na  última  eleição  geral  para  a 
Câmara dos  Deputados,  provocará  a  perda  do 
seu direito  à  representação,  também  nas  Câma-
ras Municipais,  conforme  o  disposto nos  §§  2?, II, 
e 3?  do art.  152  da Constituição  Federal  e  arts. 16 
e 17  da Lei  5.682/71. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 
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Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2  d e fevereir o d e 1982 . —  Moreira Alves. 

Presidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 12-3-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  andrade  (Relator) : 
Senhor Presidente , adot o com o relatóri o o  Parece r n f 
2.688, n o qua l a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral no s 
dá o s pormenore s d a Consult a a  se r respondid a (fls . 
7/10): 

"1 . Consult a encaminhad a pel o Partid o 
Trabalhista Brasileir o —  P TB —  por se u Presi -
dente, no s seguinte s termos : 

A Le i nf 5.682 , d e 2 0 de julho de 1971 . estabe-
lece e m se u "Art ig o 1 6 —  Não ter á direit o a  re -
presentação n a Câmar a do s Deputado s e  na s As-
sembléias legislativa s o  Partid o qu e nã o obtive r 
o apoio , express o e m votos , d e 5 % (cinc o po r 
cento) d o eleitorado , apurad o e m eleiçã o gera l pa -
ra a  Câmar a do s Deputado s e  distribuíd o e m pe -
los meno s 9  (nove) Estados , co m o  mínimo d e 3% 
(três po r cento ) e m cad a u m deles" . 

Partindo d o pressupost o d e qu e nã o é  lícit o 
distinguir ond e a  le i nã o distingue , infere-s e qu e 
as eleiçõe s majoritária s escapa m a o rigo r d o dis -
positivo citado , n o cas o o s Governadores , Prefei -
tos e  respectivos vices . 

Uma dúvida , porém , subsiste , po r forç a d o 
silêncio d a lei , e é  a  que s e refer e à  eleiçã o d e Ve-
readores, q u seja m à s Câmara s Municipais . Des -
de qu e a  Le i não a s menciono u especificamente , 
também ela s s e aproveita m d o silênci o qu e ex -
cluiu Governadore s e  Prefeitos ? 

2. Sobr e o  assunto , tev e est a Procuradoria -
Geral oportunidad e d e s e pronuncia r (Process o 
nf 6.017 , Class e X , Distrit o Federal , Resoluçã o 
nf 10.852 ) e m parece r d a lavr a d e se u entã o titu -
lar, hoj e eminent e Ministr o Firmin o Ferreir a 
Paz, d e seguint e teor : 

6. Quant o a o qu e s e indag a n a letr a b.  est á 
dito n o art . 2 2 da Resoluçã o n f 10.785/80 : 

Ar t . 22 . Nã o terá direit o à  representaçã o n o 
Senado Federal , n a Câmar a do s Deputado s e  na s 
Assembléias Legislativa s o partid o qu e nã o obti -
ver o  apoio , express o e m votos , d e cinc o por cen -
to d o eleitorado , apurado s e m eleiçã o gera l par a 
a Câmar a do s Deputado s e  distribuído s e m pel o 
menos e m nov e Estados , co m o  mínim o d e trê s 
por cent o e m cad a u m dele s (Le i nf 5.682 , artig o 
16, redaçã o d a Le i nf 6.767) . 

7. Aqu i , também , a  legislaçã o nã o fa z dis -
tinção entr e Partid o polític o co m registr o defini -
tivo, co m o u se m autorizaçã o par a funcionamen -
to, dispondo , tão-somente , nã o te r direit o a  re -
presentação n o Senad o Federal , n a Câmar a do s 
Deputados e  na s Assembléia s Legislativa s aque -
le qu e nã o obtive r o  mínim o d e voto s exigidos . 
Essas disposiçõe s sã o aplicávei s àquele s que , an -
teriormente, j á tivesse m obtid o autorizaçã o par a 
funcionamento, no s termo s d o ite m I  d o art . 1 9 
da Resolução . A  legislaçã o nã o se refer e a o direi -
to d e representaçã o na s Prefeitura s Municipai s e 
Câmara d e Vereadore s o  que, e m princípio , pode -
ria levar-no s a  um a respost a afirmativa , à  segun -
da indagação . 

Entretanto, a  questão , e m noss o entendimen -
to, dev e se r examinada , e m primeir o lugar , à  luz 
do dispost o n o art . 152 ; § 3f, d a Constituiçã o Fe -
deral, co m a  redaçã o dad a pel a Emend a Consti -
tucional n f 11 , de 1978 , verbis: 

"Artigo 152 . A  organizaçã o e  o  funciona -
mento do s partido s políticos , d e acord o co m o 
disposto nest e artigo , serã o regulado s e m le i fe -
deral. 

§ 2 f O  funcionamento do s partido s político s 
deverá atende r à s seguinte s exigências : 

II —  apoio, express o e m votos , d e 5 % (cinc o 
por cento ) d o eleitorado , qu e haj a votad o n a últi -
ma eleiçã o gera l par a a  Câmar a do s Deputados , 
distribuídos, pel o menos , po r nov e Estados , co m 
o mínim o d e 3 % (trê s po r cento ) e m cad a u m de -
les; 

§ 3 f Nã o terá direit o a  representaçã o o  par -
tido qu e obtive r votaçõe s inferiore s ao s percen -
tuais fixado s n o ite m I I d o parágraf o anterior , 
hipótese e m que serã o considerada s nulas. " 

8. O s percentuai s referido s n o parágraf o 3 f 
do art . 15 2 d a Constituiçã o Federal , fixado s n o 
item I I d o se u parágraf o 2f , sã o os mesmo s referi -
dos n o art . 2 2 da Resoluçã o n f 10.785/80 . Assim , 
a Constituiçã o nã o chegou a  especifica r o s nívei s 
de representaçã o a  qu e teri a direit o o  partid o 
político, desd e qu e nã o satisfeit a a  exigênci a d e 
obtenção d o percentua l d e voto s previstos , com o 
fez o  art . 2 2 d a Resoluçã o n f 10.785/80 , qu e nã o 
se referiu à s Prefeituras Municipai s e  Câmaras d e 
Vereadores. N a hipótese , entendemo s dev a a 
questão se r respondid a à  lu z d o dispost o no s su -
pratranscritos dispositivo s d a Cart a Magna , o u 
seja, o  partido polític o qu e nã o conseguir obte r o 
apoio, na s próxima s eleiçõe s gerai s d e 1.98 2 par a 
a Câmar a do s Deputados , d e u m mínim o d e cinco 
por cent o d o eleitorad o qu e haj a votado , voto s 
esses distr ibuído s po r nov e Estados , co m o  míni -
mo d e trê s po r cent o e m cad a u m deles , ter á su a 
votação anulada , nã o podend o se r representad o 
no Senad o Federal , Câmar a do s Deputados , As -
sembléias Legislativas , Prefeituras Municipai s e 
Câmara d e Vereadores , e , ness a hipótese , ser á 
preservado o  se u direit o d e habilitar-s e a  nov o 
pleito, desd e qu e observad o o  dispost o n o art . 2 3 
da citad a Resolução . 

3. Muit o embor a nã o tenh a sido , o  parecer , 
nesse particular , acolhid o pelo eminent e Relator , 
Ministro Jos é Fernande s Dantas , po r entende r 
que a  respost a à  Consult a nf 6.01 7 haveri a d e s e 
restringir a o pleit o entã o previst o par a 1980 , ex -
clusivamente a  níve l municipal , nã o s e questio -
nando, portanto , d a aplicaçã o d o dispositiv o 
constitucional, qu e s e refer e à  eleiçã o gera l par a 
a Câmar a do s Deputados , reiteramo s o  pont o d e 
vista esposad o naquel a oportunidade , opinand o 
no sentid o de , à  present e consulta , sej a dad a a 
seguinte resposta : 

— não ter á direit o à  representação , també m 
nas Prefeitura s e  Câmaras Municipais , consoant e 
dispõe o  §  3f d o artig o 15 2 d a Constituiçã o Fede -
ral, o  Partido político qu e nã o obtiver o apoio, ex-
presso e m votos , d e cinc o por cent o d o eleitorad o 
que haj a votad o n a últim a eleiçã o gera l par a a 
Câmara do s Deputados , calculad o nos termo s d o 
artigo 152 , §  2f, ite m II , d a Constituiçã o Federal , 
e segund o entendiment o firmad o pel o Colend o 
Tribunal Superio r Eleitora l na s Resoluçã o nf s 
11.018 e 11.063". 

É o  relatório , Sr . Presidente . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , à  lu z d o preceit o constitucio -
nal, inclino-m e a  adota r a s conclusõe s d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . Co m efeito , o  art . 15 2 d a 
Lei Maior , e m se u §  3f , di z qu e "Nã o ter á direit o a  re -
presentação o  partid o qu e obtive r votaçõe s inferiore s 
aos percentuai s fixado s n o ite m I I d o parágraf o ante -
rior, hipótes e e m qu e serã o considerada s nulas. " 

O aludid o ite m II , d o §  2f , refere-s e apena s à  vota -
ção relativ a à  "eleiçã o gera l par a a  Câmar a do s Depu -
tados". 

Assim, é  d e concluir-s e que , nã o obtid o o  percen -
tual mínim o al i fixado , o  partid o nã o ter á representa -
ção, e  a  Le i Fundamenta l nã o distingu e ess a inexistên -
cia d e representação , que , portanto , dev e se r entendid a 
em tod a a  extensã o d a representaçã o partidária . 

Por outr o lado , n a Resoluçã o d e n f 10.852 , est a 
Egrégia Cort e decidi u qu e 

" E m tese , confrontad a ess a carênci a d e 
direito a  representação  co m a  disciplin a constitu -
cional d a coincidênci a da s eleiçõe s —  disciplin a 
implantada pel a Emend a n f 8/7 7 (art . 209 ) — , pa -
recerá autorizad a a  compreensã o d e qu e o  citad o 
déficit eleitora l s e comunic a a  todo s o s resulta -
dos d a considerad a eleiçã o geral , inclusiv e ao s 
mandatos municipai s disputado s n o mesm o e 
único pleito . Conferir-se-á , ali , a  imposiçã o d e or -
dem constitucional , segund o a  qua l o s partido s 
devem te r âmbit o nacional , princípi o inteirad o 
pela disposiçã o d o funcionament o partidári o con -
dicionado à  representaçã o n o Senad o Federal , 
Câmara do s Deputado s e  Assembléia s Legislati -
vas, com o rez a a  Le i Orgânic a do s Partidos , art . 
14, II , c.c . art . 16 , n a redaçã o d a Le i 6.767/79 . 
Nessa conferênci a d o preceito-maio r acrescentar -
se-á, então , a  inteligênci a do s arts . 1 9 e  2 2 d a Re -
solução n f 10.785/80 , post a n a mesm a linh a d e 
definição d a funçã o naciona l do s partidos , a  co -
meçar n a necessariedade  d e representaçã o legis -
lativa federa l com o pressupost o d o funcionamen -
to par t idár io . " 

Só nã o s e aplico u a  regr a constituciona l à s eleiçõe s 
municipais objet o daquel a Consulta , porqu e ela s s e 
realizariam isoladamente . 
• 

Por isso , també m s e disse : 
"Desse modo , nã o duvid o d o direit o positiv o 

ora examinado , par a a  melho r interpretaçã o d e 
que, be m demarcada s a s hipótese s da s próxima s 
eleições municipais , d e realizaçã o isolada , e  da s 
futuras, conjunta s à  eleiçã o gera l par a a  Câmar a 
dos Deputados , conseqüênci a lógic a é  fixar-s e es -
ta últim a eleiçã o com o áre a exclusiv a d a vedaçã o 
de direit o a  qu e alud e o  §  3f d o art . 15 2 d a Cons -
tituição; nã o cab e estendê-l a par a mai s além , co -
mo mai s alé m estarã o situado s o s mandato s mu -
nicipais qu e fore m conquistado s na s eleiçõe s iso -
ladas." 

Com este s fundamentos , o  me u vot o é  n o sentid o 
de qu e s e respond a à  Consult a no s seguinte s termos : 

— nã o ter á direit o à  representação , també m 
nas Prefeitura s e  Câmara s Municipais , consoant e 
dispõe o  §  3f d o artig o 152 , d a Constituiçã o Fede -
ral, o  Partid o polític o qu e nã o obtive r o  apoio , 
expresso e m votos , d e cinc o po r cent o d o eleito -
rado qu e haj a votad o n a últim a eleiçã o gera l par a 
a Câmar a do s Deputados , calculad o no s termo s 
do artig o 152 , §  2f , ite m II , d a Constituiçã o Fede -
ral, e  segund o entendiment o firmad o pel o Colen -
do Tribuna l Superio r Eleitora l na s Resoluçõe s 
nfs 11.01 8 e  11.063 , d e conformidad e co m o  pro -
nunciamento d a dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral. 

É o  me u voto . 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Senho r Presi -
dente, peç o vist a do s autos . 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n f 6.23 1 —  Classe 10 ? —  DF -  Rei. : M i n . J . 
M . d e Souz a Andrade . 

Decisão: Apó s o  vot o d o relator , qu e respondi a ne -
gativamente, pedi u vist a o  Sr . Ministr o Soare s Munoz . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 15-12-81) . 

VOTO [PEDID O D E V1STA I 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Senho r Presi -
dente, concord o co m o  vot o d o Relator , Sr . Ministr o J . 
M . d e Souz a Andrade , n o sentid o d e qu e o  Partid o 
Político qu e deixa r d e obte r apoi o d e 5 % d o eleitorad o 
que haj a votad o n a últim a eleiçã o gera l par a a  Câmar a 
dos Deputados , distribuído , pel o menos , po r nov e Esta -
dos, co m o  mínim o d e 3 % (trê s po r cento ) e m cad a u m 
deles, nã o ter á direit o a  representação , inclusiv e na s 
Câmaras Municipais . 

A respost a result a d o dispost o no s § § 2f , I I e  3 f d o 
artigo 15 2 d a Constituiçã o d a República . Aliás , no s ter -
mos d o artig o 1 7 d a Le i n f 5.682/71 , verificando-s e 
aquela hipótese , o s voto s dado s ao s candidato s serã o 
declarados nulo s pel a Just iç a Eleitoral , preservand o o 
Partido su a organizaçã o par a habilitar-s e a  nov o pleit o 
eleitoral, desd e qu e mantenh a seu s órgão s dirigente s d e 
acordo co m a  lei . 

É o  voto . 
(Os Senhore s Ministro s Deci o Miranda , Carlo s Ma -

deira e  Gueiros Leit e acompanhara m o  Senhor Ministro -
Relator). 

* *  * 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho:  Senho r Presi -
dente, peç o vist a do s autos . 

* *  * 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n f 6.23 1 —  Classe 10 ? -  D F -  Rei. : M i n . J . 
M . d e Souz a Andrade . 

Decisão: Apó s o s voto s do s Ministro s Soare s Mu -
noz, Deci o Miranda , Carlo s Madeir a e  Gueiro s Leit e 
acompanhando o  vot o d o relator , pedi u vist a o  Minis -
tro Pedr o Gordilho . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr . João  Itapary,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, substituto . 

(Sessão d e 17-12-81) . 

VOTO [PEDID O D E VISTA ) 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho:  Senho r Presi -
dente, concord o co m o s qu e m e antecederam , votand o 
no sentid o d e qu e o  Partid o qu e nã o preenche r o s re -
quisitos exigido s no s parágrafo s 2f , incis o II , e  3f , d o 
art. 15 2 d a Constituição , nã o ter á direit o a  representa -
ção també m na s Câmara s Municipais . 

Decisão Unânime 
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E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.23 1 -  Class e l O f- D F - Rei. : Min. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Respondeu-s e negativament e à  Consulta . 
Votação unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Lauro 
Leitão, Gueiros  Leite.  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Souza 
Andrade e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 2-2-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.159 

Processo nf 6.333 — Classe 10? — Amazonas 
(Manaus) 

Pedido de  licença  de  membro  de  Tribunal 
Regional Eleitoral.  —  O  Tribunal resolveu  deter-
minar o  arquivamento  do  processo, esclarecendo 
ao TRE  que  somente no  caso de afastamento do 
exercício do  cargo efetivo,  vale  dizer,  na  hipótese 
em que Juiz  de  Tribunal  Regional  é  afastado de 
suas funções  na  Justiça  comum,  ou  de cargo pú-
blico que  exerça, se  se tratar de  Juiz da  classe de 
juristas, é  que a decisão  deve  ser  aprovada pelo 
Tribunal Superior,  observado  o  disposto  na  Re-
solução n f 7.418  de  9-4-64  (B.E.  nf 155).  Prece-
dentes: Resoluções  nfs  9.232.  9.422,  9.781. 

Vistos, etc. 
Resolvem os 'Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer d o pedi-
do, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 4  de fevereir o d e 1982 — Moreira Alves, 

Presidente. —  Soares  Munoz,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 26-3-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senhor 
Presidente, Joã o Martin s da Silva , Jui z d a classe dos 
juristas d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Amazonas, 
exercendo també m o  cargo d e Técnico Especia l d e Sis -
tema, lotad o n a Secretari a d e Administração , comuni -
cou, pel a petiçã o d e fls. 2, ao Desembargador-Presiden-
te daquel a Cort e que se achava escalad o par a goza r fé-
rias, n a sua repart ição d e origem, a  parti r d e 8 de de-
zembro' do ano próximo passado . 

Submetida a  espéci e a o plenário , fora m deferida s 
as féria s e  determinada a  subid a do s autos a o Colendo 
Tribunal Superio r Eleitoral . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Mufioz  (Relator) : Senho r 
Presidente, n a Resoluçã o n f 10.701 , o  Tribuna l Supe -
rior Eleitoral , respondend o à  consulta n ? 5.879 —  Clas-
se X — Maranhão (Sã o Luís), decidiu : 

"as féria s coletiva s dos membros do s Tribu-
nais Regionai s Eleitorais , inst i tuída s a  teo r d o 
art. 66 , § l f, da Lei Complementar nf 35, de 14-3-
79, nã o se impedem pel o fat o d e alguns Juize s as 
haverem gozad o individualmente , ressalvando -
se, porém , a  hipótese d o art. 14, § 2f do C E . " 

O eminent e Ministr o Jos é Fernande s Dantas , Rela -
tor, n o voto conduto r d a resolução, examino u a  hipóte -

se das férias do s juizes de 1? grau co m investidura nos 
Tribunais Regionai s Eleitorais e acentuou : 

"Tocante a  estes , o  própri o art . 66, § 1?, d a 
Lei Orgânica , n a sua parte final , ressalvo u o  sis-
tema d e féria s individuais , conforme  dispuser  a 
lei. Torna-se- á necessário , pois , examinar-s e o 
seu afastamento  automático  do  Tribunal,  ness e 
período —  art. 14, § 2?, do Código Eleitora l — , e 
conciliá-lo co m a  obrigatoriedade da s férias cole -
tivas eleitorais . Fazê-la s també m coincidentes , 
somente a  le i o poderá . Obriga r os juizes a o ser -
viço eleitora l durante a s féria s comuns , par a evi -
tar duplicidad e de afastamento, cert o que ferirá o 
seu direit o àquelas individuai s plenas. 

Ter-se-á, então , e m oportunidade s futuras , 
de partir-s e par a a  construção mai s benigna , qua l 
seja a  d e admitir-s e o  afastament o automático , 
relevada, po r necessidade d e interpretação conci -
liatória, a  duplicidade das férias ; mesm o porqu e 
não haver á falar-s e e m duplicidade de remunera -
ção, ne m de prejuízo s par a o  serviç o eleitoral , 
visto qu e o segundo afastament o s e suprir á pel a 
convocação do suplente. " 

No present e caso , trata-s e d e juiz d a classe d e ju -
ristas, qu e cumulativament e exerc e carg o públic o d e 
provimento efetivo , de sorte qu e aplica-se, em relação a 
ele, a  soluçã o qu e a consulta de u à situaçã o do s juizes 
de 1 ? grau, integrante s d e Tribunais Regionai s Eleito -
rais no sentido de que somente a  lei poderia estabelece r 
a coincidênci a da s féria s individuais , n a repartiçã o de 
origem, co m as coletivas da corte eleitoral. 

Cuido, n o entanto , qu e a  hipótes e independ e d a 
aprovação d o Tribuna l Superio r Eleitoral , com o bem 
demonstra a  Resoluçã o n ? 9.232, d o Tribunal Superio r 
Eleitoral, prolatad o n o Processo n f 4.518 , Class e X  — 
RS (Port o Alegre) , verbis: 

"Não s e conhec e d e pedido d e aprovação de 
licença concedid a a  membr o d e Tribuna l Regio -
nal, ve z que nos termos d o art. 23, inciso IV , do 
Código Eleitoral , o  que compete a o Tribunal Su -
perior Eleitora l é  aprova r o  afastament o d o 
exercício do s cargos efetivo s do s Juizes do s Tri -
bunais Regionai s Eleitorais" . 

O acert o dess a resoluçã o est á demonstrad o n o voto 
do Relator, eminente Ministr o Armand o Rollemberg : 

". . . h á dois dispositivo s no Código Eleitora l 
aparentemente antagônicos . U m dele s —  art. 30 , 
inc. II I —  Diz : 

Art . 30 . Compete , ainda , privativamente , 
aos Tribunai s Regionais: 

III —  conceder ao s seu s membro s e  ao s 
juizes Eleitorai s licença s e  férias , assi m com o 
afastamento d o exercíci o do s cargo s efetivos , 
submetendo quant o àqueles , ã  aprovaçã o d o Tri -
bunal Superio r Eleitoral ; . 

Entretanto, n a competênci a dest e Tribuna l 
Superior, rez a o  seguinte: 

Art . 23 : Compete , ainda , privativamente , 
ao Tribuna l Superior : 

III —  conceder ao s seus membro s licenç a e 
férias, assi m com o afastament o d o exercício dos 
cargos efetivos ; 

IV —  aprovar o  afastament o d o exercíci o 
dos cargo s efetivo s do s juizes dos Tribunais Re -
gionais Eleitorais ; 

Entendo que , por estar realment e defeituos a 
a redaçã o transcrit a d o art. 30. inc. III. do Códi-
go Eleitoral , o  mai s corret o seri a submete r à 
aprovação dest e Tribuna l apena s o  pedid o d e 
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afastamento d o exercíci o d e cargo . O s demai s ca -
sos, inclusiv e a  licenç a concedid a a  membr o d e 
Tribunal Regional , independe m d e noss a aprova -
ção. 

Face a  essa s considerações ; nã o conheç o d o 
pedido d e aprovaçã o d e licenç a e  determin o o  ar -
quivamento d o processo . 

Decisão unânime" 

Aliás, ess a orientaçã o fo i reiterad a na s Resoluçõe s 
nfs 9.42 2 e  9.781 , respectivamente , originária s d e Goiá s 
(Goiânia) e  Piau í (Teresina) . 

O Relato r d a Resoluçã o n f 9.422 , eminente Ministr o 
Hélio Proenç a Doyle , salientou : 

"Meu voto , e m conclusão , é  n o sentid o d e 
determinar o  arquivament o d o processo , 
esclarecendo-se a o E . Tribuna l Regiona l Eleitora l 
que soment e n o cas o d e afastament o d o exercíci o 
do carg o efetivo , val e dizer , n a hipótes e e m qu e 
juiz d e Tribuna l Regiona l Eleitora l é  afastad o d e 
suas funçõe s d a Jus t iç a comum , o u d e carg o pú -
blico qu e exerça , s e s e trata r d e jui z d a class e 
dos juristas , é  qu e a  decisã o dev e se r aprovad a 
pelo Tribuna l Superio r Eleitoral , observad o o 
disposto na s Instruçõe s baixada s atravé s d a Re -
solução n f 7.418 , d e 9  d e abri l d e 1964 , publicad a 
no Boleti m Eleitora l n f 155 . 

Decisão unânime" 

Ante o  exposto,  não  conheço  do  pedido  de  aprova-
ção das  férias  e  determino o  arquivamento  do  processo. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 
Proc. n f 6.33 3 —  Class e 10 ? —  A M —  Rei. : Min . 

Soares Mufioz . 
Decisão: Nã o s e conhece u d o pedido . Votaçã o unâ -

nime. 
Presidência d o Ministro  Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministros : Soares  Mufioz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 4-2-82) . 

RESOLUÇÃO N f 11.16 0 
Consulta nf 6.31 2 —  Classe 10 ? 
— Distrito Federal (Brasília ) 

Filiação Part idár ia . Filiação  Partidária  feita 
perante as  Comissões  Diretoras  Municipais  Pro-
visórias, nos  termos  do  §  único  do  art.  5?  da  Lei 
n? 6.767,  de 20-12-79,  desde que  completada  se-
gundo as  regras  constantes  dos  artigos  62  a  66, 
da Lei  Orgânica  dos  Partidos  Políticos.  A  filia-
ção partidária  assim  feita  gera  todos  os  efeitos 
legais, ainda  que  não  tenha  sido  eleito,  em  Con-
venção Ordinária,  o  Diretório  Municipal  e  res-
pectiva Comissão  Executiva. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 4  d e fevereir o d e 1982 . —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Pedro  Gordilho,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 12-3-82) . 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , adot o com o relatóri o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e espelh a co m fi -
delidade a  questã o objet o d a Consult a (fls . 7/8) : 

"1. O  Deputad o Federa l Lúci o Cioni , e m fa -
ce d e dúvida s sobr e a  filiaçã o part idária , formul a 
a seguint e consulta : 

'Certo eleito r filiou-s e a  u m Partid o Polític o 
perante a  Comissã o Provisóri a Municipal . Â  da -
ta aprazada , o  Diretóri o Municipa l nã o realizo u 
Convenção par a eleiçã o d e seu s membro s e  Co -
missão Executiva . 

Qual é  a  situaçã o atua l dess e eleitor , embor a 
sua fich a haj a sid o encaminhad a à  Just iç a Elei -
toral, co m vist o d o respectiv o Escrivão , sabendo -
se qu e a  Convençã o nã o fo i levad a a  efeito , e  o 
Partido j á tenh a registr o definitivo ? 

Encontra-se referid o eleito r filiad o o u nã o 
perante a  le i qu e reg e a  matéria ? 

2. A  Le i n f 6.767 , d e 2 0 d e dezembr o d e 
1979, qu e de u nov a redaçã o a  dispositivo s d a Le i 
Orgânica do s Partido s Político s prevê , n o pará -
grafo únic o d o se u artig o 5f , qu e "Par a a s pri -
meiras convençõe s municipais , a  realizarem-s e 
nos termo s desta Lei , a  filiaçã o ser á feit a perant e 
as Comissõe s Diretora s Municipai s Provisór ias" . 
J á a  Resoluçã o n f 10.785/80 , e m seu s artigo s 4 9 a 
51, di z que , nã o s e realizand o ordinariament e a s 
convenções municipai s e  regionais , a  própri a Co -
missão Provisóri a s e encarregar á d e organiza r e 
dirigir convençã o extraordinária , sej a n o cas o d e 
não te r o  Partid o atingido , n a dat a d a convençã o 
ordinária, o  númer o mínim o d e filiados , sej a po r 
não te r s e realizad o po r falt a d e quorum.  Portan -
to, nã o tend o sid o eleit o o  diretóri o municipa l o u 
regional, continua m co m pleno s podere s a s Co -
missões Provisórias , e  nad a h á n a legislaçã o o u 
mesmo no s recente s entendimento s firmado s pel o 
Colendo Tribuna l Superio r qu e no s lev e a  opina r 
pela insubsistênci a do s ato s po r ela s praticados . 
Portanto, nã o temo s dúvida s e m afirma r qu e a  fi -
liação part idári a feit a perant e a s Comissõe s Di -
retoras Municipai s Provisórias , no s termo s d o 
parágrafo únic o d o artig o 5f , d a Le i n f 6.767 , d e 
20-12-79, desde qu e completad a segund o a s regra s 
do Títul o V , artigo s 6 2 a  66 , d a Le i Orgânic a do s 
Partidos Políticos , gera m todo s o s efeito s legais , 
ainda qu e nã o tenh a sid o eleito , e m convençã o 
ordinária, o  diretóri o municipa l e  respectiv a co -
missão executiva . 

3. Somos , pel o exposto , qu e à  consult a sej a 
dada respost a afirmativa. " 

2. É  o  relatório . 

VOTO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , respond o afirmativament e à  Con -
sulta. D e fato , a  filiaçã o part idári a feit a perant e a s Co -
missões Diretora s Municipai s Provisórias , desd e qu e 
completada a  disciplin a d o Títul o V , arts . 6 2 a  6 6 d a 
Lei n f 5.682/7 1 (Le i Orgânic a do s Partido s Políticos) , 
gera todo s o s efeito s legais , aind a qu e nã o tenh a sid o 
eleito, e m convençã o ordinária , o  Diretóri o Municipa l e 
respectiva Comissã o Executiva . 

2. Quero , n o entanto , faze r um a ressalva , que , 
embora necessária , nã o influ i n a respost a sugerid a n o 
parecer e  qu e est á send o adotad a nest e voto , ist o é , a 
de qu e o  eleito r na s condiçõe s d a Consult a est á legal -
mente filiado . Concern e el a à  part e d o parece r ond e s e 
consigna qu e (fl . 7 ) "continuam  com  plenos  poderes  as 
Comissões Diretoras  Provisórias».  Co m efeito , esta s 
Comissões Diretora s Provisória s nã o mai s existem , co -
mo decidi u o  T S E n o Process o n f 6.194 , d o qua l resul -
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tou a  Resoluçã o 11.047 , publicad a n o DJ  d e 17-9-81 , 
pág. 9.096 , do qual fu i relator. Decidimos , neste proces -
so, qu e com a  eleiçã o d o Diretório , deix a d e existi r a 
Comissão Diretor a Provisória . 

3. Feit a est a ressalva , respond o afirmativament e 
à consulta , po r considerar qu e a filiaçã o feit a perant e 
as Comissõe s Municipai s Provisórias , no s termos d o § 
único d o art. 5f da Lei nf 6.767, de 20-12-79, desd e que 
completada segund o a s regras d o Título V , artigos 6 2 a 
66, d a Le i Orgânica do s Partidos Políticos , ger a todo s 
os efeito s legais , aind a qu e não tenh a sid o eleito , em 
convenção ordinária , o  Diretóri o Municipa l e  respecti -
va Comissã o Executiva . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. 6.31 2 —  Classe 10 ? - D F - Rei. : M i n. Pe -
dro Gordilho . 

Decisão: Respondeu-s e afirmativament e à  consulta. 
Votação unânime . 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 4-2-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.161 

Consulta n ? 6.349 — Classe 10? 
— Distrito Federal (Brasília ) 

— Inexiste  inelegibilidade  —  e, conseqüente -
mente, prazo  de  desincompatibilização  —  para 
diplomatas que,  desejando concorrer  às  eleições, 
exerçam a  função  de  Embaixador  ou  Chefe  de 
Missão Diplomática  junto  a  organismos 
internacionais. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  consult a 
nos termo s d o voto d o relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 9  de fevereiro d e 1982. —  Moreira Alves, 

Presidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 2-3-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , adot o com o relatóri o o  parece r 
da ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral (fl . 7) : 

"1 . Consult a formulada pel o Partid o Demo-
crático Socia l —  P DS — por seu Delegado, de se-
guinte teor : 

'Qual o  prazo d e desincompatibilização par a 
diplomata que , desejand o concorre r eleições , 
exerçam a  funçã o d e Embaixado r o u Chef e d e 
Missão Diplomátic a junt o a  organismo s interna -
cionais (Unesco , O N U , etc.)? ' 

2. Tratando-s e d e matéri a d e inelegibilida -
de, a  noss o ve r de direito estrito , com o anterior -
mente afirmado , importand o e m restrição d o di -
reito polític o d e ser votado, o  exame d a pergunta 
há d e ser feito se m comportar interpretaçã o ana -
lógica. Ass im , nã o estando o  mencionad o carg o 

de Embaixado r ou Chefe d e Missão Diplomátic a 
junto a  organismo s internacionai s relacionado s 
entre os que determinam a  inelegibilidade de seu 
titular, d e forma expressa , Constituiçã o Federal , 
artigo 151 , Le i Complementar n f 5/70 , e  nem d e 
forma genérica , nã o há como se tê-los inelegíveis , 
salvo s e vierem substitui r o  Ministr o d e Estad o 
no praz o par a est e fixado , pois , ness a hipótese , 
não h á como deixar de considerá-los com o tal. 

3. Somos , pel o exposto , qu e à consulta sej a 
dado respost a n o sentid o d e nã o sere m ine -
legíveis o s Embaixadore s o u Chefe s d e Missã o 
Diplomática junt o a  organismo s internacionais , 
salvo se vierem a substituir o Ministro de Estado 
no prazo par a est e fixado. » 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a  resposta à  presente consult a 
deve se r negativa: nã o há prazo, po r inexistir inelegibi-
lidade. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.349 —  Classe 10 ? —  DF - Rei. : Min. J. 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Respondeu-s e qu e não há inelegibilidade . 
Votação unânime . 

Presidência d o Ministro  Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Muüoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 9-2-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.163 

Representação nf 6.314 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Eleições de  1982.  Prejudicada,  em  face  do 
art. 1?  da Lei nf 6.978,  de 19-1-82, a  representa-
ção no  sentido de  que fosse marcada  pelo  Tribu -
na/ Superior  Eleitoral  a  data de  sua realização. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , julga r prejudicad a a 
representação, no s termos d o voto d o relator, qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  de fevereiro d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Décio Miranda,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 12-3-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , adot o com o relatóri o o  parecer d a dou-
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral, verbis : 

"Cogita-se, n o present e processo , d e repre -
sentação d o Deputado Federa l Nilso n Gibson , no 
sentido d a fixação d a data d e 15 de novembro de 
1982 para a  realização, e m tod o o  país, da s próxi-
mas eleiçõe s n o âmbit o nacional , estadual e  mu-
nicipal. 

2. Sobr e o  assunto, dispõ e hoj e o  artigo l f, 
da Le i nf 6.978. de 19 de janeiro de 1982, verWs: 
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' A s . eleiçõe s par a Governador , Vice -
Governador, Senado r e  suplentes , Deputado s Fe -
derais e  Estaduais , Prefeito , Vice-Prefeit o e  Ve-
readores, serã o realizadas , simultaneamente , e m 
todo o  País , n o di a 15 de novembr o de 1982. ' 

3. Fac e o  exposto , somo s n o sentid o d e qu e 
seja considerad a prejudicad a a  present e repre -
sentação." 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , julg o prejudicada a  representação , no s 
termos d o parecer . 

É o  meu voto . 
Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rep. n f 6.31 4 —  Classe 10 ? -  D F -  Rei. : Min. Dé -
cio Miranda . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  representação . 
Votação unânime . 

Presidência d o Ministro  Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 9-2-82) . 

RESOLUÇÃO N f 11.166 

Processo de Registro de Partid o nf 4 3 — Classe 7? 
— Distrito Federal (Brasília ) 

Partido Político.  Registro  definitivo.  Exigên-
cias legais  atendidas.  Deferimento  do  registro de-
finitivo do  Partido  dos  Trabalhadores  —  PT. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, por unanimidad e d e votos , deferir o  pedid o d e re -
gistro definitiv o d o PT , no s termo s d o vot o d o relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 de fevereir o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Décio  Miranda,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 18-3-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , nest e process o d e pedid o d e registr o 
definitivo d o Partid o dos Trabalhadore s (PT) , tendo de -
corrido, se m qu e foss e apresentad a impugnação , o  pra -
zo d o art . 16 , §  l f , d a Resoluçã o n f 10.78 5 deste Tribu -
nal, a  Procuradoria-Gera l Eleitoral assi m s e manifest a 
(fls. 47/50) : 

1. " O Partid o do s Trabalhadore s —  PT — 
através d o president e d e su a Comissã o Executi -
va Naciona l e  demai s membro s d o Diretóri o Na -
cional requer , a o Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, co m base n o artig o 13 , da Le i nf 5.682 , 
de 2 1 do julh o d e 1971 , na redaçã o dad a pel a Lei 
nf 6.76Í , d e 2 0 d e dezembr o d e 1979 , combinad o 
com o  artig o 16 , da Resoluçã o n f 10.785 , de 1 5 de 
fevereiro d e 1980 , o seu registr o definitivo . 

2. Par a tanto , fa z junta r o  requerent e certi -
dões expedida s pelo s Tribunai s Regionais Eleito -

rais do s Estado s d o Acre , Amazonas , Ceara , 
Espírito Santo , Goiás , Mat o Gross o d o Sul , Ma -
ranhão, Mina s Gerais , Paraíba , Pará , Paraná , 
Piauí, Ri o Grande do Sul , Santa Catarina , Rio de 
Janeiro e  Sã o Paulo , nu m tota l d e 1 6 (dezesseis ) 
Estados d a Federação , certificand o o  cumprimen-
to da s exigência s constante s da s alínea s a , b  e  c 
do ite m I  d o artig o 16 , da. Resolução n f 10.785/80 ; 
cópia autêntic a d a At a d a ^Convençã o Naciona l 
do Partido , realizad a e m 27-9-81 , n a qua l fora m 
eleitos o  Diretóri o Naciona l e  respectiv a Comis -
são Executiva , co m aprovaçã o d o manifesto , d o 
programa e  do estatuto do Partido. 

3. Sobr e o  assunto , dispõ e o  artig o 16 , d a 
Resolução n f 10.785/80 : 

'Art . 16 . Realizada s a s convençõe s munici -
pais, regionai s e  nacional , co m a  aprovaçã o d o 
manifesto, d o program a e  d o estatuto , e  a  eleiçã o 
dos respectivo s diretório s e  comissõe s executi -
vas, o  diretóri o naciona l requerer á a o Tribuna l 
Superior Eleitora l o  registr o definitiv o d o Parti -
do, anexando : 

I —  certidã o expedid a pel a Secretari a d o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d e cad a Estad o ond e 
o Partido haj a s e organizad o d a qua l conste : 

' a ) o  númer o d e Município s d o Estad o e  e m 
quantos o  Partid o obtev e o  registr o d e diretório s 
municipais; 

b) qu e o  diretóri o regiona l foi registrado; 
c) qu e a s convençõe s municipai s e  regio -

nais, pel o meno s e m nov e Estado s e  em u m quin -
to do s respectivo s Municípios , aprovara m o  ma -
nifesto, o  programa e  o  estatuto. 

II—cópia autêntic a d a at a d a convençã o na -
cional, conferid a co m o  origina l pel a secretari a 
do Tribuna l Superio r Eleitoral , n a qua l fiqu e de -
monstrado o  compareciment o d e representante s 
de diretório s regionai s de , pel o menos , nov e Es -
tados; 

III —  cópia autêntic a d a at a d a eleiçã o d a 
Comissão Executiv a Nacional , conferid a co m o 
original pel a secretari a d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral (Le i n f 5.682 , art . 13 , red . d a Le i nf 
6.767)'. 

4. Publicad o o edita l a  qu e alud e o  §  l f d o 
citado artig o 1 5 (fls . 38/43) , decorre u o  praz o d e 
20 (vinte ) dia s se m qu e foss e apresentad a impug-
nação. 

5. A o Partid o do s Trabalhadore s —  PT — 
foi, pel a Resoluçã o n f 10.965 , d e lf-12-80 , deferi -
do o  registro provisório , co m a  concessã o d o pra -
zo d e 1 2 (doze ) mese s par a su a organizaçã o defi -
nitiva. Conform e const a d a At a d e fls . 2 4 e  se -
guintes, devidament e conferid a pel a Secretari a 
do Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , a  Con -
venção Naciona l d o Partid o realizou-s e e m 2 7 d e 
setembro d e 1981 , tendo sid o eleit o o  se u Diretó -
rio Naciona l e  respectiv a Comissã o Executiva , 
tudo dentr o d o praz o previst o n o artig o 14 , d a 
Resolução n f 10.785/80 . 

6. Result a esclarecido , d o exam e do s autos , 
que o  Partid o requerente , d e acord o co m o  pre -
visto na s alínea s a , b  e  c , d o ite m I  d o artig o 16 , 
da citad a Resoluçã o n f 10.785/80 , junto u certi -
dões expedida s pela s Secretaria s do s Tribunai s 
Regionais Eleitorai s dos Estado s d o Acre , Ama -
zonas, Ceará , Espírit o Santo , Goiás , Mat o Gros -
so d o Sul , Maranhão , Mina s Gerais , Pará , Para -
ná, Paraíba , Piauí , Ri o d e Janeiro , Ri o Grand e 
do Sul , Santa Catarin a e São Paulo, num tota l d e 
16 (dezesseis ) Estados , a s quai s atende m a s exi -
gências legais , à  exceçã o do s Estado s d o Cear á e 
Goiás, qu e deixara m d e certifica r a  aprovaçã o d o 
manifesto, d o program a e  d o estatut o pela s con -
venções regionais . É  d e se r ressaltado , também , 
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que d a Convençã o Naciona l participara m delega -
dos da s seçõe s par t idár ia s regionai s do s Estado s 
do Acr e e  Goiá s se m qu e o s respectivo s diretó -
rios tivesse m obtid o o s registro s at é a  dat a d a 
convenção, 27-9-81 , o que , todavia , nã o prejudic a 
o pedido , um a ve z qu e o  Partido , mesm o qu e es -
se Colend o Tribuna l Superio r Eleitora l entend a 
de exclui r esse s Estados , consegui u organizar-s e 
em u m númer o d e Estado s superio r a o exigido . 

7. Também , co m relaçã o à s Ata s d a Con -
venção Naciona l e  d a eleiçã o d a Comissã o Exe -
cutiva (fls . 24/36 ) temo s qu e s e conforma m co m 
as exigência s legais . O  Diretóri o Nacional , con -
forme preceitu a o  §  1? d o artig o 79 , d a Resoluçã o 
n? 10.785/80 , fo i eleit o co m 7 1 (setent a e  um ) 
membros, incluind o o s lídere s n a Câmar a do s 
Deputados e  Senad o Federal , e  co m 2 3 (vint e e 
três) suplentes , conformando-s e aind a co m o  dis-
posto no s artigo s 72 , item II , e  81, da referid a Re -
solução, tend o sid o composto , po r outr o lado , 
com u m membro , pel o menos , d e cad a seçã o par -
t idária regional ; segundo o  caput d o artigo 79. 

No tocant e à  Comissã o Executiv a Naciona l 
foi, d a mesm a forma , compost a segund o o s dita -
mes d o ite m II I d o artig o 85 , e  co m relaçã o ao s 
suplentes, segund o o  dispost o e m se u §  2f . 
Infere-se também , d a documentaçã o anexa , qu e 
da Convençã o Naciona l participara m represen -
tantes d e diretório s regionai s de , pel o menos , no -
ve Estado s (ite m I I d o artig o 16 , da Resoluçã o n f 
10.785/80). 

8. Pel o exposto , tend o sid o atendido s todo s 
os requisito s legai s pertinente s a o assunto , so -
mos pel o deferimento d o pedido. 

Brasíl ia, D F . , em 2  de fevereir o d e 1982 . — 
A. G.  Valim  Teixeira,  Subprocurador.-Gera l d a 
República. —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Elei toral . " 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adotando , po r seu s próprio s funda -
mentos, o  parece r d a dout a Procuradori a Gera l Eleito -
ral, defir o o  registr o definitiv o d o Partid o do s Traba -
lhadores -  P T . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. Reg . Part . 4 3 -  Class e 7 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Déci o Miranda . 

Decisão: Deferiu-s e o  registr o definitiv o d o Partid o 
dos Trabalhadore s (PT) . Votação unânime . 

Presidência d o Ministro  Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Muftoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 11-2-82) . 

PARTIDO DO S TRABALHADORES -  P T 

P R O G R A M A 

Um númer o cad a ve z maio r d e trabalhadore s ve m 
sentindo a  necessidad e d e construi r u m nov o partid o 
político —  o  Partid o do s Trabalhadore s (PT ) —  par a 
conseguir novo s avanço s e m sua s lutas . U m partido di-
ferente daquele s qu e o s poderoso s no s impusera m on -
tem e  tentam no s impo r hoje. U m partido feit o po r nós, 
para trava r nossa s lutas . 

Nosso partid o é  diferente porqu e é  democrático : ne -
le que m mand a sã o as bases . 

É diferent e porqu e est á present e e m toda s a s luta s 
do moviment o popular , e m ve z d e aparece r apena s e m 
épocas d e eleição . É  diferent e porqu e respeit a e  defen -
de a  autonomi a da s organizaçõe s populares , garanti a 
maior d e su a existênci a com o partid o do s trabalhado -
res. Partid o d e massas , ampl o e  aberto , basead o no s 
trabalhadores d a cidad e e  do campo , o  Partido dos Tra -
balhadores (PT ) é  diferent e també m po r caus a d e seu s 
objetivos políticos . Lutamo s pel a construçã o d e um a 
democracia qu e garant a ao s trabalhadores , e m todos o s 
níveis, a  direçã o da s decisõe s política s e  econômicas d o 
país. Um a direçã o segund o o s interesse s do s trabalha -
dores e  atravé s d e seu s organismos d e base . 

Por toda s essa s razões , noss o partid o nã o pod e 
nascer pront o e  acabado . El e s e desenvolv e a o mesm o 
tempo e m qu e s e desenvolve m a s luta s do s trabalhado -
res. Luta s qu e nã o começa m hoj e ne m começara m on -
tem, ma s qu e dera m importante s passo s no s último s 
anos, impond o a  necessidad e d e unifica r o s movimen -
tos qu e ocorre m e m diferente s fábrica s o u bairro s po -
pulares, e m diferentes categoria s sociai s e profissionais 
e e m diferente s regiõe s d o país . A  experiênci a adquiri -
da n o curs o da s luta s mai s recente s mostrou , alé m dis -
so, ao s trabalhadores , qu e sua s luta s específicas , po r 
mais ampla s qu e sejam , nã o asseguram a  realizaçã o d e 
suas conquista s devid o à  centralizaçã o d o pode r d e de -
cisão política . O s trabalhadore s compreendera m entã o 
que ist o s ó pod e se r conseguid o at ravé s d e su a própri a 
participação polític a n o process o d e decisão . 

Somente est a participaçã o polític a unificad a e  se u 
direcionamento contr a o  atua l regim e permitirã o trans -
formar a  infinidad e d e movimento s qu e vêm-s e desen -
volvendo no s último s ano s e m um a forç a polític a ver -
dadeiramente expressiv a e m noss a sociedade . É  par a 
isto qu e o s trabalhadore s precisa m d e u m partid o na -
cional e  que , portant o nã o se limit e a  ta l categori a o u a 
tal região . 

O P T nasc e num a conjuntur a e m qu e a  democraci a 
aparece com o um a da s grande s questõe s d a sociedad e 
brasileira. Par a o  PT a lut a democrátic a concret a d e ho-
je é  a  d e garanti r o  direit o à  livr e organizaçã o do s tra -
balhadores e m todo s o s níveis . Portanto , a  democraci a 
que o s trabalhadore s propõe m te m valo r permanente , é 
aquela qu e nã o admite a  exploraçã o econômic a e  a  mar -
ginalização polític a do s muito s milhõe s d e brasileiro s 
que constróe m a  riquez a do paí s co m o se u trabalho . A 
luta d o P T contr a o  regim e opressivo , dev e construi r 
uma alternativ a d e pode r econômic o e  político , desman -
telando a  máquin a repressiv a e  garantindo a s mai s am -
plas liberdade s par a o s trabalhadore s e  o  povo . Um a 
alternativa d e pode r par a o s trabalhadore s e  oprimidos 
que s e apoi e n a mobilizaçã o e  organização d o movimen-
to popula r e  qu e sej a a  expressã o d e se u direit o e  von -
tade d e decidi r o s destino s d o país . U m pode r qu e 
avance no s rumo s d e um a sociedad e se m exploradore s 
e explorados . N a construçã o dess a sociedade , o s traba -
lhadores Brasileiro s têm claro qu e ess a lut a s e d á con-
tra o s interesse s d o grand e capita l naciona l e  interna -
cional. 

Para atingi r este objetivo , o  partido dev e esta r pre -
parado par a propo r alteraçõe s profunda s n a estrutur a 
econômica e  polític a d a Nação . N o entanto, o  desenvol-
vimento d a estratégi a d o P T depende d e su a permanen -
te relaçã o co m o s movimento s sindicai s e  populare s 
que lh e dera m orige m com o propost a d e u m partid o d e 
massas d e ampl o alcanc e social . Val e lembra r qu e o s 
trabalhadores crescera m e m su a capacidad e d e organi -
zação n a resistênci a e  n o combat e à  consolidaçã o d o 
atual regime . Agora , co m o  se u partido , avança m par a 
superar est e regime . Nest e sentido , o  Partid o do s Tra -
balhadores j á é  um a conquist a democrátic a e  instru -
mento d e avanç o democrátic o d a sociedad e brasileira . 

Entre a s prioridade s qu e o  partid o estabelec e par a 
a construçã o d e um a democraci a efetiva , est á o  comba-
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te, a  todo s o s instrumento s jurídico s o u policiai s d e re -
pressão polític a usado s contr a o s trabalhadore s e  con-
tra o  pov o brasileir o em geral . Po r iss o devemo s luta r 
contra a  atua l Le i de Seguranç a Naciona l e  demai s ins -
trumentos d e arbítri o d o sistem a d e pode r centrad o n o 
Executivo. Nã o haverá democraci a enquanto nã o forem 
desativados o s órgão s policiai s qu e violenta m as organi-
zações e  o s movimento s populares . Alé m disso , consi -
deramos qu e a  maio r e  a  mai s ampl a liberdad e d e orga -
nização part idári a é  condição elementa r par a a  garanti a 
de eleiçõe s democráticas . 

Temos sentido , n o dia-a-dia , o  pes o d a legislaçã o e 
da políci a jogad o contr a nossa s reivindicaçõe s justa s e 
legítimas. N a áre a sindical , à  qua l o  P T dev e su a pro -
posta d e fundação , o  partid o j á cont a co m ampl a expe -
riência d e muito s militante s qu e participa m d a lut a pe -
la organizaçã o do s trabalhadores . Juntament e co m ou-
tros setore s qu e integra m e  integrarã o o  PT , a  expe -
riência j á acumulad a pel o partid o dever á servi r par a 
orientar a  su a atuaçã o n a lut a po r um a nov a legislação , 
condizente co m o s interesse s do s trabalhadore s d a ci -
dade e do campo . 

O P T defender á um a polític a agrári a qu e objetiv a o 
fim d a atua l estrutur a fundiária . Est a estrutur a é  pau -
tada n a grand e empres a capitalist a e  no s latifúndios , 
que manté m a s terra s improdutiva s que serve m à  espe -
culação imobiliária . Combater á també m o  fi m d a ex -
propriação da s terra s pela s grande s empresa s nacionai s 
e estrangeira s e  incrementar á a  lut a pel a nacionaliza-
ção d a terra , permitindo , assim , o  aproveitament o do s 
recursos humano s e  da s potencialidade s econômica s 
existentes n o sol o e  n o subsolo , segund o o s interesse s 
dos trabalhadore s rurai s e  d o conjunt o d a sociedad e 
brasileira. 

O P T defender á aind a a  exploraçã o imediat a d e to -
da terr a disponível , inclusiv e a qu e é  d e responsabili -
dade d o Estad o —  as terra s devolutas , a s terra s d o In -
cra e  a s terra s d a faix a d e fronteir a —  que deverã o se r 
usadas pelo s trabalhadore s se m terra, ' ocupando-as per -
manentemente, d e maneir a a  qu e seja m atendido s o s 
seus interesse s e  a s sua s necessidades . Ma s para o  PT 
não bast a a  simple s distribuiçã o d a terra . Com o exi -
gência fundamenta l par a o  êxit o dess a nov a polític a 
agrária postul a a  criaçã o d e instrumento s econômico s e 
financeiros com o form a d e apoi o indispensáve l à  explo-
ração d a terra , segund o a s peculiaridade s geográfica s e 
humanas regionais . 

De imediato , o  P T defend e a  valorizaçã o do s salá -
rios n o mei o rural , co m a  extençã o e  adaptaçã o d e to-
dos o s benefício s conquistado s pelo s trabalhadore s ur -
banos; defenderá , igualmente , um a just a e  adequada re -
muneração par a a  pequen a produçã o n o campo . O  P T 
considera necessário , ainda , preserva r a  ecologi a e, pa -
ra isso , manter á intransigent e posiçã o contr a a s inicia -
tivas qu e coloque m em risc o o  equilíbri o d a naturez a e 
prejudiquem a  faun a e  a flora . 

É a  experiênci a acumulad a qu e estabelec e desd e já 
as linha s d e açã o d o P T n a lut a po r liberdad e e  justiça . 
O P T afirm a o  verdadeir o caráte r polític o d a lut a po r 
liberdades democrática s qu e é  e  continuar á send o tra -
vada nã o apena s n o Parlamento , ma s sobretud o no s 
sindicatos, fábrica s e  bairros , com o també m n o campo . 
O P T reafirm a qu e o s combate s contr a a  miséria , a 
doença, a  ignorânci a e  preconceito s nã o sã o indepen -
dentes d a lut a po r liberdad e e  justiça . Pel o contrário , 
são inseparávei s dest a luta . 

A alimentaçã o e  a  saúde , a  educaçã o e  a  cultur a 
são direito s d o pov o que , contudo , vê m sendo transfor -
mados e m camp o livr e par a o  enriqueciment o d e um a 
minoria d e privilegiados . A deterioraçã o e  a  privatiza-
ção crescente s d o ensin o e  d a saúd e públic a prejudi -
cam, a  u m s ó tempo, professore s e  estudantes, médico s 
e pacientes . Serviço s d e educaçã o e  saúd e pública s gra -
tuitos sã o direito s básico s d e um a Naçã o verdadeira -
mente democrática . O  P T lutará po r este s direito s e  de -
senvolverá, e m cad a um a desta s áreas , a  su a polític a 
de atuaçã o juntament e co m a  su a bas e social . O  deta -

lhamento d o se u program a surgir á d a prátic a polític a 
das sua s base s sociais. 

O P T tomar á posiçã o sobr e o s grande s tema s na -
cionais a  parti r d a perspectiv a daquele s qu e constróe m 
a riquez a d o país , defendend o um a linh a d e açã o n a 
qual o  desenvolviment o naciona l reflit a o s interesse s 
dos trabalhadores , e  nã o os interesse s d o grand e capi -
tal naciona l e  internacional . O P T combat e a  crescent e 
internacionalização d a economi a brasileir a qu e result a 
num acréscim o bruta l d a dívid a externa , a o mesm o 
tempo e m qu e submet e a  classe trabalhador a a  um a ex -
ploração aind a mai s desenfreada . O s trabalhadore s 
brasileiros sã o o s grande s prejudicado s pel a crescent e 
dependência externa , econômico-financeira , tecnológic a 
e cultural. 

O P T entende també m qu e a s condiçõe s culturai s e 
ecológicas locai s deve m se r respeitada s no s programa s 
nacionais d e desenvolviment o regional . Combatendo a s 
desastrosas proposta s tecnocrática s vigentes , o  P T de -
senvolverá a s sua s crítica s e  a s sua s alternativa s a  par -
tir d a atuaçã o popula r ampla , lad o a  lad o co m o s seto -
res profissionai s organizados e  engajados e m sua s filei -
ras. Ness e sentido , o  P T desenvolver á proposta s políti -
cas d e energi a e  d e matérias-primas , d e polític a agrári a 
e fundiária , industria l e  urbana , sempr e voltada s par a 
as necessidade s d o povo. 

A experiênci a qu e o  P T herdo u do s trabalhadore s 
que o  criaram se reflet e n a perspectiv a programátic a d e 
buscar o  enraizament o d o partid o e  d e sua s platafor -
mas d e açã o junt o à s massa s trabalhadoras , evitand o 
as soluçõe s d e cúpula . O  PT intervir á sempre , e m todas 
as questõe s políticas , sociai s e  econômicas , co m o  pro -
pósito d e construi r soluçõe s a  parti r da s base s sociais . 
Por est a razã o o  P T é democrático , caráte r qu e s e refle -
te també m n a democraci a intern a d o partido . Na s luta s 
democráticas e  n o Parlamento , cad a proposta , cad a vo -
tação e  cad a alianç a dever á expressa r o  program a e  a 
vontade d o conjunt o partidário , qu e estar á dotad o d e 
instrumentos necessário s par a qu e ta l ocorra . No âmbi -
to parlamentar , o  PT prev ê um a polític a d e aliança s so -
bre questõe s específica s qu e sirva m à  caus a do s traba -
lhadores. 

O P T manifesta-s e solidári o co m os movimento s d e 
defesa do s demai s setore s oprimidos , entendend o qu e 
respeitar a s cultura s e  a s raça s signific a ajuda r e  aca -
bar co m a s discriminaçõe s e m todo s o s plano s sobretu -
do n o econômico . Nest e particular , a  lut a pel a defes a 
da cultur a e  da s terra s indígena s be m com o a  questã o 
do negr o assum e pape l relevante . O  P T consider a qu e 
as discriminaçõe s nã o sã o questõe s secundárias , com o 
não é  secundári o o  problem a d a mulhe r trabalhador a 
segregada n a fábrica , n o campo , e  nã o raro, també m n o 
lar. O  P T lutar á pel a superaçã o deste s problema s co m 
o mesm o empenh o co m qu e lut a contr a qualque r form a 
de opressão . Se m ist o a  democraci a ser á palavr a vazi a 
para o s trabalhadores , marginalizado s socia l e  politica -
mente, d e ambo s o s sexo s e  de qualque r raç a e  cultura. 

Quanto à s relaçõe s entr e a s nações , o  P T defend e 
uma polític a internaciona l de solidariedad e entre o s po -
vos oprimido s e  d e respeit o mútu o entr e a s naçõe s qu e 
aprofunde a  cooperaçã o e  sirv a à  pa z mundial . O  P T 
apresenta co m clarez a a  su a solidariedad e ao s movi -
mentos d e libertaçã o naciona l e a  todo s o s movimento s 
de âmbit o internaciona l qu e visa m cria r melhore s con -
dições d e vida , justiç a e  paz par a tod a a  humanidade . 

Este program a dev e se r aprofundad o d e mod o per -
manente pelo s membro s d o P T e detalhado pel a prátic a 
política do s trabalhadore s n o Partido . Sua característi -
ca geral , fundamental , par a u m partido do s trabalhado -
res é  o  compromiss o d e permanent e participaçã o junt o 
aos movimento s sociai s e  d e defes a do s interesse s po -
pulares. 

No Brasi l d e hoje , ond e sã o negado s o s interesse s 
de todo s o s trabalhadores , d e camponese s a  médicos , 
de operário s a  engenheiro s e  professores , enfi m d e to -
dos, desd e os trabalhadores braçai s at é os profissionai s 
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especializados, artistas , jornalistas , comerciários , tra -
balhadores autônomo s rurai s e  urbanos, o  PT é um ins -
trumento indispensáve l d e açã o polític a do s trabalha -
dores par a sua s conquista s econômica s e  sociais . Nesse 
sentido, sã o convidados ao ingress o e  à  participaçã o to -
dos o s brasileiro s comprometido s co m a  propost a d e 
ação polític a express a nest e programa . 

ESTATUTO 

TITULO I 

Do Partido , Sede , Objetivo e Filiaçã o 

CAPÍTULO I 

Da Duração , Sed e e Foro 

Art . l f O  Partid o do s Trabalhadore s —  PT, pes -
soa jurídic a d e direit o públic o interno , é  organizad o 
nos termo s d a legislaçã o e m vigo r e  te m duraçã o po r 
prazo indeterminado . 

Ar t . 2 f O  Partid o do s Trabalhadore s —  PT te m 
sede central , for o e  domicíli o e m Brasíli a —  Distrit o 
Federal. 

§ l f O  Partid o do s Trabalhadore s —  PT, é  repre -
sentado e m Ju íz o e  for a del e pel o Presidente d a Comis -
são Executiv a Nacional . 

§ 2 f No s Estados e  Território s Federais , em ques -
tões d e interess e regional , a  representaçã o d o Partid o 
dos Trabalhadore s —  PT é  exercida pelo Presidente d a 
Comissão Executiv a Regional . 

§ 3 f No s Municípios , e m questõe s d e interess e lo -
cal, a  representaçã o d o Partid o do s Trabalhadore s — 
PT, é  exercid a pel o President e d a Comissã o Executiv a 
Municipal . 

CAPITULO I I 

Dos Objetivo s e Atuaçã o 

Art . 3 f O  Partid o do s Trabalhadore s —  PT atua -
rá permanentement e e m âmbit o nacional , co m estrit a 
observância dest e Estatuto , d o Programa Part idári o d a 
Legislação e m vigor . 

CAPÍTULO II I 

Da Filiaçã o Partidári a 
Art . 4 f Fil iad o d o Partid o do s Trabalhadore s — 

PT é  todo brasileiro , eleitor, e m plen o goz o de seu s di-
reitos políticos , qu e sej a admitid o como tal pel o Diretó -
rio Municipa l d o se u domicíli o eleitoral , ou , n a falt a 
deste, pel o respectiv o Diretóri o Regiona l ou , ainda , pe -
lo Diretóri o Nacional , e  qu e s e compromet a co m o  se u 
Programa e  Estatuto , observada s a s condiçõe s e  for -
mas estabelecida s e m lei. 

Parágrafo único . O s jovens , acim a d e 1 6 e  abaix o 
de 1 8 anos qu e concorde m com o Programa e o Estatut o 
do Partid o do s Trabalhadore s —  PT poderã o filiar-s e 
aos Diretório s e  participa r d e sua s atividades , salv o 
nas deliberaçõe s qu e exija m a  condiçã o d e eleitor . 

Ar t . 5 f E m qualquer da s hipótese s d o artigo ante -
rior, a  filiaçã o n o praz o d e 1 5 dias ser á encaminhad a a o 
Diretório pel o Núcle o d e Bas e ond e o  candidato atuar á 
como filiad o d o Partid o dos Trabalhadore s —  PT . 

Parágrafo único . S e o  candidato à  filiaçã o s e diri -
gir diretament e a o Diretóri o Municipal , est e solicitar á 
a manifestaçã o d o Núcle o d e Bas e d o se u domicíli o 
eleitoral. 

Ar t . 6 f A  manifestaçã o d o Núcle o d e Base , devi -
damente justificada , ser á comunicad a ao Diretóri o Mu-
nicipal respectivo , par a qu e est e aprov e o u rejeit e a  fi-
liação dentr o do s prazo s estabelecido s e m lei. 

Ar t . 7 f O  Diretóri o Distrita l o u Municipa l poder á 
aceitar a  manifestaçã o d o Núcle o d e Bas e e  rejeita r a 
filiação, o u recusá-l a e  admiti r o filiad o diretament e n o 
Diretório Municipal . 

Art . 8 f A  impugnaçã o d a filiação , a  transferênci a 
de filiad o d e u m Municípi o par a outr o e  se u desliga -
mento d o Partido , dar-se-ã o d e acord o co m a s disposi -
ções legai s em vigor . 

CAPÍTULO I V 

Direitos e Obrigaçõe s do s Filiado s 

Art . 9 f Sã o direitos do filiado : 

I —  participar e  votar na s reuniõe s do s ór-
gãos part idário s ao s quai s pertença ; 

II —  votar e  se r votad o par a composiçã o 
dos órgão s d e deliberação , d e direçã o e  de coope-
ração d o Partido; 

III —  dirigir-se diretamente e  po r escrit o a 
qualquer órgã o d o Partido para : 

a) apresenta r se u pont o d e vist a e m relaçã o 
a qualque r assunto ; 

b) denuncia r irregularidades; 
c) reclama r contr a decisões ; 
d) defender-s e d e acusaçõe s o u puniçõe s re -

cebidas; 
IV —  defender-se publicament e no s proces -

sos d e apuraçã o d e infraçã o d e devere s partidá -
rios; 

V —  utilizar-se dos serviço s e  d e órgão s d o 
Partido. 

Art . 10 . Sã o deveres do s filiados : 

I —  participar assiduamente da s reuniõe s 
dos órgão s a  que pertença ; 

II —  divulgar o Program a e  o Estatuto d o 
Partido e  realiza r a s tarefa s d e doutrinaçã o e 
ação polític a decidida s pelos órgão s d o Partido; 

III —  aperfeiçoa r seu s conhecimento s so -
bre a  realidad e d o Paí s e  de mod o especia l sobr e 
os problemas do s trabalhadores ; 

IV —  manter um a condut a pessoa l profis -
sional e  comunitári a compatívei s co m o s 
princípios ético s d o Partido; 

V —  contribuir, no s termo s d o Art . 7 9 
deste Estatuto par a o s gastos do Partido; 

VI —  emitir voto sobr e a s questõe s subme -
tidas a  consult a pelos órgão s d e direção ; 

VII —  exercer controle , pelo s meio s estabe -
lecidos n o Estatuto , sobr e a  atuaçã o do s dirigen -
tes e  parlamentare s d o Partido , assi m com o do s 
filiados destacado s par a o  exercíci o d e posto s n o 
Executivo, aprovando- a o u desaprovando-a , d e 
acordo com seu juíz o pessoal ; e 

VIII —  votar no s candidato s indicado s pelas 
Convenções par t idár ia s e  participa r da s campa -
nhas aprovada s pelo s órgão s part idários . 

§ l f O  filiado , segund o se u juíz o político , poder á 
deixar d e executa r tarefa s o u atividade s política s deter -
minadas pel o Partid o qu e entre m e m conflit o co m deli -
beração d o órgã o d e classe a o qua l pertence . 

§ 2 f N a hipótes e d o parágraf o anterior , par a nã o 
incorrer e m sançõe s disciplinares , o filiado dev e apena s 
declarar, explicitamente , em se u Núcle o d e Bas e o u n o 
órgão a o qua l estive r destacado , a s razõe s d e su a con -
duta, send o vedad o ao s demai s julgá-la . 

§ 3 f A s hipótese s do s parágrafo s anteriore s nã o 
configuram violaçã o do s devere s part idários , no s ter -
mos d a legislaçã o e m vigor , excet o no s caso s d e viola -
ção do s devere s d e Direçã o Part idár i a e  d e fidelidad e 
part idária. 
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TÍTULO I I 

Dos Órgão s d o Partid o 

Art. 11 . Sã o órgãos d o Partido: 
I —  de deliberação : a s Convençõe s Munici -

pais, Regionai s e Nacional ; 
II —  de direçã o e  ação : o s Diretório s Distri -

tais, Municipais , Regionai s e Nacional ; 
III —  de açã o parlamentar : a s Bancadas , 

Municipais, Estaduai s e  Federais; 
IV —  de execução : a s Comissõe s Executiva s 

Distritais, Municipais , Regionai s e Nacional ; 
V —  de cooperação : o  Conselh o de Ética , o 

Conselho Fisca l e  a s Secretaria s Municipais , Re -
gionais e  Naciona l e  os Núcleo s d e Base . 

TÍTULO II I 

Da Organizaçã o d o Partid o a  Nível Municipa l 

CAPÍTULO I 

Da Seçã o Municipa l 

Art. 12 . A  Seçã o Municipal , unidad e orgânic a e 
fundamental d o partido , compõe-s e do s seguinte s ór -
gãos: 

I - Convenção Municipal ; 
II - Diretório Municipal ; 

III - Comissão Executiv a Municipal ; 
IV - Diretórios Distritais ; 
V Bancada d e Vereadores ; 

VI - Conselho d e Ética ; 
VII - Conselho Fiscal ; 

VIII - Secretarias Municipais ; e 
IX - Núcleos d e Base . 

CAPITULO I I 

Da Convençã o Municipa l 

Art. 13 . A  Convençã o Municipal , par a eleiçã o d o 
Diretório Municipa l e  do s delegado s e  suplente s d a se -
ção à  Convençã o Regional , compõe-s e d e todo s o s filia -
dos d o Partid o n o âmbit o d o Município , obedecida s a s 
prescrições legais . 

Art . 14 . A  Convençã o Municipal , compost a do s 
membros d o Diretóri o Municipal , do s parlamentare s 
com domicíli o eleitora l n o município , do s delegado s à 
Convenção Regiona l e  dos representante s d e Diretório s 
Distritais, compete : 

a) d e acord o co m a s instruçõe s d a Just iç a 
Eleitoral, escolhe r o s candidato s a  cargo s eleti -
vos n a esfer a municipal ; 

b) examina r e  decidi r sobr e o  relatóri o d a 
gestão d o Diretóri o Municipal ; 

c) elege r a  Comissã o d e Étic a d o Município ; 
d) decidi r e m gra u d e recurs o sobr e a s deli -

berações tomada s n o Diretório ; 
e) propo r a o Diretóri o Regiona l a  dissolu -

ção d o Diretóri o Municipa l o u a  destituiçã o d e 
Comissão Executiv a Municipal , no s caso s pre -
vistos e m le i e neste Estatuto ; 

í) destitui r a  Comissã o d e Étic a d o Mu -
nicípio, no s caso s e m qu e haj a atuad o d e maneira 
parcial o u e m desacord o co m os princípio s parti -
dários; 

g) aprova r o s plano s e  meta s d e açã o d o 
Partido n o âmbit o municipal , inclusiv e diretrize s 
políticas par a prefeit o e  vereadores , co m estrit a 
observância d o Programa , dest e Estatut o e  da s 
diretrizes emanada s do s órgão s superiores . 

§ 1 ? Poderã o comparece r à s Convençõe s Munici -
pais a  qu e s e refer e est e artigo , alé m do s convencio -
nais, membro s do s Núcleo s d e Bas e par a coopera r na s 
discussões pertinentes , send o a s decisõe s tomada s n a 
forma d a lei. 

§ 2 ? No s Município s d e mai s d e 1  milhão d e habi-
tantes compõe m a  Convençã o Municipa l par a escolh a 
de candidato s o s parlamentare s co m domicíli o eleitora l 
do Municípi o e  os delegado s à  Convençã o Regiona l do s 
Diretórios Distritai s o u Zonais ; 

Art . 15 . E m caráte r extraordinário , a  Convençã o 
Municipal reunir-se- á po r convocaçã o d a Comissã o 
Executiva Municipa l na s hipótese s prevista s e m lei. 

Art . 16 . A  Convençã o Municipa l reunir-se- á no s 
prazos e  par a o s fin s previsto s e m le i e neste Estatuto , 
por convocaçã o d a maiori a do s membro s d a Comissã o 
Executiva Municipal , o u d o Diretóri o Municipa l ou , 
ainda, po r u m terç o do s filiado s n o Município . 

Parágrafo único . A  Convocaçã o d a Convençã o 
Municipal a  qu e s e refer e o  artigo anterio r ser á sempr e 
formalizada pel a Comissã o Executiv a Municipa l no s 
termos d a lei. 

Art . 17 . Aplicam-s e a s disposiçõe s dest e capítul o 
às Convençõe s Zonai s o u Distritai s do s Município s 
com mai s d e 1  milhão d e habitantes . 

CAPITULO II I 

Do Diretóri o Municipa l 

Art . 18 . O s Diretório s Municipai s terã o n o máxi -
mo quarent a e  cinc o membro s efetivos , incluindo-s e 
nesse númer o o  líder d o Partido na Câmar a Municipal . 

Parágrafo único . O s Diretório s Municipai s terã o 
suplentes e m númer o equivalent e a  u m terç o d e seu s 
membros efetivos . 

Art . 19 . O  mandat o do s membro s efetivo s e  su -
plentes d o Diretóri o Municipa l é  de doi s anos . 

§ 1 ? A  poss e do s membro s do s Diretório s Munici -
pais coincidir á co m a  proclamaçã o d o resultado d a elei -
ção n a Convençã o Municipal . 

§ 2 ? E m cas o d e vacância , o u impedimento , o 
Presidente d o Diretóri o convocar á o  suplent e n a orde m 
de colocaçã o n a respectiv a chapa ; 

§ 3 ? O  mandat o do s membro s d o Diretóri o Muni -
cipal, eleito s e m Convençã o Extraordinária , termin a 
com o s do s eleito s em Convençã o Ordinária . 

Art . 20 . Sã o a s seguinte s a s atribuiçõe s d o Dire -
tório Municipal ; 

I —  escolher, at é cinc o dia s apó s su a 
posse, a  Comissã o Executiv a Municipal ; 

II —  aplicar ao s filiado s à  seçã o munici -
pal, a s sançõe s disciplinare s previstas n o art . 96 , 
ouvido, no s termo s d o art . 43 , incis o II , o  Conse-
lho d e Étic a Municipal ; 

III —  convocar a  Convençã o Municipal , 
nos termo s d o art . 1 6 e  convoca r a  Convençã o 
Regional, no s termo s d o art . 5 0 deste Estatuto ; 

IV —  estabelecer diretrize s par a a  atuaçã o 
dos vereadore s d o Partid o na Câmar a Municipal ; 

V —  estabelecer a  posiçã o d o Partid o e m 
relação à s questões política s d e âmbit o municipa l 
e o  plan o d e açã o e m estrit a observânci a à s 
orientações emanada s do s órgão s superiores ; 

VI —  aprovar a  constituiçã o d o Núcle o d e 
Base; 

VII —  aprovar o  orçament o e  o  balanç o 
anual d o Diretório ; 

VIII —  submeter, previamente , à  apreciaçã o 
dos Núcleo s d e Base , no s termo s d o art . 72 , a s 
questões relativa s ao s iten s I V e V acima; 
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I X —  convoca r a  Bancad a d e Vereadore s 
para expedi r instruçõe s o u obte r explicaçõe s so -
bre su a condut a n a Câmara ; 

X —  cumpri r e  faze r cumpri r a s delibera -
ções d a Convençã o Municipa l e , n o qu e couber , 
as deliberaçõe s da s Convençõe s Regionai s res -
pectivas e  d a Convençã o Nacional , supervisio -
nando a  vid a d o Partid o n o âmbit o Municipal ; 

X I —  julga r o s recurso s contr a ato s e  deci -
sões d a Comissã o Executiv a Municipal ; 

X I I —  mante r e m dia , devidament e rubrica -
dos pel o Jui z Eleitoral , o s livro s d e contabilida -
de (diári o e  caixa) ; 

XI I I —  expedi r resoluçõe s sobr e matéri a d e 
sua competência ; 

X I V —  credencia r delegado s junt o a o Juíz o 
Eleitoral; e 

X V —  ajuiza r representaçã o perant e a  Jus -
tiça Eleitora l par a decretaçã o d e perd a d e man -
dato d e vereador , mediant e prévi a aquiescênci a 
da Comissã o Executiv a Regional . 

Ar t . 21 . O  Diretóri o Municipa l reunir-se-á , ordi -
nariamente, se m necessidad e d e convocação , a  cad a 
dois meses , e m dia , hor a e  loca l estabelecido s n o di a d e 
sua posse . 

Ar t . 22 . Extraordinariament e o  Diretóri o Munici -
pal reunir-se- á sempr e qu e necessário , po r convocaçã o 
da Comissã o Executiv a Municipa l o u po r u m terç o d e 
seus membros , o u aind a po r u m terç o do s Núcleo s d e 
Base, formalizad a a  convocaçã o pel a Comissã o Execu -
tiva Municipal , n a form a d a lei . 

Art . 23 . O s membro s eleito s par a o  Diretóri o Mu -
nicipal nã o poderi o acumula r carg o n o Conselh o d e 
Ética. 

Art . 24 . Aplicam-s e a s disposiçõe s dest e Capítul o 
aos Diretório s Zonai s o u Distritai s do s Município s co m 
mais d e 1  milhão d e habitantes . 

CAPÍTULO I V 

Da Comissã o Executiv a Municipal 

Art . 25 . A  Comissã o Executiv a Municipa l ser á 
composta po r u m Presidente , u m Vice-Presidente , u m 
Secretário, u m Tesoureir o e  o  líde r d a Bancad a Munici -
pal. 

Ar t . 26 . A s atribuiçõe s d a Comissã o Executiv a 
Municipal sã o a s seguintes : 

I —  propo r a o Diretóri o Municipa l a  cria -
ção d e Núcleo s d e Base ; 

II —  executa r a s deliberaçõe s d o Diretóri o 
Municipal , d a Convençã o Municipa l e  demai s ór -
gãos superiores ; 

III —  convocar , e m caráte r extraordinário , o 
Diretório Municipal ; 

IV —  convoca r a  Convençã o Municipal , o u 
formalizar su a convocação , no s termo s d o art . 1 6 
e se u parágraf o único , n o praz o máxim o d e 1 5 
dias a  conta r d o recebiment o d o pedido . 

V —  convoca r a  •  Bancada d e Vereadores , 
para expedi r instruçõe s o u obte r explicaçõe s so -
bre su a condut a n a Câmara . 

Art . 27 . A  Comissã o Executiv a Municipa l reúne -
se ordinariamente , n o mínim o um a ve z po r mê s e  ex -
traordinariamente sempr e qu e convocad a po r 2/ 3 d e 
seus membros . 

Art . 28 . Aplicam-s e a s disposiçõe s dest e Capítul o 
à Comissã o Executiv a do s Diretório s Zonai s o u Distri -
tais do s Município s co m mai s d e 1  milhã o d e habitan -
tes. 

CAPÍTULO V 

Dos Diretório s Distritai s 

Art. 29 . No s Distrito s d e Município s co m meno s 
de 1  milhã o d e habitantes , é  facultad o ao s Diretório s 
Municipais organizare m Diretório s Distritais . 

§ l f O  mandato , do s membro s do s Diretório s Dis -
tritais termin a co m o  do s Diretório s Municipai s respec -
tivos. 

§ 2 f O s membro s do s Diretório s Distritai s serã o 
eleitos e m Convençõe s Distritais , qu e s e realizarã o 
dentro d e quarent a e  cinc o dias , n o mínimo , ante s d a 
data d e realizaçã o da s Convençõe s Municipais . 

§ 3 f No s Distrito s ond e nã o houve r sid o realiza -
da, n o devid o tempo , a  Convençã o Distrital , a  Comis -
são Executiv a Municipa l designar á um a Comissã o Pro -
visória —  Distrital , dentr o d e trint a dia s ante s d a dat a 
da realizaçã o d a Convençã o Municipal . 

§ 4 f A s Convençõe s Distritai s compõem-s e d e to -
dos o s filiado s d o Partido , residente s n o Distrito . 

Art . 30 . O s Diretório s Distritai s terão , n o máxi -
mo, quinz e membro s efetivos e  cinc o suplentes . 

Art . 31 . Compet e ao s Diretório s Distritais : 
I —  elege r su a Comissã o Executiva ; 

II —  cumpri r e  faze r cumpri r o  Program a 
Part idário, est e Estatut o e  a s meta s programáti -
cas d e açã o part idária ; 

III —  mante r e m di a o  cadastrament o do s 
eleitores d o Distrito ; 

IV —  participa r da s campanha s política s d e 
acordo co m a  orientaçã o do s órgão s superiores ; 

V —  participa r do s movimento s d e comu -
nidades locais ; 

VI —  elege r doi s representante s à s Conven -
ções Municipais ; e 

VII —  defini r a s questõe s específica s n o âm -
bito d o Distrito . 

Art . 32 . A s Comissõe s Executiva s Distritai s se -
rão eleita s pelo s Diretório s Distritais , dentr o d e cinc o 
dias a  conta r d e su a posse . 

Art . 33 . A  Comissã o Executiv a Distrita l compõe -
se d e u m Presidente , u m Secretári o e  u m Tesoureiro . 

Art . 34 . Compet e à  Comissã o Executiv a Distrital ; 
I —  convoca r a  Convençã o Distrital ; 

II —  executa r atividade s específica s defini -
das pel o Diretóri o Distrital ; 

III —  registra r o  Diretóri o Distrita l junt o a o 
Diretório Municipal ; 

IV —  promove r campanha s d e filiaçã o parti -
dária e  d e alistament o eleitoral ; 

V —  participa r da s campanha s políticas , 
apoiando a  açã o d o Diretóri o Municipa l respecti -
vo; 

VI —  integrar-s e no s movimento s d e bas e lo-
cal. 

CAPÍTULO V I 

Dos Núcleo s d e Bas e 

Art . 35 . O s filiado s d e u m mesm o domicíli o elei -
toral organizar-se-ã o e m Núcleo s d e Base , po r loca l d e 
moradia, po r categori a profissional , po r loca l d e traba -
lho o u po r movimento s sociais . 

Art . 36 . O s Núcleo s d e Bas e serã o constituído s 
com u m númer o mínim o d e filiado s uniform e e m tod o o 
território nacional , conform e Regiment o Interno . 

Art . 37 . A s funçõe s do s Núcleo s d e Bas e sã o a s 
seguintes: 

I —  organiza r a  açã o polític a do s filiados , 
segundo a  orientaçã o do s órgão s d e deliberaçã o e 
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direção part idários , estreitand o a  ligaçã o d o Par -
tido co m o s movimento s sociais ; 

II —  emiti r opiniã o sobr e a s questõe s muni -
cipais, regionai s e  nacionai s qu e seja m submeti -
das a  se u exam e pelo s respectivo s órgão s d e dire -
ção part idár ia ; 

III —  aprofunda r e  garanti r a  democraci a 
interna d o Partid o do s Trabalhadores ; 

IV —  promove r a  educaçã o polític a do s mili -
tantes o u filiados ; 

V —  sugeri r ao s órgão s d e direçã o partidá -
ria consult a ao s demai s Núcleo s d e Bas e sobr e 
questões locais , regionai s o u nacionai s d e inte -
resse d o Partido ; e 

VI —  convoca r o  Diretóri o Municipal , no s 
termos d o art . 2 2 dest e Estatuto . 

CAPITULO VI I 

Da Bancad a de Vereadore s 

Art. 38 . A  Bancad a d e Vereadore s constitu i o  ór -
gão d e açã o parlamenta r d o Partido , n o âmbit o munici -
pal. 

Art . 39 . A  Bancad a d e Vereadore s indicará , po r 
maioria d e votos , o  se u líde r e  este , enquant o permane -
cer n o posto , part icipar á d o Diretóri o e  d a Comissã o 
Executiva Municipal . 

Art . 40 . O s projeto s d e autori a do s Vereadore s e 
Prefeito ante s d e sere m apresentado s à  Câmar a Muni -
cipal deverã o se r examinado s pel a Comissã o Executiv a 
Municipal e , a  critéri o dela , submetido s ao s Núcleo s d e 
Base d o Partid o no s respectivo s Municípios , pel o pro -
cedimento previst o no s arts . 7 2 a  7 7 deste Estatuto . 

Parágrafo único . Cas o haj a necessidad e d e apre -
sentar projet o e m regim e d e urgência , o  Vereado r o u 
Prefeito poder á fazê-l o devend o contud o apresenta r jus -
tificativa à  Comissã o Executiv a Municipa l qu e decidir á 
sobre a  apresentaçã o ao s Núcleo s d e Base . 

Art . 41 . A  Bancad a d e Vereadore s poder á convo -
car a  Comissã o Executiv a Municipa l par a obte r instru -
ções e  da r explicaçõe s sobr e su a condut a n a Câmara . 

CAPÍTULO VII I 

Do Conselh o de Étic a Municipa l 

Art . 42 . Junt o a  cad a Diretóri o Municipa l funcio -
nará u m Conselh o d e Étic a Municipa l integrad o po r 
cinco membro s eleito s pel a Convençã o Municipal , pel o 
prazo d e doi s anos . 

Art . 43 . Sã o atribuiçõe s d o Conselh o d e Étic a 
Municipal: 

I —  conduzi r o  process o d e apuraçã o da s 
violações d a disciplin a e  d a étic a part idária , pra -
ticadas po r filiado s co m domicíli o eleitora l e  des -
tacados par a atua r n o âmbit o d o município ; 

II —  manifestar-s e sobr e a  aplicaçã o e  reco -
mendar, no s processo s disciplinares , penalidade s 
cabíveis a o Diretóri o Municipal . 

Art . 44 . N a apuraçã o da s violaçõe s d a disciplin a 
e d a ética , o  Conselh o atuar á mediant e provocaçã o d o 
Diretório Municipa l o u d a Comissã o Executiv a o u do s 
Núcleos d e Base . 

CAPITULO I X 

Das Secretaria s Municipais 

Art . 45 . E m cad a Diretóri o Municipa l organizar -
se-ão Secretarias , cuja s atribuiçõe s e  composiçã o serã o 
definidas n o Regiment o Interno . 

TÍTULO I V 

Da Organizaçã o d o Partid o no Níve l Regiona l 

CAPITULO I 

Do Níve l Regiona l 

Art. 46 . O  níve l regiona l d o Partid o est á consti -
tuído pelo s seguinte s órgãos : 

I — Convençã o Regional ; 
II — Diretóri o Regional ; 

III — Comissã o Executiv a Regional ; 
IV — Bancad a d e Deputado s Estaduais ; 
V — Conselh o d e Étic a Estadual ; 

VI — Conselh o Fiscal ; e 
VII — Secretaria s Regionais . 

CAPÍTULO I I 

Da Convençã o Regiona l 
Art . 47 . Constitue m a  Convençã o Regional : 

I —  o s membro s d o Diretóri o Regional ; 
II —  o s delegado s eleito s pela s Convençõe s 

Municipais o u designado s no s termo s d a lei ; 
III —  o s representante s d o Partid o n a As -

sembléia Legislativ a e  n o Senad o e  n a Câmar a 
dos Deputados , qu e tenha m domicíli o eleitora l n o 
Estado o u Território . 

Art . 48 . A  Convençã o Regiona l reunir-se-á , ordi -
nariamente: 

a) na s data s estabelecida s pel o Diretóri o 
Regional par a su a renovaçã o e  par a a  eleiçã o do s 
delegados e  suplente s à  Convençã o Nacional ; 

b) mediant e convocaçã o d a Comissã o Exe -
cutiva Regiona l para , d e acord o co m a s instru -
ções d a Just iç a Eleitoral , escolhe r o s candidato s 
a cargo s eletivo s n a esfer a estadual ; 

c) par a examina r e  decidi r sobr e o  relatóri o 
da gestã o d o Diretóri o Regional ; 

d) par a elege r a  Comissã o d e Étic a d o Dire -
tório Regional , 

e) par a propo r a o Diretóri o Naciona l a  dis -
solução d o Diretóri o Regiona l o u a  destituiçã o d a 
Comissão Executiv a Regional , no s termo s d a le i 
e dest e Estatuto ; 

f) par a destitui r a  Comissã o d e Étic a Regio -
nal no s caso s e m qu e est a estej a atuand o co m 
parcialidade o u e m desacord o co m o s princípio s 
part idários; e 

g) par a aprova r o s plano s e  meta s d e açã o 
do Partid o d e âmbit o regional , inclusiv e diretri -
zes política s par a atuaçã o do s deputado s e  gover -
nador, com estrit a observânci a d o Programa , des -
te Estatut o e  da s diretrize s emanada s do s órgão s 
superiores. 

Art . 49 . E m caráte r extraordinário , a  Convençã o 
Regional reunir-se- á n a form a d a lei . 

Art . 50 . A  Convençã o Regiona l poder á reunir-s e 
mediante convocaçã o d a maiori a d o Diretóri o Regional , 
de u m terç o do s delegado s a  est a Convençã o o u d e u m 
terço do s Diretório s Municipais . 

Parágrafo único . E m qualque r do s caso s dest e ar -
tigo a  convocaçã o dever á se r formalizad a pel a Comis -
são Executiv a Regional . 

CAPÍTULO II I 

Do Diretóri o Regiona l e  demai s órgão s 
do Níve l Naciona l 

Art. 51 . O s Diretório s Regionai s fixarão , at é 4 5 
dias ante s da s Convençõe s Regionais , o  númer o d e seu s 
futuros membros , obedecida s a s disposiçõe s legais . 
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Art . 52 . A s atribuiçõe s do s Diretório s Regionai s 
correspondem, n a esfer a estadual , à s atribuiçõe s do s 
Diretórios Municipai s n a esfer a do s municípios , ta l co -
mo s e estabelec e n o artig o 20 , co m exceçã o d o incis o n ? 
VI . 

Art . 53 . Compet e ao s Diretório s Regionais , alé m 
das atr ibuiçõe s d o ite m anterior : 

I —  aplica r sançõe s disciplinare s no s mili -
tantes destacado s par a atua r n o âmbit o estadual , 
ouvido, no s termo s d o artig o 56 , o  Conselh o d e 
Ética Regional ; 

II —  intervi r no s Diretório s Municipais , 
por iniciativ a própri a o u po r propost a da s Con -
venções Municipais , obedecida s sempr e a s condi -
ções d o artig o 71 ; 

III —  reconhece r o s Diretório s Municipais ; 
IV —  convoca r a  Convençã o Nacional , no s 

termos d o art . 6 2 dest e Estatuto . 
Ar t . 54 . A  Comissã o Executiv a Regiona l ser á 

composta de : u m Presidente , u m Primeir o e  u m Segun -
do Vice-Presidentes , u m Secretário , u m Tesoureiro , o 
líder d a bancad a n a Assembléi a Legislativ a e  doi s Vo -
gais. 

Ar t . 55 . A s atribuiçõe s d a Comissã o Executiv a 
Regional sã o a s seguintes : 

I —  executa r a s deliberaçõe s d o Diretóri o 
Regional; 

II —  convoca r reuniõe s d o Diretóri o Regio -
nal; 

III —  convoca r a  Convençã o Regional . 
Ar t . 56 . A s íl isposiçõe s estabelecida s no s Capítu -

los VI I , VII I e  I X d o Títul o III , dest e Estatuto , 
aplicam-se ao s órgão s correspondente s n a esfer a regio -
nal. 

Art . 57 . A s disposiçõe s do s arts . 2 1 e  22 , relativa s 
à convocaçã o d o Diretóri o Municipal , e  art . 23 , referen -
te à  eleiçã o par a o  Conselh o d e Ética , aplicam-s e a o Di -
retório Regional . 

TÍTULO v 

Da Organizaçã o d o Partid o no Níve l Naciona l 

CAPÍTULO I 

Do Níve l Naciona l 

Art . 58 . Sã o órgão s d e níve l nacional : 
I —  a  Convençã o Nacional ; 

II —  o  Diretóri o Nacional ; 
III —  a  Comissã o Executiv a Nacional ; 
IV —  a s Bancada s d e Parlamentares ; 
V —  a s Secretaria s Nacionais ; 

VI —  o  Conselh o Fiscal ; e 
VII —  a s Comissõe s Especiai s d e Ética . 

CAPÍTULO I I 

Da Convençã o Naciona l 

Art . 59 . Constitue m a  Convençã o Nacional : 
I —  p s membro s d o Diretóri o Nacional ; 

II —  o s delegado s do s Estado s e  Territó -
rios; e 

III —  o s representante s d o Partid o n o Con -
gresso Nacional . 

Ar t . 60 . A  Convençã o Naciona l reunir-se-á , ordi -
nariamente: 

a) na s data s estabelecida s pel o Diretóri o 
Nacional e  po r convocaçã o deste , par a eleiçã o d o 
novo Diretóri o Nacional ; 

b) mediant e convocaçã o d a Comissã o Exe -
cutiva Naciona l para , d e acord o co m instruçõe s 
da Jus t iç a Eleitoral , escolhe r o s candidato s a 
Presidente e  Vice-President e d a República ; 

c) examina r e  decidi r sobr e o  relatóri o d a 
gestão d o Diretóri o Nacional ; 

d) dissolve r o  Diretóri o Nacional , no s caso s 
previstos e m le i e  neste Estatuto ; 

e) decidir , e m gra u d e recurso , at o d o Dire -
tório Naciona l qu e destitu i a  Comissã o Executi -
va Naciona l o u dissolv e o  Diretóri o Regional ; e 

f) aprova r o s plano s e  meta s d e açã o d o 
Partido, inclusiv e diretrize s política s par a atua -
ção do s representante s eleito s so b a  legend a d o 
Partido. 

Art . 61 . E m caráte r extraordinário , a  Convençã o 
Nacional reunir-se- á n a form a d a lei . 

Art . 62 . A  Convençã o Naciona l poder á reunir-s e 
mediante convocaçã o d a maiori a d o Diretóri o Nacional , 
de u m terç o do s delegado s dest a convocaçã o o u d e u m 
terço do s Diretório s Regionais . 

Parágrafo único . E m qualque r do s caso s dest e arti -
go a  convocaçã o dever á se r formalizad a pel a Comissã o 
Executiva Nacional . 

CAPÍTULO II I 

Do Diretóri o Naciona l e  demai s Órgão s 
do Níve l Naciona l 

Art. 63 . O  Diretóri o Naciona l fixará , at é 4 5 dia s 
antes d a Convenção , o  númer o do s seu s futuro s mem -
bros, obedecida s a s disposiçõe s d a lei , incluindo-s e 
sempre, ness e número , o s lídere s d o Partid o n o Senad o 
e n a Câmar a do s Deputado s e  u m membr o eleit o d e ca -
da secçã o part idári a regional . 

Parágrafo único . Sempr e qu e possível , n o Diretó -
rio Nacional , ser á incluíd a representaçã o po r categoria s 
profissionais. 

Art . 64 . A s atribuiçõe s d o Diretóri o Naciona l cor -
respondem, n a esfer a federal , à s atribuiçõe s do s Dire -
tórios Municipais , ta l com o s e estabelec e n o art . 2 0 co m 
exceção do s número s I I e  V I . 

Art . 65 . Alé m da s atribuiçõe s d o artig o anterior , 
compete a o Diretóri o Nacional : 

I —  aplica r sançõe s disciplinare s ao s filia -
dos destacado s par a atua r n o âmbit o nacional , 
ouvida a  Comissã o Especia l d e Étic a d e qu e tra -
ta o  art . 6 8 e  seus parágrafos ; 

II —  intervi r no s Diretório s Regionais , po r 
iniciativa própri a o u po r propost a d a Convençã o 
Nacional, obedecida s sempr e a s condiçõe s d a le i 
e deste Estatuto ; 

III —  destitui r o s Diretório s Regionais , po r 
iniciativa própri a o u po r propost a d a Convençã o 
Nacional, obedecida s sempr e a s condiçõe s d a le i 
e deste Estatuto ; 

IV —  decidir , e m gra u d e recurso , n a deci -
são do s Diretório s Regionai s qu e dissolve m Dire -
tórios Municipais ; 

V —  aprova r o  Regiment o Intern o d o Par -
tido; 

VI —  fixa r a  dat a da s Convençõe s Munici -
pais, Regionai s e  Nacional ; e 

VII —  nomea r Comissã o Especia l d e Étic a 
para procede r à  investigaçã o do s caso s d e viola -
ção d a disciplin a o u d a étic a part idária , po r par -
te d e militante s destacado s par a a  esfer a nacio -
nal. 

Art . 66 . A  Comissã o Executiv a Naciona l ser á 
composta de : u m Presidente , u m Primeiro , u m Segund o 
e u m Terceir o Vice-Presidentes , u m Secretário-Geral , 
um Primeir o e  u m Segund o Secretários , u m Tesoureiro -
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Geral, u m Primeir o e  u m Segund o Tesoureiros , os líde -
res d a Bancad a n a Câmar a do s Deputado s e  no Senad o 
Federal e  quatro Vogais . 

Art . 67 . A s atribuiçõe s d a Comissã o Executiv a 
Nacional sã o as seguintes : 

I —  executar a s deliberaçõe s d o Diretóri o 
Nacional; 

II —  convocar reuniõe s d o Diretóri o Nacio -
nal; 

III —  convocar a Convençã o Nacional . 
Art . 68 . A s disposiçõe s estabelecida s no s Capítu -

los VI I e IX do Títul o II I dest e Estatuto , qu e estabele -
cem a  organizaçã o d a Bancad a de Parlamentare s n a es -
fera municipal , aplicam-s e ao s órgão s correspondentes , 
na esfer a nacional , co m a s modificaçõe s estabelecida s 
nos parágrafo s dest e artigo . 

§ 1 ? A s Comissões Especiai s de Étic a a d hoc,  no -
meadas par a julga r a  condut a do s filiado s destacado s 
para atua r n a esfer a federal , compor-se-ã o d e 5  mem -
bros, sendo : 

— um membr o d o Conselh o de Étic a d o Municípi o 
de residênci a d o filiado ; 

— um membr o d o Conselh o d e Étic a Regiona l d o 
Estado qu e o  filiad o represent a n a esfer a federal ; 

— e  trê s membro s do s Conselho s d e Étic a Regio -
nais. 

§ 2 ? Todo s o s membro s do s Conselho s de Étic a a 
que s e refer e o  parágraf o anterio r serã o escolhido s me-
diante sortei o realizad o e presidido pela Comissã o Exe -
cutiva Naciona l dentr e todo s o s integrante s desse s ór -
gãos. 

Art . 69 . A s disposições do s arts . 2 1 e 22, relativas 
à convocaçã o d o Diretóri o Municipal , aplicam-s e ao s 
casos d e convocaçã o d o Diretóri o Nacional . 

TÍTULO VI 

Da Dissoluçã o e  da Intervençã o e m Órgão s 
Partidários e  da Destituiçã o d e Cargo s 

na Direçã o Partidári a 

Art. 70 . A  dissoluçã o d e órgão s e  a  destituiçã o 
das Comissõe s Executiva s são realizada s pelo s órgão s 
superiores e m relaçã o ao s imediatament e inferiores , 
por iniciativ a própri a o u recomendaçã o d a Convençã o 
que elege u o  órgã o inferio r no s caso s e  com as formali -
dades prevista s n a lei. 

Art . 71 . A  intervençã o d e órgã o hierarquicament e 
superior e m órgã o inferio r dar-se- á no s caso s e  em obe -
diência à s formalidades estabelecida s e m lei. 

TITULO VII 

Das Decisõe s do s Órgão s d e Direçã o 
e das Bancada s 

Art . 72 . A s decisõe s importante s do s Diretório s e 
das Bancada s deverã o se r tomada s apó s consult a ao s 
Núcleos d e Bas e d o Partido , no s termo s do s artigo s se -
guintes. 

Art . 73 . Na s reuniõe s ordinária s d e cad a Comis -
são Executiva , o  se u president e o u substitut o apresen -
tará previsã o da s questõe s política s d e importânci a qu e 
o Partid o dever á levanta r o u e m relaçã o à s quai s deve -
rá toma r posiçã o e m u m futuro próximo . 

Art . 74 . Nessa s mesma s reuniõe s a  qu e s e refer e 
o artig o anterio r o  líde r d a Bancad a correspondente, o u 
seu substituto , apresentar á previsã o do s projeto s d e 
maior significaçã o qu e o s parlamentare s pretende m 
apresentar, o u serã o chamado s a  votar , e m u m futur o 
próximo. 

Art . 75 . Aind a na s reuniõe s citada s n o artig o an -
terior, ser á apresentad a list a da s questõe s mai s impor-
tantes qu e o s Núcleo s d e Bas e sugere m à  consideraçã o 
das Bancada s e  órgãos d e Direção . 

Art . 76 . Co m base no s resultado s d a consulta , ca-
da Diretóri o fixar á a s diretrize s política s corresponden -
tes à s questõe s d e su a competência . 

Parágrafo único . Essa s diretrize s valerã o par a 
orientar a  condut a d e filiados , parlamentares , titulare s 
de posto s n o Executiv o eleito s o u indicado s pelo Parti -
do e  dirigente s part idários , podend o a  juíz o d o Diretó -
rio o u d a Convençã o respectiv a sere m encaminhado s à 
Just iça Eleitora l par a o s fin s d a le i em vigor . 

Art . 77 . A  atribuiçã o d e importânci a à s questõe s 
para efeit o d e encaminhament o da s consulta s do s Nú-
cleos d e Bas e é  matéri a d e decisã o d a Comissã o Execu -
tiva respectiva , pel o sistema d e maiori a d e votos . 

Parágrafo único . A  Comissã o Executiv a Munici -
pal deverá , contudo , inclui r n a consult a questõe s solici -
tadas po r doi s terço s do s Núcleo s d e Base ; a s Comis -
sões Executiva s Regionai s deverã o faze r o  mesm o e m 
relação à s questõe s solicitada s po r 50 % do s Presiden -
tes d e Diretório s Municipais ; e  a  Comissã o Executiv a 
Nacional dever á procede r d a mesm a form a e m relaçã o 
a questõe s solicitada s po r 50 % do s Presidente s do s Di-
retórios Regionais. 

TÍTULO VII I 

Da Organizaçã o da s Finança s e  Contabilidad e 

CAPITULO I 

Dos Recurso s Financeiros do Partid o 

Art . 78 . O s recurso s financeiro s d o Partid o serã o 
originários de : 

I —  contribuições d e seu s filiados ; 
II —  doações d e pessoa s física s n a form a 

da lei ; 
III —  dotações d o Fund o Partidário ; 
IV —  rendas eventuai s e  receita s do s servi -

ços decorrente s d e atividade s part idárias , n a for -
ma d a lei ; 

V —  outros auxílio s financeiro s nã o veda -
dos e m lei . 

Art . 79 . A  Comissã o Executiv a Nacional , ouvido s 
os Núcleo s d e Base , fixará , anualmente , o s limite s da s 
contribuições do s Núcleo s e  de seu s filiados . 

§ l f O s Diretório s Municipais , Distritai s e  Zonais 
poderão propo r à  Comissã o Executiv a Naciona l um a 
redução d a contribuiçã o à  vist a da s condiçõe s locais . 

§ 2 ? O  filiad o qu e nã o tive r condiçã o d e contri -
buir poder á pedi r a  dispens a d a contribuiçã o obrigató -
ria junt o à  Comissã o Executiv a d o Diretóri o Distrita l 
ou Municipa l a o qua l esteja filiado . 

Art . 80 . O s militante s destacado s par a exerce r 
funções n o âmbit o distrital , estadua l e  nacional , inclu -
sive o s parlamentare s d e cad a u m desse s níveis , fixa -
rão sua s contribuiçõe s e m discussã o co m os Diretório s 
respectivos. 

Art . 81 . A s contribuiçõe s do s filiado s serã o dis -
tr ibuídas entr e o s Diretório s d e diferente s níveis . 

Art . 82 . A s receita s obtida s pel o Partid o serã o 
contabilizadas, administrada s e  aplicada s co m obser -
vância da s prescriçõe s legais . 

Art . 83 . A  abertur a e  movimentaçã o d e conta s 
bancárias e m nom e d o Partid o do s Trabalhadore s far -
se-á, conjuntamente , pel o President e e  pel o Tesoureir o 
da respectiv a Comissã o Executiva . 

CAPÍTULO I I 

Do Orçamento e  da Contabilidade d o Partid o 

Art . 84 . O  Orçament o d o Partid o ser á elaborad o 
pelos órgão s d e direçã o e m todo s o s níveis , anualmen -
te, at é o dia dez d e fevereir o de cada ano . 
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Ar t . 85 . O  Partido manter á su a escrituraçã o con -
tábil e m dia, d e conformidade co m a s exigências legais . 

Art . 86 . O  Extrat o d a receit a e  da s despesa s d o 
Partido ser á semestralment e apresentad o às Comissõe s 
Executivas, qu e enviarã o ao s Conselho s Fiscai s par a 
apreciação. 

Ar t . 87 . O  balanç o financeir o d o exercíci o find o 
será elaborad o at é o dia dez de março d e cada ano , en -
viado à  Jus t iç a Eleitora l at é o  dia trinta e  um de març o 
do mesm o ano , apó s exam e e  aprovação , respectiva -
mente, pelo s Conselho s Fiscai s e  Diretórios d o Partido. 

CAPÍTULO III 

Das Campanha s Eleitorais e de suas Despesas 

Art . 88 . Instalad o o  processo eleitora l a s Comis -
sões Executiva s Municipais , Regionai s o u Nacional , 
conforme o  caso, organizarã o comitê s responsávei s pel o 
recebimento e  aplicaçã o d e recurso s d a campanh a d e 
todos os candidatos a  cargos eletivo s d e sua jurisdição, 
os quai s deverã o se r registrados na Just iça Eleitoral . 

Ar t . 89 . Apó s a  Convençã o par a escolh a do s can-
didatos, o s respectivo s Diretório s fixarã o a s quantia s 
máximas a  sere m despendida s n a propaganda partidá -
ria e  n a do s candidatos , organizand o o  orçament o d a 
campanha. 

Ar t . 90 . A  escri turaçã o contábi l ser á feit a e m l i-
vro própri o pel o Tesoureir o d o respectivo Diretório . 

Ar t . 91 . O  Presidente e  o  Tesoureiro d o respecti -
vo Diretóri o ficarã o encarregado s d a movimentação d o 
fundo e  recursos par t idár ios . 

Ar t . 92 . O s Diretório s estabelecerã o o s critério s 
para fixaçã o da s despesas co m a propagand a partidá -
ria e  de candidatos. 

Ar t . 93 . O  Partido prestar á conta s à  Just iç a Elei -
toral, n a form a d a lei , apó s o  encerramento d a campa -
nha eleitoral . 

CAPITULO IV 

Do Patrimôni o 

Art . 94 . O  patr imônio d o Partido ser á constituíd o 
de ben s móvei s e  imóveis qu e venha a  adquirir . 

Art . 95 . N o caso d e dissolução d o Partido se u pa-
trimônio ser á destinad o a  entidade s ligada s ao s traba -
lhadores, conform e deliberaçã o d a Convenção Naciona l 
que aprecia r a  extinção d o Partido. 

TÍTULO IX 

Da Disciplin a Interna do Partido 

Art . 96 . A  disciplina intern a d o Partido ser á asse -
gurada po r meio das seguintes medidas : 

I —  a intervençã o d e órgão superio r em ór-
gão inferior ; 

II —  sanções disciplinares ; e 
III —  por manifestações do s órgãos d o Par -

tido. 
§ 1 ? A  intervençã o e  as sançõe s disciplinare s são 

aquelas prevista s em lei. 
§ 2 ? A  manifestaçã o do s órgão s d o Partid o par a 

fins disciplinare s dar-se- á conform e disposiçõe s dest e 
Estatuto e  do Regimento Interno . 

TÍTULO X 

Disposições Gerai s 

Art . 97 . O s Diretórios d e qualquer níve l e  os Nú -
cleos d e Base delibera m co m a  presença d a maioria ab -
soluta d e seus membros , pel o vot o d a maioria do s pre-
sentes, excet o nos casos previsto s em lei. 

Parágrafo único . A s disposiçõe s dest e artig o 
aplicam-se à s reuniões do s Conselhos de Ética e  Fisca l 

e de quaisquer comissõe s o u unidades especiai s d e tra-
balho que se formem n o interior do Partido. 

Ar t . 98 . Na s reuniões d e Diretóri o e  dos Núcleo s 
de Bas e a  votação poder á se r simbólica o u nominal, ex -
ceto nos casos previsto s em lei. 

Art . 99 . A s Convençõe s elegerã o dentr e o s filia -
dos d o Partid o u m Conselh o Fisca l compost o d e trê s 
membros efetivo s e  trê s suplente s e  a ele compete exa -
minar e  emitir parece r sobr e a  contabilidade e  as finan -
ças d o Partido. 

Ar t . 100 . Todo s os assuntos referentes à  organiza-
ção e  a o funcionament o d a estrutur a part idária , qu e 
não fora m objet o d a regulação específic a neste s Estatu -
tos, serã o disciplinado s pela s disposiçõe s d a lei. 

TÍTULO XI 

Das Disposiçõe s Transitória s 

Art . 101 . A  Comissã o Diretor a Naciona l Provisó -
ria ser á consti tuíd a d e 11 (onze ) membros . 

Art . 102 . A s Comissões Provisória s poderã o ele -
ger, dentr e o s seu s membros , u m Presidente , u m 
Secretário-Geral e  um Tesoureiro. 

Parágrafo único . D e acordo co m as necessidade s 
do Partid o poderã o se r criados outro s cargo s previsto s 
neste Estatuto . 

Art . 103 . A s Comissões Diretora s Regionai s Pro -
visórias, Comissõe s Diretora s Municipai s Provisória s e 
as Zonai s Provisória s terã o tanto s membro s quantos fi -
xar a  Comissã o Diretor a Naciona l Provisória , respeita -
dos o s limites previsto s em lei. 

Ar t . 104 . A s disposiçõe s dest e Estatut o aplicar -
se-ão d e imediato e m tudo o  que for cabível , inclusiv e 
em relaçã o ao s Núcleo s d e Bas e constituído s junt o às 
Comissões Diretora s Provisória s e m todo s o s seu s 
níveis. 

Parágrafo único . A s decisões da s Comissõe s Pro -
visórias serã o tomada s de acordo co m o  art. 97. 

Art . 105 . No s termos d a lei , o  mandat o do s pri -
meiros diretório s eleito s ser á d e 1 (um) ano . 

Ar t . 106 . A  filiaçã o part idári a par a a s primeira s 
Convenções Municipai s ser á feit a perant e a s Comis -
sões Diretora s Municipai s Provisórias . 

DIRETÓRIO NACIONA L 

1 — Lider d a Bancada n o Senado Federa l 
2 —  Líder d a Bancada n a Câmara Federa l 
3 —  Luís Ináci o d a Silv a 
4 —  Jacó Bitta r 
5 —  José Ibrahi m 
6 —  Francisco Corrê a Weffor t 
7 —  Elizabete Mende s de Oliveira 
8 — Benedito Marcíli o Alve s d a Silv a 
9 —  Paul Singe r 

10 —  Maria Cristin a Dia s 
11 —  Djalma d e Souza Bo m 
12 —  Fernando do O. Velos o 
13 —  Jair Antôni o Meneguell i 
14 —  José Cicot e 
15 —  Paulo d e Mattos Skromo v 
16 —  Hélio Pereir a Bicud o 
17 —  Agenor Narcis o 
18 —  Paulo Freir e 
19 —  Antônio Cândid o d e Mello e  Souza 
20 —  Luiz Eduard o Greenhalg h 
21 —  Lélia Abram o 
22 —  Eduardo Matarazz o Suplic y 
23 —  Wagner Alve s Benevide s 
24 —  Luiz Soare s Dulc i 
25 —  Daniel Pereir a Otton i 
26 —  Alcides d e Oliveira 
27 —  Paulo Gabrie l Godinh o Delgad o 
28 —  Helena Grec o 
29 —  Jorge Raimund o Naha s 
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30 —  Apolônio d e Carvalh o 
31 —  Joaquim Arnald o de Albuquerqu e 
32 — Jorge Ricard o Bitta r 
33 — Geraldo Cândid o d a Si lv a 
34 —  Lélia d e Almeid a Gonzale s 
35 — José Domingo s Cardos o 
36 —  Cid de Queiro z Benjami n 
37 —  José Eude s d e Freita s 
38 — Sidney Lianz a 
39 — Manoel da Conceiçã o Santo s 
40 — Bruno Costa d e Albuquerqu e Maranhã o 
41 — Paulo Ruben s Santiag o Teixeir a 
42 — Olívio d e Oliveir a Dutr a 
43 — Clóvis Ilgenfrit z d a Silv a 
44 —  Geci Lauter t Prate s 
45 — Raul Anglad a Pon t 
46 — Roque Vito r Barbier i 
47 —  Antônio Carlo s d e Oliveir a 
48 — Alcides Bartolome u d e Fari a 
49 — José Neuma r Morae s d a Silveir a 
50 — Vitorio Soi-otiuk 
51 —  Edésio Franc o Passo s 
52 —  Manoel Isaías d e Santan a 
53 — José Alve s d a Silv a 
54 —  Márcio Gonçalve s Bente s d e Souz a 
55 — Aloysio Nogueir a d e Mel o 
56 — Francisco Alve s Mende s Filh o 
57 —  Nilson Santo s Bahi a 
58 — Joaquim Alve s d e Almeid a 
59 — Domingos d e Freita s Dini z Net o 
60 — Cosmo Rodrigue s d e Araúj o 
61 — Hélio Marco s Prate s Doyl e 
62 —  Luiz Antôni o Cechine l 
63 —  João Lui z Bernarde s 
64 —  José Adelm o dos Santo s 
65 —  Glecinei d e Oliveir a Brit o 
66 —  Agenor Carneir o d a Silv a 
67 —  Cesário Batist a d a Cru z 
68 —  José Pereir a d a Silv a 
69 — Rubens Oton i Gomide 
70 — Fernando Net o Safatl e 
71 —  Geraldo Pastan a 

Suplentes: 

1 —  Perseu Abram o 
2 — Virgílio Guimarãe s d e Paul a 
3 —  Francisco Leônci o d e Andrad e Júnio r 
4 —  Vicente Gonçalve s 
5 —  Washington d a Cost a 
6 —  Romildo Raposo Fernande s 
7 —  Itamar Si lv a 
8 —  José Francisc o Brinco 
9 —  Pedro Garci a Carletti 

10 — Antônio Cândid o Ferreir a 
11 — Ivo August o d e Abre u Pugnalon i 
12 — José Mari a Gurge l 
13 - Seld a Val e d a Cost a 
14 — Leovigildo Pereir a d e Souz a 
15 — Edival Passo s Souz a 
16 — José Gome s Novae s 
17 — Antônio Jos é d e Gói s 
18 — Francisco Nune s d e Moura 
19 — João Fachin i 
20 — Perly Cipriano 
21 —  Antônio Jos é Castel o Branc o Medeiro s 
22 — Augusto Césa r Antune s d e Franc o 
23 — Venezi Nazar é Ramo s Rodrigue s 

COMISSÃO EXECUTIV A NACIONA L 

Presidente: Lui z Ináci o d a Silv a 
1? Vice-Presidente : Olívi o d e Oliveir a Dutr a 
2? Vice-Presidente : Manoe l da Conceiçã o Santo s 
3? Vice-Presidente : Apolôni o d e Carvalh o 
Secretário-Geral: Jac ó Bitta r 
1? Secretário : Antôni o Carlo s d e Oliveir a 

2f Secretário : Francisc o Corrê a Weffor t 
1? Tesoureiro: Domingo s d e Freita s Dini z Net o 
2? Tesoureiro: Clovi s Ilgenfrit z d a Silv a 

Vogais: 

Hélio Marco s Prate s Doyl e 
Luiz Soare s Dulc i 
José Ibrahi m 
Wagner Alve s Benevide s 

Suplentes: 

Helena Grec o 
Joaquim Arnald o de Albuquerqu e 
Hélio Pereir a Bicud o 
Luiz Eduard o Greenhalg h 
Rubens Oton i Gomide 

RESOLUÇÃO N f 11.16 6 

Consulta nf 6.32 2 —  Classe lOf 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Eleição  Municipal.  Sublegenda. 
— Pode  o  candidato  a  Vice-Prefeito  concor-

rer, na  mesma  eleição,  por  mais  de  uma  suble-
genda do  mesmo  Partido.  Precedente:  Resolução 
n f 10.045. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta , 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e fevereir o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Soares  Munoz,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ  d e 12-3-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Deputad o Federa l Nilso n Gibso n 
consulta se , existind o trê s sublegendas , pode m dua s 
delas escolhe r o  mesm o candidat o a  Vice-Prefeit o d e 
um Município . 

O Dr . Procurador-Gera l Eleitoral , em parecer , qu e 
aprovou, d a lavr a d o ilustr e Subprocurador-Gera l Dr . 
A . G . Vali m Teixeira , opino u n o sentid o d e qu e à  con -
sulta sej a dad a respost a afirmativa , d e conformidad e 
com a  jurisprudência d o Tribuna l Superior Eleitoral. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, efetivamente , assi m com o saliento u o  pare -
cer, a  matéri a ventilad a n a present e Consulta fo i objeto 
da d e n f 5.240 , class e X , decidid a pel a Resoluçã o n f 
10.045, co m a  seguint e ementa , publicad a n o B E 
301/641, 

"Sublegenda. Eleiçõe s municipais . Pod e o 
candidato a  Vice-Prefeit o concorrer , n a mesm a 
eleição, po r mai s d e um a sublegend a d o mesm o 
Partido. Soluçã o qu e encontr a apoi o no s motivo s 
inspiradores d o institut o d a sublegend a e  qu e 
não é  desautorizad a ne m pel a lei , nem pela s Ins -
truções d e 196 8 sobr e sublegenda s (Resoluçã o n f 
8.322), ne m pela s Instruçõe s d e 197 2 par a a s 
eleições municipai s (Resoluçã o n f 9.224)" . 



196 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 36 8 Março de 1982 

A inst i tuiçã o da s sublegendas, na s eleições d e Pre-
feito e  Vice-Prefeito , continu a regid a pel o Decreto-le i 
nf 1.541 , d e 14 de abril d e 1977, alterad o pel o artig o 13 
da Le i nf 6.978 , d e 19 de janeiro d e 1982, que acrescen-
tou parágrafo s ao s a r t s . õ f e  8f daquele . Todavia , tai s 
inovações nã o interferem n a solução d a Consulta. 

Ante o  expost o e  pelo s fundamento s d o parecer , 
respondo-a afirmativamente , "verbis" : 

"pode o  candidato a  Vice-Prefeito concorrer, 
na mesm a eleição , po r mais d e uma sublegend a 
do mesm o Partido. " 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.32 2 —  Classe lOf  —  DF — Rei.: Minis -
tro Soare s Munoz . 

Decisão: Respondeu-s e afirmativament e à  consulta. 
Votação unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procu -
rador-Geral Eleitoral . ^ 

(Sessão d e 11-2-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.170 

Consulta nf 6.352 — Classe lOf 
Distrito Federa l (Brasília ) 

— Consulta.  Elegibilidade  de  candidato titu-
lar de  mandato eletivo  e  pretendente à  reeleição 
(CF, art.  151, § 1?, alínea d). 

— A  expressão  "salvo  se  já titular  de  man-
dato eletivo  e  candidato à  reeleição", contida  na 
alínea d , § 1?, art. 151, da CF (Emenda 19),  signi-
fica que  o candidato para  ser  elegível deve  exer-
cer, na  legislatura  atual,  a  mesma  espécie  de 
mandato que  pretende  pleitear  em  reeleição.  O 
suplente só  pode ser  candidato se  tornar-se  titu-
lar do  mandato por  sucessão. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 1 de fevereiro d e 1982 —  Moreira Alves, 

Presidente —  Gueiros Leite,  Relato r —  Inocêncio Már -
tires Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 12-3-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e consulta formulad a pel o Partid o 
Democrático Socia l (PDS) , atravé s d o Deputado Prisc o 
Viana, Secretário-Gera l d a Comissão Executiv a Nacio -
nal, assi m formulada : 

" A expressã o salv o se já titular  de  mandato 
eletivo e  candidato  à  reeleição, d a alínea d,  § l f , 
art. 151 , da Constituição , te m significad o igua l 
ao explicitad o n o § 4f, art. 37, da Resoluçã o nf 
7.869, d e 21-6-1966 , dess e Egrégi o Tribunal , o u 
significa qu e o candidato , d e que se trata , par a 
ser elegível , j á deve se r titular d e mandato eleti -
vo, aind a qu e de suplente, independentement e d o 
exercício d o cargo eletiv o a o que o mesmo s e re -
fere?" (Fls . 5, item 6 — grifamos). 

Compara o  consulente o s textos d a Constituição de 
1946 (art . 140), da Constituição d e 1967 em sua redação 
original, d a Emenda Constituciona l nf 1, de 17 de outu-
bro de 1969, e da Emenda Constituciona l nf 19 , de 6 de 
agosto d e 1981. Menciona a interpretação d a norma res -
tritiva pel a Resoluçã o n f 7.869/66 , dest e Tribunal , art . 
37, §  4f. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l proferi u pa-
recer n o sentido d e que seria d e manter-se inalterad o o 
entendimento contid o n a Resoluçã o n f 7.869/66 , por -
que, embor a hoje , co m redação u m tanto divers a d o 
texto d a Carta d e 1946, a  expressão «mandat o eletivo» , 
restabelecida pel a Emend a Constituciona l 19/81 , em 
sua essênci a manté m o  mesm o significado . O  objetivo 
do texto constituciona l 

". . . é  logicament e o  de preservar a  candida -
tura d o mandat o j á exercid o e  obtid o se m in -
fluência d o titular d o Executivo, mesmo porque , 
quanto a o mandato anterior , a  presunçã o é  que o 
seu titula r obtenh a a  renovaçã o se m quaisque r 
influências po r parte d o Executivo . Ademais , o 
entendimento anterio r d o Colend o Tribuna l Su -
perior merece u o  ampar o d o Egrégi o Suprem o 
Tribunal Federa l no julgamento d o RE nf 55.050, 
in B E 165/365, e de sua leitura se pode ve r a cita-
ção de inúmeros outro s julgado s d a Colenda Cor -
te Eleitoral , sempr e n o sentido d e que a "expres -
são —  mandato —  quer significar , em espécie, o 
anteriormente exercid o de Senador o u de Deputa-
do". E  aind a qu e " a expressã o —  mandato — 
significa a  espécie e  não o gênero d o mandato le-
gislativo federal" . Ressalte-se , a  respeito , qu e o 
atual text o constitucional , diferentement e d a 
Carta d e 1946, nã o distingue entr e mandat o legis -
lativo federa l e  municipal, razão po r que a hipó -
tese há de ser aplicável també m ness e âmbito . 

Havemos, pel o exposto , qu e à consult a sej a 
dada respost a afirmativa" . 

(Dr. Vali m Teixeira ; Dr . Inocêncio Mártire s 
Coelho —  fls. 10/12) . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  consult a prende-s e à  redaçã o d o text o 
constitucional atual , ist o é , o parágraf o único , d o art. 
151, qu e passou a  vigora r com o §  l f, dando-se à s suas 
alíneas c  e d  nova redaçã o (Emend a Constituciona l n f 
19, de 6 de agosto d e 1981). 

Como ess e nov o text o super a o  rigorismo da Cons-
tituição d e 196 7 n a redaçã o d a Emend a Constitucional 
nf 1/69 , e s e aproxim a d o art. 140 da Constituiçã o de 
1946, o  consulent e pretend e arrimar-s e à  interpretaçã o 
que est e Tribunal deu, co m a Resolução nf 7.869/66, art. 
37, § 4f, à exceção contid a na referida norm a restritiva . 

Sendo fastidios o renova r aqu i o s termo s d a Con -
sulta já lida, transcrev o apena s a pergunta, verbis : 

" A expressã o salv o s e já titular  de  mandato 
eletivo e  candidato à  reeleição, d a alínea d,  § l f , 
do art . 151, da Constituição te m significad o igua l 
ao explicitad o no § 4f, art . 37, da Resoluçã o nf 
7.869, d e 21-6-1966 , dess e Egrégi o Tribunal , o u 
significa qu e o candidato , d e que se trata , par a 
ser elegível , j á deve se r titular d e mandato eleti -
vo, aind a qu e de suplente, independentement e d o 
exercício d o cargo eletiv o a o que o mesmo s e re-
fere?" 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l responde u 
que sim . Acha qu e se deve manter  inalterado  o  entendi-
mento dest e Tribunal , contid o n a Resoluçã o n f 
7.869/66, art . 37, §  4f. 

Não é  assim, porém . A  expressão "salv o s e já titu-
lar d e mandato eletiv o e  candidato à  reeleição" , conti -
da na alínea d,  § l f, do art. 151, da Constituição, signi -
fica qu e o candidato, par a se r elegível, dev e exercer , na 



Março d e 1982 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 368 197 

legislatura atual,  a  mesma espécie  d e mandat o qu e pre -
tende pleitear . 

As motivaçõe s d o parece r sã o válidas , quand o 
menciona o  objetivo d o text o maior , qu e é , se m dúvida , 
o de prestigia r o  mandato anterior , obtid o com lisura , e 
o de preserva r a  candidatur a à  reeleição . Ma s não seria 
possível utilizá-la s e m benefíci o d e legislatura s 
anteriores, ma s tão-soment e d a atual . 

Anoto, ainda , dua s falha s n o ilustrad o parecer . 
Uma di z respeit o a  err o materia l n a transcriçã o d a 
Consulta, po r omitir-se-lh e o  seguint e e  important e tre -
cho: 

". . . aind a qu e d e suplente , independentemen -
te d o exercíci o d o cargo eletivo..." 

A outra , talve z com o conseqüênci a d a primeira , 
porque deixo u se m respost a a  2 ? part e d a pergunta , n o 
sentido d e sabe r s e o  candidato , par a se r elegível , j á 
deve se r titula r d e mandat o eletivo , ainda  que  de 
suplente, independentement e d o exercíci o d o carg o ele -
tivo a o qu e o  mesmo s e refere . 

Acho qu e o  candidat o par a se r elegíve l te m d e se r 
titular d o mandat o eletiv o e  nã o apenas suplente , poi s 
não h á titular  de  suplência  (art . 151 , §  l f , d).  Embor a 
votado o  candidato so b a  mesm a legenda , nã o constar á 
como eleito efetivo d a list a d o partido . 

Todavia, com o a  suplênci a nã o s e dev e desprezar , 
em fac e d o relevant e critéri o d a representação 
partidária, admit o qu e o  suplente també m ser á elegível , 
mas soment e s e fo r convocad o n o caso d e vaga , quand o 
então s e tornar á titular  por  sucessão.  E  exerce r o  man-
dato. 

Aliás, ess a orientaçã o nã o discrepa daquel a expres -
sa n a Resoluçã o T S E nf 7.869/66 , ond e est á dit o qu e a 
expressão "salv o s e j á tivere m exercid o o  mandato " 
significa qu e o  candidato , par a se r elegível , j á deve , co -
mo eleit o o u suplente , te r exercid o a  mesm a espéci e d e 
mandato qu e pretend e pleitear , nã o importand o tenh a 
sido pel o períod o d e u m mandat o inteir o ou po r u m es -
paço d e temp o (art . 37 , §  4f). Com o ali não se cogit a d e 
titular com o condiçã o d e elegibilidade , poi s a  CF/4 6 
não n a exigi u (ma s s ó agor a a  E C nf 19) , cabe a o intér -
prete estende r a  qualidad e d e titular  ao  suplent e qu e 
ocupar a  vag a e  exercer o  mandato . 

Daí porque : 
1. À  1 ? part e d a Consult a responde-s e qu e a  ex -

pressão "salv o s e j á titula r d e mandat o eletiv o e candi-
dato à  reeleição" , d a alíne a d,  §  l f, art . 151 , da Consti -
tuição, signific a qu e o  candidat o par a se r elegíve l dev e 
exercer, n a legislatur a atual,  a  mesm a espéci e d e man -
dato qu e pretend e pleitear ; 

2. À  2 f part e responde-s e qu e o  suplente  s ó pod e 
ser candidat o s e tornar-s e titular  d o mandat o por 
sucessão. 

É com o voto . 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Presidente , à  vist a do qu e rez a o  art . 15 1 da Cons-
tituição d a República , n a alíne a " d " d e se u §  lf,segun-
do a  redaçã o qu e lh e fo i dad a pel a Emend a Constitu -
cional n f 19 , d e 1981 , indag a o  Consulent e s e a  expres -
são "salv o s e j á titula r d e mandat o eletiv o e  candidat o 
à reeleição" , contid a naquel e preceit o constitucional , 
"significa qu e o  candidato , d e qu e s e trata , par a se r 
elegível, j á deve , com o eleit o o u suplente , te r exercid o 
a mesm a espéci e d e mandato , qu e pretend e pleitear" , 
conforme di z o  art . 37 , §  4f, d a Resoluçã o n f 7.869 , d e 
21-6-66, o u "signific a qu e o  candidato , d e qu e s e trata , 
para se r elegível , j á dev e se r titula r d e mandat o eleti -
vo, aind a qu e d e suplente , independentement e d o 
exercício d o carg o eletiv o ao qu e o  mesmo (mandato ) s e 
refere." 

l f , alíne a d),  o  legislador quis ressalva r a  elegibilidade 
de que m j á sej a titula r d e mandat o eletivo , sendo cert o 
que ess a titularidad e nã o pode se r atribuíd a a o suplen -
te, quand o est e não exerce o  mandato d o cargo eletivo. 

Assim, entend o qu e a  interpretaçã o contid a n o art . 
37, §  4f , d a Resoluçã o n f 7.869/66 , é  aplicáve l à  regr a 
da aludid a norm a constitucional , n o sentid o d e 
considerar-se elegíve l que m j á tenh a n a condiçã o d e ti-
tular, alcançad o o  exercício d o mandato eletivo . 

Destarte, nã o ser á beneficiad o pel a exceçã o consti -
tucional o  suplente , quand o nã o tive r alcançad o o 
exercício d o mandato . 

Nestas condições , o  me u vot o é  pel a respost a afir -
mativa à  primeira alternativa d a Consulta , ou seja, par a 
ser elegíve l o  candidat o j á dev e te r alcançad o o 
exercício d o mandato , correspondent e à  mesm a espéci e 
do que pretend e pleitear . 

Contudo, a o contrári o d o qu e dispô s a  Resoluçã o 
nf 7.869 , d e 21-6-66 , esse exercíci o nã o pode te r ocorri -
do e m legislatur a anterior , porqu e a  Le i Fundamental, 
na redaçã o d e hoje , fal a e m "candidat o à  reeleição" , 
exigindo a  imediat a proximidad e d a vitóri a eleitora l 
anterior. 

É com o vot o Sr . Presidente , d e acord o co m o  emi -
nente Relator. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.35 2 -  Class e lOf  -  D F -  Rei. : Min . 
Gueiros Leite . 

Decisão: Quant o à  primeir a part e d a consulta , 
respondeu-se qu e a  expressã o "salv o s e j á titula r d e 
mandato eletiv o e candidato à  reeleição " d a alíne a d  do 
§ l f d o artig o 15 1 da Constituiçã o signific a qu e o  candi-
dato, par a se r elegível , dev e exercer , n a legislatur a 
atual, a  mesm a espéci e d e mandat o qu e pretend e plei -
tear. E , quant o à  segund a part e d a consulta , 
respondeu-se qu e o  suplent e s ó poder á se r candidato , 
se houve r assumid o a  titularidad e d o mandato , po r su -
cessão. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministro  Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 11-2-82) . 

RESOLUÇÃO N f 11.172 

Consulta n f 6.35 4 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Inelegibilidade. Presidentes,  Diretores  e  mem-
bros de  conselhos  consultivos  e/ou  técnicos 
de fundações  de  direito  privado  e  de  entidades 
patronais não  estão  alcançados  pelo  prazo  do 
item 3,  da alínea  c , do  §  1°, do  art.  151  da Consti-
tuição, com  a  redação  da  emenda  constitucional 
nf 19/81. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta , 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 de fevereir o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Pedr o Gordilho , Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

Na expressã o "salv o s e j á titula r d e mandat o eleti -
vo e  candidat o à  reeleição " (Cart a Magna , art . 151 , § (Publicada n o DJ  d e 12-3-82) . 
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RELATÓRIO 

1. O  Senhor Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  Partido Democrátic o Socia l formul a 
a seguint e consult a (fls . 2) : 

"Presidentes, Diretore s e membros d e conse-
lhos consultivo s e/o u técnico s d e fundações  de 
direito privado  estaria m adstrito s a o preceito do 
item 3 , da alínea c  do § 1?, do art. 151, da Consti-
tuição Federal , co m redação dad a pel a emend a 
constitucional n f 19/81? ; e  d e entidade s patro -
nais?" 

2. A  Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parecer d a 
lavra d o Dr. Val i m Teixeir a aprovad o pel o Procurador -
Geral Dr . Inocênci o Márt i re s Coelho , opin a n o sentid o 
que sej a dad a respost a negativ a à  consulta, nos seguin-
tes termo s (fl . 8) : 

" A o exam e d o preceit o constituciona l invo -
cado pel o consulente , deduz-s e se r o mesmo apli -
cável soment e à s fundaçõe s e  sociedade s d e eco-
nomia mist a mantida s pel o pode r público . D a 
mesma forma , à  luz das regras estabelecida s pel a 
Lei Complementa r n f 5/70 , chega-s e à  conclusã o 
de nã o estarem, a s fundaçõe s d e Direito Privado, 
adstritas à s normas concernente s à  inelegibilida -
de, matér i a d e direito estrito, restringidor a do di -
reito polític o que , se não vem express a d e forma 
incontroversa e  nem de maneira genérica , nã o de-
vem se r pronunciadas . 

Somos, pel o exposto , qu e à consulta sej a da-
do respota negativa" . 

3. É  o relatório . 

VOTO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Se-
nhor Presidente , é  este o  texto constituciona l questio -
nado n a consulta: 

" A r t . 151 . Le i complementa r estabelecer á 
os caso s d e inelegibilidade e os prazos no s quais 
cessará esta , co m vistas a  preservar, considerad a 
a vid a pregress a d o candidato: 

§ l f Observar-se-ã o a s seguinte s normas , 
desde j á em vigor, n a elaboração d a le i comple-
mentar: 

a) 
b) 
c) a  inelegibilidad e do titular efetiv o o u in -

terino d e cargo ou função cuj o exercíci o poss a in-
fluir par a perturba r a  normalidade o u tornar du-
vidosa a  legitimidad e da s eleições , salv o s e se 
afastar definitivament e d e u m ou d e outr a n o 
prazo estabelecid o pel a lei , o qual não será maio r 
de nov e mese s nem menor d e dois mese s anterio -
res a o pleito , excet o o s seguinte s par a o s quai s 
fica assi m estipulado : 

1) 
2) 
3) Secretári o d e Estado , Presidente , Dire -

tor, Superintendent e d e órgãos d a Administraçã o 
Pública Diret a ou Indireta, inclusiv e de fundaçã o 
e sociedad e d e economia mista —  nove meses ; 

2. Com o se vê, a situação descrit a na consulta, no 
tocante à s fundações d e direito privado, não está alcan -
çada pel o praz o d a citada regr a d e inelegibilidade, qu e 
se dirige , precipuamente, a  ocupantes d e cargos o u fun-
ções n a adminis t ração públic a diret a o u indireta inclu -
sive sociedad e d e economia mista e fundação . 

3. O  mesm o s e dig a n o tocant e à s entidades 
patronais, send o pessoa s jurídica s d e direit o privado . 

O exercíci o da s funçõe s descrita s n a consult a e m tai s 
entidades nã o torna seu s titulare s alcançado s pel o pra -
zo d o incis o III , da letr a c , d o §  l f , d o art . 151 , d a 
Constituição, objet o d a consulta. 

4. Voto , portanto , n o sentido de que à consulta se-
ja dad a respost a negativa . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.35 4 —  Classe lO f — DF — Rei.: Min . 
Pedro Gordilho . 

Decisão: Respondeu-s e qu e a situaçã o descrit a na 
consulta, n o tocant e à s fundaçõe s d e direit o privado , 
não est á alcançad a pel o praz o do item 3, alínea c , pará -
grafo primeiro , do artigo 15 1 da Constituição; e , quant o 
às entidade s patronais , send o pessoa s jurídica s d e di -
reito privado , também nã o o estão. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 11-2-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.173 

Consulta n f 6.303 — Classe lOf 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Prazo  de  desincompatibilização  dos  ocu-
pantes de  cargos DAS,  FAS e de cargos isolados 
ou de carreira. 

a) Os  ocupantes de  cargos d e direção supe -
rior e  os de  funçõe s d e assessoramento superio r 
são elegíveis. 

b) Da  mesma forma,  os  ocupantes de  cargos 
de direçã o superior , salvo  nas  hipóteses  previs-
tas no  art. 151,  § l f, c, da Constituição Federal, 
conforme se  verificar em  cada  caso  concreto. 

c) Os  titulares  de  cargo s isolado s o u de 
carreira só  são  inelegíveis se  exercerem  funções 
que se  enquadrem  na  norma  constitucional  cita-
da. 

— O  afastamento em  causa implica  exonera-
ção, vedada  a  recondução. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  consulta, 
nos termo s d o voto d o relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de fevereiro d e 1982. —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no D J de 19-3-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e da seguinte consult a (fls . 2/3): 

"O Partid o Democrátic o Socia l —  PDS, po r 
seu Delegado , ped e veni a a  Voss a Excelência , 
com fulcr o n o item XI I , do artigo 23 , do Códig o 
Eleitoral (Le i nf 4.737, de 15-7-1965), par a formu -
lar a  presente 
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CONSULTA 

pelos motivos seguintes : 
1. A  alíne a c  d o parágraf o primeir o d o art . 

151, d a Constituiçã o Federal , co m redaçã o dad a 
pela E C n? 19 , de 6-8-1981 , dispõe sobr e a  inelegi -
bilidade d e d o titula r efetiv o o u interin o de carg o 
ou funçã o cuj o exercíci o poss a influi r par a per -
turbar a  normalidad e o u tornar duvidos a a  legiti -
midade da s eleições ; 

2. Adiante , ressalv a aquele s qu e s e afasta -
rem definitivament e d e se u carg o o u função , n o 
prazo estipulad o pel a lei , o qua l nã o ser á maio r 
de nov e mese s ne m meno r d e doi s mese s anterio -
res a o pleito; 

3. Excetuando-s e o s cargo s par a o s quai s fi-
caram desd e log o estipulados o s prazo s d e desin -
compatibilização, arrolado s no s iten s d e 1  a 3 , d a 
alínea c , outro s tantos , com o o s cargo s d e Dire -
ção e  Assessoramento Superio r —  D AS e Funçã o 
de Assessorament o Superior , be m como , cargo s 
ou carreira s isoladas , e m seu s diverso s níveis , fi-
caram a o desabrig o d e um a orientaçã o segur a d e 
correta interpretaçã o d a norm a citada . 

Diante d o exposto consulta-se : 
a) O s ocupante s d e cargo s d e Direçã o e  As-

sessoramento Superio r —  D A S , Função d e As -
sessoramento Superio r F A S , d e cargo s o u carrei -
ras isoladas , o u a  estes equiparado s estaria m en -
quadrados n o espírit o d a citad a norma ? 

b) E m caso d e respost a afirmativ a ao quesi -
to anterior , quai s seria m o s prazo s d e desincom -
patibilização a  qu e estaria m adstrito s o s ocupan -
tes do s aludido s cargo s o u funçõe s e m seu s di -
versos nívei s hierárquicos ? 

c) O  afastament o preceituad o implicar á e m 
exoneração o u simple s licenç a d o carg o o u fun -
ção? 

Ante o  exposto , esper a qu e seja m dado s o s 
esclarecimentos objet o d a present e consulta , feit a 
em tese , a  respeit o d a melho r exeges e d a legisla -
ção eleitoral." 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  consulta abrang e nã o só o Grupo Di -
reção e  Assessorament o Superiores , e  a s Funçõe s d e 
Assessoramento Superio r regida s pel a Consolidaçã o 
das Lei s d o Trabalho (D . 75.627, de 1 8 de abri l d e 1975), 
como o s cargo s hoj e chamado s d e naturez a especial , 
correspondentes ao s antigo s cargo s isolado s (Decreto -
lei 1.445 , d e 1 3 d e fevereir o d e 1976 , art . 2? ) e  grand e 
parte do s Grupo s Funcionais , com o o s d e Pesquis a 
Científica e  Tecnológica , Diplomacia , Magistério , 
Polícia Federa l e  Tributação , Arrecadaçã o e  Fiscaliza -
ção. 

Seria, assim , mai s metódic o verificar-s e e m quai s 
dos Titulare s do s cargo s abrangido s n a consult a incid e 
a norm a constitucional . Mas é  evident e qu e a  verifica -
ção h á d e se r feit a e m cad a cas o concreto , tend o e m 
vista a  relevânci a da s atribuiçõe s conferida s a  cad a 
cargo, poi s nã o há com o generalizar a  aplicaçã o d a nor -
ma a  todo u m Grupo. 

No Grup o Direçã o e  Assessorament o Superiores , 
há qu e distingui r o s cargo s d e Direçã o (DAS-101 ) e  d e 
Assessoramento Superio r (DAS-102) . Este s tê m apena s 
atribuições d e orientaçã o e  controle , nã o tend o maio r 
importância e m relaçã o a o pleit o político . 

Os cargo s d e Direçã o Superior , porém , sã o estrutu -
rados e m sei s nívei s (art . 4 ? do Decret o 77.336 , de 2 5 de 
março d e 1976) , destacando-s e o s Secretários-Gerai s 
dos Ministério s Civ i s , o s Presidente s d e Autarquias , os 
Diretores-Gerais d e Autarquias " (DNER , DNOCS , 

DNOS), o s Superintendente s d e órgão s regionai s (SU-
D E N E , S U D A M , S U D E C O , S U V A L E , S U D E S U L , 
S U F R A M A ) . O s titulare s desse s cargo s tê m relev o 
político, podend o influi r na s eleições . O  grande contin -
gente d o Grupo , porém , é  d e cargo s d e importânci a n a 
estrutura administrativa , ma s se m qualque r projeçã o 
no mund o polític o —  eleitoral. Inclusive algun s direto -
res d e órgão s subordinados , como , v.g . os da s Escola s 
Técnicas Federais . 

Há qu e nota r que , co m destaca r determinado s car -
gos par a o  efeito d e fixa r prazo s d e desincompatibiliza-
ção, a  norm a constituciona l não quis abrange r todo s o s 
Diretores, o u mesm o todo s o s Superintendentes , ma s 
só aquele s cujo s cargo s o u funçõe s possa m influi r par a 
perturbar a  normalidad e o u torna r duvidos a a  legitimi -
dade das eleições . 

Do mesm o mod o deve m se r considerado s o s cargo s 
de naturez a especia l (isolados ) o u o s do s demai s Gru -
pos Funcionais : s ó o s titulare s d e cargo s qu e tenha m 
influência na s eleiçõe s sã o inelegívei s e  deve m s e de -
sincompatibilizar. 

Quanto à s Funçõe s d e Assessorament o Superior , 
destinam-se a o desenvolviment o d e atividade s d e alt o 
nível d e especificidade , complexidad e e  responsabilida-
de junto ao s Ministro s d e Estad o e  dirigentes d e órgão s 
da Presidênci a d a República . Limitada s essas funçõe s 
aos gabinete s ministeriais , nenhum a influênci a tê m o s 
seus titulares , n o âmbit o eleitoral . 

Respondo, assim , à  pergunta : 
a) o s ocupante s d e cargo s d e Assessoramen -

to Superio r são elegíveis; o s d e cargo s d e Direçã o 
Superior sã o elegíveis , salv o na s hipótese s pre -
vistas n o art . 151 , §  1? , letr a c  d a Constituição , 
conforme s e verifica r e m cad a cas o concreto ; 

b) d o mesm o modo , o s titulare s d e cargo s 
de naturez a especia l (isolados ) o u d e carreira , s ó 
são inelegívei s s e exercere m funçõe s qu e s e en -
quadrem na s hipótese s d a norm a constitucional; 

c) o s ocupante s d e Funçõe s d e Assessora -
mento Superio r (CLT ) nã o são inelegíveis . 

(Os Srs . Ministro s Gueiro s Leite , Pedr o Gordilho , 
e J . M . d e Souz a Andrad e votara m d e acord o co m o 
Relator). 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Senho r Presi -
dente, peç o vist a dos autos . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.30 3 —  Classe 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Pedi u vist a o  Ministr o Soare s Munoz , 
após o  vot o d o relato r n o sentid o d e s e responde r qu e 
os ocupante s d e cargo s d e assessorament o superio r sã o 
elegíveis, o s d e carg o d e direçã o superio r sã o elegíveis , 
salvo na s hipótese s prevista s n o art . 151 , § 1? , letr a c , 
da Constituição , conform e s e verifica r e m cad a cas o 
concreto; e  do mesmo mod o o s titulare s d e cargo s isola -
dos o u d e carreir a s" o são inelegívei s s e exercere m fun -
ções qu e s e enquadre m n a norm a constituciona l citada; 
por fim , os ocupante s d e funçõe s d e assessorament o su -
perior nã o são inelegíveis . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Muüoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 11-2-82) . 

VOTO (PEDID O DE VISTA I 

O Senhor  Ministro  Soares  Muüoz:  Senho r Presi -
dente, ped i vist a porqu e so u relato r d a Consult a n ? 
6.345, intimament e relacionad a co m a  presente . Exami -
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nei o  douto vot o d o eminente Ministr o Carlo s Madeira 
e conclu í qu e ele oferece respost a adequad a à s indaga-
ções formulada s pel o Consulente , máxim e tendo-s e em 
vista a  maneir a ampl a e  inespecífic a co m que fora m 
versadas a s perguntas . Not o apena s qu e o ite m c  da 
Consulta nã o foi respondido. Trata-se , n o entanto, de 
matéria t ranqüi l a n o sentid o d e qu e o  "afastament o 
preceituado exig e exoneração" , poi s dev e se r definitivo 
(art. 151 , §  1?, c, CF) . Com esse aditamento , concord o 
com o  voto do Relator. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.303 -  Class e 10 ? - D F - Rei. : Min . 
Carlos Madeira. 

Decisão: Prosseguind o n o julgamento , o  Ministr o 
Soares Muno z voto u no mesmo sentid o e m que votara o 
relator, acrescentando , e m resposta a o ite m c  da con-
sulta, qu e o afastamento e m causa implic a exoneração , 
vedada a  recondução . O  relato r concordo u co m esse 
adendo. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 16-2-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.174 

Consulta n? 6.345 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Inelegibilidade.  Interpretação  do  §  1?, 
alínea c , n? 1, do artigo 151  da  Constituição. 

— O  Secretário-Geral  de  Ministério  é  ine-
legível, salvo  se  se  a/asta r definitivament e do 
cargo no  prazo de  nove meses  anteriores  ao  plei-
to. 

— Os  Secretários  Executivos  de  Conselhos 
Interministeriais, Coordenadores,  Vice-
Presidente e  Vice-Diretores  de  órgãos  da  Admi-
nistração Pública  Direta  ou  Indireta  são 
elegíveis, salvo  na s hipótese s prevista s n o art. 
151, §  1?, alínea  c , da Constituição,  conforme  se 
verificar em  cada caso  concreto. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  consulta , 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasíl ia, 1 6 de fevereiro d e 1982. —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Soare s Mufioz , Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 12-3-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor'Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, adoto , com o relatório , o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , subscrit o pel o ilustr e 
Subprocurador-Geral A . G. Valim Teixeir a e  aprovad o 
pelo eminent e Prof . Inocênci o Mártire s Coelho , titula r 
daquela, "verbis" : 

"1 . Consult a formulad a pel o Partid o Democrátic o 
Social —  P DS —  por seu Delegado, no s seguintes ter -
mos: 

'O ite m 3 da alínea c , do § 1?, do art. 151, da 
Constituição Federal , estipul a e m nov e mese s an-
teriores a o pleito, o  prazo d e desincompatibiliza -
ção d e Presidente , Direto r e  Superintendente d e 
órgãos d a Administração Públic a Diret a ou Indi-
reta, inclusiv e fundação e  sociedade d e economia 
mista. 

Porquanto nã o expressament e nominado s no 
texto constitucional , e  portanto , nã o abrangidos 
por sua s disposições , o s Secretários-Gerai s d e 
Ministérios, Secretário s Executivo s de Conselhos 
Interministeriais, Coordenadores , Vice -
Presidentes e  Vice-Diretore s de empresa s esta -
tais e  de órgãos d a Administração Públic a Diret a 
ou Indireta . 

CONSULTA-SE 

Quais seriam , respectivamente , o s prazos de 
desincompatibilização do s Secretários-Gerai s d e 
Ministérios, Secretário s Executivo s de Conselhos 
Interministeriais, Coordenadores , Vice -
Presidentes e  Vice-Diretores de órgãos d a Admi -
nistração Públic a Diret a ou Indireta?' 

2. Com o be m disse o  consulente , o  text o 
constitucional, n o item 3, alínea c , § 1?, do artigo 
151, nã o inclu i entr e o s al i nominados , o s 
Secretários-Gerais d e Ministérios , Secretário s 
Executivos d e Conselhos Interministeriais , Coor -
denadores, Vice-Presidente s e  Vice-Diretore s de 
órgãos d a Administração Públic a Diret a ou Indi-
reta, e  nem o faz, por outro lado , a  Le i Comple-
mentar n ? 5, de 1970. 

3. Examinand o a matéria d e inelegibilidade , 
esta Procuradoria-Geral , n o Process o n ? 5.603 , 
Distrito Federal , Resoluçã o n?  10.402, tev e opor -
tunidade d e se pronuncia r n o sentid o de , send o 
matéria d e direito estrito , po r importa r e m restri -
ção do direito político , nã o deve comporta r inter -
pretação analógica . Assim , nã o estando os cargos 
mencionados n a consult a relacionado s entr e o s 
que determina m inelegibilidade , de forma expres -
sa e  nem genérica, nã o há como s e tê-lo s com o 
inelegíveis. Assim , decidi u o  Colend o Tribuna l 
Superior co m relação ao s Secretários-Gerai s d e 
Ministérios, n a consulta ante s mencionada , salv o 
se no s prazos fixado s pel a le i par a o s Ministros 
de Estado s o s substi tuírem, pois , ness a hipótese , 
não pode m deixa r de ser considerados com o tais . 
O mesm o entendimento , a  nosso ver , dev e se r es-
tendido ao s demai s cargo s citado s n a consulta , 
ressalvados o s casos e m que vierem a  substitui r 
o titula r que , po r força d e lei, deva s e desincom-
patibilizar n o prazo fixado . 

4. Somos , pel o exposto , qu e à consulta sej a 
dado respost a n o sentid o d e qu e nã o são ine-
legíveis o s titulares do s cargos mencionados , sal -
vo se vierem substitui r o  titular que deva, de sua 
parte, desincompatibilizar-s e no prazo fixad o pe-
la lei. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, realmente , est a Cort e Eleitora l resolvendo , 
no di a 2 de maio d e 1978, a  Consult a n? 5.603, respon -
deu, em acórdão unânime , d o qual fo i relator o  eminen-
te Ministr o Leitã o de Abreu: 

"Inelegibilidade. Matéri a d e direit o estrit o 
que, com o tal , nã o comporta interpretaçã o analó -
gica. O  Secretário-Gera l d e Ministéri o s ó é ine -
legível, s e houver substi tuíd o o  Ministro nos pra-
zos fixado s e m lei. Vigora a  mesma regr a e m re -
lação ao s demais caso s a  que se reporta a  consul-
ta." 

Essa Consult a anterio r fo i formulada à  vist a da 
Lei Complementa r n ? 5, de 29 de abril d e 1970, art . 1? , 
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inciso II , alíne a a ; inc . III, alíne a b ; nf 1 , incis o IV, 
alínea a ; incis o III , alínea b;  nf 1, incis o IV , alíne a b ; 
inciso V , alínea c ; incis o VI , alíne a a e incis o VII, 
alínea c , com a s alterações entã o introduzidas . 

A present e consult a vis a obte r o  entendimento das 
hipóteses qu e apresent a tend o e m vist a o  ite m 3  da 
alínea c , do § l f, do art. 151 d a Constituição Federal , 
na redaçã o constant e da Emenda n f 19, de 1981 . 

Confrontando a  disposiçã o pretérit a e  a  atual , 
verifica-se qu e a alteraçã o introduzid a pel a Emend a nf 
19 consiste em elevar o  prazo máxim o d a desincompati-
bilização d e sei s par a nov e mese s e  em acrescentar os 
números 1 , 2  e 3, fixando , e m relação ao s cargos que 
menciona, o  praz o par a a  desincompatibilização , 
verbis: 

1 ) Ministr o d e Estado , Governado r e  Pre -
feito —  seis meses ; 

2 ) Secretári o d e Estad o quand o titula r d e 
mandato parlamenta r e  candidat o à  reeleiçã o — 
seis meses ; 

3 ) Secretári o d e Estado , Presidente , Dire -
tor, Superintendent e d e Órgão s d a Administra -
ção Públic a Diret a o u Indireta, inclusiv e d e fun -
dação e  sociedade de economia mist a —  nove me -
ses. 

Os cargo s e  funçõe s enunciado s n a Consult a não 
constam do elenco previst o no nf 3, que acabo de trans-
crever. Todavia , é  inegável a  equipolência entr e este s e 
alguns daquele s n o tocante a o nível ocupaciona l e , em 
conseqüência, à  previsão d e que o respectivo "exercíci o 
possa influi r par a perturba r a  normalidad e o u torna r 
duvidosa a  legitimidad e da s eleições" , salv o s e o titu -
lar s e afasta r definitivament e d o carg o o u funçã o n o 
prazo estabelecid o na Constituição o u na lei. 

Na Consult a n f 6.303, o  Relator, eminent e Ministr o 
Carlos Madeira , observou , n o seu voto, qu e os cargos 
de Direçã o Superio r sã o estruturados e m seis nívei s 
(art. 4 f do Decreto n f 77.336 , d e 25 de março d e 1976), 
destacando-se os Secretários-Gerais do s Ministérios C i -
vis, o s Presidente s d e autarquia s (DNER , DNOCS , 
DNOS), o s Superintendente s d e órgão s regionai s (SU -
D E N E , S U D A N , S U D E C O , S U V A L E , S U F R A M A ) . 
Os titulare s desse s cargo s tê m relev o político , podend o 
influir na s eleições. 

Essa observaçã o respond e à  Consult a su b judice 
em relaçã o a o Secretário-Geral d e Ministério, qu e é , no-
toriamente, pel o seu alto níve l ocupaciona l e  influência , 
o d e maior importânci a e m cada Ministério , depoi s do 
Ministro (art . 4f do Decreto n f 77.336, de 1976). N o que 
concerne ao s demai s cargos , també m relacionado s n a 
Consulta, so b a  denominaçã o d e Secretário s 
Executivos d e Conselho s Interministeriais , Coordena -
dores, Vice-President e e  Vice-Diretores d e empresas es-
tatais e  de órgão s d a Administraçã o Públic a Diret a e 
Indireta, a  soluçã o qu e proponho s e afin a co m a  dad a 
pelo eminent e Ministr o Carlo s Madeir a à  Consult a nf 
6.303, verbis:  "o s ocupante s desse s cargo s sã o 
elegíveis, salv o na s hipótese s prevista s n o art . 151 , § 
l f , letr a c , da Consti tuição , conform e s e verifica r e m 
cada cas o concreto. " 

Essa interpretaçã o nã o desto a d o princípio d e qu e 
a matéri a d e inelegibilidad e é  de direit o estrit o e  nã o 
comporta a  aplicação d a analogia, pois , no caso, s e tra-
ta d e descobri r n a norm a a  su a exat a compreensão , 
atenta à  sua redação e  ao princípio qu e a inspirou , ex -
presso, també m n a Constituição, val e dizer , aquel e que 
prescreve " a inelegibilidade do titular efetiv o o u interi -
no d e cargo ou função cuj o exercíci o poss a influi r par a 
perturbar a  normalidade ou tornar duvidos a a  legitimi -
dade das eleições" (alíne a c , § l f, do art. 151) . 

Poderá, so b o  pont o d e vist a técnico , ta l com o 
acentua Manoe l Gonçalve s Ferreir a Filho , se r condená-
vel inclui r um a alínea com o essa , qu e necessita d e re -
gulamentação, so b um parágrafo qu e considera a s nor -
mas qu e edita com o "desd e já em vigor" ( § l f ) ; é  indu -

bitável, contudo , qu e a aludida disposiçã o reforç a a  in -
terpretação qu e estamos dand o à aludida alíne a c , nf 3. 

Ante o  exposto, respond o à Consulta: 
a) O  Secretário-Gera l d e Ministéri o é  ine -

legível, salv o s e s e afasta r definitivament e d o 
cargo no prazo d e nove mese s anteriore s a o plei-
to. 

b) O s Secretários-Executivo s d e Conselho s 
Interministeriais, Coordenadores , Vice -
Presidentes e  Vice-Diretores d e órgãos d a Admi -
nistração Públic a Diret a o u Indiret a sã o 
elegíveis, salv o s e exercere m funçõe s equivalen -
tes à s hipóteses prevista s no art. 151, §  l f, alínea 
c, da Consti tuição, conform e s e verificar e m cad a 
caso concreto . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n f 6.34 5 -  Class e 10 ? — DF - Rei. : Minis -
tro Soare s Munoz . 

Decisão: Respondeu-s e qu e o  secretário-gera l d e 
Ministério é  inelegível , salv o s e s e afasta r definitiva -
mente d o cargo n o prazo d e nove mese s anteriore s ao 
pleito, e  que os secretários executivo s d e Conselhos In-
terministeriais, coordenadores , vice-presidente s e  vice -
diretores de órgãos d a Administração Públic a diret a ou 
indireta sã o elegíveis , salv o s e exercerem funçõe s equi -
valentes à s hipóteses prevista s n o art. 151, §  l f, alíne a 
c, d a Constituição, conform e s e verificar e m cada cas o 
concreto. 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 16-2-82). 

RESOLUÇÃO N f 11.176 

Consulta nf 6.282 —  Classe 10?— 
Distrito Federal (Brasília ) 

Inelegibilidade. Autoridade  Policial.  Não  in-
cide a regra constante  da  alínea d , do inc. IV, do 
art. 1?,  da  LC nf 5/70, quando  a  autoridade poli-
cial pretende concorrer  às  eleições municipais  em 
município diverso  daquele  em  que  exerce  suas 
funções. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o voto d o relator, qu e fica fazend o part e 
integrante da decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de fevereiro d e 1982 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Pedro Gordilho,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 19-3-82). 

RELATÓRIO 

1. O  Senho r Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , adot o com o relatóri o o  parecer  d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e passo a  repro -
duzir (fls . 8/10) : 

"1 . Consult a formulad a pel o ilustr e Depu -
tado Federa l Nilso n Gibson , no s seguinte s ter -
mos: 
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Objetiva o  consulente qu e a  respost a venh a a 
dirimir dúvida s qu e nutr e sobr e a  inelegibilidade 
de Delegad o d e Políci a d e u m Município , qu e 
pretende concorre r à s eleiçõe s municipai s d e ou -
tra cidade , fac e a  letr a d,  d o inc . IV , do art . l f , 
da L C nf 5 , de 1970 . 

O Recurs o n f 4.69 1 —  Class e I V —  Bahi a 
(B E  n f 306/74 ) dispõ e o  praz o d e trê s (3 ) mese s 
para o  afastament o da s autoridade s policiais , en -
quanto o  Recurs o n f 3.22 7 —  Classe I V —  São 
Paulo (B E n f 227/490 ) dispõ e qu e é  elegíve l o 
candidato a  Prefeit o qu e s e afast a d o carg o d e 
Delegado d e Políci a sei s (6 ) mese s ante s d o plei -
to. 

In casu,  a  consult a é  d e Delegad o d e Políci a 
com exercíci o e m outr o Municípi o diferent e d o 
que pretend e concorre r a o pleito , bem assim , pra -
zo d e afastament o d o cargo . Portanto , policia l 
sem influência , a  pro l d e su a candidatura , n o 
pleito eleitoral , se m exercíci o d o cargo , 
equiparando-se o  policia l a  qualque r cidadã o qu e 
não sej a titula r d e pode r público . 

2. E m primeiro , fac e o s entendimento s d o 
Colendo Tribuna l Superior , citado s pel o ilustr e 
consulente, h á d e se r esclarecid o que , n o tocant e 
ao Acórdã o n f 4.521 , Recurs o n f 3.227 , i n B E nf 
227/490, fo i firmado aind a so b a  égid e d a Consti -
tuição d e 1967 , qu e e m se u artig o 146 , ite m III , 
letra b,  previ a u m praz o d e desincompatibiliza-
ção d e 6  (seis ) mese s par a a s autoridade s poli -
ciais, civi s e  militares , co m jurisdiçã o n o mu -
nicípio o u território , co m vist a à  candidatur a a o 
pleito municipal . Hoje , o  comando é  o  da letr a d , 
inciso IV , do artig o l f , d a Le i Complementar n f 
5, d e 1970 , qu e dispõ e sere m inelegívei s par a 
prefeito e  vice-prefeito ; verbis: 

"d) a s autoridade s policiais , civi s o u milita -
res, co m exercíci o n o município , no s 3  (três ) me -
ses anteriore s a o pleito". 

3. Ass i m esclarecido , temo s qu e o  comand o 
legal ante s transcrit o previu , além d a titularieda-
de d o cargo , caracterizad a pel o efetiv o exercício , 

- que ess e s e d ê n o municípi o n o qua l s e pretend a 
lançar candidato . Se m o  efetivo exercíci o d o car -
go, n o município , entendemo s qu e nã o há qu e s e 
falar e m possívei s influência s exercida s e m favo r 
do candidato , o  que , certamente , viso u o  legisla -
dor coibi r co m a  citad a norma . Esse , o  entendi -
mento do s Ministro s Djac i Falcão , Relato r d o 
Recurso n f 3.227 , e  Firmin o Ferreir a Paz , Relator 
do Recurs o n f 4.691 , in  B E nf 330/74 , qu e enten -
demos deve r continua r prevalecendo . 

4. N a hipótes e consultada , temo s qu e nã o 
incide a  regr a d a letr a d , incis o IV , do artig o l f , 
da Le i Complementar n f 5 , d e 1970 , um a ve z qu e 
a autoridad e policia l dever á s e candidata r po r lo-
calidade divers a daquel a ond e exerce , efetiva -
mente, o  cargo. Deve-s e atentar , n o entanto , par a 
o fat o d e qu e ess a autoridad e nã o exerça, po r for -
ça d e si tuaçã o funcional , influência s d e quais -
quer espécie s ne m possa , també m po r motivo s 
funcionais, v i r a  se r lotad o n a localidad e pel a 
qual pretend a s e candidatar , co m o  qu e incidir á 
na espéci e legal . 

5. Somos , pel o exposto , qu e a  present e con-
sulta sej a respondid a d e acord o co m o  ite m 4  do 
parecer". 

2. É  o  relatório . 

VOTO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , es t á corret o o  parecer , um a ve z qu e 
na hipótese , abstratament e focalizad a n a consulta,  o 

Delegado d e Políci a dever á s e candidata r à s eleiçõe s 
municipais d e outr a cidad e qu e nã o aquela ond e exerc e 
suas funções . 

2. Respondo-a , pois , n o sentid o d e qu e nã o incide 
a regr a d e inelegibilidad e constante d a alíne a d , d o in-
ciso IV , do art . l f , d a L C nf 5/70 , quand o a  autoridad e 
policial pretend e concorre r à s eleiçõe s municipai s e m 
município divers o daquele e m que exerc e sua s funções . 

Decisão unânim e 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.28 2 —  Classe lO f -  D F —  Rei. : M i n . 
Pedro Gordilho . 

Decisão: Respondeu-s e que , n a hipótes e formulad a 
na consulta , nã o incide a  regr a d e inelegibilidad e cons-
tante da alíne a " d " d o incis o I V do art . l f d a Le i Com-
plementar n f 5/70 . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministro  Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão d e 16-2-82) . 

RESOLUÇÃO N? 11.179 

Consulta n f 6.346 — Classe 10? — 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Interpretação  do  art.  151,  § 1?, d, d a CF. 
— Reeleição  de  titular  de  mandato eletivo. 
— O  candidato  para  ser  elegível  deve  exer-

cer, na  legislatura  atual,  a  mesma  espécie  de 
mandato que  pretende  pleitear  em  reeleição,  e  o 
suplente só  poderá  ser  candidato  se  tornar-se  ti-
tular do  mandato  por  sucessão  (Precedente:  Re-
solução n. " 11.170). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e fevereir o d e 198 2 —  Moreira AJves , 

Presidente —  Gueiros  Leite,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 19-3-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o com o relatóri o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l (fls . 9/10) : 

1. "Trata-s e d e consult a formulad a pel o 
Partido Democrátic o Social-PDS , po r se u Delega-
do, d e seguint e teor : 

'Dispõe a  legislação so b consulta : 
d) a  inelegibilidade , no territóri o d a jurisdi -

ção d o titular , d o cônjug e e  do s parente s consan -
güíneos o u afins , at é o  terceir o gra u o u po r ado -
ção, d o President e d a República , d e Governado r 
do Estad o o u d e Território , d e Prefeit o o u d e 
quem o s haj a substi tuíd o dentr o do s sei s mese s 
anteriores a o pleito , salvo  se  já  titular  de  manda-
to eletivo e  candidato  à  reeleição." 

Excepcionados, qu e foram , aquele s j á titula -
res d e mandat o eletiv o e  candidato s à  reeleição , 
por forç a d a redaçã o dad a pel a Emend a Consti -
tucional n ? 19/81 , e considerando : 
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1. qu e mandato  eletivo  é  gênero , d o qua l 
são espécie s o s mandato s parlamentare s e  execu-
tivos nela s s e contendo , com o sub-espécie s o s 
mandatos d e Vereador , Deputad o Estadual , De -
putado Federa l e  Senador ; be m como , d e Prefeit o 
e Vice-prefeito , Governado r e  Vice-Governador, 
respectivamente; 

2. qu e po r candidato  a  reeleição,  fac e a 
abrangência d a expressã o mandato  eletivo',  h á 
que s e entende r o  ato d e s e submete r à  nov a elei -
ção, o u melhor , à  preferênci a d o eleitorado , nã o 
necessariamente par a o  mesmo cargo ; 

3. qu e dev e o  intérprete , preferentemente , 
atribuir a  palavra s o u expressõe s verbai s usada s 
pelo legislado r o  se u sentid o comum , correntio , 
vulgar; 

4. qu e sempr e qu e determinad a expressã o 
de u m text o lega l fo r susceptíve l d e dua s acep -
ções, um a dela s ampl a o u genéric a e  outra restri -
ta o u específica , deve-s e preferi r a  primeira; 

5. que , finalmente , com o corolári o imediat o 
dos raciocínio s j á enunciados , valeria , aliás , in -
vocar o  velh o e  clássic o postulad o d e direit o qu e 
proíbe a o intérpret e distingui r onde a  le i não dis-
tingue, consulta-se : 

Como s e h á d e entende r a  expressã o 
candidato à  reeleição : 

a) n o sentid o lato , consoante' a generalidad e 
e amplitud e d a expressã o titula r d e mandat o ele -
tivo, e  à  falt a d a prescriçã o restritiv a obrigatóri a 
vinculando mandatos? o u 

b) n o sentid o estrito? ' 
2. O  Colend o Tribuna l Superior , n a Consult a nf 

6.352, Distrit o Federal , examinando idêntic a indagação , 
formulada pel o mesm o partido , pel o Secretário-Gera l 
da su a Comissã o Executiv a Nacional , assi m s e pronun -
ciou, verbis: 

"a expressã o 'salv o s e titula r d e mandat o 
eletivo e  candidat o à  reeleição' , d a alíne a d  d o § 
1? d o art . 15 1 d a Constituiçã o signific a qu e o 
candidato, par a se r elegível , dev e exercer , n a le -
gislatura atual , a  mesm a espéci e d e mandat o qu e 
pretende pleitear. " 

E , quant o a o suplente , qu e est e "s ó poderá se r can -
didato, s e houve r assumid o a  titularidad e d o mandato , 
por sucessão . " 

3. Somos , pel o exposto , qu e à  present e con-
sulta sej a dad a respost a idêntic a à  d e n ? 6.352 , 
Distrito Federal , respondid a po r ess e Egrégi o 
Tribunal Superior , po r unanimidade , e m 11-2 -
82." 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, respond o à  presente consult a no s termo s d o 
parecer, ressaltand o qu e s e trat a d e hipótes e análog a à 
da Cons . n f 6.352 , Resoluçã o n f 11.170 , d a qua l fu i Re-
lator. 

Decisão Unânime 
E X T R A T O D A A T A 

Cons. n?  6.34 6 —  Class e 10* — D F —  Rei. : M i n . 
Gueiros Leite . Decisão : Respondeu-s e qu e a  expressã o 
"salvo s e j á titula r d e mandat o eletiv o e  candidat o à 
reeleição", d a alíne a d  d o §  l f d o artig o 15 1 da Consti -
tuição, signific a qu e o  candidato, par a se r elegível , dev e 
exercer, n a legislatur a atual , a  mesm a espéci e d e man -
dato qu e pretend e pleitear . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Presente s 
os Ministros ! Soares  Muiioz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.M.  de  Souza 
Andrade e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procura -
dor-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 18-2-82) . 

RESOLUÇÃO N f 11.180 

Representação n ? 6.357 —  Classe 10? — 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Partido político.  Incorporação. 
à incorporação  de  um  Partido  Político  por 

outro não  está  sujeita  à  prévia  manifestação  de 
todas as  convenções  regionais  e  municipais  (art. 
26 da Resolução  n?  10.785/80).  Representação  jul-
gada improcedente. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, à  unanimidade , conhece r d a representaçã o e , po r 
maioria d e votos , julgá-l a improcedente , no s termo s 
das nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2  de març o d e 198 2 —  Moreira Alves,  Pre -

sidente —  Soares Munoz,  Relato r —  Decio Miranda, 
Vencido —  Carlos  Madeira,  Vencid o —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 31-3-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senhor 
Presidente, o  Dr . Procurador-Gera l Eleitoral , invocan -
do o  art . 24 , incis o VI , do Códig o Eleitora l e  atendend o 
à solicitaçã o d o cidadã o Clovi s Stenze l e  outros , ofere-
ceu representaçã o impugnando , perant e o  Tribuna l Su -
perior Eleitoral, a  incorporação d o Partido Popular — PP 
— pel o Partid o d o Moviment o Democrático Brasileir o 
- P M D B . 

A representaçã o pretend e qu e a  Cort e Eleitora l de -
cida, com o j á fe z co m relaçã o à  fusão , respondend o à s 
Consultas nf s 6.21 3 e  6.235, qu e a  incorporaçã o d e Par -
tidos Político s est á sujeit a à  prévi a manifestaçã o d e to -
das a s convençõe s regionai s e  municipais , aplicando-se-
lhe, integralmente , o  dispost o n o art . 2 6 d a Resoluçã o 
nf 10.785/80 , do Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Reportando-se a o aduzid o pelo s argüentes , a  repre -
sentação alega , inicialmente , que a  incorporaçã o e  a  fu -
são nã o estã o prevista s n a Constituição , e  o  legislador 
ordinário, a o estabelecê-las , fo i alé m d o qu e a  Cart a 
Magna permite , muito embora se possa dizer que, confor -
me o caso, tanto uma quanto outr a são formas de extinçã o 
dos partido s político s incorporado s o u fundidos , d e 
sorte que , s e assi m for , amba s deve m se r processada s 
como no s caso s d e extinçã o e , po r vi a de conseqüência , 
a decisã o qu e a s pretend a promove r nã o poderá se r to -
mada apena s po r maiori a de 2/3 , a  teo r d o que dispõe m 
os arts . 110 , § 2f, e  11 1 da Le i nf 5.682 , d e 21-7-71. 

A segui r a  representaçã o encarec e que , s e a  Le i nf 
5.682/71 e  a  Resoluçã o n f 10.785 , d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral exigem , par a simple s alteraçõe s es ta tutár ia s 
ou programáticas , d e meno r importânci a qu e a  extinçã o 
de partid o político , sej a a  respectiv a propost a precedi -
da d e publicaçã o n o Diário  Oficial  d a Uniã o e  votad a 
por convençõe s municipai s e  regionais , órgão s este s 
que exerce m funçõe s deliberativas , conform e prev ê o 
art. 152 , §  l f , inc . IV , d a Constituição ; se , par a um a 
simples emend a estatutár ia , tanta s sã o a s exigências , 
com maio r razã o assi m s e haver á d e procede r adiant e 
da adoçã o d e tod o u m program a e  estatut o d e outr o 
partido. 

Antecipando-se à  objeçã o qu e vislumbra , a  repre -
sentação ponder a qu e nã o tem procedênci a o  argument o 
de qu e o s possívei s candidato s a  posto s eletivos , pel a 
legenda d o P P , s e nã o concordarem co m a  cogitad a in-
corporação, poderã o transferir-s e par a outr o partid o e , 
por este , s e candidatarem , cas o sej a convertid o em le i o 
projeto or a e m fas e d e sanção ; assinal a qu e a  improce -
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dência dess e argument o resid e n o fat o d e qu e o s candi -
datos d o P P tê m direit o d e s e apresenta r a o eleitorad o 
sob aquel a sigl a e  nã o so b outra , assi m com o o s eleito -
res filiado s àquel e partid o tê m o  direit o d e vota r e m 
candidatos compromissado s co m o  estatuto e  program a 
de se u partido , extint o po r deliberaçã o qu e nã o fo i de -
les, ma s d e pessoa s que , e m se u nome , decidira m se m 
consultá-los. 

A representaçã o enfatiz a a  complexidad e d a ques -
tão, ric a d e aspecto s nã o apena s d e caráte r jurídico , 
mas també m d e naturez a política , exigind o que se u en -
quadramento s e faç a co m a  maio r amplitud e possível , 
inclusive n o ampl o marc o d o direit o constituciona l pá-
trio, ond e s e delineiam , e m sua s grande s linhas , o s as -
pectos fundamentai s d a organizaçã o part idári a brasilei -
ra. 

Lembra a s causa s d a falênci a o u cris e do s partido s 
políticos resultante s d a falt a d e conteúdo , o u seja , pro -
grama nít id o e  que , tend o e m vist a ess e diagnóstic o 
sombrio, o  constituint e d e 196 7 cuido u d e inseri r n o 
texto d a Le i Maior algun s princípio s destinado s a  abri r 
novos e  mais amplo s horizonte s à  vid a part idária . Den -
tre tai s princípio s avult a o  qu e lhe s exalt a e  fortalec e o 
programa, assi m com o acentuo u a  Mensage m n f 386 , d e 
18-10-79, co m a  qua l o  President e d a Repúblic a subme -
teu a o Congress o Naciona l o  projet o que , convertid o 
em lei , redireciono u a  formaçã o do s partido s político s 
brasileiros. 

Cresce, pois , afirm a a  representação , e m importân -
cia a  impugnaçã o or a submetid a a o exam e d a Just iç a 
Eleitoral, a t ravé s d o Ministéri o Público , porqu e d a de -
cisão qu e s e lh e de r depender á a  sobrevivênci a d o mo -
delo d e organizaçã o part idári a traçad o pel a Constitui -
ção d e 196 7 e  pel a Le i Orgânica do s Partido s Políticos , 
que s e lh e seguiu , inspiradas , ambas , pel a necessidad e 
de aprimora r a s nossa s instituiçõe s políticas . D a cons -
ta tação d e qu e o  estatut o e  o  program a sã o o s instru -
mentos essenciai s par a a  constituiçã o e  o  funcionamen -
to do s Partidos , result a a  determinaçã o express a e m lei 
(Lei n f 5.682/71 , arts . 4? , parágraf o único , e  20) , no sen -
tido d e qu e tant o o  estatuto quant o o  programa, porqu e 
nucleares d a vid a do s Partidos , nã o podem se r aprova -
dos, modificado s o u substi tuído s se m a  manifestaçã o 
das base s par t idár ia s reunida s na s convençõe s munici -
pais e  regionais . Frut o dess a linh a d e preocupaçã o sã o 
os arts . 13 , 2 0 e 2 1 da Le i nf 5.682/71 , e  o  art . 2 6 da Re-
solução n f 10.785 . 

Consoante a  representação , nã o padec e dúvid a d e 
que qualque r al teraçã o estatutár i a o u programática , pa -
ra s e torna r viável , h á d e conta r co m a  anuênci a da s 
bases par t idár ias . A  escass a disciplinaçã o lega l a  res -
peito d a fusã o e  d a incorporaçã o (artig o 11 0 d a Le i nf 
5.682/71 e  arts . 15 8 a  16 1 d a Resoluçã o n f 10.785/80 , é , 
certamente, frut o d a expectativ a d e que , n a prática , di -
ficilmente s e verificaria m caso s d e fusã o o u d e incorpo -
ração d e partidos ; entretanto , importando , par a o  parti-
do incorporado , a  renúnci a d o se u program a e  a  adoçã o 
do program a d o outro , forços o é  reconhece r a  excepcio -
nalidade d a hipótes e e  de su a disciplin a jurídica . 

Reconhece a  representaçã o qu e ne m o  art . 158 , ne m 
o art . 15 9 da Resoluçã o n f 10.785/8 0 faze m qualque r re -
ferência à  necessidad e d e s e obte r o  pronunciament o 
dos órgão s par t idár io s par a leva r a  cab o a  incorpora -
ção. Todavia , a  t ranscedênci a d a medida , qu e trar á co -
mo conseqüência , mai s d o qu e um a simple s alteraçã o 
es ta tutár ia e  mai s d o qu e a  adoçã o d e u m nov o progra -
ma, a  própri a extinçã o d o partido , h á d e se r o  fator de -
terminante d o comportament o d o intérprete , n o sentid o 
de qu e a  decisã o afina l proferid a nã o s e contenh a no s 
limites estreito s d a letr a d a lei , ma s ganh e dimensã o 
capaz d e revelar-lh e a  únic a compreensã o compatíve l 
com o  sistema a  qu e s e integra . 

Equacionado, assim , o  problema , co m a  alegaçã o 
de qu e o  process o d e incorporaçã o nã o dispensa , ante s 
exige, a  manifestaçã o da s base s par t idár ias , a  repre -
sentação consider a dispensáve l a  discussã o d a questã o 

atinente à  constitucionalidad e do s dispositivo s legai s 
que disciplina m tant o a  fusã o quant o a  incorporaçã o d e 
partidos políticos , e  conclu i qu e s e impõ e reconhece r 
que a  pretendid a incorporaçã o d o Partid o Popula r a o 
Partido d o Moviment o Democrátic o Brasileir o —  deci -
dida pela s convençõe s nacionai s extraordinária s d e am -
bos o s partidos , realizada s e m 2 0 de dezembr o d e 1981 , 
somente poder á se r levad a a  efeito , validamente , de -
pois qu e toda s a s convençõe s regionai s e  municipais do 
Partido Popula r sobr e el a s e houvere m manifestado , 
nos termo s e  condições estabelecido s pel o art . 2 6 da Re-
solução n f 10.785/80 , d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Admit i a  representaçã o par a discussão , ta l com o 
fora registrad a e  distr ibuída , e  determine i qu e s e notifi -
cassem o s Presidente s d o Partid o Popula r e  d o Partid o 
do Moviment o Democrátic o Brasileiro , par a que , n o 
prazo d e de z dia s (art . 9 4 d o RI-TS E c.c . o  art . 110 , I , 
do RI-STF) , apresentasse m a s alegaçõe s qu e entendes -
sem necessárias . 

Em alegaçõe s pelo s doi s subscrita , o s Presidente s 
do Partid o Popula r e  d o Partid o d o Moviment o Demo-
crático Brasileir o argüiram , preliminarmente , a  inad -
missibilidade d a representação , vist o que , que r pel a 
Lei n f 1.341/5 1 (art . 30 , I) , que r pel o Códig o Eleitora l 
(art. 24 , VI) , cabe a o Procurador-Gera l Eleitora l repre -
sentar par a garanti r a  «observânci a da s normas » o u a 
«execução» d e tratado s e  ato s d o pode r público , o u se -
ja, à  marge m d e litígio s o u d e situaçõe s concretas , j á 
questionados o u e m vi a d e apreciaçã o judicial . S e as -
sim nã o for, o  Procurador-Gera l poderá transformar-se , 
mesmo d e boa-fé , d e órgã o d o direit o e m advogad o in -
direto d e partes , d e interesse s isolados . Não dirá d o di-
reito e  d a razã o superio r e  imparcia l d e su a eficácia , 
antes patrocinará , d e t ravés , e  se m o  querer , preten -
sões pessoai s o u d e grupos . E m doi s caso s relativo s à 
diplomação, o  Tribuna l Superio r Eleitora l decidi u qu e 
a representaçã o nã o pode se r usad a e m substi tuiçã o a o 
recurso própri o a  se r interpost o n o moment o oportun o 
(Boi. Eleit . n f 238 , mai o d e 1971 , e Boi . Eleit. 254 , dez . 
de 1971) . Ora, no caso , Clóvi s Stenze l e  demais signatá -
rios d a petiçã o dirigiram-s e a o Procurador-Geral , ex -
pressamente, par a oferece r representaçã o contr a a  pre -
tendida incorporaçã o d o P P a o P M D B , po r infringi r a 
Constituição, o  Códig o Eleitora l e  a  Le i Orgânic a do s 
Partidos Políticos . Dess e modo , embor a se m intuito , o 
honrado Procurador-Gera l veiculou , e m representação , 
interesse imediat o d e descontente s o u inconformado s 
com u m process o d e incorporaçã o e m curs o e  notoria -
mente discutido , criando , par a si , até , delicad a situa -
ção par a opina r nesse s e  noutro s processo s sobr e o  ca-
so. È  irrecusável , portanto , qu e a  representaçã o ofere-
cida nã o configura o  procedimento legítim o destinad o a 
garantir, e m termo s genéricos , a  observânci a da s lei s e 
a uniformidad e d e su a aplicação . Recebid a apenas «pa -
ra discussão» , h á d e se r rejeitada . 

No mérito , a s alegaçõe s do s doi s partido s acen -
tuam, inicialmente , qu e ele s nã o pode m funciona r e 
crescer, com o pessoas jurídica s d e direit o públic o inter -
no destinado s « a assegurar , n o interess e d o regim e de -
mocrático, a  autenticidad e d o sistem a representativ o e 
a defende r o s direito s humano s fundamentais» , s e nã o 
tiverem tranqüi l idad e sobr e o s limite s e  a  eficáci a d a 
lei aplicável , notadament e da s norma s circunscrita s e 
claras. Nã o obstant e isso , e  apesa r d e estabelece r a 
Carta d e 196 7 qu e ningué m ser á obrigad o a  faze r o u 
deixar d e faze r algum a cois a senã o e m virtud e d e le i 
(art. 153 , §  2f) , o  qu e pressupõe , logicamente , norm a 
adequada e  incidente , a  dout a Procuradori a advog a a 
transposição forçad a d e regra s genérica s par a o  proces -
so d e incorporação , subestimand o o s preceito s específi -
cos. 

Quer aplica r à  incorporaçã o o  art . 2 6 da Resoluçã o 
nf 10.785/80 , ma s ess a norma , qu e reprodu z a s expres -
sões literai s d a Le i nf 5.68 2 (art . 21) , cogit a apena s d e 
alteração es ta tutár i a o u programática . Nã o há n o texto , 
declaradamente o u mediant e remissão , nenhum a pala -
vra o u alusã o qu e o  torn e extensiv o a o process o d e in-
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corporação d e partidos . S e o  quisessem fazer , o  legisla -
dor e  o  órgã o judiciári o normativ o teria m adotad o a 
forma d e remissão , constant e no s doi s textos , sempr e 
que pretendera m conjuga r norma s distintas . Ocorre , 
porém, qu e a  Le i Orgânica (art . 11 0 e  §  2?) e  a  Resolu -
ção n f 10.78 5 (arts . 158 , 16 0 e 161) , em título s próprios , 
disciplinam o  curs o d a incorporaçã o se m exigi r ne m 
prever, também , expressament e o u implicitamente , 
qualquer alteraçã o estatutár i a o u programática . 

Concisamente, poré m se m autorizar , a  Lei , depois 
de admiti r a  incorporaçã o (art . 110) , estipula qu e 

.. .caberá a o partid o qu e tive r a  iniciativ a d e 
propô-la delibera r po r maiori a absolut a d e vo -
tos, e m convençã o nacional , sobr e a  adoçã o d o 
estatuto e  d o program a d e outr a agremiação . 
Concordando co m aqueles , far-se-á , e m conven -
ção naciona l conjunta , a  eleiçã o d o nov o diretó -
rio. 

E o  Tribuna l Superio r Eleitoral , n o exercíci o d e 
sua competênci a normativa , completo u essa s exigên -
cias n a Resoluçã o n f 10.78 5 (arts . 15 3 e  160) , repetind o 
as disposiçõe s legai s e  acrescentand o a s seguinte s re -
gras: 

a) o  novo diretóri o naciona l providenciará a 
realização d e convençõe s municipai s e  regionai s 
conjuntas qu e elegerã o o s novo s diretório s muni -
cipais e  regionai s n o praz o d e cent o e  vint e dia s 
(art. 160) . 

b) no s Estado s e  Município s e m qu e apena s 
um do s partido s possuí a diretóri o regiona l o u 
municipal, o  nov o diretóri o naciona l o u regiona l 
poderá requerer , a o Tribuna l Regional , qu e sej a 
averbada à  marge m d o registr o a  alteraçã o de -
corrente d a incorporaçã o ( § 2f d o art . 160) ; 

c) no s caso s d e fusã o o u incorporação , a 
justiça eleitoral , d e ofício , far á a s anotaçõe s de -
correntes na s ficha s do s filiado s (art . 161) . 

Trata-se, assinala m a s alegações , d e sistem a d e 
normas específicas , pois , alé m d e nã o cuida r d e altera -
ção estatutár i a o u programática , a  que s e refere o  art. 26 
da Resolução , o  sistema delineo u o processo especia l d e 
incorporação, d e sentid o descendente , a  parti r d a con -
venção naciona l para a s convençõe s regionai s e  munici -
pais, toda s conjuntas , segurament e e m benefíci o d a 
unidade da s deliberações , e  realizávei s n o praz o d e 12 0 
dias. 

Frisam, ademais , o s Partido s qu e a s regra s pró -
prias d a incorporaçã o tant o nã o permitem cogitar-s e d e 
alteração es ta tutár i a o u programática , qu e cuida m so -
mente d a adoçã o d o estatut o e  d o program a d a outr a 
agremiação, e  prescreve m que , havend o concordância , 
se far á a  convençã o naciona l conjunta , par a eleiçã o d õ 
novo diretóri o nacional . 

Na fixaçã o dess e critério , acentua m a s alegações , 
não h á menosprez o à s base s locais , apena s s e apur a 
que, nã o s e tratand o d a formaçã o d e partidos , ma s d a 
união d e organizaçõe s j á legalmente consti tuídas , a  pre -
cedência n a decisã o cabe , naturalmente , a o órgã o supe -
rior. É  o  que est á assegurado , aliás , pel o princípi o con -
tido n o art . 2 4 da Le i Orgânica: « A convenção naciona l 
é o  órgão suprem o d o Partido» . 

Em conseqüência , dize m a s alegações , quand o o 
P P e  o  P M D B iniciara m o  process o d e incorporaçã o 
por decisã o d e convençõe s nacionais , se m prévia s con -
venções regionai s e  municipais , obedecera m rigorosa -
mente a o regim e normativ o vigente , nã o tend o o s ór -
gãos d e cúpul a s e opost o à  lei , como presum e a  repre -
sentação. A  be m dizer , ne m s e h á d e aponta r exclusão , 
propriamente, do s órgão s locai s nessa fase , poi s a  con-
venção naciona l é  constituída , também , d e delegado s 
dos Estado s e  Território s (Le i Org. art. 45 ) e  no diretó -
rio naciona l haverá , pel o menos , u m membr o eleit o d e 
cada seçã o par t idár i a regiona l (Le i Org. art. 5 5 e Reso-
lução 10.785 , art. 79) . 

Finalmente, a  respost a observ a qu e nad a indic a 
que a s norma s sobr e a  incorporaçã o d e partido s seja m 
escassas, com o supõ e o  Procurador-Geral ; porém, mes -
mo qu e fosse m insuficientes , a  soluçã o nã o estari a n a 
transposição d e exigência s inaplicávei s à  incorporação . 
A integraçã o do s preceito s entr e s i ajustávei s nã o re -
quer o  abandon o d a primazi a da s regra s específicas . 
Nessa linh a é  qu e s e h á d e supri r possíve l deficiênci a 
de pormenore s normativos . É  a  orientaçã o aconselhad a 
por Carlo s Maximiliano , precisament e n o confront o en -
tre a s regra s gerai s e  as particulares : 

«Tome com o pont o d e partid a o  fat o d e nã o 
ser lícit o aplica r um a norm a jurídic a senã o à  or -
dem d e coisa s par a a  qua l fo i feita. S e exist e an -
tinomia entr e a  regr a gera l e  a  peculiar , específi -
ca, esta , n o cas o particular , te m a  supremacia . 
Preferem-se a s disposiçõe s qu e s e relaciona m 
mais diret a e  especialment e co m o  assunt o d e 
que s e t ra ta » (Hermenêutic a e  Aplicaçã o d o Di-
reito, 8 ? ed. , pág . 147). 

Desta sorte , arremata m a s alegações , h á d e preva -
lecer a s regra s situada s n o capítul o d a incorporação , 
em harmoni a natura l co m a s qu e nã o lhes seja m opos -
tas, ne m deforma m a  figur a lega l examinada . A  inci -
dência d o art . 2 6 da Resoluçã o citad a teri a efeit o defor -
mador, poi s considerari a alteraçã o d e estatut o e  pro -
grama aquil o qu e a s norma s peculiare s restringe m à 
deliberação sobr e adoção  e  concordância. 

Aliás, ess a foi , lembram a s alegações , a  orientaçã o 
consagrada pel o Tribuna l Superio r Eleitora l n a Consul -
ta n f 6.253 , formulad a pel o Senado r Afons o Camargo , 
resolvida n o sentid o d e que , ne m mesm o par a a  fusã o 
de partidos , s e impõ e a  realizaçã o d e convençõe s regio -
nais e  municipais prévias . 

Facultei a o Dr . Procurador-Gera l Eleitora l a  opor -
tunidade d e falar , e m cinc o dias , sobr e o  aduzid o pel a 
defesa do s doi s Partidos . Fazendo-o , o  chef e d o Minis -
tério Públic o rebate u a  prelimina r de inadmissibilidade 
da representação , dizendo- a desprovida de fundamento , 
a tod a a  evidência , porquant o nã o restringindo , ne m a 
Constituição, ne m a s leis , o  exercício d o poder-dever d e 
representar, qu e atribue m amplament e a o Procurador -
Geral, soment e à  forç a d e argumentaçã o cerebrina , ain -
da qu e d e consistênci a aparente , poder-se- á entende r 
vedada, n a espécie , a  capacidad e d e atuaçã o d o Chef e 
do Ministéri o Público . 

É o  relatório . 

PARECER ORA L 

O Doutor  Inocêncio  Mártires  Coelho  (Procurador -
Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , Senhore s Minis -
tros, Senhore s Advogados , Senhoras e  Senhores . Insti -
tuição naciona l permanente , essencia l a o exercíci o d a 
função jurisdiciona l d o Estado , o  Ministéri o Públic o 
não te m amigo s ne m inimigo s pessoais; nã o s e vincul a 
a grupos , partido s o u pessoas ; nã o professa ideologias , 
não s e põ e a o serviç o ne m a o desserviç o d e ninguém . 
Fiscal d a le i e responsável , perant e o  Poder Judiciário , 
pela defes a d a orde m jurídic a e  do s interesse s indis -
poníveis d a sociedade , e , também , pel a observânci a d a 
Constituição e  da s leis , nã o te m vontad e própria , por -
que a  su a vontad e é  a  vontad e d a lei , entendida, corri -
queiramente, com o a  mai s solen e da s forma s d e mani -
festação d o quere r coletivo . 

Destarte, temo s po r descabida s e  perniciosas toda s 
as tentativas , ostensiva s o u veladas , de , propositada -
mente, confundir , par a melho r atacá-las , so b inspira -
ções o u propósito s menores , a  instituiçã o e  a  pesso a 
daquele qu e eventualment e a  dirige. 

Cumpre-nos, portanto , e  preliminarmente , repeli r e 
reprovar tai s procedimentos , porque , expond o a  risc o a 
credibilidade d a instituição , mai s serve m par a 
desprestigiá-la d o qu e par a resguardar-lh e a  necessári a 
e proclamad a isenção , qu e todo s reconhece m dev a exis-



206 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 368 Março d e 1982 

tir par a qu e el a s e situe , exclusivamente , a  serviç o do s 
interesses maiore s d a sociedade . 

Essa, Senho r Presidente , e  Senhore s Ministros , a 
visão qu e temo s d o Ministéri o Público , e  que te m presi -
dido todos o s nosso s ato s à  frent e d a insti tuição . 

Essa, Senho r Presidente , e  Senhore s Ministros , a 
diretriz maior , qu e invariavelment e adotamos , sempr e 
que, espontaneament e o u po r provocaçã o d e partes , te -
mos d e oficia r na s matér ia s submetida s à  manifestaçã o 
do Ministéri o Público . 

Esse, Senho r Presidente , e  Senhore s Ministros , o 
motivo determinant e d o encaminhament o d a Represen -
tação qu e or a s e ach a so b julgament o dest a Egrégi a 
Corte. 

A petiçã o do s interessados , ressalte-se - a  be m d a 
verdade, fo i apenas ocasião  e  não pretexto  par a traze r 
à Cort e o  problem a d a incorporaçã o do s Partido s 
Políticos, reconhecidament e carent e d e mai s precis a re -
gulamentação. 

Não no s moveu , nem poderi a mover-nos, o  propósi -
to d e coloca r o  Ministéri o Públic o a  serviç o o u a  rebo -
que d e interesse s privados , transformando-nos , com o 
maliciosamente s e disse , e m advogad o indiret o d e par -
tes. 

A relevânci a d a questão , ist o sim , como ressaltad o 
na inicial , reafirmad o n o parece r e  ora plenament e rati -
ficado, fo i o  motiv o determinante d e noss a representa -
ção. 

A antecipaçã o d o pont o d e vist a sobr e o  problema, 
deliberadamente colocad o em tese , viso u apena s e  tão-
somente a  dize r logo o que poderi a vi r a  se r dit o poste -
riormente, quando , po r exemplo , d o exam e d o pedid o 
de registr o o> o novo Diretóri o d o Partido , eleit o apó s a 
incorporação. 

Convencidos da pertinênci a d o nosso ponto de vista , 
trouxêmo-lo a o exam e d o Tribunal , co m a  convicção , 
que or a renovamos , d e qu e a  incorporaçã o d e Partido s 
Políticos, nã o tendo su a regulaçã o esgotad a no s pouco s 
dispositivos qu e a  el a s e referem , d e mod o expresso, n a 
legislação par t idár ia , h á d e se r equacionad a e m contex -
to mai s amplo , emergent e d a interpretaçã o sistemátic a 
dessa mesm a legislação , par a qu e s e encontr e a  verda -
deira exeges e do s textos , a  revela r a  exigênci a d e pré -
via consult a à s base s par t idár ias , par a qu e o  ato incor -
porativo traduza , democraticamente , a  vontad e d a 
maioria rea l e, não , apenas, a  da maiori a formal. 

O argumento , simples , dispens a grande s esforço s 
para evidencia r su a procedência : s e a s menore s altera -
ções es ta tu tá r ia s o u programática s nã o podem se r leva -
das a  termo se m a  prévi a manifestaçã o da s base s parti -
dár ias , qu e sã o a s convençõe s municipai s e  regionais , 
de igua l sort e a  maio r dessa s alteraçõe s —  aquela qu e 
substitui, po r inteiro , o  estatut o e  o  program a partidá -
rios, po r outro s inteirament e distintos , h á d e depender , 
necessária e  logicamente, daquela manifestação . 

Do contrár io , ver-se-i a frustrad a a  vontad e d a lei , 
que determinou , n o interess e d a legitimidad e das deli -
berações do s órgão s part idários , nad a s e fizess e se m a 
prévia tomad a d e opiniã o daquele s que , artífice s d a 
fundação do s partidos , fizeram-lhe s nascer d e baix o pa-
ra cima , se m delega r podere s ao s que , a  parti r d a cúpu -
la, e  e m atençã o a  interesse s circunstanciais , resolves-
sem deita r po r terr a tod o o  trabalho d e arregimentaçã o 
dos filiado s e  adeptos , qu e possibilito u o  nasciment o 
da agremiaçã o par t idár ia . 

Se o  qu e pretendemo s erigi r entr e nó s é  um a ver -
dadeira democraci a de  Partidos , devemo s começa r eri -
gindo um a verdadeir a democraci a no s Partidos , 
livrando-os d o arbítr i o da s minoria s que , onte m com o 
hoje, dele s s e tê m servid o a o invé s 'de  s e colocare m a 
seu serviço , fazendo-o s propriedad e d e grupo s e  nã o 
insti tuições a  serviç o d e idéias . 

Por isso , e  po r tud o o  mais qu e expô s n a represen -
tação e  n o parecer , esper a o  representant e d o Ministé -

rio Públic o qu e est e Colend o Tribuna l —  decidindo 
com o  melhor direito —  venha a  declara r qu e a  incorpo-
ração d e Partido s Políticos , deliberad a pela s conven -
ções nacionais , depende, par a a  sua validad e e  eficácia , 
da prévi a manifestaçã o d e toda s a s convençõe s munici -
pais e  regionais. 

É est e o  ponto d e vist a d o Procurador-Gera l Eleito-
ral. 

VOTOS 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senhor 
Presidente, o  Dr . Procurador-Gera l Eleitoral , par a 
legitimar-se a o ofereciment o d a representação , invoco u 
o art . 24 , inc . V I, do Códig o Eleitoral . Ess e dispositivo 
atribui a o Chef e d o Ministéri o Públic o Eleitora l "re -
presentar a o Tribuna l sobr e a  fie l observânci a da s lei s 
eleitorais, especialment e quant o à  sua aplicaçã o unifor -
me em todo o  P a í s " . 

Não s e trata , necessariamente , d e representaçã o 
para a  interpretaçã o d e le i em tese , ma s d e representa -
ção sobr e " a fie l observânci a da s lei s eleitorais , espe -
cialmente quant o à  su a aplicaçã o uniform e e m tod o o 
Pa í s . " 

Visando a  representaçã o alcança r a  aplicaçã o uni -
forme da s lei s eleitorai s e m tod o o  País , a  providênci a 
não é  d e considerar-s e incabível , o u superada , quand o 
pretenda qu e a  le i sej a aplicada , em determinad o cas o 
concreto, d e maneir a corret a e  uniforme, mormente s e a 
hipótese, um a ve z consumada , dev a se r apreciad a pel a 
Just iça Eleitoral , co m a  prévi a audiênci a d o 
Procurador-Geral Eleitoral . 

É o  qu e ocorr e co m a  incorporaçã o d e partido s 
políticos, vist o que del a decorr e a  constituiçã o d e nov o 
diretório naciona l qu e dever á se r registrad o n o Tribu -
nal Superio r Eleitoral . A  circunstânci a d e o s dispositi -
vos d e le i sobre a  incorporaçã o d e partidos político s es -
tarem send o aplicados , po r entidade s part idárias , nã o 
arrebata d a representaçã o o  seu aspecto , també m e  pre -
dominantemente, gera l e  abstrato . S e o  Procurador -
Geral Eleitora l te m legitimidad e para impugna r o  regis-
tro d o nov o diretóri o resultant e d e incorporação , nã o 
vejo razã o par a qu e nã o possa, antecipando-se , evita r a 
consumação daquil o que el e reputa ilegal . 

Rejeito, pois , a  prelimina r do nã o cabimento d a re -
presentação. 

A incorporaçã o d e partido s político s est á previst a 
no art . 11 0 §  2? do Códig o Eleitoral : 

"Ar t . 110.  Po r deliberaçã o da s convençõe s 
nacionais, doi s o u mai s partido s poderã o fundir -
se num s ó ou incorporar-se um ao outro . 

§ 2?  N o cas o d e incorporação , caber á a o 
partido qu e tive r a  iniciativ a d e propô-l a delibe -
rar po r maiori a absolut a d e votos , e m convençã o 
nacional, sobr e a  adoçã o d o estatuto e  do progra-
ma d e outr a agremiação . Concordand o com aque -
les far-se-á , e m convençã o naciona l conjunta , a 
eleição d o novo diretóri o nacional." 

A Resoluçã o n ? 10.785/80 , d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, explicitand o essas normas, acrescento u a s se -
guintes: 

a) o  novo diretóri o naciona l providenciará a  reali -
zação d e convençõe s municipai s e  regionai s conjunta s 
que elegerã o o s novo s diretório s municipai s e regionais 
no prazo de cento e  vinte dias ( § lf d o art . 160) ; 

b) no s Estado s e  Município s e m qu e apena s u m 
dos partido s possuí a diretóri o regiona l ou municipal , o 
novo diretóri o naciona l ou regiona l poderá requerer , a o 
Tribunal Regional , qu e sej a averbada , à  marge m d o re -
gistro, a  alteraçã o decorrent e d a incorporaçã o ( § 2? d o 
art. 160) ; 

c) no s caso s d e fusã o o u incorporação , a  justiç a 
eleitoral, d e ofício , far á a s anotaçõe s decorrente s da s 
fichas do s filiado s (art . 161) . 
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Na Consult a nf 6.235 , versand o sobr e fusã o d e par -
tidos, e m qu e s e questiono u a  aplicaçã o d o art . 2 6 d a 
Resolução n f 10.785/80 , predomino u a  orientaçã o ex -
traída d o vot o proferid o pel o Ministr o J . M . de Souz a 
Andrade, consoant e a  qual 

"Dois o u mai s Partidos , nu m process o d e fu -
são, estã o isento s d a observânci a da s norma s 
prescritas n o art . 26 , d a Resoluçã o n f 10.785/80 , 
do Tribuna l Superio r Eleitoral , ma s o  registro d o 
novo Partid o s ó ser á possíve l depoi s qu e a s con -
venções municipai s e  regionai s aprovare m o  se u 
estatuto e  programa , d e conformidad e co m a  exi -
gência previst a n o §  únic o d o art . 4f , d a Le i nf 
5.682/71 (redaçã o d a Le i nf 6.767 , d e 2 1 de dezem -
bro d e 1979)" . 

Nesse precedente , o  me u vot o inicia l inclinava-s e 
pela aplicaçã o à  fusã o d o art . 2 6 d a Resoluçã o n f 
10.785/80, qu e tratf a d e propost a referent e à  alteraçã o 
estatutária, impressionad o co m a  circunstânci a d e qu e 
a fusã o import a alteraçã o do s estatuto s do s partido s 
que s e fundem , tant o que , "e x v i " do art . 15 9 da mes -
ma Resolução , "o s Diretório s Nacionai s do s Partido s 
elaborarão projeto s comun s d e estatuto e  programa" . 

Posteriormente, ader i ao s argumento s contrário s à 
aplicação d o art . 2 6 à  fusã o d e partido s políticos , mor -
mente e m fac e do s fundamento s aduzidos , naquel a 
Consulta n f 6.235 , pel o Ministro Pedr o Gordilho : 

"15. S e a  regr a nã o consta d o Títul o (IX , da 
Lei , e  X I , da Resolução ) qu e disciplin a po r intei -
ro a fusã o do s partidos , d.v. , nã o posso enxertá-l o 
com exigência s qu e a  lei não particularizou, visan-
do, a o qu e tenh o com o certo , facilita r a  vid a do s 
Partidos, co m registr o definitivo , qu e intencio -
nam fundir-se . Est e procedimento , d.v. , é  maté -
ria interna  corporis,  qu e compete , po r iss o mes -
mo, co m exclusividade , ao s Partido s qu e inten -
tam fundir-se , po r deliberaçã o do s seu s órgão s 
supremos, qu e sã o as Convençõe s Nacionais , co-
mo procure i realça r n o vot o proferid o n a Consul -
ta n f 6.213 . 

16. E u nã o posso, Sr . Presidente , conferi r à 
fórmula lega l u m sentid o qu e nã o extrai o d a 
vontade da  lei,  segund o o  conceit o d o velh o Fer -
rara (Francesc o Ferrara , Interpretaçã o e  Aplica -
ção da s Leis , traduzid o po r Manue l Domingo s de 
Andrade, 3 ? Edição , Coimbr a 1978 , págin a 136 , 
Armênio Amado , Editor , Sucessor) . " A obr a le -
gislativa é  com o um a obr a artístic a e m qu e a 
obra d e art e e  a  concepçã o d o criado r nã o coinci -
dem. També m o  conteúd o espiritua l d a le i nã o 
coincide co m aquil o qu e del a pensa m o s seu s 
artífices: n a le i está sempr e u m fundo , d e incons -
ciente e  apena s suspeitad a vid a espiritual , e m 
que repous a o  trabalho menta l do s séculos " (...) . 
A interpretaçã o consist e e m declara r nã o o senti -
do históric o qu e o  legislado r materialmente ligo u 
ao princípio , ma s o  sentid o qu e al i está imanent e 
e vivo . Ei s o que, precisamente , s e que r exprimir 
com a  fórmul a metafóric a —  vontad e d a l e i . " 
(Ferrara, ob . cit. , pág. 136). 

17. O  direit o públic o brasileir o adotou o  re -
gime d e institucionalizaçã o do s Partido s Políti -
cos, submetend o su a criaçã o e  açã o à  tutel a d o 
Tribunal Superio r Eleitoral . O s preceito s edita -
dos pel o legislado r complementa r o u ordinári o e 
regulamentados po r Instruçõe s d o Tribuna l Su -
perior Eleitora l são , d e regra , prescriçõe s d e or -
dem pública , qu e visa m um s ó objetivo: estabele -
cer e  salvaguarda r o  equilíbri o social . A s regra s 
editadas co m a  finalidad e d e atingi r est a met a s e 
presumem hábei s par a o  objetiv o proposto , nã o 
comportando, po r ist o mesmo , a  inserçã o d e exi -
gências nã o concretament e formalizadas . N a hi-
pótese —  cabe-me lembra r aind a um a ve z —  en-
tendo, d.v. , qu e o s preceito s d e orde m públic a 
que concerne m à  fusã o d e doi s o u mai s partido s 
esgotam o  tem a n o âmbit o legislativ o e  regula -
mentar (LOPP , art . 11 0 e Resolução n f 10.785 , art . 

159), poi s contêm , exaustivamente , tod a a  disci -
plina qu e s e impõ e observar . Ê  inegáve l qu e s e 
tratam d e preceito s d e orde m pública , que r po r 
espelharem u m comand o qu e s e enquadr a n o 
domínio d e direit o público , que r po r oferecere m 
condições e  formalidade s essenciai s qu e sã o in-
disponíveis n o process o d e fusã o d e doi s o u mai s 
partidos, nã o se facultand o ao s interessado s con -
vencionarem po r instrument o particula r o u e m 
desacordo co m se u texto . Ora , e m tai s casos , se -
gundo Carlo s Maximiliano, tod o acréscim o é  inú -
t i l ; tod a restriçã o é  prejudicial . O caso é  d e exe -
gese estrita : nã o h á marge m par a interpretaçã o 
extensiva, e  muit o meno s par a analogi a (Carlo s 
Maximiliano, Hermenêutic a e  Aplicaçã o d o Di -
reito, Editor a Forense , 1979 , 9? Edição , pág . 223). 
"Só a o legislado r incumb e estabelece r condiçõe s 
gerais d a vid a d a sociedade ; po r ess e motivo , só 
ele determin a o  qu e é  d e orde m pública , e , com o 
tal, peremptoriament e impost o (...) . Tud o quant o 
reclamou, cumpre-se ; porqu e deixo u d e exigir , 
nada obrig a a o particula r (...) " (Carlo s Maximi -
liano, ob . cit. , página 223) . 

18. Argumenta-se , n o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , qu e s e pequena s al-
terações procedida s no s estatuto s o u programa s 
estão sujeita s a  manifestaçõe s da s convençõe s re -
gionais e  municipais , "co m maio r razão " h á d e 
se entende r necessári o o  pronunciament o do s ór -
gãos part idários , quand o o  que s e pretend e leva r 
a term o é  a  própri a extinçã o do s partidos , aind a 
que par a fundir-s e e  dare m orige m a  nova s agre -
miações (fls . 8). 

19. Po r dua s orden s d e considerações , d.v. , 
a proposiçã o m e parec e inacolhível . E m primeiro 
lugar, o  argument o " a fortiori " supõ e u m text o 
de le i qu e dev e se r aplicad o a  u m at o o u fat o 
jurídico porque , ness e fat o o u ato , encontram-se , 
em maio r o u meno r grau , razõe s qu e ditara m 
aquele text o d e le i (Joã o Mende s Neto , Ru i Bar -
bosa e  a  Lógic a Jurídica , 1949 , Ediçã o Saraiva , 
página 123) . Este suposto , d.v. , nã o está present e 
no cas o concreto : aqui , nã o h á est a íntim a liga -
ção d o text o lega l qu e vers a sobr e alteraçã o d e 
estatutos, co m tod o u m Títul o d a Resoluçã o n f 
10.785, qu e disciplin a exaustivament e a  fusã o e 
incorporação do s partidos , se m s e reporta r ne m 
fazer a  meno r alusã o a o Títul o qu e vers a sobr e a 
disciplina d a alteraçã o estatutári a o u programáti -
ca. Existem , obviamente , razõe s d e conveniênci a 
que ditara m a  necessidad e d e submeter-s e a  alte -
ração programátic a o u estatutári a a o regim e d e 
apoiamento convenciona l no s trê s nívei s com o 
existem, igualmente , razõe s qu e dispensara m es -
te mesm o apoiament o par a o  cas o d e fusã o do s 
partidos, submetendo-a , tão-somente , à  delibera -
ção do s seu s órgão s máximos , qu e sã o as conven -
ções nacionai s par t idár ias . Nã o s e fe z qualque r 
remissão, n o Títul o X I , que trat a d a fusã o e  in-
corporação do s partidos , a o artig o 26 , cuj a apli -
cação s e propõ e n o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . Nã o m e parec e 
existente, pois . a  íntim a ligaçã o entr e o  text o le -
gal constant e d o artig o 2 6 e  seu s parágrafos , d a 
Resolução n f 10.785 , de 1980 , e o  artigo 15 9 e seus 
incisos, d a mesm a Resolução . A  lição d e Doma t é 
lembrada po r Joã o Mende s Neto , co m est e axio -
ma sempr e atua l (ob . cit. , pág . 123): "(... ) nã o s e 
deve tira r conseqüênci a d o mai s a o meno s o u d o 
menos a o mais , quand o a s causa s d a le i forem d e 
diferente gênero , o u tais, qu e o  espírito dela s nã o 
seja apl icável . " 

20. Po r u m segund o motivo , parece-me , 
igualmente, impertinente , d.v. , a  utilização d o ar -
gumento " a fortiori" . Co m efeito , o  argument o 
"a fortiori " é , n o campo d o Direito , u m mod o d e 
interpretação extensiva ; com o mod o d e interpre -
tação extensiv a e  inaplicáve l na s disposiçõe s d e 
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ordem pública , com o sã o os preceito s constante s 
do artig o 15 8 e seguintes , d a Resoluçã o n f 10.785 , 
de 1980 , ou artig o 110 , §  l f, inciso s I  e  II , d a Lei 
nf 5.682 , qu e versa m sobr e a  fusã o e  incorpora -
ção do s partidos . 

21. Ser á forçar , indevidamente , a  significa -
ção o u extensã o do s termos , d.v. , interpreta r a 
cláusula d o art . 159 , inciso s I  e  II , d a Resoluçã o 
nf 10.785 , tendo com o exigíve l o  requisito d o arti -
go 2 6 e  seu s parágrafos , d a mesm a Resolução . 
Elaborar projeto s comun s d e estatut o e  progra -
ma, qu e deverã o se r aprovado s e m um a s ó Con -
venção Nacional , po r maiori a absoluta , quand o 
deverá se r eleit o o  Diretóri o Naciona l (exigênci a 
do artig o 159 , I  e  II) , nã o é  o  mesmo , evidente -
mente, qu e elabora r projet o d e estatut o e  progra -
ma, qu e dever á se r publicad o seis mese s ante s d a 
data d a Convençã o Naciona l n o Diário  Oficial  d a 
União, devend o se r submetid o à  manifestaçã o d e 
convenções regionai s e  municipai s antes d a vota -
ção pel a Convençã o Naciona l (exigência s d o arti -
go 2 6 e  seu s parágrafos) . Esta s últ ima s exigên -
cias nã o s e acham , d.v. , compreendida s na s exi -
gências formalment e contida s n o art . 15 9 e  seu s 
incisos, qu e detalhadamente , esgotand o tod a a 
matéria, particulariza m o process o d e fusã o e  in-
corporação do s partido s políticos. » 

Na soluçã o dess a consult a prevaleceu , j á disse , a 
aplicação à  fusã o d e partidos , a o invé s d o art . 2 6 d a 
Resolução n f 10.785/80 , a  d o parágraf o únic o d o art . 4 f 
da Le i nf 6.767 . É  que , resultand o d a fusã o d e doi s o u 
mais partido s a  consti tuiçã o d e um a nov a entidade par -
t idária, s e entende u qu e o  registr o dest a soment e ser á 
autorizado depoi s cpu e tive r se u estatut o e  program a 
aprovados na s convençõe s municipais , regionai s e  na -
cional. 

Tal dispositivo , todavia, nã o tem aplicaçã o à  incor-
poração, vist o qu e nest a nã o há a  constituiçã o d e nov o 
partido político , qu e necessit e d e registro . " A incorpo-
ração par t idár i a consist e e m abdica r u m determinad o 
partido d e su a condiçã o autônom a par a agregar-s e a 
outro existente , co m a  iniciativ a acolhid a e m conven -
ção naciona l po r maiori a absolut a d e voto s 
submetendo-se a o estatut o e  a o program a d a entidad e a 
que s e va i incorporar " (Fávil a Ribeiro , Direit o Eleito -
ral, pág . 240). 

Penso, pois , qu e à  incorporaçã o d e partido s políti -
cos nã o s e aplic a tant o o  art . 2 6 d a Resoluçã o n f 
10.785/80, quant o o  parágraf o únic o d o art . 4 f d a Le i n f 
5.682/71, redaçã o d a Le i nf 6.767/79 . 

Na incorporaçã o d e partido s nã o ha alteraçã o esta -
tutár ia ne m d e programas , ne m criaçã o d e nov a entida -
de par t idár ia , ma s apena s adoçã o po r u m partid o d o es -
tatuto e  do program a d o outro . 

Objeta-se qu e a  le i e a s instruçõe s deveria m te r es -
tabelecido, com o pressupost o d a fusã o e  d a incorpora -
ção, a  prévi a manifestaçã o d e toda s a s convençõe s re -
gionais e  municipais , exigênci a previst a n o art . 2 6 d a 
Resolução n f 10.785/80 , par a a  propost a d e alteraçã o 
es ta tu tár ia o u programática . O  problema , todavia , nã o 
é "d e leg e ferenda " e , si m "d e leg e lata" . A  lei , qu e 
podia te r feit o a  exigência , nã o a exigiu ; descab e a o in-
térprete obriga r o s partido s político s a  faze r o u deixa r 
de faze r algum a cois a senã o e m virtud e d a le i (art . 153 , 
§ 2f , d a C F ) . 

Aduz-se, ainda , qu e a  fusã o e  a  incorporação , reali -
zadas pel a form a estabelecid a no s arts . 11 0 d a Le i Or-
gânica do s Partido s Políticos , e  15 8 a 161 , da Resoluçã o 
nf 10.785/80 , d o Tribuna l Superio r Eleitoral , afronta m 
o princípi o constituciona l d a pluralidad e do s partido s 
(art. 152 , §  l f , d a CF ) e ofende m o  sistem a qu e presid e 
a ordenaçã o político-partidári a brasileir a condicionada 
a linha s programát ica s clarament e definida s e  apoiada s 
de baix o para cima . 

O sistem a pluripartidarist a vigorav a n o Brasi l at é 
o advent o d o At o Instituciona l n f 2 , d e 2 7 d e outubr o 
de 1965 , e  fo i restaurad o pel a Emend a Constituciona l 

nf 11 , de 1978 . « O sistema pluripartidarist a é  basead o 
na existênci a d e pel o meno s trê s partido s co m efetiv a 
capacidade d e representaçã o política . Par a qu e s e pos -
sa ajusta r n a categori a pluralist a é  necessári o qu e o 
sistema funcion e co m a  competiçã o d e trê s partidos , n o 
mínimo (Fávil a Ribeiro , in  ob . cit . pág. 231). 

Presentemente existe m n o Brasi l sei s partido s 
políticos registrado s e  e m funcionamento . A  incorpora-
ção or a e m exame , s e consumada , o s reduzir á a  cinco , 
número mai s d o qu e suficient e par a a  configuraçã o d o 
sistema pluripartidarista . 

Razão, ademais , assist e à s alegaçõe s do s partido s 
questionados n a Representação , quand o assinala m qu e 
"a incorporação , po r si , não afront a o  regim e pluripar -
tidário, ne m po r seu s efeito s perturb a o  funcionament o 
de outra s agremiações . Se , porventura , a  prátic a dess a 
medida redu z momentaneament e o  númer o d e partidos , 
não obsta , d o pont o d e vist a legal , a  criaçã o d e outros . 
Mesmo qu e atingisse , circunstancialmente , —  e n o mo-
mento nã o ating e —  a multiplicidad e de partidos , nã o 
feriria a  essênci a d o sistema , restari a sempr e a  possibi-
lidade d e restauraçã o norma l d a diversidad e d e agre -
miações. O  sistem a pluripart idári o é  um a faculdade , 
uma garantia , inerent e à  purez a d o regim e democrático , 
mas nã o pode se r compulsivo " (fls . 93). 

Por fim , a pretendid a ofens a a o critéri o qu e presid e 
a ordenaçã o político-partidári a brasileira , condicionada 
a linha s programática s apoiada s d e baix o par a cima , 
unicamente teri a relevânci a jurídica , s e o  invocad o cri -
tério tivess e revestiment o constitucional . Instituído, n o 
entanto, n a Le i Orgânic a do s Partidos , nad a imped e 
que el a abr a mã o del e par a determinada s hipóteses , 
atendendo sua s peculiaridades . N a incorporação , nã o 
há, d e resto , abandon o da s base s locais . Apena s s e 
apura, assi m com o salientara m a s douta s alegaçõe s do s 
partidos argüidos , "qu e nã o s e tratand o d a formaçã o 
de partidos , ma s d a uniã o d e organizaçõe s j á legalmen-
te consti tuídas , a  precedênci a n a decisã o cabe , natural -
mente, a o órgã o superior . É  o  qu e est á assegurado , 
aliás, pel o princípi o contid o n o art . 2 4 da Le i Orgânica: 
" A convençã o naciona l é o órgão Suprem o d o Partido" . 

Sobreleva nota r qu e a  convençã o naciona l guard a 
íntima vinculaçã o co m o s órgão s locais , d e base , por -
quanto é  constituída , também , d e delegado s do s Esta -
dos e  Territórios (Le i Org., art. 45 ) e  no diretóri o nacio -
nal haverá , pel o menos , u m membr o eleit o d e cad a se -
ção part idári a regiona l (Le i Org . art . 5 5 e  Res . n f 
10.785, art . 79) . 

Ante o  exposto , rejeitad a a  prelimina r d o descabi -
mento d a representação , julgo- a improcedente . 

* *  * 

O Senhor  Ministro  Décio  Miranda:  Senho r Presi -
dente, a  pedid o do s cidadão s Clóvi s Stenze l e  outros , 
dirigiu-se o  Dr . Procurador-Gera l Eleitoral a o Tribuna l 
Superior Eleitoral , dizend o fazê-l o so b a  form a d e re -
presentação o u consulta , e  nel a oficiand o no sentid o d e 
decidir-se qu e a  incorporaçã o d e Partido s Político s est á 
sujeita à  prévi a manifestaçã o da s convençõe s regionai s 
e municipais , aplicando-se-lhe o  dispost o n o art . 2 6 d a 
Resolução n f 10.785/80 . 

Preliminarmente, conheç o d a representação . 
A matéri a alusiv a a o registr o origina l d e partido s 

políticos, e  à  subsistênci a o u alteraçã o dess e registro , 
é, e m princípio , d e índol e administrativa , comportand o 
iniciativa d o Chef e d o Ministéri o Públic o Federal , n o 
uso d a atribuiçã o genéric a qu e lh e confer e o  art . 30 , I , 
da Le i nf 1.341 , d e 30-1-51 , Le i Orgânica d o Ministéri o 
Público d a União , d e "velar , n o qu e couber , pel a exe -
cução d a Consti tuição , leis , tratados , regulamento s e 
atos d o Pode r Públic o e m tod o o  territóri o nacional" , 
atribuição reiterada , especificament e e m relaçã o a o Tri -
bunal Superio r Eleitoral , pel o art . 24 , incis o VI , do Có-
digo Eleitoral , a  dize r qu e lh e compete , entr e outra s 
atribuições, "representa r a o Tribuna l sobr e a  fie l ob -
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servância da s lei s eleitorais , especialment e quant o à 
sua aplicaçã o uniform e e m todo o  P a í s " . 

Constituindo a  organizaçã o e  o  funcionament o do s 
partidos político s pedr a angula r d o sistem a eleitoral , e 
ao Procurador-Gera l incumbind o representa r sobr e a 
fiel observânci a da s lei s eleitorais , tenho qu e é  legítim a 
sua iniciativ a n o cas o do s autos , e  at é úti l e  convenien-
te, po r suscita r n o moment o mai s propício , ist o é , n o 
nascedouro d a entidad e part idári a resultant e d a incor -
poração, o  tema d e su a legalidade , ante s qu e s e tenha m 
acumulado ato s d e penos a reversão , acas o reconhecid a 
a ilegalidade. 

Deixo d e considera r a  hipótes e d e conheciment o co-
mo consulta , delinead o qu e s e ach a u m caso concreto , e 
não simple s hipótese . 

Passo a o mérito . 
Dispõe a  Le i Orgânic a do s Partido s Político s (n f 

5.682, d e 21-7-71 , com a s alteraçõe s d a Le i n? 6.767 , d e 
20-12-79), no art . 110 , que, "po r deliberaçã o da s conven -
ções nacionais , doi s o u mai s partido s poderã o fundir-s e 
num s ó ou incorporar-s e u m a o outro" . 

Nesse mesm o artigo , trat a o  §  1? d o cas o d e fusão , 
prevendo que , elaborado s pelo s diretório s "projeto s co -
muns d e estatut o e  programa" , "o s Partido s reunido s 
em um a s ó convençã o nacional , po r maiori a absoluta , 
votarão o s projeto s e  elegerã o o  diretóri o naciona l qu e 
promoverá o  registro d o nov o Partido". 

Para o  cas o d e incorporação , declar a o  §  2 f qu e 
"caberá a o Partid o qu e tive r a  iniciativ a d e propô-l a 
deliberar po r maiori a absolut a d e votos , e m convençã o 
nacional, sobr e a  adoçã o d o estatut o e  d o program a d e 
outra agremiação" , acrescentando-s e que , "concordan -
do co m aqueles , far-se-á , e m convençã o naciona l con -
junta, a  eleiçã o d o novo diretóri o nacional" . 

Nota-se qu e a  Le i Orgânic a trat a resumidament e 
em u m s ó artigo da s dua s espécie s —  a fusã o e  a  incor-
poração. 

E a s regul a d e mod o tã o sumári o que , n o cas o d e 
incorporação, seque r prev ê qualque r tip o d e manifesta -
ção explícita , d o partid o a o qua l outr o s e incorpora , so-
bre a  iniciativ a d o partid o qu e tom a a  providênci a d a 
incorporação. 

Com efeito , a  fras e "concordand o co m aqueles", d o 
citado §  2f d o art . 110 , diz respeito a  at o d o partido qu e 
tem a  iniciativ a d e s e incorporar . 

A aceitaçã o d a iniciativ a pel o partid o incorporado r 
vem implícit a e  a o final , quando , reunid o e m conven -
ção conjunt a co m o  qu e s e desejo u incorporar , elege , 
com este , o  "nov o diretóri o nacional " (cit . art . 110 , § 
2f). 

Não tev e maio r explicitud e a  Resoluçã o n ? 10.785 , 
de 15-2-80 , d o Tribuna l Superio r Eleitoral , contend o 
"Instruções par a a  fundação , organização , funciona -
mento e  extinçã o do s Partido s Polí t icos" , senã o n o 
acrescentar, no s § § 1 ? e  2 ? d o art . 160 , a  previsã o d e 
convenções municipai s e  regionai s conjuntas , par a o 
fim d e eleiçã o d e novo s órgão s diretivo s nesses âmbito s 
menores. 

Desse tratament o pobr e e  at é omisso , d a matéri a 
da fusã o o u incorporação , pel a Le i Orgânica, tem-s e a 
conseqüência d a necessidad e d e integrá-l o o  intérpret e 
por norma s mai s completas . 

. A  primeir a e  já notad a omissã o di z respeit o a o at o 
de concordânci a d o Partid o incorporador , at o qu e nã o é 
explicitamente previst o n a Le i Orgânica, parecend o qu e 
sempre o  partid o incorporado r ficari a obrigad o a  acei -
tar a  incorporaçã o e  adstrit o a , e m convençã o naciona l 
conjunta, da r seguiment o a o fat o consumado , se m nad a 
mais lh e resta r d o qu e elege r o  novo diretóri o nacional . 

Frisa-se o  pont o se m envolve r detriment o a o cas o 
dos autos , d e ve z que , aqui , o  Partid o incorporado r 
realizou convençã o naciona l antecipada , e m qu e con -
cordou co m a  projetada incorporação . 

O qu e s e que r demonstrar , co m a  referênci a à  im-
previsão d e ta l providência , é  a indigênci a d o tratamen -
to legislativ o do assunto , a  exigi r supriment o d o aplica -
dor d a lei. 

A segunda , e  mai s important e omissão , suscitad a 
pela representaçã o qu e estamo s julgando , diz respeito à 
consulta ao s órgão s municipai s e  regionai s d o partido , 
que, pel o órgã o d e cúpula , tenh a deliberad o incorporar -
se a  outro , o u com ele fundir-se . 

E ess a consult a parec e imprescindível . 
Com efeito , s e o  programa e  os estatutos d o partid o 

são originariament e aprovado s pelo s eleitore s qu e o 
compõem (Le i Orgânica, n f 5.682/71 , alterad a pel a Lei 
nf 6.767 , arts . 1 0 e segs . e  art . 20) , é  d e reconhece r qu e 
também a s alteraçõe s d e program a e  estatutos exige m a 
mesma aprovaçã o coletiva , do s eleitore s d e ambo s o s 
Partidos, n a fusão ; do s eleitore s d o partid o incorpora -
do, n a incorporação . 

Desse pont o nã o cuidaram a  le i ou a s instruçõe s d o 
Tribunal, a o trata r d a fusã o e  d a incorporação , ma s o 
fizeram e m outr o passo , e  com inteira aplicaçã o a  essas 
espécies. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , atent o a  qu e a  alte -
ração es ta tutár i a o u programátic a te m a  mesma nature -
za d a elaboraçã o original , e  não pode violenta r o pensa -
mento d a coletividad e d e cidadão s qu e insti tuíra m o 
partido, o u a  el e aderiram , fe z integra r a  norm a d a le i 
pelas regra s d o art . 26 , e  parágrafos , d a Resoluçã o 
10.785, d e 15-12-80 , qu e dispõem , n a part e qu e te m inte -
resse neste momento : 

"Ar t . 26 . Nenhum a propost a d e alteraçã o 
estatutár ia o u programátic a ser á submetid a à  vo-
tação se m prévi a publicação , n a íntegra , n o 
Diário Oficial  d a União , pel o meno s sei s mese s 
antes d a dat a d a convençã o naciona l (Le i n f 
5.682, art . 21 , red. d a Le i nf 6.767) . 

§ l f A  convençã o naciona l soment e poder á 
discutir e  vota r a  alteraçã o depoi s qu e toda s a s 
convenções regionai s e  municipai s sobr e el a s e 
houverem manifestad o (Le i nf 5.682 , arts . 10 , 13 e 
20, red . d a Le i nf 6.767). " 

Dispensa demonstraçã o o  fat o d e qu e doi s partido s 
não possue m estatuto s e  programa s idêntico s e , assim , 
força é  conclui r qu e a  incorporaçã o significa , par a o  fi-
liado d o partid o incorporado , o  abandon o do s estatuto s 
e d o program a qu e ante s escolher a e  a  sujeiçã o a  esta -
tutos e  program a outros , qu e dev e se r chamad o a  ado -
tar pel a mesm a form a e m qu e o  fizer a anteriormente . 

Até hoj e nã o se levanto u dúvid a quant o à  validad e 
do art . 26 , e  parágrafos , d a Resoluçã o 10.785 , n o acres -
centar explicitaçã o necessári a a o art . 2 1 da Le i Orgâni-
ca do s Partido s Políticos . 

Válido o  complemento e m relaçã o à  alteraçã o origi -
nária d o estatut o o u d o programa , válid o seri a co m re -
ferência à  alteraçã o derivada , conseqüent e à  incorpora-
ção d o partid o a  outro . 

Todavia, o s arts . 15 8 a 16 1 da mesm a Resoluçã o n f 
10.785, reguland o especificament e a  fusã o e  a  incorpo -
ração do s Partidos , desatendera m à  imposiçã o natura l 
da própri a índol e d o sistem a eleitora l e regularam a  fu -
são e  a  incorporaçã o d e partido s co m a  mesm a vaguez a 
com qu e o  fizer a o  art . 11 0 da Le i Orgânica, se m esta -
belecer que , ante s d a convençã o nacional , a s conven -
ções municipai s e  regionai s haveria m d e manifestar-s e 
sobre a  incorporação . 

Verifica-se, assim , n a Le i Orgânic a do s Partido s 
Políticos u m vazi o de fáci l correçã o pel o espírit o atila -
do do s condutore s d e agremiaçõe s políticas , e  qu e o  in-
térprete dev e preencher , n o process o d e incorporaçã o 
de u m partid o a  outro . O  rigo r do s princípio s impunh a 
e impõ e qu e nã o se prescindiss e d a manifestaçã o d a co-
munidade do s eleitores , qu e sã o a  bas e do s Partidos . 
Consultados par a a  formaçã o d o partido , nã o pode m 
ser ignorados , quiç á violentado s na s sua s preferência s 
e aliança s naturais , pel a sobreposiçã o d e ato s da s dire -
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ções par t idár ia s qu e ajudara m a  forma r par a mante r e 
conduzir a  agremiação , nã o par a incorporá-la , o u seja , 
dissolvê-la, e m outra . 

A mesm a explicitaçã o qu e o  art . 26 , e  §  1? , d a Re -
solução 10.785 , d e 15-12-80 , dest e Tribunal , fe z a o art . 
21 d a Le i Orgânica do s Partidos , quant o a  precede r a 
manifestação da s base s à  deliberaçã o d a convençã o na -
cional, cabe , po r identidad e d e razões , fazer-s e e m rela -
ção à  fusã o o u à  incorporaçã o d e partidos . 

Cria-se u m partido , alteram-s e se u estatut o o u se u 
programa, mediant e manifestaçã o do s seu s eleitores ; o 
mesmo dev e ocorre r par a fundi-l o o u incorporá-l o e m 
outro. 

Dir-se-á que , par a extingui r o Partido, prescinde-s e 
da manifestaçã o da s bases , consoant e o  art . 11 1 da Lei 
nf 5.682 , j á amplament e citada . 

Veja-se, porém , a  diferenç a essencial . 
Extingue-se o  partido , é  curial , pel a su a inviabili -

dade, decorrent e d o reduzid o númer o d e eleitores . Nã o 
haverá um a coletividad e significativa a  consultar . 

Mesmo assim , exig e a  Le i Orgânica a  manifestaçã o 
qualificada d e 2/ 3 do s membro s d a Convençã o Nacio -
nal (art . 111 , citado). 

Para a  fusã o o u incorporação , qu e nã o supõ e a  in-
viabilidade, ma s o  préstim o do s partidos , contenta-s e a 
lei co m a  maiori a absolut a do s membro s d a convençã o 
(art. 110) , certament e porqu e a  supõ e necessariament e 
respaldada na s manifestações , antecipad a o u posterior , 
das base s par t idár ias , aind a dotadas d e viabilidade. 

Por esta s razões , Sr . Presidente , conhecend o d o pe -
dido com o representação , e  pedind o veni a a o eminent e 
Ministro Soare s Muno z par a dissenti r d e se u dout o vo -
to, acolho- a par a decidi r qu e a  incorporaçã o d e Parti -
dos Político s est á sujeit a à  prévi a manifestaçã o da s 
convenções municipai s e  regionai s d o Partid o incorpo -
rado, no s moldes ' do art . 2 6 da Resoluçã o n f 10.785 , d e 
1980, d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

É o  meu voto . 

# *  # 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira:  N o process o 
n? 6.213 , Class e X , respondendo à  Consult a do Senado r 
Itamar Franco , vote i n o sentid o d e qu e a  fusã o d e par -
tidos s e process a do s órgão s superiore s par a o s d e me -
nor hierarquia , d e ta l mod o que , elaborado s o s projeto s 
comuns d e estatut o e  programa, pelo s respectivo s Dire -
tórios Nacionais , são os mesmo s aprovado s e m um a s ó 
convenção, qu e també m eleger á o  novo Diretóri o Nacio -
nal. 

Esse procediment o é  previst o n o art . 159 , I  e  II , d a 
Resolução 10.785 . Daí porque resum i minha resposta a o 
entendimento d e qu e " o registr o d o nov o partido , pel o 
seu Diretóri o Nacional , anteced e a  extinçã o do s Diretó -
rios Municipai s e  Regionai s e  à s convençõe s que , no s 
âmbitos respectivos , sã o conseqüente s d a fusão . A  con-
sulta di z respeito a  esse moment o inicia l d o novo Parti -
do, ist o é , o  d e se u registr o pel o Diretóri o Nacional . O 
procedimento previst o no s Capítulo s I I e  II I d o Títul o 
VI d a Resoluçã o n f 10.78 5 não tem pertinênci a co m es -
se momento. " 

Pareceram-me, então , desnecessária s a s conven -
ções municipai s e regionai s par a a  prévi a aprovaçã o d o 
estatuto e  d o programa , resultante s d a fusão , porque , 
se dela s ficass e dependent e o  registr o d o nov o partido , 
verificar-se-ia u m vazi o n a representaçã o part idária , 
enquanto nã o fosse feit o o  registro, co m graves reflexo s 
no própri o sistem a representativo . 

A dout a maiori a da Cort e entendeu, porém , que : 
"Realizada a  Convençã o Naciona l a  qu e s e 

refere o  ite m I I d o art . 110 , d a Le i n f 5.682/7 1 
(texto atual ) e  eleit o o  diretóri o nacional , a  est e 
caberá promove r o  registr o n o nov o Partido , pe -
rante o  Tribuna l Superior , mediante a  comprova-

ção d e qu e seu s estatut o e  program a fora m apro -
vados pela s convençõe s municipai s e  regionais , 
de conformidad e co m a  exigênci a contid a n o pa -
rágrafo únic o d o art . 4 f d a mesm a Le i n f 
5.682/71." 

Essa é  a  ement a d a Resoluçã o n f 11.101 , d e 1 3 d e 
outubro d e 1971 , adotada n a consult a mencionada . 

Na Resoluçã o 11.102 , adotada n a Consult a nf 6.235 , 
formulada pel o Senado r Afons o Camargo , Relato r o 
eminente Ministr o Soare s Munoz , explicito u o  Tribu -
nal: 

"Fusão d e Partidos . 
Isenção d a observânci a da s norma s prescri -

tas n o art . 2 6 d a Resoluçã o n f 10.785/80 . 
Procedimento —  Observânci a d a disciplin a 

do art . 11 0 e  d o dispost o n o parágraf o únic o d o 
art. 4f , ambo s d a Le i nf 5.682/71. " 

Consagrou-se, assim , a  precedênci a d a Convençã o 
Nacional n a aprovaçã o d o estatut o e  d o pr rç ram a d o 
novo partido , e m cas o d e fusão , co m a  isençã o d a exi -
gência d a prévi a publicaçã o deste s documento s básico s 
e a  posterio r manifestaçã o da s convençõe s regionai s e 
municipais. 

Nessas Resoluções , porém , apena s s e cuido u do re -
gistro d o partid o resultant e d a fusão . Da í a ressalv a d o 
Tribunal quant o a o atendiment o d a exigênci a d o art . 4f 
da Le i 5.682, par a o  registro d o novo Partido Político . 

No cas o presente , nã o s e cogit a apena s d o registr o 
de nov o Diretóri o Nacional , resultant e d e fusão , ma s 
de tod o o  procediment o d a incorporaçã o d e u m partid o 
a outro . 

Na Consult a 6.203 , sustento u o  Ministr o Cunh a 
Peixoto qu e n a fusã o ocorr e um a form a d e transforma -
ção, combinand o a  dissoluçã o co m a  fundaçã o d e nov o 
partido. Dir i a e u qu e n a fusã o h á um a espéci e d e tran -
substanciação, poi s o s partido s renuncia m ao s seu s es -
tatutos e  programas, par a s e dare m nov a organizaçã o e 
estabelecerem norma s d e peculia r interess e d o nov o 
partido. Realiza-se , então , u m autêntic o at o fundacio -
nal, e m qu e o  estatut o e  o  program a surge m ex-novo , 
figurando o s membro s d a convençã o naciona l com o 
fundadores d o nov o partido . 

Daí a  precedênci a d o órgã o máxim o partidário , qu e 
é a  convençã o nacional , par a a  aprovaçã o do s docu -
mentos básico s d a organizaçã o recém-criada . 

Na incorporação , o  qu e s e d á é  a  extinçã o d e u m 
partido e m virtud e d e su a absorçã o po r outro . O s inte -
resses e  intençõe s qu e o  consubstanciam s e subsume m 
no estatut o e  n o program a d o partid o incorporador . A 
concepção husserlian a d e subsunçã o be m s e aplic a à 
essa renúncia , po r part e d e u m partido , nã o s ó à  su a 
estrutura, ma s à  su a personalidade , e m favo r d o uni -
verso ideológic o d e outr o partido . 

Com efeito , a  subsunçã o exprim e aquil o qu e a  le i 
refere, n o §  2f d o art . 110 , com o adoção , po r u m parti -
do, d o estatut o e  d o program a d e outr a agremiação . 
Não s e funda , n a hipótese , nov o partido , poi s o  qu e 
ocorre é  que u m sucumbe , par a s e integra r e m outro . 

A diferenç a co m a  fusã o é  marcante : nesta , nasce m 
novos propósito s d a junçã o d e doi s o u mai s partido s 
pré-existentes. N a incorporação , revogam-s e o s propó -
sitos d e um , pel a adesã o a  outro . Nã o há dúvid a qu e a 
decisão part idári a qu e parec e mai s singela , nest e caso , 
é n o entant o mai s grave . Da í porqu e cab e o  exam e d e 
todo o  procedimento d a incorporação . 

Diz a  le i que caber á a o partid o qu e tive r a  iniciati -
va d e propo r a  incorporaçã o delibera r po r maiori a ab -
soluta d e votos , e m convençã o nacional , sobre a  adoçã o 
do estatuto e  do programa d e outr a agremiação . Haven -
do a  concordância , eleger-se- á e m convençã o naciona l 
conjunta a  eleiçã o d o nov o diretóri o nacional , (art . 11 0 
§ 2f d a Le i nf 5.682/71) . 
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A Resoluçã o 10.785 , qu e regulamento u a  lei , expli -
cita, n o §  1? do se u art . 160 , que o  novo diretóri o nacio -
nal providenciar á a  realizaçã o d e convençõe s munici -
pais e  regionais conjuntas qu e elegerã o o s novo s diretó -
rios municipai s e  regionai s n o praz o d e cent o e  vint e 
dias. 

A me u ver , a  lei estabelece trê s fase s distinta s par a 
a incorporação . A  primeir a delas , qu e é  o  priu s lógic o 
de tod o o  processo , é  o  da iniciativ a partidári a d a pro -
posta d e incorporação , seguindo-s e a  convençã o par a 
deliberação sobr e a  adoçã o d o estatut o e  d o program a 
de outr o partid o e , po r fim , a eleiçã o d o nov o Diretóri o 
Nacional. 

A primeir a fase, apena s referid a n a lei , e não regu-
lada n a Resolução , carec e d e valoraçã o jurídica , pel o 
intérprete. 

Como s e trat a d e subsunçã o a  outr o partido , a  ini -
ciativa d a propost a d e incorporaçã o nã o é ato d e órgão , 
mas d e todo o  partido. Nã o pode tomá-l a mesm o a  Con -
venção Nacional , qu e é  o  órgã o suprem o d o partido , 
pois estari a imputand o a  toda a  organizaçã o um a extin -
ção par a a  qual não houve o  assentimento da s unidade s 
orgânicas e  fundamentai s d o partido . A  precedênci a 
conferida à  Convençã o Naciona l nã o pod e exclui r ess e 
assentimento, e m decisã o d e transcendenta l importân -
cia par a a  vid a d o partido . 

O at o convenciona l de concordânci a co m o estatuto 
e o  program a d e outr o partido , é  apena s conseqüênci a 
de u m process o decisóri o necessário , qu e envolv e a s 
bases par t idár ias , um a ve z qu e s e intent a a  mudanç a 
dos rumo s d a agremiaçã o anteriorment e aprovados . 

E ess e process o decisóri o sobr e a  iniciativ a d a in-
corporação é  tant o mai s necessário , n o cas o presente , 
quanto é  sabido qu e o  Estatuto d o Partid o Popula r não 
prevê a  su a incorporaçã o a  outr o Partido . Co m efeito , 
sem embarg o d a omissã o d o Estatuto , poderi a se r to -
mada a  iniciativ a d a incorporação , poi s a  le i a  prevê . 
Não h á como acolher-se a  tese de qu e a  norma estatutá -
ria afast a a  permissã o legal , aind a mai s quand o ess a 
permissão apena s concretiz a mandament o constitucio -
nal. Ma s a  iniciativ a nã o podi a se r tomad a pel a Con -
venção Naciona l e  si m po r tod a a  organizaçã o partidá -
ria. S e a  norm a esta tutár i a nã o conferi u à  Convençã o 
Nacional o  poder d e propo r a  incorporação , o  uso d a fa -
culdade contid a n a le i é d e tod o o  partido e  não de u m 
órgão seu , po r mai s ampl a qu e sej a a  representativida -
de deste e a  imputabilidade de seu s atos . 

Tal com o s e realizo u a  Convençã o d e 2 0 de dezem -
bro d e 1981 , a o delibera r sobr e a  adoçã o d o estatut o e 
do programa d o partid o incorporador , e  comunicar essa 
decisão a  est e partido , també m reunid o e m convençã o 
no mesm o momento , par a ess e fim , omitiu-s e a  provi -
dência inicia l e  essencial , que er a o  assentimento d e to-
do o  partido par a a  iniciativ a d a incorporação . Nã o po-
dia a  convenção , dat a venia,  nu m s ó ato , decidi r sobr e 
a propost a d e incorporaçã o e  aprova r o  estatut o e  o 
programa d o outr o partido , co m prejuíz o d a necessári a 
manifestação par t idár i a sobr e aquel a primeir a fase . 

Pelas ata s qu e instrue m o  processo , vê-s e qu e a 
Convenção d o Partid o Popula r primeir o delibero u so -
bre o  estatut o e  o  program a d ó Partid o d o Moviment o 
Democrático Brasileiro , par a depoi s propo r a  incorpo -
ração. Aliás , o  edita l d e convocação , transcrit o n a ata , 
dá com o matéri a d a orde m d o di a apena s a  incorpora-
ção d o Partid o Popula r a o Partid o d o Moviment o De -
mocrático Brasileir o e  assunto s gerais . A  incorporaçã o 
seria, assim , um a espéci e d e unitas  actus,  à  maneir a 
das disposiçõe s d e vontad e d e direit o privado , e m qu e 
o conceit o de unidad e s e refer e a o at o e  ao tempo . Ma s 
a Convenção , desenganadamente , nã o tinha o  pode r d e 
praticá-lo, muit o menos so b a  forma adotada . 

Por tai s considerações , e  tend o e m vist a a  necessi -
dade d e qu e s e aperfeiço e a  propost a d e incorporação , 
deve o  at o convenciona l se r ratificado , procedendo-s e 
na form a d o art . 2 6 da Resoluçã o n f 10.785 . 

Nesse sentid o é  meu voto : a  deliberaçã o sobr e o  es -
tatuto e  o programa d o partid o incorporação , pel a Con -
venção Nacional , dev e se r precedid o da s providência s 
do art . 2 6 da Resoluçã o n f 10.785 . Acompanho o Minis -
tro Déci o Miranda . 

VOTO (PRELIMINAR ! 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden -
te, a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, mediant e pro -
vocação d e Clovi s Stenze l e outros, manifesto u perant e 
esta Cort e representação , qu e reput o adequad a e  legíti -
ma. Adequada,  porqu e previst a n a Lei . Legitima,  devi -
do à  competênci a d o agent e representante . Bast a le r o 
art. 24 , V I , do Códig o Eleitoral , ond e est á dit o compe -
tir a o Procurador-Geral , como chef e d o Ministéri o Pú -
blico Eleitoral , representa r a o Tribuna l sobr e a  fie l ob -
servância da s lei s eleitorais , especificament e quant o à 
sua aplicação  uniform e e m tod o o  País . O  text o espe -
cial afin a co m o  diplom a orgânic o d o Ministéri o Públi -
co, a  L . 1.341/51 , ond e o  legislado r fal a e m "velar , n o 
que couber , pel a execuçã o d a Constituição , leis , trata -
dos, regulamento s e  ato s d o Pode r Públic o e m tod o o 
território nacional " (art. 30 , I). 

A le i orgânic a abrang e todo s o s órgão s d o M P d a 
União, com o é  sabido , qu e sã o independente s entr e s i 
no tocant e à s respectiva s funções , ma s todos , indiscri -
minadamente, co m a funçã o precípu a d e zelar , em  tese, 
pela observânci a d a Constituiçã o Federal , da s lei s e 
atos emanado s do s podere s públicos . Assi m est á n o seú 
art. l f , qu e nã o poderi a encontrar-se , todavia , dentr o 
do mesm o contexto , e m redundânci a o u e m textilha s 
com o  art . 30 , I , ond e o  legislado r foi alé m d o genéric o 
para especifica r a  posiçã o daquel e qu e també m vel a pe -
la Constituiçã o e  pela s lei s em  concreto.  E  com o tam -
pouco devem haver nos textos palavra s supérfluas , é  sa-
bido qu e o  termo aplicador  j á er a usad o po r Morai s n o 
sentido daquel e qu e fa z a  "aplicação  da s lei s à s 
espécies ocorrentes"  (Francisc o Fernandes , Dicionári o 
de Sinônimo s e  Antônimo s d a Língu a Portuguesa , 9 ? 
ed., Editor a Globo , 1955) . Juridicamente , aplicar tem a 
acepção própri a d e acomodar  e  d e executar , conform e 
se lê de Plácid o e  Silva , verbis: 

" A expressã o aplicação  da  lei  te m o  signifi -
cado d e acomodaçã o o u execução , manifestand o 
assim a  utilizaçã o d o princípi o lega l par a a  solu -
ção d o cas o concreto , o u a  submissã o d e u m cas o 
individual a  um a prescriçã o geral. " (Vocabulári o 
Jurídico, V o l . I, 1963 , Forense, verbet e aplicação, 
pág. 134) . 

Não h á com o sustentar , conform e s e pretend e na s 
informações, qu e a  Procuradoria-Geral , de mod o parti -
cular perant e a  Jus t iç a Eleitoral , s ó pod e representar 
no resguard o d a "orde m jurídic a e m tese" , o u par a ga -
rantir a  "observânci a da s normas " o u a  "execução " d e 
tratados e  ato s d o pode r público , o u seja , " à marge m 
de litígio s o u d e situaçõe s concretas , j á questionada s 
ou e m vi a d e apreciaçã o judicial " (fl . 2). Nã o é dizer-
se, portanto , qu e o  órgã o d o M P , tomando a  iniciativa , 
ou mediant e provocaçã o d e terceiros , exorbit e d e sua s 
atribuições, poi s é  certo qu e poder á exerce r o  direito de 
ação no s caso s previsto s e m lei , cabendo-lhe , n o pro -
cesso qu e s e formar , o s mesmo s podere s e  ônu s qu e à s 
partes (CPC , art. 81) . Iss o que r dize r qu e o  M P, órgão 
do Estado, est á legitimad o a invoca r a tutela jurisdicio -
nal, com o u m dever-pode r d e índol e publicística , se m 
prejuízo d a liberdad e do s particulares , porquant o a 
atuação d o M P é sempr e marcad a pel o principio da  le-
galidade ou  da  oficiosidade. 

Ensina Arrud a A l v i m qu e o  M P, a o exercer o  direi -
to d e ação , figur a com o parte,  atu e el e pro  populo,  a o 
promover o  interesse social , o u como promotor d a tute -
la d e interesse s privados , ma s indisponívei s (Códig o 
Processual C i v i l Comentado , Vo l . III, 1976 , pág . 370). 
O Códig o d e Process o C i v i l prev ê outro s caso s alé m d a 
norma d o art . 81 , a exemplo dos arts . 138 , I, 18 8 e 499, § 
2f. E  veja-s e que , mesm o send o interessad o n o julga -
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mento d a caus a e m favo r d e um a da s partes , nã o pod e 
ser argüid o d e suspeit o (artig o 138 , I , c/ c artig o 135 , V) . 
Força é  reconhecer qu e o  MP não age diretament e com o 
titular d a relaçã o jurídica , ma s po r forç a d a titularida -
de d e u m interess e estatal , qu e s e sobrepõ e àquel e d e 
natureza pr ivat ís t ic a (Ug o Rocco , Trattato,  vol . II , 
págs. 151/152) . O  M P nã o é  afetad o pel a eficáci a d a 
sentença. Ag e como representante , poré m mai s tecnica -
mente com o substituto  processual:  "pr o populo" , n a 
representação d e u m interess e coletivo , o u d a socieda -
de; o u n a defes a d e interesse s público s o u privados , 
mas indisponíveis . É  o  cas o do s autos , send o inarredá -
vel qu e s e lh e reconheç a nome n júr i s d e parte , nã o as -
sim, porém , quand o atuar , e m maio r númer o d e casos , 
como custos  legis,  o  que aqu i não ocorre . 

Fora d o âmbit o purament e civi l (CC , art . 208 , § 
único), o u processua l c iv i l (art . 487 , III) ; o u processua l 
penal (artig o 68 ) —  a atuaçã o d o M P como part e exsur -
ge co m mai s femenç a n a Constituição , poi s é  mediant e 
representação d o Procurador-Gera l d a Repúblic a qu e o 
Supremo Tribuna l Federa l determin a a  intervenção , 
nos caso s d e execuçã o d e le i federa l (art . 11 , §  1? , 
alínea c) ; po r inconstitucionalidad e o u interpretaçã o 
(também) d e le i ou at o normativ o federa l (art . 119 , n? I , 
letra i) ; e  po r abus o d e direit o individua l o u político , 
com o  propósi t o d e subversã o d o regim e democrátic o 
ou d e corrupçã o (art . 154) . Relaciona-se , po r último , a 
modalidade eleitora l qu e falto u a o elenc o do s casos . A 
lei t ambé m prev ê a  competência  d o Procurador-Gera l 
Eleitoral par a representa r a o Tribuna l sobre a  fie l ob -
servância da s lei s eleitorai s e , mu i especialmente , 
quanto à  su a aplicação  uniform e e m tod o o  Paí s (Códi -
go Eleitoral , art . 24 , VI) . E va i mai s long e quando , a o 
tratar d a extinçã o do s partidos , d á com o part e legítim a 
para a  açã o d e cancelament o o  Procurador-Gera l Elei -
toral, qu e a tuar á d e ofíci o o u mediant e representaçã o 
de qualque r eleito r (Le i n? 5.682/71 , art . 113 , §§ 1? e 2?). 
O cancelament o poder á te r com o motiv o a  contrarieda -
de ao s princípio s referido s n o art . 5 ? da mesm a lei. 

Atuando com o agent e e, apesa r d a oficiosidad e des -
sa atuação , o  M P oper a processualment e com o parte , 
contrapondo-se à  outr a parte , dentr o d a dialeticidad e 
do process o c iv i l . Ta l atuaçã o nã o s e confund e co m 
aquela d e órgão  interveniente,  quand o s e lh e impõ e o 
critério d e imparcialidade,  pel o qua l estã o clamand o 
nestes auto s o s Partido s informantes , com o s e foss e o 
M P órgão  da  justiça,  enquant o parte , send o incogitáve l 
falar-se e m parte  imparcial,  o  que é  antinômico (Arrud a 
A l v i m , ob . cit. , pág . 423). 

Desacolho a  prelimina r d e inadmissibilidad e da re -
presentação e  examino-lhe o  mérito . 

Mérito 

Por mei o d a Emend a Constituciona l n? 11/78 , o  ar -
tigo 152 , d a C F , sofre u alguma s marcante s alteraçõe s 
em su a redaçã o anterior . Entr e outras , o  legislado r 
constituinte isolo u n o capu t a  organização  e  o 
funcionamento do s partido s políticos , qu e mando u re -
gular e m le i federal . 

A Le i Orgânica do s Partido s trato u diss o e m sua s 
variadas redações , cogitando , entr e outro s pontos , do s 
programas e  dos estatuto s d e cad a agremiação , be m co -
mo da s sua s alterações,  par a o  qu e estabelec e a s se -
guintes normas : 

a) prévi a e  integra l publicação , n o Diário 
Oficial da  União,  d a propost a d e alteraçã o esta -
tutár ia o u programática , pel o meno s sei s mese s 
antes d a dat a d a convençã o naciona l (Resoluçã o 
10.785/80, art . 26 , Le i 5.682/71 , art . 21 , red . d a 
Lei 6.767) ; 

b) discussã o e  votaçã o da s alterações , pel a 
Convenção Nacional , soment e depoi s qu e toda s 
as Convençõe s Regionai s e  Municipai s sobr e ela s 
se houvere m manifestad o (Resoluçã o 10.785/80 , 
art. 26 , §  1? , Le i 5.682/71, arts . 10 , 1 3 e  20 , red . 
da Le i 6.767). 

Com a  dout a representaçã o pretende-s e qu e tai s 
critérios seja m adotado s també m n a incorporação,  poi s 
importando esta , par a o  Partido incorporado , n a renún -
cia a o se u program a e  adoçã o d e outro,  forços o ser á re -
conhecer a  excepcionalidad e d a hipótes e e , conseqüen -
temente, d a su a disciplin a jurídic a (fl . 23). 

Para o  dign o Dr . Procurador-Gera l Eleitora l so a a 
exegese ligeir a a  afirmaçã o d e qu e bastari a a  manifes -
tação d a cúpul a d e u m partido , n o sentid o d e adota r o 
programa d o outro , par a qu e s e consum e o  únic o at o 
constitutivo d a su a incorporaçã o a  outr a agremiaçã o 
partidária (f) . 24). 

Cita e m se u favo r a  respost a dad a pel o Tribuna l à 
Consulta n ? 6.235/DF , em qu e s e indagav a sobr e a  ne -
cessidade d e observânci a da s norma s prescrita s n o art . 
26, d a Resoluçã o 10.785/80 , par a torna r efetiv a a  fusã o 
de Partido s Políticos . 

Tenho, porém , fundada s dúvida s sobr e ess e crité -
rio d e aplicaçã o sistemática , dentr o d o mesm o contex -
to, n o concernent e a  instituto s legai s diverso s e  especi -
ficamente disciplinados . 

Abstraindo, d o qu e s e considerou , n a representa -
ção, d e hipótes e excepcional , atendíve l alé m do s limite s 
"dos raro s dispositivo s que , expressamente , cogitara m 
de amba s a s figuras " (fl . 23 ) {fusão  e  incorporação), 
prefiro considera r qu e o  legislado r constituinte , a o ino -
var a  redaçã o d o art . 152 , qui s efetivament e distingui r 
organização e  funcionamento  (mantendo-a s n o caput) 
da extinção  do s partido s políticos , qu e situo u n o §  4? 
do mesm o text o e  fe z depende r d e forma  previst a e m 
lei. 

Ora, s e o  ilustr e e  dign o auto r d a representaçã o 
sustenta a  transcendênci a d a incorporação , porqu e tra -
rá com o conseqüênci a mai s d o qu e um a simple s altera -
ção estatutári a e  mais d o qu e a  adoçã o d e u m nov o pro-
grama, a  própri a extinção  d o Partido , é  lógic o e  jurídi -
co que , so b ta l prisma , nã o ser á possíve l miscigena r 
normas d e instituto s opostos , at é mesm o dentr o da s 
disposições constitucionais . 

Tanto mai s é  cert o o  noss o raciocínio , quand o s e 
sabe qu e a  incorporação  nã o dev e se r equiparad a à 
extinção, ma s certament e à  coligação,  quand o um , doi s 
ou mai s partido s s e consorciam , s e faze m filiai s o u 
agências d e outro , o u apena s s e ligam , co m repercussã o 
interna. É  a  liçã o d e Ponte s d e Miranda , qu e fa z tam -
bém diferenç a entr e coligação  e  coalisão,  par a dize r qu e 
esta últim a ocorr e quand o u m partid o polític o simples -
mente combin a co m o  outr o a  votaçã o d e determinad o 
candidato. Neste s casos , o s partido s s e co-aJúnentam , o 
que nã o penetr a n o íntimo , ist o é , nã o funde , nã o un e 
os partido s políticos . D o lad o d e fora , dão-s e a s mãos , 
comem juntos , cresce m junto s d e prestígio , ma s não  se 
coligam (Comentário s à  Constituiçã o d e 1967 , Tomo IV, 
1967, Revist a dos Tribunais , págs. 618/619) . 

É sintomático , ademais , qu e o  legislado r consti -
tuinte tenh a eliminad o a  proibiçã o d e coligações 
partidárias, ao  suprimi r n a Emend a Constituciona l n? 
11/78 o  incis o VII I d o art . 152 . Assi m fazend o deixo u 
campo livr e a o legislado r ordinári o par a regulamenta r 
os instituto s d a incorporaçã o e  d a fusão , exatament e 
conforme entende u est e Tribuna l ao edita r a  Resoluçã o 
10.785/80, n o destaqu e d o Títul o X I , arts. 158/161 , ond e 
estabeleceu a s condiçõe s precípuas , a  saber : 

" A r t . 15 8 Po r deliberaçã o da s convençõe s 
nacionais, doi s ou mais partidos poderã o fundir-s e 
num s ó o u incorporar-s e u m a o outr o (Le i n ? 
5.682, art . 110). " 

" A r t . 16 0 N o cas o d e incorporação , caber á 
ao Partid o qu e tive r a  iniciativ a d e propô-l a de -
liberar po r maiori a absolut a d e votos , e m con -
venção nacional , sobr e a  adoçã o d o estatut o e  d o 
programa d a outr a agremiação . Concordand o 
com aqueles , far-se-á , e m convençã o naciona l 
conjunta, a  eleiçã o d o nov o Diretóri o Naciona l 
(Lei n ? 5.682 , art . 110 , § 2?). 
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§ 1 ? O  nov o Diretóri o Naciona l providen -
ciará a  realizaçã o d e Convençõe s Municipai s e 
Regionais n o praz o d e cent o e  vinte dias» . 

Anote-se, quant o à  hipótes e d e incorporação , qu e a 
deliberação pel o Partid o qu e tive r a  iniciativ a d e 
propô-la ser á po r maiori a absoluta d e voto s e m conven-
ção nacional , sobre a  adoçã o d o estatut o e  do program a 
da outr a agremiação . A  regr a exclu i a  pretendid a vota -
ção po r 2/3 , como sustentad a n a representação , à  bas e 
de norma s estranha s a o institut o so b exame . A  conven-
ção naciona l conjunt a sobrevirá , destinando-s e à  elei -
ção d o Diretóri o Nacional . 

Assim, a  soluçã o te m iníci o n a cúpul a e  nã o na s 
bases, pel o óbvi o raciocíni o d e qu e a  incorporaçã o po -
derá sobrevive r po r motivo s urgente s e  instantes , sen -
do improváve l a  consult a à s base s par a um a soluçã o 
oportuna e  frutífera . Veja-se , ademais , a  coerênci a d o 
texto: o  nov o Diretóri o Naciona l providenciar á a  reali -
zação d e Convençõe s Municipai s e  Regionai s conjunta s 
(art. 160 , §  l f ) . Trata-s e d e indiscutíve l referend o co m 
que s e resguardar á o  princípio fundamenta l d a consult a 
às bases. 

Anote-se, ainda , qu e fo i o  própri o T S E que traço u 
essas coordenada s e m resoluçã o arrimad a a o art . 110 , 
Lei 5.682 , text o qu e o  Congress o Naciona l acab a d e 
consagrar co m a  Le i Complementar n f 42 , d e 1 ? d e fe -
vereiro d e 1982 , a o mantê-l o se m alteraçõe s alé m da s j á 
previstas e m benefíci o da s dissidências . 

Quanto à  questã o constitucional , respeitant e a o 
art. 110 , da Le i Orgânica, apena s delibad a n a dout a re -
presentação, veja-s e qu e a  Le i Complementar n f 42/8 2 
parece tê-l a fulminado , nã o fossem aind a a s manifesta -
ções dest a Egrégi a Cort e a o aprecia r a  matéri a dupla -
mente, n a Resoluçã o 10.785/80 , arts . 158/161 , e  n a res -
posta à  Consult a n f 6.233/DF , do Senado r Afons o Ca -
margo, e m qu e s e indagav a sobr e a  necessidad e d e ob -
servância da s mesma s prescriçõe s d o art . 26 , par a tor -
nar efetiv a a  fusã o d e Partido s Políticos . A l i não s e 
tergiversou sobr e a  constitucionalidad e d a Lei . E a  so -
lução qu e s e de u à  consult a fo i consentâne a co m a  Re-
solução 10.785/80 , conform e vot o d o eminent e Relato r 
designado, Ministr o J . M . de Souz a Andrade , verbis: 

«Dois o u mai s partidos , nu m process o d e fu -
são, estã o isento s d a observânci a da s norma s 
prescritas n o art . 2 6 d a Resoluçã o n f 10.785 , d o 
Tribunal Superio r Eleitoral , ma s o  registr o d o 
novo partid o s ó ser á possíve l depoi s qu e a s con -
venções municipai s e  regionai s aprovare m o  se u 
estatuto e  programa , d e conformidad e co m a  exi -
gência previst a n o §  únic o d o art . 4 f d a Le i nf 
5.682/71 (redaçã o d a Le i n f 6.767 , d e 21-12-79) " 
(Fls. 14 ) 

Finalmente, quant o à  advertênci a d a dout a repre -
sentação, n o sentid o d e qu e «d a decisã o qu e s e lh e de r 
dependerá a  sobrevivênci a d o model o d e organizaçã o 
partidária t raçad o pel a C F d e 196 7 e  pela Le i Orgânica 
dos Partido s Políticos» , val e observa r qu e jamai s pode -
ria servi r com o argument o contrári o à  incorporaçã o d a 
qual s e cogita , ante s qu e d a mesm a s e conheça m o s re -
sultados. 

Na verdade , s e s e pretende m incorporações , fusõe s 
ou coligaçõe s com o form a d e assalt o o u par a a  retençã o 
do pode r e  quand o s e verific a qu e toma m feiçã o cripto -
ideológica, ist o é , quand o o s programa s sã o apena s 
aparentes, ter-se- á motiv o par a agi r e m benefíci o d a or -
ganização polític a nacional , pluripartidária , 
cancelando-se o  funcionament o d o partid o qu e s e pro -
pôs eliminá-la , poi s tod a e  qualque r agremiaçã o contrá -
ria a o pluripartidarism o é  ilícit a (Cf . Ponte s d e Miran -
da, ob . cit. , pág . 613). 

É d e ver-se , porém , qu e s e tai s conseqüência s sã o 
apenas presumíveis , nã o ser á po r iss o qu e s e h á d e ne -
gar o  direit o à  incorporação , à  fusã o o u à  coligação . 
Nem será , tampouco , pel a vi a d e representaçã o qu e s e 
poderá infringi r a  prátic a acoimada , s e efetivament e 
violadora d o art . 5 f d a Le i Orgânica, assi m redigido: 

" A r t . 5 f É  vedad o o  funcionament o d e 
qualquer partid o cuj o program a o u açã o contra -
rie o  regime democrático , basead o n a pluralidad e 
dos partido s e  n a garanti a do s direito s funda -
mentais d o homem. " 

A mesm a le i prevê, n o se u art . 112 , o  cancelament o 
do registr o d o partid o qu e po r su a açã o vie r a  contra -
riar o s princípio s referido s n o art . 5f . O  cancelament o 
assim previst o tornar-se- á efetiv o po r decisã o d o Tribu -
nal, ma s proferid a e m process o regular , send o part e 
legítima par a ajuiza r a  açã o d e cancelament o o 
Procurador-Geral Eleitoral , atuand o d e ofíci o o u me -
diante representaçã o d e qualque r eleito r (art . 11 3 e  pa -
rágrafos). 

Ante o  exposto , julg o improcedent e a  representa -
ção. 

É com o voto . 

VOTO 

O Sr.  Ministro  Pedro  Gordilho:  1 . É  fat o normal , 
na vid a do s Partido s modernos , modificaçõe s e m su a 
estrutura. E m vot o qu e profer i n a Resolução  n f 11.10 1 
(Consulta n f 6.213 , class e X , Distrito Federal , publica -
do n o Diário  da  Justiça  d e 12-2-82 , pág . 795) , procure i 
mostrar qu e esta s modificaçõe s estruturais , n a vid a 
dos Partidos , sã o imanente s à  su a dinâmica , pois , pel o 
seu caráter , pel o fat o d e sere m o s Partido s Político s or -
ganismos co m vida , nã o podem cristalizar-se , so b pen a 
de perdere m substânci a e m su a qualidad e d e instru -
mento essencia l d a açã o política , visand o conquista r o 
poder o u participa r n o se u exercício . Acrescentei , en -
tão, qu e o s Partido s Políticos , com o organismo s vivos , 
haveriam d e adaptar-s e à s variada s estaçõe s políticas . 
Desde qu e o  fat o polític o emergent e imponha , nad a h á 
que dev a embaraça r a  renovaçã o do s Partidos , at é mes -
mo co m a  adoçã o d a form a extremad a d e su a extinçã o 
para gera r u m nov o Partid o qu e melho r —  ou mais ido -
neamente —  venha exprimi r o papel d e peç a fundamen -
tal d a orde m política . E  concluí , então : "Os  Partidos 
devem fazer  e  criar  a  história  a  cada  dia  e  não  apenas 
figurar nela  em  páginas  mortas,  nas  crônicas  e  reminis-
cências do  passado". 

2. Est a dinâmic a n a vid a do s Partido s Político s 
modernos ve m assinalada , co m grand e maestri a e  eru -
dição, po r Mauric e Duverger , e m obr a doutrinári a edi -
tada e m 196 4 (mai s d e um a década , portanto , apó s a 
edição d e su a monografi a consagrad a "O s Partidos 
Políticos"). Nest a obra , "Introdução  a  Política"  (Edi-
torial Studios  Cor,  Ltda.,  Lisboa , 1964 ; pág . 160), enun -
ciando o s fatore s qu e explica m a  ocorrênci a d o bipar -
tismo o u d o multipartismo , o  professo r Duverge r mos -
tra qu e o s Partido s tende m a  um a grand e mobilidade , 
para atende r à  su a missã o históric a e  institucional . Os 
fatores qu e explica m a existênci a d e u m sistema , o u d e 
outro, sã o sócio-econômicos , histórico s e  culturais , e 
um fato r técnico , que , par a Duverger , é  o  regime 
eleitoral. O s fatore s sócio-econômico s fora m predomi -
nantes n o sécul o passado . Depoi s d e faze r u m escorç o 
histórico n a perspectiv a d o tempo , Duverge r mostr a 
que " o crescimento  dos  partidos  socialistas  coloca  os 
partidos liberais  perante  uma  alternativa.  Uns  e  outros 
têm em  comum  a  oposição  às  monarquias  e  às  aristo-
cracias, o  amor  à  igualdade  e  à  liberdade  política;  mas 
os liberais  defendem  sempre  a  empresa  livre  e  a  pro-
priedade privada  dos  meios  de  produção,  que  os  socia-
listas querem  abolir.  Os  primeiros  elementos  impelem 
os dois  partidos  para  que  se  unam  contra  os  conserva-
dores; os  segundos,  pelo  contrário,  tendem  a aproximar 
destes os  liberais,  a  afastá-los  dos  socialistas.  Numa 
primeira fase,  em  que  os  antigos  regimes  políticos  são 
sólidos, em  que  o  domínio  da  aristocracia  surge  como  o 
mais grave  e  mais  próximo  perigo,  em  que  a  fraqueza 
dos partidos  socialistas  os  torna  ainda  pouco  perigosos 
aos olhos  da  burguesia,  os  partidos  liberais  adotam,  ge-
ralmente, a  primeira  tática.  Â  medida  em  que  a  demo-
cracia política  se  estabelece  e  se  torna  um  regime  insta-
lado, que  o  retorno  ofensivo  ao  sistema  aristocrático 
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parece cada  vez  menos  provável,  a  oposição  dos  con-
servadores e  dos  liberais  perde  progressivamente  o  seu 
significado; uns  e  outros  aproximam-se  então  natural-
mente, num  comum  desejo  de  defender  a  propriedade e 
a ordem  estabelecida  (ordem  liberal,  à  qual  os  conser-
vadores se  unem  por  não  poderem  agir  de  outro 
modo)". 

3. Duverge r assinala , aí , a  primeir a tendênci a do s 
Partidos par a s e fundirem , visand o reforça r a  linh a 
ideológica. E  assinala : "Ve-se surgir  então  um a tendên -
cia par a a  fusão  dos  conservadores  e  dos  liberais  num 
só partido,  oposto  aos  socialistas.  Um  "bipartismo  do 
século XX"  tende  assim  a  substituir  o  "bipartismo  do 
século dezenove".  Esta  evolução  observa-se  na  Grã-
Bretanha, na  Nova  Zelândia,  na  Austrália.  Em  outros 
países, um  partido  liberal  consegue  subsistir,  muito  di-
minuído, após  a  maior  parte  da  sua  clientela  ter  abra-
çado o  partido  conservador.  Tal  é  o  caso  na  Bélgica, 
nos Países  Baixos,  na  Europa  nórdica  e  na França  (sob 
a forma  de  partido  radical).  Freqüentes  vezes,  este par-
tido liberal  esforça-se  então  por  tomar  parte  num  jogo 
de báscula,  aliando-se  por  vezes  aos socialistas  contra 
os conservadores;  outras  aos  conservadores  contra  os 
socialistas; esta  última  aliança  torna-se  progressiva-
mente mais freqüente  do  que  a  outra". 

4. Ma s estes doi s sistemas , o  bipartismo e  o multi -
partismo, nã o depende m apena s d e fatore s sóci o -
econômicos, ma s també m d e fatore s culturai s o u histó -
ricos, qu e interfere m no s precedentes . O  Professo r Du -
verger invoc a vário s exemplos , com o o  verificáve l e m 
seu País , e m qu e o s regime s políticos , e  o s conflito s 
que suscitaram , motivara m um a divisã o análog a da s 
forças d a direita . Desd e a  segund a metad e d o sécul o 
X I X , o s conservadore s fora m cindido s e m trê s parti -
dos: Legitimistas , Orleanista s e  Bonapartistas . A  au -
sência d e organizaçã o d a direita , qu e caracteriz a o  sis -
tema do s partido s franceses , e m part e ve m daí , assina -
la. 

5. Existe , finalmente , verificáve l n a dinâmic a do s 
Partidos, o  fato r técnico , d e naturez a propriament e ins -

t i tucional , qu e s e som a a o antecedentes , qu e é  o  regime 
eleitoral. A  açã o d o regim e eleitora l sobr e o  sistem a 
par t idár io s e põ e so b a  form a d e trê s lei s sociológicas : 
primeira, o  escrutíni o majoritári o d e u m turn o tend e a o 
bipartismo; segunda , a  representaçã o proporciona l ten -
de a o multipartismo ; terceira , o  escrutíni o majoritári o 
em doi s turno s tend e a  u m multipartism o temperad o 
por al ianças . É  cert o qu e (assinal a o  autor ) esta s lei s 
sociológicas fora m muit o discutida s e  neste s debate s 
imperou o  passionalismo . E  mais : é  igualment e cert o 
que um a reform a eleitora l nã o pode , po r s i própria , ge -
rar partido s novos . O s partidos , co m efeito , traduze m 
forças sociais , nã o pode m nasce r d e um a simple s deci -
são legislativa . Assim , a  relaçã o entr e o s regime s elei -
torais e  do s sistema s d e partido s nã o é  mecânic a e  au -
tomática: ta l regim e eleitora l nã o gera , necessariamen -
te, ta l sistem a d e partido ; impele , apena s n o sentid o 
deste sistema ; é  um a forç a dirigid a nest e sentido , qu e 
age n o mei o d e outra s forças , alguma s d e sentid o con -
trário. É  certo , di z ainda , qu e a s relaçõe s entr e o s regi -
mes eleitorai s e  o s sistema s d e partido s nã o sã o e m 
sentido único ; s e o  escrutíni o d e u m turn o tend e a o bi -
partismo, o  bipartism o condu z igualment e à  adoçã o d o 
escrutínio d e u m turno . 

6. Depoi s d e procede r a  um a anális e detid a d a re -
lação entr e o s fatore s sócio-econômico s e  culturai s e  o 
regime eleitoral, 'Duverge r reconhec e qu e a  influênci a 
do regim e eleitora l é  secundária , e m relaçã o a  tai s fato -
res. Entretanto , parece-lh e indeclináve l admiti r qu e a 
adoção dest e o u daquel e regim e eleitora l é  capa z d e 
produzir (co m a  associaçã o do s outro s fatores ) expres -
sivas al teraçõe s n a vid a part idária . Oferec e est e exem -
plo: a  subst i tu içã o d a proporciona l a o escrutíni o majo -
ri tário, n a Grã-Bretanha , provocari a quas e imediata -
mente, contrariand o a  tradiçã o multi :secular, a  apariçã o 
de u m tripartism o e  tornari a mai s fácei s eventuai s ci -
sões n o interio r do s partido s existentes , trabalhist a e 

conservador. O  regim e eleitoral , conquant o secundári o 
em relaçã o ao s fatore s d e orde m social-econômica , cul -
tural o u histórica , é  d e indeclináve l relevância , portan -
to, n o context o d o sistem a d e Partidos , que , a o promo -
verem modificaçõe s e m su a organização , atravé s d e ci-
sões o u d e fusões , visam , nesta dinâmic a d e qu e a  His -
tória d á se u testemunho , su a sobrevivênci a com o ins -
trumentos essenciai s d a açã o polític a e m busc a d a con -
quista d o poder . 

(II) 

7. O  process o democrátic o h á d e respeita r e  pro -
curar integra r o s numeroso s interesse s contraditórios , 
canalizados pelo s Partido s Políticos , qu e existe m den -
tro d e um a sociedad e nã o agonizante , poré m viva , per -
manente e  atuante . É  ist o qu e confer e dimensã o e  au -
tenticidade democrátic a à  vid a part idária . Po r maiore s 
que seja m a s crítica s qu e s e faça m à  existênci a o u à 
atuação do s Partido s Políticos , aind a nã o aparecera m 
outros tipo s d e mecanismo s político s qu e seja m capa -
zes d e articula r e  desempenha r a s funçõe s realizada s 
por eles , n o âmbit o d a vid a comunitária . 

8. Par a o  fie l cumpriment o dest e papel , d e eix o d e 
gravidade d a vid a democrátic a da s nações , é  indecliná -
vel qu e o s Partido s Político s s e mova m desembaraça -
damente. A  Professor a Genevièv e Camus , num a obr a 
marcada pel a erudiçã o (" O Estado  de Necessidade  na 
Democracia"; Paris , Librairie  General  le  de  Droit  et  de 
Jurisprudence, 1965 , pág . 135) , mostr a qu e o  idea l de -
mocrático exig e qu e o s partido s político s possa m s e de -
senvolver livrement e ("L'idéal  démocratique  exige 
d'autre par t qu e les  partis  politiques  puissent  se  deve-
lopper libremente;  il  tend  donc  bien  souvent  a  leur 
m ultiplica tion''). 

(III) 

9. N o Brasi l , adotou-s e o  sistem a d e instituciona -
lização do s Partido s Políticos . Ele s s e move m e  s e de -
senvolvem livremente , ma s nã o têm vid a própri a for a e 
acima d a orde m jurídica ; s ó vive m n a orde m jurídic a e 
nos limite s que a  orde m jurídic a lhe s assinala . N o cas o 
concreto, qu e vis a a  medid a ajuizad a pel a 
Procuradoria-Geral Eleitoral ? Nu m process o d e incor -
poração, livrement e exercitad o po r doi s Partido s Políti -
cos, assinala-s e a  existênci a d e víci o qu e o  contamina . 
Aqui est á reproduzid o o  pedido (fls . 30-31): 

"Destarte, pelas  razões  antes  desenvolvidas, 
impõe-se reconhecer  que  a  pretendida  incorpora-
ção do  Partido  Popular  ao  Partido do  Movimento 
Democrático Brasileiro  —  decidida  pelas  Con-
venções Nacionais  Extraordinárias  de  ambos  os 
partidos, realizadas  em  20  de  dezembro  de  1981 
— somente  poderá  ser  levada  a  efeito,  valida-
mente, depois  que  todas  as  Convenções  Regio-
nais e  Municipais  do  Partido  Popular  sobre  elas 
se houverem  manifestado,  nos  termos  e  condi-
ções estabelecidos  pelo  art.  26  da  Resolução  n? 
10.785/80, do  Tribunal  Superior  Eleitoral". 

10. A  incorporação , j á realizada , estari a viciada , 
não podend o produzi r efeit o enquant o nã o foss e remo -
vido o u eliminad o o  víci o decorrent e d a falt a d e apoia -
mento da s Convençõe s Regionai s e Municipais , ist o de -
pois d e observar-s e a  disciplin a d o art . 2 6 da Resoluçã o 
n? 10.785/80 , segund o o  qua l a s proposta s d e alteraçã o 
estatutária e  .programática deve m se r previament e pu -
blicadas n o Diário  Oficial  d a Uniã o pel o meno s sei s 
meses antes da dat a d a Convençã o Nacional . 

(IV) 

11. Então" , vejamos : d e ond e s e extrai u est e víci o 
capaz d e gera r a  ineficáci a d a Convençã o Naciona l qu e 
deliberou, po r maiori a absolut a d e votos , sobr e a  ado -
ção d o estatut o e  d o program a d e outr a agremiação ? 
Extraiu-se d e u m dispositivo , d e um a regr a legal , d e 
um preceit o regulamentar , insert o e m Títul o própri o d a 
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Lei e  d o Regulament o (Le i nf 5.682 , art . 21 , Resoluçã o 
nf 10.785 , art. 26 ) que vers a sobr e matéri a distint a e au-
tônoma. O  art . 2 6 do Regulament o (21 . d a Lei ) está n o 
Título V , que concern e a o Program a e  a o Estatut o do s 
Partidos, enquant o a  disciplin a d a fusã o e  d a incorpo-
ração est á n o Títul o X I , que disciplin a po r inteiro  a s 
formas procedimentai s d a fusã o e  d a incorporaçã o do s 
Partidos Políticos . Então , com o s e pod e admiti r que s e 
extraia um a nulidade , u m vício , d e u m Título , d e u m 
preceito, qu e nã o est á referid o n o Títul o reservad o à 
disciplina d a incorporaçã o do s Partidos ? A  nulidad e 
não result a diretament e d o text o lega l o u regulamenta r 
concernente à  incorporaçã o do s Partidos . E  mais : alé m 
de nã o resulta r d e qualque r text o lega l autorizad o n o 
Título X I da Resoluçã o n f 10.78 5 — que disciplin a inte -
gralmente o  process o d e fusã o e  d e incorporaçã o do s 
Partidos —  não resulta, igualmente , aind a que d e mod o 
virtual, d o sistem a lega l qu e s e ach a e m questão . 

12. Estamo s n o camp o da s nulidades . É  necessá -
rio qu e a  le i o u o  regulament o prescrev a a  sanção , 
quando ocorr e ou quando s e pratic a o vício . Ou , se a  lei 
não prescrev e a  sanção , qu e pel o meno s s e justifique , 
adequadamente, a  aptidã o d o art . 2 6 par a autoriza r o 
reconhecimento d o vício . 

13. Dir-se-á : ma s a  cominaçã o d a nulidade , nã o 
sendo textual , nã o deixa , entretanto , d e se r contextua l 
ou conform e a o context o d a lei , o u d o regulamento , 
porque s e encontraria , digamos , intimament e tecid a 
com disposiçõe s expressa s e m qu e a  circunstânci a seri a 
declarada pel a le i como capaz d e contamina r a  validade 
da operaçã o d e incorporação . Ora , nã o h á nenhu m ra -
ciocínio, d.v. , po r inferênci a ou , muito menos , po r ana -
logia, pel o qua l o  text o d o art . 2 6 seri a solicitad o a 
estender-se d a hipótes e qu e el e prev ê par a o  camp o d a 

0 incorporaçã o do s Partido s Políticos . Ist o é  suficient e 
para neutraliza r a  invocaçã o d o art . 26 , e torná-l a inap -
ta par a ilegitima r a  incorporaçã o feit a segund o o  mode-
lo previst o no art . 160 , e seus parágrafos , d a Resoluçã o 
nf 10.785-80 , do Tribuna l Superio r Eleitoral , com o vou 
procurar demonstrar . 

(V» 

14. E m primeiro lugar, nota-se qu e nã o está deter -
minado pel o art . 16 0 d a Resoluçã o (art . 11 0 d a Le i 
5.682) a  exigênci a d a aprovaçã o d a incorporaçã o pela s 
Convenções Regionai s e Municipai s —  muito menos — 
a publicação , n o semestr e anterio r à  realizaçã o d a Con -
venção Nacional , d a intençã o d e incorporar-se , adotan -
do o  Estatut o e  o  Program a d o Partid o incorporador . 
No julgament o d a Consult a n f 6.23 5 (Resolução  n f 
11.102, Diário  da  Justiça  de  12-2-82 . pág . 797), tiv e a 
oportunidade d e mostra r qu e a  Le i nf 6.767 , d e 1979 , 
em seu s artigo s 4f , lO f e 13f , qu e disciplina m a  funda -
ção e  a  organizaçã o do s Partidos , exigi u qu e o  Estatut o 
e Program a do s Partido s devia m se r aprovado s na s 
Convenções Municipais , Regionai s e Nacional . O  artigo 
20 declara , novamente , qu e "o  Estatuto  e  Programa 
(...) devem  ser  aprovados  pelas  Convenções  Munici-
pais, Regionais  e  Nacional". Mostre i qu e os artigos 21 da 
Lei e  26 da Resoluçã o estabelecem , exnovo.  qu e a  alte -
ração es ta tutár i a o u programátic a nã o pode se r subme -
tida à  votaçã o se m prévi a publicação , n a íntegra , n o 
Diário Oficial,  pel o meno s sei s mese s ante s d a dat a d a 
Convenção Nacional . Ma s o  legislado r d a mesm a Le i 
nf 6.767 , n o Títul o I X , que concern e à  disciplin a d a fu -
são e  d a incorporaçã o do s partidos , nã o troux e qual -
quer novidade . Pp r a í já s e notav a qu e s e a  fórmul a le -
gal utilizad a pel o legislado r d a Le i nf 6.767/7 9 envol -
vesse —  no process o d e incorporaçã o o u d e fusã o d e 
dois o u mais partido s —  o cumprimento daquele cansa -
tivo ritua l previst o n ó art . 2 1 da Le i Orgânica, teri a si-
do dada certament e outr a redaçã o a o art . 11 0 da mesm a 
Lei Orgânica , par a s e exigir , com o pressupost o par a a 
validade d a fusã o o u d a incorporaçã o do s Partidos , a 
observância d o apoiament o no s trê s níveis , qu e a  re -
presentação tom a com o causa d e invalidad e da incorpo-
ração d o Partid o Popula r ao Partid o do Moviment o De-

mocrático Brasileiro . Nad a disto , entretanto , ocorreu , 
nem est á previst o n o Títul o I X da Le i nf 5.682 , qu e o 
legislador d a Le i 6.767/79 nã o quis alterar , ne m —  e a í 
está outr o argument o qu e m e parece u decisiv o no julga -
mento daquel a Resoluçã o fo i objeto d e regulamentaçã o 
por part e d o Tribuna l Superio r Eleitoral ; quand o edi -
tou Instruçõe s par a a  fundação , organizaçã o e  funcio -
namento do s partido s políticos , d e acord o co m a  Le i 
5.682, na redaçã o d a Le i 6.767, de 1979. 

15. Ora , Sr . Presidente , s e a  regr a qu e impõ e 
aquela exigênci a nã o consta d o Títul o I X da Le i ou XI 
da Resolução , qu e disciplina m por  inteiro  a  fusã o e  a 
incorporação do s Partidos , nã o estou autorizad o a  en -
xertar a  disciplin a d a fusã o o u d a incorporaçã o co m 
exigências qu e a  le i não particularizou, visando , ao qu e 
tenho com o certo —  a fac e d a dinâmic a qu e s e dev e ob -
servar n a vid a do s Partido s —  facilita r a  mobilidad e 
dos Partido s Políticos , co m registr o definitivo , qu e in-
tencionam fundir-se , o u qu e intenciona m incorporar-se. 
Este procediment o —  a fusã o o u incorporaçã o do s par -
tidos —  é matéri a intern a corporis,  qu e compete , co m 
exclusividade, ao s Partido s qu e intenta m fundir-s e o u 
incorporar-se, po r deliberaçã o d e seu s órgão s supre -
mos, qu e sã o as Convençõe s Nacionais . 

16. O  direito público brasileir o adotou o  regime d e 
institucionalização do s Partido s Políticos , submetend o 
sua criaçã o e  açã o à  tutela dest e Tribunal . O s preceito s 
editados pel o legislado r complementa r o u ordinári o e 
regulamentados po r Instruçõe s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral são , d e regra , prescriçõe s d e orde m pública , 
que visa m a  um s ó objetivo: estabelecer e  salvaguarda r 
o equilíbri o social . Tai s regras editada s co m a finalida -
de d e atingi r est a met a s e presume m hábei s par a o  ob-
jetivo proposto , nã o comportando , po r ist o mesmo , a 
inserção d e exigência s nã o concretament e contempla -
das, seque r pel o métod o usua l d e remissão . N a hipóte -
se, com o assinale i na Resolução  n f 11.102 , j á aqu i men-
cionada, entend o qu e o s preceitos d e orde m públic a qu e 
concernem à  fusã o o u à  incorporaçã o d e Partido s 
Políticos esgota m o  tema n o âmbit o legislativ o e  regu -
lamentar (Le i Orgânica do s Partido s Políticos , art . 110 , 
e Resoluçã o n f 10.785 , art . 15 9 e art . 160) , poi s contêm , 
exaustivamente, tod a a  disciplin a qu e s e impõ e obser -
var. É  inegáve l qu e tai s preceito s constitue m preceito s 
de orde m pública , que r po r espelhare m u m comand o 
que s e enquadr a n o domíni o d o direit o público , que r 
por oferecere m condiçõe s e  formalidades essenciais  qu e 
são indisponívei s n o process o d e fusã o e  d e incorpora -
ção, nã o s e facultand o ao s interessado s convenciona r 
por instrument o particula r o u e m desacord o co m se u 
texto, qu e é  cogente , se m prejuíz o d a clareza . E m tai s 
casos, o u em tai s hipóteses , segund o Carlo s Maximilia -
no, todo  acréscimo é  inútil,  toda  restrição  é  prejudicial. 
O cas o é  d e exeges e estrita:  nã o há marge m par a inter -
pretação extensiva , e  —  muito meno s —  para analogi a 
(Carlos Maximiliano , "Hermenêutica  e  Aplicação  do 
Direito", Editor a Forense , 1979 , 9. " edição , pág . 223) . 
"Só ao  legislador incumbe  estabelecer  condições  gerais 
da vida  da  sociedade;  por  esse  motivo, só  ele  determina 
o que  é  ordem  pública,  e,  como  tal,  peremptoriamente, 
imposto (...).  Tudo  quanto  reclamou,  cumpre-se;  porque 
deixou de  exigir,  nada  obriga  ao  particular (.._.)". 

(VI) 
17. Dir-se-á , buscand o conformar-s e a  pretensã o 

ajuizada co m a  teori a da s nulidade s contextuais : ma s 
não s e pod e interpreta r isoladament e u m dispositivo de 
lei; a  le i deve se r interpretad a e m se u conjunt o e , nest e 
caso, é  abstratament e admissíve l invocar-s e dispositi -
vos constante s d e outro s capítulo s qu e nã o aquele qu e 
disciplina a  fusã o e  a  incorporaçã o do s Partido s Políti -
cos, aplicand o aquele s dispositivo s a o process o disci -
plinado n o Títul o qu e versa , precipuamente , sobr e a  in-
corporação e  a  fusã o do s partidos . D.v.,  nã o poss o 
aceitar ta l ponderação . É  qu e e u estari a aplicand o a 
nulidade po r analogia , estaria aplicand o um texto d e lei 
õu solicitand o d e u m preceit o lega l o u regulamenta r 
que s e estendess e de  uma  hipótese  concretamente  pre-
vista a  uma  outra  hipótese  concretamente  prevista, 
mas de  outra  ordem,  pertencente  a  um  outro  ordena-
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mento, a  uma  distinta  figura  jurídica.  Soment e m e sen -
tiria autorizad o a  aceita r a  interpretaçã o sistemátic a — 
capaz d e relaciona r co m os arts . 15 8 a 16 1 da Resoluçã o 
o art . 2 6 da mesm a Resoluçã o —  se me parecess e corre -
ta a  proposiçã o d e qu e a  exigênci a d o art . 2 6 estari a 
compreendida n o text o express o do s arts . 15 8 a  16 1 d a 
Resolução. N o cas o concreto , nã o exist e qualque r liga -
ção entr e al teraçã o es ta tutár i a e  incorporaçã o d e Parti -
dos Polít icos , e m qu e o  Partido incorporad o adot a o  es -
tatuto e  o  program a d e 'outra agremiação . Aqui , nã o há 
qualquer ligaçã o possíve l d o text o lega l qu e vers a so -
bre al teraçã o d e estatuto , co m todo u m Título , d a Reso-
lução n f 10.785 , qu e disciplin a exaustivament e a  fusã o 
e a  incorporaçã o do s Partido s se m s e reporta r ne m fa -
zer qualque r alusã o a o Títul o qu e vers a sobr e a  disci -
plina d a alteraçã o es ta tu tár i a o u programática . Exis -
tem, d e certo , razõe s d e conveniênci a qu e ditara m a  ne -
cessidade d e submeter-s e a  alteraçã o programátic a o u 
es ta tu tár ia a o regim e d e apoiament o convenciona l no s 
três níveis , com o existem , igualmente , razõe s qu e dis -
pensaram est e mesm o apoiament o par a o  caso d e fusã o 
e d e incorporaçã o do s Partidos , submetend o o  process o 
tão-somente à  deliberaçã o do s seu s órgão s máximos , 
que sã o a s Convençõe s Nacionai s par t idár ias . Repito : 
não s e fe z qualque r remissã o n o Títul o X I , que trat a d a 
fusão e  incorporaçã o do s Partidos , a o art . 26 , ne m el a 
pode se r presumid a par a legitima r a  invalidação . Nã o 
me parec e existente , portanto , a  possíve l ligaçã o entr e 
o text o lega l constant e d o art . 2 6 e  seu s parágrafo s d a 
Resolução 10.785 , de 1980 , e  o  art . 15 9 e seus inciso s d a 
mesma Resolução . A  liçã o d e Domat , lembrad a po r 
João Mende s Neto , co m este axiom a sempr e atual , me -
rece se r aqu i reproduzid a (Joã o Mende s Neto , Ruy Bar-
bosa e  a  Lógica  Jurídica,  1949 , Ediçã o Saraiva , pág . 
123): "(... ) nã o se  deve  tirar  conseqüência  do  mais  ao 
menos ou  do  menos  ao  mais,  quando  as  causas  da  lei 
forem de  diferente  gênero,  ou  tais,  que  o  espirito delas 
não seja  aplicável". 

18. Ser á forçar , indevidamente , a  extensã o do s 
termos, interpreta r a  cláusul a d o art . 160 , parágrafos 1 ? 
e 2? , d a Resoluçã o n f 10.785 , tend o com o exigíve l o  re -
quisito d o art . 2 6 e  seu s parágrafos , d a mesm a Resolu -
ção. Exigi r d o Partido , qu e tive r a  iniciativ a d e propo r 
a incorporação , delibera r po r maiori a absolut a d e vo -
tos, e m Convençã o Nacional , sobr e a  adoçã o d o Estatu -
to e  d o Program a d a outr a agremiaçã o (exigência s d o 
160), nã o é o  mesmo , evidentemente , qu e impo r a o Par -
tido, qu e tive r a  iniciativ a d e propo r a  incorporação , a 
obrigatoriedade d e ouvi r previament e a s Convençõe s 
Regionais e  Municipai s sobr e a  adoçã o d o Estatut o e 
do Program a d a agremiaçã o incorporada . Estas últ ima s 
exigências nã o se acham , d.v. , compreendida s na s exi -
gências formalment e contida s n o art . 16 0 e  seu s pará -
grafos, qu e detalhadamente , esgotand o tod a a  matéria , 
particularizam o  process o d e incorporaçã o do s Partido s 
Políticos. 

(VII) 

19. Cumpre-m e ressaltar, ainda, que não me parecem 
aplicáveis à  hipótes e o s precedente s tomado s pel o Tri -
bunal n o julgamento da s Resoluções  nf s 11.101  e  11.102 
(Diário da  Justiça,  1 2 d e fevereir o d e 1982 , pág . 794 -
780). Nesta s Resoluções , pronunciada s e m Consulta s 
concernentes a  fusão,  entendeu-s e cabe r a o novo 
Partido, a o promove r o  registro , comprova r que o s seu s 
estatutos e  programa s fora m aprovado s pela s conven -
ções municipai s e ' regionais , e m conformidad e co m a 
exigência constant e d o parágraf o único , d o art . 4? , d a 
Lei 5.682-71 . Est e dispositiv o estabelece qu e "o  Tribu-
nal Superior  Eleitoral  somente  autorizará  o  registro  de 
partido político  que  tenha  seu  estatuto  e  programa 
aprovados na s Convenções  Municipais,  Regionais  e 
Nacional". Ora , j á s e v ê qu e a  regr a nã o alcanç a a  hi-
pótese, poi s aqu i não  há  que  se  falar  em  registro  dê 
Partido novo,  um a ve z qu e o  Partido  incorporador,  que 
é a  agremiação  supérstite,  já  está  registrado  definitiva-
mente perante o  Tribunal  Superior  Eleitoral. 

(VIII) 

20. Assinalo , po r fim , qu e o s filiado s dissidente s 
da deliberaçã o qu e aprova r a  incorporaçã o d o Partid o 
estão tutelado s pel o direit o positivo , poi s a  Le i Com -
plementar n f 42 , de l f d e fevereir o d e 1982 , em se u art . 
3?, parágraf o 4f , letr a c , garant e a  qualque r filiad o o 
direito d e filiar-se , n o praz o d e 3 0 dias, a  outr o partid o 
que nã o o  incorporador , se m submetê-l o à  regr a in -
flexível d o parágraf o 3? , d o art . 67 , d a Le i n? 5.682/71 . 
Quanto ao s filiado s a o partid o incorporado r qu e nã o 
concordarem co m a  incorporação , têm , a  parti r d á elei -
ção d o Diretóri o Nacional , a  mesm a faculdad e previst a 
no preceit o ante s mencionado , ist o é , filiar-se , n o praz o 
de 30 dias, a  outro Partido , sem sofre r a  incidênci a d o § 
3?, d o art . 67 , da Le i Orgânica do s Partido s Políticos . 

21. Com o se vê , o direito de retirad a d o filiad o in -
conformado est á amplament e assegurad o e  s e institu -
cionaliza, n o important e mecanism o qu e o  direit o vi-
gente conced e a o grup o minoritári o qu e dissenti r d a 
atuação d a Convençã o Nacional , no s caso s legalment e 
indicados d a fusã o e  da incorporaçã o do s Partidos . 

(IX) 

22. E m fac e desta s considerações , Sr . Presidente , 
julgo improcedente  a  representação , porqu e tenh o com o 
legítima a  incorporaçã o d o Partid o Popula r a o Partid o 
do Moviment o Democrátic o Brasileiro , decidid a pela s 
Convenções Nacionai s Extraordinár ia s do s doi s Parti -
dos realizada s e m 20 de dezembr o d e 1981. 

23. É  o  meu voto . 

VOTO (PRELIMINAR ) 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Presidente , quant o à  preliminar , també m a  rejei -
to, no s termo s d o voto d o eminente Ministro-Relator . 

Mérito 

Em síntese , a  Representaçã o d o dout o Procurador -
Geral Eleitora l insurge-s e contr a a  incorporaçã o d o 
Partido Popula r ao Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, so b o  argument o d e que , par a a  incorpora -
ção, previst a n o art . 110 , caput , e  §  2? , d a Le i n f 
5.682/71 (Resoluçã o n f 10.785/80 , artigo s 158 , 16 0 e 161), 
é indispensáve l " a prévi a manifestaçã o d e toda s a s 
convenções regionai s e  municipais, aplicando-se-lhe, in-
tegralmente, o  dispost o n o art . 2 6 d a Resoluçã o n f 
10.785/80, d o Tribuna l Superio r Elei toral . " 

O aludid o art . 2 6 da Resoluçã o n f 10.785/80, . que re -
gulamentou a  regr a contid a n o art . 2 1 d a Le i n f 
5.682/71, co m a  redaçã o qu e lh e fo i dad a pel a Le i nf 
6.767, d e 20-12-79 , dispõ e qu e "Nenhum a propost a d e 
alteração estatutár i a o u programátic a ser á submetid a a 
votação se m prévi a publicação , n a íntegra , n o Diário 
Oficial d a União , pel o meno s sei s mese s ante s d a dat a 
da convençã o nacional. " 

A seguir , no s parágrafo s d o aludid o art . 26 , da Re-
solução n f 10.785/80 , está dit o que " A convenção nacio -
nal soment e poder á discuti r e  vota r a  alteraçã o depoi s 
que toda s a s convençõe s regionai s e  municipai s sobr e 
ela s e houvere m manifestado" , e  qu e a s ata s da s con -
venções municipai s e  regionai s serã o arquivada s no s 
Tribunais Regionai s Eleitorai s competentes , a  fi m d e 
que o  registr o d a alteraçã o d e estatut o o u d e program a 
seja instruíd o co m certidõe s na s quai s s e inform e e m 
que Município s a  alteraçã o fo i aprovada , o u rejeitada , 
e s e a  convençã o regiona l aprovou, ou não , a mesm a al-
teração, qu e entrar á e m vigo r depoi s d e registrad a pel o 
Tribunal Superio r Eleitora l e  publicada com a decisão . 

Cumpre notar-s e que , e m s e tratand o d e alteraçã o 
estatutária o u programática , a  le i s ó exig e qu e seja m 
colhidas a s manifestaçõe s da s convençõe s municipai s e 
regionais, se m qu e a  votaçã o e  aprovaçã o d a alteração , 
pela convençã o nacional , fiquem condicionada s a o pré-
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vio beneplácit o da s convençõe s municipai s e  regionai s 
à propost a d e alteração ; tant o assim , qu e a  le i não pre -
vê a  apuraçã o d o resultado desta s manifestações . 

Ao disciplina r o  process o d e incorporação , o  art . 
110 d a Le i n? 5.682/7 1 exig e flue a  deliberaçã o sej a to -
mada pela s convençõe s nacionai s do s doi s o u mai s par -
tidos interessado s n a incorporação . O  partido qu e dese -
jar incorporar-s e a  outr o deliberar á po r maiori a d e vo -
tos, e m convençã o nacional , sobr e a  adoçã o d o estatut o 
e do program a d a outr a agremiaçã o e , concordand o co m 
aqueles far-se-á , e m convençã o naciona l conjunta , a 
eleição d o nov o diretóri o nacional . 

Embora a  incorporaçã o d o P P a o P M D B tenh a se -
guido ess e ritua l normativo , rest a indagar-s e s e a  ado -
ção d o estatut o e  d o program a d o P M D B , pel o PP , re -
sulta par a est e em alteraçã o estatutár i a e  programática , 
pois, s e assi m for , deve-s e conclui r pel a ineficáci a do s 
atos at é entã o praticados , d e ve z qu e a  deliberação , to -
mada pel a convençã o naciona l d o Partid o Popular , nã o 
foi precedid a d e consult a à s bases part idárias , a  fi m d e 
que a s convençõe s municipai s e  regionai s s e manifes -
tassem sobr e a  adoção , pel o PP , d o estatut o e  d o pro -
grama d o Partid o d o Moviment o Democrático Brasilei -
ro. 

Na verdade , a o adota r o  program a e  o  estatut o d o 
P M D B , co m vista s n a pretendid a incorporação , o  Par -
tido Popula r renuncio u a o se u estatut o e  ao se u progra -
ma que , assim , fora m subst i tuído s pelo s d o P M D B . 

Por outr o lado , nad a imped e qu e a  alteraçã o esta -
tutária o u programátic a d e u m partid o sej a feit a po r in-
teiro, modificando-s e radicalment e tod o o  conteúd o d e 
suas cláusula s dispositivas . 

Nessa orde m d e raciocínio , caminha-s e à  conclusã o 
de qu e o  Partid o Popular , a o adota r o  estatuto e  o  pro-
grama d o P M D B , altero u a s sua s própria s norma s esta -
tutár ias e  programáticas , d e mod o radica l e  completo , 
substituindo-as pela s d o Partid o a  qu e s e est á incorpo -
rando. 

Esta conclusã o est á condicionad a à  interpretaçã o 
sistemática do s dispositivo s legai s atinente s à  incorpo -
ração (art . 110 ) e  à  alteraçã o estatutári a o u programáti -
ca (art . 21) , contidos n a Le i nf 5.682/71 . 

Conforme o  magistéri o d e Carlo s Maximilian o 
(Hermenêutica e  Aplicaçã o d o Direito , Ediçã o Freita s 
Bastos, 1961 , págs. 16 5 e 166) . 

"O process o sistemátic o encontr a fundamen -
to n a le i de solidariedad e entr e o s fenômeno s coe -
xistentes." 

"Confronta-se a  prescriçã o positiv a co m ou -
tra d e qu e proveio , ou qu e d a mesm a dimanaram ; 
verifica-se o  nexo entr e a  regr a e  a exceção , entr e 
o gera l e  o  particular , e  dest e mod o s e obté m es -
clarecimentos preciosos . O  preceito , assi m sub -
metido a  exame, long e d e perde r a  própri a indivi -
dualidade, adquir e realc e maior , talve z inespera -
do. Co m esse trabalh o d e síntes e é  melho r com -
preendido. 

O hermenêut a elev a o  olhar , do s caso s espe -
ciais par a o s princípio s dirigente s a  qu e ele s s e 
acham submetidos ; indaga-se , obedecend o a  uma , 
não viol a outra ; inquir e da s conseqüência s 
possíveis d e cad a exeges e isolada . Assim , con -
templados d o alt o o s fenômeno s jurídicos , melho r 
se verific a o  sentido d e cad a vocábulo , be m com o 
se u m dispositiv o dev e se r tomad o n a acepçã o 
ampla, o u n a estrita , com o preceit o comum , o u 
especial. 

J á s e nã o admiti a e m Rom a qu e o  jui z deci -
disse tend o e m mir a apena s um a part e d a lei ; 
cumpria examina r a  norm a e m conjunto : Incivil e 
est, nis i tot a leg e perspecta , un a aliqu a partícul a 
ejus proposita , judicare , ve l responder e —  " é 
contra Direit o julga r o u emiti r parecer , tend o 

diante do s olhos , a o invé s d a le i em conjunto , s ó 
uma part e da mesma" . 

Ao responde r à  Consult a de n f 6.213 , formulad a pe -
lo Senado r Itama r Franco , est a Egrégi a Cort e uso u d a 
interpretação sistemátic a qu e condu z à  anális e conjuga -
da do s aludido s dispositivo s legai s (artigo s 2 1 e 110 , d a 
Lei n f 5.682/71 , vind o a  conclui r que , n o cas o d e fusão , 
não exist e propriament e um a alteraçã o estatutári a e 
programática, porqu e o s doi s o u mai s partido s elabo -
ram projeto s comun s d e estatut o e  programa , jogand o 
ao limb o a s sua s própria s disposiçõe s es ta tutár ia s e 
programáticas, co m vista s n a constituiçã o d e u m nov o 
partido, cujo s estatut o e  program a deverã o se r subme -
tidos, posteriormente , à  aprovaçã o da s convençõe s mu -
nicipais e  regionais , porquanto , co m a  fusão , nasc e u m 
novo partido , co m a  extinçã o do s fundidos , e  o  registr o 
de u m nov o partido , e m qualque r hipótese , est á sujeit o 
à aprovaçã o d e se u estatut o e  programa na s convençõe s 
municipais, regionai s e  nacional , d e conformidad e co m 
o que rez a o  art . 4 ? §  único, d a Le i nf 5.682/71 . 

Todavia, a  incorporaçã o te m característica s qu e a 
diferem d a fusão . E m primeir o lugar , nã o s e trat a d e 
criar u m nov o partid o e , assim , a  consult a à s base s 
part idárias nã o s e fa z necessári a naquel e momento , o u 
seja, apó s a  deliberaçã o d a convençã o nacional , porqu e 
da incorporaçã o nã o nasce u m nov o partido , e  o  estatu -
to d o partid o incorporant e j á s e encontr a registrad o n o 
Tribunal Superio r Eleitoral , send o necessário , apenas , 
que s e faça m o s registro s necessário s quant o à  eleiçã o 
e composiçã o do s novo s diretório s (art . 160 , d a Resolu -
ção n f 10.785/80) . 

Mas, s e a  incorporaçã o decorr e d a adoçã o d e outr o 
estatuto e  d e outr o programa , com o admitir-s e qu e el a 
se concretiz e se m a  prévi a manifestaçã o da s conven -
ções municipai s e  regionai s d o partid o incorporado , 
quando s e v ê qu e h á um a radica l e  complet a transfor -
mação d e sua s regras esta tutár ia s e  programáticas ? Co-
mo admitir-s e qu e ess a metamorfos e fundamenta l sej a 
formalizada à  reveli a da s base s part idárias ? A o adota r 
o estatuto e  o  programa d o partid o incorporante , o  par -
tido incorporad o nã o estaria alterand o a s sua s própria s 
normas es ta tutár ia s e  programáticas ? 

Para dar-s e respost a a  essa s perguntas , deve-s e te r 
presente nã o só o que dispõ e o s j á referidos artigo s 2 1 e 
110, d a Le i n f 5.682/71 , mas , também , outra s norma s 
jurídicas qu e vê m a o socorr o d o intérprete , nã o s e po -
dendo esquecer , igualmente , palavra s contida s n a 
"Mensagem n f 386 , d e 18-10-79 , co m a  qua l o  Presiden -
te d a Repúblic a submete u a o Congress o Naciona l o 
projeto que , convertid o e m lei , redirecionou a  formaçã o 
dos partido s político s brasileiros , cessad a a  vigênci a 
dos texto s excepcionai s promulgado s n o cicl o d a Revo -
lução d e 1964." , conform e est á dit o n o dout o Parece r d o 
ilustre Procurador-Gera l Eleitoral . E , naquel a Mensa -
gem, est á escrit o que : 

"Nesta fas e d e distensão , quand o tanto s brasilei -
ros readquire m o s direito s políticos , é  necessári o 
que s e proporcione m condiçõe s mai s favorávei s 
de militância , abrindo-s e a  estrutur a part idári a e 
modelando-a e m base s estáveis , par a que , se m 
barreiras artificialment e construídas , todo s pos -
sam toma r o s caminho s qu e lhe s pareça m mai s 
úteis à  lut a democrátic a pel o pode r e  em favo r d o 
desenvolvimento nacional. " (citaçã o contid a n a 
inicial d a Representação , à  f l . 14). 

Essa estabilidad e polític a s ó ser á conseguida , 
quando o s eleitore s s e conscientizare m d e su a respon -
sabilidade perant e o s destino s d a Nação , abraçando-s e 
mais a  programa s part idário s d o qu e a  líderes , e  fazen -
do co m qu e este s cumpra m a s diretrize s político -
filosóficas d e seu s partidos , so b pen a d e desmerecere m 
o vot o d o povo , d o qua l tod o pode r dev e emanar , e  em 
seu nom e se r exercido . 

Mas a  estabilidad e d a vid a polític a també m depen -
de d a Jus t iç a Eleitoral , a  que m cumpr e a  alt a missã o 
de faze r co m qu e a s lei s seja m respeitadas , a  fi m d e 
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que, "se m barreiras artificialment e construídas , todo s 
possam toma r o s caminho s qu e lhe s pareça m mai s 
úteis à  lut a democrát ic a pel o pode r e  em favor d o de -
senvolvimento nacional" , conform e est á dit o na Mensa -
gem Presidencia l já referida . 

Senhor Presidente , s e a criação d e um novo estatu -
to e  de um novo programa , n o processo d e fusão , não 
representa mer a alteraçã o da s norma s es ta tutár ia s e 
programát icas do s partidos qu e se extinguem , confor -
me j á decidimos n a Consulta d e nf 6.213 , e  se a incor -
poração d e um partido a  outr o result a n a extinçã o d o 
partido incorporado , co m a  simultâne a adoçã o d e outro 
programa e  de outro estatuto , so u levado à  conclusã o 
de que , na incorporação , també m nã o exist e mer a alte -
ração es ta tu tá r i a e  programática . 

A diferenç a entr e os dois instituto s est á e m que , n a 
fusão, o s doi s partido s concorda m n a substi tuiçã o d e 
seus programa s e  estatuto s e , assim , parte-s e par a a 
elaboração d e projetos comun s de estatuto e  programa , 
enquanto n a incorporação , po r haver interess e n a ma -
nutenção da s norma s estatutár ia s e  programática s d e 
uma da s agremiações ( o partido incorporante) , o  parti -
do incorporad o deliber a adotá-la s se m restrições . 

No plan o da s deliberaçõe s a  sere m tomada s pela s 
convenções nacionais , parece-m e se r esta a  únic a dife -
rença. 

Por isso , nã o vej o razão , data  venia,  par a exigir-s e 
a prévi a manifestaçã o da s bases par t idár ias , n a incor -
poração, quand o ist o nã o é  exigido par a a  fusão . 

Por outr o lado , s e a  incorporaçã o nã o resulta n a 
criação d e um novo partido , inexist e aplicaçã o par a o 
disposto n o art. 4?, § único, d a Le i nf 5.682/71 , qu e se 
refere à  aprovaçã o d e estatuto e  program a pela s con -
venções regionai s e  municipais , par a qu e s e torn e 
possível o  registr o d o nov o partido , resultant e d e fu-
são. 

Voltando à  questã o d a interpretaçã o sistemática , 
cumpre-me lembra r qu e a convenção naciona l é  o órgã o 
supremo d o partido (art , 24 da Le i n f 5.682/71) , send o 
consti tuída po r membros do diretório nacional , n o qual 
haverá , pel o menos, u m membr o eleito de cada seção par-
t idária regional ; pelo s delegado s dos Estados e  Territó -
rios; e  pelo s representante s d o Partid o n o Congress o 
Nacional (artigo s 4 6 e 55, da Lei 5.682/71). 

Ora, s e a  convençã o naciona l é  consti tuíd a po r 
membros e  delegados do s órgãos part idário s regionai s 
de cad a Estad o e  Terri tório, co m representaçã o d e cada 
seção par t idár i a regional , e  pelo s representante s d o 

partido n o Congress o Nacional , nã o se pod e dizer , 
concessa máxima  venia,  qu e as suas deliberaçõe s seja m 
tomadas à  revelia da s bases par t idár ias . 

Não fo i por outra razã o qu e o legislador nã o cogi -
tou d e qualquer consult a especia l à s bases part idárias , 
ao disciplina r o s processos de fusão e  de incorporação . 
Ainda qu e se pudesse vislumbra r alteraçã o estatutári a 
e programátic a d a incorporação , a  manifestaçã o da s 
convenções municipai s e  regionais nã o teria m o  condão 
de impedi r a  deliberaçã o d a convenção nacional , com o 
órgão suprem o d o partido, nã o s ó pela ausênci a d e po -
der par a tanto , à  luz d o que dispõe o  art. 21, d a Lei nf 
5.682/71, e  o  art . 26, da Resoluçã o n f 10.785/80 , mas 
também porque , d e conformidade co m a regr a d o art. 
73, §  2f, do mesmo Diplom a Legal , "O s órgão s partidá -
rios nã o poderã o t raça r diretrize s contrária s à s estabe-
lecidas pelo s que lhes fore m superiores. " 

Quando s e aplic a a o caso d e fusã o o  dispost o no 
art. 4f , § l f, da Lei nf 5.682/71, nã o s e está tratand o de 
consulta à s bases par t idár ia s e m razão d a fusão , mas, 
sim, cumprindo-s e requisit o lega l par a qu e o novo par -
tido poss a se r registrado nest a Cort e Superior . N a hi -
pótese d e incorporação , nã o h á um novo partid o a  ser 
registrado e , assim, nã o h á razão par a exigir-s e a  apro-
vação d e estatuto ou programa, pela s convençõe s muni -
cipais e  regionais. 

De quant o exposto . Senho r Presidente , o  meu vot o 
é no sentido d e que se julgue improcedent e a  represen-
tação, dando-s e pel a validad e do s atos de incorporaçã o 
impugnados. 

E X T R A T O D A A TA 
Rep. n f 6.35 7 —  Classe lOf  - D F - Rei. : Min . 

Soares Mufioz . 
Decisão: Conheceu-s e da representação po r votação 

unânime; e  s e julgo u a  representaçã o improcedente , 
vencidos o s Ministro s Déci o Mirand a e  Carlo s Madei -
ra. • 

Sustentação oral : Uso u d a palavra , pel o P M D B e 
pelo P P , o  Dr. Josapha t Marinho . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministros : Soares  Mufioz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 2-3-82). 
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L E I S 

Lei nf 6.979, de 16 de março de 1982 
Autoriza o  Instituto Brasileir o d o Café —  I BC —  a 

doar, par a fi m que indica , faix a d e terren o a o Mu -
nicípio d e Cornéli o Procópio , n o Estad o d o Paran á 
(D. O. de 17-3-82). 

Lei nf 6.980, de 29 de março de 1982 
Altera disposiçõe s d a Le i n f 5.887 , d e 31 de mai o 

de 1973 , referente s a o regim e Jurídic o d o Diplomata . 
(D.O. d e 30-3-82, a  Le i alterad a fo i publicada n o D.O. 
de 4-6-73). 

Lei nf 6.981, de 30 de março de 1982 
Altera a  redação d o art. 42 da Lei nf 5.764, de 16 de 

dezembro d e 197 1 {D.O.  de 31-3-82 , a  le i alterada que 
"define a  Polít ic a Naciona l d e Cooperativismo, institu i 
o regim e jurídic o da s sociedades cooperativas , e  dá ou-
tras p rov idênc ias " fo i publicad a no D.O. 16-2-71) . 

D E C R E T O S -LEI S 

Decreto-lei n f 1.929, de 8 de março de 1982 
Isenta d e imposto de renda os ganhos auferido s em 

operações a  termo em bolsa d e mercadorias (D.O.  d e 9-
3-82). 

Decreto-lei n f 1.930, de 18 de março de 1982 
Altera o s limites d o benefício fisca l instituíd o pel o 

Decreto-lei n f 1.358 , d e 12 de novembr o d e 1974 , e  dá 
outras providência s (D.O.  d e 19-3-82, o  Decreto-le i al-
terado qu e "Dispõe sobr e a  concessã o d e benefício fis -
cal a  pessoas física s mutuár ia s d o Sistema Financeir o 
de Hab i t ação " fo i publicad o no D.O. d e 13-11-74). 

Decreto-lei n f 1.931, dé 19 de março de 1982 
Modifica o  Decreto-Le i n f 1.893 , d e 1981 , qu e dis -

põe sobr e a  adoção d e medidas de incentivo à  arrecada-
ção federa l (D.O.  d e 22-3-82 , o  Decreto-le i modificad o 
foi publicad o no D.O. d e 17-12-81). 
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Decreto-lei n f 1.932, de 30 de março de 1982 
Institui incentiv o fisca l a  projetos d e interesse par a 

o comércio exterio r do País, situado s e m áreas d a Ama-
zônia Orienta l (D.O. d e 31-3-82). 

D E C R E T O S 

Decreto.nf 86.991 , de 8 de março de 1982 
Suspende, po r inconstitucionalidade, a execução da 

parte do item X do artigo 1 7 da Constituição d o Estado 
de Sã o Paulo e  d e part e d o artig o 1 0 do Decreto-le i 
Complementar n ? 7, de 6 de novembro d e 1969, do mes-
mo Estado (D.O.  d e 10-3-82). 

Decreto nf 86.992, de 8 de março de 1982 
Suspende, po r inconstitucionalidade, a execução da 

Emenda Constituciona l n f 1 8 de 2 2 de setembr o d e 
1980, d o Estado d e São Paulo (D.O . de 10-3-82). 

Decreto n? 87.043, de 22 de março de 1982 
Regulamenta o  Decreto-Le i n f 1.422 , de 23 de outu-

bro d e 1975 , que dispõe sobr e o  cumprimento d o artigo 
178 da Constituição po r empresas e empregadores d e toda 
natureza, mediant e a  manutençã o d o ensino d e lf gra u 
gratuito o u recolhiment o d a contribuiçã o d o salário -
educação (D.O . 23-3-82 , o  Decreto-le i regulamentado , 
que "Dispõ e sobr e o  Salár io-Educaçãò" , fo i publicado 
no B E nf 291/506). 
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- N f 11.166 , d e 1 1 d e fevereir o d e 198 2 (Con -
sulta n f 6.32 2 —  DF) 19 5 

- N f 11.170 , d e 1 1 d e fevereir o d e 198 2 (Con -
sulta n f 6.35 2 —  DF) 19 6 

- N f 11.172 , d e 1 1 d e fevereir o d e 198 2 (Con -
sulta n f 6.35 4 —  DF) 19 7 

- N f 11.173 , d e 1 6 d e fevereir o d e 198 2 (Con -
sulta n f 6.30 3 — DF) 19 8 

- N f 11.174 , d e 1 6 d e fevereir o d e 198 2 (Con -
sulta n f 6.34 5 -  DF ) 20 0 

- N f 11.176 , d e 1 6 d e fevereir o d e 198 2 (Con -
sulta n f 6.28 2 —  DF) 20 1 

- N f 11.179 , d e 1 8 d e fevereir o d e 198 2 (Con -
sulta n f 6.34 6 —  DF) 20 2 

- N f 11.180 , d e 2  de març o d e 198 2 (Represen -
tação n f 6.35 7 -  DF ) 20 3 

EMENTÁRIO 

- Publicaçã o d e març o 21 8 




